
 

 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

Centro de Educação e Humanidades 

Faculdade de Educação 

 

 

 

 

 

Priscila Caetano Bentin  

 

 

 

 

 

Princípios formativos para a docência na Educação Profissional e 

Tecnológica nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia sob a 

perspectiva da prática pedagógica  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2021 

  



 

 

Priscila Caetano Bentin  

 

 

 

 

 

 

Princípios formativos para a docência na Educação Profissional e Tecnológica nos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia sob a perspectiva da prática 

pedagógica 

 

 

 

Tese apresentada como requisito parcial para 

obtenção do título de Doutor, ao Programa de Pós-

Graduação em Políticas Públicas e Formação 

Humana, da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro. Área de Concentração: Formação 

Humana e Cidadania.  

 

  

  

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Deise Mancebo  

 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2021 

  



 

 

 

CATALOGAÇÃO NA FONTE 

   UERJ / REDE SIRIUS / BIBLIOTECA CEH/A 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autorizo, apenas para fins acadêmicos e científicos, a reprodução total ou parcial desta 

dissertação, desde que citada a fonte. 

 

___________________________________                           _______________ 

                           Assinatura                                                                  Data 

 

  

 
B476 Bentin, Priscila Caetano. 

       Princípios formativos para a docência na educação profissional e tecnológica 

nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia sob a perspectiva da 

prática pedagógica / Priscila Caetano Bentin. – 2021. 

  385 f. 

 

                       Orientadora: Deise Mancebo. 

              Tese (Doutorado) – Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 

 Faculdade de Educação. 

 

 

    1. Educação profissional e tecnológica – Teses.  2. Institutos Federais – Te-

ses.  3. Práticas pedagógicas – Teses. I. Mancebo, Deise. II. Universidade do Es-

tado do Rio de Janeiro. Faculdade de Educação.  III. Título. 

 

  

 bs                                                                                                   CDU  374 



 

 

Priscila Caetano Bentin  

 

Princípios formativos para a docência na Educação Profissional e Tecnológica nos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia sob a perspectiva da prática 

pedagógica 

 

Tese apresentada como requisito parcial para 

obtenção do título de Doutor, ao Programa de Pós-

Graduação em Políticas Públicas e Formação 

Humana, da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro. Área de Concentração: Formação 

Humana e Cidadania. 

 

Aprovada em 16 de junho de 2021.  

Banca Examinadora: 

 

_________________________________________________________ 

       Prof.ª Dr.ª Deise Mancebo (Orientadora) 

       Universidade do Estado do Rio de Janeiro/PPFH 

 

_________________________________________________________ 

       Prof.ª Dr.ª Celia Regina Otranto 

       Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

 

_________________________________________________________ 

       Prof.ª Dr.ª Kátia Augusta Curado Pinheiro Cordeiro da Silva 

       Universidade de Brasília 

 

_________________________________________________________ 

       Prof.ª Dr.ª Katia Correia da Silva 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro 

 

_________________________________________________________ 

       Prof.ª Dr. Marcelo Nunes Sayão 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2021 

  



 

 

AGRADECIMENTOS  

 

 

 Não poderia iniciar este texto sem agradecer, primeiramente, pela oportunidade em 

escrever estas palavras com saúde. Há momentos na produção de uma tese que, naturalmente, 

impõem ao pesquisador restrições de convívio com a família e amigos, bem como pressões no 

que tange ao tempo e espaço da escrita, questões estas que foram elevadas a um nível de 

sofrimento mediante ao contexto de privação, perdas e medo que marcou a humanidade a partir 

do ano de 2020 e que, infelizmente, perdura até o fechamento desta pesquisa. 

Sendo assim, agradeço aos amigos e à minha família pelas chamadas de vídeo, pelos 

abraços virtuais, pelas frases de incentivo que me lembravam sempre que o amor é potência. 

Ao meu pai e minha mãe, que de outro plano me guardam e zelam, responsáveis por me ensinar 

que a vida é suor, mas também é sorriso.  

À minha querida orientadora, Deise Mancebo, por ter sido tão acolhedora desde o nosso 

primeiro contato, acreditando em um projeto de pesquisa cujo desenvolvimento, para mim, 

representa a concretização de um sonho. Sou grata pela autonomia e confiança que adquiri 

enquanto pesquisadora, graças ao seu olhar atento e generoso.  

Aos professores membros da banca de defesa, pela disponibilidade em contribuir para 

o aperfeiçoamento desta pesquisa. Considero um privilégio poder dialogar com suas valiosas 

contribuições teórico-metodológicas.  

Aos amigos que conquistei na Universidade do Estado do Rio de Janeiro e a todos os 

docentes e demais profissionais que tornam o Programa de Pós-Graduação em Políticas 

Públicas e Formação Humana um espaço de resistência.  

Aos companheiros da Coordenação-Geral da Graduação do Instituto Federal do Rio de 

Janeiro, por compreenderem minha ausência em decorrência da licença concedida para a 

dedicação a esta pesquisa.  

Aos docentes do Instituto Federal do Rio de Janeiro que, em um momento tão 

conturbado, gentilmente abriram as “portas” de suas casas e compartilharam comigo suas 

experiências, angústias e esperanças por dias melhores. Gratidão!  

 

 

 

 

   



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mudança, substantivamente, sempre é mudança política. Se o professor pensar em mudança, 

tem que pensar politicamente. Não basta que disponha de uma pitada de sociologia, uma outra 

de psicologia, ou de biologia educacional, muitas de didática, para que se torne um agente de 

mudança. 

 

Florestan Fernandes 

  



 

 

RESUMO 

 

 

BENTIN, P. C. Princípios formativos para a docência na Educação Profissional e 

Tecnológica nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia sob a perspectiva 

da prática pedagógica. 2021. 385 f. Tese (Doutorado em Políticas Públicas e Formação 

Humana) -  Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2021. 

 

A presente investigação, desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em 

Políticas Públicas e Formação Humana (PPFH) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(UERJ), tem por objetivo identificar princípios formativos para a docência na Educação 

Profissional e Tecnológica (EPT), por meio dos significados e sentidos atribuídos por docentes 

do Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ) à própria prática pedagógica. De natureza 

qualitativa, esta pesquisa assume como perspectiva teórico-metodológica o materialismo 

histórico-dialético, adotando como procedimentos a revisão bibliográfica, a análise 

documental, a aplicação de um questionário e a realização de entrevistas semiestruturadas. A 

análise dos diálogos estabelecidos com os docentes realiza-se sob a abordagem dos núcleos de 

significação que, apoiada na produção teórica da Psicologia Histórico-Cultural e na percepção 

da totalidade e historicidade enquanto exigências metodológicas, nos auxilia a: apreender a 

compreensão destes sujeitos acerca da função social da EPT; identificar o quanto esta se 

aproxima e/ou se distancia do projeto elencado pelos Institutos Federais, em seu sentido amplo, 

e da realidade concreta do IFRJ, onde suas práticas se materializam; conhecer as heterogêneas 

trajetórias profissionais e formativas que prepararam estes sujeitos para a atuação na carreira 

do magistério no Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), bem como compreender 

necessidades de formação frente às especificidades de uma prática pedagógica que, nesta 

investigação, é discutida sob sua indissociável face política. Ao articularmos estas reflexões à 

discussão sobre as concepções de prática pedagógica que regem a formação e o trabalho docente 

na contemporaneidade, à constituição histórica da educação profissional brasileira, ao processo 

de profissionalização destes docentes sob a perspectiva das políticas de formação que lhe são 

direcionadas e que se expressam nas normativas e práticas de gestão do IFRJ, identificamos 

limites e possibilidades desta instituição enquanto espaço formativo e produtor de 

conhecimento, tendo como referência a práxis de seus docentes.  

 

Palavras-chave: Educação profissional e tecnológica. Institutos Federais. Formação docente. 

     Prática pedagógica. Práxis.  

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

 

BENTIN, P. C. Formative principles for teaching in Professional and Technological 

Education at the Federal Institutes of Education, Science and Technology from the 

perspective of pedagogical practice. 2021. 385 f. Tese (Doutorado em Políticas Públicas e 

Formação Humana) -  Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio 

de Janeiro, 2021. 

 

This research, carried out within the scope of the Postgraduate Program in Public 

Policies and Human Training (PPFH) of the University of the State of Rio de Janeiro (UERJ), 

aims to identify training principles for teaching in Professional and Technological Education 

(EPT ), through the meanings and senses attributed by professors of the Federal Institute of Rio 

de Janeiro (IFRJ) to the pedagogical practice itself. Of a qualitative nature, this research 

assumes the theoretical-methodological perspective of historical-dialectical materialism, 

adopting as procedures the bibliographic review, the documentary analysis, the application of a 

questionnaire and the conduct of semi-structured interviews. The analysis of the dialogues 

established with the teachers is carried out under the approach of the meaning nuclei, which, 

supported by the theoretical production of Historical-Cultural Psychology and the perception 

of wholeness and historicity as methodological requirements, helps us to: understand the 

understanding of these subjects about the social function of EPT; identify how much it 

approaches and / or distances itself from the project listed by the Federal Institutes, in its broad 

sense, and from the concrete reality of the IFRJ, where its practices materialize; to know the 

heterogeneous professional and formative trajectories that prepared these subjects for the 

performance in the teaching career in Basic, Technical and Technological Education (EBTT), 

as well as to understand training needs in face of the specificities of a pedagogical practice that, 

in this investigation, is discussed under its inseparable political face. When we articulate these 

reflections to the discussion about the conceptions of pedagogical practice that govern teacher 

training and work in contemporary times, the historical constitution of Brazilian professional 

education, the process of professionalization of these teachers from the perspective of the 

training policies that are directed to them and that are expressed in the IFRJ norms and 

management practices, we identify the limits and possibilities of this institution as a training 

space and producer of knowledge, having as reference the praxis of its teachers. 

 

Keywords: Professional and technological education. Federal Institutes. Teacher training. 

         Pedagogical practice. Praxis. 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

RESUMEN 

 

 

BENTIN, P. C. Principios formativos para la docencia en Educación Profesional y 

Tecnológica en los Institutos Federales de Educación, Ciencia y Tecnología desde la 

perspectiva de la práctica pedagógica. 2021. 385 f. Tese (Doutorado em Políticas Públicas e 

Formação Humana) -  Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio 

de Janeiro, 2021. 

 

Esta investigación, realizada en el ámbito del Programa de Posgrado en Políticas 

Públicas y Formación Humana (PPFH) de la Universidad del Estado de Río de Janeiro (UERJ), 

tiene como objetivo identificar principios de formación para la docencia en Educación 

Profesional y Tecnológica (EPT). , a través de los significados y sentidos atribuidos por 

profesores del Instituto Federal de Río de Janeiro (IFRJ) a la práctica pedagógica en sí. De 

carácter cualitativo, esta investigación asume la perspectiva teórico-metodológica del 

materialismo histórico-dialéctico, adoptando como procedimientos la revisión bibliográfica, el 

análisis documental, la aplicación de un cuestionario y la realización de entrevistas 

semiestructuradas. El análisis de los diálogos establecidos con los docentes se realiza bajo el 

enfoque de los núcleos de significado, los cuales, apoyados en la producción teórica de la 

Psicología Histórico-Cultural y la percepción de totalidad e historicidad como requerimientos 

metodológicos, nos ayuda a: comprender la comprensión de estos temas sobre la función social 

del EPT; identificar cuánto se acerca y / o se aleja del proyecto listado por los Institutos 

Federales, en su sentido amplio, y de la realidad concreta de la FIPR, donde se materializan sus 

prácticas; conocer las heterogéneas trayectorias profesionales y formativas que prepararon a 

estos sujetos para el desempeño en la carrera docente en Educación Básica, Técnica y 

Tecnológica (EBTT), así como comprender las necesidades formativas ante las especificidades 

de una práctica pedagógica que, en esta investigación, se discute bajo su inseparable rostro 

político. Cuando articulamos estas reflexiones a la discusión sobre las concepciones de la 

práctica pedagógica que rigen la formación y el trabajo docente en la época contemporánea, la 

constitución histórica de la formación profesional brasileña, el proceso de profesionalización 

de estos docentes desde la perspectiva de las políticas de formación que se dirigen a ellos y que 

se expresan en las normas y prácticas de gestión de la IFRJ, identificamos los límites y 

posibilidades de esta institución como espacio de formación y productor de conocimiento, 

teniendo como referencia la praxis de sus docentes. 

 

Palabras clave: Educación profesional y tecnológica. Institutos Federales. Formación de 

    profesores. Práctica pedagógica. Praxis. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 Em 2010, uma propaganda 1  veiculada pela Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica (SETEC), cuja chamada era Com novas escolas e um novo padrão de qualidade, 

a educação profissional federal merecia um novo nome também, explicitava o direcionamento 

do Governo Federal em relação à Educação Profissional e Tecnológica (EPT) ao pontuar os 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) como um novo nome para um novo 

momento da educação profissional no Brasil. Inseridos em um projeto de governo que trouxe 

como uma de suas principais bandeiras a constituição de um novo pacto com a sociedade, 

almejando estabilidade econômica com coesão social, os Institutos Federais são caracterizados 

como 

 

instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurriculares e 

multicampi, especializados na oferta de Educação Profissional e Tecnológica nas 

diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos 

e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas, nos termos desta Lei (BRASIL, 

2008). 

 

Sendo assim, a partir da Lei nº 11.892/2008, que instituiu a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), instituições até então voltadas quase que ex-

clusivamente ao ensino médio-técnico (algumas delas centenárias) foram transformadas em IFs 

e alçadas ao status de “instituições de ensino superior”, assumindo não só uma nova institucio-

nalidade, como também novas atribuições e responsabilidades. Dentre elas, o atendimento a 

uma política de expansão e interiorização, vislumbrando contribuições para o desenvolvimento 

socioeconômico de todas as regiões do país e, principalmente, possibilidades de democratização 

do acesso para a inclusão social da população historicamente alijada de uma educação de qua-

lidade e de natureza pública. 

 Um projeto de educação exposto a políticas de desmonte desde o ano de 2016, quando 

o país se viu envolto em uma conjuntura marcada pela ruptura democrática e pela usurpação do 

Estado, ato conhecido como “golpe”, engendrado por intermédio da destituição da presidenta 

 
1 Disponível em http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/folheto_setec.pdf. Acesso em: 13 de novembro de 2018. 
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eleita Dilma Rousseff e que foi encoberto por um projeto2 apoiado no argumento de uma “crise” 

econômica, política, ética e social.   

Podemos afirmar que este contexto reflete a crise internacional do capital deflagrada a 

partir de 2008 e que trouxe à tona a versão mais dura do neoliberalismo, marcada pelo inter-

vencionismo estatal, planos de austeridade, conflitos no âmbito dos marcos democráticos insti-

tucionais e realinhamento de forças em diferentes esferas. Como bem demarca Harvey (2016, 

p.9), o que comumente se define por “crise” pode ser compreendido como movimentos “essen-

ciais para a reprodução do capitalismo”, reformulações que se dão não somente a nível concreto 

mas, principalmente, no “modo de pensar e entender, nas instituições e ideologias dominantes, 

nos processos, alianças e subjetividades políticas, nas tecnologias e formas organizacionais, nas 

relações sociais, nos costumes e nas preferências culturais que permeiam a vida cotidiana”. 

Este movimento, iniciado no norte global, se instalou com mais força nos países perifé-

ricos em 2013, onde a instituição de um “Estado de exceção”3 a partir de 2016 marcou defini-

tivamente o fim da ilusão posta pela política de conciliação de classes que veio se desenhando 

no Brasil desde o início dos anos 2000 e que, a partir das eleições de 2018, foi definitivamente 

enterrada pela reestruturação estatal de caráter ultradireitista. Neste contexto, a ideia de 

 
2 Sob um olhar retrospectivo, podemos compreender melhor o “Golpe” enquanto “projeto”, ao considerarmos                                        

que diferentes ações foram empreendidas na tentativa de legitimar o rompimento da institucionalidade 

democrática no país. Aproveitando-se da onda de protestos em 2013 que ficou conhecida como “Jornadas de 

Junho” (movimento não partidário e com uma agenda de reinvindicações fragmentada), foi iniciado pela 

oposição um movimento de “antipetismo” que, por exemplo, colocaria em dúvida a legitimidade do resultado 

eleitoral dias após a eleição de 2014, sendo solicitada a recontagem de votos. Sem sucesso, foi iniciada cerca de 

três meses após a reeleição da presidenta Dilma (estava no cargo desde 1º de janeiro de 2011) campanha para a 

sua deposição, contabilizando até setembro de 2015 a apresentação de trinta e sete pedidos de impeachment. 

Destes, foi aprovado em abril de 2016, pelo então presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, o 

processo que acusava a presidenta, indevidamente, de crime de responsabilidade fiscal. Paralelamente, novos 

ativismos de direita se consolidaram (com destaque para o Movimento Brasil Livre – MBL), impulsionados por 

uma elite empresarial sedenta por recuperar-se da crise estrutural do capital financeiro ocorrida em 2008/2009 e 

por frações de classe que traziam como principal bandeira o “fim da corrupção”, demanda esta massificada 

pelas mídias de grande circulação e prontamente atendida pela “Operação Lava Jato”, bem como por sucessivas 

violações naturalizadas no âmbito do ordenamento jurídico, em suas esferas legislativa, executiva e judiciária. 

O impeachment de Dilma Rousseff ocorreu em 31 de agosto de 2016 e a presidência foi assumida pelo seu 

então vice, Michel Temer, que se aproveitou do discurso de austeridade e combate à corrupção para 

implementar no país uma série de “reformas” identificadas com a condução política da extrema direita.   

3 De acordo com Agamben (2004, p. 49), esta conjuntura “refere-se, antes, a uma suspensão do ordenamento 

vigente para garantir-lhe a existência. Longe de responder a uma lacuna normativa, o estado de exceção 

apresenta-se como a abertura de uma lacuna fictícia no ordenamento, com o objetivo de salvaguardar a 
existência da norma e sua aplicabilidade à situação normal. A lacuna não é interna à lei, mas diz respeito a sua 

relação com a realidade, a possibilidade mesma de sua aplicação. É como se o direito contivesse uma fratura 

essencial entre o estabelecimento da norma e sua aplicação e que, em caso extremo, só pudesse ser preenchida 

pelo estado de exceção, ou seja, criando-se uma área onde essa aplicação é suspensa, mas onde a lei, enquanto 

tal, permanece em vigor”. Para aprofundamento, consultar a obra AGAMBEN, G. Estado de Exceção. São 

Paulo: Boitempo, 2004. 
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educação tal como consta no artigo 205 da Constituição Federal de 1988, enquanto “direito de 

todos e dever do Estado e da família”, a ser “promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cida-

dania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988), encontra-se ameaçada, afirmativa 

que parte da percepção de diferentes “frentes”, autointituladas como “conservadoras” e “refor-

mistas”, que ganharam força no pós-golpe e impactam diretamente no ideal (ainda que histori-

camente burguês) de escola pública, universal, gratuita, laica e de qualidade.  

Como exemplo destas frentes, apresentadas no decorrer desta pesquisa, podemos citar 

o Movimento Escola sem Partido (2004), o Movimento Todos pela Educação (2005), a elabo-

ração de uma Base Nacional Comum Curricular para a educação básica e a instituição da Re-

forma do Ensino Médio, por meio da Lei nº 13.415/2017. Também destacamos os movimentos 

de sucateamento e de privatização que rondam a educação pública representados, por exemplo, 

pela Emenda Constitucional 95/2016 e os controversos programas Future-se e Novos Caminhos, 

este último determinado como a política de governo voltada à Educação Profissional e Tecno-

lógica.   

Enquanto Pedagoga concursada e lotada na Pró-Reitoria de Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico (PROEN) do Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ), onde atuo desde maio de 

2011, tenho minha atividade profissional (e implicações pessoais) diretamente afetada por estas 

correlações de forças e, dentre os diferentes espaços impactados por estas transformações (e 

regressões) que atingem direitos universais, sociais e subjetivos, chamou minha atenção o em-

penho destas em  “retirar dos docentes aquilo que os identifica – produzir, organizar e socializar 

conhecimentos” (FRIGOTTO, 2018, p. VIII).  

Tal inquietação é justificada devido a minha inserção em um grupo de trabalho (GT), 

criado no IFRJ em 2015, que teve como objetivo a criação de um curso de formação pedagógica, 

inicialmente voltado exclusivamente aos docentes4  não licenciados da instituição. Esta de-

manda visava ao atendimento de questões legais, postas pelas diretrizes para a formação inicial 

e continuada5 de docentes que atuam na Educação Básica até então em vigor, com base no que 

define a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (Lei nº 9.394, de 20 de 

 
4 Desejamos demarcar que, sempre que nos referirmos a “docentes” nesta pesquisa, contemplaremos sua 

dimensão de gênero (homens e mulheres docentes). Quando se fizer necessária alguma referência à divisão 

sociossexual do trabalho, o gênero em questão será explicitado no texto.  

5 Identificamos na literatura reflexões que dissociam a formação continuada da formação permanente, indicando 

que esta última teria um caráter mais amplo. Nesta pesquisa, optamos por adotar a conceituação “continuada”, 

em consonância com os documentos normativos e marcos regulatórios com os quais dialogamos.  
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dezembro de 1996), em seu Art. 62: “A formação de docentes para atuar na Educação Básica 

far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura6, de graduação plena, em universidades e 

institutos superiores de educação [...]”.  

Sendo assim, estão submetidos a esta legislação os docentes dos IFs, uma vez que per-

tencem à carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), regida pela 

Lei nº 12.772/2012 e destinada “a profissionais habilitados em atividades acadêmicas próprias 

do pessoal docente no âmbito da Educação Básica e da educação profissional e tecnológica”. 

Portanto, tendo como ponto de partida a legislação vigente, a gestão do IFRJ tinha como ex-

pectativa a conclusão do projeto do curso em um período de seis meses, o que se tornou inviável 

diante da inevitável ampliação do campo de discussão, análise e, consequentemente, enfrenta-

mentos vivenciados pelo grupo.  

Um destes enfrentamentos, de caráter estrutural, é o fato destes docentes lidarem ao 

longo de sua profissionalização com a inexistência de uma política específica para a sua forma-

ção e com a legitimação, diante da especificidade de determinadas disciplinas técnicas, da con-

tratação de docentes não licenciados ou sem formação pedagógica. Ao mesmo tempo, percebe-

mos que não necessariamente os docentes licenciados tiveram incorporadas em seus cursos de 

formação discussões político-pedagógicas fundamentas na relação entre trabalho e educação, 

uma ausência percebida, inclusive, na própria estrutura organizacional e documentos instituci-

onais do IFRJ, ao considerarmos um dos objetivos registrados em sua lei de criação: a formação 

de professores para a educação profissional e tecnológica. 

Esta base material nos levou a outro enfrentamento, situado no âmbito do posiciona-

mento da própria comunidade docente, que tendia ora a uma preocupação explicitamente cen-

trada nos termos das exigências legais para certificação, em detrimento do processo de forma-

ção em si, ora ao entendimento de que a validação do “notório saber”, a partir da Reforma do 

Ensino Médio promulgada em 2017, legitimaria uma já consolidada “experiência” docente e 

invalidaria a necessidade de atendimento à legislação em vigor.  

Embora tenhamos encerrado as atividades do GT no início do ano de 2018 sem conse-

guir implantar o curso, durante as discussões oportunizadas pelos encontros e por contatos in-

formais estabelecidos com a comunidade docente foi possível perceber que os anseios ultrapas-

savam o âmbito da oferta de um curso de formação pedagógica para habilitação à docência na 

Educação Básica, desvelando posicionamentos polissêmicos em torno dos sentidos 

 
6 A Resolução CNE/CP nº 02/2015, vigente à época, instituía como equivalente à licenciatura a conclusão de um 

curso de formação pedagógica, voltado para graduados não licenciados.  
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epistemológicos, políticos e identitários da docência no contexto da Educação Profissional e 

Tecnológica sob os fundamentos estruturantes de um Instituto Federal.  

Esta percepção gerou em mim uma curiosidade: o que estes sujeitos, considerando a 

realidade sócio-histórica na qual estão inseridos, necessitam em termos de formação para sua 

atuação na Educação Profissional e Tecnológica? Trago aqui a palavra “curiosidade” em seu 

sentido freiriano, para quem não há  

 

na diferença e na “distância” entre a ingenuidade e a criticidade, entre o saber de pura 

experiência feito e o que resulta dos procedimentos metodicamente rigorosos, uma 

ruptura, mas uma superação. A superação e não a ruptura se dá na medida em que a 

curiosidade ingênua, sem deixar de ser curiosidade, pelo contrário, continuando a ser 

curiosidade, se criticiza. Ao criticizar-se, tornando-se então, permito-me repetir, curi-

osidade epistemológica, metodicamente “rigorizando-se” na sua aproximação ao ob-

jeto, conota seus achados de maior exatidão (FREIRE, 1996, p. 31).    

 

Portanto, as implicações diante deste processo motivaram meu ingresso, em agosto de 

2017, no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana (PPFH) da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), na área de concentração “Formação Humana 

e Cidadania” e sob a orientação da Prof.ª Drª Deise Mancebo, assumindo como objeto de pes-

quisa a discussão sobre formação e trabalho do docente que atua na Educação Profissional, 

Técnica e Tecnológica.  

O debate que propomos ultrapassa a necessidade de complementação da formação da 

profissão de origem com saberes pedagógicos, tal qual estipula a legislação, levando ao enten-

dimento de que somente o docente não licenciado careceria de preparo para atuar na EPT. Par-

timos da hipótese de que as bases epistemológicas e políticas que sustentam a concepção dos 

Institutos Federais levam à (re)construção, em sua forma e conteúdo, de uma prática pedagógica 

específica para a Educação Profissional e Tecnológica, contexto no qual as normativas em vigor 

para a formação docente da Educação Básica, fundamentadas por concepções generalistas e 

descontextualizadas em relação a este espaço, acentuam-se ainda mais como insuficientes e 

distanciadas da práxis7 destes sujeitos. Por práxis, compreendemos a  

 

atividade concreta pela qual os sujeitos humanos se afirmam no mundo, modificando 

a realidade objetiva e, para poderem alterá-la, transformando-se a si mesmos. É a ação 

 
7 Etimologicamente, a palavra “práxis” deriva do grego antigo praxis, que designava “ação”. Para Konder (1992, 

p. 97), “O termo, ao que parece, não era muito preciso; comumente, designava a ação que se realizava no âm-

bito das relações entre as pessoas, a ação intersubjetiva, a ação moral, a ação dos cidadãos. Era, com certeza, 

diferente da poiésis, que era a produção material, a produção de objetos”. Na linguagem contemporânea, é sinô-

nimo de “prática” e, ao longo das nossas discussões, retornaremos a esta conceituação.  
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que, para se aprofundar de maneira mais consequente, precisa da reflexão, do auto-

questionamento, da teoria; e é a teoria que remete à ação, que enfrenta o desafio de 

verificar seus acertos e desacertos, cortejando-os com a prática (KONDER, 1992, p. 

115). 

 

Uma prática que traz, articulado à perspectiva teórico-epistemológica de uma educação 

integral e integrada como projeto político-pedagógico de desenvolvimento humano, o princípio 

da verticalização, materializado pela determinação de eixos tecnológicos8 guiando a oferta de 

cursos de diferentes níveis e modalidades em um determinado campus o que, ao mesmo tempo, 

oferece alternativas diversas de formação aos estudantes e otimiza os recursos necessários para 

sua concretização. Desta forma, este princípio institui uma arquitetura curricular onde os do-

centes, além das atividades de ensino em diferentes níveis e modalidades em um mesmo espaço 

institucional, dedicam-se a projetos de pesquisa e extensão, atividades de gestão acadêmica e 

produção técnico-científica, atendendo aos mesmos parâmetros direcionados às instituições de 

ensino superior, as quais os IFs são equiparados no que tange aos mecanismos de regulação, 

supervisão e avaliação. 

Sendo assim, estamos diante de uma prática que, em sua forma, exige tanto o domínio 

de especificidades didático-pedagógicas da Educação Básica, prioritariamente no ensino médio 

integrado à formação profissional técnica, quanto do ensino superior: este último, além de tam-

bém marcado pela histórica ausência de um amparo legal voltado à formação pedagógica de 

seus docentes, ainda traz consigo a cultura da primazia das práticas de pesquisa sobre o ensino 

e do volume de produção acadêmica como “termômetro” para avaliação da qualidade de seu 

trabalho, conforme critérios de agências reguladoras e de fomento. 

Em seu conteúdo, por sua vez, tais práticas possuem um forte vínculo ideológico com o 

campo crítico que guia as pautas de luta dos trabalhadores, voltadas à emancipação de jovens e 

adultos e à transformação social. Em coerência com esta perspectiva, trazem como fio condutor 

de sua atuação o comprometimento  

 

 
8 Conforme glossário da Plataforma Nilo Peçanha, eixo tecnológico é compreendido como “o agrupamento de 

ações e das aplicações científicas às atividades humanas de mesma natureza, possuindo um núcleo de saberes 

comuns, embasados nas mesmas ciências e metodologias. São aplicados na classificação dos cursos da 

educação profissional, constante dos Catálogos Nacionais”. Disponível em 

http://resultados.plataformanilopecanha.org (Acesso em: 12 de novembro de 2019). Já as Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica definem “eixo tecnológico” como “a 

estrutura de organização da Educação Profissional e Tecnológica, considerando as diferentes matrizes 

tecnológicas nele existentes, por meio das quais são promovidos os agrupamentos de cursos, levando em 

consideração os fundamentos científicos que as sustentam, de forma a orientar o Projeto Pedagógico do Curso 

(PPC), identificando o conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e emoções que devem orientar 

e integrar a organização curricular, dando identidade aos respectivos perfis profissionais” (CNE, 2021).  
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com a utopia de uma formação inteira, que não se satisfaz com a socialização de fra-

gmentos da cultura sistematizada e que compreende como direito de todos o acesso a 

um processo formativo, inclusive escolar, que promova o desenvolvimento de suas 

amplas faculdades físicas e intelectuais (ARAÚJO; FRIGOTTO, 2015, p. 62). 

 

Diante deste complexo campo de atuação, temos também um perfil docente diversifi-

cado, onde a perspectiva de “indissociabilidade entre formação geral e profissional, na perspec-

tiva da educação integral” (PACHECO; PEREIRA; DOMINGOS SOBRINHO, 2010, p. 74) 

permeia tanto a prática de docentes recém concursados, muitos sem experiência profissional e 

que carregam como referência a cultura “universitária” e academicista na qual se formaram, 

bem como de docentes oriundos da antiga Escola Técnica e Centros Federais de Educação Tec-

nológica (alguns, inclusive, foram seus ex-alunos) que, sem que houvesse um processo de tran-

sição, foram “inseridos” a partir de 2008 em um novo modelo institucional e uma nova concep-

ção de Educação Profissional e Tecnológica.   

Estas diferentes trajetórias acadêmicas e profissionais foram unificadas em uma carreira 

específica, em novos territórios, sob novas responsabilidades e diversificação do público a ser 

atendido sem que, concomitantemente, as especificidades destas condições objetivas e de sua 

reorientação de concepção de formação e função social fossem contempladas em políticas de 

formação docente de caráter inicial e/ou continuado.  

“Nascida”, portanto, “de exigências próprias e internas ao pesquisador e ao seu campo 

de atividades” (CHAUÍ, 2021, p. 10), objetivamos com esta pesquisa identificar princípios 

formativos para a docência na Educação Profissional e Tecnológica institucionalizada pe-

los IFs, por meio dos significados e sentidos atribuídos pelos docentes do Instituto Federal 

do Rio de Janeiro à própria prática pedagógica. Compreendendo como “princípios” as bases 

que direcionam a ação, a presente investigação foi desenvolvida em torno da seguinte indaga-

ção: quais “vontades” são apontadas por estes sujeitos no processo de reflexão sobre sua práxis 

que possam indicar especificidades desta formação? 

Apropriamo-nos da concepção de “vontade” sob a perspectiva do intelectual sardo An-

tonio Gramsci, para quem “há uma homologia entre a formação da vontade do indivíduo e a 

construção de um projeto coletivo de sociedade” (SEMERARO, 2005, p. 31). Sendo assim, ao 

elencarmos a prática destes sujeitos como dimensão central de seus processos formativos, com-

preendemos que esta  

 

não fala por si mesma; os fatos, ou fenômenos, têm de ser identificados, contados, 

analisados, interpretados, já que a realidade não se deixa revelar por meio da obser-

vação imediata; é preciso ver para além das aparências, que mostram apenas os fatos 

superficiais, aparentes, que ainda não se constituem em conhecimento. Para conhecer, 
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é preciso superar o que é aparente, para compreender as relações, as conexões, as 

estruturas internas, as formas de organização, as relações entre parte e totalidade, as 

finalidades, que não se deixam conhecer no primeiro momento (KUENZER, 2017, p. 

343).  

 

Portanto, nosso processo de construção do conhecimento é referenciado pela perspec-

tiva materialista histórico-dialética, concepção teórico-epistemológica que nos leva a conceber 

a experiência sensível sob a ótica de suas determinações e contradições, buscando desvelar o 

que encobre a realidade na expectativa de ordená-la e compreendê-la. Realidade esta concebida 

como manifestação concreta e dialética9 do processo histórico sob o qual “nos movemos inte-

rativa e conflitivamente, em busca de conexões entre partes e todo, micro e macro, para que 

melhor tenhamos condições de transformá-la individual e conjuntamente” (SEMERARO, 2005, 

p. 37).  

Para delimitarmos nossa compreensão a respeito da prática pedagógica, destacamos as 

contribuições de Franco (2016, p. 541), sinalizando que nem toda prática docente é pedagógica, 

sendo esta compreendida como sentido e direção da primeira, “que se exerce com finalidade, 

planejamento, acompanhamento, vigilância crítica, responsabilidade social”.  Ainda de acordo 

com a autora, essas práticas são estruturadas, dialeticamente,  

 

nas mediações entre totalidade e particularidade. Quando se realça a categoria totali-

dade como marcante e essencial ao sentido de prática pedagógica, pretende-se 

22juda22e-la como expressão de um dado momento/espaço histórico, permeada pelas 

relações de produção, relações culturais, sociais e ideológicas (FRANCO, 2016, p. 

547). 
 

Sendo o conhecimento construído mediante necessidades práticas, retornando a estas 

para sua validação, comumente à palavra “prática” 10  é atribuído um teor pragmático, 

 
9 Conforme aponta Kosik (1995, p. 11), a dialética pode ser compreendida como “o pensamento crítico que se 

propõe a compreender a ‘coisa em si’ e sistematicamente se pergunta como é possível chegar à compreensão da 

realidade. Por isso, é o oposto da sistematização doutrinária ou da romantização das representações comuns”. 

10 Há uma discussão acadêmica sobre a pertinência de substituirmos a expressão “prática pedagógica” por 

“trabalho pedagógico”, o que ampliaria possibilidades de elaboração conceitual. No entanto, seguimos com o 

conceito de “prática” como categoria central conscientes de que esta adoção não suprime a necessária discussão 

em torno das questões ontológicas, epistemológicas e políticas sobre o trabalho docente que, em nossa 

concepção, não se resume ao pedagógico conforme comumente compreendido, ou seja, um conjunto de 

conhecimentos específicos, métodos e técnicas. Cientes, portanto, de que todo conceito precisa ser reconstruído 

frente as condições objetivas as quais ele é aplicado, estamos atentos a sinalização feita por Gramsci (1999, p. 

126) de que  “A dificuldade de adequar a expressão literária ao conteúdo conceitual, bem como a confusão 

entre as questões de terminologia e as de substância e vice-versa, são características do diletantismo filosófico, 

da falta de senso histórico na apreensão dos diversos momentos de um processo de desenvolvimento cultural, 

ou seja, são características de uma concepção antidialética, dogmática, prisioneira dos esquemas abstratos da 

lógica formal”.  
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instrumental, concebida como “ato ou objeto que produz uma utilidade material, uma vantagem, 

um benefício” (VASQUÉZ, 2011, p. 35). Buscamos compreender como esta concepção funda-

menta uma racionalidade técnico-instrumental de normatização e prescrição da ação docente 

que, na contemporaneidade, é aprofundada pelo viés economicista de educação, racionalidade 

sob a qual foi apropriada a epistemologia11 da prática, tendo como um de seus pilares a  ideia 

de “profissional reflexivo” (SCHÖN, 1995) que influenciou fortemente políticas educacionais 

a partir dos anos 1990 e, consequentemente, a formação docente.   

Portanto, diante da proposição de identificarmos princípios formativos referenciados 

pela concreticidade da própria prática pedagógica destes sujeitos, sob a perspectiva de uma 

institucionalidade que traz consigo um projeto voltado a emancipação social de jovens e adultos 

trabalhadores, buscamos a (re)construção de uma outra epistemologia, onde esta mesma prática 

seja permanentemente reconstruída e ressignificada, estabelecendo uma relação de 

indissociabilidade entre ação e reflexão que possibilite sua compreensão como práxis, ou seja, 

“ação reflexiva que pode transformar a teoria que a determina, bem como transformar a prática 

que a concretiza” (FRANCO, 2016, p. 543). Desta forma, apoiados nas reflexões de Curado 

Silva (2018, p. 335), almejamos uma formação docente orientada por uma “teoria do 

conhecimento fundamentada a partir da categoria práxis [que] tem a atividade prática social dos 

indivíduos concretos historicamente como referência para a compreensão do real”.  

Sendo a atividade prática a “mediação dialética entre o homem e a natureza, a célula 

histórica elementar pela qual o homem, pondo-se em relação com a natureza através da tecno-

logia, a conhece e a domina” (GRAMSCI, 1999, p. 166), trazemos como par dialético da for-

mação sob a perspectiva da práxis a categoria trabalho. Conforme sinalizam Souza e Magalhães 

(2016, p. 26),  

 

De fato, é o trabalho, posto como categoria central, que faz a mediação entre teoria e 

prática, é através dele que a prática se faz presente no pensamento e se transforma em 

teoria, do mesmo modo é através do trabalho que a teoria se faz prática, desenhando 

as possibilidades de transformações dialética da realidade. 
 

 
11 Saviani (2017, p. 2) sinaliza que, na língua grega, diferentes palavras expressam “conhecimento” em sentidos 

diversos, como gnosis (conhecimento em sua amplitude), episteme (conhecimento sistematizado), sofia 

(sabedoria, conhecimento advindo da experiência) e doxa (senso comum). Portanto, embora a palavra 

“epistemologia” seja identificada como “teoria do conhecimento”, “cabe entender que, rigorosamente, o termo 

derivado do grego que corresponde ao significado de ‘teoria do conhecimento’ é ‘gnosiologia’, enquanto que 

epistemologia já evocaria mais especificamente a teoria do conhecimento científico ou teoria das ciências”. 
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Desta forma, diante de uma ampla produção acadêmica acumulada sobre trabalho e for-

mação docente, buscamos apreender como estas discussões têm sido fomentadas em referência 

à docência nos Institutos Federais. Uma primeira observação é que esta jovem institucionali-

dade, de uma forma geral, tem sido objeto de atenção da produção acadêmico-científica, con-

forme observado em mapeamento realizado com base no Banco de Teses da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES): adotando inicialmente como descritor 

de busca “instituto federal de educação” e utilizando como único critério de filtragem o período 

entre 201112 a 2019, foram identificados 3.121 resultados.  

Considerando nossos eixos de análise, dentre este universo buscamos pesquisas cujos 

títulos fossem associados aos descritores trabalho docente, formação docente, formação de 

professores e prática pedagógica, sendo observados 227 resultados. Todavia, Burnier e Gariglio 

(2014, p. 82) destacam “que ainda há muito o que avançar nessa questão, tanto no campo teórico 

quanto no das práticas e políticas educacionais”, sinalizando a limitada atenção direcionada 

pela produção intelectual ao tema da formação de docentes que atuam na EPT o que, em suas 

análises, reforça a ideia de que estes sujeitos são profissionais que apenas necessitam dos sabe-

res de sua área específica de formação e a experiência no mercado de trabalho para atuarem em 

sala de aula.  

Atentos a esta questão, após realizarmos a leitura dos resumos, identificamos que a 

maior parte destes trabalhos assume como principal objeto de análise a atuação docente frente 

a um determinado conteúdo disciplinar ou programa governamental, o que nos levou a destacar 

28 pesquisas, sendo 23 dissertações (sete delas desenvolvidas no âmbito de programas de Mes-

trados Profissionais) e 05 teses (Anexo A), por tratarem da formação docente na EPT em uma 

perspectiva mais ampla.  

Buscando também identificar a expressividade da temática em eventos acadêmicos, des-

tacamos o XV Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino (ENDIPE), realizado em 

2010 na cidade de Belo Horizonte onde, tendo como tema Convergências e tensões no campo 

da formação e do trabalho docente: políticas e práticas educacionais, trouxe como um de seus 

subtemas a “Educação Profissional e Tecnológica”, contemplando um simpósio dedicado à for-

mação destes professores. Embora tenham sido apresentados 11 painéis e 24 pôsteres referentes 

a esta temática, nenhuma destas produções trouxe a discussão sobre a formação do docente 

 
12 Apesar dos Institutos Federais terem iniciado suas atividades a partir de 2009, consideramos o intervalo de 24 

meses para identificação de registro das primeiras pesquisas, tempo limite para a conclusão dos cursos de 

mestrado iniciados após a instituição da Lei nº 11.892/2008.  
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atuante nos então recentes Institutos Federais; esta discussão somente aparece, embora de forma 

indireta, na Coleção “Didática e Prática de Ensino”, produção que reúne artigos dos simposistas 

do evento, onde há um capítulo intitulado “Educação Profissional e Tecnológica: convergências 

e tensões no campo da formação e do trabalho docente”.   

Visamos também apreender como essa produção se dá no interior da RFEPCT, tendo 

como principal referência as apresentações realizadas no Fórum Mundial de Educação Profis-

sional e Tecnológica. No entanto, embora tenha organizado quatro edições desde 2009 e seja 

considerado o mais importante evento para a EPT, não localizamos um sítio institucional ou 

repositório para acesso aos trabalhos apresentados, o que impediu nossa análise. Outro evento 

de destaque é o Colóquio Nacional A Produção do Conhecimento em Educação Profissional, 

evento bianual realizado desde 2011 pelo Programa de Pós-Graduação em Educação Profissio-

nal (PPGEP) do IF do Rio Grande do Norte (IFRN), que traz como um dos seus eixos temáticos 

“Formação de professores para a educação profissional”. 

O I Colóquio não disponibiliza em seu sítio institucional os anais do evento, então loca-

lizamos trabalhos apresentados entre a II e a IV edição, identificando 21 produções (Anexo B) 

que dialogam de forma mais próxima com nossa proposta de pesquisa. O PPGEP/IFRN também 

é responsável pela edição contínua do periódico eletrônico Revista Brasileira de Educação Pro-

fissional e Tecnológica, articulando grande parte da produção da Rede e, considerando as pu-

blicações no período entre 2008 e 2020, destacamos 19 artigos direcionados a formação dos 

docentes que atuam na EPT (Anexo C). 

Por último, no site da Editora do IF da Paraíba (IFPB) estão disponibilizados nove vo-

lumes da série Reflexões na Educação. Idealizadas e organizadas por docentes do curso de Pós-

graduação stricto sensu em Ensino de Ciências (PROPEC) do IFRJ a partir do ano de 2017 

(responsáveis pelos três primeiros volumes), estas produções contam com a participação de 

servidores da RFEPCT, estudantes e demais pesquisadores que se dediquem a discussão de 

diferentes temáticas sob a perspectiva dos Institutos Federais.  

Após a leitura dos materiais selecionados, observamos que as pesquisas destacadas fo-

ram, em sua maioria, realizadas por servidores professores e técnico-administrativos pertencen-

tes à RFEPCT. Considerando as tendências gerais destas pesquisas, é possível identificar que, 

embora apontem a necessidade de uma formação específica para a docência na Rede, estão 

voltadas prioritariamente aos docentes não licenciados e que atuam no Ensino Médio Técnico, 

não explorando um dos princípios basilares dos IFs, ou seja, a verticalização que, conforme 

vimos, posiciona estes mesmos docentes em diferentes níveis e modalidades de ensino.  
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Ao mesmo tempo, destacam a ausência de marcos regulatórios específicos para a do-

cência na EPT e apontam como alternativa a formação contínua como projeto institucional mas, 

no entanto, ao materializarem propostas, estas se mantém no âmbito da oferta de cursos de 

formação pedagógica orientadas pelas diretrizes direcionadas à Educação Básica. Há também 

uma perspectiva de formação baseada na unidade entre teoria e prática mas, embora seja recor-

rente a utilização da palavra “práxis” e a adoção de fundamentos oriundos de perspectivas teó-

ricas críticas, esta indissociabilidade é predominantemente discutida à luz do referencial da 

epistemologia da prática e do conceito de professor reflexivo, onde “unidade” é comumente 

compreendida como “integração” ou “articulação” entre diferentes saberes.  

Por sua vez, a concepção de prática pedagógica majoritariamente presente nas pesquisas 

analisadas gira em torno da mobilização de saberes e habilidades no fazer docente, minimizando 

a reflexão em conjunto com os princípios e finalidades dos Institutos Federais que dão direção 

a esta prática e, portanto, devem ser considerados como uma das bases da formação dos docen-

tes que ali atuam; assim posto, as propostas de formação acabam por ter um peso muito maior 

na dimensão didática do que no compromisso ético-político assumido pelo espaço onde atuam.  

Percebemos, portanto, que, embora os IFs sejam mobilizados enquanto objeto de pes-

quisa, a produção voltada às especificidades da formação e trabalho dos seus docentes ainda 

não tem sido expressiva, o que, em parte, justifica nosso esforço de análise visando contribuir 

para o avanço deste debate.  

Compreendendo práticas pedagógicas como práticas sociais que espelham elementos da 

sociabilidade na qual se inserem, bem como discutindo a possibilidade de uma formação do-

cente referenciada pela epistemologia da práxis, que parte da “realidade do trabalho docente 

em relação ao que se intenta ou se pretende atingir no campo educacional, ou seja, a função 

docente de ensinar na e para a constituição da emancipação humana” (CURADO SILVA, 2018, 

p. 335), nossas análises foram centradas na dimensão histórico-política desta prática. Esta op-

ção se justifica pelo fato desta dimensão permear  

 

a construção da identidade profissional e de um projeto de escola. Como princípio, 

defendemos que a formação possibilite ao professor conhecer e dominar as bases epis-

temológicas em que a função da escola vai sendo constituída e que orienta seus obje-

tivos e suas formas de trabalho. Há um caminho percorrido, fomentado por significa-

dos políticos, que são atribuídos à escola e que contribuíram para o sentido político 

do ser professor (CURADO SILVA, 2018, p. 339). 

 

Concebemos que o desenvolvimento de uma consciência crítica por parte do docente, 

na perspectiva da práxis pedagógica, está atrelado à disponibilidade de conhecimentos, 
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experiências e condições materiais que possibilitem ações transformadoras em seu cotidiano. 

Desta forma, elencamos como um dos pontos de problematização a compreensão que estes 

sujeitos têm acerca da função social da educação profissional e tecnológica, buscando ao 

mesmo tempo identificar o quanto esta se aproxima e/ou se distancia do projeto elencado 

pelos IFs, em seu sentido amplo, e da realidade concreta do IFRJ, onde suas práticas se 

materializam.  

Conforme apontado anteriormente, destacamos a não distinção entre docentes licencia-

dos e não licenciados como sujeitos participantes desta pesquisa, mantendo coerência com 

nossa hipótese de que as licenciaturas, embora afirmadas nesta pesquisa enquanto espaços le-

gítimos da formação inicial destes profissionais e de fortalecimento da cultura profissional do-

cente, não contemplam adequadamente as especificidades da docência na EPT. Da mesma 

forma, reconhecemos a legitimidade dos docentes bacharéis e tecnólogos, diferentemente “ha-

bilitados” para a docência sob condicionantes historicamente demarcados, enquanto parte de 

um coletivo cujas experiências e construções derivadas de campos diversos não devem ser des-

cartadas.  

Desta forma, consideramos necessário conhecer as trajetórias profissionais e forma-

tivas destes docentes, os caminhos que direcionaram estes sujeitos à docência e que con-

tribuíram para a compreensão pessoal do que é “ser” professor da educação profissional 

e tecnológica. Paralelamente, nossas discussões também permearam reflexões destes su-

jeitos acerca das especificidades da carreira EBTT, objetivando apreender elementos 

acerca de uma identificação no contexto da docência na EPT em diferentes níveis e moda-

lidades de ensino, conforme posto pela institucionalidade dos Institutos Federais.  

Diante deste contexto e considerando que os Institutos Federais também trazem como 

uma de suas responsabilidades a formação de docentes para a Educação Profissional e Tecno-

lógica, nossas análises contemplaram tanto a discussão sobre formação inicial quanto a forma-

ção continuada destes sujeitos, o que nos exigiu a compreensão sobre como estas dimensões 

são delineadas no âmbito das políticas públicas, bem como nas normativas e práticas de 

gestão do IFRJ. Desta questão deriva mais um ponto de problematização: identificar como 

os docentes avaliam a efetividade destes encaminhamentos, considerando limites e possi-

bilidades do IFRJ enquanto espaço coletivo formativo e produtor de conhecimento. 

 Portanto, conforme apontamos ao longo do texto, como base para a efetivação destes 

diálogos foram estabelecidos três eixos de análise em torno da docência na EPT: trabalho, for-

mação e prática pedagógica em sua dimensão histórico-política. Delimitados pela perspectiva 

do materialismo histórico-dialético, estes eixos são articulados sob a concepção de que “Os 
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homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob circuns-

tâncias de sua escolha e sim, sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e trans-

mitidas pelo passado” (MARX, 2003, p. 7). Diante desta premissa, de acordo com Frigotto 

(2006, p. 27),  

 

O elemento crucial na análise dialética no campo das ciências sociais e humanas é, 

pois, a capacidade de apreender a relação entre os elementos estruturais e conjunturais 

que definem um determinado fato ou fenômeno histórico. O campo estrutural fornece 

a materialidade de processos históricos de longo prazo e o campo conjuntural indica, 

no médio e no curto prazo, as maneiras como os grupos, classes ou frações de classe13, 

em síntese, as forças sociais disputam seus interesses e estabelecem relações mediadas 

por instituições, movimentos e lutas concretas. 

 

O diálogo com a experiência histórica é parte da construção metodológica desta pes-

quisa, perpassando toda a produção para além da dimensão retrospectiva. Considerando nosso 

objeto, a proximidade temporal de nossas análises seria inevitável e, frente ao conturbado con-

texto no qual esta pesquisa se desenvolveu, nossa linha do tempo para análise se estende até o 

ano de 2021, em decorrência de marcos legais que impactam diretamente em nossas análises e 

do desejo em alcançar um degrau descrito por Chauí (2021, p. 10) como a “capacidade de en-

frentar os problemas científicos, humanísticos e filosóficos postos pelas dificuldades da expe-

riência de seu próprio tempo; quanto mais uma pesquisa é reflexão, investigação e resposta ao 

seu tempo, menos perecível e mais significativa ela é”.  

Seguindo uma breve apresentação da estrutura deste trabalho, na primeira parte apre-

sentamos nossa compreensão de prática pedagógica enquanto sentido e direção dos processos 

educativos, situando esta prática no âmbito da disputa entre distintos projetos societários e bases 

epistemológicas: o pragmatismo e sua visão associativa, que concebe a teoria como utilidade a 

ser comprovada na prática, e a práxis e sua visão de unidade, assumindo a indissociabilidade 

entre teoria e prática. Diante da escolha por trazer como protagonistas desta pesquisa os docen-

tes da carreira EBTT inseridos na realidade concreta do IFRJ, esta discussão contempla ainda 

nossas reflexões acerca dos desafios metodológicos postos pela dialética existente entre o co-

letivo e o singular, o equilíbrio entre as dimensões das subjetividades e da materialidade, desa-

fios estes sintetizados nas palavras de Freire (1996, p. 99): 

 
13 Sobre a conceituação de “classes”, Konder (1992, p. 134) sinaliza que no tempo presente presenciamos “o 

aparecimento de grupos instáveis e camadas de difícil definição, proliferando entre o proletariado e a 

burguesia, assumindo funções novas e papéis múltiplos, que repercutem na sociedade e influenciam a vida 

política e cultural. Em tais condições, a luta de classes não desaparece, mas as formas pelas quais ela se realiza 

vão deixando de ser imediatas e diretas, vão se tornando indiretas, sinuosas, passando por mediações cada vez 

mais delicadas: passam por conflitos deslocados do campo das contraposições nítidas e explícitas para o 

campo das manobras hábeis e sutis”. 
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De um lado, a compreensão mecanicista da História que reduz a consciência a puro 

reflexo da materialidade, e de outro, o subjetivismo idealista, que hipertrofia o papel 

da consciência no acontecer histórico. Nem somos, mulheres e homens, seres simples-

mente determinados nem tampouco livres de condicionamentos genéticos, culturais, 

sociais, históricos, de classe, de gênero, que nos marcam e a que nos achamos referi-

dos.  

 

Sendo esta uma pesquisa que dá ênfase a aspectos qualitativos, adotamos como proce-

dimentos, além da revisão bibliográfica, a análise de documentos oficiais de domínio público 

veiculados principalmente pelo Ministério da Educação, SETEC e IFRJ por meio de mídias 

impressas, eletrônicas e/ou digitais, onde visamos extrapolar a discussão isolada e estática das 

normativas em si, buscando identificar as múltiplas determinações e relações de forças impres-

sas em suas linhas (e entrelinhas) no que diz respeito à ideia de Educação Profissional e Tecno-

lógica, bem como à percepção de trabalho, formação e carreira dos docentes que atuam no 

Ensino Básico, Técnico e Tecnológico.  

Nossos diálogos com os sujeitos da pesquisa, por sua vez, ocorreram por meio da apli-

cação de um questionário eletrônico e entrevistas semiestruturadas, cuja análise se deu sob a 

abordagem metodológica dos núcleos de significação, o que se justifica pela sua coerência com 

a base histórico-dialética dos referenciais utilizados para análise dos sentidos e significados 

destacados pelos docentes em relação a sua prática pedagógica, almejando identificar princípios 

formativos para a docência na Educação Profissional e Tecnológica institucionalizada pelos 

Institutos Federais. Apoiada na produção teórica da Psicologia Histórico-Cultural, onde a sin-

gularidade humana é posta como plural e contraditória, travessia que se dá diante de tramas 

sociais e históricas, esta abordagem nos auxiliou a compreender cada enunciação como movi-

mentos concretos aos quais nossos impulsos interpretativos deveriam ser submetidos, atentos 

ao fato de que estamos “sempre um tanto fadados a fazê-lo já de dentro de um modo conceitual 

– que busca determinada ordenação e classificação das coisas, por vezes mortificando-as, por 

vezes padecendo de um excessivo desejo de dominá-las” (DELARI JUNIOR, 2013, p. 205). 

Portanto, esta abordagem implica assumir a totalidade e historicidade como exigências 

metodológicas, diante das quais os conceitos e categorias oriundos das expressões dos sujeitos 

adquirem concreticidade. Konder (1992, p. 123) nos ajuda a reafirmar tal exigência ao pontuar 

que   

 

O presente é contraditório, está sempre sobrecarregado de passado, mas ao mesmo 

tempo está sempre grávido das possibilidades concretas de futuro. Uma postura que 

se limite a interpretar passivamente o que está presente, diante de nós, de maneira 

imediata, não capacita o sujeito para distinguir de modo consequente os elementos 

que “amarram” as coisas (e se opõem, tendencialmente, às mudanças mais ousadas) e 

os elementos que empurram as coisas para a frente, pressionando-as no sentido de 
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engendrarem o novo. O sujeito só pode se libertar das armadilhas de uma continuidade 

hipostasiada se assumir uma postura crítico-prática que lhe permita identificar as rup-

turas necessárias e 30juda-las a se concretizar. 

 

Desta forma, revisitar a trajetória da Educação Profissional no Brasil nos ajudou a com-

preender os contextos sócio-históricos que a delimitam, demarcando seu lugar historicamente 

secundário na estruturação da educação brasileira sob a hegemonia de uma pedagogia que or-

ganiza a seleção, distribuição e acesso ao conhecimento sob a determinação de grupos hegemô-

nicos orgânicos ao capital, realidade que se pretendeu modificar, sob a ótica da classe trabalha-

dora, mediante a instituição dos Institutos Federais. 

Em relação a esta institucionalidade, elencada como modelo para a EPT no âmbito da 

RFEPCT, buscamos avançar em nossas discussões para além da sua lei de criação, enfoque 

predominante na bibliografia consultada. Para tanto, situamos nossas análises na articulação da 

EPT com a política nacional de ciência, tecnologia e inovação, cuja perspectiva de inserção 

qualificada de jovens e adultos trabalhadores no cenário produtivo por meio do investimento 

na produção do conhecimento de interesse social tem sido ameaçada mediante a instituição de 

projetos que atacam diretamente os campos da educação, do trabalho, da pesquisa e cultura, 

esferas que os Institutos Federais, em sua essência, almejam integrar.  

No conjunto das nossas análises, transitar pelo histórico da EPT ressaltou a necessidade 

de pensarmos a formação dos seus docentes partindo de possibilidades concretas, tendo como 

horizonte a potencialização da travessia para a educação omnilateral proposta pelos IFs, uma 

vez que, conforme apontam Burnier e Gariglio (2014, p. 78-79), “enquanto o aluno é chamado 

a ser ‘empregável por si mesmo’, o professor é [poderá ser] o único aliado que as políticas 

públicas colocam em seu caminho”. Uma tarefa que, comumente, ocorre para além e indepen-

dentemente de marcos regulatórios, a começar pela também histórica ausência de diretrizes 

sólidas direcionadas à formação dos sujeitos da pesquisa.  

Essa discussão é contemplada ao trazermos o processo de profissionalização destes do-

centes sob o viés das políticas de formação implementadas a partir do século XX, destacando o 

quanto as mesmas expressam uma posição social marginal da docência para a EPT, desvelando 

uma preocupação estritamente voltada à habilitação e não ao desenvolvimento do trabalho do-

cente neste tipo de ensino, sob arranjos regulamentais que validam a inserção de profissionais 

no espaço escolar sem formação específica. Mesmo diante da reorientação de forma e conteúdo 

da formação para o trabalho posta pelos Institutos Federais e da consequente imposição de uma 

nova estrutura de trabalho docente, esta situação se mantém mediante a ausência de políticas 
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governamentais voltadas à formação para docência articuladas às bases epistemológica, filosó-

fica e ético-política da nova institucionalidade. 

Esta situação foi explicitada por meio da análise de documentos institucionais, como o 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e o Projeto Político Pedagógico (PPI) do IFRJ, 

espaço ao qual fazem referência os significados e sentidos apontados pelos sujeitos da pesquisa 

e onde percebemos que, mesmo diante da missão de preparar professores para a EPT e de agru-

par um coletivo de sujeitos históricos oriundos de trajetórias diversas sob uma nova carreira, 

não são apresentadas políticas internas direcionadas ao trabalho e à formação de seus docentes. 

A análise documental que sustenta esta discussão nos auxiliou, conforme aponta Xavier (2014, 

p. 835), a  

 
explicitar os imperativos práticos e ideológicos da gestão do Estado sobre a identidade 

dos professores, identificados por meio da observação de determinadas regras de con-

duta profissional, das condições de ingresso, desempenho e valorização da carreira, 

bem como pela atribuição de certas qualidades, funções e papéis sociais que os docu-

mentos governamentais, tais como os materiais de orientação curricular e as propostas 

pedagógicas oficiais declaram esperar desses profissionais. 

  

De certa forma, a síntese de todos estes diálogos se faz presente na sistematização dos 

sentidos e significados dos docentes acerca de sua prática pedagógica que, inclusive, dialogam 

com o conjunto da produção por meio de algumas intervenções destacadas ao longo do texto. 

Ao buscarmos como caminho possível uma formação articulada à prática pedagógica, para além 

da mecânica adaptação curricular de diretrizes postas pela legislação vigente e concebida não 

como ação espontânea, mas como consciência crítica e espaço de produção e reconstrução do 

conhecimento, elevamos esta prática a um ato intrinsicamente político e dialógico, instrumento 

de luta contra hegemônica porque orgânica aos interesses dos trabalhadores, sujeitos referenci-

ados pelos Institutos Federais.  

O período histórico no qual esta tese foi elaborada nos mostra a urgência de uma postura 

de luta e defesa pela educação pública em sua face emancipadora e, neste sentido, o desenvol-

vimento teórico e metodológico desta pesquisa situa também nosso comprometimento, en-

quanto pesquisadores, com a transformação da materialidade social, tendo como horizonte uma 

formação docente indissociável das demandas ético-políticas intrínsecas à práxis pedagógica.   

Assim, almejamos com este trabalho contribuir para a construção de espaços no IFRJ 

que concebam a formação docente para a Educação Profissional e Tecnológica como uma de 

suas maiores responsabilidades institucionais, o que demanda reorientações de políticas, de re-

cursos e de canais de diálogo com a comunidade docente.  
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1 FORMAÇÃO DOCENTE SOB A PERSPECTIVA DA PRÁTICA PEDAGÓGICA:    

QUESTÕES EPISTEMOLÓGICAS E METODOLÓGICAS  

 

 

Nesta pesquisa, nos propomos a contribuir para a construção de novos conhecimentos 

sobre a formação do docente que atua na EPT sob a institucionalidade posta pelos Institutos 

Federais, espaços que se propõem integrar ciência, tecnologia, trabalho e cultura em articulação 

com o desenvolvimento local e regional e que representam um projeto de sociedade guiado pelo 

ideário de inclusão social emancipatória de todos os cidadãos brasileiros. Conforme apontado 

na introdução, nossas análises são referenciadas pela teoria social do materialismo histórico-

dialético, perspectiva teórico-metodológica onde se concebe que   

 

o método de produção do conhecimento é um movimento que leva o pensamento a 

transitar continuamente entre o abstrato e o concreto, entre a forma e o conteúdo, entre 

o imediato e o mediato, entre o simples e o complexo, entre o que está dado e o que 

se anuncia. Esse processo tem como ponto de partida um primeiro nível de abstração 

composto pela imediata e nebulosa representação do todo e como ponto de chegada 

as formulações conceituais abstratas; nesse movimento, o pensamento, após debruçar-

se sobre situações concretas, volta ao ponto de partida, agora para percebê-lo como 

totalidade ricamente articulada e compreendida, mas também como prenúncio de no-

vos conhecimentos que estimulam novas buscas e formulações (KUENZER, 2017, p. 

349). 

 

 Diante desta perspectiva, compreendemos que a relação com o conhecimento, em sua 

produção, socialização e apropriação, é orientada por uma dimensão ética-política-cultural, afir-

mando uma visão de mundo, de homem, do lugar que este homem ocupa no mundo e das rela-

ções que serão estabelecidas entre ambos, constituindo um arcabouço de saberes espontâneos, 

formais e abstratos mobilizados pelas práticas sociais, dentre elas a docência, nosso objeto de 

estudo. Esta complexidade, inclusive, dificulta o alcance de um consenso sobre este conceito, 

uma vez que  

 

 A função dos professores define-se pelas necessidades sociais a que o sistema educa-

tivo deve dar resposta, as quais se encontram justificadas e mediatizadas pela lingua-

gem técnica pedagógica. O conceito de educação e de qualidade na educação tem 

acepções diferentes segundo os vários grupos sociais e os valores dominantes nas dis-

tintas áreas do sistema educativo (SACRISTÁN, 1995, p. 67). 

 

 

Consideramos oportuno destacar que o termo “linguagem técnica pedagógica” utilizado 

pelo autor é comumente concebido como instância que abriga expectativas acerca de 
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comportamentos e tarefas as quais estariam submetidos os professores em sua prática14, uma 

interpretação possível uma vez que, assim como ocorre com a ideia de “docência”, a definição 

de “prática pedagógica” também é polissêmica, variável de acordo com a perspectiva assumida. 

Portanto, de uma forma geral e em consonância com a nossa proposta teórico-metodológica, 

podemos pontuar que a prática pedagógica se constitui enquanto processos sistematizados por 

meio dos quais  

 

o conhecimento social e historicamente produzido se transforma em saber escolar; 

que os conteúdos são selecionados e organizados em formas metodológicas adequadas; 

que são construídas formas democráticas de organização e gestão dos sistemas de en-

sino nos vários níveis e modalidades. É através deles que o professor participa do 

esforço coletivo para construir projetos educativos, escolares ou não escolares, que 

expressem os desejos da classe social com a qual está comprometido (KUENZER, 

2011, p. 684).  

 

Esta compreensão demonstra que, conforme aponta Franco (2008, p. 111), nem toda 

prática docente será pedagógica, sendo esta última a que confere sentido e direção ao ofício, 

organizada para concretizar expectativas educacionais e, sob o ponto de vista da formação do 

próprio docente, 

  

pode ser tanto uma circunstância para transformar a própria prática e os sujeitos que 

dela participam como, paradoxalmente, a prática pode ser, também, a circunstância 

para reificar a própria prática e, assim, blindar o sujeito, impedindo-o de receber da 

prática seus ingredientes fertilizantes e formadores. 

 

Diante destas considerações, buscamos compreender duas concepções que disputam a 

fundamentação das práticas pedagógicas que orientam a formação e trabalho docente, ampara-

das em distintas raízes filosóficas e que representam projetos societários antagônicos: a pers-

pectiva do pragmatismo e a perspectiva da práxis. Embora do ponto de vista filosófico seja 

possível identificarmos convergências entre ambas (SEMERARO, 2005), como a ênfase na 

experiência concreta e a superação da filosofia idealista, nossas análises têm como foco suas 

contraposições epistemológicas, considerando que “a epistemologia tem como objeto o estudo 

das condições de possibilidade, legitimidade, valor e limites do conhecimento científico” (SA-

VIANI, 2017, p. 2).  

 
14  Franco (2016, p. 542) destaca que é comum a prática pedagógica ser confundida com “didática”, que 

“compromete-se a dar conta daquilo que se instituiu chamar de saberes escolares. A lógica da didática é a lógica 

da produção da aprendizagem (nos alunos), a partir de processos de ensino previamente planejados. A prática da 

didática é, portanto, uma prática pedagógica, que inclui a didática e a transcende”. 
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Desta forma, interessa-nos compreender a função sócio-histórica destas concepções, 

bem como o ideal de “professor” necessário à legitimação de ambos os projetos, o que deter-

mina, consequentemente, políticas educacionais que norteiam a formação, o trabalho e a prática 

pedagógica destes sujeitos. Para além da crítica à perspectiva pragmática que no devir histórico 

tem servido, sob diferentes roupagens, à reprodução incessante do capitalismo e que, no bojo 

das políticas públicas educacionais contemporâneas, é referenciada pela epistemologia da prá-

tica, buscamos discutir elementos intrínsecos à epistemologia da práxis que apontam para pos-

sibilidades de desarticulação e superação desta ordem social, por meio de uma formação do-

cente que não somente contemple, mas potencialize a dimensão política da prática pedagógica.  

 

 

1.1 Concepções de “prática” predominantes no trabalho e formação docente  

 

 

 Trazemos inicialmente como foco a perspectiva sobre a qual consideramos que foram 

fundamentadas concepções pedagógicas que se tornaram hegemônicas em diferentes tempos 

históricos e que, como traço comum, delegam à educação a função de formar o cidadão “pro-

dutivo”, embasando reformas educacionais conforme demandas do regime de produção e rela-

ções sociais engendradas pelo capital: o pragmatismo.  

Embora tenha suas raízes na Europa, a concepção pragmatista enquanto fundamento do 

conhecimento ganhou evidência no final do século XIX mediante o debate de intelectuais norte-

americanos15 que, sob a perspectiva liberal de sociedade, base ideológica que sustenta tal con-

cepção, propunham a superação de filosofias idealistas pela racionalidade científica, ao mesmo 

tempo em que exigiam a revisão do empirismo, no sentido de valorizar não somente a verifica-

ção experimental do que está dado como critério de verdade, mas seus desdobramentos e pos-

sibilidades de ação. Conforme aponta Vázquez (2011, p. 243),  

 

do fato de nosso conhecimento estar vinculado a necessidades práticas, o pragmatismo 

deduz que o verdadeiro se reduz ao útil, com o que solapa a essência do conhecimento 

como reprodução na consciência cognoscitiva de uma realidade, ainda que só possa-

mos conhecer essa realidade – reproduzi-la idealmente – em nosso trato teórico e prá-

tico com ela.  

 
15 São considerados percursores desta linha de pensamento os filósofos norte-americanos Charles Sanders Peirce 

(1839-1914) e William James (1842-1910). Peirce, na tentativa de diferenciar suas teorizações, adotou em suas 

produções o termo “pragmaticismo”.  
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 Segundo Konder (1992, p. 24), este movimento ganhou impulso, principalmente, ao 

atrelar a ciência ao desenvolvimento industrial, deslocando a “esfera das pesquisas e especula-

ções dos cientistas ‘puros’ para o campo das atividades dos inventores ‘práticos’”. Desta forma, 

o autor pontua ainda que,    

  

Por um lado, os novos caminhos trilhados pela ciência desfaziam velhos nós especu-

lativos, dissolviam antigos preconceitos elitistas e desmoralizavam a abstratividade a 

que recorriam velhas posturas dogmáticas; por outro lado, porém, eles abriam espaço 

para um certo utilitarismo, para o fortalecimento das tendências que tornavam a teoria 

uma mera serva da prática imediata [...] (KONDER, 1992, p. 24-25). 

 

O filósofo, psicólogo e pedagogo norte-americano John Dewey foi o precursor desta 

corrente de pensamento no campo educacional e expoente de um movimento de renovação de 

princípios e métodos de ensino ao qual conhecemos no Brasil por “escolanovismo”. Trazendo 

como uma de suas bases o “pensar reflexivo”, a “pedagogia nova” compreendia que a constru-

ção do conhecimento ocorre por meio do contínuo fluxo da experiência, onde novos elementos 

são adicionados à realidade por meio das múltiplas dimensões de interação do sujeito com o 

ambiente, sendo a verdade “entendida como as hipóteses de solução de problemas que, sendo 

eficientes experimental ou cognitivamente, comprovariam sua utilidade social e moral” (RA-

MOS, 2013, p. 201).  

Portanto, diante do que Gramsci (2001, p. 266) chamou de “americanismo”, um esforço 

coletivo que visou “criar, com rapidez inaudita e com uma consciência do objetivo jamais vista 

na história, um tipo novo de trabalhador e de homem”, a perspectiva pragmática foi populari-

zada ao ser atrelada ao projeto de desenvolvimento da sociabilidade capitalista norte-americana, 

marcada pelo domínio técnico-científico sobre a natureza, pelo desenvolvimento de forças pro-

dutivas e pela educação como propagadora de uma nova cultura que almejava a harmoniosa 

relação dos indivíduos com o processo de modernização da sociedade.  

Estas observações demandam conceituarmos a categoria “trabalho”, base para a com-

preensão do desenvolvimento e humanização do ser social.  Apropriamo-nos da concepção de-

senvolvida por Marx (2013, p. 255), para quem,   

 

antes de tudo, o trabalho é um processo de que participam o homem e a natureza, 

processo em que o ser humano, com sua própria ação, impulsiona, regula e controla 

seu intercâmbio material com a natureza. Defronta-se com a natureza como uma de 

suas forças. Põe em movimento as forças naturais de seu corpo – braços e pernas, 

cabeça e mãos –, a fim de apropriar-se dos recursos da natureza, imprimindo-lhes 

forma útil à vida humana. Atuando assim sobre a natureza externa e modificando-se, 

ao mesmo tempo modifica sua própria natureza. 
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Portanto, conforme aponta Saviani (2007, p. 154), “O que o homem é, é-o pelo trabalho. 

A essência do homem é um feito humano. É um trabalho que se desenvolve, se aprofunda e se 

complexifica ao longo do tempo: é um processo histórico”. Desta forma, o trabalho possui um 

sentido ontológico e se constitui enquanto princípio educativo, uma vez que  

 

Se a existência humana não é garantida pela natureza, não é uma dádiva natural, mas 

tem de ser produzida pelos próprios homens, sendo, pois, um produto do trabalho, isso 

significa que o homem não nasce homem. Ele forma-se homem. Ele não nasce sa-

bendo produzir-se como homem. Ele necessita aprender a ser homem, precisa apren-

der a produzir sua própria existência. Portanto, a produção do homem é, ao mesmo 

tempo, a formação do homem, isto é, um processo educativo. A origem da educação 

coincide, então, com a origem do homem mesmo (SAVIANI, 2007, p. 154). 

 

Esta relação de identidade entre trabalho e educação foi se perdendo à medida que a 

produção da existência, que em sua forma originária de ordem social era comunitária, passou a 

ser condicionada pela propriedade privada da terra e a consequente diferenciação dos homens 

entre os que precisavam ou não trabalhar para garantir sua subsistência. O surgimento da soci-

edade de classes diante da divisão do trabalho foi a base para que tal diferenciação se estendesse 

as demais esferas sociais, tal como se deu com a escola, onde a educação enquanto ação espon-

tânea e comum a todos os homens passou a ser determinada de acordo com a origem e posição 

social.  

O pertencimento a determinado grupo social justificaria tipos distintos de formações 

baseadas na separação entre trabalho intelectual e trabalho manual, mais especificamente um 

ensino voltado aos detentores de poder decisório sobre os rumos da ordem social, política, eco-

nômica e cultural, enquanto aos demais a formação se daria na própria técnica das práticas. A 

partir do momento que o capital se tornou núcleo fundamental desta ordem, o processo educa-

tivo que ocorria no próprio desenvolvimento do ofício foi progressivamente sendo extinguido 

à medida que os “tempos” do trabalho passaram a ser completamente controlados pela gestão 

da produção capitalista. Para Konder (1992, p. 110), a 

 

distorção ideológica mais eficientemente perversa do modo de produção capitalista é 

alcançada através da redução da força humana de trabalho a mercadoria. Quando o 

mercado se expande e suas exigências passam a determinar o funcionamento de pra-

ticamente todas as áreas decisivas da produção, o assalariamento – sob as mais diver-

sas e sofisticadas formas – passa a abranger, cada vez mais, aqueles que não vivem da 

propriedade; e os obriga da vender a única “propriedade” economicamente significa-

tiva que têm, que é, precisamente, a força de trabalho. 

 

Ou seja, a força de trabalho passou a ser concebida, ao mesmo tempo, como trabalho 

concreto, sob o caráter útil que gera valor de uso a ser apropriado pelo capital, e como trabalho 
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abstrato, potencialidades corporais e intelectuais incorporadas a autovalorização do capital, ao 

valor de troca atribuído a toda mercadoria16. Portanto, o trabalho progressivamente se tornava 

uma categoria econômica na medida em que foram desenvolvidos os sistemas de produção e, 

com a introdução das máquinas, aquele que vende sua força de trabalho foi afetado em sua 

condição humana, diante da “criação de um objeto no qual o sujeito não se reconhece, e que se 

lhe apresenta como algo alheio e independente e, ao mesmo tempo, como algo dotado de certo 

poder – de um poder que não tem por si próprio – que se volta contra ele” (VÁZQUEZ, 2011, 

p. 125). 

Diante deste processo de alienação ou estranhamento, marcado pelas contradições entre 

as forças produtivas e as relações sociais de produção, onde o trabalhador não dispõe do con-

trole sobre o processo de geração de valor, considera-se “trabalho produtivo” aquele que possi-

bilita a extração de mais-valia, o acréscimo de valor ao que é empregado na produção e não 

retribuído ao trabalhador; ao mesmo tempo, o que foge a esta “regra” como, por exemplo, ati-

vidades situadas na esfera pública, como saúde e educação, seria concebido pelo capital como 

trabalho improdutivo. Portanto, a relação entre educação e trabalho é ressignificada conforme 

a dinâmica dos modos de produção da existência humana e das relações sociais por elas engen-

dradas e, mediante a visão do capitalismo como relação social a partir do século XVIII, “cor-

respondendo a esses interesses de classe e às exigências da produção, eleva-se cada vez mais o 

valor do trabalho humano e da técnica, ainda que isso não ocasione paralelamente uma valori-

zação do trabalhador e do significado humano de sua atividade” (VÁZQUEZ, 2011, p. 50).  

Diante da concepção moderna, ocidental e burguesa fundada no “protagonismo do Es-

tado, forjando a ideia da escola pública, universal, gratuita, leiga e obrigatória” (SAVIANI, 

2007, p. 157), a atividade docente também foi apropriada pelo capital para atender à divisão 

social e técnica do trabalho. Embora a pedagogia de Dewey, em sua originalidade, trouxesse 

como base uma percepção progressista da escola enquanto instituição social que deveria formar 

para a moderna noção de “democracia” em construção, sob os ideais de um Estado-nação onde 

a cooperação e solidariedade visariam ao bem coletivo, o não questionamento sobre as bases 

materiais nas quais se dão estas relações enfatizou, como uma de suas funções, a conformação 

para a nova ordem social por meio do desenvolvimento de atributos individuais.  

 
16 Ao considerarmos que no capitalismo toda produção ganha forma de mercadoria material/virtual, o valor de 

uso seria sua qualidade ou utilidade para satisfazer determinada necessidade que, paralelamente, porta um 

valor de troca, uma medida de valor que, universalmente, concebemos como o “preço” da mercadoria 

(HARVEY, 2016). 

 



38 
 

De toda forma, mudanças na estrutura escolar e na atuação de seus agentes foram en-

gendradas, rompendo com a pedagogia tradicional baseada na transmissão e memorização de 

conteúdos, rumo a um processo educativo centrado no aluno, na valorização de sua criatividade 

e reconhecimento de sua subjetividade, trazendo como questão central a ideia de “aprender a 

aprender” para dar conta de uma realidade que concebe a ciência enquanto potência material. 

Mediante a modernização das sociedades ocidentais, marcada pela crescente materialização do 

trabalho intelectual e transferência do trabalho manual paras as máquinas, Tardif, Lessard e 

Lahaye, (1991, p. 223) sinalizam que o 

 

modelo de cultura que integrava produção dos saberes e formação nos saberes através 

de grupos sociais específicos, será progressivamente eliminado em benefício de uma 

divisão social e intelectual das funções de pesquisa, assumidas a partir de então pela 

comunidade científica ou por corpos de especialistas, e das funções de formação, as-

sumidas por um corpo docente distanciado das instâncias de produção dos saberes. 

Quanto aos saberes técnicos e ao saber fazer, serão progressivamente sistematizados 

em corpos de conhecimentos abstratos, retirados dos grupos sociais – os quais serão 

transformados em executantes atomizados no universo do trabalho capitalista – para 

serem monopolizados por grupos de especialistas e profissionais, e integrados a siste-

mas públicos de formação. 

 

Os autores apontam, portanto, para a divisão do trabalho intelectual e profissional do-

cente diante da cientifização e tecnologização pedagógica, delegando à massa de professores a 

função de agentes da prática docente e deslocando a relação entre “quem ensina” e “quem 

aprende” com base na posse de um “saber” inerte para o “saber ensinar”, sendo o professor 

chamado a abandonar o papel de guardião do conhecimento acumulado e a adotar a permanente 

reflexão sobre a prática para a reorganização de uma experiência cientificamente embasada pela 

psicologia, biologia e sociologia, com vistas a estimular a curiosidade intelectual dos alunos. 

Sob este contexto, surge “uma nova concepção do tempo e do espaço escolares, assim como do 

material didático e do processo de transmissão do conhecimento, propondo uma educação ativa 

integrada às exigências da velocidade, do automatismo industrial e da eficiência de resultados” 

(VEIGA, 2007, p. 202). 

Neste cenário, a formação de professores passou a ser voltada para a instrução técnico-

profissional especializada, onde a ideia de conhecimento aplicado e a ênfase aos “meios” de 

condução da aprendizagem validou a relação entre teoria e prática sob um caráter instrumental 

e utilitário. Diante desta perspectiva, adaptada tardiamente ao contexto brasileiro onde os prin-

cípios da renovação escolar a partir da década de 1930 foram compreendidos como “requisitos 

técnicos necessários à viabilização do projeto de modernização conservadora” (SAVIANI, 2011, 

p. 271), nossos professores se viram diante de uma prática híbrida, ainda fortemente marcada 
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pela doutrina tradicional e pela ausência de uma infraestrutura adequada aos novos métodos 

propostos, algo que se estende por toda a trajetória da educação voltada, principalmente, às 

camadas populares.  

Mudanças foram efetivadas neste cenário a nível global, a partir da década de 1960, 

frente à corrida de países considerados centrais na geopolítica mundial em torno do domínio de 

avanços científicos e tecnológicos: diante de questionamentos sobre as efetivas contribuições 

da matriz escolanovista norte-americana para tal empreitada, a ação educativa foi redirecionada 

para uma maior atenção aos conteúdos, à apropriação de tecnologias como recursos pedagógi-

cos, ao controle do comportamento e à “valorização do planejamento como caminho para raci-

onalização dos investimentos e aumento de sua produtividade” (SAVIANI, 2011, p. 345). Esta 

pedagogia, compreendida como “tecnicista”, substituiria a pedagogia nova como referência da 

política educacional, onde a prática dos professores passou ser direcionada pela perspectiva da 

psicologia behaviorista, que concebe  

 

o ser humano como um organismo, enfocando sua forma de reagir ao meio ambiente 

natural, isto é, seu comportamento e não a sua consciência. Para dar conta desse objeto 

de preocupação, o behaviorismo centra-se em estudos e na realização de experiências 

em torno da aprendizagem, motivação, emoção e desenvolvimento individual. A ta-

refa da taxinomia dos objetivos educacionais coloca-se, pois, como exigência enun-

ciá-los em termos operacionais, isto é, traduzi-los em comportamentos expressos por 

verbos que indicam ações observáveis e não atos de consciência (SAVIANI, 2011, p. 

371).   

 

Mediante a transposição da perspectiva burocratizada de eficiência e produtividade pró-

prias do sistema fabril para a escola, concebida como espaço de treinamento para a execução 

de múltiplas tarefas necessárias ao equilíbrio do sistema social, o foco se desloca dos sujeitos 

para o processo, para o “aprender a fazer” de acordo com instruções específicas, de forma fra-

gmentada, controlada e sob o ritmo ditado pelas tecnologias de ensino. Conforme sinaliza Sa-

viani (2011, p. 382),  

 

Se na pedagogia tradicional a iniciativa cabia ao professor, que era, ao mesmo tempo, 

o sujeito do processo, o elemento decisivo e decisório; e se na pedagogia nova a ini-

ciativa se desloca para o aluno, situando-se o nervo da ação educativa na relação pro-

fessor-aluno, portanto, relação interpessoal, intersubjetiva; na pedagogia tecnicista o 

elemento principal passa a ser a organização racional dos meios, ocupando o professor 

e o aluno posição secundária, relegados que são à condição de executores de um pro-

cesso cuja concepção, planejamento, coordenação e controle ficam a cargo de especi-

alistas supostamente habilitados, neutros, objetivos, imparciais. A organização do pro-

cesso converte-se na garantia da eficiência, compensando e corrigindo as deficiências 

do professor e maximizando os efeitos de sua intervenção.  
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Diante da racionalidade técnica, o docente deveria operacionalizar de forma eficiente 

suas atividades, exigindo o acompanhamento permanente dos resultados em relação a regras 

previamente estabelecidas, onde a “imagem do docente ‘fonte e fornecedor de conhecimentos’ 

torna-se caduca; ela é substituída por uma concepção multifuncional do docente, em que 

diferentes papéis se misturam: formador, animador, organizador, mediador do encontro etc.” 

(NÓVOA, 1991, p. 133). Portanto, conforme sinaliza Franco (2016), se a compreensão da 

prática pedagógica está vinculada à referência epistemológica que organiza suas relações, 

aplicações e resultados, podemos sinalizar que sob o pragmatismo estas práticas foram 

concebidas “como mera concretização de modelos didáticos ou de esquemas racionais e 

conscientes de ação” (XAVIER, 2014, p.831), visando 

 

laicizar a educação, difundir os valores burgueses, organizar a estabilidade social do 

Estado. Carrega, também, a intenção de organizar os processos de instrução com efi-

ciência e eficácia. Sua perspectiva é de normatizar e prescrever a prática, para fins 

sociais relevantes (fins esses estabelecidos, em geral, exteriormente aos sujeitos que 

aprendem e ensinam). A partir do pragmatismo, são realçadas as questões da demo-

cracia e do preparo para a vida social, que talvez hoje estejam sendo representadas 

pelo empenho na formação de competências e habilidades, subsidiando um pressu-

posto pré-requisito à participação social e às políticas de avaliação e de regulação das 

práticas pedagógicas, agora inseridas na lógica neoliberal, com discursos de inclusão 

social, que, no entanto, vêm fragilizando os processos formativos de construção de 

humanidade (FRANCO, 2016, p. 539).  

 

De fato, considerando a realidade brasileira, nem mesmo as mobilizações sociais que 

marcaram a transição política do regime militar para a abertura democrática do país na década 

de 198017, que já haviam consolidado em suas discussões reinvindicações de bases populares 

organizadas por um projeto de educação que incluísse em sua pauta a participação política das 

massas e a crítica às determinações que impediam a transformação da realidade, foram capazes 

de articular uma proposta de enfrentamento ao avanço de uma nova formação política e socio-

cultural engendrada pelos centros hegemônicos.  

 
17 Saviani (2011, p. 413) sinaliza que este movimento foi marcado pela ambiguidade, em termos linguísticos e 

sociológicos: “do ponto de vista da linguagem porque pode significar tanto 'transição para a democracia' como 

uma 'transição que é feita democraticamente'. Neste segundo caso não se especifica o ponto de partida nem o 

ponto de chegada da transição. Ora, transição significa passagem, movimento de um ponto a outro. Pergunta-

se, então: transição (democrática) de que para quê?”. Já em relação ao sentido sociológico, tal transição foi 

compreendida pelos grupos dominantes como uma “estratégia da conciliação pelo alto, reduzindo-a a um 

mecanismo de preservação, numa forma que incorpora o consentimento dos dominados, dos próprios 

privilégios. Em contrapartida, os grupos dominados, em especial o proletariado, veem a 'transição democrática' 

como um processo de libertação de sua condição de dominados. Ocultando essas diferenças sociológicas, a 

expressão acaba por desempenhar o papel de camuflar os antagonismos entre as classes sociais fundamentais, 

abrindo espaço para a obtenção do consentimento dos dominados à transição conservadora transacionada pelas 

elites dirigentes” (Ibid., p. 414). 
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Com o advento do modelo econômico neoliberal na década de 1970 caracterizado, de 

modo geral, pela “globalização” de uma nova sociabilidade capitalista marcada pela relativiza-

ção de fronteiras e do ideal de soberania mediante a crescente intervenção política e econômica 

de instituições supranacionais, bem como pela reestruturação dos sistemas de produção e divi-

são técnica do trabalho, a educação passou a responder a demandas cada vez mais dinâmicas, 

tendo como atribuição a formação de subjetividades flexíveis, orientadas por novos padrões de 

comportamento social e de práticas laborais (KUENZER, 2017), conforme veremos no decorrer 

da pesquisa ao transitarmos pela trajetória histórica da educação profissional.  

Este movimento se dá diante da constituição social do pensamento pós-moderno, ou 

como concebe Giddens (1991), da radicalização da modernidade18, forjado em um processo de 

reação a crise de acumulação do capital, do fim do ideário de Estado provedor do Bem-Estar 

social e do declínio da promessa de progresso por meio da racionalidade científica, contexto no 

qual o conhecimento passou a ser concebido como  

 

uma impossibilidade histórica, uma vez que ao pensamento humano é impossível 

apreender a realidade, porque está demarcado por diversidades culturais; assim, as 

interpretações são diversas, sendo verdadeiras apenas no contexto cultural que lhes 

deu origem. O  que há são interpretações, narrativas atreladas à prática cotidiana, re-

duzindo-se o conhecimento à linguagem, do que decorre que a teoria se constrói me-

diante o embate de discursos intersubjetivos, no âmbito da superestrutura; ou seja, 

pelo confronto de discursos, e não pelo confronto entre pensamento e materialidade 

(KUENZER, 2017, p. 344).  

 

 
18  De acordo com Giddens (1991, p. 8), a modernidade exprime a organização social que emergiu na Europa no 

século XVII e que representa a hegemonia da cultura ocidental, garantida por seu poder militar, econômico e 

político, difundida como um estilo de vida para outros continentes. Para o autor, “Uma estonteante variedade 

de termos tem sido sugerida para esta transição, alguns dos quais se referem positivamente à emergência de 

um novo tipo de sistema social (tal como a ‘sociedade de informação’ ou a ‘sociedade de consumo’), mas 

cuja maioria sugere que, mais que um estado de coisas precedente, está chegando a um encerramento (‘pós-

modernidade’, ‘pós-modernismo’, ‘sociedade pós-industrial’, e assim por diante)”. Ao defender a “alta-

modernidade”, o autor destaca não o fim da modernidade, mas o enfraquecimento das instituições ocidentais, 

a nível local e global. Para Harvey (2017, p. 23), a modernidade se consolidou com o pensamento iluminista 

no século XVIII, um esforço intelectual que previa o uso do “acúmulo de conhecimento gerado por muitas 

pessoas trabalhando livre e criativamente em busca de emancipação humana e do enriquecimento da vida 

diária” e que, mediante atrocidades em nome do poder, passou a ser compreendido como um projeto “fadado 

a voltar-se contra si mesmo e transformar a busca da emancipação humana num sistema de opressão 

universal em nome da libertação humana”. Saviani (2011, p. 426-427), por sua vez, afirma que a superação 

do que compreendemos por “modernidade” “coincide com a revolução da informática. Se o moderno se liga 

à revolução centrada nas máquinas mecânicas, na conquista do mundo material, na produção de novos 

objetos, a pós-modernidade centra-se no mundo da comunicação, nas máquinas eletrônicas, na produção de 

símbolos. Isso significa que antes de produzir objetos se produzem os símbolos; ou seja, em lugar de 

experimentar, como fazia a modernidade, para ver como a natureza se comporta a fim de sujeitá-las aos 

desígnios humanos, a pós-modernidade simula em modelos, por meio de computadores, a imagem dos 

objetos que pretende produzir'”. 
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Diante deste contexto ao qual se convencionou chamar de “crise dos paradigmas da 

razão”, sejam estes paradigmas de viés positivista ou historicista, emerge uma “pluralidade de 

reivindicações heterogêneas de conhecimento, na qual a ciência não tem um lugar privilegiado” 

(GIDDENS, 1991, p. 9). Conforme pontua Saviani (2011, p. 428), frente a este relativismo 

epistemológico há uma dificuldade em caracterizar as ideias pedagógicas, devido ao 

 

descentramento e desconstrução das ideias anteriores, que lança mão de expressões 

intercambiáveis e suscetíveis de grande volatilidade. Não há, pois, um núcleo que 

possa definir positivamente as ideias que passam a circular já nos anos de 1980 e que 

se tornam hegemônicas na década de 1990. Por isso sua referência se encontra fora 

delas, mais precisamente nos movimentos que as precederam. Daí que sua denomina-

ção tenda a se fazer lançando mão das categorias precedentes às quais se antepõem 

prefixos do tipo “pós” ou “neo”.   

 

Conforme apontam Kuenzer (2017) e Semeraro (2005), podemos considerar que avan-

çamos para um (neo)pragmatismo19, onde a noção de “utilidade” se distancia da dimensão con-

creta e passa a ser circunstancial, uma relativização do conhecimento que demarca a ruptura 

entre pensamento e atividade material ao afirmar a supremacia da tendência prático-interpreta-

tiva sobre a racionalidade cognitivo-instrumental da ciência e da técnica. Curado Silva (2020, 

p. 109), por sua vez, aponta para uma releitura da concepção tecnicista sob 

 

uma perspectiva ideológica de formação e trabalho docente que tem como centrali-

dade o conhecimento do conteúdo a ser ensinado como essencial para a construção de 

práticas docentes que conduzam os alunos à aprendizagem, bem como, à defesa de 

que o professor deva conhecer aquilo que ensina e como ensina, buscando inovar di-

ante dos problemas da realidade escolar. Entende-se, que tal disposição seja basilar 

para a competência profissional do docente que está em processo contínuo de desen-

volvimento profissional. 

 

Diante deste “neotecnicismo”, há uma ênfase em torno do conhecimento prático profis-

sional e de um ideário político-pedagógico que reduz o ato de conhecer à percepção imediata, 

aos saberes tácitos no âmbito do cotidiano, de forma idiossincrática e para atendimento a inte-

resses individualizados, ressignificando o discurso da base econômico-pedagógica, até então 

pautado em um Estado gerenciador de demandas educacionais voltadas ao bem coletivo, para 

a responsabilização do próprio sujeito pelo investimento no desenvolvimento de competências 

que o torne “competitivo” frente a um mercado de trabalho que exige deste mesmo sujeito uma 

readaptação contínua.  

 
19 Como principal representante desta “atualização” do pragmatismo, Semeraro (2005) destaca os estudos do 

filósofo norte-americano Richard Rorty.  
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No plano do discurso, é adequado compreendermos que ser “competente” significa con-

seguir “mobilizar, articular, integrar e colocar em ação conhecimentos, habilidades, atitudes, 

valores e emoções que permitam responder intencionalmente, com suficiente autonomia inte-

lectual e consciência crítica, aos desafios do mundo do trabalho” (CNE, 2021). Em sua materi-

alização, no entanto, a perspectiva essencialmente individualizada e pulverizada deste ideário, 

no que tange a possibilidades de “aquisição” de competências, contribuiu para que as ciências 

pedagógicas progressivamente perdessem espaço para o senso comum, conceito também polis-

sêmico aqui entendido como produto histórico onde 

 

A prática se basta a si mesma, e o ‘senso comum’ situa-se passivamente em uma ati-

tude acrítica em relação a ela. O ‘senso comum’ é o sentido da prática. Como não há 

inadequação entre ‘senso comum’ e prática, para a consciência simples, o critério que 

esta estabelece em sua leitura direta e imediata é inapelável. A consciência simples se 

vê a si mesma em oposição à teoria, já que a intromissão dessa no processo prático 

lhe parece perturbadora. A prioridade absoluta corresponde à prática, e tanto mais cor-

responderá quanto menos impregnada estiver de ingredientes teóricos. Por isso, o 

ponto de vista do “senso comum’ é o praticismo, prática sem teoria, ou com um mí-

nimo dela (VÁZQUEZ, 2011, p. 242).  

 

Desta forma, o processo de construção do conhecimento é progressivamente substituído 

pelo “saber”, compreendido como um domínio prático, a capacidade de “fazer” algo. Parado-

xalmente, a exigência de uma nova força de trabalho frente à reestruturação produtiva alavan-

cada a partir da década de 1990 e que trouxe como base o trabalho imaterial, a subjetividade 

em si mesma como força produtiva, foi assentada no que se convencionou chamar de “economia 

do conhecimento”, tendo como uma de suas principais características uma produção sem limites 

espaciais ou temporais assentada sob tecnologias da informação e comunicação. Para Neves e 

Pronko (2008, p. 147-148), esta ampliação de acesso à informação (não necessariamente ao 

conhecimento) amparado pelo avanço tecnológico pressupõe uma suposta democratização so-

cial quando, na realidade,  

 

constitui um reforço de uma visão meritocrática e segmentada da sociedade, entendida 

como um conjunto complexo, indeterminado, imprevisível e marcado pela interação 

(livre e racional) de uma diversidade de agentes individuais (indivíduo, empresa, 

organização). Assim, as quatro grandes virtudes da chamada “sociedade 

informacional” se colocam como nova panacéia para a humanidade: descentralizar, 

globalizar, harmonizar e dar pleno poder para fazer. Com base nessa receita, a 

ideologia da “sociedade da informação/ conhecimento” se firma na ocultação das 

relações sociais concretas nas quais esse conhecimento/informação se produz, se 

processa e se distribui, dissimulando a verdadeira natureza do modelo idealizado e 

proposto. 
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 Este paradigma, conforme aponta Harvey (2017, p. 151), traz consigo a ideia de supe-

ração da racionalidade burocrática na organização do trabalho, mediante a instituição de uma 

sociedade “pós-industrial”, onde o “próprio saber se torna uma mercadoria-chave, a ser produ-

zida e vendida a quem pagar mais, sob condições que são elas mesmas cada vez mais organi-

zadas em bases competitivas”. Ainda de acordo com o autor, este movimento pretendeu ser 

conhecido “como uma revolta da natureza humana contra o poder opressor da razão puramente 

instrumental sobre a cultura e a personalidade” (HARVEY, 2017, p. 24) e, portanto, podemos 

compreender que não faz referência somente a uma forma de pensar e/ou fazer, mas ao “saber 

ser”, a escolhas que definem formas de conduta e afirmam a individualidade sob uma perspec-

tiva “reflexiva”.  

Quando Giddens (1991, p. 39) pontua que a “reflexividade da vida social moderna con-

siste no fato de que as práticas sociais são constantemente examinadas e reformadas à luz de 

informação renovada sobre estas próprias práticas, alterando assim constitutivamente seu cará-

ter”, se refere ao exercício da autonomia diante de alternativas incertas disponibilizadas por 

fontes diversas, uma consciência que opera no plano discursivo, cujo confronto entre diferentes 

discursos resultaria em “conhecimento”.  

Portanto, diante de narrativas onde interesses individuais são validados como coletivos, 

onde a inclusão de poucos em detrimento de muitos (embora suavizada pela ideia de uma “so-

ciedade plural” que respeita as diferenças geracionais, de gênero e de etnia) é justificada pelas 

perspectivas da competição e “exigência do esforço, na promoção do mérito e na seleção dos 

melhores” (NÓVOA, 1999, p. 17), temos as bases de um discurso conciliatório que enterra o 

debate de classe e exerce o propósito político de silenciamento das contradições da realidade 

concreta, introjetando no indivíduo a responsabilidade pela sua condição de exclusão. Diante 

destas condições objetivas, Harvey (2017, p. 55) questiona que, se  

 

não podemos aspirar a nenhuma representação unificada do mundo, nem retratá-lo 

como uma totalidade cheia de conexões e diferenciações, em vez de fragmentos em 

perpétua mudança, como poderíamos aspirar a agir coerentemente diante do mundo? 

A resposta pós-moderna simples é de que, como a representação e a ação coerentes 

são repressivas ou ilusórias (e, portanto, fadadas a ser autodissolventes e autoderro-

tantes), sequer deveríamos tentar nos engajar em algum projeto global. O pragma-

tismo (do tipo de Dewey) se torna a única filosofia de ação possível. 

 

Por este caminho, a ideia da ação enquanto prática da liberdade individual, de forma 

autorreferencial e autorregulada, leva a uma falsa ideia de emancipação frente às estruturas 

sociais, uma vez que nos mantemos constrangidos às imposições do cotidiano: presos a dilemas 

e cálculos de risco que nos levam a definir a “melhor” opção, ao invés de contestá-las, estamos 
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ainda diante de uma prática alienada onde, conforme pontua Kuenzer (2017, p. 344) “qualquer 

conhecimento serve”. Ainda de acordo com a autora, o reordenamento técnico e social do tra-

balho, centrado em torno de tecnologias e novas formas de circulação da informação, buscou 

validar uma narrativa que o associa a um processo de “humanização”, levando “muitos a ima-

ginar que, a partir das novas demandas do capital no regime de acumulação flexível, as políticas 

e propostas pedagógicas de fato passaram a contemplar os interesses dos que vivem do trabalho, 

do ponto de vista da democratização” (KUENZER, 2002, p. 78) quando, na prática, seus ele-

mentos alienadores e destrutivos foram mantidos, apesar de ressignificados. 

De fato, a partir da década de 1990, é perceptível o discurso em torno de um ideário que 

parte da existência de “uma crise de confiança no conhecimento profissional, que despoleta a 

busca de uma nova epistemologia da prática profissional. Na educação, esta crise centra-se num 

conflito entre o saber escolar e a reflexão-na-ação dos professores e alunos” (SCHÖN, 1995, 

p. 80, grifo do autor). Quando cita “saber escolar”, o teórico se refere à teoria, concebida en-

quanto categorias, representações formais que levam a uma forma engessada de lidar com a 

realidade, enquanto a “reflexão-na-ação” seria o saber construído por meio do tácito, da expe-

rimentação em sala de aula, do agir na incerteza, onde o professor identificará as respostas 

adequadas a cada situação. Como bem define Kuenzer (2017, p. 349), nesta perspectiva  

 

o pensamento debruça-se sobre as práticas não sistematizadas, derivadas das respostas 

criativas para resolver os problemas do cotidiano do trabalho e das relações sociais, 

no esforço de compreendê-las e sistematizá-las, mas sempre a partir delas mesmas. 

Ou seja, à medida que conhecimentos tácitos vão sendo desenvolvidos pela experiên-

cia, serão objetos de reflexão em busca de sua sistematização, sem a mediação da 

teoria; esse processo leva a aprendizagens no próprio processo – o aprender a apren-

der, a criar soluções pragmáticas que podem ser intercambiadas pela linguagem, uma 

vez compreendidas pela reflexão.  

 

Portanto, diante da epistemologia da prática, o ato de ensinar “não é mais uma atividade 

que se executa, mas uma prática na qual devemos pensar, que devemos problematizar, objetivar, 

criticar, melhorar” (TARDIF, 2013, p. 561), fundamentando uma ideia de “profissional refle-

xivo” (SCHÖN, 1995) e de formação enquanto apropriação individualizada da realidade ime-

diata. De uma forma geral, este paradigma provocou o questionamento da eficácia dos tradici-

onais espaços de formação e a consequente reformulação dos seus currículos, perdendo a teoria 

espaço para o que pode ser observado e avaliado, ao mesmo tempo em que o trabalho foi redu-

zido a “eventos” aos quais o docente deveria responder com versatilidade. Para Saviani (2019, 

n.p.), embora a realidade brasileira presenciasse um movimento onde, diante do   
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adensamento das investigações como fruto da institucionalização da pós-graduação 

em educação e da constituição dos grupos de pesquisa, preenchiam-se as condições 

para tornar realidade a aspiração científica do pensamento pedagógico brasileiro, so-

brevém grande inflexão: os anos de 1990 serão marcados pelo abandono daquela ex-

pectativa há décadas acalentada e a ciência passará de objeto do desejo dos educadores 

a motivo de suspeita. 

 

Conforme sinaliza Curado Silva (2020, p. 110), diante desta perspectiva “O ser profes-

sor é constituído e aprimorado à medida que o profissional em formação, ou em serviço, busca 

refletir a partir de situações práticas reais, tornando-se responsável pela construção do seu saber 

e da sua prática pedagógica, num aprender fazendo”. Desta forma,  

 

Como ocorre com os trabalhadores de modo geral, também os professores são instados 

a ser aperfeiçoarem continuamente num eterno processo de aprender a aprender. 

Acena-se, então, com cursos de atualização ou reciclagem, dos mais variados tipos, 

referidos a aspectos particulares e fragmentários da atividade docente, todos eles alu-

dindo a questões práticas do cotidiano (SAVIANI, 2011, p. 448). 
 

Para Zeichner (2008, p. 538), teórico cuja produção está assentada sob esta epistemolo-

gia, o “ensino reflexivo tornou-se rapidamente um slogan adotado por formadores de educado-

res das mais diferentes perspectivas políticas e ideológicas para justificar o que faziam em seus 

programas e, depois de certo tempo, ele começou a perder qualquer significado específico”. Ao 

elencar a escola como lócus ideal para produção do conhecimento e aprendizado inicial dos 

docentes sob a marca de “superação” de uma educação acumuladora de ranços da perspectiva 

tradicional, a epistemologia da prática foi apropriada por uma perspectiva pedagógica baseada 

na desvalorização do conhecimento historicamente acumulado a ser socializado junto às novas 

gerações, o que acabou, consequentemente, contribuindo para a desvalorização da função social 

da escola e da profissão docente.  

Zeichner (2008) também aponta limitações frente a interpretações deste paradigma no 

processo de desenvolvimento docente, destacando a manutenção da racionalidade técnica e ins-

trumental marcada pela dissociabilidade entre pensar e agir, uma vez que se mantém a adapta-

ção de meios para ensinar legitimados em espaços alheios a escola e às especificidades da prá-

tica. Para Nóvoa (1999, p. 18), “apesar da retórica do ‘professor reflexivo’, os resultados con-

duzirão, inevitavelmente, a uma memorização dos professores ante os grupos científicos e as 

instituições universitárias”. 

Desta forma e, principalmente, na formação inicial de professores, a teoria educativa 

continua sendo convertida em ciência aplicada e a prática pedagógica apreendida automatica-

mente como aplicação da teoria fragmentada em “ilhas” disciplinares, ao mesmo tempo em que 

os 
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processos de formação continuada, que pretendem a alteração mecânica das práticas, 

sob forma de treinamento de habilidades e competências, têm conseguido, quando 

muito, alterar a espontaneidade do saber fazer intuitivo, conduzindo o professor a me-

canismos de insegurança e apatia na busca de novas propostas de organizar seu saber 

fazer (FRANCO, 2008, p. 112) 

 

Ainda sobre as limitações, Zeichner (2008) destaca o viés individualista que restringe a 

reflexão aos limites da sala de aula e é concebida como um fim em si mesma, ignorando deter-

minantes estruturais que permeiam a ação, bem como o risco de que a constante chamada para 

a “tomada de decisão” extrapole limites de atuação do professor, acarretando a intensificação 

de seu trabalho. Inclusive, esta última questão se faz presente nas discussões sobre a natureza 

do trabalho docente de forma mais incisiva a partir da década de 1990, apontando similaridades 

com os processos de precarização e proletarização que atingem a classe trabalhadora sob a ló-

gica capitalista, considerando a  

 

degradação do estatuto, dos rendimentos e do poder/autonomia; é útil sublinhar quatro 

elementos deste último processo: a separação entre a concepção e a execução, a es-

tandardização das tarefas, a redução dos custos necessários à aquisição da força de 

trabalho e a intensificação das exigências em relação à atividade laboral (NÓVOA, 

1995, p. 23-24). 

  

Esta análise, no entanto, não é consensual uma vez que há vertentes que não somente 

minimizam ou desconsideram os impactos da racionalização sobre a identidade profissional, 

sobre a saúde ocupacional, ao abandono do magistério e, principalmente, a crescente desmoti-

vação que leva a não escolha das licenciaturas como opção para habilitação profissional, bem 

como excluem os docentes desta estrutura de classe por considerarem que seu trabalho, por sua 

natureza predominantemente intelectual, não produz valor de uso e de troca, identificando-o 

como “uma ocupação secundária ou periférica em relação à hegemonia do trabalho material e 

produtivo” (TARDIF; LESSARD, 2009, p. 17). Para Kuenzer (2011, p. 679), no entanto,  

 

O fato do trabalho do professor ser não material não significa que ele seja improdu-

tivo; [...] ele se articula à lógica da acumulação, quer pela produção de excedente nas 

instituições privadas, quer pela atuação em currículos que segmentam a formação, 

reafirmando as diferenças de classe, quer pela reprodução de subjetividades discipli-

nadas com a qualificação necessária para atender as demandas do modo de produção 

capitalista.  

 

A autora também aponta que, embora marcado pela inseparabilidade entre produtor e 

produto, a autonomia e possibilidades de resistência do trabalhador docente às demandas do 

capital ainda são mediadas pela relação de venda de sua força de trabalho a uma instituição, 

seja ela privada ou não, o que implica estar submetido a controles institucionais que levam à 



48 
 

intensificação de atividades precarizadas em nome da “produtividade” e “qualidade”. Conforme 

apontam Souza e Magalhães (2016, p. 28),  

 

na perspectiva neoliberal da epistemologia da prática, a premissa ontológica da edu-

cação e do trabalho, como constituidora do sujeito social é reduzida à (re)produção de 

riquezas, bens de consumo e de mercadorias. O conceito de qualidade da formação 

docente passa a relacionar-se à dilatação de competências, para agregar valor ao pro-

cesso de trabalho e responder às novas exigências do capital. Para elas, embora o ca-

pitalismo destaque o trabalho como pressuposto da existência humana, o que real-

mente gera no processo formativo é a alienação do mesmo, ferindo seu princípio fun-

damental e ontológico da omnilateralidade e da transformação da realidade.  

 

De certo, são questões que precisam ser permanentemente (re)contextualizadas à luz do 

que tem sido posto como horizonte para o trabalho docente diante da crescente complexificação 

tecnológica que, inclusive, disputa com a prática pedagógica destes sujeitos o sentido e direção 

dos processos educacionais. Como exemplo, trazemos a recente discussão em torno da Educa-

ção 4.0, que faz referência a um modelo de formação alinhado a um novo paradigma de produ-

ção, a Indústria 4.0 ou a Quarta Revolução Industrial, cujo grande diferencial em relação às 

anteriores é ser “uma atividade econômica que funde o domínio físico, digital e biológico” 

(NASCIMENTO; MENDES, 2019, p. 2). Desta forma, a Educação 4.0 aponta para a construção 

de uma nova pedagogia que aprofunda a perspectiva tecnicista de “aprender fazendo” (learning 

by doing), uma vez que, conforme apontam Nascimento e Mendes (2019, p. 4), 

 

constrói seu modelo teórico prático a partir da desconstrução dos postulados da Peda-

gogia tradicional. Dessa forma, seu argumento central afirma que o professor não pode 

mais ser a fonte central de provimentos de informações qualificadas aos estudantes. 

Sustenta ainda que está em curso uma mudança paradigmática, centrada nas metodo-

logias ativas e nas tecnologias de informação e comunicação, portadora de novas so-

luções para o processo ensino aprendizagem. 

 

Embora ainda incipiente, é importante estarmos atentos ao seu discurso e implementa-

ção, uma vez que, neste movimento, a tendência é que avancemos de um estágio onde a intro-

dução de tecnologias exige do docente conformação a um processo de ensino cada vez mais 

precarizado, para o estágio onde o trabalho vivo será substituído integralmente por tecnologias 

monopolizadas pelo mercado educativo20, capazes de atuar de forma sistêmica sem necessidade 

 
20 Por exemplo, mesmo diante da grave crise sanitária que assolou o país, a rede educacional Laureate demitiu 

em maio de 2020, de uma só vez, 120 docentes que atuavam na EaD, em meio a denúncias de que atividades 

dissertativas passaram a ser revisadas/corrigidas por um sistema de inteligência artificial (IA), sem que os estu-

dantes tivessem conhecimento ou que houvesse uma regulamentação específica para esta prática. Fonte: “De-

pois de colocar robôs para ensino, Laureate demite 120 professores”, reportagem de 14 de maio de 2020, dis-

ponível em https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2020/05/depois-de-colocar-robos-para-ensino-laureate-
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de interferência humana. Paradoxalmente, é este mesmo mercado que absorve o maior quanti-

tativo de futuros professores: conforme apontam Souza e Evangelista (2020, n.p.), “Das novas 

matrículas em licenciatura, em 2018, 393.816 (64%) são em EaD [educação a distância], 

358.950 (91%) em IES privadas: o preparo do magistério no Brasil está na esfera privada e 

substantivamente nas mãos do grande capital!”21. 

Dados que precisam ser problematizados uma vez que, conforme destacam Nardi, Tit-

toni e Bernardes (2002, p. 306), a produção tecnológica e sua inserção como base técnica nos 

processos de trabalho compreendem “uma forma de organização do saber, inscrita nas relações 

de poder, que orienta e pressiona os modos de subjetivação”, realidade diante da qual são defi-

nidos “parâmetros de exclusão das formas de saber que não possuem referências nos códigos e 

nos sistemas digitalizados”, o que contribui ainda mais para a dualidade amplamente debatida, 

porém não erradicada, em nossa história educacional.  

Acreditamos que no ano de 2020, a pandemia do vírus Sars-CoV-2, nomeado pela co-

munidade científica como Covid-1922, trouxe à tona esta relação entre educação e tecnologia de 

forma preocupante: diante da exigência do distanciamento social como uma das medidas de 

combate ao vírus, o debate sobre o ensino remoto se tornou emergencial, acelerando um pro-

cesso em que a introdução de tecnologias na educação é concebida como uma alternativa para 

redução de custos. De fato, este movimento é massivamente impulsionado por instituições pri-

vadas, vide o exemplo das parcerias de instituições de ensino com empresas de tecnologias de 

informação e comunicação23, aprofundando os ideais de flexibilização e mercantilização que se 

instalaram no campo educacional, onde o “professor passa a ser organizador de conteúdos e 

produtor de propostas de curso, de abordagens inovadoras de aprendizagem, em parceria com 

 
demite-120-professores.shtml (acesso em 20 de maio de 2020). Caminho similar seguiu a Uninove, ao demitir 

no mesmo ano, por meio de mensagem eletrônica, mais de 300 docentes, substituindo aulas por palestras pa-

dronizadas transmitidas on-line. Fonte: “Demissões na Uninove: alerta importante!”, reportagem de 22 de ju-

nho de 2020, disponível em http://www.sinprosp.org.br/noticias/3954 (acesso em 27 de junho de 2020). 

21 Os autores destacam as instituições que monopolizam o ensino superior, concentrando em 2016 “42% de todas 

as matrículas privadas: Kroton (Cogna), Estácio de Sá, Unip, Laureate, Ser Educacional, Uninove, Cruzeiro do 

Sul, Ânima, Devry e Unicesumar” (SOUZA; EVANGELISTA, 2020, n.p.). Na educação básica, as instituições 

de destaque são a Fundação Ayrton Senna, Instituto Unibanco, Fundação Bradesco e Fundação Lemann.  

22 Registros sinalizam que o surto teve início em dezembro de 2019 na cidade de Wuhan, na China, se 

espalhando rapidamente por outros continentes. Os primeiros casos no Brasil foram identificados em fevereiro 

de 2020, alcançando em maio de 2021 a marca mundial de mais de 3 milhões de óbitos. O desconhecimento 

sobre o vírus levou os países a adotarem como uma das principais medidas de contenção o distanciamento 

social, levando as escolas a permanecerem fisicamente fechadas.  

23 Podemos citar como ofertantes de plataformas de ensino a Apple, Microsoft, Facebook, Amazon e a Alphabet/ 

Google. 
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especialistas em tecnologia; a relação presencial passa a ser substituída pela tutoria, que acom-

panha a aprendizagem dos alunos” (KUENZER, 2017, p. 338).  

De acordo com Souza e Evangelista (2020, n.p.), sob orientações de organismos inter-

nacionais como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO)24, o movi-

mento iniciado durante a pandemia, que deveria ser contingencial, passou a ser tratado como 

uma transição para a reconfiguração dos sistemas públicos de ensino em espaços certificadores 

em larga escala. Estas instituições   

 

sugerem aos países em quarentena que revejam seus marcos legais para que as altera-

ções possam ser “operacionalizadas” já e possibilitem sua permanência em seguida. 

As suas orientações, somadas às do Banco Mundial, abrangem um amplo conjunto de 

flexibilizações: dos currículos, da avaliação, dos métodos de ensino, da jornada letiva, 

das certificações, dos materiais didáticos. De outro lado, defendem a tese da incapa-

cidade dos professores para lidarem com a situação, resultando na proposta de recon-

versão docente via formação contínua, “ágil e efetiva”, tendo em vista superar a defi-

ciência. A formação de gestores e familiares também está no horizonte, seja porque é 

preciso uma liderança competente, seja porque os pais teriam necessariamente de se 

transformar em “auxiliares de ensino” (SOUZA; EVANGELISTA, 2020, n.p.). 

 

Percebemos que, em meio à discussão sobre qual seria a melhor forma de implementa-

ção do ensino remoto para o atendimento a cerca de 47,9 milhões de matrículas25, o debate 

impulsionado por profissionais da educação sobre as reais condições de vida dos nossos estu-

dantes, cujas carências de ordem social e econômica foram acentuadas pela pandemia, não pa-

receu ser levado em consideração pelas autoridades da esfera educacional. Além disso, em re-

lação aos docentes, Leher (2020, n.p.) sinaliza o risco em confundirmos trabalho remoto com 

EaD, modalidade de ensino com diretrizes e estratégias pedagógicas específicas, destacando 

que  

 
O trabalho remoto é indissociável da contrarreforma trabalhista de 2017, e está asso-

ciado às terceirizações, à pejotização, ao trabalho intermitente e outras modalidades 

de precarização selvagem do trabalho. O insulamento domiciliar quebra toda solida-

riedade de classe, e, mais amplamente, a sociabilidade dos espaços compartilhados de 

trabalho que engendra relações sociais com potencial humanizador. 

 
24 Os autores fazem referência aos documentos “Políticas educacionais na pandemia da COVID-19: O que o 

Brasil pode aprender com o mundo?” (BANCO MUNDIAL, 2020), “Um roteiro para guiar a resposta 

educacional à Pandemia da COVID-19 de 2020” (OCDE, 2020), “Respuestas educativas nacionales” 

(UNESCO, 2020) e “How are countries addressing the Covid-19 challenges in education?: A snapshot of 

policy measures” (UNESCO, 2020).   

25 Conforme dados do Censo Escolar 2019 (BRASÍLIA, 2020). Disponível em: 

<http://download.inep.gov.br/educacao_basica/censo_escolar/download/2019/infografico_censo_2019.pdf>. 

Acesso em: 20 de junho de 2020. 
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Diante dos apontamentos que trouxemos, é perceptível que à docência são incorporadas 

funções e responsabilidades contraditórias que refletem, ao mesmo tempo, adequações neces-

sárias ao capitalismo e a tentativa de minimizar as mazelas oriundas deste mesmo modelo so-

cietário, em um movimento onde os docentes recebem cotidianamente olhares desconfiados e 

são “acusados de serem profissionais medíocres e de terem uma formação deficiente; por outro 

lado, são bombardeados com uma retórica cada vez mais abundante que os considera elementos 

essenciais para a melhoria da qualidade do ensino e para o progresso social e cultural” 

(NÓVOA, 1999, p. 13-14). 

Uma dinâmica que aponta “para a reconversão docente, e essa se apoia no alargamento 

e restrição do conceito de docência. Alargamento, pois converge à ideia de superprofessor; res-

trição, pois o fecha para a dimensão política do trabalho docente (SOUZA; MAGALHÃES, 

2016, p. 28). Zeichner (2008, p. 546), ao buscar desvencilhar a ideia de “professor reflexivo” 

de uma atuação que beneficia a ordem societária capitalista, reconhece que a reflexão é um ato 

político sendo, portanto, necessário definir seu conteúdo e forma tendo como horizonte a justiça 

social, o que  

 

significa que, além de certificar-se que os professores têm o conhecimento de conte-

údo e o conhecimento pedagógico que eles precisam para ensinar, de uma maneira 

que desenvolva a compreensão dos estudantes (rejeitando um modelo transmissivo de 

ensino que meramente promove a memorização), precisamos nos certificar que os 

professores sabem como tomar decisões, no dia-a-dia, que não limitem as chances de 

vida de seus alunos; que eles tomem decisões com uma consciência maior das possí-

veis consequências políticas que as diferentes escolhas podem ter. 

 

O que nos propomos, portanto, é destacar a dimensão política como uma das bases de 

formação do docente que atua na Educação Profissional e Tecnológica no âmbito dos Institutos 

Federais, uma vez que é esta dimensão que responde “a quem se destina o seu trabalho” (KU-

ENZER, 2011, p. 685). Para tanto, compartilhamos das inquietações de Nóvoa (1999, p. 18) 

quando, ao discutir a formação docente, aponta que  

 

gostaria de perceber como é que os professores refletiam antes de os investigadores 

terem decidido que eles eram “profissionais reflexivos”. E encontrar processos que 

valorizem a sistematização dos saberes próprios, a capacidade para transformar a ex-

periência em conhecimento e a formalização de um saber profissional de referência. 

 

Considerando que estas instituições têm sua atuação voltada aos trabalhadores, almeja-

mos que os docentes sejam capazes de conceber a dimensão sócio-histórica da educação, do 

mundo do trabalho e a prática pedagógica como prática social, de onde emergem questões cur-

riculares e de organização do processo educativo a serem problematizadas à luz da teoria, da 
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prática e da visão de homem e sociedade que se pretende alcançar, possibilitando que os alunos 

se apropriem dos instrumentos socialmente produzidos para a compreensão de necessidades 

coletivas, de forma que possam ser transformados em elementos ativos de transformação social. 

Para tanto, propomos uma formação docente orientada pela práxis pedagógica, buscando iden-

tificar nas contradições do que está posto possibilidades de sua superação, cientes  

 

de que mesmo as grandes imposições sobre a organização das práticas têm “tempo de 

validade”. Se se considerar a realidade social e sua natureza essencialmente dialética, 

é preciso acreditar na dinâmica posta pelas contradições: tudo se transforma; tudo é 

imprevisível; e a linearidade não cabe nos processos educativos (FRANCO, 2016, p. 

540).  

 

 

1.2 Epistemologia da práxis e a dimensão política da prática pedagógica  

 

 

As discussões realizadas anteriormente nos mostram alguns movimentos através dos 

quais a educação, por meio da atuação docente, é apropriada pelo capital para a recomposição 

de suas condições de acumulação e auto expansão e, como parte deste movimento, os redireci-

onamentos da sociabilidade capitalista que provocaram “o crescente descrédito nos benefícios 

da modernidade, com suas promessas de inclusão e ascensão social pela escola, bem como o 

questionamento ao potencial redentor do conhecimento científico (XAVIER, 2014, p. 845). 

Este redirecionamento na relação com o conhecimento também nos mostra que, embora 

a reflexão seja parte indissociável da prática docente, quando tratada pelo pragmatismo peda-

gógico como competência técnica de forma acrítica e a-histórica, é distanciada do compromisso 

com um projeto político que conceba a intervenção docente como parte fundamental para a 

transformação da realidade concreta. Para Nóvoa (1991, p. 124, grifo do autor), neste contexto 

marcado por aspirações contraditórias “reside toda a ambiguidade e toda a importância da pro-

fissão docente: agentes culturais, eles são também, inevitavelmente, agentes políticos". 

Isto porque entre a educação e a política, ambas modalidades específicas da prática so-

cial, há uma relação de dependência recíproca e relativa autonomia enquanto partes de uma 

mesma totalidade, relações estas que se dão tanto no âmbito das condições objetivas quando, 

por exemplo, subordinadas a marcos regulatórios, quanto na seleção e socialização de instru-

mentos culturais vinculados a um determinado projeto de sociedade, especificidade onde a edu-

cação cumpre efetivamente sua função política. Projetos de educação, em essência, são expres-

sões de uma política social, sendo esta compreendida, no plano “ideal”, 
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como práxis social, engajada e comprometida com a realidade social desigual, no sen-

tido de alterá-la, envolvendo nesta tarefa a esfera pública, a privada, a sociedade civil, 

a ciência etc. E ainda, num segundo sentido, como disciplina, pois, a política social 

científica e comprometida, não é produzida de forma impensada e automatizada, mas 

sim montada e movimentada por um pensar científico com categorias e estratégias 

próprias, lhe proporcionando um intento de alteração das bases que produzem as de-

sigualdades, e não meros paliativos momentâneos (LEAL, 2013, p. 199). 

 

O agir político, portanto, é parte do trabalho docente, seja assumindo sua natureza dia-

lética ou um caráter mecanicista, o que nos leva a considerar que a negação desta relação está 

no centro de processos que “interferem no reconhecimento social da função docente, causando 

nos professores sensações de mal-estar, assim como um incômodo provocado pela suspeita re-

lativa aos atributos positivos de seu próprio trabalho” (XAVIER, 2014, p. 845).  

 Podemos exemplificar esta situação por meio da atuação do Movimento Escola sem 

Partido que, embora criado em 2005, ganhou impulso frente à alavancagem dos discursos rea-

cionários no cenário pré-eleitoral de 2018. Embora ao longo do processo histórico os docentes 

tenham sido alvo de permanente vigilância, “frequentemente expostos à avaliação pública – dos 

alunos, das famílias, do governo, da opinião pública” (XAVIER, 2014, p. 841), o que presenci-

amos diante deste movimento foi a crescente difusão de ataques explícitos aos professores, 

especialmente aos atuantes na educação pública, cenário que Frigotto (2017, p. 17) identifica 

como uma “ameaça à vivência social e à liquidação da escola pública como espaço de formação 

humana, firmado nos valores da liberdade, de convívio democrático e de direito e respeito à 

diversidade”. 

Concebendo a escola enquanto instituição “prestadora de serviços”, este movimento 

acrescentou à disputa pelo direcionamento do trabalho docente, já marcada pela precarização 

das condições materiais de atuação, tentativas de reordenamento da carreira e imposição de 

políticas curriculares e de avaliação baseadas na desqualificação dos professores, adjetivados 

como “doutrinadores” que teriam por objetivo o afastamento de crianças e jovens dos valores 

da “família” e de “Deus” (especialmente sob a representação das instituições neopentecostais). 

Ao delegar ao professor a “instrução”, ou seja, a transmissão de conhecimentos diante de uma 

pretensa neutralidade e acriticidade, assumindo uma concepção de escolarização e não de 

educação, 

 

o Escola sem Partido não liquida somente a função docente, no que a define 

substantivamente e que não se reduz a ensinar o que está em manuais ou apostilas, 

cujo propósito é de formar consumidores. A função docente no ato de ensinar tem 

implícito o ato de educar. Trata-se de, pelo confronto de visões de mundo, de 

concepções científicas e de métodos pedagógicos, desenvolver a capacidade de ler 

criticamente a realidade e constituírem-se sujeitos autônomos. A pedagogia da 
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confiança e do diálogo crítico é substituída pelo estabelecimento de uma nova função: 

estimular os alunos e seus pais a se tornarem delatores (FRIGOTTO, 2017, p. 31). 

 

 Esta concepção embasou diversos projetos legislativos tramitados a partir de 2014, 

buscando enquadrar definitivamente a educação em uma perspectiva patriarcal, oligárquica e 

moralista, excluindo do espaço escolar todo e qualquer conteúdo relacionado ao que, na visão 

de seus idealizadores, representaria “assédio” ideológico, como as temáticas de gênero, 

diversidade e/ou questões associadas ao viés político progressista, identificado pejorativamente 

como “comunista” ou “esquerdista”.  

 Inclusive, podemos afirmar que este cenário sofreu um aprofundamento após as eleições 

de 2018, onde teve início uma espécie de “cruzada” contra profissionais da educação, em 

especial aqueles vinculados ao funcionalismo público federal, estrato adjetivado pela cúpula do 

governo como “zebras gordas” 26 e/ou “parasitas” 27 , responsabilizados pelos impactos no 

orçamento público devido aos gastos com folha de pagamento, considerada pelo então Ministro 

da Educação Abraham Weintraub uma “bomba relógio”28 . Esta concepção justificaria uma 

reforma administrativa que projeta, principalmente: a proibição de concursos, por meio do 

incentivo ao serviço terceirizado; redução de jornada de trabalho e, consequentemente, de 

salários; ampliação do período de estágio probatório, visando possibilidades de dispensa de 

profissionais concursados e fim das progressões por tempo de serviço, dentre outras regressões.  

Diante deste movimento de desqualificação e criminalização da política ou que a reduz 

a uma polarização entre “torcidas” partidárias (SOUZA, 2017), é essencial apreendermos as 

especificidades da política enquanto manifestações sociais historicamente determinadas e, para 

tanto, compartilhamos as considerações de Vázquez (2011, p. 233), para quem,  

 

Nas condições da sociedade dividida em classes antagônicas, a política compreende a 

luta de classes pelo poder e a direção e estruturação da sociedade, de acordo com os 

interesses e fins correspondentes. A política é uma atividade prática na medida em que 

a luta travada pelos grupos ou classes sociais está vinculada a certo tipo de organiza-

ção real de seus membros (instituições e organizações políticas, como são, por exem-

plo, os partidos); em segundo lugar, ainda que a atividade política seja acompanhada 

de um choque e contraposição de ideias, projetos, programas etc., e essa luta 

 
26 https://exame.abril.com.br/brasil/weintraub-critica-salario-de-professor-universitario-zebra-gorda/. 

 
27 https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2020/02/07/paulo-guedes-compara-servidores-publicos-com-

parasitas.ghtml 

28 “MEC quer professor sem concurso em universidade que aderir ao Future-se”. Disponível em 

https://exame.abril.com.br/brasil/mec-quer-professor-sem-concurso-em-universidade-que-aderir-ao-future-se/. 

Acesso em 30.10.2019.  
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ideológica exerça uma influência indubitável nas ações políticas reais, concretas, o 

caráter prático da atividade política exige formas, meios e métodos reais, efetivos, de 

luta; assim, por exemplo, o proletariado em sua luta política vale-se de greves, mani-

festações, comícios e inclusive de métodos violentos. Em terceiro lugar, a atividade 

política gira em torno da conquista, conservação, direção ou controle de um organismo 

concreto como é o Estado. O poder é um instrumento de importância vital para a 

transformação da sociedade. 

 

A política, sob a ótica de sua natureza “democrática”, prevê periodicamente a alternân-

cia de governos, decidindo pela continuidade (ou não) “de um projeto político ou de um con-

junto de políticas públicas” (CHAUÍ, 2021, p. 13). No Brasil, um movimento de forte orienta-

ção classista optou pela descontinuidade do governo militar a partir dos anos 1980, mediante a 

intensa participação de sindicatos, partidos e intelectuais vinculados à classe trabalhadora no 

redirecionamento dos rumos de nossa democracia, influenciando um grande volume de produ-

ções acadêmico-científicas direcionadas pela “preocupação com o significado social e político 

da educação, da qual decorre a busca de uma escola pública de qualidade, aberta a toda a popu-

lação e voltada precipuamente para as necessidades da maioria, isto é, a classe trabalhadora” 

(SAVIANI, 2011, p. 404). A partir deste período, a sistematização de propostas político-peda-

gógicas alternativas ao que estava (im)posto pelo regime autoritário refletiu um movimento 

marcado pela heterogeneidade de orientações teóricas progressistas29 que, em comum, conce-

biam a ação pedagógica como ação política, articulada aos interesses das frações de classe sub-

jugadas pelo capital, propondo a ressignificação da prática pedagógica enquanto prática social, 

dialógica, produtora de conhecimento e instrumento para a transformação social. 

Uma das esferas deste debate tinha como foco a relação entre o compromisso político e 

a competência técnica do docente, esta última fortemente identificada, conforme vimos anteri-

ormente, com o tecnicismo que remetia à opção pedagógica dos governos militares, o que lhe 

direcionava olhares de desconfiança e, até mesmo, negação. Nosella (2005, p. 227) foi um dos 

intelectuais que, neste período, apontou para a relação pedagógico-científica como uma relação 

de poder, o que desvelava a impossibilidade de neutralidade da competência técnica sob as 

vestes “científicas” propalada pelo discurso vigente e, neste sentido, as discussões à época 

 
29 Saviani (2011, p. 415) nomeia tais orientações como “pedagogias críticas”, representadas tanto pela concepção 

libertadora e de educação popular, bem como por movimentos anarquistas e por grupos de fundamentação 

marxista, estes últimos marcadamente divididos em suas aproximações: “uns mantinham como referência a 

visão liberal, interpretando o marxismo apenas pelo ângulo da críticas às desigualdades sociais e da busca de 

igualdade de acesso e permanência nas escolas organizadas com o mesmo padrão de qualidade; outros se em-

penhavam em compreender os fundamentos do materialismo histórico, buscando articular a educação com 

uma concepção que se contrapunha à visão liberal”. 
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“instigavam professores a buscarem uma forma de relação profissional que fosse ao mesmo 

tempo uma nova relação hegemônico-política, isto é, a hegemonia da classe trabalhadora”. 

Estas reflexões ganharam fôlego mediante a introdução de categorias analíticas funda-

mentadas na tradição marxista ao pensamento pedagógico, em especial a produção teórica de 

Gramsci (1999; 2001), que na década de 193030 elevou o pensamento dialético para além da 

ortodoxia e do revisionismo de caráter economicista ao discutir a luta de classes enquanto dis-

puta pela hegemonia cultural e política, entendendo por “hegemonia” o domínio sobre a direção 

político-ideológica da sociedade, historicamente monopolizada por frações de classe que se va-

lem do poder coercitivo do Estado (por meio de aparatos repressivos e normas as quais somos 

submetidos) para materializar e legitimar intenções particulares, em consonância com o ethos 

da sociedade burguesa.  

É a compreensão sobre a dimensão ideológica, onde são historicamente produzidas 

“concepções” de mundo manifestadas “implicitamente na arte, no direito, na atividade econô-

mica, em todas as manifestações de vida individuais e coletivas” (GRAMSCI, 1999, p. 98-99), 

que redireciona reivindicações das classes subjugadas, até então predominantemente referenci-

adas pelo fator econômico, para o âmbito do seu desenvolvimento científico-cultural, instau-

rando novos valores e formas de conhecer e pensar como estratégia de luta contra a dominação 

de classe, ao que Gramsci chamaria de “reforma das consciências”. Isto porque, mediante a 

busca por satisfazer aspirações estritamente práticas, cria-se  

 

um imenso vazio nas consciências que só pode ser útil à classe dominante que o pre-

enche com atos, preconceitos, hábitos, lugares comuns e preocupações que, enfim, 

contribuem para manter a ordem social vigente. O apoliticismo de grandes setores da 

sociedade os exclui da participação consciente na solução dos problemas econômicos, 

políticos e sociais fundamentais e, com isso, fica aberto o caminho para que uma mi-

noria se encarregue das tarefas de acordo com seus interesses particulares de grupo 

ou de classe” (VÁZQUEZ, 2011, p. 36). 

 

Sob a ideologia capitalista, os mecanismos de distorção no processo de construção do 

conhecimento e compreensão sobre a realidade determinam valores, crenças que direcionam o 

ser, o conhecer e agir no mundo e impõem “limites ético-políticos importantes às perspectivas 

 
30 Nascido na região da Sardenha (Itália) em 1891, Gramsci iniciou suas atividades políticas por volta de 1913, 

filiando-se ao Partido Socialista Italiano. Seu pensamento foi popularizado por meio dos “Cadernos do 

Cárcere”,  um conjunto de escritos redigidos pelo teórico na prisão entre 1929 e 1935, período em que ficou 

sob o poder do regime fascista italiano. Cerca de dez anos após a sua morte, os “cadernos” seriam organizados 

em diferentes volumes temáticos, produção a qual foram somadas cerca de quatrocentas cartas, em sua maioria 

direcionadas à familiares e amigos, cuja compilação pode ser acessada por meio dos dois volume intitulados 

“Cartas do Cárcere”, da Editora Civilização Brasileira. 
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de transformação social” (RAMOS, 2013, p. 194). Conforme apontou Gramsci (1977, p. 197), 

um dos caminhos para o apoliticismo das massas se dá, principalmente, por meio da organiza-

ção do trabalho onde, sob uma inserção alienada, o trabalhador  

 

tende a transportar este seu modo de ser a todos os ambientes da sua vida; acomoda-

se facilmente, por toda a parte, ao ofício de executor material, de “massa” guiada por 

uma vontade estranha a sua; é preguiçoso intelectualmente, não sabe e não quer prever 

para além do imediato, por isso lhe falta qualquer critério na escolha dos seus dirigen-

tes e deixa-se iludir facilmente pelas promessas; quer acreditar que pode obter sem 

um grande esforço da sua parte e sem ter que pensar muito.  

 

Ou seja, a própria cultura é organizada de forma arraigada ao poder hegemônico, cuja 

adequação às práticas sociais conta com a atuação dos intelectuais, responsáveis pela condução 

moral e intelectual da sociedade de acordo com as necessidades sociais do sistema produtivo e 

interesses políticos da classe fundamental dominante. Portanto, eles possuem um papel estraté-

gico para a conservação ou transformação social conforme a ligação estabelecida com os ideais 

dos grupos ao quais estão vinculados ideologicamente, característica que dissocia o “intelectual 

orgânico” do “intelectual tradicional”, historicamente identificado como membro da “alta cul-

tura”, detentor do conhecimento acumulado e que guardaria, no desenvolvimento de suas ativi-

dades, uma pretensa autonomia frente a condicionantes técnicos, políticos e socioeconômicos. 

Gramsci (1982, p.  6-7) ampliou qualitativamente esta categoria ao afirmar que todos os homens 

são intelectuais, uma vez que  

 

todo homem, fora de sua profissão, desenvolve uma atividade intelectual qualquer, ou 

seja, é um "filósofo", um artista, um homem de gosto, participa de uma concepção do 

mundo, possui uma linha consciente de conduta moral, contribui assim para manter 

ou para modificar uma concepção do mundo, isto é, para promover novas maneiras 

de pensar. 

 

Sob a filosofia da práxis defendida por Gramsci (1999, p. 103), os intelectuais têm como 

função atuar organicamente junto aos trabalhadores, partindo da “filosofia espontânea”, ou seja, 

do senso comum não “para limitar a atividade científica e para manter uma unidade no nível 

inferior das massas, mas justamente para forjar um bloco intelectual-moral que torne politica-

mente possível um progresso intelectual de massa e não apenas de pequenos grupos intelectu-

ais”. Como resultado deste movimento, a conformidade intrínseca ao processo de socialização 

seria, progressivamente e de maneira coletiva, superada pela crítica sobre quem é este homem 

e o lugar que ele ocupa no devir histórico de uma sociedade capitalista, uma consciência cons-

truída por meio da  
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superação da maneira de pensar precedente e do pensamento concreto existente (ou 

mundo cultural existente). E, portanto antes de tudo, como crítica do “senso comum” 

(e isto após basear-se sobre o senso comum para demonstrar que “todos” são filósofos 

e que não se trata de introduzir ex novo uma ciência na vida individual de “todos”, 

mas de inovar e tornar “crítica” uma atividade já existente) (GRAMSCI, 1999, p. 101). 

 

Esta concepção de que toda ação é política e do papel dos intelectuais em seu sentido 

amplo, inserida na discussão em torno do potencial da ação humana para a construção de uma 

nova formação social, fundamentou as análises gramscianas sobre a educação e sua importância 

na constituição de um projeto emancipatório. Ao ampliar a discussão sobre a formação (técnica, 

científica, profissional, cultural e política) em sua relação com a organização científica do tra-

balho, criticando o papel educador do Estado na condução intelectual e moral das massas po-

pulares sob um modelo escolar dual que legitimava a sociabilidade capitalista, Gramsci (1982, 

p. 118) defendia uma  

 

escola única inicial de cultura geral, humanista, formativa, que equilibre equanime-

mente o desenvolvimento da capacidade de trabalhar manualmente (tecnicamente, in-

dustrialmente) e o desenvolvimento das capacidades de trabalho intelectual. Deste 

tipo de escola única, através de repetidas experiências de orientação profissional, pas-

sar-se-á a uma das escolas especializadas ou ao trabalho produtivo. 

  

Estas bases, que integram educação, trabalho e cultura, ampliaram pedagogicamente o 

conceito de politecnia31 da tradição marxista, um estágio de travessia rumo à superação da so-

ciedade capitalista que possibilitaria uma educação integral ou omnilateral, concebendo o de-

senvolvimento humano em sua plenitude (de caráter cultural, afetivo, prático, teórico, ético, 

político, estético, físico etc). Estabelecendo a indissociabilidade entre trabalho manual e traba-

lho intelectual como intrínseca ao ser humano, dimensões que, conforme vimos, foram frag-

mentadas e limitadas por meio de sua divisão social, a politecnia pode ser compreendida como   

 

o domínio intelectual da técnica e a possibilidade de exercer trabalhos flexíveis, re-

compondo as tarefas de forma criativa; supõe a superação de um conhecimento mera-

mente empírico e de formação apenas técnica, através de formas de pensamento mais 

abstratas, de crítica, de criação, exigindo autonomia intelectual e ética. Ou seja, é mais 

que a soma de partes fragmentadas; supõe uma rearticulação do conhecido, 

 
31 Nosella (2007) considera este conceito ultrapassado e reducionista, sendo mais adequado utilizar o conceito 

“ensino tecnológico” para expressar a concepção de educação almejada pela perspectiva marxista. Para o 

autor, os escritos de Marx foram traduzidos de forma errônea, onde traziam originalmente a tecnologia como 

unidade entre teoria e prática, enquanto à ideia de politecnia seria atribuída uma concepção de educação 

pluriprofissional, que tem sido restrita às análises sobre a escola média e profissional. Embora atentos à 

pertinência da discussão proposta pelo autor, nesta pesquisa mantemos o conceito de educação politécnica, 

principalmente pelo fato deste ser apropriado por diferentes documentos institucionais analisados. Para maior 

aprofundamento, ver NOSELLA, P. Trabalho e perspectivas de formação dos trabalhadores: para além da 

formação politécnica. Revista Brasileira de Educação v. 12 n. 34 jan./abr. 2007, p. 137-181. 
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ultrapassando a aparência dos fenômenos para compreender as relações mais íntimas, 

a organização peculiar das partes, descortinando novas percepções que passam a con-

figurar uma compreensão nova, e superior, da totalidade, que não estava dada no ponto 

de partida (KUENZER, 2002, p. 86).  

 

Atento a condição de que disputas hegemônicas são essencialmente político-pedagógi-

cas, Florestan Fernandes (2010, p. 132) inseriu a discussão sobre a educação no contexto da 

formação político-econômica e social brasileira e dos professores enquanto intelectuais porta-

dores de uma responsabilidade com um projeto de sociedade, afirmando que “os educadores, 

mais até que os políticos [no sentido da ocupação social], são pessoas que convivem com os 

problemas essenciais da sociedade em relação ao nível político”.  

Ao mesmo tempo, conforme sinaliza Nóvoa (1999, p. 17), “os problemas políticos ten-

dem a ser redefinidos como problemas pedagógicos. O que não é possível fazer noutras arenas 

transfere-se para o campo da educação”. Sob esta perspectiva, Freire (1996, p. 98) aponta crer    

 

que nunca precisou o professor progressista estar tão advertido quanto hoje em face 

da esperteza com que a ideologia dominante insinua a neutralidade da educação. 

Desse ponto de vista, que é reacionário, o espaço pedagógico, neutro por excelência, 

é aquele em que se treinam os alunos para práticas apolíticas, como se a maneira 

humana de estar no mundo fosse ou pudesse ser uma maneira neutra. 

 

No dia-a-dia do universo escolar, são os docentes que se veem diante de tensões para as 

quais não foram preparados em seus cursos de formação como, por exemplo, lidar com as con-

dições objetivas de existência dos alunos, muitos deles privados de recursos básicos que possi-

bilitem o acompanhamento do processo educativo, levando-os a perceber que “as receitas de 

fazer que receberam no processo formativo não lhes permite colocar em prática as expectativas 

que haviam construído a respeito de um ensino melhor” (FRANCO, 2008, p. 111).  

Frente a esta realidade, Fernandes (2010, p. 135) nos ajuda a compreender que a prática 

pedagógica se dá diante  

 

de uma infinidade de situações nas quais o professor precisa estar “armado” de uma 

consciência política penetrante. Ele é uma pessoa que está em tensão política perma-

nente com a realidade e só pode atuar sobre essa realidade se for capaz de perceber 

isso politicamente. Portanto, a disjunção da pedagogia ou da filosofia e das ciências 

ou da arte, com relação à política, seria um meio suicida de reagir. É algo inconcebível 

e é retrógrado. O professor precisa se colocar na situação de um cidadão de uma so-

ciedade capitalista subdesenvolvida e com problemas especiais e, nesse quadro, reco-

nhecer que tem um amplo conjunto de potencialidades, que só poderão ser dinamiza-

das se ele agir politicamente, se conjugar uma prática pedagógica eficiente a uma ação 

política da mesma qualidade. 
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Esta postura demanda a superação do que Paulo Freire (1996, p. 39) chamou de “cons-

ciência ingênua”, em direção à “curiosidade epistemológica”, um exercício de criticidade cujo 

“momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática 

de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática. O próprio discurso teórico, ne-

cessário à reflexão crítica, tem de ser de tal modo concreto que quase se confunda com a prática”. 

Poderíamos nos questionar se a epistemologia da prática e a reflexividade como princípio pe-

dagógico do paradigma formativo predominante já não atenderiam a este movimento; no en-

tanto, é preciso estarmos atentos, conforme apontamos anteriormente, que sob a apropriação do 

capital 

 

o processo cognitivo plasma-se no interior de limites que se definem pela eficácia, 

pela manipulação do tópico e do imediato. O conhecimento limita-se à prática imedi-

ata e reduz-se à experiência sensível, aos limites do empírico enquanto fim em si 

mesmo, e não enquanto ponto de partida e de chegada da produção do conhecimento 

na perspectiva da transformação (KUENZER, 2017, p. 346). 

 

Isto porque, quando Fernandes (2010, p. 129) afirma que “pensar politicamente é al-

guma coisa que não se aprende fora da prática”, significa que esta é concebida como práxis, 

conceito filosófico da atividade prática e central na interpretação do marxismo que, conforme 

aponta Vázquez (2011, p. 30), “concebe a si mesma não só como interpretação do mundo, mas 

também como elemento do processo de sua transformação”. Ainda de acordo com o autor,  

 

À sua luz devem-se abordar os problemas do conhecimento, da história, da sociedade 

e do próprio ser. Se, como diz Marx em sua segunda tese sobre Feuerbach, a realidade 

ou irrealidade do pensamento é uma questão escolástica à margem da prática, os 

problemas filosóficos fundamentais têm de ser formulados em relação à atividade 

prática humana, que assim passa a ter a primazia não só do ponto de vista 

antropológico – posto que o homem é o que é em e pela práxis -, histórico – posto que 

a história é, definitivamente, história da práxis humana -, mas também gnosiológico 

– como fundamento e fim do conhecimento, e critério de verdade – e ontológico – já 

que o problema das relações entre homem e natureza, ou entre o pensamento e o ser, 

não pode ser resolvido à margem da prática” (VÁZQUEZ, 2011, p. 54). 

 

Portanto, enquanto teoria do conhecimento do materialismo histórico-dialético, a práxis 

é “considerada, ao mesmo tempo, como lógica e método argumentativo, como princípio do 

conhecimento e instrumento de ação, como modalidade constitutiva do próprio real” (SEME-

RARO, 2001, p. 102). E a realidade é histórica porque fruto da ação humana e, desta forma, só 

pode ser compreendida enquanto processo condicionado a materialidade, onde se encontram as 

condições objetivas para a sua própria transformação.  
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Considerando o compromisso dos Institutos Federais com a educação dos trabalhadores, 

que visa superar a dualidade histórica entre formação geral e formação profissional em uma 

perspectiva de travessia para o alcance de uma educação integral, alinhada a um projeto socie-

tário fundado no ideal de emancipação humana, concebemos que a perspectiva da práxis atende 

a exigência de uma postura epistemológica, política e pedagógica que vislumbre outro para-

digma de formação para seus docentes, estendendo a estes profissionais o que está posto como 

missão destas instituições: a “formação de cidadãos como agentes políticos capazes de ultra-

passar obstáculos, pensar e agir em favor de transformações políticas, econômicas e sociais 

imprescindíveis para a construção de outro mundo possível” (PACHECO, 2011, p. 29). 

No entanto, ao realizarmos uma breve explanação sobre a constituição das práticas pe-

dagógicas a partir do início do século passado, buscamos apontar que, sob as diferentes “ruptu-

ras” demarcadas, há um forte elemento de conservação: a conformação das instituições e seus 

agentes aos interesses do capital, o que confere a qualquer tentativa de rompimento com este 

cenário um caráter “contra hegemônico”. Portanto, conforme sinaliza Curado Silva (2018, p. 

338), devemos estar atentos ao risco de confundirmos “refuncionalização, reformas, com mu-

danças que realmente poderiam alterar a natureza das relações sociais na perspectiva da eman-

cipação humana”.  

Nóvoa (1999, p. 20) aponta que “A ‘paixão pelo futuro’ é um bom spot publicitário. Mas, 

no campo educativo, ele significa, muitas vezes, um ‘déficit de presente’”. Cientes deste risco, 

consideramos que a determinação de uma nova institucionalidade para a EPT, sob a criação dos 

Institutos Federais, por si só, não é o suficiente para que as mudanças intencionadas ocorram, 

uma vez que, mediante a manutenção de uma epistemologia da “prática” guiada pela ótica ca-

pitalista,  

 

as concepções de formação, profissionalização e trabalho docente se alinham à cos-

movisão cujos aspectos técnicos e utilitários, empobrecem o ser professor; ele não se 

percebe como criador e transformador social, desconhece a historicidade da profissão, 

acomoda-se na alienação que oblitera sua consciência, adere ao consenso ativo 

(SOUZA; MAGALHÃES, 2016, p. 28). 

 

 Portanto, trazer a epistemologia da práxis como base da formação do docente que atua 

na EPT, no âmbito de um Instituto Federal de Educação, significa conceber as dimensões teórica 

e prática como indissociáveis e o conhecimento como uma das formas da dialética, um processo 

de decomposição do todo que   
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se realiza como separação de fenômeno e essência, do que é secundário e do que é 

essencial, já que só através dessa separação se pode mostrar a sua coerência interna, 

e com isso, o caráter específico da coisa. Neste processo, o secundário não é deixado 

de lado como irreal ou menos real, mas revela seu caráter fenomênico ou secundário 

mediante a demonstração de sua verdade na essência da coisa.  Esta decomposição do 

todo, que é elemento constitutivo do conhecimento filosófico - com efeito, sem de-

composição não há conhecimento - demonstra uma estrutura análoga à do agir hu-

mano: também a ação se baseia na decomposição do todo (KOSIK, 1995, p. 14).  

 

Uma verdade não dada ou imutável, mas produto humano diante do qual a utilidade ou 

função do conhecimento possui um sentido prático-social ou, conforme sinaliza Vázquez (2011, 

p. 243), ele “é útil na medida em que é verdadeiro, e não é verdadeiro porque é útil, como 

sustenta o pragmatismo”. Esta compreensão é essencial para que se possa diferenciar a concep-

ção de prática em ambas as epistemologias apresentadas:  

 

em um caso, ação subjetiva do indivíduo destinada a satisfazer [prioritariamente e de 

forma acrítica] seus interesses; em outro, ação material, objetiva, transformadora, que 

corresponde a interesses sociais e que, considerada do ponto de vista histórico-social, 

não é só produção de uma realidade material, mas, sim, criação e desenvolvimento 

incessantes da realidade humana (VÁZQUEZ, 2011, p. 243). 

 

Diante destes apontamentos, concebemos não haver antagonismo entre as dimensões 

técnica e política, cientes de que os recursos teóricos e práticos disponibilizados aos docentes 

são mobilizados conforme objetivos historicamente determinados, que podem ser direcionados 

tanto à mudança quanto à conservação da realidade social, ao mesmo tempo em que “o com-

promisso político não se efetiva somente por uma militância orgânica, burocrática, justaposta 

ao ato técnico-pedagógico, porque o compromisso político se expressa na forma e no conteúdo 

do próprio ato pedagógico” (NOSELLA, 2005, p. 233). Portanto,   

 

Na concepção materialista histórica, diferentemente da concepção de epistemologia 

da prática, o processo de formação de professores deve abranger não apenas o desen-

volvimento de competências técnicas para o exercício profissional, mas também o 

desenvolvimento da capacidade de intervenção crítica e criativa nos processos de for-

mação humana, porque essa é a própria natureza dos processos educativos” (KUEN-

ZER, 2017, p. 351). 

 

Desta forma, assumir a epistemologia da práxis na formação docente implica reconhecer 

que a ação sobre as circunstâncias é inseparável da ação sobre as consciências, sendo o sujeito, 

ao mesmo tempo, objeto e sujeito de sua ação; para tanto, os fundamentos teórico-metodológi-

cos são concebidos como saberes dialéticos e historicizados que, de restritos ao plano do dis-

curso estéril, a elaborações abstratas e/ou estranhas à prática, passam a ser (re)construídos em 
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coerência com a ação, possibilitando que esta se revele em sua essência ético-política, no sen-

tido gramsciano.  

Este redirecionamento, inclusive, nos possibilita ressignificar a concepção de “compe-

tência” que se instalou como núcleo da formação de professores, tal qual apontava este parecer 

do Conselho Nacional de Educação sobre a proposta das “Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação de Professores da Educação Básica” em trâmite, curiosamente, no início dos 

anos 2000, período de um governo explicitamente neoliberal. De acordo com o Parecer CNE/CP 

009/200132,  

 

A aquisição de competências requeridas do professor deverá ocorrer mediante uma 

ação teórico-prática [...] As competências tratam sempre de alguma forma de atuação, 

só existem “em situação” e, portanto, não podem ser aprendidas apenas no plano 

teórico nem no estritamente prático. A aprendizagem por competências permite a 

articulação entre teoria e prática e supera a tradicional dicotomia entre essas duas 

dimensões, definindo-se pela capacidade de mobilizar múltiplos recursos numa 

mesma situação, entre os quais os conhecimentos adquiridos na reflexão sobre as 

questões pedagógicas e aqueles construídos na vida profissional e pessoal, para 

responder às diferentes demandas das situações de trabalho [...] Cursos de formação 

em que teoria e prática são abordadas em momentos diversos, com intenções e 

abordagens desarticuladas, não favorecem esse processo. O desenvolvimento de 

competências pede uma outra organização do percurso de aprendizagem, no qual o 

exercício das práticas profissionais e da reflexão sistemática sobre elas ocupa um lugar 

central (CNE, 2001). 

 

Percebemos, portanto, possibilidades de desconstrução da concepção própria do atual 

estágio de produção capitalista e seus paradigmas de desenvolvimento que orientam as políticas 

de formação, onde o homem enxerga a si próprio, conforme reflexões de Vázquez (2011, p. 37),  

 

como o ser prático que não precisa de teorias; os problemas encontram sua solução na 

própria prática, ou nessa forma de reviver uma prática passada que é a experiência. 

Pensamento e ação, teoria e prática, se separam. A atividade teórica – imprática, isto 

é, improdutiva ou inútil por excelência – se lhe torna estranha; nela não reconhece o 

que considera como seu verdadeiro ser, seu ser prático-utilitário.  

 

Ao assumir “a atividade prática social dos indivíduos concretos historicamente como 

referência para a compreensão do real” (CURADO SILVA, 2018, p. 335), a epistemologia da 

 
32 Este parecer teve como base um documento elaborado por um grupo de trabalho composto por representantes 

das Secretarias de Educação Fundamental, Educação Média e Tecnológica e Educação Superior, sendo 

coordenado pelo então Secretário de Educação Média e Tecnológica, Prof. Ruy Leite Berger Filho. Nos 

intrigou a forma como foram tratados conceitos essenciais ao projeto educacional do governo do então 

presidente Fernando Henrique Cardoso, destoando das narrativas e significados já consolidados pela agenda 

neoliberal.  
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práxis assume o próprio trabalho docente como princípio educativo, rompendo com a visão de 

atividade produtiva sob os desígnios do sistema capitalista de produção, ou seja, domínio do 

homem sobre a natureza através da ciência e da técnica para fins econômicos, sufocando sua 

manifestação enquanto forma específica de ação humana frente “à deformação, à castração ou 

ao esvaziamento de sua consciência política” (VÁZQUEZ, 2011, p. 36).  

Ao conceber o trabalho como uma forma específica de práxis, à produção do conheci-

mento são articuladas as dimensões produtiva material e histórico-social, partindo de sua face 

predominantemente fragmentada para o processo concreto de sua (re)construção em articulação 

com a ciência, a tecnologia, a cultura e a própria subjetividade pois, conforme sinaliza Kosik 

(1995, p. 204, grifo do autor),   

 

a praxis compreende - além do momento laborativo - também o momento existencial: 

ela se manifesta tanto na atividade objetiva do homem, que transforma a natureza e 

marca com sentido humano os materiais naturais, como na formação da subjetividade 

humana, na qual os momentos existenciais como a angústia, a náusea, o medo, a ale-

gria, o riso, a esperança etc., não se apresentam como "experiência" passiva, mas 

como parte da luta pelo reconhecimento, isto é, do processo da realização da liberdade 

humana. Sem o momento existencial o trabalho deixaria de ser parte da praxis. 

  

É este nível de consciência aplicada à atividade prática que diferenciará a práxis cria-

dora/reflexiva da práxis reiterativa/espontânea. No entanto, Vázquez (2011, p. 259) sinaliza que 

estas distinções não eliminam possibilidades de vínculos entre ambas, uma vez que 

 

o homem não vive num constante estado criador. Ele só cria por necessidade, cria para 

adaptar-se a novas situações ou para satisfazer novas necessidades. Repete, portanto, 

enquanto não se vê obrigado a criar. Contudo, criar é para ele a primeira e mais vital 

necessidade humana, porque só criando, transformando o mundo o homem faz o 

mundo e se faz a si mesmo. Assim, a atividade fundamental do homem tem um caráter 

criador; junto a ela, porém, temos também como atividade relativa, transitória aberta 

à possibilidade e necessidade de ser substituída, - a repetição.  
  

Portanto, a crítica à ideia de reflexividade na qual se embasa o pragmatismo pedagógico 

não significa menosprezar a experiência, a mobilização de conhecimentos práticos em sala de 

aula como parte do processo de formação docente. No entanto, se faz necessário compreender 

este repertório para além de sua utilidade imediata, ou seja, enquanto dimensão que definirá a 

forma como cada sujeito dará sentido às suas ações nos processos de produção de sua existência, 

o que nos auxilia a entender que  

 

pensar a subjetividade nas suas conexões com o trabalho implica pensar os modos 

como as experiências do trabalho conformam modos de agir, pensar, sentir e trabalhar 

amarrados em dados momentos – mais ou menos duráveis – que evocam a conexão 
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entre diferentes elementos, valores, necessidades e projeto. Do mesmo modo, implica 

em diferentes possibilidades de invenção e criação de outros modos de trabalhar, na 

forma de transgressões ou mesmo de resistências-potências na conexão dos diversos 

elementos e dos modos de produzir e trabalhar (NARDI; TITTONI; BERNARDES, 

2002, p. 304). 

 

 

 Compreender estas conexões é essencial para que possamos identificar quais necessida-

des os docentes pertencentes à carreira EBTT que atuam no IFRJ sinalizam em relação a seus 

próprios processos de formação, considerando suas práticas pedagógicas na Educação Profissi-

onal e Tecnológica e no âmbito de um Instituto Federal.   

 

 

1.3 Sentidos e significados da prática pedagógica: questões metodológicas  

 

 

 Buscamos discutir as concepções de prática pedagógica e seus impactos na formação e 

trabalho docente sob uma perspectiva dialética, ou seja, não como uma realidade dada, mas 

uma unidade diversa que se movimenta sob condições objetivas, onde as categorias de análise 

e o que delas se desdobra somente se tornam inteligíveis quando historicizadas. Da mesma 

forma, buscamos lidar com as contradições presentes nesta relação não como polarizações imu-

táveis, mas como movimentos em disputa pela direção cultural, política e econômica da socie-

dade, o que nos afasta das perspectivas teórico-metodológicas que, embora marxistas, lhe atri-

buem um caráter dogmático e determinista, reduzindo suas análises estritamente à esfera eco-

nômica.  

 A superação, pela práxis, de um “materialismo mecanicista e ingênuo, de ‘reflexo espe-

cular’, como idealismo abstrato e as teorias ‘criacionistas’ da consciência subjetivista” (SEME-

RARO, 2001, p. 102) exige conceber a atividade humana como produção material, cultural, 

afetiva e estética onde a “realidade adquire significado para os seres humanos” (KUENZER, 

2017, p.  342). Este movimento se dá diante de especificidades históricas sob diferentes tempos 

e, no campo da educação, conforme apontamos, tende a ser desconsiderado por interpretações 

científicas que, amparadas pela objetividade e “neutralidade” específicas de outros campos do 

conhecimento e motivadas por instrumentalizar a prática docente para atendimento a demandas 

não educacionais, conforme destaca Franco (2008, p. 117),  

 

desprezaram as subjetividades inerentes à ação humana; distanciaram os interesses 

entre pesquisadores e pesquisados; recortaram artificialmente o contexto da pesquisa, 

deixando, portanto, de apreender a essência do sentido dessas práticas, congelando 
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interpretações fragmentadas e sem sentido. Essas interpretações, captadas de forma 

parcial pelo olhar redutor dos pressupostos da ciência clássica, retiraram da cena edu-

cativa o significado original de suas práticas, expresso e vivido pelos protagonistas, 

impedindo que os resultados desse trabalho científico fossem percebidos pelos sujei-

tos, como expressão de sua ação. 

 

Esta forma de interpretação da realidade encontra respaldo no seio da sociabilidade ca-

pitalista e, no que tange à organização do trabalho, tem como um de seus objetivos a gestão de 

subjetividades, delineando modos de existir adaptáveis aos frequentes movimentos de recom-

posição do capital, o que se dá tanto a nível comportamental quanto a formas de “conhecer e 

organizar os saberes necessários à execução das tarefas” (NARDI; TITTONI; BERNARDES, 

2002, p. 305). Na contemporaneidade, conforme também apontamos, este processo tem ocor-

rido sob crescentes intervenções tecnológicas e,  

 

Na medida em que a inteligência é cada vez mais incorporada às máquinas, a unidade 

entre os aspectos mentais e manuais do trabalho se rompe. Os trabalhadores são pri-

vados de desafios mentais ou possibilidades criativas e tornam-se meros operadores 

mecânicos, apêndices das máquinas, em vez de mestres de seu próprio destino e de 

sua própria sorte. A perda do sentido de totalidade ou autoridade pessoal diminui a 

satisfação emocional. Criatividade, espontaneidade e encanto desaparecem. Em re-

sumo, a atividade de trabalhar para o capital se torna vazia e sem sentido. E os seres 

humanos não podem viver num mundo desprovido de sentido (HARVEY, 2016, p. 

121-122). 

 

O que nos propomos nesta pesquisa, portanto, é apreender a diversidade de significados 

e sentidos que os docentes do IFRJ atribuem à própria prática pedagógica, objetivando identi-

ficar princípios formativos para a formação docente na Educação Profissional e Tecnológica 

que estejam em consonância com a práxis destes sujeitos e as premissas ético-políticas que 

estruturam os Institutos Federais. Um objetivo que nos colocou como necessidade a apropriação 

de uma metodologia que trouxesse para a constituição de nossas discussões a subjetividade não 

enquanto fenômeno secundário ou reduzida a uma instância individualizada, mas enquanto pro-

cesso humano resultante de relações estabelecidas entre o singular e o universal, sob práticas 

sociais e condições objetivas que constituem formas de existir, sentir e compreender a realidade.  

Partindo destas considerações, elegemos como metodologia os núcleos de significação, 

tendo como referência os estudos de Aguiar e Ozella (2013, p. 300-301), que concebem um 

método “para além de sua função instrumental, como algo que nos permite penetrar no real, 

objetivando não só compreender a relação sujeito/objeto, mas a própria constituição do sujeito, 

produzindo um conhecimento que se aproxime do concreto, síntese de múltiplas determina-

ções”.  
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Esta abordagem qualitativa e dialógica33 tem como suporte a produção teórica do psicó-

logo bielo-russo Vigotski (2001, p. 149), que buscou dotar de historicidade a Psicologia, ciência 

até então isolada da realidade social, sob a premissa de que “em linhas gerais, o próprio tipo de 

desenvolvimento histórico do comportamento venha a estar na dependência direta das leis ge-

rais do desenvolvimento histórico da sociedade humana”.  Para tanto adotou, conforme apon-

tam Sawaia e Maheirie (2014, p. 1), o método dialético em substituição ao positivismo, cen-

trando suas análises em torno de “duas categorias de realidade aparentemente irredutíveis: sub-

jetividade e objetividade, como unidade de contrários”.  

A subjetividade, enquanto conceito cunhado sob referenciais de “homem” da moderni-

dade34, foi associada à ideia de “indivíduo”, compreendido como aquele que detém o poder de 

conduzir seu próprio destino, tanto no âmbito privado quanto no que diz respeito às interações 

coletivas sob as premissas do exercício da razão e da liberdade, ideais que se tornaram hege-

mônicos na organização da sociedade e de suas instituições. Ainda sob estas premissas, a sin-

gularidade da experiência humana é condicionada por “leis” racionais e universais, naturali-

zando uma produção da existência concebida de forma  

 

unilateral, é a práxis fragmentária dos indivíduos, baseada na divisão do trabalho, na 

divisão da sociedade em classes e na hierarquia de posições sociais que sobre ela se 

 
33 É importante salientar que nos referimos à adoção desta perspectiva não no sentido da análise das especificida-

des discursivas, tal como propõe o teórico Mikhail Bakhtin, mas sim na direção das análises de Konder (1992, 

p. 139, grifo do autor), quando aponta “que a palavra dialética é irmã gêmea da palavra diálogo: elas nasceram 

do prefixo dia (que indica reciprocidade) e do verbo lêgein ou do substantivo logos, que se refere ao discurso 

da razão”. Ainda de acordo com o autor, “O diálogo não elimina as contradições (ao contrário, as pressupõe), 

mas lhes dá um tratamento especial, cuidado, reflexivo, porque nele o exercício da crítica se completa com au-

tocrítica. O outro introduz no movimento do meu espírito uma referência capaz de conter o ímpeto volunta-

rista, o exagero veleitário que nasce do subjetivismo típico do isolamento. A ‘liberdade’ com que eu me afirmo 

na ação só consegue se tornar mais concreta na medida em que se completa com o reconhecimento da dimen-

são da ‘necessidade’, representada pelo outro. O outro me põe em contato com uma realidade que o isolamento 

pode me impedir de enxergar. O movimento pelo qual o sujeito se realiza só se torna efetivamente objetivo 

quando se torna intersubjetivo, isto é, quando vai de um sujeito a outro, em busca da volta. Nesse movimento, 

acaba-se por alcançar um nível em que a divergência persiste, porém deve se combinar com uma convergência, 

que se cria em torno do esforço por uma melhor compreensão mútua”.  

34 Delari Junior (2013, p. 26) sinaliza que a concepção moderna de homem tem como marco as construções 

filosóficas de Descartes, que rompeu com a interpretação teocêntrica da realidade ao desenvolver uma 

racionalidade que traz como centro o próprio homem. Diante da proposição “penso, logo existo” ou “penso, 

logo sou”, o filósofo atribui “ao próprio ser humano, como indivíduo, a capacidade de intervir sobre seu 

destino, a partir de princípios racionais absolutos, universais e inquestionáveis. Ao contrário do que se 

colocava como predominante no pensamento medieval, a decisão final deixa de ser uma atribuição exclusiva 

de Deus, e passa a ser uma função do ser humano. Mas não pode tratar-se de uma função corporal, pois o 

corpo equivoca-se por conta de suas sensações enganosas. Sendo assim, é o indivíduo quem decide, mas só 

pode fazê-lo corretamente quanto se pauta em leis racionais universalmente válidas independentes dele 

mesmo”. Tal compreensão possibilitou esta formulação de subjetividade eurocêntrica e burguesa, enquanto 

maturação de pensamentos filosóficos anteriores, ganhando impulso por meio da organização social mediada 

pelo capital, responsável por ditar as “regras” aos quais o homem, “livre” para negociar sua força de trabalho, 

passaria a ser submetido.   
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ergue. Nesta práxis se forma tanto o determinado ambiente material do indivíduo his-

tórico, quanto a atmosfera espiritual em que a aparência superficial da realidade é 

fixada como o mundo da pretensa intimidade, da confiança e da familiaridade em que 

o homem se move "naturalmente" e com que tem de se avir na vida cotidiana (KOSIK, 

1995, p. 10). 

 

A universalidade de uma existência absolutamente autônoma do indivíduo em relação 

ao meio foi contestada por diferentes teóricos, de tradições distintas e com maior ênfase a partir 

do final do século XIX, que buscaram demarcar limites e possibilidades da ação humana na 

construção de sua própria existência, compreendendo a singularidade humana enquanto gênese 

histórica e social, e não como instância mecânica ou transcendental. Gramsci, por exemplo, 

compreendia esta questão não somente como filosófica, mas ontológica e epistemológica e, 

para Konder (1992, p.  92), 

 

foi o primeiro a formular explicitamente a ideia de que, concebido o homem como 

sujeito da práxis, não tem muito sentido perguntarmos: quem é o homem? O homem 

não é; seu ser consiste num tornar-se. O que nos cabe indagar, então, é: o que o homem 

pode se tornar? 

  

Para o filósofo sardo, esta reflexão seria sempre condicionada a um determinado tempo 

histórico, condições objetivas e visões de mundo específicas, o que impossibilitaria limitarmos 

como critério para a definição do homem sua individualidade, devendo este “ser concebido 

como um bloco histórico de elementos puramente subjetivos e individuais e de elementos de 

massa e objetivos ou materiais, com os quais o indivíduo está em relação ativa. Transformar o 

mundo exterior, as relações gerais, significa fortalecer a si mesmo, desenvolver a si mesmo” 

(GRAMSCI, 1999, p. 406).  

Neste mesmo sentido, ao conceber a experiência humana sensível não como algo essen-

cialmente interior, imanente ao sujeito, mas articulada à materialidade de sua própria existência, 

podemos apontar como uma das maiores contribuições da obra de Vigotski a busca em “de-

monstrar que as determinações sociais, embora constituintes da condição humana, não destroem 

a singularidade, a liberdade e a criação e que, portanto, o sujeito da necessidade estética, da 

criação e da liberdade não é subjugado, mas configurado socialmente” (SAWAIA; MAHEIRIE, 

2014, p. 2). Desta forma, conforme nos aponta Delari Junior (2013, p. 43-44), a singularidade  

 

comporta tanto a proposição de um lugar essencial para a diferença como tal, quanto 

a compreensão de que a diferença não pode existir como imanente a ela mesma, im-

plicando, necessariamente, relações múltiplas e contraditórias. Nesse sentido, o sin-

gular não é o oposto do plural, mas aquilo que só pode existir em relação constitutiva 

com o plural. Fora da pluralidade, o singular só poderia ser entendido como o uno, o 



69 
 

indivisível, como a essência absoluta: o ser idêntico a si mesmo. E sem a dimensão da 

singularidade, a pluralidade não pode passar de um critério quantitativo. 

 

Embora não caiba, no escopo desta pesquisa, explorar a obra de Vigotski, destacamos 

que é em sua produção que se fundamenta a Psicologia Histórico-Cultural que, partindo da 

mediação entre os fenômenos psíquicos e o arcabouço do materialismo histórico-dialético, con-

cebe que a relação entre o sujeito e o meio social não possui um caráter isomórfico, mas sim de 

constituição mútua, relações dialéticas diante das quais o homem se torna  

 

ao mesmo tempo único, singular e histórico. Este homem, constituído na e pela ativi-

dade, ao produzir sua forma humana de existência, revela – em todas as suas expres-

sões – a historicidade social, a ideologia, as relações sociais e o modo de produção. 

Ao mesmo tempo, esse mesmo homem expressa a sua singularidade, o novo que é 

capaz de produzir, os significados sociais e os sentidos subjetivos (AGUIAR; 

OZELLA, 2013, p. 301). 

 

É importante salientarmos que as categorias significado e sentido não são sinônimos, 

conforme comumente compreendidas, mas interdependentes; enquanto o primeiro está inscrito 

no âmbito dos conceitos instituídos e compartilhados de forma generalizada ou nas relações 

que uma palavra pode conter em si, o segundo é mais amplo e, de acordo com Aguiar e Ozella 

(2013, p. 304) “subverte o significado, pois ele não se submete a uma lógica racional externa”, 

fazendo referência a “necessidades que, muitas vezes, ainda não se realizaram, mas que mobi-

lizam o sujeito, constituem o seu ser, geram formas de colocá-lo na atividade. A categoria sen-

tido destaca a singularidade historicamente construída”. 

 A necessidade mobiliza o sujeito para a ação e passa a ser configurada como “motivo”, 

movimento que, conforme sinalizam Aguiar e Ozella (2013, p. 306), subordinam a vontade a 

uma finalidade, cuja satisfação é antecipada mentalmente, significada frente a condições mate-

riais de existência cujos critérios e/ou exigências são oriundos da experiência acumulada; esta, 

por sua vez, é fonte do senso comum que origina a consciência prática, um processo sobre o 

qual não necessariamente o sujeito reflete e/ou possui controle e que “só pode ser entendido 

como fruto de um tipo específico de registro cognitivo e emocional, ou seja, a constituição das 

necessidades se dá de forma não intencional, tendo nas emoções um componente fundamental”.  

 Fazemos aqui um paralelo com a perspectiva da filosofia política sobre a “vontade”, 

também compreendida como algo que leva o homem a agir, porém essencialmente sob funda-

mentos racionais e morais. Gramsci (1978, p. 52), em suas críticas sobre esta disciplina, se 

preocupou em compreender a gênese da vontade e como ela é articulada organicamente às di-

mensões individuais e coletivas, destacando que esta última não poderia ser alcançada sem a 
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conscientização das massas em torno de um projeto comum, ou seja, a compreensão de sua 

missão histórica enquanto classe revolucionária, processo no qual os homens adentram “com 

todas as suas paixões e sentimentos individuais, com todas as virtudes e defeitos que são pró-

prios deste baixo mundo”.  

 Para Gramsci (1999, p. 406), o homem “é vontade concreta, isto é, aplicação efetiva do 

querer abstrato ou do impulso vital aos meios concretos que realizam esta vontade” e, esta von-

tade espontânea, para que se torne consciente e disciplinada, imprimindo uma direção e finali-

dade à ação, é “uma questão que só se decide e só se pode decidir na prática” (GRAMSCI, 1978, 

p. 51), ou seja, por meio da transformação das experiências que geram sentidos. Para tanto, é 

necessário que o trabalhador ultrapasse uma prática restrita as provocações do ambiente, reco-

nhecendo-se capaz “de ter uma concepção própria a contrapor à concepção burguesa, de ter 

noções, sentimentos, aspirações, interesses contraditórios às noções, aos sentimentos, às aspi-

rações, aos interesses da classe burguesa” (GRAMSCI, 1977, p. 148). 

Assim, a manifestação da vontade sob a perspectiva da práxis humana nos mostra que 

não há como desconsiderar estas interconexões nos processos de constituição dos sentidos que, 

mesmo atravessados pelos significados, se relacionam de forma singular com a realidade social 

por meio das implicações, interesses e afetos mobilizados pelo sujeito no seu agir e pensar. 

Freire (1996, p. 45) já destacava em suas reflexões que  

 

Nenhuma formação docente verdadeira pode fazer-se alheada, de um lado, do exercí-

cio da criticidade que implica a promoção da curiosidade ingênua à curiosidade epis-

temológica, e de outro, sem o reconhecimento do valor das emoções, da sensibilidade, 

da afetividade, da intuição ou adivinhação. Conhecer não é, de fato, adivinhar, mas 

tem algo que ver, de vez em quando, com adivinhar, com intuir35. O importante, não 

resta dúvida, é não pararmos satisfeitos ao nível das intuições, mas submetê-las à aná-

lise metodicamente rigorosa de nossa curiosidade epistemológica.  

 

Portanto, atividades espontâneas somente se tornam um processo consciente sobre nosso 

sentir e agir na medida em que o sujeito se apropria de um fluxo por meio do qual, nas palavras 

de Delari Junior (2013, p. 86), “tomamos conhecimento dos nossos próprios conhecimentos. E 

pelo qual tomamos conhecimento de nossas próprias ações e emoções. Um movimento que 

 
35 Kuenzer (2008, p. 24-25), fazendo referência aos estudos sobre o trabalho desenvolvidos pelo francês 

Christophe Dejours, destaca a importância da corporeidade frente a relação entre conhecimento tácito e 

científico. Para tanto, a autora traz o conceito de inteligência prática, aquela fundamentalmente “enraizada no 

corpo. Assim é que os primeiros sinais de um evento (anormalidade) passam pelos sentidos, que acusam algum 

desconforto: um ruído, uma vibração, um cheiro, desde que exista uma experiência anterior comum à situação 

de trabalho. É esta dimensão corpórea que distingue a inteligência prática do raciocínio lógico; é o corpo, pela 

percepção, que orientará a ação, conferindo à inteligência uma direção, de modo a proceder a um rápido 

diagnóstico sucedido de intervenção, cuja temporalidade é inversa a de um raciocínio científico, que virá 

depois, para verificar, operacionalizar e disseminar a prática que lhe foi sugerida pela intuição”. 
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também nos permite diferenciar o conteúdo daquilo que sabemos do próprio ato de sabermos 

algo sobre este mesmo conteúdo”. Ainda de acordo com o autor, este processo autorreflexivo  

 

implica uma distinção entre a consciência do mundo objetivo e a própria vivência do 

sujeito como experiência singular desse mesmo mundo. A consciência constitui-se 

num distanciamento e discernimento entre o que imaginamos e o que compõe a reali-

dade objetiva - tornamo-nos capazes de diferenciar nossas impressões interiores da-

quilo que se passa independente delas. Ou, pelo menos, passamos a ter a possibilidade 

de fazê-lo. Mediante o desenvolvimento e/ou a complexificação de suas relações so-

ciais, o humano vai saindo de uma relação de indiferenciação com relação ao mundo 

para uma condição de poder se reconhecer como destacado dele tanto quanto relacio-

nado com ele (DELARI JUNIOR, 2013, p. 89). 

 

É por meio desta relação dialética entre objetividade/subjetividade, interioridade/exte-

rioridade, racional/emocional, associação/dissociação, entre significado e zonas de sentido que 

se dá a mediação de nossas motivações afetivas e cognoscitivas constituintes do pensamento 

pela palavra, tendo como unidade material deste processo a linguagem que, conforme aponta 

Delari Junior (2013, p. 106), “não apenas implica em que nos posicionemos e/ou sejamos po-

sicionados diante de outra pessoa, como também implica a possibilidade de que, mediante a 

fala de outro e/ou para outro, passemos também a nos enxergar no próprio movimento de assu-

mir tal posicionamento”. A questão da linguagem foi determinante para as análises de Vigotski 

(2001) sobre a dinâmica de constituição da consciência, uma das dimensões de maior impor-

tância em sua obra e que tem como um de seus fundamentos os signos, compreendidos como 

instrumentos psicológicos 

 

constitutivos do pensamento não só para comunicação, mas como meio de atividade 

interna. A palavra, signo por excelência, representa o objeto na consciência. Podemos, 

desse modo, afirmar que os signos representam uma forma privilegiada de apreensão 

do ser, pensar e agir do sujeito (AGUIAR; OZELLA, 2013, p. 303).  
 

Mais uma vez, desejamos estabelecer aproximações com as elaborações de Gramsci 

(1999, p. 156), para quem a linguagem é ao mesmo tempo “uma coisa viva e um museu de 

fósseis da vida e das civilizações passadas”, intrínseca à cultura, à filosofia e ao senso comum; 

de acordo com o teórico, que discute a questão da consciência sob a perspectiva da práxis co-

letiva de sujeitos históricos, o ser social  

 

atua praticamente, mas não tem uma clara consciência teórica desta sua ação, a qual, 

não obstante, é um conhecimento do mundo na medida em que o transforma. Pode 

ocorrer, aliás, que sua consciência teórica esteja historicamente em contradição com 

o seu agir. É quase possível dizer que ele tem duas consciências teóricas (ou uma 

consciência contraditória): uma, implícita na sua ação, e que realmente o une a todos 

os seus colaboradores na transformação prática da realidade; e outra, superficialmente 
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explícita ou verbal, que ele herdou do passado e acolheu sem crítica. Todavia, esta 

concepção “verbal” não é inconsequente: ela liga a um grupo social determinado, in-

flui sobre a conduta moral, sobre a direção da vontade, de uma maneira mais ou menos 

intensa, que pode até mesmo atingir um ponto no qual a contraditoriedade da consci-

ência não permita nenhuma ação, nenhuma escolha e produza um estado de passivi-

dade moral e política. A compreensão crítica de si mesmo é obtida, portanto, através 

de uma luta de “hegemonias” políticas, de direções contrastantes, primeiro no campo 

da ética, depois no da política, atingindo, finalmente, uma elaboração superior da pró-

pria concepção do real. A consciência de fazer parte de uma determinada força hege-

mônica (isto é, a consciência política) é a primeira fase de uma ulterior e progressiva 

autoconsciência, na qual teoria e prática finalmente se unificam (GRAMSCI, 1999, p. 

103).  

  

Diante destes embates compreendemos que, embora o signo isoladamente traga em si 

um significado cujo conteúdo é relativamente estável uma vez que, conforme afirma Vigotski 

(2001, p.12), para “se comunicar alguma vivência ou algum conteúdo da consciência a outra 

pessoa não há outro caminho a não ser a inserção desse conteúdo numa determinada classe, em 

um grupo de fenômenos, e isto, como sabemos, requer necessariamente generalização”, diver-

sas são as possibilidades de realização do sentido, a depender do contexto de sua aplicação. 

Sobre esta questão, Gramsci (1999, p. 125) já apontava que  

 

nenhuma nova situação histórica, mesmo a derivada da mudança mais radical, trans-

forma completamente a linguagem, pelo menos em seu aspecto exterior, formal. Mas 

o conteúdo da linguagem deveria ter mudado, ainda que seja difícil, de imediato, ter 

consciência exata desta modificação. 

 

Desta forma, considerando que a construção de sentidos não é autônoma, sendo limitada 

pela generalização contida no significado que, por sua vez, não é uma abstração, e sim provida 

por conteúdos concretos e referenciada a uma perspectiva ideológica, as reflexões realizadas 

por Delari Junior (2013, p. 181) nos ajudam a compreender que o significado não é uma cons-

trução individual, mas um produto das relações sociais, onde é estabilizado e institucionalizado  

 

em leis, normas, ou regras, em procedimentos, fórmulas, conceitos científicos, teses, 

teoremas, enfim. O sentido é amplo, múltiplo, contraditório, integral, incompleto e 

descontínuo. Mas o significado da palavra, em suas estabilizações provisórias, pode 

nos prover de coordenadas que nos orientam nas relações com o mundo, com os outros 

e conosco a partir das solicitações de nossa cultura e de nosso tempo histórico. Insta-

bilidade e estabilidade tomam-se duas faces de um mesmo processo. Ainda que a es-

tabilidade maior ou menor em torno de determinados temas seja necessariamente tam-

bém uma questão política, e uma questão de relações de poder.  

 

Refletindo sobre estes processos de (des)estabilização dos significados das palavras, que 

pressupõe tanto momentos de homogeneização, quanto de tensão, nos apropriamos das refle-

xões de Harvey (2016, p. 19), quando este associa a dinâmica dos signos a ideia de “fetichismo” 
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da filosofia marxista, aplicada a situações em que se pressupõe uma coincidência entre essência 

e aparência da realidade concreta, distorcendo a compreensão sobre a mesma. Para o autor,  

 

podemos viver perfeitamente bem em um mundo fetichista de sinais, signos e aparên-

cias superficiais sem precisar saber muita coisa sobre seu funcionamento (da mesma 

maneira que acionamos um interruptor sem saber nada sobre a geração de eletricidade). 

Em geral, só quando acontece alguma coisa excepcional – as prateleiras do supermer-

cado aparecem vazias, os preços sobem vertiginosamente, o dinheiro que temos no 

bolso se desvaloriza de repente (ou a luz não acende) – é que fazemos perguntas mais 

amplas e mais importantes sobre por que e como as coisas acontecem “lá fora” [...]. 

 

Para Kosik (1995, p. 11), esta práxis fetichizada é própria do mundo da pseudoconcre-

ticidade, “um claro-escuro de verdade e engano. O seu elemento próprio é o duplo sentido. O 

fenômeno indica a essência e, ao mesmo tempo, a esconde. A essência se manifesta no fenô-

meno, mas só de modo inadequado, parcial, ou apenas sob certos ângulos e aspectos”. Desta 

forma, as relações estabelecidas entre fenômeno e essência nos colocam diante de falas não 

necessariamente coerentes e/ou unívocas, “mas expressões muitas vezes parciais, prenhes de 

contradições, muitas vezes não significadas pelo sujeito, mas que nos apresentam indicadores 

das formas de ser do sujeito, de processos vividos por ele” (AGUIAR; OZELLA, 2013, p. 307).  

Delari Junior (2013, p. 26), por sua vez, aponta que este movimento é inevitável pelo 

fato de as palavras estarem imersas em “disputas”, não sendo possível  

 

esgotar totalmente os seus significados, já que a própria existência e devir das palavras 

dependem necessariamente do fato de nenhuma delas poder dizer tudo, o que faz com 

que prossigam constantemente abertas a novas interpretações. Se for assim, qualquer 

discussão pode ser refeita, justamente porque nenhuma discussão está definitivamente 

fechada.  

 

Considerando estes breves apontamentos sobre elementos da organização subjetiva, 

compreendemos que a forma como cada sujeito se situa em relação a si próprio e aos outros se 

dá diante da permanente recomposição de significações históricas e culturais que condicionam 

formas de conceber a realidade. Portanto, visando “apreender as mediações sociais constitutivas 

do sujeito, saindo assim da aparência, do imediato, indo em busca do processo, do não dito, do 

sentido” (AGUIAR; OZELLA, 2013, p. 303), trouxemos como proposta para análise das cons-

truções narrativas dos sujeitos desta pesquisa acerca de sua própria prática pedagógica os nú-

cleos de significação, abordagem que delega ao pesquisador o desafio de lidar com a dialética 

de um  

 

homem [que] está todo nas suas palavras, pois as forja com toda sua existência social, 

mas nestas palavras não se dá todo a ver. Cabe a outrem interpretar para enxergar, ali, 
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não só signos, mas, também, alguém que os pronuncia e lhes confere um sentido sin-

gular que convida à réplica social, de alguém em particular ou de toda a sociedade [...] 

(DELARI JUNIOR, 2013, p. 134).  

 

 Podemos considerar, diante do que apontamos anteriormente sobre a práxis, que a pers-

pectiva histórico-cultural nos apresenta possibilidades de apreensão de discursos cristalizados 

em práticas por vezes imersas em contradições, adormecidas em relação as suas consequências 

éticas e políticas e inibidoras da potência, inerente ao devir humano, de criação e transformação. 

Esta compreensão nos possibilita não somente uma ação analítica, mas também construtiva, 

uma vez que, nesta abordagem, o movimento de abstração não se desloca da trama social e 

histórica, o que torna o próprio processo da pesquisa, em si, um processo de formação dos 

sujeitos envolvidos, considerando o potencial desta reflexão em impulsionar novas “vontades” 

e formas de atuação.  

 

 

1.3.1 Procedimentos para construção da pesquisa sob a perspectiva dos núcleos de significação 

 

 

Conforme apontamos anteriormente, o desenvolvimento desta pesquisa se deu em meio 

a uma pandemia, o que exigiu a adaptação da metodologia aos recursos, espaços e tempos pos-

síveis diante do distanciamento social posto como uma das principais medidas sanitárias de 

contenção do Covid-19. Uma primeira preocupação foi em relação à construção da amostra,  

visando ao alcance de uma diversidade de perfis que abrangesse a complexidade própria de um 

Instituto Federal e ampliasse as possibilidades de análise, considerando os seguintes critérios: 

a) habilitação (licenciados e não licenciados); b) tempo de atuação na educação profissional; c) 

campus de lotação e d) cursos de atuação, considerando áreas do conhecimento e níveis (FIC, 

EJA, médio-técnico, graduação, pós-graduação).  

Frente a estas expectativas e diante da sensibilidade de que os contatos efetuados em um 

momento atípico exigiriam uma abordagem mais acolhedora, optamos por convidar individu-

almente cada participante, uma vez que uma consulta pública poderia não surtir o retorno al-

mejado no tempo delimitado. Considerando estas implicações, um movimento que já poderia 

ser considerado construtivo-interpretativo pelo fato de ser “atravessado pela compreensão crí-

tica do pesquisador em relação à realidade” (AGUIAR; OZELLA, 2013, p. 310), os convites 

foram enviados aos e-mails de sete docentes cujas características correspondiam à diversidade 
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pretendida, conforme identificado no período em que atuei como membro do grupo de trabalho 

que discutiu a formação pedagógica para docentes não licenciados no IFRJ.  

O quantitativo estabelecido para a composição da amostra se justifica pela recorrência 

de encontros necessária para o estabelecimento dos núcleos de significação, uma vez que um 

grupo extenso exigiria um dispêndio maior de tempo, tanto para as interlocuções, quanto para 

as análises, considerando a amplitude das questões norteadoras. Inclusive, é importante salien-

tarmos que nosso relato acerca dos procedimentos metodológicos não tem como intenção for-

necer uma “receita”, mas especificar como se deu a adequação do rigor científico, imprescin-

dível a toda produção acadêmica, à realidade conturbada do nosso contexto de pesquisa sem 

que houvesse prejuízo ao atendimento dos objetivos propostos.  

Portanto, a apresentação da pesquisa foi enviada por e-mail, contendo também um link 

para acesso a um questionário eletrônico (Apêndice B) criado por meio do aplicativo de livre 

acesso Google Forms contendo questões básicas sobre formação acadêmica, tempo de atuação 

como docente da EPT etc., cujo preenchimento estava condicionado ao interesse de participar, 

posteriormente, das entrevistas. Dentre os convidados, tivemos o retorno positivo de cinco do-

centes e, estando formado o grupo, em respeito a premissa de confidencialidade constante no 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido apresentado e aceito por meio do próprio questi-

onário, elegemos como codificação para a identificação de nossos interlocutores pseudônimos 

escolhidos por eles próprios, a saber: Carolina, Vanessa, Irmão, Laura e Nina.  

Ainda considerando o contexto no qual se daria o trabalho de campo, definimos a entre-

vista semiestruturada como mais adequada para o diálogo junto aos participantes, sendo conce-

bida não somente como um instrumento para coleta de dados, mas como parte do processo de 

construção da pesquisa; ou seja, embora tenha sido estabelecido previamente um roteiro consi-

derando as questões específicas apontadas anteriormente na introdução (Apêndice D), isto não 

significou a rigidez de sua estrutura, respeitando o caráter dialógico que buscamos imprimir à 

investigação. Desta forma, de acordo com a dinâmica de cada encontro, por vezes a ordem das 

questões foi invertida, bem como ocorreu de determinada questão ser suprimida, pelo fato do 

participante a ter respondido, espontaneamente, no bojo de outra pergunta, abrindo assim es-

paço para outras questões.   

Percebemos que, talvez pelo fato de os docentes estarem em um ambiente familiar (in-

clusive pausando alguns momentos para ações cotidianas, como atender ao interfone ou ao cha-

mado dos filhos) e sob condições de distanciamento social já há alguns meses, a interação por 

meio de um ambiente virtual de comunicação instantânea com registro de imagem e som foi 

aceito com naturalidade, possibilitando que os diálogos fluíssem de forma descontraída. Como 
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pontos críticos, além das falhas de conexão que “derrubavam” a transmissão, citamos a dificul-

dade em introduzir questões de aprofundamento ou esclarecimento no decorrer de uma fala 

devido ao delay, um espaço de tempo em que muitas vezes as falas se sobrepunham, interrom-

pendo a dinâmica do diálogo. 

Em geral, para o bom funcionamento desta abordagem remota, observamos que o pes-

quisador deve ter como preocupações básicas: a) verificar a conexão com a internet; b) seleci-

onar um ambiente virtual com o qual o participante esteja familiarizado; c) testar antecipada-

mente os equipamentos (celular, tablet, notebook), bem como o link de acesso enviado previa-

mente ao participante e o funcionamento da câmera e áudio no ambiente virtual; d) buscar um 

ambiente com boa iluminação e onde possibilidades de ruídos externos ou interrupções/distra-

ções sejam reduzidas; e) solicitar anuência do entrevistado para iniciar a gravação; f) estar 

atento a linguagem corporal, como estabelecer contato visual ao olhar sempre para a tela e 

sinalizar, por meio de gestos, que está acompanhando a fala do interlocutor.  

Tendo sido selecionado o aplicativo de livre acesso Google Meet, as entrevistas foram 

realizadas por vídeo chamadas em datas e horários definidos pelos participantes, totalizando 

três encontros com cerca de 40 a 60 minutos cada, organizados da seguinte forma: no primeiro 

encontro, iniciamos com a apresentação da pesquisa e explicamos a dinâmica das entrevistas, 

com espaço para dirimir eventuais dúvidas sobre o processo. Em seguida, focamos na apresen-

tação do participante, aprofundando questões no que tange a sua formação acadêmica e histó-

rico profissional, bem como buscando conhecer como se deu sua inserção no IFRJ e sua relação 

com a Educação Profissional e Tecnológica.   

O segundo encontro foi concentrado na temática da formação docente para a Educação 

Profissional e Tecnológica buscando compreender, ao mesmo tempo, como esta se desdobra na 

realidade do IFRJ e frente às expectativas dos sujeitos da pesquisa em relação a sua própria 

formação. De uma forma geral, buscamos conduzir a entrevista de forma contextualizada às 

falas dos entrevistados, abrindo espaços para a reflexão em torno de novas questões apontadas 

pelo interlocutor mesmo que, em um primeiro momento, não fossem diretamente relacionadas 

à temática em discussão; nestes momentos, diante de uma escuta ativa e considerando que a 

mensagem havia sido finalizada, a pesquisadora reconduzia o diálogo para a recomposição da 

entrevista, buscando estabelecer vínculos entre a contribuição posta e a temática/questão que a 

gerou.  

Após a transcrição do material registrado nos dois primeiros encontros virtuais, reali-

zada de forma literal pela própria pesquisadora, retomamos o contato com os entrevistados para 

a “devolução” de suas construções narrativas, enviando previamente ao último encontro o 
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arquivo com as transcrições e solicitando sua leitura para que fossem, inclusive, apontadas 

eventuais correções. Esta opção, conforme sinalizam Aguiar e Ozella (2013, p. 308, grifo dos 

autores), possibilitou que retornássemos ao participante “no sentido de eliminar dúvidas, apro-

fundar colocações e reflexões e permitir uma quase análise conjunta do processo utilizado pelo 

sujeito para a produção de sentidos e significados”.  

Somente dois participantes solicitaram alterações no texto, preocupados com a lingua-

gem informal e por especificidades de seus relatos que poderiam causar indisposições. Foi acer-

tado com todos os participantes que as transcrições passariam por um processo de edição para 

ajustes gramaticais, supressão de redundâncias e/ou eventuais vícios de linguagem, sem preju-

ízos para a construção narrativa.  

Sendo assim, as entrevistas foram iniciadas em setembro de 2020 e finalizadas em no-

vembro do mesmo ano, totalizando 15 gravações e 79 páginas transcritas, cabendo aqui algumas 

observações uma vez que, apesar do entusiasmo que os docentes demonstraram em poder con-

tribuir com a pesquisa, um certo constrangimento permeou os contatos realizados devido ao 

tempo histórico vivenciado: visivelmente sobrecarregados com diferentes atribuições decorren-

tes da rotina em home office e imersos nas discussões sobre as Atividades Pedagógicas não 

Presenciais (APNPs) do IFRJ, não somente a conciliação de agendas foi um desafio, como 

foram recorrentes falas como “Eu estou muito cansado por conta das APNPs, então algumas 

vezes vou pedir para você repetir a pergunta.” (IRMÃO) ou “A gente começou a entrevista 

falando da APNP [...] fiquei bem preocupada como isso iria chegar para os alunos, então co-

mecei falando isso com você [...]” (LAURA). 

Ao mesmo tempo, justamente o fato de minha inserção profissional se dar no lócus da 

pesquisa me impôs, como desafio, a necessidade de equilíbrio entre a ética demandada a todo 

pesquisador e suas implicações diante do que foi compartilhado, principalmente no que diz 

respeito à delimitação entre o que pertence ao entrevistado e ao que me pertence, no conjunto 

do movimento dialético de objetivação e subjetivação.   

Mediante a finalização do processo de transcrição após os últimos encontros, leituras 

sistemáticas foram efetuadas com o objetivo de destacar conteúdos/temas/“teses” aparentes na 

significação da realidade sócio-histórica expressada pelo sujeito e que tivessem relação com o 

objeto da pesquisa, como também foram destacadas expressões recorrentes ou que tenham de-

notado algum tipo de ênfase, indeterminação ou hesitação, processo este auxiliado pelos regis-

tros de imagem e por um plano de observação onde foram registrados indicadores não verbais. 

Diante deste movimento, que Aguiar e Ozella (2013, p. 304) sinalizam como identificação de 

pré-indicadores, “os significados constituem o ponto de partida: sabe-se que eles contêm mais 
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do que aparentam e que, por meio de um trabalho de análise e interpretação, pode-se caminhar 

para as zonas mais instáveis, fluidas e profundas, ou seja, para as zonas de sentido”. 

Foi criada uma tabela para cada participante (Apêndice E) inicialmente contendo, de um 

lado, os pré-indicadores identificados e, do outro, indicadores originados pelo agrupamento 

daqueles, “seja pela similaridade, pela complementaridade ou pela contraposição” (AGUIAR; 

OZELLA, 2013, p. 309), a depender da potência dos pré-indicadores em relação ao contexto 

analisado. Os indicadores, por sua vez,  

 

só adquirem algum significado se inseridos e articulados na totalidade dos conteúdos 

temáticos contidos nas expressões do sujeito. De posse desse conjunto (os indicadores 

e seus conteúdos), devemos, neste momento, voltar ao material das entrevistas e ini-

ciar uma primeira seleção de seus trechos que ilustram e esclarecem os indicadores 

(AGUIAR; OZELLA, 2013, p. 309). 

 

 Portanto, em seguida a tabela foi complementada com uma terceira coluna, contendo os 

trechos de referência, parte deles “costurados” à pesquisa em diálogo com os autores e docu-

mentos selecionados, identificados em itálico ao longo do texto36. Tal como ocorre com os pré-

indicadores no que tange a sua organização, o agrupamento dos indicadores e seus respectivos 

conteúdos originaram núcleos de significação, sendo  

 

possível verificar as transformações e contradições que ocorrem no processo de cons-

trução dos sentidos e dos significados, o que possibilitará uma análise mais consistente 

que nos permita ir além do aparente e considerar tanto as condições subjetivas quanto 

as contextuais e históricas (AGUIAR; OZELLA, 2013, p. 310). 

 

 Os núcleos não devem se confundir com os pré-indicadores e/ou indicadores e, por isto 

mesmo, se apresentam em número reduzido, expressando pontos centrais e superiores de abs-

tração, reveladores de modos de agir, pensar e sentir do sujeito diante de “matrizes discursivas 

que sustentam as atribuições de sentido” (NARDI; TITTONI; BERNARDES, 2002, p. 304) 

sobre a realidade concreta. Se nas etapas iniciais o processo construtivo-interpretativo tem 

como foco identificar partes do todo, agora buscamos a integração entre estas partes, a síntese 

de múltiplas determinações concretas, por meio de dois movimentos em articulação com o re-

ferencial teórico selecionado e suas respectivas considerações sobre a totalidade na qual os su-

jeitos que falam estão inseridos: a análise intranúcleo, considerando os indicadores que lhe 

constituem, e a análise internúcleos, onde buscamos identificar, sob a perspectiva de uma 

 
36 É importante sinalizar que utilizamos entre colchetes: a) palavras que complementam a fala; b) reticências que 

indicam recortes na transcrição. Em negrito, palavras e/ou trechos destacados pela pesquisadora.  
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unicidade analítica, conexões existentes entre os diferentes elementos presentes na apreensão 

de sentidos.  

 Apresentada por etapas devido a uma questão de organização didática, é importante 

destacarmos que essa construção não ocorre de forma linear, sendo necessário frequentemente 

avançar e/ou retroceder na sistematização dos pré-indicadores, indicadores e núcleos de signi-

ficação pela dialética presente nas significações. Foi por meio deste processo de permanente 

análise e síntese, de articulações entre parte/todo, de mediações entre elementos objetivos/sub-

jetivos e de transições entre as dimensões empírica e concreta, que almejamos nos aproximar 

das significações dos docentes que atuam no IFRJ acerca de sua própria prática pedagógica, 

objetivando identificar princípios formativos considerados necessários à docência para a EPT.  

 

 

1.4 Os docentes colaboradores da pesquisa  

 

 

 Conforme apontamos, foram entrevistados cinco docentes, todos efetivos e em regime 

de dedicação exclusiva, cujo perfil informado por meio do questionário eletrônico pode ser 

verificado no Quadro 1:  

  

Quadro 1 - Identificação dos docentes participantes da pesquisa  
IDENTI-

FICADOR 

INGRESSO 

NA REDE 

CAMPUS HABILITAÇÃO PÓS-GRADUAÇÃO ATUAÇÃO 

Carolina  2006 Realengo  Bacharel em  

Farmácia 

Doutorado em Ciências 

Biológicas - Fisiologia 

FIC 

Bacharelado 

Vanessa  2013 Nilópolis  Licenciada em  

Pedagogia 

Doutorado em  

Educação 

Licenciatura  

Pós-Graduação 

Irmão  2008 Rio de  

Janeiro  

Bacharel em  

Administração  

e Tecnólogo em  

Automação 

Doutorado em Meio  

Ambiente 

Técnico Integrado 

EJA  

CST 

Bacharelado 

Laura  2016 Belford 

Roxo 

Licenciada em  

Pedagogia 

Mestrado em Educação  Técnico Conco-

mitante/Subse-

quente 

FIC 

Nina  2016 Volta  

Redonda 

Licenciada em  

Pedagogia 

Mestrado em Ciências  

e Saúde  

Licenciatura 

Pós-Graduação 

Fonte: A autora, 2020. 

 

 Ainda no que diz respeito às informações pessoais e acadêmicas, identificamos que os 

participantes bacharéis não possuíam curso de complementação pedagógica ou pós-graduação 

em Educação (embora estivessem à época das entrevistas participando do processo de 



80 
 

certificação de competências profissionais no âmbito do CERTIFIC/IFRJ, o que será detalhado 

no decorrer das nossas discussões). 

O questionário eletrônico também abordou, como conteúdo de uma de suas seções, 

questões fechadas e abertas sobre a formação de professores no IFRJ. No que tange às questões 

fechadas, a maioria sinalizou: a) não considerar que sua trajetória acadêmica e experiência pro-

fissional dispensem a necessidade de formação pedagógica continuada; b) ter realizado alguma 

formação de caráter pedagógico ofertada pelo IFRJ, embora não tenham considerado adequadas 

às demandas da docência para a EPT e c) ter buscado cursos de formação pedagógica em outros 

espaços, por iniciativa própria.  

 Quando questionados sobre como avaliariam a atuação do IFRJ no que tange a formação 

de seus próprios docentes, de forma unânime foi selecionada a opção “regular” enquanto que, 

indagados se as licenciaturas do IFRJ contemplariam a formação para docência na EPT, apenas 

um docente sinalizou que “não”, enquanto os demais se dividiram entre “parcialmente” ou não 

souberam opinar. Também de forma unânime, os participantes consideraram que o modelo ins-

titucional dos IFs e a função social a qual se propõem demandam uma formação específica para 

os docentes pertencentes à carreira EBTT, independentemente de sua formação inicial e, quando 

solicitados a descrever o que gostariam que fosse contemplado em uma política institucional de 

formação voltada aos docentes, no âmbito do IFRJ, destacaram como necessidades:  

 

“Formação continuada sobre estratégias de ensino-aprendizagem, avaliação, meto-

dologias ativas”. 

 

“Especificidades da educação profissional e tecnológica, politecnia, avaliação pro-

cessual e formativa, diversidade, educação online em uma perspectiva que vá além 

da EaD, MOOC [curso disponibilizado por meio de ambiente virtual de aprendiza-

gem], e precarização da profissão docente. Os caminhos que o IFRJ parece seguir 

para o ensino remoto são preocupantes”. 

 

“O desenvolvimento de formação pedagógica que contemple temas como: interdisci-

plinaridade; integração; desenvolvimento de estratégias envolvendo o ensino, pes-

quisa e extensão; ensino médio integrado e o mundo do trabalho”. 

 

“No ingresso como docente ter uma formação pedagógica levando em conta que o 

professor poderá atuar em vários níveis de ensino. Fica evidente que isso não é ava-

liado quando, por exemplo a prova de aula exige dar uma aula sobre o tema X mas 

não considera se é para turmas do ensino médio, graduação ou pós graduação. Ape-

nas dar uma aula. Penso que o docente do IFRJ precisa "saber" lecionar nos três 

níveis, inclusive na EJA [educação de jovens e adultos]”. 

 

“Princípios da Educação Profissional e Tecnológica nos IFs; Diversidade e educa-

ção/Educação para a diversidade; Educação de jovens e adultos: princípios e desa-

fios; História da educação profissional e tecnológica”. 
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 Percebemos que, para além da dimensão didática frequentemente apontada como prin-

cipal objeto da formação docente, estes sujeitos reconhecem a necessidade de uma formação 

que orbite em torno do que identificam como especificidades da Educação Profissional e Tec-

nológica, conforme destacado em negrito nas citações, o que vai ao encontro da hipótese apre-

sentada na introdução deste trabalho. No entanto, conforme discutimos anteriormente, múlti-

plos podem ser os sentidos e significados atribuídos a este tipo de educação em um Instituto 

Federal, o que nos leva a buscar compreender as implicações presentes na práxis pedagógica 

destes sujeitos que apontem para possíveis princípios formativos.  
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2 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL: UM RECORTE HISTÓRICO 

 

 

 Em 2009, o que hoje conhecemos como a Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica completou seu primeiro centenário, uma trajetória iniciada oficialmente com as 

Escolas de Aprendizes Artífices e que, na contemporaneidade, projeta nos Institutos Federais 

de Educação, Ciência e Tecnologia seu modelo institucional de Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT).  De acordo com suas atuais Diretrizes Curriculares Nacionais (Resolução 

CNE/CP Nº 1/2021), a EPT   

 

é modalidade educacional que perpassa todos os níveis da educação nacional, 

integrada às demais modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência, 

da cultura e da tecnologia, organizada por eixos tecnológicos, em consonância com a 

estrutura sócio-ocupacional do trabalho e as exigências da formação profissional nos 

diferentes níveis de desenvolvimento, observadas as leis e normas vigentes (CNE, 

2021). 

 

O que nos propomos, portanto, é passear brevemente por esta trajetória37. Cientes de 

que tal temática já foi exaustivamente discutida por diferentes pesquisadores, sob diferentes 

perspectivas, não é nossa intenção apresentar um ensaio metodologicamente histórico sobre a 

educação profissional, mas sim destacar as (motiv)ações mais relevantes que marcaram sua 

historicidade. Pretendemos que, mais à frente, este movimento nos permita uma reflexão: 

quanto dos “vestígios” do passado se encontram vívidos atualmente? Corroboramos com 

Frigotto (2006, p. 26) quando pontua que  

 

Um dos dilemas de qualquer pesquisa que busque desenvolver-se dentro da concepção 

histórica ou materialista histórica do conhecimento situa-se na necessidade de 

delimitar um objeto de estudo no tempo e no espaço e, ao mesmo tempo, captar as 

determinações, mediações e contradições mais imediatas e mediatas que o constituem. 

A realidade não obedece à lógica do pensamento ou da razão; antes, o desafio é do 

pensamento humano ou da razão no sentido de apreender a materialidade 

contraditória, não linear, particularmente no campo humano-social, dos fenômenos ou 

fatos que buscamos analisar e compreender. Temporalidades diversas entranham-se 

como constitutivas do presente. Trata-se de entender que a singularidade, a 

particularidade e a universalidade se produzem numa mesma totalidade histórica a ser 

reconstruída no processo de investigação. 

 
37 Conforme salienta Carvalho (2008, p. 142), “normalmente os sistemas de formação profissional seguem dois 

modos principais de organização. De um lado, os modelos baseados essencialmente na escola e, de outro, 

aqueles baseados no sistema de alternância ou aprendizagem, e que envolve tanto os empregadores como as 

instituições de ensino”. Considerando o objeto principal desta pesquisa, reforçamos que o foco de nossas 

análises será a historicidade deste tipo de ensino sob o modelo escolar.  
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2.1 A (con)formação para o trabalho na trajetória educacional brasileira   

 

 

Recorrentemente, a história da EPT é de forma imediata associada à Nilo Peçanha38 

considerado, muito antes da Lei nº 12.417/2011 sancionada pela presidenta Dilma Rousseff, o 

patrono da Educação Profissional. Isso se deve ao fato de ter criado em 1909, por meio do 

Decreto nº 7.566, dezenove "Escolas de Aprendizes Artífices", ofertando ensino profissional 

primário e gratuito aos desamparados e "desvalidos de sorte". Embora tal ação tenha sido em-

blemática para a institucionalização da educação profissional brasileira, como veremos mais à 

frente, podemos dizer que as ações de “preparação para o trabalho”39 tiveram início em 1549 

com a chegada da Companhia de Jesus, onde o processo de aculturação intrínseco à colonização 

de indígenas baseou-se, dentre outras coisas, na doutrinação de seus corpos, até então imersos 

em uma economia natural e de subsistência, para uma adaptação à economia extrativista. 

 Além do aprendizado agrícola, o ensino de pequenos ofícios40 também foi organizado 

em torno de aldeias, oficinas, fazendas e engenhos. Aos filhos dos colonizadores era ofertada 

uma educação nos moldes dos colégios jesuíticos de Portugal, orientada por uma concepção de 

aprendizagem embebida na filosofia grega41  marcada pelo desdém em relação ao trabalho 

manual, considerado indigno e como uma barreira ao “conhecimento”, discurso que 

naturalizava inclusive a servidão e a escravidão. Veiga (2007, p. 67) pontua que determinadas 

corporações de ofício que se instalaram na colônia cerca de um ano após a chegada dos jesuítas  

 

se recusavam a aceitar aprendizes negros ou pardos, outras só admitiam alforriados e 

outras aceitavam escravos – que podiam até tornar-se oficiais, mas sem receber o grau 

 
38 Assumiu a presidência do Brasil entre junho de 1909 e novembro de 1910, após a morte de Afonso Pena, de 

quem era vice. Atualmente, a plataforma que reúne dados sobre a Educação Profissional brasileira carrega seu 

nome. 

39 Isto porque, considerando ser as comunidades primitivas uma sociedade sem classes, onde as ações de todos 

os membros visavam interesses comuns, o processo educativo se dava através da tradição, da oralidade, do 

aprender fazendo e pelo exemplo. De acordo com Saviani (2011, p. 38), “não havia instituições específicas 

organizadas tendo em vista atingir os fins da educação. Por isso a educação era espontânea. E cada integrante 

da tribo assimilava tudo o que era possível assimilar, o que configurava uma educação integral”. 

40 Ao longo do tempo, as demandas postas pelo movimento de colonização exigiram a complexificação das 

atividades ensinadas aos indígenas e escravos africanos. De acordo com Veiga (2007, p. 62), “dentre os ofícios 

destacam-se o do marceneiro, que atua construção de edificações e na de navios; o do ferreiro, serralheiro e 

fundidor, que se dedicam ao fabrico de objetos e ferramentas de trabalho; o do oleiro, que produz tijolos, 

telhas, ladrilhos e louça; e o do tecelão, que era exercido indistintamente por homens e mulheres”. 

41 Na Antiguidade grega, imperava a supremacia da contemplação, da teoria, da atividade intelectual sobre a 

atividade prática material, manual, sendo hegemônica a concepção de que o homem se elevaria “pela 

libertação de toda atividade prática material e, portanto, isolando a teoria da prática” (VÁZQUEZ, 2011, p. 

40). 
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de mestre de ofício. Muitos destes escravos se profissionalizaram como carpinteiros, 

alfaiates ou ferreiros, entre outros ofícios, e vieram a constituir-se em importante fonte 

de rendimento para seus senhores, além de agregar valor no caso de sua venda. 

  

Este estigma de distinção entre o “homem branco colonizador” e “todo o resto” embasou 

a Ratio Studiorum, plano que regulou até 1759, ano da expulsão dos jesuítas, a organização 

pedagógica das instituições de ensino e que destinou aos colégios jesuítas a formação de uma 

elite colonial. De acordo com Saviani (2011, p. 443), neste período, “a soma dos alunos de todas 

as instituições jesuíticas não atingia 0,1% da população brasileira, pois delas estavam excluídas 

as mulheres (50% da população), os escravos (40%), os negros livres, os pardos, filhos 

ilegítimos e crianças abandonadas”. 

 Mas novos ventos já haviam chegado à velha metrópole portuguesa, demonstrando o 

quanto a concepção pedagógica dos jesuítas conflitava com a nova perspectiva filosófica 

nascida no período renascentista, que posicionou o homem como sujeito ativo na transformação 

do mundo, o que pressupõe seu domínio sobre a natureza por meio da ciência e da técnica. Na 

segunda metade do século XVIII, o continente europeu presenciou, sob o protagonismo da Grã-

Bretanha, a Revolução Industrial, movimento que “desencadeou, pela primeira vez na história 

da humanidade, um processo de crescimento econômico acelerado, sem precedentes e sem 

retorno, cujos elementos definidores foram a revolução tecnológica e a transformação social 

permanentes” (NEVES; PRONKO, 2008, p. 141).  

 No entanto, não “qualquer” homem estaria apto a ser tal sujeito ativo. A negação das 

iniciativas religiosas de escolarização dos pobres laboriosos foi assumida como uma estratégia 

de controle, onde “a única instrução necessária e suficiente era aquela ministrada pelos párocos 

nos sermões dominicais” (SAVIANI, 2011, p. 103). As primeiras letras (contar, ler e escrever) 

afastariam o povo de suas “aptidões”, ou seja, o trabalho mecânico, explicitando uma 

perspectiva da economia política na educação que refletia um projeto burguês de atendimento 

às necessidades de crescimento do Estado (burocrático e centralizador) e não aos interesses 

eclesiásticos que prevaleceram até então. 

 Tal projeto articulou-se à emergência do modo capitalista de produção e do 

desenvolvimento de suas forças produtivas, bem como no aprofundamento da divisão social do 

trabalho, conforme vimos anteriormente. O iluminista Voltaire (1694-1778), em sua coleção de 

ensaios Cartas Inglesas, explicitou com clareza a visão dos “novos tempos”, ao afirmar que  

 

Todos os camponeses não serão ricos, e não é preciso que o sejam. Carecemos de 

homens que tenham seus braços e boa vontade. Mas até esses homens, que parece o 

rebotalho da sorte, participarão da felicidade dos outros. Serão livres para vender os 
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seus trabalhos a quem quiser pagá-los melhor. A liberdade será propriedade. A 

esperança certa de um justo salário os sustentará. Com alegria, educarão sua família 

em seus ofícios laboriosos e úteis (VOLTAIRE, 1973, p. 278 apud VEIGA, 2007, 

p.92).  

 

 Traços de um ideário de inspiração liberal foram estendidos à colônia brasileira 

efetivamente com a chegada da família real em 1808 que, trazendo consigo a demanda por 

formação de quadros administrativos e de defesa militar, impulsionou a abertura de cursos 

superiores de sentido profissional prático nos Estados da Bahia, Minas Gerais e Rio de Janeiro, 

esta última cidade até então sede do reino. No entanto, embora uma nova estratificação social 

se desenhasse, mais urbana, política e ampliando a demanda por educação escolarizada,  a moral 

cristã e a doutrina da religião católica fizeram-se presentes nos sucessivos projetos que se 

apresentaram para a instrução pública, mesmo após a expulsão dos jesuítas, bem como foi 

mantida a dualidade que demarcava o tipo de educação voltada aos filhos daqueles que, embora 

homens livres e possuidores de “direitos iguais”, eram destinados “a ocupações duras” às quais 

dedicariam todo o seu tempo (SAVIANI, 2011). 

Quase três décadas depois, enquanto nações europeias já haviam estabelecido a 

educação pública como uma prioridade, a gestão dos ensinos primário, secundário e 

profissional42  ainda eram de responsabilidade de cada província, com exceção dos cursos 

ofertados na capital do já independente Império do Brasil que, juntamente com os cursos 

superiores, eram de responsabilidade do governo central. A organização da educação seguia a 

distinção social intrínseca à ideia de “trabalho”, que teve reforçada sua aura de princípio moral, 

no sentido de “regeneração” para os pobres por meio do ensino elementar e profissional, bem 

como de ascensão pelo mérito, quando articulada aos “conhecimentos” valorizados pelos 

princípios liberais, ensinados nos secundários e cursos superiores.  

O primeiro sentido guiou a criação de diversas instituições, e aqui nos ateremos àquelas 

que foram sediadas na Corte, por compreender que tais experiências acabavam servindo de 

modelo a ser replicado nas províncias43. Destacamos os liceus de artes e ofícios, criados com 

recursos privados na segunda metade do século XIX, sendo o primeiro deles inaugurado em 

 
42 É importante delimitar que os cursos superiores não eram enquadrados como cursos “profissionais”. Por isto 

mesmo, inicialmente este nível de ensino não será contemplado em nossas discussões.  

43 Entre 1840 e 1865, foram criadas e mantidas com recursos públicos dez “Casas dos Educandos Artífices”, 

situadas (por ordem de implantação) no Pará, Maranhão, São Paulo, Piauí, Alagoas, Ceará, Sergipe, 

Amazonas, Rio Grande do Norte e Paraíba. Tais instituições possuíam um viés assistencialista e militar.  
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185844 na cidade do Rio de Janeiro. Visando romper com o até então caráter artesanal do ensino 

de ofícios, os cursos noturnos de base teórica e prática (e estética) não tinham como alvo   

 

os privilegiados da fortuna [...] mas os pobres de recursos pecuniarios, o operario 

modesto e desconhecido, o artifice intelligente e ignorado, o povo, em fim, os que não 

podendo ser medicos, advogados, engenheiros, architectos, pintores ou esculptores, 

desejam ser artezãos, machinistas, mestres de officinas, industriaes, artistas habeis, 

directores de fabricas, desenhistas, etc. (LYCÊO DE ARTES E OFFICIOS, 1895, p. 7 

apud MURASSE, 2002, p. 5) 

  

No entanto, a instrução técnica não foi a prioridade desta organização escolar 

direcionada ao ensino popular (as oficinas somente foram instaladas em 1911), prevalecendo a 

ideia de que era mais importante formar “o bom cidadão”, de acordo com a nova ordem moral 

necessária ao progresso nacional. Conforme afirma Murasse (2002, p. 8), se não foi possível 

inicialmente neste projeto a conjugação do  

 

ensino teórico ao prático, ou seja, o conhecimento artístico e a sua aplicação aos 

ofícios, e por isso, não foi tão eficiente na preparação do homem esclarecido pelo 

estudo, por outro lado, foi bem sucedido na educação, isto é, na formação do homem 

moralizado pelo trabalho. 

 

Em 1875, foi inaugurado o Asilo dos Meninos Desvalidos, uma instituição pública cuja 

instrução primária e de ofícios possuía um caráter de assistência à infância pobre, abrigando 

meninos entre 6 e 12 anos de idade aptos (sem deficiência física45) ao aprendizado de um ofício. 

Assim como no caso do Liceu, muitas oficinas não foram implantadas, mas seu papel social foi 

atingido com êxito, conforme aponta Schueler (1999, n.p.):  

 

Ao findar o prazo de permanência na instituição, os jovens eram encaminhados para 

oficinas públicas ou particulares, mediante contrato com o Estado e sob a fiscalização 

de Juízes de Órfãos. O destino dos asilados, os "filhos de pais pobres", continuaria a 

ser o trabalho manual, perpetuando-se assim a reprodução das desigualdades e das 

hierarquias existentes na sociedade imperial, em que o trabalho intelectual era 

privilégio dos mais ricos. Embora houvesse debates e contradições sobre a natureza 

do ensino e dos programas destinados aos diferentes níveis de ensino, podemos 

afirmar que, de maneira geral, a Instrução Pública imperial produziu uma "marca 

 
44 Francisco Joaquim Bethencourt da Silva é considerado o mentor do projeto dos Liceus. Arquiteto e educador, 

fundou em 23 de novembro de 1856, junto com demais “homens de boa vontade”, a Sociedade Propagadora 

das Belas-Artes. Esta instituição foi inicialmente a mantenedora do Liceu do Rio de Janeiro e, de acordo com 

seus fundadores, inspirados por experiências internacionais de reorganização das relações burguesas, o 

conhecimento artístico, em especial o ensino de desenho como base do trabalho mecânico, era essencial ao 

desenvolvimento industrial e à modernização do país (MURASSE, 2002).  

45 Para este público, foram criadas instituições específicas, como o Imperial Instituto dos Meninos Cegos e o 

Imperial Instituto dos Surdos-Mudos onde, além da educação geral, era também ofertado o ensino de ofícios.  
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social" que separava o trabalho intelectual e o manual, de acordo com as divisões entre 

as classes sociais. Ensino humanístico e ensino profissional foram distinguidos e 

oferecidos segundo os critérios sociais, então considerados "naturais". 

 

Posteriormente, o Asilo seria transformando em Instituto Profissional Masculino e 

rebatizado, no período republicano, como Instituto de Educação Profissional, inspirando a 

criação das Escolas de Aprendizes Artífices que seriam criadas por Nilo Peçanha, citadas 

anteriormente e sobre a qual retomaremos mais adiante. Tais instituições mantiveram uma 

preocupação muito mais de cunho profilático46 do que educacional, visando compulsoriamente 

“transformar a infância abandonada, em especial os ingênuos, nome dado às crianças libertas 

em consequência da Lei do Ventre Livre47, em trabalhadores úteis, evitando que caíssem na 

‘natural indolência’ de que eram acusados os adultos livres das classes subalternas” (SAVIANI, 

2011, p. 163).   

Uma instituição que buscou se desvencilhar desta lógica, ao menos em sua concepção48, 

foi a Escola Mixta da Imperial Quinta da Bôa Vista, criada por D. Pedro II em 1882 e que tinha 

pretensão de servir de modelo oficial para a instrução pública do país ao conjugar o ensino 

elementar ao ensino profissional, sendo chamada de “escola-oficina”. Embora voltada a ambos 

os sexos, as atividades das oficinas de carpintaria, marcenaria, dentre outras, eram direcionadas 

 
46 É importante sinalizar que o ensino de ofícios para órfãos, filhos ilegítimos e mestiços, bem como 

crianças/jovens pobres é anterior à criação destas instituições e, em geral, se dava junto aos “mestres” nas 

oficinas ou sob a tutela de pessoas indicadas pelo poder público. Veiga (2007, p. 142) nos mostra que, em 

1799, já havia sido regulamentada a entrada de meninos escravos, mestiços ou indígenas nas companhias de 

Aprendizes do Arsenal de Guerra da marinha, onde “aprendiam ofícios (marceneiro, ferreiro, tanoeiro etc.) e 

costumavam receber instrução elementar”. Mediante a permissão de instalação de fábricas e manufaturas na 

colônia (a proibição durou de 1785 a 1808), entre 1809 e 1812 funcionou no Rio de Janeiro o Colégio das 

Fábricas, que serviu de abrigo aos órfãos que vieram ao Brasil em companhia da família real. E sob o caráter 

filantrópico, também podemos citar a Sociedade Amante da Instrução, fundada em 1829 e que, “além de criar 

várias escolas de primeiras letras, oferecia aulas de caráter profissionalizante e fundou um asilo com ensino de 

prendas femininas para órfãs” (Ibid., p. 168). Portanto, o destaque destas se justifica pelo fato de 

representarem uma tentativa de institucionalização deste tipo específico de formação dentro da concepção de 

“modernização” da sociedade.  

47 Assinada pela Princesa Isabel em 1871, a Lei do Ventre Livre considerava que, a partir desta data, todas as 

crianças nascidas de mulheres escravas seriam livres. A partir de então, passou a ser uma preocupação dos 

senhores de engenho a reposição de mão-de-obra e, de acordo com Saviani (2011, p. 163), “o meio principal 

aventado para atingir esse objetivo era a criação de escolas agrícolas, às vezes também chamadas de fazendas-

escolas ou colônias agrícolas, aparecendo, ainda, a expressão ‘colônias orfalógicas’”, para onde foram 

encaminhadas muitas crianças pobres. O Asilo Agrícola da Fazenda Normal, inaugurado em 1869 na atual 

região da zona sul do Rio de Janeiro, foi a primeira experiência deste tipo de escola prática na América do Sul.  

48 Estas instituições também se diferenciaram pelos princípios científicos e higienistas que ordenaram sua 

organização espacial e métodos de ensino, conforme descrito por Beaklini (2013). Cunha (2000b) aponta que 

poucas instituições conseguiram se desvencilhar deste espectro assistencialista, citando como exemplo a 

Academia de Belas-Artes, que passou a ofertar cursos a partir de 1855; no entanto, fica subentendido que tal 

diferenciação se deu pelo fato de a mesma ter se constituído enquanto uma “escola superior” e não “uma 

escola do povo”, como eram considerados os liceus.  
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apenas aos meninos, enquanto para as meninas eram ofertadas “aulas especiais” de corte e 

costura, bordados e ornamentação com desenho, pintura e flores.  

Três anos depois, foi criada a Escola Mixta da Imperial Fazenda de Santa Cruz, 

seguindo a mesma concepção da anterior, ou seja, negando o caráter assistencialista e voltando-

se, primordialmente, aos filhos e filhas dos empregados da Corte. No entanto, em decorrência 

das mudanças sociais da época, acabaram por receber também os “menores libertos”, buscando 

socializá-los para uma sociedade “civilizada” em comunhão com uma instrução de base técnica 

e científica. A declaração de Pires de Almeida, à época membro do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro, que foi criado para centralizar a memória nacional com o apoio da Coroa, 

aponta para o sentido “modernizador” atribuído à atuação destas instituições:  

 

O ensino profissional ministrado nas escolas da Imperial Quinta da Bôa Vista e de 

Santa Cruz, effectua-se sob o mais rigoroso programma moderno, pois colloca a 

theoria ao lado da prática, applica as regras da arte doutrinadas pelo desenho ao 

aperfeiçoamento da industria na execução da manufatura; assim é o desenho 

ornamental – apreendido pelo alumno na escola – é desde logo posto em prática pelo 

mesmo alumno na officina. A mecânica escolar tem immediata exemplificação na 

serralheria – as regras clássicas de architetura, na carpintaria, - e assim por diante 

(ALMEIDA, 1886 apud BEAKLINI, 2013, n.p.).  

 

 As experiências de formação profissional voltadas ao público adulto masculino, livres 

ou libertos saudáveis, por sua vez, se concentraram em instituições de caráter privado e 

beneficente (algumas contando com subsídios públicos) que ofertavam cursos noturnos, como 

o Liceu Literário Português e a Escola Noturna da Lagoa (também conhecida como Escola de 

Botafogo). Esta última, idealizada pela Sociedade Propagadora da Instrução às Classes 

Operárias da Freguesia da Lagoa, chegou a aceitar como alunos alguns adultos escravos 

(VEIGA, 2007).  

Também podemos citar a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, criada no Rio 

de Janeiro em 1827 e que, em 1904, deu origem ao Centro Industrial do Brasil, por meio de sua 

fusão com o Centro Industrial de Fiação e Tecelagem de Algodão. Órgão consultivo do império, 

esta entidade ofertou entre as décadas de 1870 e 1890 cursos noturnos para adultos, nas áreas 

agrícola, manufatureira e comercial, no intuito de formar mão de obra para o incipiente trabalho 

industrial.  
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Tal entidade foi uma ferrenha promotora de interesses industriais, inclusive adotando 

uma postura contrária ao regime escravista49. De fato, a formação para o trabalho enquanto 

estratégia socializadora para um novo contexto produtivo passou a ser efetivamente uma 

preocupação a partir da segunda metade do século XIX, diante das discussões abolicionistas, 

que  

 

desenrolaram-se sobre um pano de fundo comum: o problema da substituição da mão 

de obra escrava pelo trabalho livre, atribuindo-se à educação a tarefa de formar o novo 

tipo de trabalhador para assegurar que a passagem se desse de forma gradual e segura, 

evitando-se eventuais prejuízos aos proprietários de terras e de escravos que 

dominavam a economia do país (SAVIANI, 2011, p. 159).  

 

 Além da iminente transição do trabalho escravo para o trabalho assalariado, uma outra 

preocupação era tornar a sociedade brasileira “moderna”. Sob o viés do ideário positivista e 

liberal, a implantação da República, em 1889, foi impulsionada pela perspectiva do progresso 

por meio do poder civilizatório atribuído à ciência, o que exigiria uma escola que representasse 

o “futuro” que enterraria o velho regime. Isto exigiu reformulações na concepção de ensino-

aprendizagem, de organização escolar e de agentes da educação, como veremos na discussão 

sobre a formação docente. A primeira Constituição no sistema republicano de governo, em 

1891, criou diferentes “sistemas educacionais” ao delegar aos Estados a criação e controle do 

ensino primário e do ensino profissional, “que, na época, compreendia principalmente escolas 

normais (de nível médio) para moças e escolas técnicas para rapazes” (ROMANELLI, 1998, p. 

41).  

Junto ao ensino primário, era esta a educação destinada ao “povo”, enquanto uma outra 

(pequena) fração seria direcionada às escolas secundárias acadêmicas e ao ensino superior, 

aprofundando um recorte racial, de classe e gênero “que visava homogeneizar modelos 

predefinidos de valores, hábitos e linguagens para se desfazer do incômodo da pluralidade 

cultural” (VEIGA, 2007, p. 95). No entanto, o que poderíamos considerar por “povo”, diante 

da organização social brasileira que se apresentava muito mais heterogênea e complexa em sua 

composição, no que diz respeito às origens, posições e interesses de seus sujeitos? Além dos 

grandes senhores de engenho, da pequena burguesia (onde podemos incluir intelectuais e 

militares), de comerciantes e artífices na zona urbana e do campesinato, bem como todos 

 
49 É importante lembrarmos que, em 1850, com a lei Eusébio de Queiroz, o tráfico negreiro passou a ser 

reprimido, em grande parte pelo movimento de abolição do tráfico internacional iniciado pelo Império 

Britânico, que passou a tratar esta prática como pirataria.  
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aqueles recém libertos da escravidão, o país passou a abrigar também um grande excedente de 

mão de obra europeia que imigrou para nossas terras neste período.  

 Suprindo as demandas da produção cafeeira e das pequenas oficinas de manutenção e 

reparo das ferrovias que já indicavam o processo de urbanização e industrialização que estava 

a se iniciar no país, este contingente constituiria a classe proletária brasileira ao trazer consigo 

a cultura do movimento operário europeu50 , reivindicando “ensino popular gratuito, laico e 

técnico-profissional. Reivindicando o ensino público, criticavam a inoperância governamental 

no que se refere à instrução popular e fomentaram o surgimento de escolas operárias e de 

bibliotecas populares” (SAVIANI, 2011, p. 182).  

 De fato, tal inoperância se fez perceber diante das diferentes reformas que foram 

implementadas (ou objeto de tentativas) sem, no entanto, se constituir em uma política nacional 

de educação. Em 1906, por exemplo, foram criadas quatro Escolas Profissionais ou “Institutos 

Profissionais” no Estado do Rio de Janeiro, nas cidades de Campos, Petrópolis, Niterói e 

Paraíba do Sul, experiências que duraram pouco mais de um ano, em decorrência de uma 

infraestrutura ineficiente.  

A instituição de tal política somente se deu, efetivamente, com a criação das Escolas de 

Aprendizes Artífices51, em 1909, originando um sistema educacional voltado às demandas de 

formação para o trabalho, visando “não só habilitar os filhos dos desfavorecidos da fortuna com 

o indispensável preparo técnico e intelectual, como fazê-los adquirir hábitos de trabalho 

profícuo, que os afastará da ociosidade ignorante, escola do vício e do crime” (BRASIL, 1909). 

 Claramente, foi mantida a orientação aristocrática e conservadora de que a educação 

para o “ócio” enquanto virtude deveria ser protegida enquanto um privilégio de poucos. Estas 

escolas de caráter profissional e de nível primário, sob a responsabilidade do então Ministério 

da Agricultura, Indústria e Comércio, foram destinadas a meninos saudáveis e destituídos de 

recursos entre 10 e 13 anos, que deveriam escolher um ofício dentre um rol de até cinco, ao 

qual se dedicariam ao ensino prático/técnico entre a manhã e à tarde. 

Para aqueles que não soubessem ler, escrever e contar, bem como desenhar (se isto fosse 

necessário ao aprendizado do ofício escolhido), seriam disponibilizados cursos noturnos. Dois 

 
50 Inicialmente, as bases das reinvidicações eram de orientação socialista. Nas duas primeiras décadas do século 

XX, predominaram as correntes libertárias anarquistas e anarcossindicalistas e, a partir da década de 1920, as 

ideias comunistas. 

51 Foram criadas 19 escolas, uma para cada unidade da Federação, com exceção do Distrito Federal e do Rio 

Grande do Sul, por já possuírem o Instituto Profissional Masculino e o Instituto Parobé (incorporado ao 

sistema em 1911), respectivamente. Todas localizavam-se nas capitais, com exceção do Rio de Janeiro, uma 

vez que a escola foi instalada em Campos, terra natal do então Presidente.  
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anos depois, o curso de desenho passou a ser obrigatório, bem como o primário, em 1913, 

ambos migrando para o período diurno; desta forma, à noite passaram a ser ofertados cursos de 

aperfeiçoamento, voltados aos que já exerciam a profissão.  

No entanto, para a maior parte da população, imersa em uma estrutura social muito mais 

rural que urbana e cuja produção era baseada em técnicas rudimentares e arcaicas de cultivo, a 

escola não possuía uma utilidade prática. Para Romanelli (1998, p. 44),  

 

Agravava a situação o fato de que nem a estrutura econômica da Nação permitia 

oferecer educação técnica em abundância, dada a falta de recursos e a escassez da 

demanda de mão-de-obra qualificada, determinada pelo nível de industrialização do 

país, nem tampouco as populações estavam interessadas nesse ensino técnico, símbolo 

da classe dominada. A velha mentalidade escravocrata não era privilégio das camadas 

dirigentes: era também uma característica marcante do comportamento das massas 

que se acostumaram, após três séculos, a ligar trabalho com escravidão. O povo, 

principalmente as camadas médias que almejavam ascender na escala social, afastou 

logo de si a ideia de educar-se para o trabalho. Decorreu daí que, malgrado os esforços 

privatistas das camadas dominantes, a educação, que acabou por expandir-se, foi 

justamente aquela que representava o próprio símbolo de classe.  

 

 Esse dualismo pode ser percebido internamente à própria organização do ensino 

profissional. As atividades das Escolas de Aprendizes Artífices foram voltadas ao núcleo 

industrial e urbano, enquanto o ensino agronômico somente foi regulamentado por meio do 

Decreto 8.319, de 20 de outubro de 1910, emitido pelo Ministério da Agricultura Indústria e 

Comércio e que instituiu a criação dos Aprendizados Agrícolas, instituições voltadas ao ensino 

primário profissional52  obrigatoriamente vinculadas a outras instituições de ensino agrícola 

superiores ou médias/teórico-práticas, também criadas pelo mesmo decreto53.  

O documento “Consolidação dos Dispositivos Concernentes às Escolas de Aprendizes 

Artífices”, lançado em 1926, explicita o viés industrial destas instituições ao permitir, por 

exemplo, a prestação de serviços externos mediante pagamento de recursos às mesmas. Tais 

dispositivos foram determinados com base no trabalho desenvolvido pelo Serviço de 

Remodelação do Ensino Técnico, órgão criado em 1921, para inspeção das escolas de 

 
52 Entre 1918 e 1934, estas instituições coexistiram junto aos Patronatos Agrícolas Federais, cujo foco manteve-

se na disciplinarização de menores desamparados, aliando assistência com educação e trabalho agrícola.   

53 Ao todo, o ensino agrícola foi dividido em 11 esferas, abrangendo todos os níveis de educação. Não podemos 

deixar de destacar que, por meio deste mesmo decreto, foi instituída no então Distrito Federal a Escola 

Superior de Agricultura e Medicina Veterinária (ESAMV), primeira escola agrícola superior do país e que deu 

origem à atual Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Para aprofundamento, consultar o 

artigo “Do  Ministério da Agricultura Indústria e Comércio ao Ministério da Educação e Cultura:  trajetória 

histórica da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro”, de Otranto (2005). Disponível em Revista 

Educação - Edição: 2005 - Vol. 30 - N° 02 (Universidade Federal de Santa Maria – RS). 

http://www.ufsm.br/ce/revista/revce/2005/02/a5.htm. Acesso em: 14 de novembro de 2019. 
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aprendizes e que buscava, através da concepção de “industrialização do ensino”, abolir o caráter 

artesanal da formação profissional por meio da unificação de conteúdos e metodologias.  

Tal concepção provocou divergências quanto ao melhor formato de ensino-

aprendizagem: na lógica da oficina-escola, defensores da prestação de serviços justificavam 

que a mesma seria uma oportunidade de aprender com a prática, enquanto os contrários se 

mostravam receosos de que o processo de ensino fosse prejudicado pela produção, primando 

pela escola-oficina. Celso Suckow da Fonseca (1961, p. 191) resume bem esta questão, 

pontuando que essa indefinição girava em torno da interpretação dada à industrialização:  

 

Para uns, industrializar as escolas era permitir que aos alunos fosse paga uma certa 

porcentagem do preço das encomendas que a escola aceitasse, sendo os trabalhos 

feitos dentro das horas marcadas para o ensino prático. Para outros, era aproveitar as 

instalações das oficinas e nelas, com alunos ou operários estranhos, trabalhar em 

tarefas industriais, sem prejuízo do ensino, fora das horas de aprendizagem normal. 

 

Independentemente do formato, tais oficinas deveriam estar alinhadas às necessidades 

do Estado e das indústrias localizadas nas regiões onde estivessem instaladas e, ao mesmo 

tempo, gerar algum tipo de renda que pudesse contribuir para sua manutenção. Para Cunha 

(2000a; 2000b), no entanto, a ideologia industrialista de desenvolvimento urbano e 

socioeconômico que legitimou a criação das Escolas de Aprendizes Artífices serviu, na prática, 

para que o governo federal cooptasse oligarquias locais através da oferta de cargos e outros 

favorecimentos em troca de apoio político, considerando que muitas das regiões que abrigavam 

as escolas não possuíam uma indústria sequer. 

De toda forma, mudanças no âmbito da economia colocaram em evidência a necessidade 

de novos investimentos na formação para o trabalho, na medida em que se caminhava para um 

modelo de substituição de importações, implicando o “deslocamento do eixo da vida societária 

do campo para a cidade e da agricultura para a indústria, ocorrendo, inclusive, um progressivo 

processo de urbanização do campo e industrialização da agricultura” (SAVIANI, 2011, p. 191).  

Neste período, já estava consolidada na Europa uma concepção de educação mais ativa, 

uma nova pedagogia que chegou a ser designada pelo alemão Georg Kerschensteiner como 

“escola do trabalho”, buscando distanciá-la da cultura livresca predominante até então. Para 

este educador, “apenas por meio do trabalho seria possível agregar à escola o sentido social de 

comunidade, promovendo a elevação moral do indivíduo e respeitando suas verdadeiras incli-

nações profissionais” (SAVIANI, 2011, p. 217-218).  

Em sua concepção, teoria e prática, bem como atividade manual e intelectual, são inse-

paráveis em um processo de educação integral. No entanto, suas escolas experimentais fundadas 
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a partir de 1920 foram alvo de críticas pelos teóricos da época, que adjetivaram sua proposta 

pedagógica como demasiadamente utilitarista e de menor valor pedagógico: para tais teóricos, 

como o filósofo americano John Dewey, conforme vimos anteriormente, o trabalho deveria ser 

visto como “atividade” de elevação da vida cultural e espiritual através da experiência, e não 

no sentido produtivo, de aprendizagem profissional, dado pelas escolas do trabalho54.   

No Brasil, uma tentativa de reorganização da educação para o trabalho se deu em 1927, 

com o Projeto de Lei apresentado pelo deputado Fidélis Reis, que previa a oferta obrigatória do 

ensino profissional em nível nacional. Sancionado pelo Congresso Nacional, nunca foi aplicado, 

sob a justificativa de baixo orçamento quando, na realidade, refletia uma resistência ideológica, 

uma vez que a proposta significaria uma ruptura com a distinção de classes vigente. Na con-

cepção de Celso Suckow da Fonseca (1961, p. 195),  

 

Nunca se havia ido tão longe; pugnava-se pela ideia, combatia-se pela implantação de 

mais escolas daquele gênero, mostrava-se a necessidade da formação de um operari-

ado consciente de sua profissão, porém, destinava-se, sempre, qualquer tentativa às 

classes pobres, aos desafortunados, aos deserdados da sorte. O projeto Fidélis Reis, 

entretanto, tornava aquele ramo de ensino extensivo a todos, pobres ou ricos, desfa-

vorecidos da fortuna ou representantes das classes abastadas. [...] 

Era um projeto verdadeiramente revolucionário e que não poderia deixar de ter forte 

oposição. Em sua época, talvez tenha sido o mais discutido e comentado de quantos 

hajam sido apresentados a uma das duas casas do Congresso. [...] É fácil imaginar-se 

a que estado de irritação, a que extremos de indignação, devem ter chegado as classes 

mais favorecidas da fortuna, acostumadas a encarar como humilhante a aprendizagem 

de um ofício e a olhar como diminuídos aqueles que trabalhavam com as mãos. 

 

Mesmo assim, a formação para o trabalho constituía-se em uma preocupação política. 

Veiga (2007, p. 252), referindo-se ao século passado, afirma que no “final dos anos 20 e início 

dos anos 30 o ensino profissionalizante esteve presente na maioria das legislações estaduais 

com oferta de cursos públicos ou particulares para o comércio e a indústria e escolas profissio-

nais secundárias”. Como cada Estado era responsável por definir seu sistema de ensino, saíam 

na frente aqueles que possuíam condições de aparelhar melhor suas escolas.  

Foi o caso do Distrito Federal, quando o então Diretor Geral da Instrução Pública, Fer-

nando de Azevedo, instituiu a reforma do ensino público primário, técnico-profissional e nor-

mal em 1928, por meio do Decreto nº 3.281, buscando minimizar as dicotomias e estigmas até 

então presentes na educação profissional, dentre eles o fator “assistencialista” e o menosprezo 

 
54 A proposta pedagógica e as experiências destas escolas podem ser consultadas no trabalho de Liliana 

Guimarães Gomes (2010) intitulado “O conceito de escola de trabalho segundo Georg Kerschensteiner”, 

disponível em https://ria.ua.pt/handle/10773/3614. Acesso em: 07 de junho de 2019. 
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pelo trabalho manual, aliando o ensino primário à formação para o trabalho e contemplando 

centros urbanos e zonas rurais. Para Azevedo (1958, p. 73 apud PENNA, 2010, p. 45)  

 

A escola do trabalho é a escola em que a atividade é aproveitada como um instrumento 

ou meio de educação. Nada se aprende, senão fazendo: trabalhando [...]. Assim, a 

tarefa da escola, além de criar e desenvolver o sentimento democrático (escola única), 

poderá transformar-se num instrumento de reorganização econômica pela escola de 

trabalho.  

 

Desta forma, o quinto ano primário passou a ser um pré-vocacional e cursos 

complementares foram ofertados por escolas profissionais, visando orientar a escolha da 

atividade que se seguiria ao ingresso em institutos profissionais masculinos ou femininos. Para 

Penna (2010), essa pressa em pré-determinar uma vocação revela uma incoerência frente ao 

discurso da reforma (que se afirmava progressista), reafirmando na prática uma estratificação 

das “castas” existentes, diante das reais condições socioeconômicas dos seus alunos.  

Pretendia-se que este projeto modernizador de reconstrução nacional baseado na escola 

do trabalho educativo e na escola do trabalho profissional servisse de modelo para a formação 

do cidadão produtivo, diante de uma conjuntura de crise provocada pela superprodução de café 

e pela queda das exportações de produtos primários; tal situação foi acentuada pelos reflexos 

da crise internacional de 1929, que forçou uma reorganização não somente entre setores da 

cidade e do campo mas, principalmente, das relações estabelecidas com o cenário externo.  

As diferentes pautas vigentes neste processo de reorganização da estrutura do poder 

político, econômico e ideológico do Estado culminaram na Revolução de 1930, um período 

conturbado da história brasileira e organicamente refletido nas políticas educacionais e do 

trabalho; este último, principalmente, teve seu papel de princípio disciplinador repaginado na 

figura do “bom trabalhador”: por meio “de recursos como o cinema, o rádio, desfiles cívicos e 

atividades desportivas, divulgava-se a imagem de uma raça nacional forte e trabalhadora”55 

(VEIGA, 2007, p. 265).  

 Ao se voltar para o desenvolvimento do mercado interno, sob uma política populista 

guiada por uma ideologia nacional-desenvolvimentista, a educação precisou ser tratada como 

uma questão nacional, objeto de regulamentação pelo Estado e, de acordo com esta aspiração, 

foi criado em 1930 o Ministério da Educação e Saúde Pública sob a gestão de Francisco 

 
55 É importante destacar que esta construção ideológica teve também, como objetivo, o afastamento dos 

imigrantes que ocupavam o setor fabril, habituados a mobilizações de classe e inclinados a concepções 

consideradas um risco ao lema “ordem e progresso”, como o anarquismo.  



95 
 

Campos, responsável pela reforma que deu à estrutura do ensino superior e secundário um 

caráter estatal. No entanto, Romanelli (1998, p. 139) destaca que um problema  

 

não resolvido pela reforma, foi o da flexibilidade entre o ensino secundário e os 

demais ramos de ensino médio. Aliás, a reforma da educação levada a cabo por 

Francisco Campos criou um verdadeiro ponto de estrangulamento no ensino médio, 

para todo o sistema educacional. Os cursos profissionais (a reforma só cuidou do 

ensino comercial) não tinham nenhuma articulação com o ensino secundário e não 

davam acesso ao ensino superior. Só o ensino secundário possibilitava esse acesso. 

Aqui talvez esteja uma das fortes razões que orientaram a demanda social de educação 

em direção ao ensino acadêmico, desprezando o ensino profissional.  

 

No bojo desta reforma, foi criada a Inspetoria do Ensino Profissional Técnico (que, em 

1934, passaria a ser chamada de Superintendência do Ensino Profissional), responsável pela 

gestão das Escolas de Aprendizes Artífices e, em 1931, foi instituído o Conselho Nacional de 

Educação sem, no entanto, contemplar representações vinculadas ao ensino profissional, 

embora em suas atribuições fundamentais constasse a definição de diretrizes para o ensino 

técnico. Esta lacuna reflete um posicionamento ideológico que mantem a seletividade da 

estrutura do ensino e a educação enquanto privilégio de classe, mesmo diante do desejo de sua 

vinculação (ao menos, no plano do discurso) ao processo de desenvolvimento econômico. 

Tal discurso teve por base teórica os princípios tayloristas-fordistas56 de organização do 

trabalho que, por sua vez, orientou a produção da Organização Racional do Trabalho (IDORT), 

instituição criada em 1931 e que representava o projeto de hegemonia da burguesia industrial. 

No que tange à educação, estavam atentos às experiências57 de ensino de ofícios ofertadas por 

fábricas e empresas industriais, de forma centralizada e sistematizada, diferenciando-se do 

modelo artesanal predominante até então. Parte dos seus dirigentes, inclusive, foi signatária do 

“Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”58 (1932) que, por sua vez, trouxe claramente em 

 
56 Os preceitos da Administração Científica visavam não somente aumentar a eficiência da produção, como 

também manter a ordem social através do controle sobre o operariado. Em essência o “taylorismo”, modelo de 

produção industrial criado por Frederick Taylor em 1911, prega a separação entre as funções de concepção e 

planejamento (destinadas aos cargos de direção) da execução das tarefas, que são realizadas de forma 

fragmentada pelos trabalhadores do chão-de-fábrica. Uma das principais características do taylorismo é o 

controle de tempos e movimentos do trabalhador, algo que foi aperfeiçoado por Henry Ford (daí o termo 

“fordismo”) ao introduzir novas tecnologias na produção, como a esteira rolante na linha de montagem.  

57 Podemos citar como tais experiências os formatos pedagógicos adotados pela Escola Profissional Mecânica no 

Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, pelo Serviço de Ensino e Seleção Profissional (SESP) e pelo Centro 

Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional (CFESP).  

58 Como representantes deste movimento, destacamos os educadores Lourenço Filho, Francisco Campos, 

Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira, estes dois últimos signatários do documento “A reconstrução 

educacional no Brasil: manifesto dos pioneiros da educação nova”, divulgado em 1932 e que representa uma 

defesa pela escola para todos os cidadãos, pública, leiga e gratuita. 
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seu texto a explicitação da articulação da educação ao desenvolvimento da economia. Diante 

desta proposta, a escola secundária partiria 

 

de uma base comum de cultura geral com a duração de três anos, bifurcando-se, dos 

15 aos 18 anos, na secção de estudos intelectuais com três ciclos (humanidades 

modernas; ciências físicas e matemáticas; ciências químicas e biológicas) e na secção 

das profissões manuais, também com três ciclos ligados aos ramos da produção; 

atividades de extração de matérias-primas (escolas agrícolas, de mineração e de 

pesca); da elaboração de matérias-primas (escolas industriais e profissionais); e da 

distribuição dos produtos elaborados (transportes, comunicações e comércio) 

(SAVIANI, 2011, p. 248). 

 

No entanto, a dualidade seria mantida e validada, inclusive, pela Constituição de 1937, 

lançada na implantação do Estado Novo (1937-1945), ao prever um ensino técnico, profissional 

e industrial ainda destinado às classes menos favorecidas, o que para Romanelli (1998, p. 153) 

se constituiu na oficial  

 

discriminação social, através da escola. E fazendo isso, estava orientando a escolha 

da demanda social de educação. Com efeito, assim orientada para um tipo de educação 

capaz de assegurar acréscimo de prestígio social, a demanda voltaria naturalmente as 

costas às escolas que o Estado mesmo proclamava como sendo as escolas dos pobres. 

 

 Nesta conjuntura, as Escolas de Aprendizes Artífices foram transformadas em Liceus 

Industriais, passando a ofertar cursos em todos os ramos e graus. A Superintendência do Ensino 

Profissional foi substituída pela Divisão do Ensino Industrial, que elaborou em 1938 um projeto 

de regulamentação onde constava a criação, sob a responsabilidade das indústrias e seus 

sindicatos, de escolas de aprendizes industriais. De acordo com Cunha (2000b), embora o 

projeto tenha sido ignorado pelo empresariado, o governo os obrigou, um ano depois, a ofertar 

cursos de aperfeiçoamento profissional a menores e adultos, por meio do Decreto-Lei 

1.238/1939.  

 De fato, somente em 1942 tais diretrizes gestadas ainda na década anterior começariam 

a ser postas em prática, com a emissão de oito decretos-leis que receberam o nome de Leis 

Orgânicas do Ensino, ou Reforma Capanema em homenagem ao seu mentor Gustavo 

Capanema, Ministro da Educação entre 1934 e 1945. Considerando os objetos desta pesquisa, 

nos deteremos na análise das leis que estruturaram o ensino técnico-profissional 

especificamente em duas áreas da economia, conforme observamos no Quadro 2:  
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    Quadro 2 – Reforma Capanema  
Decreto-lei nº 4.073, de 

30/01/1942 

Lei Orgânica do En-

sino Industrial 

Ciclo funda-

mental  

(4 anos) 

+ 

Ciclo técnico  

(3 a 4 anos) 

Curso de mestria – 2 anos 

(além do ciclo fundamental) 

Curso de formação de profes-

sores – 1 ano (além do ciclo 

técnico) 

Decreto-lei nº 9.613, de 

20/08/1946 

Lei Orgânica do En-

sino Agrícola 

Curso de mestria – 2 anos 

(além do ciclo fundamental) 

Cursos pedagógicos – 1 a 2 

anos (além do ciclo técnico) 

     Fonte: A autora, 2018.  

 

 O ensino profissional foi retirado do primário e passou a ser equivalente ao ensino 

secundário, bem como os Liceus deram lugar às Escolas Industriais e Técnicas, alterando 

significativamente a forma de entrada dos alunos. Conforme aponta Cunha (2000a, p. 100),  

 

Ao contrário das modalidades de recrutamento das escolas de aprendizes artífices, de 

forte conteúdo ideológico ligado ao assistencialismo, as novas escolas industriais 

previam a realização de “exames vestibulares” e de testes de aptidão física e mental. 

A pobreza deixava de ser, então, critério suficiente para o aprendizado de um ofício, 

embora não perdesse seu caráter implicitamente necessário. A aptidão para o ofício, 

incluindo aí as atitudes consideradas adequadas para o desempenho de uma atividade 

industrial qualquer, passava a ser um fato prioritário na admissão. 

 

Além dos cursos de formação industrial, estavam previstos cursos artesanais, de curta 

duração, e cursos de aprendizagem, voltados à qualificação de aprendizes industriais, ambos de 

responsabilidade do setor industrial. Posteriormente, este último ganhou caráter de formação 

parcial: caso houvesse a correspondência entre os ofícios e duração mínima de dois anos, o 

concluinte poderia se matricular na segunda série do curso fundamental industrial, após 

aprovado em exame vestibular.  

 Contando com a consultoria do IDORT, a Reforma Capanema constituiu-se numa 

tentativa de instituição de uma política voltada à formação de mão-de-obra especializada para 

a indústria, o que não significou a ampliação da oferta de cursos. Além disso, o conjunto das 

reformas não rompeu com o caráter dualista, “separando o ensino secundário, destinado às elites 

condutoras, do ensino profissional, destinado ao povo conduzido e concedendo apenas ao ramo 

secundário a prerrogativa de acesso a qualquer carreira de nível superior” (SAVIANI, 2011, p. 

269-270).  

Ou seja, enquanto os concluintes dos cursos técnicos obrigatoriamente deveriam 

escolher uma carreira que fosse relacionada ao curso médio respectivo, o ensino secundário 

manteve o teor propedêutico, humanístico e enciclopédico da velha tradição aristocrática, bem 
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como também foi mantido o princípio da seletividade por meio da exigência de exames de 

admissão. Além disto, “se um aluno quisesse transferir-se de um ramo a outro do ensino médio 

perderia os estudos já feitos e teria de começar do início no novo ramo” (SAVIANI, 2011, p. 

307), um fator de peso para o abandono de cursos.  

 Vale ressaltar também que o ensino agrícola, que foi mantido sob a tutela do Ministério 

da Agricultura e compartilhado com o Ministério da Educação (com uma presença mais forte 

no que dizia respeito à definição de diretrizes, principalmente no nível primário), só teve sua 

Lei Orgânica sancionada em 1946. No ano seguinte, os Aprendizados Agrícolas foram extintos, 

dando origem a novos formatos institucionais conforme demonstra o Quadro 3, elaborado com 

base nos apontamentos de Mendonça (2006):  

 

Quadro 3 – Formatos de escolas voltadas ao ensino agrícola   
Escolas de Iniciação Agrícola Ensino elementar de 1º e 2º anos do primeiro ciclo de ensino agrícola – 

equivalente à fase inicial do curso primário regular.  

Escolas Agrícolas Ensino de iniciação agrícola e curso de mestria, compreendendo o 3º e 4º 

anos do primeiro ciclo de ensino agrícola - equivalente à fase final do 

curso primário regular. 

Escolas Agrotécnicas Cursos Técnicos e Pedagógicos do segundo ciclo de ensino agrícola – 

equivalente ao ensino secundário regular; 

Cursos de extensão e aperfeiçoamento. 

Cursos de Aperfeiçoamento, Es-

pecialização e Extensão 

Cursos regulares de aperfeiçoamento e especialização técnica dos qua-

dros de carreira do MA; 

Cursos avulsos e de extensão universitária. 

Centros de Treinamento Formação de trabalhadores rurais. 

Fonte: A autora, 2018. 

 

 Para Mendonça (2006), a tutela simultânea desta modalidade de ensino entre pastas com 

responsabilidades tão distintas refletiu uma política de afirmação e manutenção do velho poder 

que subjugava o meio rural. Voltando-se cada vez mais, na prática, para ações de qualificação 

de mão-de-obra adulta do que para a formação de seus jovens no ensino regular, tal modalidade 

foi ganhando um novo sentido,  

 

de cunho assistencialista num duplo registro: como assistência técnica e como 

assistência social propriamente dita. Nessa ressignificação, ele consagrava-se não 

apenas como instrumento de negação dos conflitos sociais no campo, mas também 

como ratificador da identidade subalterna do trabalhador rural, em relação a todos os 

demais trabalhadores (MENDONÇA, 2006, p. 111). 

 

Tal movimento também se fez perceber no ensino industrial, salvo suas especificidades. 

Para fazer valer a orientação de corresponsabilidade do empresariado na formação do 

trabalhador, a reforma do ensino profissional contou com uma legislação complementar, 

justificada pela necessidade de se ter uma formação elementar, mais rápida e prática, para o 



99 
 

operariado, criando-se assim “um sistema de ensino paralelo ao sistema oficial, que foi 

organizado em convênio com as indústrias e através de seu órgão máximo de representação – a 

Confederação Nacional das Indústrias” (ROMANELLI, 1998, p. 166).  

Desta forma, foi criado o Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários 59 

(SENAI) por meio do Decreto-Lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 1942, voltado aos cursos de 

aprendizagem e preparação de aprendizes menores, atuação esta que foi ampliada pelo Decreto-

Lei nº 4.436, de 7 de novembro de 1942, possibilitando cursos de aperfeiçoamento e 

especialização, contemplando assim a reciclagem profissional e formação de professores. Ao 

SENAI também poderiam ser articuladas as escolas de empresas oficiais, criadas pelo Decreto-

lei nº 4.984, de 21 de novembro de 1942, onde instituições com mais de cem empregados 

deveriam manter, com recursos próprios, cursos profissionalizantes voltados aos seus 

aprendizes.  

Em 1946, desta vez sob a alcunha da Confederação Nacional do Comércio, foi criado a 

partir do decreto-lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946, o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial (SENAC), sem grandes distanciamentos da estrutura do SENAI. Romanelli (1998) 

atribui o êxito destas instituições ao fato de que o sistema oficial não possuía os recursos 

necessários ao acompanhamento do ritmo tecnológico deste período, além de que, mesmo o 

ensino profissional sendo direcionado às camadas mais pobres, sua estrutura levava a 

permanecer nele aqueles que não precisassem imediatamente trabalhar. Portanto, direcionavam-

se ao SENAI e SENAC o público  

 

que tinha urgência de preparar-se para o exercício de um ofício. Em se tratando de 

pré-adolescentes, a população que procurava as escolas de aprendizagem era a 

população que precisava começar a trabalhar mais cedo, portanto, não podia 

frequentar as escolas do sistema oficial. Em se tratando de adolescentes e jovens, a 

população que procurava preparo era a população que já estava empregada mais 

tempo, portanto, também fora do sistema escolar oficial, e exigindo qualificação para 

o trabalho, a fim de obter melhor remuneração. É preciso não esquecer, por outro lado, 

que as escolas do SENAI e SENAC eram as únicas nas quais os alunos eram pagos 

para estudar, o que funcionava como um grande atrativo para as populações pobres 

(ROMANELLI, 1998, p. 168-169).   

 

 
59 Atualmente, chama-se Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial e compõe o “Sistema S”, juntamente com 

o SENAC e os posteriormente criados: Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), em 1991; o 

Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SENAT), em 1993 e o Serviço Nacional de Aprendizagem 

do Cooperativismo (SESCOOP), em 1998. Além destes voltados ao ensino, o Sistema S ainda é composto pelo 

Serviço Social do Comércio (SESC), Serviço Social da Indústria (SESI), o Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e o Serviço Social de Transporte (SEST). 
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Com a Constituição de 1946, a educação passou a ser novamente compreendida como 

um dever de um Estado garantidor de recursos mínimos, sendo desenhada uma nova reforma 

com o intuito de definir diretrizes e bases para a educação nacional. Na elaboração do 

anteprojeto inicial, a Educação Profissional não contou com uma subcomissão específica, mas 

sua organização foi uniformizada, por meio de legislação complementar, aos “vários ramos e 

níveis, proporcionando, também, elasticidade e flexibilidade ao ensino médio, até então 

inexistentes” (ROMANELLI, 1998, p. 173).  

 Fruto de intensa discussão que girou em torno do embate entre “a defesa da escola 

pública” e o “direito da família” (que defendiam, na verdade, interesses privatistas), a definição 

de tais diretrizes se deu em torno do nacional desenvolvimentismo da década de 1950, que 

“preconizava o desenvolvimento do país sob a direção da burguesia nacional, encarando as 

massas como devendo ser guiadas pela inteligência esclarecida” (SAVIANI, 2011, p. 312).  

 Sob o governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961), o plano que levaria o país a 

avançar “50 anos em 5” através do desenvolvimento das áreas de energia, transportes, 

alimentação e indústria de base não delegou à educação o papel de destaque esperado, 

considerando que esta área foi intimamente articulada, no plano do discurso, às diretrizes de 

desenvolvimento socioeconômico. Ao analisarmos o documento Programa de Metas do 

Presidente Juscelino Kubitschek, a menção à educação encontra-se na área de “indústria de 

base”, mais especificamente na meta 30: “Intensificação da formação de pessoal técnico e 

orientação da Educação para o Desenvolvimento, com a instalação de institutos de formação 

especializada” (BRASIL, 1958, p. 20). 

 A meta foi identificada como um “Programa de Educação para o Desenvolvimento”, 

onde eram previstos o investimento em infraestrutura, a formação técnico-pedagógica de 

recursos humanos, a liberação de bolsas de estudos, bem como a criação de novas escolas, 

dando destaque à “Ampliação da rede federal de escolas agrotécnicas, agrícolas e de iniciação 

agrícola” (BRASIL, 1958, p. 95). Breve menção também foi feita ao ensino superior, 

destacando os cursos de Engenharia, bem como a implementação de “Institutos de Pesquisas, 

Ensino e Desenvolvimento nos principais centros do país, nos setores de química, economia, 

tecnologia rural, mecânica, eletrotécnica, mineração e metalurgia, mecânica agrícola, 

matemática, física, genética e geologia” (BRASIL, 1958, p. 95).  

 Em 1959, um documento intitulado “Manifesto dos educadores: mais uma vez 

convocados”, assinado por um conjunto de intelectuais da época (alguns, inclusive, signatários 

do primeiro manifesto divulgado na década de 1930), trouxe como um de seus tópicos 
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“Educação para o trabalho e o desenvolvimento econômico”, onde foi destacada a necessidade 

de sintonia da educação 

 

com o seu tempo e com as características da sociedade em que se insere, contribuindo 

para o seu desenvolvimento. Para isso deve tornar a mocidade consciente de que o 

trabalho é a fonte de todas as conquistas materiais e culturais da sociedade, incutindo 

o respeito pelo trabalho e pelo trabalhador e ensinando a utilizar as realizações da 

ciência e da técnica para o bem-estar da população. A revolução industrial de base 

científica e tecnológica estaria exigindo que a escola, em lugar da ciência pura e 

desinteressada, se volte para objetivos mais práticos, variados e mais profissionais e 

de ciência aplicada (SAVIANI, 2011, p. 295). 

 

 Em outubro do mesmo ano, por meio do Decreto nº 47.038, foi aprovado o regulamento 

para o ensino industrial, onde as Escolas Industriais e Técnicas foram transformadas em Escolas 

Técnicas Federais (ETF) 60 , autarquias com autonomia didática, administrativa, técnica e 

financeira. Para Machado (2008), o setor produtivo foi o maior beneficiário desta reforma pois, 

além de se alcançar maior flexibilidade e agilidade na modificação dos currículos, a instituição 

do Conselho de Representantes possibilitava a intervenção direta do empresariado na gestão 

destas escolas, definindo o perfil dos formandos de acordo com seus os interesses imediatos.  

Esperava-se, portanto que, diante de tais encaminhamentos, o ensino técnico ganhasse 

maior notoriedade no projeto transformado na primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN nº 4.024, somente aprovado em 20 de dezembro de 1961). No entanto, muito 

embora o estabelecimento da equivalência plena entre o ensino secundário e o ensino 

profissional (possibilitando aos egressos deste último a ascensão ao ensino superior) tenha sido 

amplamente comemorado, nos arriscamos a apontar que, em essência, se manteve o lugar 

secundário destinado à formação para o trabalho.   

Não podemos dizer o mesmo sobre a conjuntura nacional à época; apesar dos apelos 

nacionalistas, a gradativa penetração do capital internacional em nossa economia, sob a 

justificativa de acelerar a expansão do complexo industrial de base, trouxe consequências para 

os rumos do país: a opção pela eliminação de obstáculos da inserção de nossa economia e 

política na esfera de controle internacional culminou no golpe de Estado de 196461, marcado 

 
60 Das 23 escolas existentes na época, sob a supervisão da Diretoria do Ensino Industrial, duas estavam 

localizadas no Rio de Janeiro: a Escola Técnica Nacional e a Escola Técnica de Química; esta última foi o 

embrião do hoje nomeado Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro, nosso lócus 

de pesquisa.    

61 De caráter civil-militar, este movimento foi conduzido por setores conversadores adeptos ao discurso 

anticomunista disseminado pelos Estados Unidos da América (EUA) no contexto da Guerra Fria, que perdurou 

entre 1945-1990 e pode ser caracterizada por um “conflito” não declarado entre EUA e a então União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), ambas representando a polarização entre dois blocos econômico-

políticos: o capitalismo e o socialismo, respectivamente.  
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principalmente por modificações na estrutura do poder, incluindo uma forte reorganização 

política de grupos dominantes. Sob a ditadura militar, a concepção econômica de orientação 

nacional-populista foi substituída por uma política econômica calcada na aliança entre 

diferentes esferas do capital (nacional privado, estatal e estrangeiro), focada na exportação de 

produtos industrializados e commodities agrícolas.  

A partir deste período, diferentes propostas de formação profissional foram 

implementadas como, por exemplo, os ginásios orientados para o trabalho, implantados em 

1965 e que ofertavam inicialmente cursos polivalentes e testes vocacionais para que, em 

seguida, fossem realizados os cursos profissionalizantes. Também podemos citar os ginásios 

polivalentes, que foram criados no âmbito da parceria entre o Ministério da Educação e Cultura 

(MEC) e a United States Agency for International Development (Usaid), objetivando através 

da oferta de uma diversidade de cursos a integração entre disciplinas técnicas e formação geral.

 “Oficialmente”, os acordos MEC-Usaid giravam em torno de assistência técnica e 

financeira em diferentes áreas, prestadas pelos Estados Unidos aos países classificados como 

subdesenvolvidos, dentre eles o Brasil62. No campo da educação, o apoio foi materializado por 

meio de investimentos em infraestrutura e “previam capacitação de técnicos educacionais 

brasileiros, assessorias de técnicos americanos para confecção de planejamento de ensino, 

cooperação para publicações técnicas, científicas e educacionais” (VEIGA, 2007, p. 282).  

A partir deste período, a vigilância ideológica sobre as instituições tornou-se uma 

premissa, considerando a formação crítica algo “subversivo”. Desta forma, diferentes espaços 

foram obrigados a encerrar suas atividades, como exemplo os ginásios vocacionais,  

 

um tipo de estabelecimento identificado como escola comunitária, pois sua instalação 

era precedida de sondagens do perfil social, econômico e cultural da localidade. O 

objetivo geral era a educação integral do adolescente, levando-se em consideração o 

trabalho cooperativo, a associação entre conhecimento e trabalho, o respeito à 

maturidade intelectual e opções de estudo e trabalho e a preparação para a 

responsabilidade social. [...] o ensino se fazia com base nos estudos sociais, 

desenvolvendo-se por meio de seu conteúdo a correlação com as demais áreas, 

incluindo a preparação profissional (economia doméstica, artes industriais, práticas 

comerciais e agrícolas) (VEIGA, 2007, p. 297).  

 

 
62 Criada no âmbito da guerra fria, esta agência tinha como um dos seus principais objetivos frear o avanço do 

comunismo, sob a influência de Cuba e da antiga União Soviética, aos países periféricos. É importante frisar 

que outros acordos de cooperação voltados à educação já haviam sido firmados com os EUA anteriormente, 

como é o caso do acordo vigente entre 1946 e 1963, identificado como Comissão Brasileiro-Americana de 

Ensino Industrial (CBAI), que retomaremos em momento oportuno.  
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Diante de um processo de industrialização por meio da desnacionalização da economia, 

sob um modelo econômico associado-dependente, em uma conjuntura de ditadura militar, 

foram importados modelos organizacionais que, transpostos para o campo da educação, deram 

vida ao que, conforme sinalizamos anteriormente, concebemos como uma “pedagogia 

tecnicista”, guiada pelos princípios da racionalidade, produtividade e eficiência. Saviani (2011, 

p. 343) aponta para a submissão do Ministério da Educação ao Ministério do Planejamento na 

instituição de uma política educacional traduzida  

 

pela ênfase nos elementos dispostos pela teoria do capital humano63 ; na educação 

como formação de recursos humanos para o desenvolvimento econômico dentro dos 

parâmetros da ordem capitalista; na função de sondagem de aptidões e iniciação para 

o trabalho atribuída ao primeiro grau de ensino; no papel do ensino médio de formar, 

mediante habilitações profissionais, a mão de obra técnica requerida pelo mercado de 

trabalho; na diversificação do ensino superior, introduzindo-se cursos de curta 

duração voltados para o atendimento da demanda de profissionais qualificados […] 

(SAVIANI, 2011, p. 343-345). 

  

Esta política foi materializada por meio de duas grandes ações: a Reforma Universitária 

(Lei 5.540/1968)64 e a Reforma do Ensino de 1º e 2º graus (Lei nº 5.692/1971), empreendidas 

no seio de uma nova configuração social onde as frações de classe que buscavam se desvincular 

da “classe trabalhadora” viram seu status conferido por práticas de reprodução do capital, como 

poupanças, investimentos e pequenos negócios se deslocar para a ocupação de cargos 

hierárquicos e/ou burocráticos, o que impôs uma demanda ao setor educacional de formação 

para as novas atividades em expansão.  

As universidades, por sua vez, não estavam preparadas para este cenário, nem em 

número de vagas, nem em relação à estrutura demandada pela nova realidade. Mesmo sob o 

domínio da repressão, presenciamos diversas manifestações, como a ocupação de escolas 

superiores pelos estudantes em 1968 que, articulados a diversos setores da sociedade civil 

contra o regime instaurado, passaram a questionar criticamente a função social destas 

instituições, tendo como horizonte sua importância para a transformação social.  

 
63 De acordo com Saviani (2011, p. 429), “essa teoria surgiu no período dominado pela economia keynesiana e 

pela política do Estado de bem-estar, que, na chamada era de ouro do capitalismo, preconizavam o pleno 

emprego. Assim, a versão originária da teoria do capital humano entendia a educação como tendo por função 

preparar as pessoas para atuar num mercado em expansão que exigia força de trabalho educada. À escola cabia 

formar a mão de obra que progressivamente seria incorporada pelo mercado, tendo em vista assegurar a 

competitividade das empresas e o incremento da riqueza social e da renda individual”. 

64 Conforme apontamos anteriormente, a partir deste momento incluiremos em nossas análises o ensino superior, 

pelo caráter profissionalizante que lhe foi conferido a partir de então.  
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Diante deste contexto, havia a exigência por um projeto de reforma que  

 

precisava responder a duas demandas contraditórias: de um lado, a demanda dos 

jovens, estudantes ou postulantes a estudantes universitários e dos professores que 

reivindicavam a abolição da cátedra, a autonomia universitária, mais verbas para 

desenvolver pesquisas e mais vagas para ampliar o raio de ação da universidade; de 

outro lado, a demanda dos grupos ligados ao regime instalado com o golpe militar de 

1964 que buscavam vincular mais fortemente o ensino superior aos mecanismos de 

mercado e ao projeto político de modernização em consonância com os requerimentos 

do capitalismo internacional (SAVIANI, 2011, p. 373-374). 

  

 Sob a égide da “renovação”, a proposta de reforma do ensino superior foi apresentada 

em prazo recorde (menos de 30 dias) pelo Grupo de Trabalho da Reforma Universitária. 

Pregando uma graduação mais prática, de duração reduzida65  e voltada a profissionais que 

atuariam efetivamente no “chão da fábrica”, a expressão “formação profissional-tecnológica” 

passou a traduzir uma concepção de Educação Profissional mais sofisticada, “primeiro, por 

relacioná-la ao desenvolvimento das forças produtivas e, depois, por se referir a cursos 

enquadrados no ensino superior, oferecendo-lhes cunho diferenciado dos cursos técnicos de 

nível médio, tidos, até então, como de formação técnico-profissional” (SILVEIRA, 2009, p. 10,  

grifo da autora).  

Desta forma, alternativas ao modelo de ensino superior até então vigente, em áreas que 

não encontravam espaço nas universidades tradicionais, foram possibilitadas pelo Decreto-Lei 

nº 547/69 ao institucionalizar a oferta de cursos profissionais superiores de curta duração nas 

Escolas Técnicas Federais. As primeiras experiências se deram a partir de 1973, com os cursos 

de Engenharia de Operação ofertados nas ETFs do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná, 

instituições que, além de possuírem a infraestrutura necessária à oferta de um curso de caráter 

industrial, manteriam em seus quadros os filhos da classe trabalhadora, por não serem de ensino 

superior (BRANDÃO, 2009). 

A reforma empreendida também primou pela despolitização dos espaços acadêmicos 

através de uma estrutura educacional que minimizava, principalmente, a capacidade de 

organização crítica e democrática de seus estudantes, docentes e demais profissionais da 

educação. Na prática, as demandas de estudantes e docentes foram desconsideradas (o aumento 

das vagas, por exemplo, se deu via instituições privadas), sob a justificativa de que era 

 
65 Defendendo um modelo “superior no sentido de que se tem acesso após a escola secundária, porém, de nível 

intermediário e com terminalidade” (BRANDÃO, 2009, p. 3), a proposta foi inspirada nos moldes dos two-

years college, instituições norte-americanas que ofertavam cursos superiores de dois anos. 
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necessário diminuir gastos públicos e de que não seria possível absorver um alto quantitativo 

de egressos dos cursos superiores no mercado de trabalho. Para Cunha (2014, p. 920),  

 

A reforma do ensino de 2º grau incorporou a sugestão de condição viabilizadora da 

reforma universitária. A concepção de ensino profissionalizante estava baseada na 

necessidade de organizar o ensino médio de modo que proporcionasse aos concluintes 

uma habilitação profissional. Essa necessidade derivaria do imperativo de combater a 

frustração dos alunos, resultante de seu despreparo para o mercado de trabalho ao fim 

do nível médio, o que os estaria forçando a procurar as escolas superiores como único 

meio de obter algum tipo de habilitação profissional.  

  

De fato, a Reforma do Ensino de 1º e 2º graus teve como principal chamada a 

profissionalização compulsória ao tornar as escolas secundárias e técnicas em “escolas de 2º 

grau” e ofertar cursos que, concluídos em 3 ou 4 anos, habilitavam para o exercício profissional 

de grau médio. Passaram assim a formar técnicos (em cursos de 2.900 horas, cujas disciplinas 

poderiam ser aproveitadas no nível superior) e auxiliares técnicos (em cursos de 2.200 horas) 

em diferentes áreas da economia, sendo possível, inclusive, estabelecer regimes de cooperação 

com as empresas para a habilitação profissional.   

O 1º grau, compreendendo a escolarização obrigatória de 8 anos e abrangendo a faixa 

etária de 7 a 14 anos, foi destinado a trazer nos conteúdos curriculares de suas séries finais a 

sondagem vocacional e orientação de iniciação para o trabalho. A Lei 5.692/197166 também 

regulamentou, através do ensino supletivo (voltado aos jovens e adultos que não concluíram a 

escolaridade no tempo regular), cursos de qualificação voltados à profissionalização para o 

trabalho que, em sua grande maioria, eram ofertados pelo SESI e SENAC.  

 Atuando como um mecanismo de contenção da demanda por ensino superior, a referida 

lei sofreu resistências de diferentes frentes. Na prática, as instituições privadas, alegando o alto 

custo de manutenção do ensino profissional e buscando atender às expectativas de sua clientela, 

continuavam a focar no ensino propedêutico necessário ao acesso no ensino superior; também 

as instituições públicas enfrentaram problemas para a implantação deste formato, resultantes  

 

da falta de recursos financeiros necessários à implantação do ensino 

profissionalizante, da escassez de docentes qualificados, das dificuldades criadas pela 

redução da carga horária da parte da educação geral, das dificuldades de cooperação 

das empresas, da carência de informações sobre o mercado de trabalho e outras 

(CUNHA, 2014, p. 927).  

 
66 Complementam esta legislação os seguintes pareceres do Conselho Federal de Educação (CFE): Parecer CFE 

nº 45/1972, que estabeleceu o mínimo a ser exigido em cada habilitação profissional, e o Parecer CFE nº 

76/1975, que tratou das Habilitações Básicas no currículo do Ensino de 2º Grau.  
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Especificidades marcaram também a educação agrícola neste período: a expansão do 

capital na zona rural levou à adoção de um modelo empresarial de agricultura, constituindo o 

que podemos chamar de “modernização conservadora”, assim considerada pelo fato de ter 

mantido inalterada a centenária estrutura agrária latifundiária. Embora em 1967, por meio do 

Decreto nº 60.731, os órgãos de ensino do Ministério da Agricultura tenham sido transferidos 

para o MEC, o destaque na área de educação agrícola ficou por conta da criação, em 1976 

(Decreto nº 77.354), do Serviço Nacional de Formação Profissional Rural (SENAR) 67 , 

vinculado ao Ministério do Trabalho e para o qual foi delegada a gestão de programas de 

formação profissional rural em todo o território nacional, independentemente se de natureza 

pública ou privada. Tal gestão foi bastante ampla, abarcando desde a definição de metodologias 

até a prestação de consultorias às empresas agrícolas que executavam tais programas.   

 O ensino industrial, por sua vez, teve sua trajetória definitivamente marcada, em 1978, 

com a instituição da Lei nº 6.545, que transformou as Escolas Técnicas Federais do Paraná, 

Minas Gerais e Rio de Janeiro em Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs). Esta 

nova institucionalidade possibilitou que tais espaços ofertassem, além dos cursos técnicos de 2º 

grau e de “cursos de extensão, aperfeiçoamento e especialização, objetivando a atualização 

profissional na área técnica industrial” (BRASIL, 1978), cursos de nível superior 

 

a) de graduação e pós-graduação, visando à formação de profissionais em engenha-

ria industrial e tecnólogos; 

b) de licenciatura plena e curta, com vistas à formação de professores e especialistas 

para as disciplinas especializadas no ensino de 2º grau e dos cursos de formação de 

tecnólogos (BRASIL, 1978). 

 

 

 Percebemos, a partir de então, a ratificação da complexificação do conceito de educação 

profissional gestada na década anterior (técnica e tecnológica), como também uma repaginação 

do lugar destinado às camadas menos privilegiadas na formação social,  

 

estabelecendo caminhos diferenciados de acesso e permanência no sistema 

educacional. De um lado, o caminho da formação para o trabalho complexo 68 , 

subdividido em dois ramos: o científico, responsável pela formação da força de 

 
67 Através da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, o SENAR foi incluído no Sistema S. Curioso fato é que 

os canais institucionais ignoram a história desta instituição, identificando como 1991 o ano de sua criação.  

68 Trabalho simples e trabalho complexo são conceitos formulados por Karl Marx no volume I da obra “O 

Capital” e, por estarem diretamente relacionados à divisão social do trabalho, sua conceituação pode mudar de 

acordo com as especificidades de uma determinada sociedade. Grosso modo, o trabalho simples exigiria pouca 

qualificação e seria direcionado aos trabalhadores voltados à execução da produção, enquanto o trabalho 

complexo seria direcionado aos “especialistas”, voltados à concepção e planejamento da produção.   
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trabalho altamente especializada – intelectuais orgânicos da nova ordem urbano-

industrial e produtores de ciência e tecnologia –, e o tecnológico, destinado à formação 

da força de trabalho dedicada às tarefas especializadas da execução do modelo fordista 

de organização produtiva e societal. De outro lado, o caminho da formação para o 

trabalho simples, que paulatinamente foi alargando o patamar mínimo de 

escolarização exigido pela modernização capitalista e pelo processo de 

ocidentalização da sociedade brasileira (NEVES; PRONKO, 2008, p. 48). 

 

Apesar dos esforços que justificassem as palavras de ordem “Brasil grande” e “Brasil 

potência”69, estas não retratavam a realidade do país na virada da década, principalmente pela 

fragilidade de um modelo econômico baseado em investimentos de capital estrangeiro. Com a 

derrocada das taxas de lucro dos países centrais devido ao esgotamento do modelo de produção 

de base taylorista-fordista e a crise internacional do petróleo, o país se viu diante de um cenário 

de recessão e alta dívida externa. O fracasso econômico do regime ditatorial deu espaço, após 

muita luta e sangue, a um processo de transição que se pretendia democrático e que contou com 

uma ampla organização e mobilização do campo educacional em torno de ações e debates 

direcionados à elaboração de uma nova constituição.  

Neste período, foram organizados também coletivos representantes dos interesses da 

classe trabalhadora, como o Partido dos Trabalhadores (PT - 1980), a Central Única dos 

Trabalhadores (CUT – 1983) e, especificamente no campo, o Movimento dos Sem Terra (MST 

- 1984). Progressivamente, estes espaços passaram a contribuir com a discussão sobre a relação 

trabalho-educação, travando uma queda de braço com o setor empresarial que buscava fazer 

valer seus interesses na elaboração do texto da Constituinte promulgada em 1988, três anos 

após a eleição indireta do então presidente Tancredo Neves e o fim da ditadura militar.   

Diante da efervescência da “década perdida”, assim concebida devido à profunda crise 

econômica que assolou a América Latina neste período, a educação profissional e tecnológica 

pouco avançou. Podemos citar, no âmbito do plano de reformas visando ao crescimento e 

combate à pobreza no Governo Sarney, a implantação do Programa de Expansão e Melhoria do 

Ensino Técnico (PROTEC) em 1986, que objetivou a criação de 200 escolas técnicas sob a 

perspectiva da interiorização. Na prática, foram efetivadas através de convênios com 

municípios, estados e empresariado algumas obras de recuperação/ampliação e compras de 

equipamentos e, mediante um cenário financeiro que inviabilizava a construção de novas 

escolas, a saída foi emitir a Portaria nº 67/1987, que permitiu a criação de Unidades de Ensino 

 
69 De acordo com Saviani (2011, p. 374), tais palavras foram forjadas pelos militares “criando um clima de 

euforia favorecido pela vitória da seleção brasileira na Copa do Mundo realizada no México, conquistando 

definitivamente a Taça Jules Rimet”.   
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Descentralizadas (UNEDs) vinculadas às estruturas organizacionais das Escolas Técnicas 

Federais e aos Centros Federais de Educação Tecnológica.  

De fato, o destaque desta época é para a Lei nº 7.044 de 1982, que revogou o pressuposto 

de profissionalização no segundo grau (na prática, este já havia sido flexibilizado pelo Parecer 

do CFE nº 75/1976, diante da predominância do caráter propedêutico), reforçando assim o 

protagonismo do empresariado, através de instituições como o SENAI, na formação para o 

trabalho sob a perspectiva do treinamento e qualificação de mão de obra. Esta fração de classe, 

que tomou para si a responsabilidade pela reconstrução da economia nacional, buscou adaptar 

nossas políticas a paradigmas já consolidados no cenário internacional: a especialização 

flexível, no campo da produção e organização do trabalho; e o neoliberalismo, no campo 

sociopolítico e econômico.   

Conforme apontamos anteriormente, ambos têm origem na década de 1970, no âmbito 

do colapso do Estado de Bem-Estar Social70  e representam a vigência de um novo padrão 

ideológico, político e de acumulação do capital, uma vez que as “regulamentações econômicas; 

as leis trabalhistas rígidas; a estrutura sindical classista; a cultura organizacional pouco cooptiva 

– eram elementos e pressupostos que não cabiam à nova empreitada de saída da crise” 

(SERAFIM, 2013, p. 248). Como uma das respostas a esta conjuntura, foi amplamente 

difundida a ideia de racionalização produtiva, onde ciência, tecnologia e o monopólio do 

conhecimento/informação se tornaram forças produtivas e agentes de acumulação capitalista. 

No que diz respeito ao “chão de fábrica”, a “especialização flexível” ou  

 

modelo toyotista apoia-se em tecnologia leve, de base microeletrônica flexível, e 

opera com trabalhadores polivalentes visando à produção de objetos diversificados, 

em pequena escala, para atender à demanda e nichos específicos de mercado, 

incorporando métodos como o just in time que dispensam a formação de estoques; 

requer trabalhadores que, em lugar da estabilidade no emprego, disputem diariamente 

cada posição conquistada, vestindo a camisa da empresa e elevando constantemente 

sua produtividade (SAVIANI, 2011, p. 429) 

  

 
70 A concepção de Welfare State, ou Estado de Bem-Estar Social, surgiu nos países centrais em um contexto 

específico de superprodução, forçando o controle sobre os ciclos econômicos através do investimento em 

“política salarial, oferta de crédito, distribuição de subsídios, investimentos e gastos governamentais” 

(SERAFIM, 2013, p. 245), visando garantir um Estado ativo na reativação e na dinâmica cotidiana do 

mercado. Diante desta política, o pleno emprego se apresentou com uma das principais proposições ao 

reestabelecimento do poder de compra, em concomitância com um maior tempo livre para os gastos dos 

trabalhadores. O provimento de diversos serviços públicos – como educação, saúde e as políticas sociais – 

também atuou como mais uma forma de geração e/ou poupador de renda. No Brasil, algumas tentativas de 

aproximação a este paradigma foram implantadas pelos governos entre as décadas de 1930 e 1950.  

 



109 
 

O neoliberalismo71, por sua vez, teve suas diretrizes disseminadas principalmente por 

meio do Consenso de Washington, reunião realizada em 1989, objetivando orientar reformas 

em países da América Latina e que consistia, 

 
em primeiro lugar, um programa de rigoroso equilíbrio fiscal a ser conseguido por 

meio de reformas administrativas, trabalhistas e previdenciárias tendo como vetor um 

corte profundo nos gastos públicos. Em segundo lugar, impunha-se uma rígida 

política monetária visando à estabilização. Em terceiro lugar, a desregulação dos 

mercados tanto financeiro como do trabalho, privatização radical e abertura 

comercial. Essas políticas que inicialmente tiveram de ser, de algum modo, impostas 

pelas agências internacionais de financiamento mediante as chamadas 

condicionalidades, em seguida perdem o caráter de imposição, pois são assumidas 

pelas próprias elites econômicas e políticas dos países latino-americanos (SAVIANI, 

2011, p. 428). 

 

 No Brasil, a introdução de tais preceitos se deu com o Governo Collor72, justificando 

diversos projetos de reforma, principalmente na aparelhagem estatal, visando à retomada do 

“crescimento” do país sob a égide de um “Estado mínimo” e da tutela de diferentes organismos 

internacionais (intelectuais coletivos e orgânicos ao capital) como o Banco Mundial e o Fundo 

Monetário Internacional (FMI)73, que introduziram em nossas discussões políticas e espaços 

institucionais, dentre eles o educacional, um novo vocabulário gestado no campo estrutural e 

ideológico da sociabilidade capitalista. Um discurso que, mesmo diante de um cenário negativo 

para as relações sociais de trabalho, marcado pelo desemprego, subemprego, terceirização, 

flexibilização das relações de trabalho e, consequentemente, pela formação de um exército de 

reserva de trabalhadores disponíveis (muitos deles de baixa escolaridade, exercendo atividades 

precarizadas no setor informal, sem nenhum tipo de proteção social), manteve a ideia da 

educação enquanto fator alavancador da economia, numa espécie de reedição da teoria do 

capital humano. 

 
71 O Consenso de Washington trouxe para a política mundial os preceitos já postos em prática, desde a década de 

1970, pelos governos de Margareth Thatcher, na Inglaterra; de Ronald Reagan, nos Estados Unidos e de Kohl, 

na Alemanha. O Chile foi o primeiro país a implantar esta doutrina durante a ditadura na década de 1970, 

atuando como uma espécie de “laboratório” do grande capital.  

72 Fernando Collor de Mello foi o primeiro presidente eleito por voto direto após o regime militar, em 1989. 

Conhecido como o “caçador de marajás”, sofreu impeachment em 1992, justamente por acusações de 

envolvimento com atos de corrupção, sendo substituído por seu vice Itamar Franco, que ocupou a presidência 

até 1995.  

73 De acordo com Neves e Pronko (2008, p. 93), “Tais agências da ONU, criadas concomitantemente na 

conferência de Bretton Woods, em 1944, com o objetivo de financiar a reconstrução das economias 

destroçadas pela Segunda Guerra, vão se transformando paulatinamente em agências de desenvolvimento do 

capitalismo internacional, por meio das condicionalidades impostas à concessão de empréstimos aos países 

demandantes”. 
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Para Saviani (2011, p. 430), se o “significado anterior estava pautado numa lógica 

econômica centrada em demandas coletivas, tais como o crescimento econômico do país, a 

riqueza social, a competitividade das empresas e o incremento dos rendimentos dos 

trabalhadores”, a partir deste período prevaleceu o individualismo, sob o discurso de que a 

empregabilidade do indivíduo é proporcional à sua capacitação. Na prática,  

 

o que ele pode esperar das oportunidades escolares já não é o acesso ao emprego, mas 

apenas a conquista do status de empregabilidade. A educação passa a ser entendida 

como um investimento em capital humano individual que habilita as pessoas para a 

competição pelos empregos disponíveis. O acesso a diferentes graus de escolaridade 

amplia as condições de empregabilidade do indivíduo, o que, entretanto, não lhe 

garante emprego, pelo simples fato de que, na forma atual do desenvolvimento 

capitalista, não há emprego para todos: a economia pode crescer convivendo com altas 

taxas de desemprego e com grandes contingentes populacionais excluídos do processo 

(SAVIANI, 2011, p. 430)74.  

  

Percebe-se aqui que o esforço de garantir a preparação para o trabalho como objetivo 

da educação nacional, sob a perspectiva da escola unitária e politécnica (superação da dicotomia 

entre trabalho intelectual/formação propedêutica e trabalho manual/formação técnica) 

demarcada na proposta original de construção da LDBEN pós promulgação da Constituição, 

perdia espaço para a noção de polivalência, ou seja, o domínio de múltiplos saberes e técnicas 

de forma reducionista e fragmentada. É importante lembrarmos que o projeto imerso nos ideais 

de construção de uma sociedade efetivamente democrática, elaborado por meio de ampla 

participação de diferentes setores da sociedade civil, foi substituído pela versão cunhada pelo 

então Senador Darcy Ribeiro e assim tramitou pelas diferentes instâncias até a sua aprovação 

como lei, em 199675 (Lei nº 9.394/1996). Para Neves e Pronko (2008, p. 59),  

 

Enquanto a Constituição prescreveu a qualificação para o trabalho como uma das fi-

nalidades da educação escolar, a nova LDB propugnou sucintamente a vinculação da 

educação escolar ao mundo do trabalho e à prática social, sinalizando com isso para 

uma relação mais linear entre educação e produção. A versão constitucional da relação 

entre trabalho e educação, refletindo o nível de correlação de forças da conjuntura dos 

anos 1980, pressupunha uma escolarização mais integral de natureza científico-tecno-

lógica. Já a versão da nova LDB, refletindo a hegemonia burguesa em processo de 

consolidação, espelha o pragmatismo próprio de uma concepção de educação escolar 

 
74 Cientes desta incoerência, uma vez que estar empregado significa, inclusive, usufruir de direitos trabalhistas, 

este termo foi progressivamente sendo substituído, na documentação oficial do governo pelos termos 

“trabalhabilidade” ou “laborabilidade”.   

75 No artigo “A nova LDB da Educação Nacional: seu trâmite no Congresso e as principais propostas de 

mudança”, Otranto (1996) detalha este processo, destacando as manobras regimentais que culminaram no 

texto final aprovado. Disponível em REVISTA UNIVERSIDADE RURAL - Série Ciências Humanas - Vol. 

18, Nº 1-2, Dezembro/1996. Acesso em: 14 de novembro de 2019. 
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mais explicitamente definida com base nos interesses técnicos e ético-políticos mais 

imediatos do capital. 

 

Desta forma, diante da lógica produtiva do toyotismo (ou especialização flexível, 

conforme vimos antes), o trabalhador deveria ser tão flexível quanto a produção e organização 

do trabalho; não somente ele deveria ter a competência de lidar com diferentes tecnologias, 

novos formatos relacionais, apreensão de informações cada vez mais velozes dispersas em 

diferentes canais, como se adaptar a novos formatos contratuais e aos novos impactos em sua 

saúde física e mental. Ramos (2013) define este paradigma como um projeto que possui uma 

pedagogia própria, onde são demarcados como “pilares” da educação o “aprender” a conhecer, 

fazer, conviver e ser, por meio da mobilização de conhecimentos, habilidades e atitudes para a 

resolução de uma situação concreta. Ou seja, sob a égide da pedagogia das competências, busca-

se 

 
dotar os indivíduos de comportamentos flexíveis que lhes permitam ajustar-se às 

condições de uma sociedade em que as próprias necessidades de sobrevivência não 

estão garantidas. Sua satisfação deixou de ser um compromisso coletivo, ficando sob 

a responsabilidade dos próprios sujeitos que, segundo a raiz etimológica dessa 

palavra, se encontram subjugados à “mão invisível do mercado” (SAVIANI, 2011, p. 

437).    

 

Transpondo para a escola parâmetros de gestão empresarial, a educação escolar na 

primeira metade dos anos 1990 passou a ser guiada pela ideia de “qualidade total”, sendo 

transformada, para Neves e Pronko (2008, p. 52), 

 

em instrumento de disseminação de um conjunto de elementos cognitivos e 

comportamentais destinados a aumentar a competitividade e a produtividade 

empresariais nessa nova fase do capitalismo monopolista. A formação para o trabalho 

simples e para o trabalho complexo foi se direcionando para o desenvolvimento de 

conhecimentos e valores que viessem garantir o aumento da produção e do consumo 

materiais e simbólicos da riqueza mundialmente produzida. A escola brasileira foi se 

direcionando também para a formação de subjetividades coletivas, com vistas à 

construção de um amplo consenso social em torno da concepção de mundo burguesa 

em tempos de novo imperialismo. 

 

Em meio a tais concepções, o papel das instituições de educação técnica e tecnológica 

passou a ser questionado em relação, por exemplo, a seu alto custo de manutenção para a oferta 

de um tipo de educação que propiciava a entrada de seus egressos no ensino superior, quando 

deveriam sair do ensino médio já atuando como técnicos no mercado de trabalho. De fato, este 

argumento era tão recorrente que, inclusive, marcou a trajetória da professora Carolina, egressa 

do CEFET-Rio: 
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[...] quando eu entrei, até 1998, que foi o curso que eu fiz Técnico Integrado junto 

com o Médio no Maracanã, o que a gente tinha, como visão de aluno, de ensino de 

excelência era o Ensino Médio que eu ia fazer junto com o Técnico, mas eu estaria 

preparada para quando eu saísse dali fazer o vestibular, se fosse o caso, e toda essa 

discussão do quanto que isso era discutido também na época, “a gente tá formando 

técnicos, mas às vezes eles nem vão pro mercado” e muita gente depois dali não segue 

a carreira, já vai preparado para o ensino superior. 

 

Este questionamento se baseava, principalmente, no Decreto nº 87.310/1982, que 

regulamentou a Lei nº 6.545/1978 e onde se explicitava os limites destas instituições:  

 

Integração do ensino técnico de segundo grau com o ensino superior; ensino superior 

como continuidade do ensino técnico de segundo grau, diferenciado do sistema de 

ensino universitário; acentuação na formação especializada, levando-se em 

consideração tendências do mercado de trabalho e do desenvolvimento; atuação 

exclusiva na área tecnológica; formação de professores e especialistas para as 

disciplinas especializadas do ensino técnico de segundo grau; realização de pesquisas 

aplicadas e prestação de serviços; estrutura organizacional adequada a essas 

peculiaridades e aos seus objetivos (BRASIL, 1982). 

 

Uma primeira ação, interpretada como tentativa de conformação e aumento do controle 

sobre tais instituições, foi criar o Sistema Nacional de Educação Tecnológica por meio da Lei 

nº 8.948/1994, abarcando todas as instituições públicas de educação tecnológica do país, bem 

como o Conselho Nacional de Educação Tecnológica (ambos extintos em 1998), responsável 

por assessorar o Ministério da Educação e do Desporto nas questões referentes a este tipo de 

ensino. A partir deste momento, estavam vedadas a criação de novas unidades pela União e as 

Escolas Técnicas Federais seriam transformadas em CEFETs (desde que atendessem aos 

critérios para a transformação, como foi especificamente o caso das escolas agrotécnicas), mas 

sob uma diferenciação em relação aos já existentes, no que diz respeito ao ensino superior: 

ofertar somente cursos superiores tecnológicos e licenciaturas.  

No entanto, a transformação destas instituições se efetivou somente três anos depois, 

com a emissão do Decreto nº 2.406/1997. Neves e Pronko (2008, p. 55-56) sinalizam que   

 

O ritmo lento de implementação das políticas educacionais gestadas pelos organismos 

internacionais e incorporadas no todo ou em parte pelos governos brasileiros, nesse 

período, decorreu, concomitantemente, do grau de resistência das organizações dos 

trabalhadores, em especial dos trabalhadores em educação, à implementação de 

políticas educacionais voltadas para os interesses do capital; da dificuldade da 

burguesia em resolver a crise de hegemonia iniciada na década anterior; do ritmo da 

introdução, no país, das inovações tecnológicas que contribuíram também para a 

redefinição do conteúdo e da forma do trabalho e da convivência social no final do 

século XX. 
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 Com a ascensão de Fernando Henrique Cardoso à Presidência da República, posição 

que ocupou entre 1995-2003, vivemos o aprofundamento das políticas neoliberais por meio do 

discurso de “Estado gerencial” ou “Estado mínimo”, calcado principalmente na privatização do 

patrimônio público, na desnacionalização de nossas instituições e na elaboração de uma 

legislação antissocial. Sendo assim, os espaços vagos pela deterioração de direitos foram cada 

vez mais ocupados pelo voluntariado (ganhando força as organizações não governamentais) ou 

pela concepção de que os cidadãos são “clientes” que consomem serviços públicos, deslocando 

para a própria sociedade a responsabilidade por organizar e suprir suas necessidades. Para 

Saviani (2011, p. 440), este raciocínio foi facilmente transportado às escolas, onde passou-se 

 

a considerar aqueles que ensinam como prestadores de serviço, os que aprendem 

como clientes e a educação como produto que pode ser produzido com qualidade 

variável. No entanto, sob a égide da qualidade total, o verdadeiro cliente das escolas 

é a empresa ou a sociedade e os alunos são produtos que os estabelecimentos de ensino 

fornecem a seus clientes (SAVIANI, 2011, p. 440). 

 

Neste cenário, grupos alinhados a movimentos de resistência foram perdendo força di-

ante do uso de mecanismos de coerção e coesão, enquanto a burocracia estatal se aproximava 

cada vez mais dos setores do mercado que, consequentemente, sentiam-se cada vez mais à von-

tade para opinar sobre a flexibilização das relações trabalhistas e sobre a educação do trabalha-

dor. Sob a perspectiva de maximização da utilização da força de trabalho, que deveria se adaptar 

a um setor produtivo que ainda buscava se adequar (de forma subordinada aos países centrais) 

à dinâmica da racionalização produtiva, o empresariado passou a exigir reformas estruturais 

que “aproximassem” os sistemas educacionais aos paradigmas de desenvolvimento postos pelo 

capital76. 

O Governo não demorou a responder. Em 1996, foi apresentado pelo então Ministro da 

Educação, Paulo Renato Souza, o Projeto de Lei (PL) nº 1603, propondo a reforma da Rede 

Federal de Educação Profissional sob a alcunha da privatização, criando um sistema à parte da 

educação geral, seja por meio de parcerias com o empresariado, seja pela dispersão de recursos 

públicos ao setor privado. De acordo com Kuenzer (1997), o projeto foi elaborado em meio a 

 
76 A concepção dos representantes do capital sobre a educação do trabalhador necessária ao projeto de 

sociabilidade neoliberal está bem ilustrada em documentos como Relatório sobre o desenvolvimento mundial 

(Banco Mundial, 1990); Declaração de Jomtien (Conferência Mundial sobre Educação para Todos, 1990); 

Educação básica e formação profissional: uma visão dos empresários (Confederação Nacional da Indústria, 

1993); Prioridades y Estratégias para la Educación (Banco Mundial, 1995); Educação: um tesouro a 

descobrir. Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI (Jacques 

Delors, 1998);  
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uma disputa entre duas esferas do governo que buscavam ditar os rumos da Educação Profissi-

onal: a Secretaria de Educação Média e Tecnológica (SEMTEC)77, vinculada ao MEC e a Se-

cretaria de Formação e Desenvolvimento Profissional (SEFOR), vinculada ao Ministério do 

Trabalho (MTB) 78. Neste projeto, o teor de maior preocupação concentrava-se na proposta da 

SEMTEC de redefinição do ensino médio, que pregava  

 

a superação da distinção entre educação geral e especial, através de uma base comum 

nacional modulada, porém dirigida a áreas de conhecimento (ciências exatas, tecno-

lógicas, biológicas, humanas e sociais), complementada por educação técnica estrutu-

rada ou modular; a estruturada obedece seriação, de modo a assegurar as bases cien-

tíficas, instrumentais e tecnológicas; a modular, constituída por uma oferta de módu-

los (conjunto de disciplinas) que dariam formação profissional em partes orgânicas 

que, no conjunto, formariam o técnico (KUENZER, 1997, p. 81). 
 

As ETFs e CEFETs seriam então desmontadas enquanto instituições de ensino médio 

técnico e a integração entre educação geral e formação profissional daria lugar a cursos ou 

módulos fragmentados, de curta duração, em articulação direta com as necessidades imediatas 

do mercado. A ideia da SEMTEC de ampliar sua atuação à oferta de cursos de qualificação 

profissional, “invadindo” um espaço que, desde a década de 1940, foi destinado ao sistema S, 

bem como tratar o MTB como um mero interlocutor, inclusive formatando individualmente79 a 

proposta final, contribuiu para a rejeição do projeto. 

Diante da desarmonia entre os ministérios na condução da proposta e das inúmeras crí-

ticas oriundas de diferentes espaços da sociedade civil, o governo elaborou rapidamente um 

novo plano, uma vez que a aprovação de uma “reforma” nos termos dos organismos internaci-

onais era uma das contrapartidas para que o país pudesse receber financiamentos externos. 

Desta forma, o projeto foi extinto e a reforma efetivada, através do Decreto nº 2.208/1997, sob 

a justificativa de que era necessário regulamentar alguns pontos da LDBEN.  

 
77 Criada em 1992, em substituição à Secretaria de Ensino Médio e Tecnológico (SENETE), era vinculada ao 

MEC e responsável por coordenar as instituições federais de ensino técnico. 

78  Embora não seja possível abrir esta discussão, por conta do escopo desta pesquisa, este embate entre órgãos 

vinculados ao trabalho e órgãos vinculados à educação, em menor ou maior grau, se fez presente ao longo da 

história educacional brasileira. Ambas as propostas foram detalhadas nos seguintes documentos: Planejamento 

político-estratégico 1995/1998 (MEC/SEMTEC, 1995); Política para a educação tecnológica (Berger Filho, 

R.; MEC/SEMTEC, 1995); Política para o ensino médio (Berger Filho, R.; MEC/SEMTEC, 1995) e 

Educação profissional: um projeto para o desenvolvimento sustentado (MTB/SEFOR, 1995). 

79 Kuenzer (1997) destaca que nem mesmo acadêmicos, consultores e pesquisadores das universidades e 

instituições como a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), foram 

convocados a participar do processo, tomando conhecimento do documento já finalizado. Ao mesmo tempo, as 

poucas reuniões realizadas com representante da Rede de Escolas Técnicas Federais e CEFETs, tiveram apenas 

caráter consultivo.  
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A prescrição de apenas dois níveis de ensino (Educação Básica - ensino infantil, ensino 

fundamental e ensino médio – e Educação Superior) inseriu a Educação Profissional no campo 

das modalidades especiais de ensino, de caráter autônomo e complementar aos níveis especifi-

cados sem que, no entanto, fossem detalhadas responsabilidades. O Decreto nº 2.208/1997, por 

sua vez, aproveitou a ambiguidade presente na LDBEN, explicitando o que se esperava, na 

prática, desta modalidade: “Art. 5° A educação profissional de nível técnico terá organização 

curricular própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de forma concomi-

tante ou sequencial a este”.  

Desvinculando definitivamente a Educação Básica da Educação Profissional, tornando 

esta modular e tendo como norte cursos de qualificação de curta duração em detrimento da 

formação técnica, foi referendada uma rede paralela voltada à formação dos trabalhadores, à 

parte do sistema regular, correspondendo “ao que se denominava até então de ‘formação téc-

nico-profissional’, ou seja, uma modalidade de educação escolar voltada para conduzir o traba-

lhador ao desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva, através de cursos de formação 

inicial e continuada” (NEVES; PRONKO, 2008, p. 60). 

Operacionalmente, enquanto o nível básico abarcou cursos de qualificação profissional, 

não-formais, de duração variável e sem exigência de escolaridade mínima, e o nível tecnológico 

foi vinculado a cursos superiores de tecnologia, o ensino técnico passou a ser concomitante ou 

subsequente ao ensino médio; uma organização que, almejando “promover a transição entre a 

escola e o mundo do trabalho” (BRASIL, 1997), garantiu a terminalidade da educação do tra-

balhador. No entanto, mediante a pressão dos críticos à Portaria do MEC nº 646/1997 que guiou 

a implantação deste sistema e a esta perspectiva mercadológica de organização da Educação 

Profissional, foi permitida a manutenção, nas instituições federais, de até 50% das vagas para 

o ensino médio técnico.  

Estando concretizada a mudança estrutural necessária, em setembro de 1997 foi emitida 

a Portaria nº 1005, implantando, sob o âmbito da SEMTEC, o Programa de Reforma da Educa-

ção Profissional (PROEP), que visou integrar ações de educação/trabalho/ciência e tecnologia80 

 
80 Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005b, p. 1.102-1.103) apontam que políticas de inserção profissional não se 

restringem à formação profissional, que “remete aos conhecimentos transmitidos aos jovens nos órgãos de 

formação – legitimados por um diploma ou certificado – com vistas a habilitá-los a conseguir um lugar no 

mercado de trabalho”. Para os autores, tais políticas são também constituídas pela transição e integração 

profissional: enquanto a primeira “seria caracterizada pela procura de emprego e por um conjunto de 

mecanismos associados que se situam na interface da escola e do trabalho (centros de emprego, programas de 

auxílio ao emprego, entre outros)”, a segunda pode se expressar “na forma de uma relativa estabilidade, de 

marginalização e/ou de convivência com o trabalho precário”. Para os autores, “A natureza, a importância e o 
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por meio de financiamento externo viabilizado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID), bem como subsídios do MEC e do Ministério do Trabalho, através do Fundo de Amparo 

ao Trabalhador (FAT). Com recursos destinados, em parceria com (gestão de) instituições pri-

vadas, à construção de novas escolas e centros de educação profissionalizante, bem como para 

investimentos em infraestrutura e capacitação dos profissionais da educação, o PROEP fechou 

o circuito que o Governo FHC precisava para materializar as diretrizes do então extinto PL nº 

1.603/1996.  

A luta pela efetivação dos dispositivos constitucionais no plano das políticas de 

formação do trabalhador se concentrou, a partir de então, na tramitação do PL nº 4.155/1998, 

que trouxe como meta a revogação imediata das legislações aprovadas pelo governo FHC, 

dentre elas a Lei nº 9.394/1996 e o Decreto nº 2.208/1997. O Executivo, como não poderia 

deixar de ser, também efetivou sua proposta através do PL nº 4.173/1998, validando seu 

arcabouço normativo que, de certa forma, passou a vigorar por meio da instituição das 

Diretrizes para a Educação Profissional de Nível Técnico, através do Parecer CNE/CEB nº 

16/1999 e Resolução CNE/CEB nº 4/1999.     

Trazendo como referencial o modelo das competências e a cultura da avaliação 

institucional, esta legislação complementar ignorou as condições didático-pedagógicas e de 

infraestrutura da rede pública de ensino técnico, homogeneizando a ação educacional sob a 

égide da eficiência e produtividade. Reforçando esta lógica, tivemos no ano seguinte a 

instituição dos Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível 

Técnico, disponibilizando   

 

informações e indicações adicionais para a elaboração de planos de cursos nas 

diferentes áreas profissionais, incluindo a caracterização de seus respectivos 

processos de produção, a identificação de funções e subfunções neles distinguidas, 

competências, habilidades e bases tecnológicas nelas envolvidas ou para elas 

necessárias (BRASIL. MEC/SETEC, 2000, p. 7, grifo do original).  

 

Mesmo diante de embates, a hegemonia política do governo FHC garantiu a aprovação 

de sua proposta, sendo instituído o Plano Nacional de Educação (PNE) através da Lei nº 

10.172/2001. Dedicando um espaço para a “Educação Tecnológica e Formação Profissional”, 

o item “diagnóstico” manteve o discurso de que a Educação Profissional, apesar de essencial 

para uma economia competitiva, era dispendiosa e se desviava de sua função, não atingindo “a 

 
grau de coincidência dessas três dimensões dependeriam de aspectos macrossociais e macroeconômicos e de 

outros aspectos, tais como as políticas de emprego e de transição escola-empresa”. 
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população de jovens que precisa se preparar para o mercado de trabalho e a de adultos que a ele 

precisa se readaptar” (BRASIL. MEC, 2001). Para tanto, o PNE propôs a integração de  

 

dois tipos de formação: a formal, adquirida em instituições especializadas, e a não-

formal, adquirida por meios diversos, inclusive no trabalho. Estabelece para isso um 

sistema flexível de reconhecimento de créditos obtidos em qualquer uma das 

modalidades e certifica competências adquiridas por meios não-formais de educação 

profissional. É importante também considerar que a oferta de educação profissional é 

responsabilidade igualmente compartilhada entre o setor educacional, o Ministério do 

Trabalho, secretarias do trabalho, serviços sociais do comércio, da agricultura e da 

indústria e os sistemas nacionais de aprendizagem. Os recursos provêm, portanto, de 

múltiplas fontes. É necessário também, e cada vez mais, contar com recursos das 

próprias empresas, as quais devem financiar a qualificação dos seus trabalhadores, 

como ocorre nos países desenvolvidos. A política de educação profissional é, portanto, 

tarefa que exige a colaboração de múltiplas instâncias do Poder Público e da sociedade 

civil (BRASIL. MEC, 2001). 

 

É explícito o reforço da orientação, já presente no Decreto nº 2.208/1997, de expansão 

da Educação Profissional via parceria público-privado, o que na prática se constituiu em uma 

das diversas formas de privatização de direitos historicamente conquistados. Através de tais 

“parcerias”, interesses privatistas foram legitimados na condução dos rumos deste tipo de en-

sino como, por exemplo, a definição das diretrizes direcionadas ao nível tecnológico por meio 

da Resolução CNE/CP 3/2002, quando passaram a ser legalmente equiparados a qualquer outra 

graduação e cujos cursos – mais rápidos, de menor custo e de caráter mais pragmático - têm sua 

oferta concentrada em entidades privadas.   

Esperanças de mudança deste cenário foram depositadas na posse de Luiz Inácio Lula 

da Silva em 2003 e a ascensão do Partido dos Trabalhadores à Presidência da República, fração 

política que, desde a década de 1980 frente ao movimento antiditatorial e de redemocratização 

do país, foi ideologicamente associado ao combate à agenda neoliberal. No entanto, contrari-

ando as expectativas, as primeiras iniciativas do novo governo demonstraram 

 

que as linhas básicas da ação governamental, tanto no âmbito da política econômica 

como das políticas sociais, aí incluída a política educacional, não seriam alteradas. 

Nessas circunstâncias, obviamente as medidas tomadas pelo Governo Lula, ainda que 

contenham alguma inovação, seguem, no fundamental, o mesmo espírito que presidiu 

as iniciativas de reforma educativa desencadeadas sob a administração de Paulo 

Renato Costa Souza, ministro da Educação nos dois mandatos presidenciais de FHC 

(SAVIANI, 2011, p. 451). 

 

 Apesar do discurso progressista, alguns críticos compreendem que, na prática, o 

governo de Lula da Silva (e, posteriormente, de Dilma Roussef) assumiu uma postura política 

liberal-ortodoxa, dando continuidade aos retrocessos dos governos anteriores no âmbito da 

economia e subordinando-se às agendas impostas pelos organismos financeiros internacionais, 
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dentre elas, os empréstimos aos países de capitalismo periférico condicionados às intervenções 

na esfera dos direitos sociais básicos cuja universalidade é, em tese, contrária ao ideário 

neoliberal. Isto fica claro ao considerarmos que a globalização deste projeto societário, que 

atingiu seu auge na década de 1990, gerou 

     

um panorama de desemprego e pobreza social generalizados. Segundo cálculos 

aproximados, para uma população de 530 milhões de habitantes, a América Latina 

contava [no início da década de 1990] com 200 milhões de pobres, e 80 milhões de 

pessoas padecendo de fome (COGGIOLA, 2013, p. 74). 

  

No entanto, para outros, a partir de 2003 foi iniciada a ruptura com o projeto de governo 

neoliberal até então vigente, mesmo diante de políticas focalizadas, de caráter compensatório e 

assistencialista, tendo como centralidade a redução da pobreza e da fome através da 

transferência de renda mínima81.  Na perspectiva da economia política, tornou-se comum a 

afirmação de que estávamos vivenciando um “pós-liberalismo” ou “novo 

desenvolvimentismo”82; do ponto de vista ideológico, podemos dizer que o governo petista 

encarnou, como definem Neves e Pronko (2008, p. 68), o  

 
projeto neoliberal da terceira via, que propugna a criação de um novo homem coletivo, 

de uma nova cultura cívica, na qual o nível de consciência política não deve 

ultrapassar os limites dos interesses econômico-corporativos, nos marcos de um 

capitalismo com justiça social. 

 

 
81 Destacamos como uma das principais bandeiras do governo petista a transferência de renda através de um 

contrato social com seus beneficiários, a exemplo do Programa Fome Zero, que consistia na entrega de vales-

alimentação, cujo valor variava de acordo com a composição familiar. Ainda em 2003, o Fome Zero foi 

substituído pelo Programa Bolsa Família (PBF), sendo “considerado o mais bem sucedido programa de 

massificação de políticas sociais já tentado no mundo” (COGGIOLA, 2013, p. 84), bem como um instrumento 

de amortecimento de conflitos sociais que efetivamente foi mobilizado na campanha de reeleição do Partido 

dos Trabalhadores em 2006. O PBF manteve a lógica de transferência de renda direta a famílias em situação de 

pobreza e extrema pobreza, centralizando esta gestão por meio de um cadastro único de seus beneficiários, 

aumentando a dotação orçamentária e mobilizando uma complexa rede compostas por ministérios, prefeituras 

e movimentos sociais.  Diferentes críticas foram direcionadas ao PBF, destacando seu caráter assistencialista 

quando, a médio prazo, deveria proporcionar a emancipação de cada família beneficiária através de 

investimentos sociais que rompessem o ciclo intergeracional da pobreza através, principalmente, do 

investimento em formação humana e geração de emprego e renda. 

82 Leher (2013, p. 12, grifo do autor) explica que o “desenvolvimentismo foi se firmando como contraponto ao 

neoliberalismo, assumindo,  na aparência, feição progressista: como os neoliberais eram avessos ao 

protagonismo do Estado em certos domínios, os críticos do neoliberalismo se apegaram à estatolatria, 

negligenciando toda uma tradição crítica sobre o Estado capitalista. O mesmo pode ser dito sobre o 

desenvolvimentismo: como é criticado pelos neoliberais, logo o desenvolvimento é sinônimo de pós-

neoliberalismo”.      
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Portanto, tivemos um país de modelo liberal periférico que buscou, sob a perspectiva do 

mercado com justiça social, consolidar a “direita” para o social e a “esquerda” para o capital, 

servindo a intervenção estatal a um projeto político que visava ao consenso,  

 

substituindo a luta de classe pela harmonia e conciliação sociais. As fronteiras 

ideológicas entre as esquerdas e as direitas, algo sólido no passado, teriam se 

dissolvido no ar, abrindo espaço para uma política pragmática de resultados imediatos. 

Por isso, fala-se em uma agenda político-cultural para além da direita e da esquerda 

(CASTELO, 2013, p. 72). 

 

De fato, ao observamos a trajetória histórica da ideia de política social que nasce “1 – 

[do] crescimento do movimento operário e ocupação de espaços políticos; e, 2 – [da] corrosão 

da utopia liberal da sociedade livre do Estado e autoguiada para a coesão, através do espírito 

individual e da livre produção de riqueza” (LEAL, 2013, p. 204), percebemos que a mesma foi 

muito mais marcada por concessões da classe dirigente visando manter a estrutura social 

hegemônica do que efetivamente conquistas da classe trabalhadora. Ou seja, não houve uma 

ruptura, mas o reconhecimento de direitos sem que as bases do capitalismo fossem 

desmontadas.  

Parte constituinte desta agenda política, a formação para o trabalho ganhou destaque 

neste governo mas, embora tal fato seja comumente associado ao fato de o então presidente ser 

oriundo do “chão de fábrica”, percebemos uma sinergia com as orientações dos organismos 

internacionais sobre como atender à nova “sociedade do conhecimento”. Neste contexto,  

 

A reforma da educação tecnológica se efetiva por meio de dois movimentos 

concomitantes: o primeiro visa a recuperar a educação tecnológica de nível médio e o 

segundo visa a integrar legalmente o ramo tecnológico da educação escolar à educação 

superior (NEVES; PRONKO, 2008, p. 73). 

 

A implementação desta política ficou sob responsabilidade da Secretaria da Educação 

Profissional e Tecnológica (SETEC), nova denominação da SEMTEC a partir de 2004, onde os 

objetivos da educação profissional e da educação tecnológica passaram a ser diferenciadas da 

seguinte forma: a primeira trataria da “formação continuada (requalificação, atualização) para 

o trabalho simples e para o trabalho complexo, enquanto a educação tecnológica se destinaria 

à formação inicial para o trabalho complexo no ramo tecnológico da educação escolar” 

(NEVES; PRONKO, 2008, p. 74).   

 Portanto, o primeiro movimento citado por Neves e Pronko (2008) se deu sob a 

integração destas duas vertentes por meio da criação de um Subsistema Nacional de Educação 

Profissional e Tecnológica, que articularia as múltiplas redes de Educação Profissional e 
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Tecnológica criadas ainda no governo FHC às políticas de mercado, bem como às políticas 

voltadas à geração de emprego e renda. Um primeiro passo neste sentido foi a instituição do 

Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, ao restabelecer a possibilidade da oferta integrada 

entre ensino técnico e ensino médio garantida pelo art. 36 da LDBEN, revogando o Decreto nº 

2.208/1997. Muitos dos participantes deste processo, críticos ao governo FHC, reconheceram 

as limitações e controvérsias do novo governo diante da defesa da educação dos trabalhadores, 

principalmente pelo fato de que a elaboração de uma nova LDBEN, nos moldes das discussões 

travadas no pós-constituinte, não foi convocada, bem como a prevalência de reformas parciais 

em detrimento da implantação de um sistema nacional de ensino.  

Além disso, as diretrizes até então vigentes para o ensino médio e para a educação 

profissional técnica foram mantidas, mantendo-se, portanto, a ideia de currículos de naturezas 

distintas. O dualismo que se pretendia extinguir com o novo decreto se fez presente até mesmo 

no próprio processo de reestruturação do governo, ao se estabelecer duas secretarias que 

responderiam pelo ensino médio, de acordo com suas especificidades: a Secretaria de Educação 

Básica (SEB) e a SETEC. De acordo com Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005a, p. 19-20), as 

 

relações político-administrativas dos CEFETs tornaram-se ainda mais complexas: 

com a SEB, para a gestão do ensino médio; com a SETEC, para a gestão de toda a 

educação profissional, incluindo os cursos superiores de tecnologia; com a SESU 

[Secretaria de Educação Superior], para a gestão da graduação que não sejam os 

cursos superiores de tecnologia; com a CAPES, para a pós-graduação (as duas últimas 

situações implicam predominantemente os CEFETs antigos). 

 

Esta situação reforçou ainda mais um movimento, iniciado em 1998 e organizado pelos 

CEFETs Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná, que reivindicavam sua transformação em 

“Universidades Especializadas na Área Tecnológica”, inserindo-as integralmente na esfera 

político-administrativa do ensino superior. Duas ações, que vão ao encontro do segundo 

movimento apontado por Neves e Pronko (2008), se aproximam a esta perspectiva: a instituição 

do Decreto nº 5.224/2004, que dispõe sobre a organização dos CEFETs e o Decreto nº 

5.225/2004, que os equipara às instituições de ensino superior e extingue a dualidade interna 

que havia entre eles em relação a este nível de ensino. Na concepção das autoras, 

 

Se, de um lado, o Decreto 5.224 deixa transparecer a importância dos Cefets como 

centros de referência para o ensino e a pesquisa na área tecnológica, o Decreto 5.225, 

de outro, ao admitir a possibilidade da existência de universidades tecnológicas, 

parece instituir uma dualidade de fins entre universidades e centros tecnológicos ou 

ainda introduzir um patamar superior na diversidade institucional do subsistema de 

educação profissional e tecnológica (NEVES; PRONKO, 2008, p. 79). 
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 Tais ajustes foram necessários à conformação do que foi proposto na versão preliminar 

do Anteprojeto de Lei da Educação Superior, divulgado em dezembro de 2004, onde foi 

explicitado:  

 

Art. 89. As instituições de educação superior que se especializarem em educação 

profissional e tecnológica, nos vários níveis e modalidades de ensino, poderão ser 

denominadas universidades tecnológicas, centros universitários tecnológicos e 

faculdades tecnológicas ou de tecnologia (BRASIL, 2004, p. 34). 

 

Esta foi a primeira versão apresentada pelo Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), 

instituído pelo Decreto de 20 de outubro de 2003 e composto por membros da Casa Civil e da 

Secretaria-Geral da Presidência da República, além de membros dos Ministérios da Ciência e 

Tecnologia, do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Fazenda e da Educação. Responsável 

por fundamentar a reforma do ensino superior no Governo Lula, o GTI apresentaria ainda no 

primeiro mandato presidencial mais três versões (maio de 2005, julho de 2005 e maio de 2006), 

aprofundando cada vez mais suas propostas em pressupostos defendidos por organismos de 

atuação multilateral83.  

Apoiando-se em conceitos oriundos do meio empresarial, como “responsabilidade 

social” e “desenvolvimento sustentável”84, tais pressupostos apontavam  

 

para uma redefinição do papel social da educação superior, fundada, de um lado, na 

desqualificação do caráter científico e no direcionamento pragmático do conheci-

mento a ser produzido, e, de outro, no alinhamento do trabalho das instituições de 

ensino superior às perspectivas de mercado, à lógica da proporção entre custos e be-

nefícios, ao redesenho das relações e limites entre o setor público e o setor privado, 

ambos movimentos de um único e indissociável processo (CÊA, 2006, p. 49).  

 

 
83 Parte da produção que embasou tal proposta pode ser encontrada nas discussões realizadas na Conferência 

Mundial da Educação Superior + 5 (Paris, 2003), onde o então Ministro da Educação, Cristovam Buarque, 

apresentou o famoso texto “A universidade numa encruzilhada”, e no seminário Universidade: por que e como 

reformar? (Brasília, 2003), ambas protagonizadas pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO). Também podemos citar o Seminário Internacional Universidade XXI. Novos 

caminhos para a Educação Superior (Brasília, 2003), elaborado em conjunto com o Banco Mundial; e os 

documentos “Bases para o enfrentamento da crise emergencial das universidades federais e roteiro para a 

reforma universitária brasileira” (BRASIL, MEC, 2003) e “Reafirmando princípios e consolidando diretrizes 

da reforma da educação superior” (BRASIL, MEC, GERES, 2004).  

84 “Responsabilidade social” pode ser compreendida como uma atuação que leva em consideração os interesses e 

expectativas de diferentes atores sociais e se compromete com as dimensões econômicas, sociais, culturais, 

científicas e tecnológicas do processo; para Cêa (2006, p. 60), na prática isto significaria que as instituições 

deveriam “relacionar-se com as demandas sociais e efetivar sua função social segundo os ditames do 

mercado”. Já “desenvolvimento sustentável” refere-se ao “poder de competitividade dos povos e nações no 

mercado internacional; tal crescimento está sempre articulado com a capacidade de construir, criar e inovar 

conhecimento, conceito que também relaciona criação de riqueza à criação de ciência e tecnologia, seu uso e 

adaptação” (MELO, 2006, p. 126). 
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Este alinhamento, certamente, se deu por meio de uma série de dispositivos legais 

implementados paralelamente à confecção da proposta de reforma (cuja tramitação foi suspensa 

em 2006, sendo retomada somente em 2009), conforme podemos visualizar no Quadro 4:  

 

Quadro 4 - Leis, decretos e medidas provisórias que indicam a fragmentação da reforma do 

ensino superior     
Documento Ementa/Síntese  

Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 217, enca-

minhada em 11 de dezembro de 2003.  

Trata da diversificação das fontes de financiamento da 

educação superior. 

 

Projeto de Lei Complementar (PL) nº 118, encami-

nhada em 13 de dezembro de 2003. 

Trata da Lei Orgânica da Autonomia Universitária. 

Medida Provisória (MP) nº 147, encaminhada em 15 

de dezembro de 2003. 

Institui o Sistema Nacional de Avaliação e Progresso 

do Ensino Superior. 

Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004.  Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior – SINAES e dá outras providências. Cria o 

Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - 

ENADE. 

Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004.  Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras pro-

vidências. Reorganiza a Educação Profissional.  

Decreto nº 5.205, de 14 de setembro de 2004.  Regulamenta a Lei Nº 8.958, de 20 de dezembro de 

1994, que dispõe sobre as relações entre as Instituições 

Federais de Ensino Superior e de Pesquisa Científica e 

Tecnológica e as Fundações de Apoio.  

Projeto de Lei nº 4.183, de 21 de setembro de 2004.  Dispõe sobre a transformação do Centro Federal de 

Educação Tecnológica do Paraná em Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná, e dá outras providên-

cias. 

Decreto nº 5.224, de 1º de outubro de 2004.  Dispõe sobre a organização dos Centros Federais de 

Educação Tecnológica e dá outras providências. 

Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004.  “Lei de Inovação Tecnológica”; Dispõe sobre incenti-

vos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo e dá outras providências. 

Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004.  “Parceria Público-Privada (PPP)”. Institui normas ge-

rais para licitação e contratação de parceria público-pri-

vada no âmbito da administração pública. 

Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005. Regulamen-

tada pelo Decreto nº 5.493, de 18 de julho de 2005.  

Institui o Programa Universidade para Todos - Prouni, 

regula a atuação de entidades beneficentes de assistên-

cia social no ensino superior; altera a Lei no 10.891, de 

9 de julho de 2004, e dá outras providências. 

PL 7.200, encaminhado em 12 de junho de 2006. Estabelece normas gerais da educação superior, regula 

a educação superior no sistema federal de ensino, altera 

as Leis nºs 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 8.958, 

de 20 de dezembro de 1994; 9.504, de 30 de setembro 

de 1997; 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 9.870, de 

23 de novembro de 1999; e dá outras providências 

Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007. Institui o Programa de Apoio a Planos de Reestrutura-

ção e Expansão das Universidades Federais - REUNI. 

Fonte: A autora, 2019 

 



123 
 

Dentre tais dispositivos, destacamos a transformação do CEFET Paraná, por meio da 

Lei nº 11.184/2005, em Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR); apesar do título, 

a transformação teve como contrapartida que a UTFPR mantivesse a responsabilidade em 

“ministrar cursos técnicos prioritariamente integrados ao ensino médio” (BRASIL, 2005). Esta 

orientação foi reforçada na proposta de reforma universitária apresentada por meio do Projeto 

de Lei nº 7.200/2006, onde as instituições voltadas à educação tecnológica foram identificadas 

como a “universidade tecnológica federal, o centro tecnológico federal e a escola tecnológica 

federal”, tendo como responsabilidade a oferta de “ensino médio integrado à educação 

profissional, nas áreas profissionais de sua atuação, com atenção à modalidade de educação de 

jovens e adultos” (BRASIL, 2006). Além disso, os cursos superiores de tecnologia teriam 

duração mínima de dois anos, sendo vedada a oferta de um período de formação geral, com 

duração mínima de quatro semestres, possibilitada para os demais cursos. 

A partir de então, a expectativa de que os demais CEFETS seguissem o mesmo percurso 

da UTFPR foi se tornando uma possibilidade cada vez mais distante, uma vez que os critérios 

impostos pelo projeto dificultavam tal transformação, principalmente “devido ao reduzido 

acúmulo científico e tecnológico em nível superior dos novos Cefets, surgidos a partir da 

transformação recente da maioria das escolas técnicas de nível médio” (NEVES; PRONKO, 

2008, p. 85).  

No que tange à formação para o trabalho simples, foram implementadas ações focais, 

como o projeto Escola de Fábrica (Lei nº 11.180/2005)85, direcionado à inclusão de jovens de 

baixa renda na faixa etária de 16 a 24 anos e matriculados na Educação Básica, no mercado de 

trabalho através da oferta de cursos básicos de formação profissional. De responsabilidade do 

MEC/SETEC, o projeto foi estabelecido em parceria com diversas instâncias públicas e 

privadas, ganhando destaque as empresas e indústrias, uma vez que as unidades formadoras se 

localizavam em suas instalações. Ainda sob o discurso da responsabilidade social, estas 

instituições poderiam contar com o suporte das instituições de Educação Profissional e 

Tecnológica, principalmente no que tange aos procedimentos metodológicos e didáticos, 

formação de instrutores, avaliação e certificação.   

Na linha de qualificação dos trabalhadores, também podemos citar a criação do 

Programa Nacional de Integração da Educação Básica com a Educação Profissional na 

Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), por meio do Decreto nº 5.840/2006, 

 
85 Documento norteador disponível em Disponível em http://portal.mec.gov.br/Setec/arquivos/pdf/projeto.pdf. 

Acesso em: 27 de setembro de 2019. 
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e o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem), instituído por meio da Lei nº 

11.129/2005 e regulamentado pelo Decreto nº 5.557/2005. Voltado a jovens e adultos que não 

cursaram o ensino fundamental e/ou ensino médio na idade regular, o PROEJA articulou a 

Educação Básica à Educação Profissional, no nível de formação inicial e continuada e/ou 

habilitação técnica. Para Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005b, p. 1.100), a oferta de tais cursos 

em CEFETs e Escolas Técnicas  

 

provocou contradições no interior das instituições federais, entre elas a resistência de 

parte de suas comunidades, opondo-se à ampliação de sua função social numa 

perspectiva mais democrática. A cultura do trabalho simples e da baixa escolaridade 

dos trabalhadores, que esteve na origem dessas instituições, há muito havia sido 

superada pela cultura do trabalho complexo, de base científico-tecnológica, e pela 

relação pedagógica com jovens em idade escolar prevista. 

  

O ProJovem, por sua vez, se constituiu em uma parceria do MEC com o MTB e o 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, tendo como público-alvo jovens 

desempregados que comprovassem escolaridade entre o quinto e sétimo ano do ensino 

fundamental, na faixa etária entre 18-24 anos. Sobre este programa e o Escola de Fábrica, 

Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005b, p.  1.104) pontuam que os mesmos,  

 

com diferenças na sua finalidade e organização, resgatam um preceito que 

pretendíamos ter superado desde a revogação da Lei n. 5.692/71, qual seja, tomar a 

qualificação profissional como política compensatória à ausência do direito de uma 

Educação Básica sólida e de qualidade. Esta deve ser garantida em qualquer idade, 

integrada à possibilidade de habilitação profissional mediante a qual se constituam 

identidades necessárias ao enfrentamento das relações de trabalho excludentes. 

 

Neves e Pronko (2008, p. 81-82), por sua vez, consideram este processo uma 

massificação da Educação Tecnológica sob a aparelhagem do Estado e avaliam que o primeiro 

governo Lula, embora  

 

tenha recorrido sobejamente à coerção, por meio de um número sucessivo de decretos 

e outros instrumentos normativos, [...] realizou, ao mesmo tempo, uma obra primorosa 

de engenharia de concertação social: seguiu os mesmos princípios político-

pedagógicos do seu antecessor e, ao mesmo tempo, contentou minoritariamente 

grupos progressistas da sociedade e ampliou o acesso à escolarização regular de forma 

supletiva de parcela da classe trabalhadora, associando requalificação profissional á 

empregabilidade. Em síntese, efetivou o projeto educacional sob a ótica do capital 

com um largo consenso do trabalho.  

 

De fato, a ideia de trabalho (sem entrar no mérito da concepção vigente) esteve no centro 

deste grande projeto educacional, o que ficou explícito na aposta do Governo em expandir a 

Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. A primeira fase do Plano de Expansão 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.129-2005?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.129-2005?OpenDocument
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da Rede foi lançada em 2005, após a Lei n.º 11.195/2005 estabelecer a revogação da legislação 

que vedava a criação de novas unidades de ensino técnico utilizando recursos da União. À 

época, a Rede contava com 36 Escolas Agrotécnicas Federais, 33 CEFETs (somando a estes 58 

UNEDs), 32 Escolas vinculadas às Universidades, 01 Universidade Tecnológica Federal e 01 

Escola Técnica Federal (OTRANTO, 2010). No plano de expansão estava ainda prevista a 

construção de cerca de 60 novas unidades, onde seriam privilegiadas regiões ainda não 

contempladas por instituições federais de Educação Profissional, preferencialmente áreas 

periféricas aos grandes centros urbanos e municípios do interior do país.   

Neste contexto, foi iniciada uma discussão sobre as possibilidades de implantação de 

um novo modelo institucional voltado à Educação Profissional e Tecnológica, centrada 

principalmente na necessidade de expansão e interiorização do ensino superior, 

descentralizando este nível de ensino até então concentrado nas grandes capitais, bem como a 

universalização do ensino médio, marcado até então por altos índices de evasão, repetência e 

defasagem idade/série (BRANDÃO, 2010). 

As ações concretas se deram na segunda fase do Plano de Expansão, já no segundo 

governo Lula (2007-2011) tendo como meta alcançar, em três anos, o quantitativo de 354 

unidades em todas as regiões do país. Podemos sinalizar que os caminhos planejados para a 

Educação Profissional e Tecnológica a partir de então foram concentrados no documento 

intitulado “O Plano de Desenvolvimento da Educação: razões, princípios e programas”, 

divulgado em abril de 2007, e que possui um caráter de “guarda-chuva”, apresentando um 

conjunto de ações e programas em uma perspectiva integradora das diferentes etapas e 

modalidades da educação.  

 Enfatizando o caráter sistêmico entre educação, território e desenvolvimento, bem como 

a recuperação de verbas e a contratação de profissionais de educação, o documento apresentou 

como modelo de reorganização das instituições federais de EPT os “institutos federais de 

educação, ciência e tecnologia”86, um arranjo educacional inovador que deveria, no que tange  

 

à relação entre educação e trabalho, orientar-se pelos seguintes objetivos: ofertar 

educação profissional e tecnológica, como processo educativo e investigativo, em 

todos os seus níveis e modalidades, sobretudo de nível médio; orientar a oferta de 

cursos em sintonia com a consolidação e o fortalecimento dos arranjos produtivos 

 
86 Neste documento, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia receberam a sigla “IFET”, o que 

foi replicado em outros documentos. Neste trabalho, adotamos desde a introdução a sigla “IF” (singular) ou 

“IFs” (plural).  
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locais
87

; estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o empreendedorismo e o 

cooperativismo, apoiando processos educativos que levem à geração de trabalho e 

renda, especialmente a partir de processos de autogestão. Quanto à relação entre 

educação e ciência, o IFET deve constituir-se em centro de excelência na oferta do 

ensino de ciências, voltado à investigação empírica; qualificar-se como centro de 

referência no apoio à oferta do ensino de ciências nas escolas públicas; oferecer 

programas especiais de formação pedagógica inicial e continuada, com vistas à 

formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de física, 

química, biologia e matemática, de acordo com as demandas de âmbito local e 

regional, e oferecer programas de extensão, dando prioridade à divulgação científica 

(BRASIL, 2007, p. 32-33).  

  

Explicitamente, o documento afirmou que tal proposta buscaria “repor, em novas bases, 

o debate sobre a politecnia, no horizonte da superação da oposição entre o propedêutico e o 

profissionalizante” (BRASIL, 2007, p. 33), rompendo, portanto, com um modelo acadêmico 

baseado na dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual e situando o trabalho como 

princípio educativo. É interessante percebermos aqui a apropriação de conceitos/categorias 

desenvolvidas por teóricos que se posicionaram, no seio da sociedade capitalista, a favor dos 

interesses e necessidades das frações sociais subalternas, e a inserção dos mesmos em “uma 

abordagem pedagógica que os distancia do conflitivo e antagônico processo de construção 

social que os define” (LIMA; MARTINS, 2005, p. 65). 

Por exemplo, ao mesmo tempo em que temos como “base” desta concepção político-

pedagógica uma perspectiva emancipadora, o documento traz como um dos objetivos da EPT 

o desenvolvimento do “empreendedorismo”, que positiva para o sujeito uma realidade onde  

 

além do emprego formal, acena-se com a possibilidade de sua transformação em 

microempresário, com a informalidade, o trabalho por conta própria, isto é, sua 

conversão em empresário de si mesmo, o trabalho voluntário, terceirizado, subsumido 

em organizações não governamentais etc. Portanto, se diante de toda essa gama de 

possibilidades ele não atinge a desejada inclusão, isso se deve apenas a ele próprio, a 

suas limitações incontornáveis (SAVIANI, 2011, p. 431). 

 

 Ou seja, tal discurso introjeta nos sujeitos a responsabilidade pela sua condição de 

excluído, categoria que, na atual ordem econômica, assume dois sentidos, de acordo com 

Saviani (2011, p. 430-431): 

 

 
87 De acordo com o Observatório Brasileiro de APLs, estes podem ser compreendidos como “aglomerações de 

empresas, localizadas em um mesmo território, que apresentam especialização produtiva e mantêm vínculos de 

articulação, interação, cooperação e aprendizagem entre si e com outros atores locais, tais como governo, 

associações empresariais, instituições de crédito, ensino e pesquisa”. Disponível em 

http://portalapl.ibict.br/menu/itens_menu/apls/apl_o_que_sao.html. Acesso em 07 mar. 2019. 

 

http://portalapl.ibict.br/menu/itens_menu/apls/apl_o_que_sao.html
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ela é pressuposta, num primeiro sentido, na medida em que se admite, 

preliminarmente, que na ordem econômica atual não há lugar para todos. Portanto, 

boa parte daqueles que atingem a idade para ingressar na População Economicamente 

Ativa (PEA) nela nem sequer chega a entrar. Num segundo sentido, a exclusão é 

pressuposta porque, incorporando crescentemente a automação no processo 

produtivo, a ordem econômica atual dispensa também de forma crescente, mão de 

obra. Estimulando a competição e buscando maximizar a produtividade, isto é, o 

incremento do lucro, a extração de mais-valia, ela rege-se por uma lógica que 

estabelece o predomínio do trabalho morto (capital) sobre o trabalho vivo, conduzindo 

à exclusão deliberada de trabalhadores. 

 

Na esteira de reformulação da EPT, a LDBEN foi atualizada pela Lei nº 11.741/2008, 

que objetivou dimensionar, institucionalizar e integrar as ações da Educação Profissional 

Técnica de nível médio, da Educação de Jovens e Adultos e da Educação Profissional e 

Tecnológica, um reforço jurídico à noção de “verticalização do ensino” que se constituiu em 

um dos pilares deste projeto, determinando a oferta de diferentes níveis e modalidades da 

Educação Profissional e Tecnológica em um mesmo espaço institucional, sob determinados 

eixos tecnológicos, visando à ampliação das possibilidades de itinerários formativos e 

otimização de recursos (inclusos aqui, conforme termos gerencialistas, os “recursos humanos”). 

Apesar da sua “aura” identitária aos anseios da classe trabalhadora, estes movimentos 

foram recebidos com desconfiança pela comunidade da EPT, principalmente pelo fato de que a 

definição desta nova institucionalidade não contou com sua participação, uma vez que muitos 

só tomaram conhecimento sobre a mesma a partir da divulgação do Decreto nº 6.095/2007, que 

estabeleceu as diretrizes para a constituição dos Institutos Federais.  

Ao mesmo tempo, a maior parte das instituições ainda almejava ser transformada em 

CEFET e o processo de constituição dos IFs se daria a partir da integração das instituições 

federais de Educação Tecnológica, o que poderia pôr em risco sua identidade historicamente 

construída, bem como a desejada ampliação de sua autonomia, principalmente no que tange à 

divisão de poderes na gestão e relações de hierarquia (OTRANTO, 2010). Um documento 

redigido pelo Conselho das Escolas Agrotécnicas Federais (CONEAF) explicita bem estes 

anseios, ao considerar que 

 

a unificação das instituições federais de educação tecnológica em uma única estrutura 

em determinada base territorial traz consigo o risco de uma subordinação de umas 

instituições em relação a outras, gerando um desequilíbrio no atendimento a demandas 

específicas da sociedade e do processo de desenvolvimento regional (CONEAF, 

2007). 

 

Embora a chamada pública MEC/SETEC nº 002, lançada em dezembro de 2007, 

orientasse que a constituição dos IFs se daria por adesão, na prática havia argumentos que 

inviabilizava a não participação, principalmente por parte das Escolas Técnicas e Agrotécnicas: 
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os IFs seriam, a partir de então, o modelo a ser seguido para a EPT, e a não migração as 

impossibilitariam de serem futuramente inseridas no sistema de ensino superior. Além disso, as 

novas instituições teriam prioridade no que diz respeito à distribuição de recursos e 

investimentos em infraestrutura, o que colocava em dúvida possibilidades de sua manutenção 

(OTRANTO, 2010), bem como os possíveis impactos na carreira de seus docentes, conforme 

explicitado na fala de Carolina:  

 

[...]as pessoas falavam que seria melhor, só ouvia isso, “será que vai ser melhor pra 

gente?”, porque a ideia é que se a gente não aceitasse poderia a carreira ficar extinta, 

sem progredir [...] E a gente tinha medo de ficar nesse limbo, então as discussões que 

eu presenciava ou que ouvia falar e tentava me inteirar era disso, de como seria a 

gente em uma carreira anterior se não aceitasse. Mas, institucionalmente, não teve 

nenhum encontro para falar disso. 

 

Transcorrido o prazo de 90 dias determinado pela chamada, não aderiram à nova 

institucionalidade 24 Escolas Técnicas vinculadas às universidades (em um universo de 32 

escolas), o CEFET-RJ e o CEFET-MG. Estes dois últimos mantinham a esperança de serem 

transformados em universidades tecnológicas e justificavam sua decisão com base em dois 

argumentos, de acordo com Otranto (2010, p. 99):  

 

O primeiro, de que significaria um retrocesso acadêmico para as instituições que 

contam com graduação consolidada, com programas de mestrado, projeto de 

implantação do doutorado e consolidação dos grupos de pesquisas em diversas áreas 

de conhecimento. O segundo, em relação à presunção de limitação do financiamento, 

uma vez que 50% das vagas de ingresso para os cursos deveriam ser direcionadas ao 

ensino médio-profissional, preferencialmente integrado, e 20% para o Programa de 

Educação de Jovens e Adultos (PROEJA). Os professores argumentaram que os 

alunos dos cursos de nível médio e do PROEJA custam 50% menos que os alunos dos 

cursos de graduação. 

 

 No entanto, o governo foi enfático em pontuar os IFs como o modelo a ser seguido para 

EPT, descartando a criação de outros tipos de instituição. Em parte, tal decisão usava como 

justificativa o “selo” de universidade dado à UTFPR, que fez com a mesma priorizasse cada 

vez mais a oferta de cursos superiores em detrimento dos cursos técnicos de nível médio, 

causando um desconforto junto à comunidade e descumprindo objetivos demarcados em sua lei 

de criação88.  

Desta forma, após uma breve tramitação entre a Câmara dos Deputados (PL nº 

3775/2008) e o Senado Federal (Projeto de Lei da Câmara nº 177/2008), foi instituída em 29 

 
88 https://www.sinditest.org.br/estudantes-conseguem-barrar-o-fechamento-de-cursos-tecnicos-na-utfpr/ 
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de dezembro de 2008, por meio da Lei nº 11.892, a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica, bem como a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia. Após o seu primeiro decênio, o que podemos dizer sobre esta institucionalidade?  

 

 

2.2 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e os “novos caminhos” para a 

Educação Profissional e Tecnológica 

 
 
 

Como vimos anteriormente, o início dos anos 2000 representou para muitos brasileiros 

um período de esperança. Após as experiências neoliberais executadas a partir dos anos 1990, 

a ascensão de Luiz Inácio Lula da Silva à Presidência da República significou, para grande 

parte da população, uma real possibilidade de melhores condições de existência, principalmente 

diante das promessas de implementação de inúmeras políticas de atenuação das desigualdades 

sociais que historicamente marcam nosso país89.  

Os Institutos Federais se inserem nesta lógica de “restituição” aos trabalhadores de um 

direito ao qual foram historicamente alijados: o acesso a uma educação de qualidade, visando 

ao desenvolvimento integral do cidadão com base em uma perspectiva crítica e emancipatória. 

No entanto, o massivo investimento público na Educação Profissional refletido na criação dos 

IFs, responde também (e talvez, principalmente) a aspectos políticos e socioeconômicos que 

precisam ser considerados, não perdendo de vista a percepção de que o campo da educação e 

do trabalho é uma histórica arena de disputas.  

Dentre as questões que envolvem a criação destas instituições, algumas já apontadas 

anteriormente, desejamos elencar o destaque dado pela política de Educação Profissional, a 

partir de 2003, ao par “Ciência e Tecnologia” (C&T), inclusive estando ambos presentes na 

nomenclatura da Rede de EPT e dos próprios IFs. Não que isso cause surpresa: desde a década 

de 1990, diante da reestruturação da produção e das relações de trabalho, a EPT – não integrada 

 
89 Mesmo reconhecendo a relevância destas políticas, lembremos que este cenário de seletividade na “gestão” da 

pobreza já constava em documentos do Banco Mundial desde o final da década de 1980, criando-se um 

panorama favorável para o mercado investir na oferta privada de serviços que deveriam ser garantidos pelo 

poder público, separando os trabalhadores entre: a) aqueles que são consumidores, pagando por saúde, 

educação, previdência privada etc.; b) aqueles que são exclusivamente dependentes de políticas assistenciais, 
de caráter distributivo e compensatório, e c) aqueles que, ao mesmo tempo em que não possuem poder 

aquisitivo para consumir tais serviços, também não recebem o benefício por possuir renda acima da linha de 

pobreza. Conforme aponta Lima (2013, p.155), a “problemática das desigualdades sai do âmbito da relação 

capital-trabalho – característica fundamental da sociedade capitalista – e é internalizada, exclusivamente, no 

âmbito da classe trabalhadora e suas diferenças”.  
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à educação formal, reduzida a cursos de capacitação/treinamento e capitaneada pelo setor 

privado – havia sido convocada a inserir-se em um contexto de competitividade no seio da 

economia mundial90, na qual um dos indicadores de “soberania” seria medido pela capacidade 

dos países em integrar sua produção científica e tecnológica à política econômica.  

Justificamos este recorte pelo fato, como bem explicita Leher (2019b, p. 13), do governo 

vigente no período de elaboração desta pesquisa ter privilegiado as áreas de educação e ciência 

como arenas de conflito,  levando-nos  

 

a situação paradoxal de, no século XXI, em um contexto em que o conhecimento 

assume um lugar tão estratégico para o sistema de Estados que compõe o núcleo do 

imperialismo, assistirmos à sistemática desconstrução de toda inteligência 

incorporada na aparelhagem estatal.  

 

Além disso, a atuação do docente que atua na preparação da força de trabalho requerida 

por esta dinâmica é diretamente afetada por estas relações, conforme explicitado no também 

paradoxal lançamento pelo MEC, em 8 de outubro de 2019, do Programa Novos Caminhos, 

objetivando “impulsionar” a educação profissional e tecnológica por meio de modificações em 

seus marcos regulatórios, pela indução de novas diretrizes voltadas à formação docente e pelo 

aumento de matrículas em cursos profissionais e técnicos concomitantes/subsequentes, 

priorizando as Redes Estaduais de ensino. Em apresentação disponibilizada em sítio 

institucional91, o Novos Caminhos afirma que  

 

A Educação Profissional e Tecnológica é uma modalidade de ensino de extrema 

relevância estratégica para o Brasil. Além do potencial para a ampliação de 

oportunidades de inserção socioprodutiva de milhões de brasileiros, contribui para 

impulsionar a produtividade e a competitividade nacional. 

Como fator imprescindível para o crescimento econômico e importante diferencial na 

competitividade, a oferta de cursos de Educação Profissional e Tecnológica deve estar 

articulada à política de geração de emprego e renda e alinhada às demandas do setor 

produtivo. Deve ainda estimular o desenvolvimento contínuo de soluções técnicas e 

tecnológicas para fazer frente às demandas internas e aos fluxos crescentes de 

competitividade no cenário nacional e internacional – comprometida, assim, com o 

dinamismo, o empreendedorismo e a prosperidade do país. 

Diante de cenários produtivos cada vez mais dinâmicos e complexos, a formação de 

profissionais qualificados para a inserção no mundo do trabalho exige conhecimentos 
atualizados para atuar frente ao desenvolvimento constante de novas tecnologias, 

processos produtivos e relações comerciais e sociais (NOVOS CAMINHOS, 2019). 

 
90 A política que explicita esta concepção para os países “em desenvolvimento” está detalhada no documento 

“Educación Técnica y Formación Profesional” (1992), do Banco Mundial. Disponível em 

http://documentos.bancomundial.org/curated/es/994211468176945865/pdf/96790PUB0SPANISH0Box54261

B001PUBLIC1.pdf. Acesso em: 13 de junho de 2019. 

91 Disponível em http://portal.mec.gov.br/novoscaminhos/o-potencial/index.html. Acesso em: 01 de novembro de 

2019.  
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Um discurso que, apesar de não apresentar novidades, precisa ser analisado tendo como 

horizonte uma concepção de “ciência” e “tecnologia” enquanto práticas sociais, não 

necessariamente lineares, 

 

cujo sentido e significado econômico, político, social, cultural e educacional se 

definem dentro das relações de poder entre as classes sociais. Isto nos permite 

compreender porque a promessa iluminista do poder da ciência, técnica e ‘tecnologia’ 
92  - para libertar o gênero humano da fome, do sofrimento e da miséria - não se 

cumpriu para grande parte da humanidade e, no mesmo sentido, nos permite 

compreender o caráter mistificador e falso do determinismo tecnológico tão em voga 

atualmente na propalada sociedade globalizada e do conhecimento93  (FRIGOTTO, 

2008, p. 377).  

 

Monopolizadas pelos centros hegemônicos do sistema capitalista, tais práticas 

ganharam no decorrer de seu desenvolvimento um caráter utilitário e de maximização da 

produção de bens e serviços visando à reprodução ampliada do capital, ao mesmo tempo em 

que foi destinada aos países periféricos a inserção subordinada à economia mundial, por meio 

da incorporação desigual e parcial da base científico-tecnológica sob condicionalidades 

(decorrentes de financiamento e/ou assistência técnica) de organismos internacionais.  

 Os direcionamentos do governo vigente a Educação Profissional  não somente apontam 

para a reconfiguração das finalidades, características e objetivos dos Institutos Federais, 

principalmente no que tange ao desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas que se 

convertam em benefícios a sociedade, como também definem novas demandas de formação e 

requalificação de seus professores. Consideramos que a compreensão deste cenário é essencial 

para uma prática pedagógica que não reproduza uma visão de ciência e tecnologia de caráter 

elitista, individualista e mercadológica, bem como para solidificação de movimentos de 

resistência ao desmonte da função social destas instituições.    

 

 
92 Embora na contemporaneidade tais conceitos sejam mesclados, é importante compreendermos suas 

especificidades epistemológicas. Enquanto a técnica remonta à própria existência humana e sua capacidade de 

executar algo para atingir determinado objetivo, a ciência surgiu objetivando conhecer e explicar a realidade. É 

a partir do momento em que se recorre a teorias e métodos científicos para a resolução de problemas técnicos 

que surge a ideia de “tecnologia” e, sob o modelo capitalista de produção, sua associação à “mercadoria”. Para 

aprofundar a discussão, consultar VARGAS, M. Técnica, Tecnologia e Ciência. In: Revista Educação & 

Tecnologia. Curitiba: UTFPR, ano 4, maio/2003, p. 178-183. 

93 Neves e Pronko (2008, p. 148) chamam atenção para a equivalência comumente dada, no seio deste discurso, 

aos conceitos “conhecimento” e “informação”: tratá-los como sinônimos “não faz mais do que retratar a 

atrofia de uma noção de conhecimento cada vez mais ligada a sua utilização diretamente produtiva a serviço 

da valorização do capital, sob o comando da finança mundializada”. 



132 
 

2.2.1 A relação entre educação, trabalho, ciência, tecnologia e inovação no contexto da criação 

dos Institutos Federais 

 

 

Na realidade brasileira, embora o aparato científico-tecnológico tenha sido erigido no 

período da ditadura militar, sua inserção enquanto base de um projeto econômico se deu de 

forma mais acentuada a partir dos anos 1990, no bojo do movimento de reformas do Estado sob 

a perspectiva neoliberal e por meio da implementação, articulada à política industrial e de 

comércio exterior, de diferentes programas governamentais de fomento à produtividade nas 

áreas de C&T94. Estas iniciativas almejavam elevar o setor empresarial ao status de principal 

agente dos processos de pesquisa, desenvolvimento e disseminação de tecnologia, sob a 

justificativa de que era necessário tornar tal processo menos “isolado”, uma vez que este se 

encontrava concentrado em instituições públicas.  

As instituições públicas, por sua vez, foram chamadas a articular sua atuação ao setor 

produtivo, seja tornando seu quadro de pesquisadores em “consultores”, seja disponibilizando 

sua capacidade instalada para a realização de pesquisas voltadas aos interesses do empresariado. 

Para Batista (2011, p. 57-58), tal política se deu em um contexto onde 

 

A estrutura produtiva do país passou por transformações, com o capital estatal 

declinando, reduzindo seu papel e tornando-se subalterno ao “capital nacional” 

privado e, por meio da privatização das empresas estatais, aumentado a participação 

do capital estrangeiro. Entretanto, o aumento da internacionalização da economia do 

país não promoveu a ampliação do parque produtivo. Os investimentos não superaram 

os patamares médios dos anos 1980, além do que havia uma elevada dificuldade na 

participação no comércio mundial, num contexto de integração passiva e subalterna 

do país à globalização, capaz de provocar um novo movimento de reconcentração de 

poder e riqueza.    

 

É importante considerarmos o impacto deste contexto na esfera do trabalho. 

Estrategicamente, os intelectuais coletivos a serviço do capital apontavam por meio de seus 

inúmeros relatórios que,  

Mesmo quando o trabalho é simplificado, o elevado custo de um investimento 

tecnologicamente sofisticado e as demandas de competitividade exigem trabalhadores 

potencialmente capazes de intervir crítica e criativamente quando necessário, não só 

assegurando índices razoáveis de produtividade, através da observação de normas de 

segurança e da obtenção de índices mínimos de desperdício, de paradas, de retrabalho 

e de riscos, mas também otimizando o sistema (KUENZER, 2008, p. 22) 

 
94 Com destaque para o Programa de Apoio à Capacitação Tecnológica da Indústria (PACTI), o Programa 

Brasileiro da Qualidade e Produtividade (PBQP) e o Programa de Competitividade Industrial. 
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A agenda de adaptação ao processo de globalização previa, além da introdução de novas 

tecnologias e dispositivos de gestão na produção, a flexibilização das relações ali estabelecidas 

exigindo, portanto, alterações nos marcos regulatórios de proteção ao trabalhador que 

autorizaria o setor privado a definir, principalmente, os parâmetros sobre contratação e 

remuneração. Diante de tais medidas, aliada a uma realidade onde a introdução de inovações 

na produção levou a uma crescente extinção de ocupações, “verificou-se a configuração 

estrutural do desemprego em massa e da redução do emprego formal, assim como a evolução 

do trabalho precário, parcial e temporário, que se acentuou à medida que se verifica um baixo 

crescimento econômico” (BATISTA, 2011, p. 60).  

Ao assumir, o governo Lula se deparou com o sucateamento do aparato 

científico/tecnológico brasileiro, resultado de sucessivas políticas que optaram pela prática de 

importação e adaptação acrítica de tecnologias (por vezes obsoletas) produzidas nos países de 

capitalismo avançado, bem como de medidas de austeridade do governo anterior que 

impactaram diretamente as instituições de pesquisa e universidades públicas 95 , espaços 

efetivamente responsáveis pela geração de C&T e inovação que resistiam, ao mesmo tempo, ao 

seu esfacelamento e à orientação de uma atuação voltada aos ditames do mercado.  

Paralelamente, a necessidade de investimento nesta área chocou-se com um contingente 

de sujeitos que se tornaram desqualificados diante do processo de reestruturação do capital, os 

chamados “inempregáveis”96, sendo explorado a favor do novo governo o fato real de que a  

“questão do desemprego, provocado por mudanças na estrutura produtiva e na posição mundial 

do país no comércio internacional, vincula-se com a questão da fome e da miséria” 

(COGGIOLA, 2013, p. 101).  

 
95 Não podemos desconsiderar nossa inserção tardia na produção científica e tecnológica, uma vez que as 

primeiras instituições com este propósito foram criadas a partir da chegada da Família Real Portuguesa, em 

1808, bem como as universidades somente foram consolidadas a partir da década de 1920. Efetivamente, a 

atuação destas instituições somente seria incorporada às políticas nacionais a partir da ideia de modernização 

do país, no início da década de 1950, o que se reflete na criação da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq), ambas instituições em vias de desmonte no governo atual. O Ministério da Ciência e Tecnologia, por 

sua vez, foi criado somente em 1985.  

96 Termo usado por FHC durante palestra, ao se referir aos sujeitos dispensáveis pelo sistema produtivo 

neoliberal. In: Economia cria `inempregáveis', diz FHC. Jornal Folha de São Paulo, 08/04/1997, Disponível 

em https://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc080427.htm (Acesso em: 12 de junho de 2019).  O conceito é 

trabalhado por Castell (1998) na obra “As metamorfoses da questão social: uma crônica do salário”, onde 

discute a exclusão social e demais eventos decorrentes do processo de precarização do trabalho.  
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É importante destacarmos que as políticas implementadas a partir da década de 1990, 

principalmente sob a tutela do Banco Mundial97, visavam à universalização da Educação Básica 

(com foco no ensino fundamental) como estratégia de combate à pobreza, crendo que uma 

formação mínima, generalista, rápida e de baixo investimento seria o suficiente para garantir a 

participação na vida social e a produtividade e renda de jovens e adultos. No decorrer de nossas 

conversas, ao rememorar os anos iniciais do governo Lula, Irmão (2020) citou que  

 

Existia a possibilidade de um “apagão” de mão de obra, vínhamos com taxas de 

crescimento do PIB na faixa de 4% ou 5% ao ano, com a ampliação dos parques 

industriais e da produção, inclusive a produção agrícola e ia faltar gente, ia faltar 

qual profissional? O Técnico, porque a gente vinha de um histórico de desmonte da 

Educação Profissional, com o impedimento da oferta do Ensino Integrado. 

 

De fato, embora os CEFETs tenham passado a ter como responsabilidade a realização 

de “pesquisas aplicadas na área tecnológica, estimulando atividades criadoras e estendendo seus 

benefícios à comunidade mediante cursos e serviços” (BRASIL, 1978), não escaparam de ser 

inseridos na lógica, juntamente com as escolas Técnicas e Agrotécnicas, de  

 

instituições de formação aligeirada e barata, para oferecer cursos modulares 

superficiais e desvinculados da formação geral, agudizando a dicotomia entre o saber 

e o fazer, ou seja, recolocando a discussão da divisão de uma formação escolar entre 

a profissionalizante para os pobres e a propedêutica para os ricos (COGGIOLA, 2003, 

p. 63).  

  

Diante deste cenário, a tríade “educação/trabalho/desenvolvimento científico e 

tecnológico” e sua importância para a implantação de um modelo econômico próprio e voltado 

à modificação da realidade social atravessou fortemente o discurso político dos dois primeiros 

governos petistas. Dando continuidade a um movimento iniciado no final da gestão de FHC98, 

porém demarcando fortemente a associação deste processo à promoção do bem-estar social99, 

 
97 O documento “Prioridades y estrategias para la educación” (1996) apresenta detalhadamente a política do 

Banco Mundial direcionada aos países periféricos.  Disponível em 

http://documents.worldbank.org/curated/pt/715681468329483128/pdf/14948010spanish.pdf. Acesso em: 11 de 

junho de 2019. 

98 Apesar das divergências ideológicas e partidárias, o primeiro governo Lula (2003-2006) seguiu (sob duras 

críticas, principalmente por parte de instituições de ciência e tecnologia, que sinalizavam riscos em relação à 

sua autonomia administrativa e financeira) as diretrizes estratégicas definidas na 2ª Conferência Nacional de 

Ciência, Tecnologia e Inovação, realizada em setembro de 2001 (a primeira foi efetuada em 1985). As 

discussões deste encontro foram sintetizadas no documento “Livro Branco: Ciência, Tecnologia e Inovação”, 

publicado em 2002  pelo Ministério da Ciência e Tecnologia e onde foram detalhadas as metas a serem 

atingidas em um período de dez anos. 

99 Embora uma das primeiras iniciativas na área tenha sido criar, em 2003, a Secretaria Nacional de Ciência e 

Tecnologia para a Inclusão Social (SECIS), gostaríamos de destacar uma das quatro prioridades estratégicas 

 

http://documents.worldbank.org/curated/pt/715681468329483128/pdf/14948010spanish.pdf
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o incentivo à “inovação” foi incorporado definitivamente como “carro chefe” das políticas de 

ciência e tecnologia e, em agosto de 2011, foi criado o Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI). 

 Segundo a Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica (PINTEC), desenvolvida pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2003 sob parâmetros internacionais, 

“inovação” pode ser compreendida como a 

 

implementação de produtos (bens ou serviços) ou processos tecnologicamente novos 

ou substancialmente aprimorados. A implementação da inovação ocorre quando o 

produto é introduzido no mercado ou o processo passa a ser operado pela empresa 

(IBGE, 2005, n.p.). 100 

 

 Todo um aparato regulatório foi criado para a sustentação a esta política composto, 

principalmente, pela instituição da Lei da Inovação (Lei 10.973/04 - regulamentada pelo 

Decreto 5.565/05), que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica 

no ambiente produtivo; pela Lei das Parcerias Público-Privadas - PPP (Lei 11.079/04), que 

institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da 

administração pública e pela Lei do Bem (Lei 11.196/05 - regulamentada pelo Decreto 

5.798/06), que trata sobre os incentivos fiscais destinados à inovação tecnológica. 

No entanto, a concepção do governo sobre a área de CT&I seria sistematizada 

efetivamente com o lançamento do documento “3ª Conferência Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação [3ª CNCTI]: síntese das conclusões e recomendações”, que sinalizou 

como uma de suas orientações estratégicas a busca por “modificações culturais ou de atitude 

em relação a ciência e tecnologia no Brasil” (BRASIL, 2006, p. 100). No que tange à educação 

e à formação profissional, que ganharam um espaço específico no documento, a discussão foi 

concentrada nas questões referentes à interação do setor produtivo com o ensino superior, 

conforme trecho abaixo:  

 

Na 3ª CNCTI, o segmento empresarial, por meio de suas organizações representativas, 

particularmente a Confederação Nacional da Indústria (CNI), manifestou-se de modo 

explícito com relação às questões do ensino superior no Brasil, apresentando uma 

 
descritas no documento “Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacional 

2007-2010”: “Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social”, tendo como linhas de ação a 

popularização da CT&I e melhoria do Ensino de Ciências, bem como o desenvolvimento de tecnologias para o 

desenvolvimento social. 

100 Apesar do foco empresarial, Neves e Pronko (2008, p.156) sinalizam que, em um contexto de economias em 

desenvolvimento, o Banco Mundial sugere que as ações visando inovação foquem também, de forma 

complementar, na “pesquisa local baseada no conhecimento local, criando usos modernos para conhecimentos 

tradicionais”. 
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agenda propositiva sobre o tema, que, em muitos aspectos, converge com as posições 

advogadas pela comunidade acadêmica e de ciência e tecnologia (BRASIL, 2006, p. 

111). 

 

Portanto, com base na pauta da CNI, o documento pontuou para este nível de ensino a 

ampliação da oferta na área tecnológica, priorizando nas instituições públicas cursos de curta 

duração e matrizes curriculares mais flexíveis. Além disso, também elencaram como 

necessário:  

 

• Ampliar a oferta de educação superior nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 

que apresentam distorções entre a disponibilidade de vagas e o contingente de suas 

populações.  

• Adequar os conteúdos programáticos dos cursos e fomento à produção científica de 

forma a contemplar as necessidades regionais e potencializar suas vantagens 

comparativas. [...] 

• Implantar um Sistema de Avaliação e de Certificação de Competências, em 

cooperação com o setor produtivo e os conselhos profissionais, que avalie e reconheça 

as competências profissionais adquiridas nos diferentes espaços de aprendizagem e na 

experiência de trabalho.  

• Fomentar a pesquisa aplicada, responsável maior pela inovação nas empresas, sem 

prejuízo para a pesquisa básica (BRASIL, 2006, p. 113). 

 

 Ainda com base no documento da 3ª CNCTI, a questão da Educação Profissional fora 

do âmbito universitário aparece somente quando este cita assimetrias do sistema de inovação 

brasileiro a serem superadas, pontuando que  

 

para além do papel das Universidades na formação de pesquisadores e mão-de-obra 

altamente qualificada, é preciso dar atenção ao ensino médio e tecnológico. Em que 

pesem os progressos realizados no ensino fundamental no período recente, o 

desempenho do ensino médio no Brasil está muito aquém do desejado: a escolarização 

é precária e a qualidade inadequada, refletindo-se no baixo índice de anos de estudo 

da mão-de-obra. Ao lado desse sistema, as escolas técnicas e o Senai se 

responsabilizam pela formação de mão-de-obra técnica de nível médio. Estas 

instituições são a base da formação profissional de mão-de-obra técnica e podem 

desempenhar um importante papel na atualização tecnológica da indústria. Ao seu 

lado é preciso recobrar a capacidade de formação em engenharias e em gestão 

tecnológica, que vêm perdendo terreno para outras opções profissionais, o que pode 

representar um obstáculo sério ao desenvolvimento futuro de atividades intensivas em 

conhecimento no país (BRASIL, 2006, p. 85). 

 

Tais orientações expressam consonância com o “Livro Branco: Ciência, Tecnologia e 

Inovação” do governo FHC, que já previa “a expansão qualificada e diversificada das 

oportunidades de oferta de ensino superior, orientada a partir de um planejamento indicativo de 

prioridades” e o estímulo às “iniciativas de ensino técnico e tecnológico compatíveis com as 

necessidades do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação” (BRASIL, 2002). O 

direcionamento para o investimento na “absorção” dos conhecimentos gerados/adaptados foi 
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incorporado ao “Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento 

Nacional 2007-2010”, que demarcou a articulação da área de CT&I com demais políticas de 

governo sinalizando, por exemplo, tanto a “formação de recursos humanos qualificados”, 

quanto “a constituição de redes de pesquisa e assistência tecnológica em articulação com os 

objetivos da política e as necessidades de setores, regiões e categorias de empresas ou usuários” 

(BRASIL, 2007, p. 47).  

Desta forma, o plano previa a interação das ações de CT&I com o Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) e destacava como um dos principais atores deste processo 

o MEC, por meio da CAPES, das Universidades e Escolas Técnicas Federais. De fato, desde o 

início da gestão de Lula, conforme vimos anteriormente, as instituições de ensino voltadas à 

Educação Profissional foram reorganizadas de forma a atender também a esta nova dinâmica, 

vide a transformação do Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná em Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) em 2005, especializada no ensino tecnológico.  

No entanto, conforme também vimos anteriormente, críticas foram direcionadas a esta 

institucionalidade, calcadas principalmente no provável “desvio” do seu projeto original, a 

partir do momento em que a instituição se aproximava do modelo de uma Universidade 

tradicional. Inclusive, o documento da 3ª CNCTI criticou diretamente o modelo 

tradicionalmente instituído afirmando que,  

 

diferentemente da experiência de outros países, como os Estados Unidos, que 

apresentam maior diversidade de opções na educação superior, há no Brasil uma forte 

concentração em cursos superiores com duração de quatro ou cinco anos, 

privilegiando a formação nas carreiras clássicas e tradicionais, cujos cursos são 

considerados de primeira classe, em detrimento de carreiras mais técnicas e cursos de 

menor duração.  

Disso decorrem várias consequências negativas: induz-se a uma distorção dos cursos 

universitários para atender a uma demanda que não tem vocação universitária; 

frustram-se os alunos que não encontram a oferta de uma educação superior que 

atenda às suas aspirações; desestimulam-se as poucas instituições de formação técnica 

a aprimorarem seus cursos dentro dos objetivos para que foram criadas, empurrando-

as para se transformarem em cursos universitários (BRASIL, 2006, p. 110-111).  

 

Uma frase deste documento nos chamou atenção: no bojo da discussão sobre acesso ao 

trabalho e participação ativa na cadeia produtiva, ao mesmo tempo em que é elencado o 

estímulo à “educação profissionalizante e ao empreendedorismo para atender às novas 

oportunidades de trabalho e emprego”, é proposto o estudo sobre “a reorganização social em 

torno de novas instituições integradoras da atividade humana e [análise dos] riscos de 

desvirtuamento dessas instituições (BRASIL, 2006, p. 119).  
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Seriam os Institutos Federais parte desta reorganização, cuja atuação escaparia do 

“desvio” cometido pelas universidades públicas, de uma forma geral, em resistir ao processo 

de submissão de suas atividades ao mercado, por exemplo? De fato, muitas são as aproximações 

do projeto dos IFs às orientações da política de CT&I do país sendo, inclusive, esta própria 

institucionalidade apresentada como uma “inovação”, cujo foco  

 

é a promoção da justiça social, da equidade, do desenvolvimento sustentável com 

vistas à inclusão social, bem como a busca de soluções técnicas e geração de novas 

tecnologias. Estas instituições devem responder, de forma ágil e eficaz, às demandas 

crescentes por formação profissional, por difusão de conhecimentos científicos e dar 

suporte aos arranjos produtivos locais (VIDOR; REZENDE; PACHECO; CALDAS, 

2011, p. 49-50). 

 

Considerando as reformas educativas empreendidas em países com sólido investimento 

em tecnologias voltadas ao setor produtivo, Carvalho (2008) identifica como similaridades a 

convergência entre políticas de formação e a utilização da mão-de-obra; a superação do 

paradigma taylorista/fordista na produção; a valorização do ensino médio; a expansão da oferta 

de formação profissional e mudanças em sua estrutura. Ainda de acordo com a pesquisadora, 

neste contexto a Educação Técnico-Profissional passou 

 

a ser considerada uma modalidade de educação, inserida no ensino secundário, 

articulado com o setor empresarial. Essa tendência muda, substantivamente, o 

paradigma tradicional da educação profissional, cuja estrutura dual não possibilitava 

a integração entre a educação de caráter geral ou propedêutica e a formação 

profissional, produzindo aqueles fenômenos que Kuenzer (2001) 101  denominou, 

apropriadamente, de “academicismo vazio” e “profissionalização estreita”. Em outras 

palavras, a tendência atual afirma a indissociabilidade entre teoria e prática, entre o 

conhecimento e os seus usos e coloca, na ordem do dia, a necessidade de uma 

formação que integre trabalho e educação (CARVALHO, 2008, p. 145-146).  

 

 No entanto, a autora destaca que é preciso estarmos atentos aos sentidos que a formação 

profissional pode assumir neste cenário, principalmente diante da apropriação da Teoria do 

Capital Humano pela lógica de reestruturação do capital, onde o discurso da educação como 

motor do desenvolvimento socioeconômico ganhou mais uma vez espaço de destaque na 

proposição de políticas ao projetar no indivíduo a responsabilidade pela sua própria formação 

e, consequentemente, sua empregabilidade. Como exemplo, Carvalho (2008, p. 152) cita a 

“transformação do sentido da educação como coisa pública ou social para individualismo de 

 
101 Não localizamos a referência no texto, mas esta discussão pode ser encontrada em KUENZER, A. Z. Ensino 

de segundo grau - o trabalho como princípio educativo. São Paulo: Cortez, 1988.  
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mercado, o que deve nos alertar para o fato de que uma formação profissional comprometida é 

também ética e política”.  

 Considerando as fontes que registram a concepção dos Institutos Federais (portanto, a 

esfera do discurso), identificamos que este compromisso é ratificado e envolto em uma aura de 

entusiasmo e fascínio pelo o que viria a ser o modelo institucional da educação profissional e 

tecnológica brasileira102 e, em linhas gerais, a política central do MEC. No documento “Um 

novo modelo em Educação Profissional e Tecnológica - Concepção e Diretrizes” (SETEC, 

2010, p. 14), a nova institucionalidade foi apresentada como uma inovação alinhada a  

 

uma política de governo 103  que traz em essência uma responsabilidade social – 

tradução das forças sociais que representa – como fio condutor de suas ações. A 

dimensão ideológica do atual governo, na verdade, faz aflorar um descompasso entre 

a trajetória das instituições federais de Educação Profissional e Tecnológica e da 

própria educação profissional como um todo e o novo projeto de nação: se o fator 

econômico até então era o espectro primordial que movia seu fazer pedagógico, o foco 

a partir de agora desloca-se para a qualidade social. 

 

Ainda em 2007, o IBGE realizou, a pedido do MEC, um levantamento suplementar da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) sobre Educação Profissional, 

abrangendo pessoas a partir de 10 anos de idade104 e visando “traçar um perfil da população 

relacionado ao acesso e formação nos segmentos de qualificação profissional, técnico de nível 

médio e graduação tecnológica” (IBGE, 2009). Em um universo de 159,4 milhões de pessoas, 

22,4% frequentavam ou frequentaram um curso de Educação Profissional, sendo os menores 

percentuais identificados nas Regiões Norte (17,3%) e Nordeste (17,0%).  

 
102 De acordo com a Lei nº 11.892/08, que origina os IFs, “Art. 15. A criação de novas instituições federais de 

educação profissional e tecnológica, bem como a expansão das instituições já existentes, levará em conta o 

modelo de Instituto Federal, observando ainda os parâmetros e as normas definidas pelo Ministério da 

Educação” (BRASIL, 2008). 

103 Há uma distinção entre política de governo e política de Estado, no que tange à forma como uma determinada 

política é concebida e executada. Para Oliveira (2011, p. 329), “Considera-se que políticas de governo são 

aquelas que o Executivo decide num processo elementar de formulação e implementação de determinadas 

medidas e programas, visando responder às demandas da agenda política interna, ainda que envolvam 

escolhas complexas. Já as políticas de Estado são aquelas que envolvem mais de uma agência do Estado, 

passando em geral pelo Parlamento ou por instâncias diversas de discussão, resultando em mudanças de 

outras normas ou disposições preexistentes, com incidência em setores mais amplos da sociedade”. Para 

aprofundamento, consultar OLIVEIRA, D. A. Das políticas de governo à política de estado: reflexões sobre a 

atual agenda educacional brasileira. In: Educ. Soc., Campinas, v. 32, n. 115, p. 323-337, abr.-jun. 2011 

Disponível em http://www.cedes.unicamp.br. Acesso em: 11 de junho de 2019. 

104 Na data da pesquisa, em países considerados “em desenvolvimento”, eram enquadrados como “População 

Economicamente Ativa” (PEA) sujeitos a partir de 10 anos. A partir de 2011, o IBGE passou a adotar o 

parâmetro internacional, considerando sujeitos a partir de 15 anos.  
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A amostragem apontou ainda que a maioria das pessoas pertencia ao sexo feminino, 

possuía como renda de ½ a 1 salário mínimo de rendimento mensal domiciliar per capita105 e, 

dentre os considerados economicamente ativos, a maior parte se encontrava ocupada, 

destacando que “Em todas as faixas de idade, a proporção de pessoas que nunca frequentaram 

educação profissional foi crescente até a classe de rendimento mensal domiciliar per capita de 

mais de ½ a 1 salário mínimo, passando a declinar nas seguintes” (IBGE, 2009). No que tange 

à raça, mais de 50% se identificavam de cor branca, seguindo por cerca de 36% pardos e 8% 

pretos. A maior parcela (21%) localizava-se na faixa de 30 a 39 anos de idade, enquanto a menor 

(6%) era representada por jovens de 18 e 19 anos, conforme demonstra o Gráfico 1:  

 

 

Gráfico 1 - Distribuição, por faixa etária, de pessoas que frequentaram cursos de formação 

profissional 

Fonte: A autora, 2019, com base nos dados do PNAD-IBGE 2007. 

 

 

Mais de 80% da população analisada frequentava ou frequentou cursos de qualificação, 

mais especificamente aqueles que não exigiam escolaridade mínima (45,1%), com maior 

concentração na Região Sul (23,1%) e com predominância da oferta, em todas as regiões, das 

instituições particulares de ensino; já em relação à oferta de cursos técnicos de nível médio 

(18,2%), concentrados nas Regiões Sudeste e Sul (5,2% e 4,9%, respectivamente), destacou-se 

o protagonismo das instituições de ensino público. A graduação tecnológica, por sua vez, 

representou apenas 0,7% do universo analisado, sendo cerca de 69,2% destes cursos ofertados 

em instituição de ensino particular.  

 
105 Calculada de acordo com a soma da renda bruta mensal de uma família, dividida pelo número de seus 

integrantes. 
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 Diante deste cenário, visando a uma mudança do perfil social do estudante ingressante 

na EPT e partindo da premissa de um “ideário da educação como direito e da afirmação de um 

projeto societário que corrobore uma inclusão social emancipatória” (SETEC, 2010, p. 14), uma 

das bases desta política foi a expansão e interiorização da EPT106, levando os Institutos Federais 

a todos os estados da federação brasileira. Desta forma, foram criados por meio da Lei nº 

11.892/2008 trinta e oito IFs, caracterizados como  

 

instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurriculares e 

multicampi, especializados na oferta de Educação Profissional e Tecnológica nas 

diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos 

e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas (BRASIL, 2008). 

  

O Institutos Federais compõem a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, 

da qual também fazem parte a Universidade Tecnológica Federal do Paraná, os CEFETs, as 

Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais e o Colégio Pedro II; juntas, estas 

instituições somam o total de 647 unidades, das quais 593 são vinculadas aos IFs107 . Esta 

capilaridade torna o conceito de “território” essencial para os IFs, principalmente no que diz 

respeito às atividades de pesquisa e extensão, que se diferenciam das universidades pelo fato 

de serem articuladas em todos os níveis de ensino e por destinar à pesquisa um caráter 

prioritariamente aplicado, ou seja, os “novos conhecimentos produzidos pelas pesquisas 

deverão estar colocados a favor dos processos locais e regionais numa perspectiva de seu 

reconhecimento e valorização nos planos nacional e global” (PACHECO, 2011, p. 30). Diante 

destas perspectiva, é importante compreendermos “território”  

 

enquanto “construção sociocultural”, que ocorre em determinado espaço e tempo. 

Trata-se, portanto, de um espaço estabelecido por grupos sociais a partir de suas 

identidades e das interações que ocorrem entre eles, num determinado tempo 

histórico. Esse cenário exige que se supere a dimensão apenas geográfica de território 

 
106 É importante salientar que o movimento de expansão é independente desta nova institucionalidade que, na 

prática, ganhou maior evidência. O Plano de Expansão da Rede foi iniciada antes da criação dos IFs e dividida 

em três etapas, sendo a Fase I iniciada no final do ano de 2005, com a revogação da proibição de criação de 

novas unidades de ensino profissional federais prevista no § 5º do Art. 3º da Lei nº 8.948/1994, por meio da 

Lei nº 11.195/2005. Também cabe destacar que tal expansão se estendeu aos estados e municípios através do 

Programa Brasil Profissionalizado, bem como por meio da oferta de cursos a distância na educação técnica de 

nível médio disponibilizados pelo Sistema Escola Técnica Aberta do Brasil (E-Tec Brasil). 

107 Dados coletados na Plataforma Nilo Peçanha (http://resultados.plataformanilopecanha.org/2019/), em 

08.07.2019. É importante destacarmos que a consistência dos dados apresentados pela Plataforma, que se 

propõe a disseminar estatísticas oficiais da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 

têm sido questionados pela comunidade acadêmica mediante a ausência de interface entre o Sistema Nacional 

de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (Sistec) e os sistemas acadêmicos dos IFs. Também 

causa estranhamento o fato da UTFPR não ter sido inclusa na plataforma, bem como pela classificação não 

consensual de determinados dados. 
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e passe a percebê-lo como espaço de rede de relações sociais em permanente 

movimento e, consequentemente, em constante mutação. É no território que se 

materializa o desenvolvimento local e regional na perspectiva da sustentabilidade – 

um dos preceitos que fundamenta o trabalho dos Institutos Federais. Por isso, é 

imprescindível ouvir e articular as demandas dos territórios nos quais essas 

instituições estão inseridas, com suas possibilidades científicas e tecnológicas, tendo 

como foco a melhoria da qualidade de vida, a inclusão social e a construção da 

cidadania (VIDOR; REZENDE; PACHECO; CALDAS, 2011, p. 79). 

  

No texto da lei, esta articulação tem como foco o desenvolvimento socioeconômico das 

regiões ocupadas a partir do aproveitamento das potencialidades de seus Arranjos Produtivos 

Locais (APLs), trazendo como desafio o rompimento com uma ideia de produção de espaço 

voltada prioritariamente a circulação do capital e oportunidades de lucro ao olhar para 

necessidades coletivas, transformando concentrações geográficas, geralmente periféricas e 

constituídas de forma desigual em relação a outras regiões no que tange a infraestrutura física 

e social, em espaços “vivos” economicamente, culturalmente e servidos por serviços básicos 

essenciais.  

Irmão destaca que a interiorização dos IFs pode ser também compreendida como “um 

programa de transferência de renda”, uma vez que a massa de servidores deslocados para os 

campi “consome e faz rodar, girar, contribui para gerar a economia daquela cidade [...] faz 

uma transferência direta de recursos da União para lugarejos onde estão os Institutos 

Federais”. Ainda neste sentido, para Carvalho (2008, p. 147) a descentralização da EPT, tal 

qual vemos em relação à política de criação dos Institutos Federais, segue uma tendência que 

enxerga nas parcerias locais  

 

uma das melhores formas de reduzir a tensão entre os objetivos econômicos nacionais 

dos governos e as necessidades da economia local em termos das competências e 

qualificações exigidas pelos atores locais. Os estudos sugerem que a oferta de 

formação profissional deve levar em conta os problemas gerais da região ou do local 

onde está a população-alvo; as linhas de orientação para o desenvolvimento 

econômico regional e local; a maioria, se não a totalidade da população, com 

prioridade dada à formação de pessoas capazes de promover o desenvolvimento local 

e regional; os níveis de competências e qualificações da população-alvo; a formação 

implementada por meio de parcerias locais constituídas por fornecedores de formação 

e por outras entidades com papel ativo no desenvolvimento regional e local. 

  

Podemos afirmar que esta parceria se inicia já na instalação do campus: enquanto o 

Governo Federal se responsabiliza pelos recursos necessários para seu funcionamento, cabe ao 

município hospedeiro a doação de terreno ou “a doação/cessão de infraestrutura pré-existente 

compatível e em condições de uso para a instalação do campus” e, na “hipótese de existência 

de edificação que possa ser adaptada para a instalação de um campus, exige-se a cessão de uso 

gratuito por 99 anos” (PDI/IFRJ, 2014, p. 212).  



143 
 

Na prática, nem sempre este processo se dá de forma tranquila, a exemplo do que pontua 

Carolina:“[...] foi muito penoso a gente construir um novo campus ali na Zona Oeste, uma 

história de 20 anos de luta”. No entanto, considerando nosso campo de pesquisa, o caso mais 

emblemático do quanto esta relação pode ser conflituosa diz respeito ao campus em 

implantação Belford Roxo, cuja expansão está paralisada desde 2017 devido a uma ação judicial 

movida pelo então prefeito do município, que solicitou a devolução do terreno doado pela 

gestão anterior em 2013108;  

O estabelecimento de parcerias se estende também à atuação conjunta com outras 

esferas governamentais na operacionalização de processos educativos que visam à geração de 

trabalho, renda, pesquisa e inovação. Tais parcerias estariam contribuindo assim para o que 

Pacheco, Pereira e Domingos Sobrinho (2010, p. 75) consideram  

 

o fortalecimento da cidadania dos trabalhadores e democratização do conhecimento 

em todos os campos e formas. Por essa razão, considera-se fundamental a articulação 

das políticas de EPT com os programas de trabalho, emprego, renda, inclusão e 

desenvolvimento social, devendo as primeiras agir como indutoras de emancipação, 

enquanto as últimas devem ter caráter provisório. 

 

Embora afirme que, “em relação a Realengo, ainda falta muito em estar no dia a dia 

daquela comunidade”, a professora Carolina considera a articulação dos IFs com políticas 

setoriais essenciais para este movimento:  

 
A gente se aproximou muito do território quando teve o [Programa] Pró-Saúde, o 

movimento do Ministério da Saúde para uma reorientação da formação profissional 

em saúde, então a gente tinha necessariamente que fazer esse vínculo. Inicialmente, 

esse vínculo se dava por meio de projetos de pesquisa, de extensão, um ou outro 

docente ia na unidade de saúde por força do projeto a gente tinha preceptoria, 

profissionais do serviço junto dos nossos estudantes no dia a dia, como um projeto 

mesmo, né... E isso impactou de uma maneira importante, agora a gente está na 

terceira versão do PET Saúde no campus e com cinco sub projetos, diferente do que 

era antes, que a gente só conseguia dois. Então aqui essas ações institucionais e 

governamentais pontuais ajudaram também nesse arranjo [...] 

 

Na esfera do trabalho e de geração de renda, destacamos a atuação conjunta com o 

Ministério do Trabalho (MTE) na acreditação e certificação de competências profissionais, 

conforme diretrizes da Rede Nacional de Certificação Profissional e Formação Inicial e 

 
108 “Políticos brigam e alunos de instituto em Belford Roxo é que pagam a conta” 

https://extra.globo.com/noticias/rio/politicos-brigam-alunos-de-instituto-em-belford-roxo-que-pagam-conta-

23683500.html 

 

https://extra.globo.com/noticias/rio/politicos-brigam-alunos-de-instituto-em-belford-roxo-que-pagam-conta-23683500.html
https://extra.globo.com/noticias/rio/politicos-brigam-alunos-de-instituto-em-belford-roxo-que-pagam-conta-23683500.html
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Continuada – Rede CERTIFIC109, atendendo ao disposto no Art. 41 da LDBEN, onde se aplica 

que “O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser 

objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de 

estudos” (BRASIL, 1996).  

Mas a maior articulação desta esfera gira em torno do Programa Nacional de Acesso ao 

Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC)110 , voltado à (re)inserção de jovens e adultos no 

mercado de trabalho por meio de cursos técnicos e/ou de qualificação. No entanto, as críticas 

apontam que esta iniciativa não somente desmantela a “concepção de carreira dos servidores, 

substituídos por cursos aligeirados vinculados a projetos governamentais efêmeros com 

professores remunerados por bolsas paralelas” (BEZERRA, 2015, n.p.) como, ao invés de atuar 

enquanto um instrumento emancipador, assumiu um caráter privatizante (diante de uma 

distribuição orçamentária que beneficia o Sistema S, por exemplo), deslocando a centralidade 

da oferta do Ensino Médio Integrado à Educação Profissional (EMI) como prioridade da 

política de EPT 111 , principalmente no sentido de elevação da escolaridade proposta pelo 

Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na 

Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA).  

Isto porque o maior volume de vagas nestas instituições foi garantido, por lei, aos cursos 

técnicos de nível médio (prioritariamente na forma EMI), com uma reserva obrigatória de, no 

mínimo, 50% do quantitativo total. Também por lei, 20% de suas vagas devem ser reservadas 

aos cursos de licenciatura, visando à formação de professores para a Educação Básica (com 

ênfase nas áreas de Ciências e Matemática, devido a maior carência de professores)112, sendo 

as demais vagas distribuídas entre os cursos de qualificação profissional (FIC), cursos 

 
109 A Rede CERTIFIC constitui-se em uma política pública de EPT articulada pelo MEC e Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE) e operacionalizada por instituições a eles vinculadas. Os Institutos Federais são 

considerados “membros natos”, sendo responsáveis tanto pela implementação dos Programas de Certificação 

Profissional e Formação Inicial e Continuada, quanto pela acreditação de outras instituições de formação 

profissional para tal atividade.  

110 Também podemos citar o Programa Nacional de Educação do Campo (PRONACAMPO), instituído em 2013 

pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), e o Programa 

Nacional Mulheres Mil, instituído pela SETEC em 2011.   

111 Este deslocamento ficou evidente a partir da instituição, em 2017, do Mediotec, uma releitura do Pronatec 

cuja Bolsa Formação passou a custear cursos técnicos concomitantes para alunos regularmente matriculados 

no ensino médio nas redes públicas de educação.  

112 Conforme estudo elaborado pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) em 2007, as áreas mais afetadas na 

educação básica eram as disciplinas de Química, Física, Matemática e Biologia. Para acessar o estudo 

completo, consultar RUIZ, A. I.; RAMOS, M. N.; HINGEL, M. Escassez de professores no ensino médio: 

propostas estruturais e emergenciais. Ministério da Educação, mai. 2007, 27 p. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/escassez1.pdf. Acesso em: jan. 2019. 
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superiores de tecnologia e bacharelado (voltados principalmente a setores estratégicos da 

economia), bem como cursos de pós-graduação lato e strictu sensu (BRASIL, 2008).  

Portanto, sob a perspectiva de um ensino verticalizado em torno de eixos tecnológicos 

e da indissociabilidade entre formação geral e profissional, os Institutos Federais trouxeram 

como proposta de arquitetura curricular a instituição de itinerários de formação que integrassem 

diferentes níveis e modalidades da Educação Profissional e Tecnológica. Para Vidor, Rezende, 

Pacheco e Caldas (2011, p. 66-67), 

 

Se a peculiaridade dos institutos federais se resumisse à pluralidade de cursos e de 

currículos (instituição pluricurricular) isto poderia ser, com alguma razão, 

compreendido com uma decisão pautada na racionalidade, ou seja, na unificação de 

espaços e corpo funcional em torno de atribuições diversas. Na realidade, o que deve 

distinguir essas instituições, é um projeto pedagógico que na expressão de sua 

proposta curricular configure uma arquitetura que, embora destinada a diferentes 

formações (cursos e níveis), contemple os nexos possíveis entre diferentes campos do 

saber. A este processo deve estar integrada a inovação na abordagem das metodologias 

e práticas pedagógicas com o objetivo de contribuir para a superação da cisão entre 

ciência/tecnologia/cultura/trabalho e teoria/prática ou mesmo com o tratamento 

fragmentado do conhecimento. 

 

 Uma concepção que demanda, portanto, uma epistemologia guiada pela práxis 

conforme discutimos na primeira parte desta pesquisa e que, aliada à diversificação de espaços 

de atuação, ainda se constitui em um grande desafio a esta nova institucionalidade. Embora um 

dos critérios para a integração entre CEFETs, Escolas Agrotécnicas e Escolas Técnicas 

vinculadas a Universidades Federais tenha sido o pertencimento a uma mesma base territorial, 

estas trouxeram consigo histórias significativamente demarcadas e, por vezes, de naturezas 

distintas; muitas destas instituições, por exemplo, sequer ofertavam ensino superior e, a partir 

do final de 2008, passaram a ser equiparadas às Universidades Federais no que tange aos 

processos de regulação, avaliação e supervisão.  

 Administrativamente, os IFs são autarquias que possuem: a) organização multicampi, 

marcada pela descentralização administrativa e orçamentária; b)  instâncias decisórias por meio 

do Conselho Superior (de caráter deliberativo) e Colégio de Dirigentes (de caráter consultivo); 

c) um organograma que institui como autoridade máxima o Reitor (cargo somente ocupado por 

docentes, por um período de 4 anos, sendo permitida uma recondução), auxiliado por cargos de 

confiança como, por exemplo, Pró-reitores e Diretores Gerais (de campus).  

Podemos compreender que, do ponto de vista das práticas de gestão, esta 

institucionalidade tem como desafio garantir, ao mesmo tempo, o respeito às peculiaridades de 

cada IF e seus respectivos campi (antes identificados como “Unidades de Ensino”) e a essência 

destas instituições enquanto parte de uma Rede. Este último demanda, dentre outros aspectos, 
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a unificação de processos e procedimentos de ordem regulatória, administrativa e didático-

pedagógica, movimento que após uma década de atuação ainda é uma tarefa em construção, 

repousando talvez nesta questão uma das maiores fragilidades dos Institutos Federais.  

Em parte, porque a territorialidade aclamada como um dos pilares desta política tem, na 

prática, suas consequências: diante de um já regionalizado Instituto Federal, é possível 

encontrarmos vários outros “institutos” em cada campus, uma realidade reforçada por uma 

identidade ainda não consolidada. Esta fragilidade soma-se a outras, bem exemplificadas por 

Bezerra (2015, n.p.): 

 

Passado o primeiro momento, foi ficando cada vez mais claro o caráter precário e as 

inconsistências da condução governamental do processo de expansão da rede, 

principalmente para seus trabalhadores e estudantes. Bastante progressiva em si, a 

expansão, no entanto, não foi acompanhada por investimentos em nível adequado para 

materializar a promessa inicial. Combinada com a substituição da gestão democrática 

pelo clientelismo mandonista de muitas reitorias e direções com seus cargos e funções 

multiplicados para tal, pelo governo, a insuficiência orçamentária revelou os limites 

administrativos e educativos da expansão. 

Pelo país inteiro, especialmente depois dos duros cortes ao orçamento impostos por 

Dilma desde o início do primeiro mandato, os Institutos Federais revelam – de modo 

desigual – campi sem infraestrutura física adequada e, até mesmo, em instalações 

inapropriadas. Faltam laboratórios, salas de aula, bibliotecas, bandejões e demais 

equipamentos. As limitações dos planos de carreira e a falta de condições adequadas 

de trabalho se chocam com a alta qualificação exigida do corpo docente e técnico-

administrativo, e alimenta a insatisfação dos trabalhadores da rede. 

 

 Ou seja, a rápida expansão realizada sem uma sólida base de sustentação, ao que Frigotto 

(2018) classifica como “expansão desleixada" 113 , ultrapassa as questões da ordem de 

infraestrutura, impactando diretamente nas políticas internas da instituição, orientadas por 

documentos como o Regimento Geral, o Plano de Desenvolvimento Institucional e o Projeto 

Pedagógico Institucional, como também (e principalmente) na esfera didático-pedagógica que 

traz como fundamento a formação politécnica, ou seja, uma formação que tem como eixo a 

relação entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura.  

 Percebemos que este redirecionamento ideológico sobre a EPT, inspirado no 

fundamento marxista de trabalho enquanto princípio educativo e aproximando-se do que 

Gramsci (1982) identificou como “escola unitária”, não significou o rompimento com a lógica 

de mercado afirmada pelos preceitos neoliberais. Vimos anteriormente que, nas documentações 

relacionadas aos IFs, ao lado desta concepção emancipatória de formação encontramos, por 

 
113 Em referência a obra “Raízes do Brasil” (1936), onde o autor Sérgio Buarque de Holanda tratou da 

colonização portuguesa no Brasil como algo que foi conduzido sem planejamento, sem esforço para a 

transformação da realidade, constituindo-se em uma mera adaptação à situação concreta. 
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exemplo, o discurso da empregabilidade e do empreendedorismo, cujas raízes encontram-se na 

perspectiva individualista e competitiva da sociabilidade capitalista.  

 Um ideário que tende a ser exacerbado diante do fascínio que tem causado a perspectiva 

pedagógica cunhada por “Educação 4.0”, conforme apresentada na parte inicial desta pesquisa, 

que assume a educação científica e tecnológica como um de seus pilares e “pressupõe a 

articulação de práticas inovadoras de gestão, docência, novas tecnologias educacionais, 

dispositivos físicos e novos modelos de instalações físicas na escola” (NASCIMENTO; 

MENDES, 2019, p. 5).  

 Em abril de 2020, o MEC organizou, com apoio do Conselho Nacional das Instituição 

da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Conif), o evento 

“Educação no mundo 4.0”, uma série de encontros virtuais para debater a construção de um 

projeto que atenda às novas demandas da economia, iniciando o processo pela reformulação 

dos marcos regulatórios. As discussões avançam no âmbito da Câmara Brasileira da Indústria 

4.0, formalizada em abril de 2019 e que tem como membros o Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), o Ministério da Economia (ME) e diversos 

representantes dos setores público e privado. 

 De acordo com o documento “Plano de Ação da Câmara Brasileira da Indústria 4.0 do 

Brasil 2019-2022” (MCTIC/ME, 2019), o MEC atua no Grupo de Trabalho denominado 

“Capital Humano”, no qual também participa o Conif, que prevê como ações a serem 

implantadas até 2022: I) formação e requalificação de professores em competências e 

habilidades para a economia 4.0, sugerindo como modelo cursos de aperfeiçoamento ofertados 

pelo SENAI; II) qualificação, aperfeiçoamento e requalificação de profissionais para a 

economia 4.0, por meio de cursos de iniciação, aperfeiçoamento, técnico e pós-graduação 

presencial ou EAD, também seguindo os parâmetros de cursos ofertados pelo SENAI; III) 

estimular competências e habilidades educacionais, técnicas e sócio emocionais para a 

economia 4.0 no âmbito da Educação Básica, Tecnológica e Superior. 

 Portanto, estamos diante de um incipiente paradigma fortemente vinculado a antigos 

interesses movidos por uma concepção de desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação 

que tem como horizonte a reprodução e ampliação do grande capital, possibilitadas pelo 

controle do trabalho. Conforme pontua Harvey (2016, p. 103),  

 

O sistema fabril, o taylorismo (que tentou reduzir o trabalhador a um “gorila 

treinado”), a automação, a robotização e a substituição do trabalho humano pela 

máquina correspondem a esse desejo. Os robôs não reclamam, não respondem, não 

processam ninguém, não ficam doentes, não desaceleram, não se desconcentram, não 

fazem greve, não exigem aumentos de salário, não se preocupam com as condições 
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de trabalho, não querem intervalos para o café nem faltam ao trabalho (a não ser nas 

histórias de ficção científica).  

 

 Uma realidade que disputa espaço com a perspectiva de educação, ciência, tecnologia e 

inovação que fundamenta os Institutos Federais, concebendo o conhecimento como  elemento 

constituinte da cidadania e a tecnologia como “elemento transversal presente no ensino, na 

pesquisa e na extensão, configurando-se como uma dimensão que ultrapassa os limites das 

simples aplicações técnicas e amplia-se aos aspectos socioeconômicos e culturais” (PACHECO, 

2011, p. 23).  

Uma institucionalidade que assume o desafio político de pensar em como as tecnologias 

podem ser direcionadas para o atendimento a outros propósitos, uma vez que o “pacote atual de 

tecnologias, impregnadas da mentalidade e da prática da busca do capital pela dominação de 

classe, contém potencialidades emancipatórias que, de certo modo, têm de ser mobilizadas na 

luta anticapitalista” (HARVEY, 2016, p. 109). E, desta forma, se constitui enquanto um espaço 

de resistência por meio da busca em desenvolver uma educação profissional, técnico-

tecnológica e política que ultrapasse os interesses imediatistas de um mercado que dita a 

produção da vida material e conformação de subjetividades.  

Ao assumir a perspectiva da práxis, a dimensão da formação para o trabalho, conforme 

aponta Gramsci (1999, p. 160-161), não se limita ao estudo de  

 

uma máquina para conhecer e estabelecer a estrutura atômica do material, as 

propriedades físico-químico-mecânicas dos seus componentes naturais (objeto de 

estudo das ciências exatas e da tecnologia), mas enquanto é momento das forças 

materiais de produção, enquanto é objeto de propriedade de determinadas forças 

sociais, enquanto expressa uma relação social e esta corresponde a um determinado 

período histórico. 

 

 

2.2.2 No meio do caminho tinha um projeto de Educação Profissional e Tecnológica 

 

 

 Assim como Carlos Drummond de Andrade utilizou-se da prerrogativa de licença 

poética para substituir o verbo “haver” pelo “ter” no poema “No meio do caminho tinha uma 

pedra”114, nos valemos da mesma liberdade para a apropriação de sua escrita, modificando-a na 

 
114 “No meio do caminho tinha uma pedra / tinha uma pedra no meio do caminho / tinha uma pedra no meio do 

caminho tinha uma pedra. / Nunca me esquecerei desse acontecimento / na vida de minhas retinas tão 

fatigadas. / Nunca me esquecerei que no meio do caminho / tinha uma pedra / tinha uma pedra no meio do 
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abertura do texto que segue. O poema citado faz referência a obstáculos e traz em seus versos 

a ideia de “repetição”, bem como de algo que não se esquece.  

 A palavra “caminho” aparecerá mais de uma vez aqui. Afinal, não foi um outro caminho 

que se desenhou após as manobras políticas que, em 2016, efetivaram o Golpe de Estado e 

iniciaram a completa desconstrução do projeto de nação desenhado a partir de 2003? Porém, 

não uma trilha desconhecida: diante do desmonte de conquistas efetivadas na esfera 

institucional e na implementação de dispositivos constitucionais, em sua grande maioria, na 

área social, presenciamos o retorno de uma política subordinada e dependente das economias 

centrais, onde o mercado recobra com força seu protagonismo.  

Buscamos demonstrar que a articulação da EPT com o setor produtivo e políticas de 

ciência e tecnologia é uma das bases da instituição da RFEPCT e criação dos Institutos Federais, 

esferas que têm sido mobilizadas para alterar os princípios, finalidades e objetivos determinados 

por meio da Lei nº 11.892/2008. Portanto, o que esperar de um governo ferrenhamente crítico 

a uma visão progressista em sua proposta de reorganização destas instituições?  

 Este movimento teve início com o discurso de “reconstrução” do Estado ainda sob o 

Governo Temer, impondo como uma de suas primeiras medidas a aprovação da Emenda Cons-

titucional 95/2016, congelando gastos sociais e investimentos ao longo de 20 anos; a área da 

educação foi diretamente atingida por esta medida, mas desafios ainda mais complexos lhe 

seriam dirigidos, especialmente no que diz respeito à desconstrução das políticas de EPT em 

curso, processo este encabeçado pela implementação da (anti) Reforma do Ensino Médio por 

meio da Medida Provisória nº 746/2016. 

Justificada pela necessidade de melhorar a qualidade deste nível de ensino e torná-lo 

mais atrativo aos jovens, na prática assistimos ao retorno do caráter instrumental da educação, 

tal qual nos anos 1990: sob a égide da flexibilização, o currículo, a ser ofertado em cursos de 

tempo integral115 e orientado por uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC), foi “fatiado” 

em  

 
caminho / no meio do caminho tinha uma pedra”. Poema originalmente publicado em 1928, na Revista de 

Antropofagia.  

115 A discussão sobre educação em tempo integral foi (re)fomentada pelo processo que culminou no Plano 

Nacional de Educação (PNE), aprovado como Lei nº 13.005/2014. Dentre as 20 metas do PNE, esta temática 

dá corpo à Meta 6, que traz como objetivos ofertar, até 2024, no mínimo, jornadas de sete horas ou mais em 

50% das escolas públicas e em 25% de suas matrículas. É essencial que esta meta seja compreendida para 

além da ampliação de jornada, em uma perspectiva de escola de tempo e formação integral, o que pressupõe 

considerar as condições objetivas nas quais tal formação se dará.  
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itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes 

arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a possibilidade 

dos sistemas de ensino, a saber: 

I – linguagens e suas tecnologias; 

II – matemática e suas tecnologias; 

III – ciências da natureza e suas tecnologias; 

IV – ciências humanas e sociais aplicadas; 

V – formação técnica e profissional (BRASIL, 2016) 

 

 Tendo como obrigatórias as disciplinas de matemática, língua portuguesa e língua in-

glesa, os estudantes deverão “optar” por um destes eixos temáticos para encaminhamento de 

seu itinerário formativo (sem garantias de que todos estarão disponíveis, uma vez que a oferta 

será decidida pelos próprios sistemas de ensino), onde a formação técnica e profissional é ape-

nas mais uma das opções: aqui, se reforça a dualidade que marca toda a trajetória da educação 

brasileira, onde os estudantes serão novamente divididos (conforme seu nível socioeconômico) 

entre os que acessarão um ensino voltado à continuidade em estudos superiores e aqueles, tal 

qual pregava o Decreto nº 2.208/97, que serão expurgados diretamente para um mercado de 

trabalho cada vez mais precarizado. 

A formação técnica se dará dentro da carga horária regular (rompendo com a atual regra 

de 2.400 horas destinadas ao ensino médio regular e 1.200 horas destinadas à formação técnica) 

e, ao término do curso, o estudante receberá o diploma de conclusão do ensino regular e um 

certificado comprovando o ensino técnico. Progressivamente, as instituições deverão ajustar 

sua carga horária para 1.000 horas/ano letivo, com a orientação para uma atuação em tempo 

integral sem garantias, no entanto, de que esse aumento não seja reduzido a um acesso 

superficial às áreas do conhecimento não pertencentes ao currículo comum que, por sua vez, 

não poderá ter uma carga horária superior a 1.800 horas. 

Tal realidade colide com as especificidades da Lei nº 11.892/2008: da oferta do Ensino 

Médio, Técnico e Profissional integrado como prioridade, a reforma compreende sua oferta de 

forma concomitante/subsequente, algo que a própria Rede buscou combater ao longo de sua 

reformulação (e ainda busca, em algumas realidades que não concebem esta prioridade em seus 

desenhos curriculares). Para além da questão de carga horária, a distribuição desigual e 

diferenciada do conhecimento institucionalizada pela reforma altera a concepção de educação 

integral e integrada intrínseca a esta institucionalidade, enquanto formação humana de caráter 

emancipador e concebendo o trabalho como princípio educativo (KUENZER, 2017).  

Após um curto período de tramitação, a MP foi convertida na Lei nº 13.415/17, alterando 

diversos artigos da LDBEN, bem como o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), no que tange à 



151 
 

distribuição de recursos públicos, e o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), cujo formato 

deve ser adequado à BNCC. Tais mudanças foram efetuadas sem discussões aprofundadas junto 

à sociedade civil e especialistas da área, tendo como principais interlocutores os representantes 

do setor privado116.  

O interesse deste grupo fica claro ao compreendermos que, mediante a reforma, a parte 

técnica do ensino médio ofertado por uma escola pública poderá se dar em parceria com 

instituições de outras naturezas, desde que aprovada previamente pelas instâncias responsáveis, 

bem como o aluno poderá reivindicar o reconhecimento de competências adquiridas em 

experiências diversas; diante desta lógica, por exemplo, a realização de diferentes cursos de 

formação inicial e continuada poderá ser incorporada à carga horária mínima exigida para a 

conclusão do ensino médio. 

Temos, portanto, o retorno do discurso privatista da educação, uma vez que a disputa 

privada pela hegemonia no ensino médio sempre expressou a defesa do Sistema “S” como o 

modelo “ideal” para a Educação Profissional; um cenário que nos leva a inferir que, diante da 

divisão do ensino médio em duas etapas, apenas a oferta do currículo comum será priorizada 

como parte da educação básica, obrigatória, pública e gratuita. Ao mesmo tempo, temos o 

rompimento com a perspectiva explicitada no artigo 26 da LDBEN ao determinar como 

obrigatoriedade de seus currículos a abrangência do “conhecimento do mundo físico e natural 

e da realidade social e política, especialmente do Brasil” e, mais especificamente no que diz 

respeito ao ensino médio, em seu artigo 35,  

 
III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética 

e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 

produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina 

(BRASIL, 1996). 

 

A despeito de um discurso baseado no atendimento às singularidades das diversas 

juventudes, presenciamos um ataque à educação enquanto direito universal e, em particular, à 

institucionalidade dos Institutos Federais, no centro de uma disputa entre a formação de caráter 

integral e a formação para atendimento às demandas imediatistas do mercado. Nascida sob a 

marca da democratização de políticas públicas e trazendo como bandeiras a defesa pelo 

trabalho, pela cultura, pela diversidade regional, de gênero, de raça e cor (o que não significa 

 
116 O acompanhamento deste processo e registros realizados, principalmente, por canais midiáticos, demonstram 

que uma das entidades mais ativas na elaboração da MP e na sua conversão em lei foi o Conselho Nacional de 

Secretários de Educação (Consed), uma associação de direito privado sem fins lucrativos fundada em 1986. 
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que os próprios IFs tenham escapado de articular, prática e ideologicamente, interesses 

vinculados a blocos de poder contrários ao que preconizavam), esta institucionalidade tem sua 

raiz político-ideológica posicionada em um terreno contrário ao governo ilegítimo que 

impulsionou tal (anti)reforma.  

Percebemos aqui a estruturação de todo um aparato que dá sustentação aos “novos 

caminhos” pretendidos pelo Governo Federal para a EPT, no que tange à relação estabelecida 

com o mercado, um projeto “que busca interditar, por um lado, o caminho à universidade para 

a maioria dos jovens da classe trabalhadora e, por outro, as bases científicas que permitam 

ascender ao trabalho complexo” (FRIGOTTO, 2018, p. XI). O caráter privatista do que 

compreendemos como um “projeto” articulado por meio de ações aparentemente independentes 

é explicitado, por exemplo, diante do incentivo à abertura de novos cursos técnicos nas 

instituições privadas de ensino superior117 e à criação de um novo marco regulatório voltado a 

este nicho, inclusive prevendo a alteração do catálogo de cursos da educação profissional e 

tecnológica de forma que os mesmos sejam mais “adequados” às demandas no setor privado.  

Com efeito, o discurso privatista apoia-se na recorrente ideia de que as políticas de 

atendimento ao cidadão estão falidas, estendendo tal crítica à esfera ética. Inclusive, a questão 

moralista tão presente na conjuntura de 1964 retornou com força ao golpe jurídico, parlamentar 

e midiático de 2016 e se consolidou nas eleições de 2018, trazendo como uma de suas bandeiras 

o combate à corrupção, à violação dos valores da “família”, dos direitos dos “cidadãos de bem” 

e da ameaça do “comunismo” de forma “energética” (leia-se “violenta”).  

É importante sinalizarmos aqui que a base deste arranjo é de classe. Foi um golpe de 

classe, de uma “elite do atraso”118 que ainda aceita a posição de periférica e subordinada ao 

capital estrangeiro, em troca de privilégios e da manutenção de um status quo que se fortalece 

do medo e da miséria de um povo, do qual eles buscam se desvincular (e exterminar). Diante 

de uma herança cultural autoritária, conservadora e desigual, seja na esfera da distribuição de 

renda, seja na esfera dos espaços de exercício da cidadania, temos a ascensão de posturas 

fundamentalistas, fascistas e antirracionais, onde políticas de austeridade expropriam direitos 

 
117 Em 10 de maio de 2016, foi lançada a Portaria nº 401/MEC, que dispõe sobre a oferta de curso de educação 

profissional técnica de nível médio por instituições privadas de ensino superior (IPES). Tal normativa foi uma 

resposta à pressão realizadas pelas IPES mediante a descontinuidade do Pronatec.  

118 Souza (2017) utiliza este termo ao criticar as diferentes interpretações sociológicas sobre a sociedade 

brasileira que permeiam nossa produção intelectual e que encobrem as raízes de nossos problemas estruturais, 

privilegiando determinados estratos sociais. Como base nessa construção, temos a ideia de que somos 

“corruptos” por natureza, algo justificado por nossa “inferioridade” intelectual e moral e que se reflete no 

Estado, legitimando por meio deste discurso a histórica desigualdade que marca o país desde sua constituição 

e que tem como estrutura a escravidão.  
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universais visando garantir interesses vinculados essencialmente à perpetuação do capital, 

criando uma conjuntura que Ciavatta (2021, p. 1) identifica como “caos legalizado”:  

 

Quando falo no desafio de administrar o caos legalizado, refiro-me às circunstâncias 

sociais e políticas que nos afligem, diante do (des)governo que rege as relações sociais 

e políticas no país. Falo em administrar o caos, referindo-me ao Estado de desordem 

nos poderes constituídos, à transgressão dos princípios constitucionais, ao caos da 

confusão de ideias interiorizada pela população. Falo no desafio aos professores e 

gestores que devem organizar o ensino e a aprendizagem profissional e técnica em 

meio a uma legislação falaciosa para uma educação cidadã democrática. 

 

Diante deste contexto as esferas da ciência, tecnologia e inovação, intimamente 

vinculadas à criação dos IFs, têm sido ameaçadas pelo governo vigente, a começar pela postura 

anti-intelectualista, anticulturalista e anticientificista (LEHER, 2019b) da maior parte de seus 

membros e apoiadores explicitada, por exemplo, pelo negacionismo diante da pandemia 

causada pelo COVID-19. Vimos que o projeto de estruturação do Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação guarda uma relação direta com o campo da educação, em especial a 

técnica e tecnológica, áreas atingidas por contingenciamentos orçamentários refletidos em 

cortes de bolsas de pesquisa e de assistência estudantil, cancelamentos de editais de fomento a 

programas de ensino, projetos científicos e até mesmo na insistência em fundir a Capes 

(vinculada ao Ministério da Educação) com o CNPq (órgão ligado ao Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações)119. 

Contraditoriamente a este desmonte e aos indícios de que o governo vigente pretende 

aprofundar a regressão industrial em setores de tecnologia mais intensiva em prol da exploração 

e exportação de produtos agronaturais (commodities) – tendência inclusive mantida nos 

governos petistas – o programa “Novos Caminhos” prevê como um de seus espaços de atuação 

o eixo “Inovação e Empreendedorismo” 120, tendo como foco a articulação entre academia e 

mercado por meio do desenvolvimento de pesquisas focadas no setor produtivo. Paralelamente 

 
119 A fusão com a pasta de Comunicação ocorreu após a extinção do então MCTI, por meio da Medida Provisória 

nº 726/2016, posteriormente convertida na Lei nº 13.341/2016.  

120 O programa prevê a ampliação de Polos de Inovação em parceria com a Empresa Brasileira de Pesquisa e 

Inovação Industrial (Embrapii), bem como a criação de um Escritório de Inovação e Empreendedorismo a ser 

gerido pela SETEC. Vale ressaltar que a Lei nº 10.973/2004, que dispõe sobre incentivos à inovação e à 

pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, já previa o Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), 

definido como uma “estrutura instituída por uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade jurídica própria, 

que tenha por finalidade a gestão de política institucional de inovação e por competências mínimas as 

atribuições previstas nesta Lei” (nova redação, conforme Lei nº 13.243/2016). Os NITs foram incorporados à 

estrutura de todos os IFs, embora alguns ainda se encontrem em fase de implantação, como é o caso do IFRJ. 
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a este movimento, o governo instituiu outro programa, denominado “Educação em Prática”, por 

meio da Portaria nº 1.938/2019,  

 

com a finalidade de contribuir para a ampliação, com qualidade, da jornada escolar, e 

para a melhoria da aprendizagem dos estudantes dos anos finais do ensino 

fundamental e do ensino médio das redes de ensino públicas, por meio da cooperação 

entre as secretarias de educação ou órgão equivalente e as instituições de ensino 

superior públicas ou privadas, a ser promovida a partir de uma articulação entre o 

Ministério da Educação – MEC, as entidades representativas das instituições de 

educação superior e as entidades representativas das redes públicas de Educação 

Básica (BRASIL, 2019).  

 

Diante desse programa, as IES disponibilizarão sua capacidade instalada (infraestrutura 

física e de recursos humanos) para que estes estudantes “pratiquem” o que aprenderam em sala 

de aula, de forma articulada e complementar à carga horária curricular do itinerário formativo, 

no caso do ensino médio. Em seu lançamento, contando com expressiva representação do setor 

privado, foi ressaltado que as IES que aderirem ao programa receberão “bônus” em seu 

processo avaliativo, a ser definido posteriormente “em ato específico”.   

 Com este formato de BNCC, prevemos a pressão para que a atuação dos Institutos 

Federais seja direcionada prioritariamente ao atendimento do itinerário “formação técnica e 

profissional” sob os moldes do que era praticado há mais de duas décadas atrás, conforme o 

relato de Irmão nos rememora:  

 

Cursei a EPT em dois modelos distintos: na Escola Técnica Estadual integrada, entre 

1992 e 1995; e em uma escola de “artífices”, entre 1992 e 1994. Fiz os dois cursos 

ao mesmo tempo, então um era muito focado para o trabalho, a escola de artífices 

tinha uma concepção, um elemento de prática muito forte. A gente estudava em turno 

integral, meio turno a gente estudava a prática, a gente ia para oficina didática, que 

para um Instituto representaria o laboratório, então tinha uma bancada, tinham as 

coisas da elétrica, tinha um laboratório de eletrônica para a gente trabalhar. E na 

outra metade do dia, a gente fazia formação escolar, mas sem o caráter da 

escolarização. A gente estudava língua portuguesa e matemática por entender que 

era um componente fundamental. 

 

Na prática, este “museu de grandes novidades” impactará profundamente a função 

social destas instituições, apresentando-lhes diversos desafios, para além daqueles que já se 

fazem presentes e sem solução aparente. Como exemplo, podemos citar que, diante de uma 

realidade social na qual os jovens precisam se inserir cada vez mais cedo no mercado de 

trabalho como forma de garantir sua sobrevivência (cerca de 30% dos matriculados que 

declararam renda em 2019 estão na faixa entre 0 e 0,5 salário-mínimo), a evasão é um ponto de 
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atenção (em 2019, o total girava em torno de 15,5%)121. E, embora as estatísticas demonstrem 

uma satisfatória relação de inscritos por vaga (4,05), sinalizam também o não atendimento aos 

percentuais de matrículas estabelecidos pela Lei nº 11.892/2008 e pelo Decreto nº 

5.840/2006122, em cursos de formação de professores (12,6%) e em cursos de PROEJA (2,2%), 

respectivamente.  

Esta é uma questão que impacta no custeio e investimento destas instituições, uma vez 

que a base de cálculo de sua matriz orçamentária é fundamentada, dentre outras variáveis, pelo 

quantitativo de matrículas: a reestruturação dos cursos a partir da Lei nº 13.415/17 não somente 

poderá significar a desconfiguração de projetos pedagógicos, como impactará na distribuição 

de recursos direcionados aos Institutos Federais. Aliado ao cenário posto pela Emenda 

Constitucional 95, estará sedimentado o caminho rumo ao sucateamento dos IFs que, como 

vimos anteriormente, já vivenciam as mazelas decorrentes de um amplo processo de expansão 

sem uma sólida estrutura material, bem como progressivos cortes orçamentários que se 

intensificaram após 2016.  

Como “alternativa” à crescente isenção do Estado no financiamento das Universidades 

e Institutos Federais, foi lançada em julho de 2019 pelo MEC (sem discussão prévia junto aos 

gestores das IES) a proposta do Programa Future-se123 , justificado pela “necessidade” de 

fornecer a estas instituições uma “maior autonomia financeira”.  

Sob a alcunha de “inédito”, “inovador” e apoiado no binômio “sustentabilidade 

financeira” e “responsabilidade com o futuro” que serviu de justificativa para o conjunto de 

reformas empreendidas desde o governo Temer, o programa delega a estas instituições a 

responsabilidade por sua manutenção por meio da captação “desburocratizada” de recursos e 

da transferência de sua gestão a organizações sociais (entidades de caráter privado que 

substituiriam as fundações de apoio). Para tanto, o programa contará com um fundo de 

investimento “engordado” por isenções e incentivos tributários ao setor empresarial e será 

gerenciado por uma instituição financeira privada (que terá como garantia a alienação de bens 

públicos), o que na concepção do MEC oferecerá maior segurança jurídica e maior flexibilidade 

no uso dos recursos.  

 
121 Dados coletados na Plataforma Nilo Peçanha 2020 (Ano Base 2019) 

http://resultados.plataformanilopecanha.org/2019/), em 08.07.2019. 

122 O decreto estabelece que, no mínimo, devem ser disponibilizadas ao PROEJA 10% do total das vagas de 

ingresso na instituição.  

123 Disponível em http://portal.mec.gov.br/busca-geral/212-noticias/educacao-superior-1690610854/78211-mec-

lanca-programa-para-aumentar-a-autonomia-financeira-de-universidades-e-institutos. Acesso em: 17 de 

junho de 2020. 

http://portal.mec.gov.br/busca-geral/212-noticias/educacao-superior-1690610854/78211-mec-lanca-programa-para-aumentar-a-autonomia-financeira-de-universidades-e-institutos
http://portal.mec.gov.br/busca-geral/212-noticias/educacao-superior-1690610854/78211-mec-lanca-programa-para-aumentar-a-autonomia-financeira-de-universidades-e-institutos
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Embora a adesão seja voluntária, é perceptível que a proposta se alinha à política de 

cortes orçamentários, o que na prática se transforma em um instrumento de pressão para o aceite 

de uma estrutura de gestão que se justifica pela lógica das parcerias público-privadas e se alinha 

ao processo de privatização por dentro da estrutura pública, o que se dará, por exemplo, por 

meio da cessão de bens imóveis da União, inclusive prevendo a identificação de espaços 

públicos com nomes de empresas/patrocinadores/patronos (naming rights). Principalmente no 

que diz respeito à sua sustentação legal, a implantação de tal programa exigirá a alteração de 

diferentes legislações uma vez que, além da LDBEN, teremos impactos também nas áreas de 

interface, como ciência e tecnologia, saúde (devido aos hospitais universitários), cultura, 

tributação etc.  

Adicionalmente, podemos apontar que tal proposta fere o princípio de “autonomia 

didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial” que gozam as 

universidades, previsto no Art. 207 da Constituição (BRASIL, 1988). Além da desvinculação 

do Estado da obrigação de prover recursos às instituições públicas, principalmente por meio de 

alterações na Constituição,  

 

A retirada da comunidade acadêmica dos principais conselhos de ministérios e órgãos 

que envolvem políticas públicas é congruente com o posicionamento governamental 

pouco amigável em relação ao conhecimento científico e está em linha com a tentativa 

de estabelecer um novo modelo de financiamento claramente inexequível: os fundos 

não asseguram custeio e investimentos em infraestrutura geral. O fracasso previsível 

do novo modelo possivelmente desaguará no fim da gratuidade da pós-graduação e da 

graduação, novamente, um modelo impraticável no Brasil e que mostra sinais de crise 

em países como os Estados Unidos e Inglaterra (LEHER, 2019a, n.p.). 
 

Ainda no Governo Temer, já havia sido mobilizada a ideia de reordenamento da Rede 

de EPT justificada pela necessidade de se alcançar uma gestão mais eficiente, o que na prática 

pode significar o fechamento de campi e realocação de servidores para outras lotações, 

mediante a previsão de não abertura de novos concursos públicos124. Além disso, a lógica de 

empresariamento e de arrecadação de recursos presente nesta proposta, que visa à criação de 

um “ranking das instituições com prêmio para as mais eficientes nos gastos” e do “estímulo à 

 
124 De acordo com material de divulgação da Direção Nacional do Sindicato Nacional dos Servidores Federais da 

Educação Básica, Profissional e Tecnológica (Sinasefe), “A empresa contratada para realizar essa divisão, a 

Falconi, é reconhecida por seu trabalho no gerenciamento de organizações no sentido de enquadrá-las nos 

ditames do mercado financeiro educacional. Tendo diversas instituições empresariais como parceiras, como o 

Instituto Unibanco e a DeVry Brasil, por exemplo, essa empresa foi a mesma que atuou no fechamento de 

escolas públicas em São Paulo e no projeto de militarização das escolas de Goiás”. Disponível em 

https://www.sinasefern.org.br/combater-o-reordenamento-para-defender-a-rede-federal-de-educacao-confira-

a-nota-da-dn/ Acesso em: 17 de junho de 2020. 
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competição entre as unidades” impactará diretamente na carreira e trabalho docente mediante a 

adoção do conceito de “professor empreendedor”.  

Conforme fala do então Secretário da Educação Superior, Arnaldo Barbosa de Lima 

Junior, durante a primeira apresentação do Future-se, o programa possibilitaria o 

“enriquecimento” dos professores por meio da captação de recursos e parcerias efetivadas, tal 

qual consta no Art. 18 do Projeto de Lei do Future-se:  

 

O professor em regime de dedicação exclusiva, inclusive aquele enquadrado em plano 

de carreiras e cargos de magistério superior [ao qual é equiparada a carreira EBTT], 

poderá exercer, em caráter eventual, atividade remunerada de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação, na organização social contratada e participar da 

execução de projeto aprovado ou custeado com recursos previstos nesta Lei, desde 

que cumpra sua carga horária ordinária de aulas (BRASIL, 2019).  
 

Claramente, uma ameaça ao tripé ensino-pesquisa-extensão que sustenta as 

universidades e Institutos Federais, privilegiando-se o desenvolvimento de pesquisas que sejam 

de interesse de financiamento do setor privado. Para Leher (2019a, n.p.), no entanto, 

 

A maior mudança se dá na natureza do trabalho docente. Como assinalado, 

descaracteriza o regime de dedicação exclusiva abrindo caminho para a sua extinção 

futura. Instaura um ethos empreendedor que sinaliza benefícios para os que 

priorizarem as atividades de P&D e de serviços, indicando que esse é o caminho a 

seguir, especialmente aos jovens que, caso a contrarreforma da previdência seja 

aprovada [promulgada em 12/11/2019 por meio da Emenda Constitucional 103/2019], 

não terão aposentadoria digna, visto que a dita reforma piora as consequências da 

contrarreforma de 2003. A mensagem é clara: afastem-se da pesquisa básica, da 

interpelação aos problemas lógicos e epistemológicos da ciência, abandonem a 

pesquisa histórico-social e toda pesquisa no campo artístico e cultural. 

 

 No entanto, inferimos que um dos maiores “adversários” desta institucionalidade é sua 

própria identidade ainda não consolidada e, consequentemente, uma perspectiva de “rede” que 

não ultrapassa a esfera jurídico-administrativa (FRIGOTTO, 2018). Uma compreensão 

equivocada sobre o exercício da autonomia, que “pressupõe a liberdade de agir ou, em outras 

palavras, a possibilidade de autogestão, autogoverno, autonormação, ocorrendo em sistemas 

relacionais, em contextos de interdependência” (PACHECO, 2011, p. 30), frequentemente leva 

um IF, campus ou até mesmo um curso a gerar diferentes práticas/diretrizes que não alcançam 

o caráter sistêmico desejado em sua concepção. 

Temos assim a ausência de consenso em torno do entendimento sobre currículo 

integrado, carga horária máxima, perfil profissional, acompanhamento de egressos, ações 

voltadas à permanência e êxito etc., dissensos que, na prática, enfraquecem o debate e a 
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resistência aos ataques voltados à perspectiva de formação oficializada pelos IFs, calcada nas 

perspectivas teórico-filosóficas e epistemológicas de formação politécnica.  

Inclusive, conforme apontamos anteriormente, assistimos ao aprofundamento da 

apropriação destas perspectivas pelo capital, tal como apontam, por exemplo, as atuais 

Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica – 

DCNEPT (CNE, 2021), distorcendo o sentido da “integração entre trabalho, ciência, tecnologia 

e cultura como eixos estruturantes da formação humana” visando à preparação para o “mercado 

de trabalho”, em claro alinhamento ao conjunto normativo das reformas em curso. Em nota de 

repúdio, a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação – ANPEd alertou 

que  

 
Tal uso combinado desse conjunto de conceitos e expressões francamente 

antagônicos, ao operar com vários hibridismos que estabelecem uma ambiguidade, 

visa ocultar as verdadeiras contradições internas do seu conteúdo, fazendo parecer que 

tais diretrizes contemplariam práticas educacionais distintas. Todavia, no fundo se 

apropria de formulações avançadas para submetê-las aos seus eixos centrais que são: 

a privatização, a fragmentação e o barateamento da educação básica e profissional e a 

desqualificação do ensino público com vistas a seu esvaziamento como direito social 

e sua transformação à condição de mercadoria (ANPEd, 2021).  

 

De toda forma, diante do que poderiam ter sido, de acordo com seu projeto original, e 

do que esperam que sejam, principalmente a partir da condução política pós-eleições de 2018, 

é preciso entendermos que os Institutos Federais, enquanto instituição de ensino,  

 

não é mera executora do que dela pretendem os formuladores de política, por ser um 

organismo vivo. Entende-se que, como coletivo, ou pela ação de professores ou gru-

pos de professores, a escola pode realizar escolhas entre alternativas de formação 

ainda que as possibilidades, nesse sentido, sejam, na maior parte dos casos, muito 

limitadas. Tais escolhas, no nosso entender, dependem das apropriações que a escola 

realiza das políticas que lhe são propostas e das objetivações que delas resultam sob 

a forma de práticas gestionárias e pedagógicas (FERRETTI, 2016, p. 5, grifo do au-

tor). 

 

Conforme já apontado no escopo de nossas análises, tais apropriações e objetivações 

são consideradas no âmbito da docência no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do Rio de Janeiro. Mas quem são os professores que ocupam este espaço? Um dos caminhos 

identificados como possíveis para se responder a esta questão, mesmo que de forma parcial, foi 

buscar situar, sob a perspectiva histórica, a trajetória da profissionalização dos docentes que 

atuam na educação profissional e tecnológica sob o viés das políticas de formação voltadas a 

estes sujeitos (ou a ausência destas).   
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3 PROFISSIONALIZAÇÃO DOS DOCENTES QUE ATUAM NA EDUCAÇÃO PRO-

FISSIONAL E TECNOLÓGICA SOB O VIÉS DAS CONCEPÇÕES DE FORMAÇÃO 

 

 

 Ao revisitarmos a secular trajetória da educação profissional brasileira, pudemos obser-

var a histórica desvalorização que marcou os projetos de educação voltados aos jovens e adultos 

trabalhadores e alguns dos desafios que impactam no desenvolvimento da formação para o tra-

balho na contemporaneidade, sob a institucionalidade dos IFs. Na busca por continuar dialo-

gando com nosso objeto de pesquisa, desejamos compreender como, no bojo destes projetos, 

foram concebidas e encaminhadas as ações de formação dos docentes que participam da cons-

trução desta história, mais especificamente os que atuam no âmbito federal de educação profis-

sional. 

 Para Oliveira (2006, p. 7), de uma forma geral, a concepção das políticas de formação 

direcionaram a estes sujeitos “uma dupla discriminação: como formador e como formando, ele 

mesmo, no âmbito da educação profissional”, demarcando uma cultura de desvalorização de 

suas práticas. Para compreendermos tais políticas, consideramos adequado assumir como ponto 

de partida o final do século XIX, recorte que nos parece apropriado pois, até então, de acordo 

com Passos (2005, p. 33), “o conceito de profissão docente não esteve associado à sua prática 

social, mas à representação que deveria ser cumprida por quem ocupava esse papel. Em lugar 

de profissão, falava-se em vocação docente”.  

 A fala da autora nos remete à compreensão de que a formação docente não pode ser 

desconsiderada enquanto parte constituinte da gênese de uma cultura profissional, uma 

construção social que nos coloca diante dos conceitos de profissão, profissionalidade, 

profissionalismo e profissionalização. Polissêmicos e complementares (e comumente usados 

como sinônimos), tais conceitos são reelaborados conforme o contexto sócio-histórico no qual 

são empregados e, no que tange aos espaços que ocupam no debate e produção intelectual sobre 

a docência, Oliveira (2006, p. 5) aponta a prevalência de duas abordagens: uma “no interior do 

estudo das profissões e do estatuto ocupacional dos professores; outra mais voltada para a 

discussão do processo de trabalho docente, no interior de estudos sobre a proletarização desse 

trabalho e da construção social da qualificação do professor”. 

Comumente, tais abordagens partem da concepção de que profissão é o exercício de 

uma atividade especializada, por meio do domínio de um campo específico de conhecimento e 

adesão a um conjunto de valores que posicionarão o sujeito na divisão social do trabalho. Sendo 

assim, podemos compreender que a profissionalização é um processo sustentado por um 
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aparato institucional socialmente reconhecido que valida a profissão, aparato este onde se inclui 

“o estabelecimento de uma formação específica, especializada e longa” (NÓVOA, 1991, p. 

124, grifo do autor). 

Os processos de formação, sejam eles de caráter inicial ou continuado, visam à 

consolidação e expansão deste corpo de saberes e deste sistema de normas, espelhando uma 

profissionalidade que pode ser compreendida como o “que é específico na ação docente, isto é, 

o conjunto de comportamentos, conhecimentos, destrezas, atitudes e valores que constituem a 

especificidade de ser professor” (SACRISTÁN, 1995, p. 65), o que nos leva ao profissionalismo 

como uma ideia de atuação que  

 

exige do professor, não só o domínio dos conhecimentos específicos em torno dos 

quais deverá agir, mas, também, compreensão das questões envolvidas em seu 

trabalho, sua identificação e resolução, autonomia para tomar decisões, 

responsabilidade pelas opções feitas. Requer ainda, que o professor saiba avaliar 

criticamente a própria atuação e o contexto em que atua e que saiba, também, interagir 

cooperativamente com a comunidade profissional a que pertence e com a sociedade 

(CNE, 2001). 

 

Portanto, estamos diante de conceitos intimamente relacionados à constituição de 

processos identitários coletivos e ao desenvolvimento de processos laborais, ambos uma 

construção contínua e complexa. Conforme salienta Xavier (2014, p. 840),  

 

Aspectos como a diversidade e a fragmentação caracterizam a profissão docente e 

interferem na constituição de uma base profissional comum, mas nem por isso 

impedem a configuração de traços culturais próprios. A questão da fragmentação da 

categoria docente tem sido considerada um obstáculo à profissionalização, bem como 

uma dificuldade a mais na coordenação de lutas coletivas e na produção de consensos 

mínimos por meio dos quais se possa empreender ações profissionais, políticas e de 

abrangência social. De fato, dada a heterogeneidade e a fragmentação que marcam 

esse grupo profissional, o termo cultura docente não pode ter como base uma visão 

monolítica a respeito das crenças, valores e ideologias ou da ação e interação dos 

professores.  

 

Reconhecendo, portanto, que esta heterogeneidade e fragmentação podem ser 

observadas sob a perspectiva “de origem social, de formação, de posição institucional, salarial, 

de projeto individual, social ou profissional” (XAVIER, 2014, p. 841), nosso olhar será 

direcionado ao processo de profissionalização dos docentes que atuam na EPT sob a perspectiva 

do aparato regulatório que sustenta a formação destes sujeitos, buscando destacar as 

especificidades históricas cristalizadas na ausência de uma política específica até a atualidade 

e que, paradoxalmente, indicam desconsiderar estes sujeitos enquanto parte de uma categoria 
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profissional, ou seja, o profissional docente. Privilegiar a análise documental neste momento 

parte da compreensão de que estes registros  

 

demarcam projetos políticos em disputa. Não são apenas documentos. Traçam um 

desenho para as ações e se relacionam com outras ações e outros discursos. Isso 

significa que o registro não é simples memória, é parte integrante da prática (PASSOS, 

2005, p. 33). 

 

E, no que tange à prática, desejamos reforçar que nossas análises mantém como 

horizonte a concepção dos docentes enquanto classe-que-vive-do-trabalho125  uma vez que, 

conforme atenta Gramsci (1977, p. 45), “Como interesse econômico e político, a profissão é 

parte indistinta e perfeitamente solidária com o corpo da classe; distingue-se dela como 

interesse técnico e como desenvolvimento do instrumento particular que adota no trabalho”. É 

sob esta perspectiva dos docentes enquanto fração da classe trabalhadora que analisamos seu 

processo de profissionalização sob as diretrizes de formação, conscientes de que  

 

Entre a prática visível (o fato) e a sua essência (o fato histórico) existe um caminho a 

ser percorrido, uma interpretação a ser construída. A construção histórica, como outro 

conhecimento, implica o conhecimento além das aparências. É necessário integrá-lo 

em sua totalidade, situá-lo e relacioná-lo com outros elementos sociais, culturais e 

políticos. Portanto, a história da constituição da profissão docente implica também 

esse movimento que ultrapassa o nível visível da escola, do trabalho e da ação 

governamental. Nesse exercício, encontraremos a razão das mudanças que afetam as 

representações e o imaginário social acerca da profissão docente. Assim, não se corre 

o risco de confundir o concreto real com o concreto pensado. O evento histórico tem 

lugar no tempo e no espaço humano da subjetividade e da intersubjetividade. Nesse 

espaço-tempo, em que acontece o exercício docente, apostas são feitas e, ainda, se 

criam e se desdobram as significações, as intenções, os valores – cenas ancoradas 

(PASSOS, 2005, p. 51). 

 

 

 

3.1 (Des)Construções da política de formação de professores para a EPT 

 

 

Partindo da perspectiva histórica, trazemos inicialmente as análises de Tardif (2013) 

que, ao discursar sobre “as três idades do ensino”, aponta a “vocação” como a primeira delas, 

institucionalizada por meio do ensino escolar e sob a tutela de comunidades religiosas, onde a 

 
125 Esta conceituação, desenvolvida por Antunes (1999), engloba todo o sujeito que, desprovido da posse dos meios 

de produção, são obrigados a vender sua força de trabalho em troca de um salário, o que se aplica tanto ao 

trabalho que gera valor de troca, como o trabalho que é consumido como valor de uso. Para aprofundamento, 

consultar ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a negação do trabalho. 

São Paulo: Boitempo Editorial, 1999. 
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atividade de “ensinar” estava diretamente relacionada a uma determinada conduta moral por 

parte daquele que ensina. Desta forma, a vocação pode ser compreendida como  

 

um movimento interior – um elan íntimo, uma força subjetiva — pelo qual nos 

sentimos chamados a cumprir uma importante missão: ensinar, ou seja, professar sua 

fé religiosa junto às crianças. Com a vocação, a mulher126 que se dedica ao ensino está 

a serviço de uma missão mais importante do que ela: Deus. Isso significava 

primeiramente que a professora não estava lá em princípio para instruir (ou seja, 

transmitir saberes dirigindo-se à inteligência das crianças), mas para moralizar e 

manter as crianças na fé. O ensino na idade da vocação era, portanto, essencialmente, 

um trabalho moral consistindo em agir profundamente na alma das crianças, a 

discipliná-la, guiá-la, monitorá-la, controlá-la. A instrução (ler, escrever, contar) 

existia, mas estava subordinada à moralização e, de forma mais ampla, à religião 

(TARDIF, 2013, p. 555). 

 

 Tornava-se professora a partir da observação, da imitação e da experiência advinda das 

antecessoras, sob condições materiais adversas, incluindo-se aí a questão da remuneração e dos 

mecanismos de controle sob sua autonomia no exercício da atividade. Esta concepção somente 

começou a ser alterada a partir da emergência, conforme discutimos anteriormente, de uma 

nova sociabilidade em torno do trabalho, que trouxe como uma de suas expressões a 

escolarização pública, laica e obrigatória, onde  

 

a profissão de docente é gradualmente integrada a estruturas do Estado (nacional, 

federal, provincial, estatal, municipal, entre outras). Assim, a relação das professoras 

com o trabalho deixa gradualmente de ser vocacional, torna-se contratual e salarial. 

As professoras trabalham para construir uma carreira e obter um salário
127

, ainda que 

a “mentalidade de serviço” continue presente. A idade do trabalho está, portanto, 

ligada não somente à estatização da educação, mas também ao impulso da sociedade 

salarial a partir do século XIX, que se caracteriza pelo surgimento das massas de 

trabalhadores que exercem um trabalho num quadro de uma relação salarial com um 

empregador junto a indústrias ou a serviços públicos (TARDIF, 2013, p. 556-557).  

 
126 Uma vocação feminina, principalmente na educação primária, fomentada por dois motivos: pelas 

características consideradas “naturais” da mulher, como maternidade, docilidade e dedicação, necessárias ao 

trato dos educandos; e pela ampliação de postos de trabalho em decorrência do desenvolvimento industrial e 

urbano, que seletivamente eram ocupados por homens. Por outro lado, no ensino secundário e nas 

universidades, considerados um nível de ensino “mais elevado”, científico, historicamente o protagonismo é 

do professorado masculino. Nos referiremos no texto, de uma forma geral, a “professores” e, quando 

necessário, será feita distinção de gênero. 

127 Em seu primeiro livro, intitulado “Psicologia Pedagógica” (originalmente lançado em 1926) e onde são 

apresentadas de forma mais pessoal suas impressões sobre a educação, Vigotski (2003, p. 298) afirmou que, 

“devido à correlação econômica de forças, a profissão de professor se transformou no lugar para o qual 

confluem todos os desadaptados, os frustrados, os que sofreram fracassos em todos os campos da vida. A 

escola é o cais para o qual a vida leva os barcos que precisam de conserto. Por isso, para a profissão de 

professor cria-se uma seleção natural de um material humano fraco, impróprio e mutilado”. Diante desta 

percepção pessimista, para além da exigência de conhecimentos especializados e da reorientação do papel do 

professor que marcou este período, a ideia de aptidão ainda fortemente orientada por preceitos morais seria 

mantida.  
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 É o período identificado pelo autor como “idade do ofício”, que impôs novas exigências 

no que tange à formação: a escola normal passou a ser o locus de preparação para a atividade 

docente cujo aprendizado, no entanto, continuou a passar “pela prática, pela imitação e pelo 

domínio das rotinas estabelecidas nas escolas pelas professoras experientes, bem como pelo 

respeito às regras escolares” (TARDIF, 2013, p. 557). Na realidade brasileira, a ideia de “ofício” 

ganhou espaço no início do período republicano, onde uma nova forma de escolarização se fez 

necessária, tendo início a organização de sistemas públicos de educação128, gratuitos e laicos 

em substituição ao papel até então predominante da família e da Igreja na socialização de 

crianças e jovens o que, em essência, não significou uma prática muito diferente da anterior, 

mantendo-se o perfil escolástico nos conteúdos e na organização das instituições de ensino.  

 Sendo assim, a partir de 1890 foi estabelecido um modelo129 de “escola normal” por 

todo o país como espaço de formação de professores para o ensino primário e, até então, não 

havia efetivamente uma preocupação em relação à formação dos professores que atuavam na 

Educação Profissional130, em sua maioria mestres de ofícios oriundos de fábricas, oficinas e 

que traziam consigo fortemente a ideia de “vocação”. Este cenário começaria a mudar com o 

crescimento da demanda de formação para o trabalho por meio da expansão provocada pela 

criação das Escolas de Aprendizes Artífices, exigindo uma maior atenção por parte dos 

governantes na captação de professores com habilitações específicas; de acordo com Celso 

Suckow da Fonseca (1961, p. 168), apesar dos problemas de infraestrutura das escolas à época,  

 

 
128 Para Castanho (2007, p. 46), “A trajetória da escola de formação de professores para a instrução primária no 

Brasil tem início precisamente no ano seguinte ao Ato Adicional, ou seja, em 1835, através do Decreto nº 10 

da Assembleia Provincial do Rio de Janeiro, datado de 1º de abril de 1835, que criou a Escola Normal de 

Niterói”. Este modelo se estendeu a outras províncias, originando formas peculiares de formação de 

professores, conforme os projetos políticos locais. Já para Saviani (2011), ao realizar um apanhado histórico 

sobre a formação de professores no Brasil, os primeiros ensaios foram executados a partir de 1827, com o 

dispositivo da Lei das Escolas de Primeiras Letras. Para aprofundamento, consultar CASTANHO, S. 

Institucionalização das instituições escolares. Final do Império e Primeira República no Brasil. In: 

NASCIMENTO, M. I. M; SANDANO, W.; LOMBARDI, J. C.; SAVIANI, D. (orgs.). Instituições escolares 

no Brasil: conceito e reconstrução histórica. Campinas, SP: Autores Associados: Histedbr; Sorocaba, SP: 

Uniso; Ponta Grossa, PR: UEPG, 2007. – (Coleção Memória da Educação).   

129 Este movimento foi disparado pela reforma da instrução pública do Estado de São Paulo, que passou a ser 

referência para todo o país (SAVIANI, 2011).  

130 De acordo com Cardoso (2013), um movimento neste sentido (embora sem sucesso) foi posto em prática em 

finais do século XIX, quando Rui Barbosa apresentou à Câmara dos Deputados, em 13 de abril de 1882, um 

projeto para Reforma do ensino secundário e superior, onde constava a criação de uma Escola Normal 

Nacional de Arte Aplicada (disponível no link http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/242371). Algumas 

experiências isoladas, a nível estadual e não citadas neste trabalho, podem ser verificadas em Fonseca (1961).  
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a causa principal do baixo rendimento era a falta completa de professores e mestres 

especializados. Os poderes públicos não tinham campo onde recrutar pessoal 

experimentado. 

Os professores saíram dos quadros do ensino primário, não trazendo, por essa razão, 

nenhuma ideia do que necessitariam lecionar no ensino profissional. Os mestres 

viriam das fábricas ou oficinas e seriam homens sem a necessária base teórica, com 

capacidade, apenas, de transmitir a seus discípulos os conhecimentos empíricos que 

traziam.  

Os alunos, esses apresentavam-se às escolas com tão baixo nível cultural que se tornou 

impossível a formação de contramestres, incluída no plano inicial de Nilo Peçanha. 

 

Neste sentido, por meio do Decreto nº 1880, de 11 de agosto de 1917, foi criada no 

Distrito Federal a Escola Normal de Artes e Ofícios Wenceslau Braz131, destinada a formar 

professores, mestres e contramestres para as escolas profissionais, bem como professores de 

trabalhos manuais para as escolas primárias. Fruto de um projeto encomendado à época aos 

Estados Unidos, pelo então prefeito Amaro Cavalcanti, a escola foi inaugurada em novembro 

de 1918 e transferida para o governo federal em junho de 1919, sob a justificativa de que se 

tornara onerosa à Prefeitura, fazendo com que seus cursos (Curso Técnico Profissional – 

voltado a alunos – e Curso de Trabalhos Manuais – predominantemente voltado a alunas) 

somente fossem ofertados a partir de 11 de agosto de 1919. 

Em 1924, de acordo com seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 1, a escola 

deixou de formar professores de trabalhos manuais e contramestres, bem como criou novos 

cursos e ampliou o tempo de formação, de quatro para seis anos. Cunha (2000b, p. 84-85) 

sinaliza que  

 

A escola conferia diploma de mestre (segundo a especialização escolhida) ao aluno 

ou aluna que terminasse o quinto ano de cada um dos cursos; e de professor, ao aluno 

que, diplomado mestre, terminasse o sexto ano. Entretanto, para a obtenção de 

qualquer diploma, ficava o aluno ou aluna obrigado a uma prova de didática. 

Assim, seria possível a diplomação como mestres de jovens de 17 anos e, como 

professores, de jovens de 18 anos. Não difícil é imaginar a dificuldade que teriam 

esses jovens mestres e professores no ensino de ofícios aos alunos das escolas de 

aprendizes artífices, não poucos dessa mesma idade. 

 

De acordo com o regulamento das Escolas de Aprendizes Artífices, instituído através do 

Decreto nº 13.064/1918, a equipe docente contava com professores primários, professores de 

desenho, mestres de oficina, adjuntos de professor e contramestres de oficina, sendo que apenas 

os dois primeiros possuíam uma relativa autonomia em relação ao planejamento das aulas. 

Embora Cardoso (2013, p. 71) destaque um discurso institucional por parte da Wenceslau Braz 

 
131 O CEFET-RJ tem suas origens nesta instituição. Inclusive, sua atual unidade-sede ocupa o mesmo terreno, 

localizado na região do Maracanã.  
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de valorização do corpo docente, “minimizando as diferenças entre os professores, como por 

exemplo, entre os de disciplinas básicas ou gerais e aquelas do ensino técnico, numa época em 

que socialmente havia esse preconceito”, seus mestres não podiam fazer parte da Congregação, 

à qual cabia “estudar, discutir e aprovar os programas de ensino das cadeiras e oficinas, assim 

como determinar a orientação e a metodologia a seguir no ensino” (FONSECA, 1961, p. 590).  

Com a instituição do Regulamento do Ensino Técnico-Profissional em 1929, que 

inclusive separou o curso normal dos demais cursos profissionais, foi possível perceber o 

estabelecimento de uma hierarquia docente que reforçou a herança preconceituosa contra o 

trabalho manual:  

 

Além da obrigação comum a todos, de dar aulas, os professores assumiam mais 

responsabilidades, tanto no âmbito pedagógico, quanto no administrativo. Aos 

mestres, por sua vez, cabia especialmente a tecnologia dos ofícios e também 

supervisionavam o trabalho dos contramestres e a ambos cabia executar e não 

formular, por exemplo, os programas das disciplinas.  
Existia ainda a possibilidade de se contratar auxiliares de ensino para aulas e oficinas 

com caráter temporário, que eram alocados na estrutura administrativa como “pessoal 

variável” (CARDOSO, 2013, p. 69-70). 

 

Concomitantemente a esta experiência única de ensino normal de caráter técnico, uma 

outra proposta voltada à formação de formadores para cursos profissionais esteve em discussão: 

a Escola Tecnológica de Mestres e Contramestres, que constava no plano da reforma 

educacional empreendida em 1928 por Fernando de Azevedo, então diretor da Instrução Pública 

do governo do Distrito Federal, no âmbito do ensino primário, normal e técnico profissional.  

Embora não tenha sido implantada, a concepção desta instituição fez parte de uma nova 

filosofia educacional, um projeto inspirado nos preceitos da “escola nova” ou “escola ativa”, 

movimento de renovação educacional que, conforme vimos anteriormente, ganhou 

organicidade na década de 1920 a partir da reunião de diferentes intelectuais em torno de um 

projeto nacional de educação, integrador, homogeneizador, embasado em parâmetros 

científicos e visto como propulsor de uma reforma social132. Contemporâneo a este período 

histórico, Vigotski (2003, p. 300) apontava a problemática em torno da profissionalização 

docente ao considerar que, ao mesmo tempo em que deveria dominar técnicas, conhecimentos 

 
132 A partir da década de 1930, diferentes instituições vinculadas ao estudo de políticas de intervenção e 

divulgação de pesquisas em educação foram criadas, como o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

(Inep/1938), o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE/1955) e o Instituto de Estudos Avançados 

em Educação (Iesae-FGV). Também não podemos desconsiderar a criação da Sociedade Brasileira para o 

Progresso das Ciências (SBPC/1948), do Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq/1951), da Campanha de 

Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (Capes/1951) e do Instituto Superior de Estudos Brasileiros 

(Iseb/1955).   
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especializados e “viver na coletividade escolar como parte inseparável dela”, o professor 

também deveria  

 

responder a uma exigência precisamente oposta. Deve ser professor até o fim e, 

também, não deve ser apenas professor ou, mais exatamente, deve ser algo além de 

sua condição de professor. Por mais estranho que possa parecer, o magistério como 

profissão representa, do ponto de vista psicológico, um fato falso e, sem dúvida, 

desaparecerá em um futuro próximo. 

 

De fato, conforme discutimos em outras passagens desta pesquisa, o escolanovismo 

surgiu diante de uma nova dinâmica social imposta pela sociedade do trabalho, onde o 

protagonismo do professor ultrapassou a sala de aula, constituindo-se no mediador entre povo 

e governo, passando a docência a ser vista como o “orgulho” do funcionalismo público. O 

magistério tornou-se uma profissão regulamentada, amparada em uma formação acadêmica 

especializada133 ofertada pelas escolas normais primárias e secundárias e em uma licença para 

lecionar, além de concursos públicos que atestavam sua qualificação à carreira. Neste cenário, 

conforme nos aponta Veiga (2007, p. 231), a formação não poderia  

 

restringir-se a um conhecimento teórico, ainda que enciclopédico, mas deve incluir 

uma formação mental que habilite o professor a pensar, agir e criar. Nesse sentido 

seria fundamental dominar noções básicas de psicologia, sociologia, higiene e 

puericultura, bem como aprimorar habilidades manuais e artísticas e conhecer 

profundamente a língua vernácula para expressar suas ideias de maneira clara e 

objetiva.  

  

 A docência enquanto profissão se origina, portanto, sob a homogeneização estatal de um 

perfil delineado por uma formação específica, por um conjunto de saberes, técnicas, valores e 

normas que lhe garantiria o reconhecimento social, o que não se estendeu aos sujeitos que 

atuavam na formação para o trabalho. Apesar da concepção progressista que passou a permear 

os discursos, foi mantida a rotina de recrutar mestres nas fábricas, enquanto os professores das 

disciplinas gerais eram oriundos de cursos normais134, orientados pedagogicamente ao ensino 

primário, em sua grande maioria.  

 
133 A nova organização da escola normal foi materializada pelo Instituto de Educação, criado no Rio de Janeiro 

por Anísio Teixeira em 1932 (na verdade, uma mudança de nome e orientação pedagógica da antiga Escola 

Normal do Distrito Federal, criada em 1889) e que seria replicado em outros estados brasileiros.  

134 A partir de 1932, como substitutivo a esta institucionalidade, foi implantado na cidade do Rio de Janeiro, por 

Anísio Teixeira e sob o ideário da Escola Nova, o primeiro Instituto de Educação do Distrito Federal. Desta 

forma, a “Escola Normal” foi transformada em “Escola de Professores”, tendo como foco o estabelecimento 

da Pedagogia enquanto conhecimento de caráter científico. Em 1933, foi criado o  Instituto de Educação de 

São Paulo e, posteriormente, ambos foram incorporados, respectivamente, à Universidade do Distrito Federal 

(inaugurada em 1935) e à Universidade de São Paulo (fundada em 1934) (SAVIANI, 2011).  
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Além disso, em 1937, as operações da Escola Normal de Artes e Ofícios Wenceslau 

Braz foram encerradas, sendo transformada, tempos depois, na Escola Técnica Nacional (ETN). 

De acordo com Machado (2008, p. 68), durante os vinte anos de funcionamento desta 

instituição, “foram 5.301 matrículas, ao todo. Mas chegaram até ao término dos dois cursos 

apenas 381 concluintes. Desses 381, 309 eram mulheres, provavelmente as professoras de 

trabalhos manuais para as escolas primárias, e apenas 72 homens”.  

Apesar do protagonismo, a presença feminina na formação profissional era um 

problema à época, uma vez que a grande maioria das profissões e escolas de aprendizes artífices 

eram direcionadas exclusivamente ao sexo masculino. Isto fica bem claro na fala de Celso 

Suckow da Fonseca (1961, p. 596-597), ao discursar sobre os ataques que a escola sofreu ao 

longo de sua existência:  

 

Seu corpo docente, entretanto, era constituído de excelentes professores, uma 

verdadeira elite do magistério. A finalidade do estabelecimento é que estava 

deturpada. Fora fundada principalmente para formar mestres para as oficinas escolares 

e tinha uma maioria de moças, estudando Datilografia e Estenografia, com o objetivo 

de obter diplomas de contador, ou se preparando para lecionar Costura e Bordados. 

Não era propriamente isto que o país esperava, mas sim a formação de homens que 

estivessem à altura de ensinar Mecânica, Eletricidade, Serralheria, Fundição, 

Marcenaria, Carpintaria etc. enfim, de homens que pudessem fazer de seus alunos 

verdadeiros artífices para a indústria nacional. Daí a celeuma contra a Escola.  

 

Na década seguinte, com a Reforma Capanema, o ensino profissional passou a ser 

considerado ensino secundário e a temática da formação de professores para a Educação 

Profissional foi contemplada no Art. 54 da Lei Orgânica do Ensino Industrial (Decreto-Lei nº 

4.073/1942): “§ 1º A formação dos professores de disciplinas de cultura geral, de cultura técnica 

ou de cultura pedagógica, e bem assim dos de práticas educativas, deverá ser feita em cursos 

apropriados”. Além disso, no parágrafo 5º, foi definido que   

 

Buscar-se-á elevar o nível dos conhecimentos e a competência pedagógica dos 

professores das escolas industriais e escolas técnicas, pela realização de cursos de 

aperfeiçoamento e de especialização, pela organização de estágios em 

estabelecimentos industriais, e pela concessão de bolsas de estudo para viagem no 

estrangeiro (BRASIL, 1942).  

 

Machado (2008) chama atenção para o fato desta ter sido a primeira vez em que a 

formação deste grupo de professores foi citada em legislação, bem como destaca que, desde 

então, se tornou comum categorizar tais cursos como “apropriados”, “especiais” ou 

“emergenciais”, refletindo a dualidade historicamente presente entre formação acadêmica e 

formação profissionalizante que se estendeu à atuação docente: “Para a primeira, legislação e 
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normas relativamente nítidas sobre quem devia ser o professor habilitado. Para a segunda, uma 

névoa que denotava a falta de perfis esperados para a educação profissional” (CARNIELLI; 

GOMES; CAPANEMA, 2008, p. 221). 

De acordo com a lei, os cursos pedagógicos teriam a duração de 1 ano, destinados aos 

alunos que completassem o curso de mestria ou o curso técnico, compreendendo duas 

modalidades de ensino: didática do ensino industrial e administração do ensino industrial, cuja 

oferta seria de responsabilidade da ETN, que iniciou suas atividades no mesmo ano; no entanto, 

o primeiro curso somente foi ofertado em 1952, dez anos depois, ficando a formação destes 

educadores relegada a ações pontuais, como veremos mais à frente.   

Em 1946, com a lei orgânica voltada ao Ensino Normal por meio do Decreto-Lei nº 

8.530, o ensino de trabalhos manuais e das atividades econômicas regionais seria direcionado 

aos regentes de ensino primário, como eram certificados aqueles que concluíam o curso de 

primeiro ciclo de ensino normal, cuja formação obedeceria “a programas específicos, que 

conduzam os alunos ao conhecimento das técnicas regionais de produção e ao da organização 

do trabalho na região”. Cunha (2014, p. 917) destaca que,  

 

Embora as escolas normais jamais tenham sido chamadas de escolas técnicas, devido, 

talvez, à ideologia professoral, carregada de conteúdo missionário e carismático, elas 

ocupavam o mesmo lugar daquelas na arquitetura do sistema educacional, que 

separava o ensino secundário dos ramos destinados à preparação de profissionais. A 

esses estava interditada a candidatura irrestrita ao ensino superior, pois seus egressos 

somente podiam se inscrever nos exames vestibulares dos cursos considerados 

diretamente relacionados com os estudos realizados.  

 

Desta forma, aos egressos do curso técnico pedagógico e do curso normal, a única 

possibilidade de ingresso em cursos superiores era candidatar-se aos cursos pedagógicos das 

Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras. Para Carnielli, Gomes e Capanema (2008, p. 222), 

diante da fragmentação instituída pelas Leis Orgânicas que segmentou estes docentes ao 

delinear seus papéis de acordo com sua formação, tais faculdades foram obrigadas a adquirir 

um caráter “profissionalizante, destinada a formar professores para o ensino secundário, isto é, 

acadêmico”135.  

 
135 A organização da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil (Decreto-Lei nº 1.190/1939) 

passou a ser modelo para as demais escolas de nível superior, mais especificamente o esquema conhecido 

como “3+1”, “adotado na organização dos cursos de licenciatura e de Pedagogia. Os primeiros formavam os 

professores para ministrar as várias disciplinas que compunham os currículos das escolas secundárias; os 

segundos formavam os professores para exercer a docência nas Escolas Normais. Em ambos os casos 

vigorava o mesmo esquema: três anos para o estudo das disciplinas específicas, vale dizer, os conteúdos 

cognitivos ou ‘os cursos de matérias’, na expressão de Anísio Teixeira, e um ano para a formação didática” 

(SAVIANI, 2009, p. 146).  



169 
 

E o perfil destes docentes também seria delineado por meio da regulamentação do 

registro de professores dos estabelecimentos de ensino industrial (Decreto nº 20.406/1946), 

isentando de registro prévio apenas os docentes concursados (ou estrangeiros, de “comprovada 

competência”) atuantes em escolas industriais e/ou escolas técnicas federais (ou instituições 

equiparadas até 1945). Conforme demonstra o Quadro 5, as exigências eram:  

 

Quadro 5 – Requisitos para habilitação ao magistério conforme Decreto nº 20.406/1946  
HABILITAÇÃO REQUISITOS 

Magistério das disciplinas de cultura geral em cursos 

artesanais, de aprendizagem, industriais e/ou de 

mestria 

a) diploma de licenciado pela Faculdade Nacional de 

Filosofia ou Estabelecimento congénere reconhecido 

OU;  

b) diploma de normalista OU; 

c) prova de habilitação em concurso para professor da 

disciplina em estabelecimento federal ou equipado 

OU; 

d) certificado de aprovação em exame de suficiência. 

Magistério das disciplinas de cultura geral em cursos 

técnicos 

a) diploma de licenciado, pela faculdade Nacional de 

Filosofia ou estabelecimento congénere reconhecido 

em curso, em que se ministre o ensino da disciplina 

OU; 

b) Certidão de habilitação em concurso para professor 

da disciplina em estabelecimento de ensino de 

segundo grau, federal ou equiparado OU; 

c) Certificado de aprovação em exame de suficiência. 

Magistério das disciplinas de cultura técnica nos 

cursos artesanais e de aprendizagem 

a) diploma de técnico, referente a curso em que se 

ministre a disciplina conferido por escola técnica 

federal, equiparada ou reconhecida OU; 

b) diploma de mestre, referente a curso em que se 

ministre a disciplina conferido por escola industrial 

federal, equiparada ou reconhecida OU; 

c) certidão de habilitação em concurso para professor 

da disciplina em estabelecimento federal ou 

equiparado de ensino industrial OU; 

d) certidão de aprovação em curso em exame de 

suficiência. 

Ensino em curso industrial e de mestria a) diploma de licenciado, em curso de didática de 

ensino industrial e diploma de mestre ou de técnico 

referente a curso em que se ministre o ensino da 

disciplina OU; 

b) certidão de habilitação em concurso para professor 

da disciplina em curso de categoria igual ou superior, 

em estabelecimento federal ao equiparado OU; 

c) certificado de aprovação em exame de suficiência. 

Ensino em curso técnico a) diploma de licenciado em curso de didática de 

ensino industrial, e diploma de técnico referente a 

curso em que se ministre a disciplina OU; 

b) diploma de curso superior em que se ministre o 

ensino da disciplina OU; 

c) certidão de habilitação em concurso para professor 

da disciplina em escola técnica federal ou equiparada 

OU; 

d) certificado de aprovação em exame de eficiência. 

Fonte: A autora, 2019.  
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Aos licenciados por faculdades de filosofia, estava vedado “o registro em mais de quatro 

matérias de cultura geral ou de cultura pedagógica ou de duas matérias de cultura técnica”. 

Além disso, caso um candidato pretendesse “exercer simultaneamente o magistério em 

disciplinas de cultura geral ou pedagógica e de cultura técnica”, no máximo seria registrado em 

duas das primeiras e uma da última.  

Apesar da legislação vigente, os cursos voltados à formação de professores para o ensino 

industrial foram regulamentados apenas em 1954, por meio do Decreto n° 36.268, passando a 

ter como pré-requisitos para ingresso: a) conclusão dos cursos de Engenharia, Química 

Industrial, técnico ou mestria; b) ter trabalhado na indústria durante, no mínimo, três anos (para 

o curso de Didática do Ensino Industrial) ou um ano (para o curso de Administração do Ensino 

Industrial); c) ser aprovado em exame vestibular, que consistia em prova escrita (português, 

matemática, desenho e tecnologia) e entrevista.  

A conclusão do curso de Didática conferia o diploma de licenciado correspondente à 

técnica ou ramificação pedagógica cursada. Era ofertado em dois semestres (cada um dividido 

em dois termos), possuindo o seguinte plano (BRASIL, 1954):  

 

I -  1° semestre – 1° termo;  

a) Princípios de Psicologia Educacional; 

b) Orientação Educacional e profissional das escolas industriais e técnicas do 

Brasil; 

c) História de Educação, História do Ensino do Brasil; 

d) Análise do ofício. 

II -  1° semestre – 2° termo: 

a) Prevenção de Acidentes do Trabalho Industrial; 

b) O Rodízio Vocacional e a Orientação no Encaminhamento dos alunos para os 

cursos; 

c) História, objetivos e organização do Ensino Industrial; 

d) Métodos no Ensino industrial. 
III -  2° semestre – 3° termo:  

a) Elaboração de Material Didático; 

b) A Integração Psicológica nos currículos de ensino industrial e Avaliação no 

Aproveitamento na oficina; 

c) Desenvolvimento da Indústria no Brasil e no mundo; 

d) Organização e Direção de Oficinas. 
IV -  2° semestre – 4° termo – Prática de ensino 

 

Cursos avulsos de Didática do Ensino Industrial poderiam ser ofertados para aqueles 

que não tivessem concluído um dos cursos prévios exigidos, desde que atendessem aos 

seguintes requisitos: a) ter trabalhado na indústria durante três anos, no mínimo; b) ter sido 

aprovado em exame de seleção; c) ter tido preparo equivalente ao primeiro ciclo de qualquer 

ramo de ensino de 2° grau. O Decreto especificava também que a aprovação nos cursos 

previstos era equiparada a título nos concursos para preenchimento dos cargos de docência de 
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Cultura Técnica do Ensino Industrial garantindo, preferencialmente, o aproveitamento nas 

escolas federais.  

Chama atenção o fato desta legislação possibilitar a oferta destes cursos por meio da 

Comissão Brasileiro-Americana de Educação Industrial (CBAI), órgão vinculado à USAID que 

foi instituído através de um acordo bilateral entre Brasil-EUA e validado através do Decreto-

Lei nº 9.724, de 3 de setembro de 1946, objetivando “a realização de um programa de 

cooperação em matéria de educação industrial-vocacional” (BRASIL, 1946). Apesar de tal 

cooperação abranger toda a organização do ensino industrial, é na esfera da capacitação de 

professores e demais profissionais da educação que ganhou maior expressão.  

A instituição foi instalada na cidade do Rio de Janeiro onde ofertou, no ano seguinte e 

nas dependências da ETN, o primeiro Curso de Aperfeiçoamento de Professores do Ensino 

Industrial, com duração aproximada de 15 meses. Voltado aos docentes das escolas federais, o 

curso contemplou conteúdos teóricos, estudo da língua inglesa e aperfeiçoamento técnico e 

pedagógico nos EUA; posteriormente, cerca de 20 diretores de escolas técnicas industriais 

também foram enviados ao exterior para a realização de um curso de administração 

educacional, bem como para se ambientarem à cultura industrial daquele país.  

É interessante observarmos o registro de uma professora da ETN divulgado em um 

Boletim da CBAI em 1948 e reproduzido por Machado (2017, p. 8) sobre as dificuldades 

encontradas ao ministrar um curso de Metodologia do Desenho a um grupo heterogêneo de 

docentes do ensino industrial básico, constatações que, para a autora, “parecem revelar a 

presença do embate que permanece ao longo do século XX, entre o saber fazer, do docente de 

ensino técnico, e o saber docente, que exige conhecimentos específicos desse ofício”:  

 

Como conseguir de alguém que aplique o método (...) quando o seu espírito não está 

educado para o método? É preciso primeiro educar espírito ao método, levando-o ao 

sentido da ordem e das justas relações. Depois, muito pouco se terá a fazer: com uma 

simples orientação, por si, o professor chegará à transmissão organizada do 

conhecimento. (...) Estou certa de que consegui mostrar que existe uma teoria, uma 

ciência do desenho de grande valor, de aplicação às indústrias e do maior interesse 

para a educação do artífice, que precisa ser estudada pelos nossos professores, 

acentuando que a arte ou a técnica sem apoio na ciência não é nada. 

 

O acordo, que seria encerrado em 1948, foi prorrogado por mais um ano, o que passou 

a se repetir anualmente. Diversos outros cursos passaram a ser ofertados em outros pontos do 

país, como São Paulo e Recife, tendo como foco questões relacionadas à didática, metodologias 

e planejamento de ensino; inclusive, em 1951 foi introduzido no Brasil por meio do CBAI um 

método de treinamento que, durante anos, foi um referencial para a Educação Profissional e 
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apropriado, principalmente, pelo SENAI: o Training Within Industry (TWI), lançado nos EUA 

na década anterior.  

Como o nome sugere, o “Treinamento dentro da indústria” consistia em uma “formação 

em serviço”, sendo destinado a mestres e demais profissionais que ocupavam cargos de 

supervisão e/ou comando, cujo objetivo principal era alcançar o máximo de eficiência da 

produção. Conforme pontua Celso Suckow da Fonseca (1961, p. 573),  

 

Naquela ocasião os mestres, os supervisores não podiam abandonar as fábricas, dada 

a intensidade febril da produção, sendo, entretanto, necessário dar-lhes uma instrução 

especial que não fosse a relativa à execução das várias operações do ofício, mas 

voltada para a melhor maneira de comandar homens, integrando-os na grande tarefa 

comum de aumentar a capacidade de produzir e baratear o produto final. 

 

Um movimento que não se constituiu em uma novidade, se considerarmos que no 

modelo taylorista-fordista de produção, naturalmente o ensino do trabalho era delegado aos 

instrutores das fábricas, cuja missão era conduzir os trabalhadores ao desenvolvimento do 

“conhecimento tácito por meio da observação do trabalho dos mais experientes, seguida de 

memorização e desenvolvimento de habilidades psicofísicas” (KUENZER, 2008, p. 27). 

A exemplo dos cursos ofertados nas próprias instalações das indústrias, as escolas 

também passaram a ser locus de formação dos professores que nelas atuavam, aproveitando a 

capacidade instalada das oficinas. Somente em 1957 foi criado o Centro de Pesquisas e 

Treinamento de Professores (CPTP), instalado nas dependências da Escola Técnica de Curitiba 

e voltado ao aperfeiçoamento de conhecimentos técnicos e didáticos. Sob a égide do 

desenvolvimentismo, onde o “americanismo” 136  apresentaria as soluções para o atraso da 

sociedade brasileira, a atuação do CPTP aprofundou os princípios da racionalização científica 

na formação de professores para o ensino industrial e no desenvolvimento e difusão da cultura 

técnica137, um movimento que foi, aos poucos, descaracterizando os discursos e práticas da 

pedagogia escolanovista.  

 
136 Souza (2017, p. 16) pontua que, sob o paradigma do culturalismo, que “tornou-se uma espécie de ‘senso 

comum internacional’ para a explicação das diferenças sociais e de desenvolvimento relativo no mundo 

inteiro”, foi produzida nos EUA do segundo pós-guerra uma teoria da modernização que “explicava 

precisamente o porquê de algumas sociedades serem ricas e adiantadas e outras pobres e atrasadas. Os EUA 

foram assim transformados em modelo exemplar para o mundo, e comparações empíricas com outros países 

foram realizadas em escala massiva para demonstrar que os EUA eram o paraíso na terra e todos os outros 

países, realizações imperfeitas desse modelo”. 

137 A CBAI explicitou sua ideologia através de diferentes publicações, das quais se destaca o Boletim: sem 

periodicidade definida, durante a existência da Comissão foram publicados cerca de 150 números, versando 

sobre as mais diferentes temáticas relacionadas à educação profissional, além de atuar como um instrumento 

de propaganda de suas ações.  
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 Em 1963, por meio do Decreto nº 53.041, o convênio com o CBAI foi encerrado e suas 

atividades foram repassadas para o Grupo Executivo do Ensino Industrial (GEEI), órgão técnico 

vinculado à Diretoria do Ensino Industrial. A assistência técnica norte-americana para esta 

modalidade de ensino, no entanto, se manteve através da USAID que, embora tivesse como 

foco o ensino superior, empreendeu algumas ações na mesma linha de atuação da CBAI.  

Ainda na década de 1960, a formação de professores para o ensino técnico foi 

explicitada na LDBEN (Lei nº 4.024), em seu art. 59, reforçando a diferenciação até então 

existente: “A formação de professores para o ensino médio será feita nas faculdades de filosofia, 

ciências e letras e a de professores de disciplinas específicas de ensino médio técnico em cursos 

especiais de educação técnica”. Ao mesmo tempo, ratificou a manutenção da situação até então 

vigente:  

 
Art. 118. Enquanto não houver número suficiente de profissionais formados pelos 

cursos especiais de educação técnica, poderão ser aproveitados, como professores de 

disciplinas específicas do ensino médio técnico, profissionais liberais de cursos 

superiores correspondentes ou técnicos diplomados na especialidade (BRASIL, 

1961).  

 

 

Machado (2008) destaca que, de forma concomitante à nova LDBEN, o MEC passou a 

regular o exercício do magistério na Educação Profissional por meio de diferentes dispositivos, 

dentre eles, o registro de professores, cujas exigências foram discriminadas em diferentes 

portarias ministeriais, delineando assim o perfil desejado. A autora também sinaliza que tanto a 

legislação, quanto as diretorias, se mantiveram diferenciadas por áreas profissionais (Agrícola, 

Industrial e Comercial), o que tornou a formação destes docentes cada vez mais pulverizada, 

concentrada na disciplina na qual cada um atuava.  

A orientação para o estabelecimento de um currículo mínimo para a formação de 

professores de disciplinas específicas do ensino médio técnico surgiu apenas em 1968, através 

do Parecer CFE nº 479, sugerindo uma duração de quatro anos, sendo três deles voltados ao 

núcleo comum e um ano direcionado à especialização. No mesmo ano, a Reforma Universitária 

(Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968) também impactaria na condução da formação destes 

docentes, ao determinar em seu art. 30 que a “formação de professores para o ensino de segundo 

grau, de disciplinas gerais ou técnicas” se daria em nível superior.  

Neste contexto, as faculdades de educação passaram a se organizar de forma autônoma, 

através dos cursos de pedagogia e licenciatura. Para Veiga (2007, p. 312), a forma como estes 

espaços foram organizados  
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contribuiu para o aprofundamento da cisão entre a educação e outras áreas. O curso 

de pedagogia passou a desenvolver uma concepção muito técnica de educação, ainda 

que logo nos anos 70 a pós-graduação em educação tenha se ampliado, criando 

condições mínimas de inovação e pesquisa. No curso de licenciatura as disciplinas 

para a habilitação eram oferecidas no último semestre do curso de origem do aluno, 

com fragmentação entre “teoria e prática”.  

 

Apesar do movimento das Faculdades de Educação, a exigência pela formação foi 

flexibilizada pela complementação normativa imposta pelo Decreto-lei nº 464/1969, guiada 

pela orientação de que, diante de quantidade insuficiente destes docentes, a habilitação seria 

“feita mediante exame de suficiência realizado em instituições oficiais de ensino superior 

indicadas pelo Conselho Federal de Educação”.  

Outra norma complementar à Reforma e que direcionou a formação deste segmento de 

docentes foi o Decreto-Lei nº 655, de 27 de junho de 1969, que autorizou o MEC a executar, 

diretamente ou em convênio com unidades de ensino técnico ou de ensino superior, cursos de 

Formação de Professores para o Ensino Técnico, de nível superior, nas áreas agrícola, comercial 

e industrial. Pouco antes desta normativa, já havia sido instituído por meio do Decreto-Lei nº 

616/1969 o Centro Nacional de Aperfeiçoamento para a Formação Profissional (CENAFOR), 

fundação vinculada ao MEC que atuou através de diferentes centros regionais138 , voltada à 

“preparação e ao aperfeiçoamento de docentes, técnicos e especialistas em formação 

profissional bem como a prestação de assistência técnica para a melhoria e a expansão dos 

órgãos de formação e aperfeiçoamento de pessoal existente no País”. 

Machado (2008, p. 73) destaca que as ações do CENAFOR e de seus centros regionais 

foram reforçadas, no ano seguinte, com a equiparação da formação dos professores das 

disciplinas científicas e das disciplinas especializadas por meio da Portaria Ministerial nº 

339/1970, que  

 

tratou da criação dos cursos emergenciais denominados Esquemas I e II. O Esquema 

I, destinado aos portadores de diploma de nível superior, sujeitos à complementação 

pedagógica e o Esquema II, para os portadores de diploma de técnico industrial de 

nível médio, para os quais, além das disciplinas constantes do Esquema I, se faziam 

disciplinas necessárias de conteúdo e correlativas. 

 

 

Além disso, o Parecer CFE nº 74/1970 determinou que os cursos de formação de 

professores para o ensino técnico seriam ministrados em 1.600 horas/aula, a serem 

 
138 O referidos centros eram o Centro de Educação Técnica do Rio Grande do Sul (CETRGS), Centro de 

Educação Técnica da Guanabara (CETEG), Centro de Educação Técnica da Universidade do Trabalho de 

Minas Gerais (CETUTRAMIG), Centro de Ensino Técnico de Brasília (CETEB), Centro de Educação 

Técnica do Nordeste (CETENE) e Centro de Educação Técnica da Amazônia (CETEAM).  
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integralizados em nove meses, sendo possível reduzir para 800 horas/aula integralizáveis em 

cinco meses, caso o candidato possuísse formação técnica específica em nível médio ou 

superior. E, no mesmo ano, foram definidos tanto um plano setorial, por meio do Parecer CFE 

151/1970, quanto “um plano adicional para definir concurso vestibular e currículos dos cursos 

destinados ao preparo de professores para as disciplinas profissionais do ensino técnico-

industrial” (MACHADO, 2008, p. 74).  

No ano seguinte, a profissionalização compulsória do ensino de segundo grau (Lei nº 

5.692/1971) aumentou a demanda por docentes capacitados e passou a exigir: a) habilitação 

específica obtida em curso superior de graduação correspondente a licenciatura plena, para 

atuação em todas as séries; b) licenciatura de 1º grau obtida em curso de curta duração, 

alcançando até o ensino da 2ª série, mediante estudos adicionais. Cientes da precariedade da 

formação destes docentes, a lei previa que quando os legalmente habilitados não fossem 

suficientes, poderiam atuar “no ensino de 2º grau, até a série final, os portadores de diploma 

relativo à licenciatura de 1º grau”.  

E se, mesmo assim, não fosse possível completar os quadros, seriam permitidos 

“candidatos habilitados em exames de suficiência regulados pelo Conselho Federal de 

Educação e realizados em instituições oficiais de ensino superior indicados pelo mesmo 

Conselho”, bem como admitidos profissionais diplomados em outros cursos de nível superior, 

“mediante complementação de seus estudos, na mesma área ou em áreas afins, onde se inclua 

a formação pedagógica”.  

No mesmo ano foi aprovado o Parecer CFE nº 111/1971, objetivando unificar as 

Diretorias de Ensino Agrícola, Industrial e Comercial em um Departamento de Ensino Médio 

e tratando de maneira uniforme a formação de professores, bem como foram normatizadas por 

meio da Portaria n.º 432/1971 a organização curricular do Esquema I e do Esquema II, que 

conferiam aos seus concluintes o título de licenciatura: o primeiro para graduados na habilitação 

pretendida, sujeitos à complementação pedagógica, teria a duração de 600 horas; o segundo 

seria voltado para portadores de diplomas de técnico de nível médio e ofertado em áreas 

correlatas à área de habilitação, com a duração variável entre 1.080, 1.280 ou 1.480 horas. 

O Esquema I, integralmente dedicado à formação pedagógica, contemplava as 

disciplinas “Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2.º grau (ensino colegial)”, “Psicologia 

da Educação”, “Didática” e “Prática de Ensino”, esta última com duração mínima de 290 horas 

e cursada “sob a forma de estágio supervisionado em atividades práticas da habilitação ou 

habilitações de magistério, precedido sempre que possível de aulas dirigidas ou experimentais 

e desenvolvido em escolas da comunidade”. O Esquema II englobava, além das disciplinas 



176 
 

constantes do Esquema I, conteúdos especificamente relacionados à área de habilitação 

pretendida, sendo esta definida como “todas as disciplinas especializadas dos diversos cursos 

de ensino médio (de 2.º grau ou 2.º ciclo técnico) referente às atividades econômicas primárias, 

secundárias e terciárias, aprovadas pelos órgãos competentes dos diferentes sistemas de 

ensino”, cujo currículo mínimo só seria definido com o Parecer CFE nº 1.073/1972.  

A partir de então, conforme aponta Machado (2008, p. 76), diferentes pareceres foram 

emitidos pelo Conselho Federal de Educação, na tentativa de dirimir dúvidas sobre formação, 

registros e exercício profissional no ensino técnico, “soluções vistas como emergenciais e 

provisórias [que] se tornaram permanentes e criaram um conjunto de referências que até hoje 

estão presentes nas orientações sobre formação docente para o campo da educação profissional 

e tecnológica”.  

 Neste período, uma das discussões girava em torno da criação de uma licenciatura plena 

para este segmento, o que foi encaminhado pela Resolução CFE nº 3/1977 e pela Portaria nº 

396/1977. No entanto, embora a resolução tenha determinado um currículo mínimo diante da 

qual as instituições de ensino, que até então ofertavam os Esquemas I e II, deveriam se adequar 

em um espaço máximo de 36 meses, a Portaria acabou por “flexibilizar” tal determinação ao 

possibilitar os “cursos emergenciais”. 

  De acordo com a Portaria nº 396/1977, tais cursos poderiam ter a carga horária reduzida 

mediante aproveitamento de estudos ou de experiências do candidato, conforme sua formação 

e habilitação. Sendo assim, a duração mínima seria padronizada da seguinte forma:  

 

a) Para portadores de diplomas de 2.º grau, que tenham tido, pelo menos 900 horas de 

estudos específicos em área afim à habilitação pretendida, a duração do curso será 

feita de, no mínimo, 2.000 horas. 

b) Para professores que possuam formação em nível de 2.º grau e que tenham, no 

mínimo, dois anos de exercício de magistério, na data da publicação desta Portaria, 

em, pelo menos, uma disciplina especializada do ensino de 2.º grau, dentre aquelas 

em que pretendem habilitação docente, a duração do curso será de, no mínimo, 1.500 

horas. 

c) para portadores de diploma de grau superior, obtido em curso de duração plena e 

relacionado com a habilitação pretendida, excluídos os portadores de diploma de 

licenciatura, a duração do curso de licenciatura será de, no mínimo, 840 horas 

(BRASIL, 1977). 

  

Além disso, a portaria possibilitava, mediante a ausência de professores habilitados, a 

oferta de “cursos de treinamento para iniciar candidatos com formação mínima em nível de 2.º 

grau na metodologia e na utilização dos equipamentos específicos das habilitações básicas”, o 

que permitiria ao docente “ministrar, em caráter precário, o ensino de conteúdos da formação 

especial das habilitações básicas, podendo ser aproveitados nos cursos de licenciatura plena”.  
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Conforme apresentamos anteriormente, a responsabilidade pela oferta “de licenciatura 

com vistas à formação de professores especializados para as disciplinas específicas do ensino 

técnico e tecnológico” ficou sob a responsabilidade dos recém-criados CEFETs (Lei nº 

6.545/1978). Diante do tempo necessário para que estas instituições se adaptassem as novas 

demandas, um Plano de Curso Emergencial para formação de professores de disciplinas 

especializadas foi especificado por meio do Parecer Sesu nº 47/1979, o que não impediu que a 

oferta dos Esquemas I e II adentrassem a década de 1980, sob a justificativa de que não havia 

recursos suficientes para a oferta da licenciatura plena.  

Na realidade, diferentes normativas foram lançadas à medida que dúvidas eram 

sinalizadas, inclusive alterando os textos da Resolução CFE nº 3/1977 e da Portaria nº 396/1977, 

até o momento no qual a Resolução CFE nº 7/1982 tornou tal formação opcional, “por via dos 

Esquemas I e II ou por via da Licenciatura Plena. Ou seja, o que antes era entendido como 

provisório se tornou permanente e o prazo de três anos para a extinção dos cursos emergenciais 

deixou de existir” (MACHADO, 2008, p. 78). 

 É interessante observarmos que desde a instituição das Escolas Técnicas Federais e, 

conforme vimos anteriormente, a progressiva aproximação de seus cursos a um caráter 

propedêutico, movimento este principalmente articulado ao novo tipo de trabalhador 

demandado por um mercado cada vez mais restritivo às aspirações das camadas médias no pós-

golpe militar de 1964, o perfil do aluno foi sendo “elitizado”. Conforme aponta Kuenzer (1999, 

p. 133), essa nova “clientela” passou a conceber essas instituições como “uma escola pública 

de qualidade e que lhe permite acesso ao ensino superior sem o custo dos cursinhos privados e, 

ao mesmo tempo, lhe facilita inserção no mercado de trabalho, com salários competitivos”, 

concepção que se faz presente na fala da professora Carolina, se referindo a época de estudante 

no CEFET-Rio:  

 
Não tem como negar, éramos uma unidade em 1994 e o foco era o vestibular [...] 

eram poucos os colegas que se mantinham depois na carreira, mesmo como técnico, 

né... [...] Eu lembro que nos últimos períodos, que eram só técnicas mesmo, tive 

colegas que fizeram até o penúltimo período para terem o diploma do ensino médio e 

saíram como auxiliar de técnico de laboratório, e largaram... Uma foi fazer direito e 

outra foi fazer música, hoje são ótimas, super renomadas nas áreas delas, mas não 

concluíram o técnico... 

  

Para Xavier (2014, p. 840), “a história de um grupo profissional tem como eixo central 

a inserção e as funções sociais que este eixo contempla, bem como os projetos de sociedade de 

que são portadores”. Sendo assim, consideramos que a reorientação institucional da Educação 

Profissional a partir da década de 1960, voltada a novas demandas de atuação profissional 
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(especialmente na área industrial e de serviços), provocou uma mudança do “status” social 

destes docentes: antes voltados aos “pobres e desvalidos”, estes sujeitos passariam a atender a 

“nova” classe média em busca de ocupações especializadas e assalariadas.  

 No entanto, esta “valorização” não se refletiu no plano de sua formação. Somente em 

1987 a discussão seria retomada e uma nova proposta de licenciatura tomaria impulso, através 

de um grupo de trabalho composto pela recém-criada Secretaria do Ensino de Segundo Grau 

(SESG/MEC)139 e a Sesu: a proposta “Cursos Regulares de Licenciatura Plena em Matérias 

Específicas do Ensino Técnico Industrial de Segundo Grau” foi encaminhada ao CFE em 1989 

e, como o nome já indica, foi pensada especificamente para o setor secundário. No mesmo ano, 

a temática também foi discutida pela Comissão Especial Interconselhos, constituída por 

membros do CFE e do Conselho de Mão-de-Obra do Ministério do Trabalho mas, efetivamente, 

nada se concretizou.  

Na década seguinte, percebemos que a temática efetivamente não era uma prioridade, 

principalmente ao observamos o conteúdo da LDBEN de 1996 (Lei nº 9.394), que não trouxe 

especificações para a formação de professores para a Educação Profissional. Em sua versão 

original, a formação deste grupo seguiria o estabelecido para todos os profissionais da 

educação, dos diferentes níveis e modalidades de ensino, cuja formação teria como base “I – a 

associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço; II – 

aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras 

atividades”.  

 Em suas “disposições transitórias”, foi instituído que um ano após a promulgação da 

LDBEN teria início a “Década da Educação” (1996-2006), onde somente seriam “admitidos 

professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço”140, contexto 

no qual foi extinta a licenciatura curta, passando a ser a licenciatura plena o pré-requisito para 

a atuação na Educação Básica. O caráter genérico e minimalista da primeira versão da lei 

máxima da educação nacional foi funcional ao papel que os professores passariam a ocupar no 

projeto de sociedade em curso, cuja formação seria diretamente inserida ao processo de 

redimensionamento do capitalismo contemporâneo.  

 Com a LDBEN/1996 e a instituição das licenciaturas como base da formação 

pedagógica, foi prevista pelo Art. 63 a oferta de “programas de formação pedagógica para 

 
139 Tal secretaria englobou os extintos Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para a Formação 

Profissional (Cenafor), seus regionais e a Coordenação Nacional do Ensino Agrícola (Coagri).  

140 Sem uma orientação clara por parte do MEC, a expressão “treinamento em serviço” deu margem a inúmeras  

     interpretações, sendo objeto de discussão do Parecer CNE/CP nº 008/2009. O parágrafo foi revogado pela Lei  

     nº 12.796/2013.  
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portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica”, 

quadro no qual se inseriam os professores atuantes no ensino técnico de nível médio, oriundos 

de carreiras que não disponibilizam licenciaturas como, por exemplo, as Engenharias e cursos 

superiores de tecnologia.  

A formação determinada pela LDBEN/1996, de caráter especial e que visava suprir a 

falta de professores habilitados em determinadas disciplinas e localidades, foi especificada por 

meio da Resolução CNE/CP nº 2/1997, voltada a portadores de diploma de nível superior em 

cursos relacionados à habilitação pretendida e com duração mínima de 540 horas, sendo 300 

horas obrigatoriamente voltadas à prática docente; Machado (2008) chama atenção para a 

expressiva diminuição da carga horária em relação ao que era praticado anteriormente, o que 

avalia como um menosprezo em relação à formação teórica e pedagógica destes docentes. No 

que tange à estrutura curricular, o documento determinou três núcleos:  

 

a) NÚCLEO CONTEXTUAL, visando à compreensão do processo de ensino-

aprendizagem referido à prática da escola, considerando tanto as relações que se 

passam no seu interior, com seus participantes, quanto as suas relações, como 

instituição, com o contexto imediato e o contexto geral onde está inserida. 

b) NÚCLEO ESTRUTURAL, abordando conteúdos curriculares, sua organização 

sequencial, avaliação e integração com outras disciplinas, os métodos adequados ao 

desenvolvimento do conhecimento em pauta, bem como sua adequação ao processo 

de ensino-aprendizagem.  

c) NÚCLEO INTEGRADOR, centrado nos problemas concretos enfrentados pelos 

alunos na prática de ensino, com vistas ao planejamento e reorganização do trabalho 

escolar, discutidos a partir de diferentes perspectivas teóricas, por meio de projetos 

multidisciplinares, com a participação articulada dos professores das várias 

disciplinas do curso (CNE, 1997). 

 

O documento também previa que a atuação em sala de aula, em disciplinas afins à 

habilitação pretendida, poderia ser compreendida como capacitação em serviço a ser 

supervisionada pela instituição responsável. Além disso, qualquer IES que possuísse cursos 

reconhecidos de licenciatura nas disciplinas pretendidas poderia ofertar o programa, sem 

necessidade de autorização prévia, sendo obrigatório submeter ao CNE, em um prazo de até 3 

anos, o processo de reconhecimento do mesmo para sua continuidade.  

Este direcionamento encontrou resistências e gerou questionamentos, conforme bem 

exemplifica o Parecer CNE/CES Nº 125/2005, que tratou da consulta sobre a obrigatoriedade 

da complementação para egressos de cursos de mestrado. A consulente, com 13 anos de 

experiência ininterrupta no magistério da Educação Básica e a quem o relator afirmava 

compreender que a formação em pós-graduação stricto sensu isentaria “o profissional em 
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apreço de descer ao pormenor da formação licenciada dos cursos de bacharelado requerida pela 

Res CNE/CP nº. 2/97”, questionava:  

 

como a lei maior da educação pode exigir titulação mínima de magistério da educação 

básica na modalidade normal e fechar os olhos para a titulação de elevado grau que é 

o mestrado? Como o Legislador iria exigir a titulação de curso normal de nível médio 

para o magistério e não consideraria a formação stricto sensu para o magistério da 

educação básica? Se os sistemas de ensino não considerarem o egresso de pós-

graduação stricto sensu apto a lecionar na educação básica, com todo o seu 

aprofundamento e pesquisa, a iniqüidade está institucionalizada. Nenhum professor 

egresso de bacharelado, amante do magistério da educação básica, sentir-se-á 

estimulado a estudar porque investirá "pérolas aos porcos" e verá que seu esforço “não 

valerá a pena” (CNE, 2005).  

 

Uma percepção que desconsidera, conforme bem aponta Kuenzer (2008, p. 39), a 

tradição dos cursos de mestrado e doutorado em formar “professores de nível superior centrados 

na pesquisa, mas sem formação pedagógica”. Ainda de acordo com a autora,  

 

Estes profissionais são qualificados nas áreas específicas e tornam-se professores sem 

estudar educação. São raros os programas de mestrado e doutorado que têm 

metodologia do ensino superior, por exemplo. Embora a Capes tenha criado o estágio 

em docência, paradoxalmente os programas de pós-graduação o ofertam 

independentemente da oferta de formação para docência, partindo-se do pressuposto 

de que se você conhece a ciência a ser ensinada, torna-se professor automaticamente 

(KUENZER, 2008, p.39). 

 

O público docente em exercício na EPT seria atendido, principalmente, pelos CEFETs 

que, por meio do Decreto nº 2.406/1997, foram autorizados a “ministrar cursos de formação de 

professores e especialistas, bem como programas especiais de formação pedagógica, para as 

disciplinas de educação científica e tecnológica”. No entanto, a suspensão da oferta dos cursos 

descritos na Portaria nº 432/1971 a partir da vigência da Resolução CNE/CP nº 2/1997 foi 

efetivada sem a apresentação de uma alternativa para o Esquema I, ou seja, os cursos voltados 

aos professores portadores de diploma de ensino técnico de nível médio.  

Este público se manteve presente em sala de aula por meio do Decreto nº 2.208/1997 

que, ao regulamentar alguns pontos da Lei nº 9.394/1996, estabeleceu que as disciplinas do 

currículo do ensino técnico seriam ministradas por, além de professores, “instrutores e 

monitores selecionados, principalmente, em função de sua experiência profissional, que 

deverão ser preparados para o magistério, previamente ou em serviço, através de cursos 

regulares de licenciatura ou de programas especiais de formação pedagógica”. Ao analisar o 

referido decreto, Machado (2008, p. 79) afirmou perceber,  
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claramente, a intenção de valorizar a dimensão da experiência prática em detrimento 

de uma formação teórica e pedagógica mais consistente. Na minha avaliação, esse 

viés é o que se constituiu como predominante na formação docente para a educação 

profissional. O entendimento de que experiência prática é mais importante ou até 

suficiente para ser professor desta área pode ser visto como um fator explicativo da 

enorme evasão dos matriculados na Escola Wenceslau Braz e das flexibilizações de 

prazos para o atendimento à legislação. É também explicativo da penetração da 

pedagogia condutivista na educação profissional, baseada no método demonstrativo. 

 

Diante da heterogeneidade das redes de profissionalização do Brasil, constituídas pelas 

escolas públicas (federais, estaduais e municipais), comunitárias e particulares, bem como o 

Sistema S, sindicatos e organizações não governamentais, a medida mais uma vez de caráter 

emergencial (que se tornou regra) levou o CNE a emitir diferentes pareceres versando, 

principalmente, sobre a equivalência dos certificados de complementação pedagógica às 

licenciaturas e direitos referentes à habilitação profissional, sendo possível identificar uma aura 

de crítica à própria materialização da proposta de formação em curso.  

O Parecer CNE/CP 26/2001, por exemplo, apontou que a premissa de carência de 

professores habilitados para a oferta do curso não foi respeitada pelas instituições e a Resolução 

passou a  

 

ser utilizada para justificar uma “via rápida” ou “alternativa” aos cursos de 

licenciatura, dado que seu objetivo era o de conferir habilitação equivalente àquela 

que legitima o ingresso na carreira do magistério (a licenciatura, de graduação plena), 

fazendo com que todos os professores tivessem acesso aos planos de carreira do 

magistério, deixando para trás a figura do professor leigo com diploma de nível 

superior.  
Além de ter possibilitado uma interpretação inadequada de “via rápida” para formação 

docente, a Resolução CNE/CP 02/97 tem se prestado, diferentemente da sua 

verdadeira intenção, para a “plenificação de licenciatura curta”, o que, sem dúvida, 

trata-se de outra forma inadequada de fazer uso dos seus dispositivos (CNE, 2001).  

 

Reconhecendo o caráter “emergencial” e provisório dos programas de complementação 

pedagógica, o Parecer inclusive sinalizou o certificado como uma credencial qualitativamente 

distinta de um diploma, o que 

 

evidencia a ausência de igualdade entre o que se pretende permanente (a licenciatura, 

de graduação plena, que conduz a diploma) e o que se pretende temporário, a 

complementação pedagógica que parte de um diploma pré-existente (de bacharelado 

ou denominação específica) e lhe agrega qualidades, certificando-as (CNE, 2001). 

 

 

Além disso, de acordo com o Parecer CNE/CES nº 0112/2003, os diplomados através 

de graduações tecnológicas não estariam aptos a cursar a complementação pedagógica, por 

entender que tais cursos não configuram uma graduação plena. Esta concepção foi rebatida pelo 
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Parecer CNE/CP nº 007/2003, onde os relatores compreenderam que os portadores de diplomas 

de tecnólogo, tal qual os graduados em curso de bacharelado, poderiam cursar os programas 

especiais de formação pedagógica desde que comprovassem “sólida formação e conhecimentos 

na área de estudos ligada à habilitação pretendida para lecionar na Educação Básica e na 

educação profissional de nível técnico”.  

Para Pereira (2004, p. 10), ao discursar sobre a formação de professores para a EPT no 

Fórum de Educação Profissional realizado em 2004, em Brasília, a questão estaria resolvida 

mediante  

 

o estabelecimento nas instituições que ministram graduações tecnológicas de um 

núcleo pedagógico articulado à formação técnica ao longo da formação desses 

tecnólogos, de acordo com a legislação para as licenciaturas. Esta seria mais uma 

alternativa para a formação docente, sem, contudo, desconsiderar as já existentes. 

 

Ao mesmo tempo em que o então Diretor do CEFET Campos, à época, defendia a 

necessidade de uma “política inadiável e perene, diante do compromisso com a expansão desta 

modalidade de ensino de forma qualificada, democrática e sintonizada com os ideais de 

construção de uma nação soberana do ponto de vista social, econômico, cultural e científico”, 

também afirmava que   

 

Se antes, “os cursos emergenciais” ministrados por esses centros já trouxeram uma 

colaboração significativa para os professores considerados leigos, dessa forma ora 

proposta, as instituições estariam também trabalhando na superação desses cursos de 

capacitação pedagógica, além de estarem contribuindo mais eficazmente para formar 

professores para as disciplinas específicas dos cursos (PEREIRA, 2004, p. 10). 

 

Apesar dos caminhos apontados em diferentes espaços sob perspectivas diversas, esta 

política se manteve no plano das expectativas, sendo ainda mais fomentadas pela instituição da 

Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, marco que deu maior visibilidade à EPT 

e alterou significativamente tanto a estrutura, quanto a base epistemológica e ético-política da 

formação e trabalho de seus docentes, instâncias atacadas pelas políticas contemporâneas antes 

mesmo que alcançassem sua consolidação.  
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3.2 Concepção de formação docente mediante reestruturação da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

 

 

Conforme apontamos anteriormente, o Decreto nº 5.154/2004 instituiu o ensino médio 

integrado à educação profissional técnica e, embora não tenha feito nenhuma menção à 

formação de docentes na EPT, levou à alteração do capítulo referente à Educação Básica na 

LBDEN, estendendo a obrigatoriedade da licenciatura aos docentes da Educação Profissional. 

Ao mesmo tempo, com a instituição da Lei nº 11.195/2005 foi iniciada a primeira fase do Plano 

de Expansão da Rede Federal, contando com a construção de novas unidades e, 

consequentemente, ampliando a contratação de docentes oriundos de uma ampla gama de áreas 

do conhecimento, nem todas contempladas com a oferta de licenciatura. 

Esta nova conjuntura reacendeu o debate sobre a formação destes docentes, conforme 

expressou o VIII Simpósio da série “Educação Superior em Debate”, organizado pelo INEP, em 

setembro de 2006, com a temática “Formação de Professores para a Educação Profissional e 

Tecnológica”. Uma iniciativa que buscou demarcar a Rede Federal de EPT como espaço de 

formação dos seus docentes em um contexto em que,  

 

de um lado, há a afirmação da diferença da Rede, em relação às outras Ifes, pelo seu 

conteúdo, a EPT, reforçado pela própria rede. Entretanto, simultaneamente, há a 

negação dessa diferença, pela prática, também da própria Rede, que opta por não 

ofertar a Formação de Professores para a área tecnológica, em que estariam inscritas 

as disciplinas técnicas do nível médio de ensino (OLIVEIRA, 2008, p. 166).  

 

No ano seguinte, como fruto deste simpósio, discussões sobre Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN) para a formação dos professores da Educação Profissional foram tensionadas 

no âmbito da SETEC mediante a formação de um Grupo de Trabalho (GT) e sistematizadas no 

documento “Diferenciais Inovadores na Formação de Professores para a Educação 

Profissional”, que trouxe como um de seus pilares uma política contempladora da formação 

inicial, ou seja, as licenciaturas, reforçando a  

 

necessidade de uma ampla e massiva política que leve à consolidação de um sistema 

nacional de formação docente, que inclua a modalidade inicial, a continuada, as 

necessárias articulações entre formação inicial e continuada, bem como estratégias de 

formação de formadores. O que se requer é a inclusão das demandas de formação de 

professores para a educação profissional no bojo desta discussão, preservando-se o 

caráter unitário deste sistema nacional de formação docente, evitando-se dar 

continuidade à fragmentação das políticas (MACHADO, 2007, p. 11) 
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Neste sentido, foram propostas pelo documento a oferta de cursos de licenciatura: a) 

para graduados; b) integrada com curso de graduação em tecnologia; c) para técnicos de nível 

médio ou equivalente e d) para concluintes do ensino médio. Desta forma, estariam 

contempladas,  

 
no mínimo, três situações distintas quanto aos grupos aos quais se destinam essa 

formação. Em primeiro lugar, os profissionais não-graduados que já atuam na EPT. 

Em segundo, os graduados que já atuam como docentes da EPT, mas não têm 

formação específica nessa esfera educacional e os futuros profissionais que já estão 

em formação superior inicial. Finalmente, os futuros profissionais que ainda 

começarão a formação superior inicial (MOURA, 2008, p. 208). 

 

Ao mesmo tempo, o documento base “Educação Profissional Técnica de nível médio 

integrada ao Ensino Médio”, lançado pela Setec, em 2007, com o objetivo de reforçar as 

diretrizes postas no Decreto nº 5.154/2004, reforçou esta concepção de ampliação do campo de 

formação para além dos docentes em exercício, apontando que a recomposição do quadro 

docente para a EPT frente ao plano de expansão deveria ser acompanhada de um projeto que 

articulasse as diferentes secretarias do MEC com sindicatos, entidades de pesquisa, sistemas 

estaduais e municipais de educação, considerando a formação inicial e continuada. O 

documento também destacou que os programas especiais de formação pedagógica voltados aos 

docentes não licenciados, nos moldes da Resolução CNE/CP 02/97, não atendiam às 

necessidades postas pela realidade, bem como o fato de 

 

que mesmo os professores licenciados carecem de formação com vistas à atuação no 

ensino médio integrado, posto que tiveram sua formação voltada para a atuação no 

ensino fundamental e no ensino médio de caráter propedêutico, uma vez que as 

licenciaturas brasileiras, em geral, não contemplam em seus currículos estudos sobre 

as relações entre trabalho e educação ou, mais especificamente, sobre a educação 

profissional e suas relações com a Educação Básica (SETEC, 2007, p. 33). 

 

Para além da competência técnica em uma área profissional, a formação docente deveria 

contemplar as especificidades da dimensão didático-político-pedagógica da EPT e sua 

integração com a Educação Básica. A proposta visava ir além da preponderância da técnica,  

 

incorporando aspectos que possam contribuir para uma perspectiva de superação do 

modelo de desenvolvimento socioeconômico vigente e, dessa forma, privilegie mais 

o ser humano trabalhador e suas relações com o meio ambiente do que, simplesmente, 

o mercado de trabalho e o fortalecimento da economia (SETEC, 2007, p. 34). 

 

 

Paralelamente a estas recomendações, a discussão sobre a construção de cursos de 

formação de professores para a Educação Profissional foi retomada sob a perspectiva da 
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licenciatura, visando ao rompimento com formações de caráter emergencial e à consolidação 

de uma cultura voltada para a construção da identidade docente. No entanto, esta concepção 

não era uma unanimidade, sendo questionada a real demanda por este formato de curso, exceto 

se fosse integrado aos CSTs ou destinado 

 

aos concluintes de cursos técnicos de nível médio. [...] Esse público traz em seu 

repertório os conhecimentos e a própria vivência no campo da educação profissional, 

o que, seguramente, lhes concede um diferencial em relação aos demais, tornando 

perfeitamente viável, já nos dias atuais, uma licenciatura voltada para a EPT que os 

tenha como destinatários (MOURA, 2008, p. 214). 

 

Uma licenciatura específica como principal via de formação para os docentes da EPT já 

havia sido contestada antes mesmo desta retomada, como nos indica o Parecer CNE/CEB nº 

37/2002, afirmando que  

 
A licenciatura, por assim dizer “stricto senso”, para a educação profissional esbarra 

em dificuldade quase intransponível. As áreas produtivas dos setores da economia são 

numerosas, e cambiantes as ilustrações da variedade de classificações da atividade 

econômica e de profissões, segundo diferentes critérios (IBGE, CNAE, IRPF, CBO). 

A escolha de área, nesse vasto universo, para criação, instalação e funcionamento, 

regular e contínuo, de cursos específicos de graduação e licenciatura para habilitação 

de docentes oferece uma dificuldade e incerteza essencial: a demanda das instituições 

de ensino técnico, em geral, não comporta o esforço e o investimento, público e 

privado, necessários à implantação de um curso superior. Assim, as soluções 

caracterizadas nesta consulta e outras encontradas pelas instituições de ensino técnico 

em estreita ligação com o setor produtivo, devidamente examinadas pelos órgãos 

competentes dos sistemas de ensino, devem continuar a atender, de forma 

diversificada e flexível, as necessidades de formação de docentes para a educação  

Profissional (CNE, 2002). 

 

Encaminhada ao CNE em 2008, a proposta inicial do GT foi avaliada por meio de um 

parecer emitido somente em 2010, onde foram acrescentados ao rol de possibilidades 

formativas cursos de pós-graduação lato sensu e programas especiais para profissionais 

graduados, amparando-se na Resolução CNE/CP nº 2/1997. Diante das limitações normativas, 

a lógica da “diversificação” e “flexibilização” tão marcantes na história dos docentes deste 

segmento continuou a ser perpetuada, conforme percebemos na Resolução CNE/CB nº 1/2008 

que definiu os profissionais do magistério, regulamentando o texto constante na Lei nº 

11.494/2007, instituinte do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). Conforme aponta o documento,  

 

Art. 4º Integram o magistério da Educação Básica, de componentes 

profissionalizantes do Ensino Médio integrado com a Educação Profissional Técnica 

de nível médio, os docentes: I – habilitados em cursos de licenciatura plena e em 

Programas Especiais de Formação Pedagógica de Docentes; II – pós-graduados em 



186 
 

cursos de especialização para a formação de docentes para a Educação Profissional 

Técnica de nível médio, estruturados por área ou habilitação profissional; III – 

graduados bacharéis e tecnólogos com diploma de Mestrado ou Doutorado na área do 

componente curricular da Educação Profissional Técnica de nível médio (CNE, 

2008). 

 

Desta forma, excepcionalmente poderiam ser aceitos no Ensino Médio integrado com a 

Educação Profissional Técnica de nível médio, de acordo com a Resolução CNE/CB nº 1/2008:  

 

a) os graduados bacharéis e tecnólogos que, na falta de licenciados, recebem 

autorização do órgão competente de cada sistema, em caráter precário e provisório, 

para exercer a docência e aos quais se proporcione formação pedagógica em 

serviço; b) os profissionais experientes, não graduados, que forem devidamente 

autorizados a exercer a docência pelo órgão competente, em caráter precário e 

provisório, desde que preparados em serviço para esse magistério (CNE, 2008, 

grifo nosso). 

 

Percebe-se até aqui, portanto, que os pareceres do CNE constituíram-se em instrumento 

substitutivo de uma efetiva política nacional de formação de docentes em exercício na EPT, 

reforçado por um Plano Nacional de Educação 2001-2010 (Lei n° 10.172/2001) que, embora 

tenha sinalizado dentre seus objetivos e metas a modificação, até 2002, das “normas atuais que 

regulamentam a formação de pessoal docente para essa modalidade de ensino, de forma a 

aproveitar e valorizar a experiência profissional dos formadores”, manteve o estabelecimento 

de “programas de formação de formadores para a educação tecnológica e formação 

profissional” em parceria com instituições diversas.  

Mas outra modificação estrutural manteria esta temática em discussão: a criação, por 

meio da Lei nº 11.784/2008, do Plano de Carreira e Cargos de Magistério do Ensino Básico, 

Técnico e Tecnológico (EBTT)141 , em adequação ao projeto dos Institutos Federais e seu 

princípio de verticalização, onde o professor pode vir a atuar em todos os níveis e modalidades 

de ensino, além de exercer atividades de pesquisa, extensão, gestão e atuar em políticas setoriais 

e programas governamentais. É importante destacarmos que a obrigatoriedade da habilitação 

em licenciatura plena ou habilitação legal equivalente ratificada por esta lei foi revogada com 

a regulamentação da carreira, em 2012, por meio da Lei nº 12.772, que menciona apenas 

diploma de curso superior em nível de graduação. 

Brandão (2010) pontua que a implantação de uma carreira específica para os docentes 

da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, distinta da carreira do Magistério 

 
141 Migraram para esta carreira os cargos dos Quadros de Pessoal das Instituições Federais de Ensino, 

subordinadas ou vinculadas ao MEC, que integravam a Carreira de Magistério de 1º e 2º Graus do Plano 

Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos (Lei nº 7.596/1987). 
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Superior, já era um projeto do governo FHC e que o governo Lula, em seu segundo mandato, 

ajustou tanto à nova Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, como aos anseios 

do Conselho de Dirigentes dos Centros Federais de Educação Tecnológica (CONCEFET). 

Ainda de acordo com a autora, o governo  

 
Ignorou todo trabalho e negociação política que vinha sendo realizado, há anos, pelo 

Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES SN) 

de unificar as duas carreiras de docentes do MEC (ensino de 1º e 2º graus e ensino 

superior) (BRANDÃO, 2010, p. 75).  

 

Desde a década de 1980, a defesa da formação enquanto base da identidade profissional 

docente também se configura objeto de articulação de diferentes entidades como, por exemplo, 

a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE). No entanto, 

o percurso histórico nos mostra que, no que tange à formação dos docentes da EPT, prevaleceu 

a distinção de caráter qualitativo, levando ao questionamento dos limites de uma base comum 

onde não se integra a discussão entre a cultura escolar e a cultura do trabalho.  

Neste sentido, a qualificação inadequada destes sujeitos continuou a ser apontada como 

uma das maiores dificuldades que a reformulada Rede de EPT precisaria enfrentar, retomando 

como “necessária e urgente a instituição preceitual de licenciaturas para as disciplinas 

profissionalizantes”, conforme aponta o documento “Um novo modelo em Educação 

Profissional e Tecnológica - Concepção e Diretrizes” (BRASIL, 2010). Ainda de acordo com 

o documento,  

 

Diante desse universo, não se poderia prescindir do traçado de um paradigma para a 

formação pedagógica que ultrapassasse as propostas de licenciaturas até então oferta-

das. A necessidade é a construção de uma proposta que ultrapasse o rígido limite tra-

çado pelas disciplinas convencionais e que se construa na perspectiva da integração 

disciplinar e interdisciplinar; um currículo que articule projetos transdisciplinares e 

ações disciplinares, considerando ainda o modelo rizomático de rede de saberes como 

horizonte. Além disto, é necessário fortalecer o sentimento crítico a respeito do lugar 

e da história que se constrói e de que projeto de sociedade se pretende. Diante dessa 

conjuntura, não se pode pensar no crescimento e desenvolvimento da Educação Pro-

fissional e Tecnológica sem a implementação de políticas permanentes para os cursos 

de licenciatura. Enfim, vislumbra-se com os Institutos Federais, a possibilidade de 

repensar a educação superior de forma consistente, na perspectiva de superação de 

distorções históricas (BRASIL, 2010, p. 30).  

 

 Ao discutir profissionalização e formação de professores para a Educação Básica, o 

Parecer CNE/CEB nº 11/2012 também sinalizou a necessidade de se reconhecer que a formação 

dos docentes voltados ao ensino profissional guarda especificidades, conforme podemos 

verificar no trecho destacado:  
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O grande diferencial entre um e outro profissional é que, essencialmente, o professor 

da Educação Profissional deve estar apto para preparar o cidadão em relação ao 

desenvolvimento de seu saber trabalhar em um contexto profissional cada vez mais 

complexo e exigente. Esta é uma variável de fundamental importância para distinguir 

a formação deste professor da Educação Profissional daquele outro da Educação 

Básica, de modo geral. Do professor da Educação Profissional é exigido, tanto o bom 

domínio dos saberes pedagógicos necessários para conduzir jovens e adultos nas 

trilhas da aprendizagem e da constituição de saberes e competências profissionais, 

quanto o adequado domínio dos diferentes saberes disciplinares do campo específico 

de sua área de conhecimento, para poder fazer escolhas relevantes dos conteúdos que 

devem ser ensinados e aprendidos, para que os formandos tenham condições de 

responder, de forma original e criativa, aos desafios diários de sua vida profissional e 

pessoal, como cidadão trabalhador.  
Além destes dois campos de saberes fundamentais, ainda se exige do professor da 

Educação Profissional, os saberes específicos do setor produtivo do respectivo eixo 

tecnológico ou área profissional na qual atua. Não se trata, portanto, de apenas garantir 

o domínio dos chamados conhecimentos disciplinares, os quais podem, muito bem, 

ser adquiridos em cursos de graduação, tanto no bacharelado quanto na tecnologia, ou 

até mesmo em cursos técnicos de nível médio, que podem ser considerados como pré-

requisitos. Ao lado dos saberes pedagógicos, o conjunto dos conhecimentos da base 

científica e tecnológica da atividade profissional constitui outro dos três eixos 

estruturadores fundamentais da formação de docentes para a Educação Profissional, 

ao lado do cultivo dos saberes do trabalho, traduzidos em termos de vivência 

profissional e experiência de trabalho (CNE, 2012). 

 

No entanto, nem mesmo a Resolução CNE/CEB nº 6/2012 usando como fundamentação 

este parecer para definir as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio, apresentou avanços: em seu Art. 40, dedicado à formação docente, 

sinalizou que aos não licenciados, em efetivo exercício na profissão docente ou aprovados em 

concurso público, seria assegurado, tendo como prazo máximo o ano de 2020,  

 

o direito de participar ou ter reconhecidos seus saberes profissionais em processos 

destinados à formação pedagógica ou à certificação da experiência docente, podendo 

ser considerado equivalente às licenciaturas:  

I - excepcionalmente, na forma de pós-graduação lato sensu, de caráter pedagógico, 

sendo o trabalho de conclusão de curso, preferencialmente, projeto de intervenção 

relativo à prática docente;  

II - excepcionalmente, na forma de reconhecimento total ou parcial dos saberes 

profissionais de docentes, com mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício como 

professores da Educação Profissional, no âmbito da Rede CERTIFIC142;  
III - na forma de uma segunda licenciatura, diversa da sua graduação original, a qual 

o habilitará ao exercício docente (CNE, 2012). 

  

Orientações conflituosas com o disposto pela Resolução CNE/CP nº 2/1997 que, apesar 

da indicação de ter seu conteúdo revisado em um prazo de 05 anos, somente perdeu a vigência 

 
142 A Rede Certific foi instituída em conjunto pelo Ministério da Educação (MEC) e Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE), via Portaria Interministerial nº 1.082/2009, reestruturada por meio da Portaria 

Interministerial nº 05/2014 e regulamentada pela Portaria SETEC/MEC nº 8/2014, atuando no 

reconhecimento de saberes, conhecimentos e competências oriundos de processos formais e não formais de 

aprendizagem, para fins de exercício profissional ou de prosseguimento de estudos.  
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com a instituição da Resolução CNE/CP nº 2/2015, que definiu as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação 

pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. De 

acordo com o Art. 14 da referida resolução,  

 

Os cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados, de caráter 

emergencial e provisório, ofertados a portadores de diplomas de curso superior 

formados em cursos relacionados à habilitação pretendida com sólida base de 

conhecimentos na área estudada, devem ter carga horária mínima variável de 1.000 

(mil) a 1.400 (mil e quatrocentas) horas de efetivo trabalho acadêmico, dependendo 

da equivalência entre o curso de origem e a formação pedagógica pretendida.  

§ 1º A definição da carga horária deve respeitar os seguintes princípios:  

I - quando o curso de formação pedagógica pertencer à mesma área do curso de 

origem, a carga horária deverá ter, no mínimo, 1.000 (mil) horas;  

II - quando o curso de formação pedagógica pertencer a uma área diferente da do curso 

de origem, a carga horária deverá ter, no mínimo, 1.400 (mil e quatrocentas) horas;  

III - a carga horária do estágio curricular supervisionado é de 300 (trezentas) horas;  

IV - deverá haver 500 (quinhentas) horas dedicadas às atividades formativas 

referentes ao inciso I deste parágrafo, estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos 

I e II do artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição;  

V - deverá haver 900 (novecentas) horas dedicadas às atividades formativas referentes 

ao inciso II deste parágrafo, estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos I e II do 

artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição;  

VI - deverá haver 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de 

aprofundamento em áreas específicas de interesse dos alunos, conforme núcleo 

definido no inciso III do artigo 12, consoante o projeto de curso da instituição (CNE, 

2015). 

 

A tardia atualização das diretrizes voltadas à formação dos docentes da Educação Básica 

movimentou as instituições de EPT a pensarem em estratégias para a consolidação de cursos de 

formação pedagógica, considerando ainda as possibilidades postas pela Resolução CNE/CEB 

nº 6/2012, não revogada no texto da Resolução CNE/CP nº 2/2015. Inclusive, o Mestrado Pro-

fissional em Educação Profissional em Rede Nacional (PROFEPT) alinha-se à primeira norma-

tiva. Criado pelo Instituto Federal do Espírito Santo (IFES) em 2016 (Resolução do Conselho 

Superior nº 161/2016) o PROFEPT  

 

tem como objetivo proporcionar formação em Educação Profissional e Tecnológica 

aos profissionais da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(RFEPCT), visando tanto a produção de conhecimento como o desenvolvimento de 

produtos, por meio da realização de pesquisas que integrem os saberes inerentes ao 

mundo do trabalho e ao conhecimento sistematizado143. 
 

 
143 Texto retirado da apresentação do PROFEPT em seu sítio institucional, disponível em 

https://profept.ifes.edu.br/sobreprofept. Acesso em: 14 de junho de 2020. 
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Situado no âmbito da educação continuada, o curso é coordenado nacionalmente pelo 

IFES e ofertado de forma semipresencial pelas instituições associadas pertencentes à RFEPCT, 

com uma carga horária total de 480 (quatrocentos e oitenta) horas. O ingresso é anual, por meio 

de um Exame Nacional de Acesso e o corpo docente é composto por professores pertencentes 

ao quadro permanente da Rede, desde que possua título de doutor e produção na área de ensino 

ou educação; já o discente deve apresentar como trabalho de conclusão de curso “um produto 

educacional que possua aplicabilidade imediata”, preferencialmente com foco no Currículo 

Integrado e no Ensino Médio Integrado144.  

 De toda forma, as pretensões de que a criação dos Institutos Federais fomentaria uma 

formação inicial de professores onde estivessem contempladas as especificidades da EPT foram 

ficando cada vez mais distanciadas. O próprio Plano de Formação Continuada dos Servidores 

da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (PLAFOR), instituído em 

2016 (Portaria MEC/SETEC nº 15) e organizado em torno de Programas de Capacitação 

Profissional (cursos de até 360 horas), Programas de Formação Gerencial e Programas de 

Qualificação (Técnico de Nível Médio, Graduação e Pós‐Graduação lato e stricto sensu) não 

trouxe nenhuma referência neste sentido.  

 Até mesmo o novo Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 (Lei nº 13.005/2014), 

por exemplo, demarcou mais uma vez a histórica dicotomia: ao mesmo tempo em que afirmou 

assegurar que todos os docentes “da Educação Básica possuam formação específica de nível 

superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam”, apontou o 

desenvolvimento de “modelos de formação docente para a educação profissional que valorizem 

a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal e estaduais de educação profissional, 

de cursos voltados à complementação e certificação didático-pedagógica de profissionais 

experientes”. Para atendimento a esta meta, foi determinado no bojo da Política Nacional de 

Formação dos Profissionais da Educação Básica, instituída pelo Decreto Nº 8.752/2016, o 

“estímulo ao desenvolvimento de projetos pedagógicos que visem a promover desenhos 

curriculares próprios à formação de profissionais do magistério para atendimento da Educação 

Profissional e Tecnológica [...]” (BRASIL, 2016). 

 Mas foi em 2017, mediante a controversa Reforma do Ensino Médio citada 

anteriormente, que esta cisão seria aprofundada por meio da inclusão de dois incisos no Art. 61 

 
144 Conforme levantamento realizado em 2018, há 38 instituições participantes, dentre elas o IFRJ, que oferta o 

curso no campus Mesquita.  
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da LDBEN, definindo que também serão considerados docentes habilitados para atuar na 

Educação Básica: 

 

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, 

para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, 

atestados por titulação específica ou prática de ensino em unidades educacionais da 

rede pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham atuado [...] 

V - profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme 

disposto pelo Conselho Nacional de Educação (BRASIL, 2017).  

  

  O reconhecimento do “notório saber” enquanto requisito suficiente (sem indicações 

clara de como tal certificação será operacionalizada) e voltado exclusivamente ao itinerário da 

formação técnica e profissional desonera definitivamente o Estado da responsabilidade de 

conceber e investir em políticas voltadas à formação política e pedagógica destes docentes, 

afirmando politicamente o lugar secundário da EPT na educação brasileira e desqualificando o 

processo de profissionalização destes docentes. Processo este que, no que se refere à docência, 

de uma forma geral, vem sendo progressivamente impactado por  

 

um conjunto de mudanças sociais que ocorreram nos últimos anos, tais como o 

advento da escola de massas, o desenvolvimento de fontes de informação alternativas 

à escola, a mudança nas expectativas em relação ao sistema de ensino e o aumento 

das exigências em relação ao trabalho do professor, provocando a ruptura do consenso 

em torno dos objetivos do ensino, do papel da escola e das funções do professor 

(XAVIER, 2014, p. 837). 

 

 Mudanças que são articuladas aos interesses de diversos institutos, fundações e grupos 

econômicos de capital privado que, por sua vez, interferem cada vez mais na condução de po-

líticas públicas por meio da realização de pesquisas, eventos e consultorias, conforme podemos 

observar por meio da atuação da organização “Todos Pela Educação”, movimento instituciona-

lizado em 2006, em São Paulo, visando contribuir para a “melhoria” da Educação Básica bra-

sileira. No entanto, conforme aponta Frigotto (2017, p. 28), o que presenciamos é um movi-

mento de desqualificação do professor e esvaziamento do espaço escolar por meio da adoção 

de uma ideia de educação enquanto “prestação de serviço”, principalmente “mediante a adoção 

dos critérios mercantis na sua gestão, na escolha das disciplinas que deveriam compor o currí-

culo e na definição dos conteúdos e dos métodos de ensinar e avaliar”. 

Embora este movimento tenha forte influência no que diz respeito à discussão sobre a 

formação de professores, não há nenhuma referência explícita no que tange aos docentes da 

EPT, sendo identificadas somente duas produções relacionadas à Educação Profissional em seu 
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sítio institucional145. No entanto uma delas, intitulada “Formação técnico-profissional - Um 

olhar sobre o ensino técnico do Brasil” (ARAÚJO; LIMA, 2019), chama atenção por se apre-

sentar como resultado de uma “encomenda” do Itaú BBA, banco de investimentos atrelado ao 

grupo Itaú Unibanco e definido como um dos maiores conglomerados financeiros do mundo; 

tal demanda seria “mapear a realidade da educação técnico-profissional no Brasil e os principais 

dilemas a serem enfrentados para promover intervenções de qualidade nesse campo”. 

Uma das questões a serem “equacionadas” para a implantação de um novo modelo de 

educação profissional seria a  

 

necessidade de contar com um corpo de profissionais adequado nas escolas, sobre-

tudo, professores, cuja carência em disciplinas específicas já se verifica nas escolas 

de nível médio. Assim, é preciso que se faça uma investigação detalhada em relação 

a esses profissionais, abarcando, de um lado, o quantitativo existente e respectivas 

áreas de formação; e, de outro, os conhecimentos necessários e as expectativas em 

relação a como irão trabalhar (ARAÚJO; LIMA, 2019, p. 96). 

 

Para tanto, as autoras indicam que “as parcerias público-privadas podem contribuir para 

a viabilização desse modelo, auxiliando na melhor definição das áreas e características de for-

mação, na identificação e disponibilização de tecnologias e programas de formação de profes-

sores e, mesmo, na oferta de cursos” (ARAÚJO; LIMA, 2019, p. 97). É interessante perceber-

mos que, embora de forma implícita, as autoras sinalizem um perfil “ideal” de instituição e, 

consequentemente, de professor para esta modalidade de ensino, menos “especializado”, con-

forme demonstra este trecho:  

 

Foi destacado na entrevista realizada que, ao contrário do Senai, que nunca deixou de 

trabalhar com a aprendizagem, a maior parte das instituições de ensino profissional 

não gosta de atuar nesse campo, segundo o professor [entrevistado]: “Os doutores 

acham que ensinar a apertar parafuso não é função deles” (ARAÚJO; LIMA, 2019, p. 

161, grifo nosso).  

  

 De toda forma, o setor privado encontra um campo favorável de atuação mediante as 

lacunas não preenchidas pela esfera pública, conforme demonstra o documento “Política para 

a educação e as diretrizes para o MEC”146 apresentado em maio de 2019 e que atualizou o status 

 
145 Além da produção citada no corpo do texto, foi localizado um artigo, intitulado “Formação profissional ou 

superior: o que (não) vou ser quando crescer” (2018). Disponível em 

https://todospelaeducacao.org.br/noticias/formacao-profissional-ou-superior-o-que-nao-vou-ser-quando-

crescer/ Acesso em: 19 de abril de 2020. 

146 Disponível em https://static.poder360.com.br/2019/05/apresentacao-abraham-weintraub-camara.pdf Acesso 

em: 15 de janeiro de 2020. 
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das metas do Plano Nacional de Educação: apesar do destaque dado à EPT, trazendo como uma 

de suas estratégias a “formação de professores da Educação Profissional e Tecnológica com 

foco na prática”, nenhum caminho para sua implementação foi apontado.  

 Na prática esta política seria incorporada, conforme vimos anteriormente, ao Programa 

Novos Caminhos, que destacou no eixo “Articulação e Fortalecimento” como uma de suas 

estratégias  

 
o apoio à formação de professores e demais profissionais da Educação Profissional e 

Tecnológica. É de suma importância garantir que mais professores tenham acesso a 

cursos de complementação pedagógica, atualização tecnológica e/ou especialização, 

bem como criar oportunidades de acesso de docentes a cursos de licenciatura, 

sobretudo nas áreas de Matemática, Ciências e Educação Profissional e também ao 

mestrado profissional, com foco em Educação Profissional e Tecnológica (NOVOS 

CAMINHOS, 2019, grifo nosso). 

 

Ao pretender “apoiar” a formação dos docentes, fica explícito o entendimento de que a 

Rede de Educação Profissional e Tecnológica não será elencada pelo programa como principal 

espaço de formação destes sujeitos, contrariando as expectativas presentes desde a sua 

reorganização, no início dos anos 2000. Ao mesmo tempo, destaca a “Educação Profissional” 

como uma das áreas de licenciaturas a serem priorizadas, o que exigirá atenção diante do 

cenário que se apresenta, principalmente mediante a estrutura posta pela reforma do ensino 

médio: diante da organização dos currículos por áreas de conhecimento e supressão de 

determinadas disciplinas que passam a ser trabalhadas como “estudos” e “práticas”, não seria 

surpresa a exclusão de habilitações específicas na formação inicial, levando o “licenciado em 

Educação Profissional” a atender, de forma precarizada, a uma demanda antes suprida por 

outros profissionais docentes, oriundos de áreas diversas.  

Em alinhamento às reformas curriculares engendradas a partir de 2017, foi fomentada a 

necessidade de uma Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação 

Básica, a BNC-Formação, bem como a revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Inicial de Professores para a Educação Básica, conforme consta no Parecer CNE/CP 

nº 22/2019. Em análise sobre este processo, Curado Silva (2020, p. 104) destaca que a proposta 

já apontava claramente para a  

 

padronização das ações políticas e curriculares, ou seja, formar professores para 

ensinar a BNCC. Fica explícita uma política de governo e a direção ideológica da 

formação alinhada aos princípios curriculares da base. É a forma de consolidar um 

currículo padronizado que permita o controle por avaliação externa da escola e do 

trabalho docente, conforme indicações internacionais, por exemplo, da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE). 
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Um dos pontos do Parecer CNE/CP nº 22/2019, por exemplo, baseado em uma pesquisa 

realizada por uma instituição privada que se propôs comparar diretrizes nacionais de 

regulamentação das licenciaturas em diferentes países147, foi “verificar em que medida os países 

investigados possuem cursos semelhantes à complementação pedagógica no Brasil” (BRASIL, 

2019, p. 10). Neste sentido, verificou que  

 

Nos países examinados, a preparação de não licenciados para o exercício do 

magistério se dá em cursos de mestrado profissional ou pós-graduação lato sensu, que 

podem ser considerados como equivalentes aos cursos de formação pedagógica de 

graduados existentes no Brasil (BRASIL, 2019, p. 10).  

  

Embora compartilhem de um ideal de formação pedagógica sólida para o docente da 

EPT, Burnier e Gariglio (2014, p. 91) consideram que a oferta de um curso de licenciatura não 

é atraente para quem já concluiu uma graduação e, assim como a pesquisa citada acima, 

apontam para os cursos de especialização como a saída para este impasse, ressalvando “que a 

carga horária teria que ser significativamente ampliada para além do mínimo de 360 horas 

exigido para esse tipo de curso”. 

A BNC-Formação foi aprovada pelo Conselho Nacional de Educação por meio da 

Resolução CNE/CP nº 2/2019, ignorando todos os esforços realizados pelas instituições para 

adequação dos seus cursos ao revogar automaticamente a Resolução de 2015. Embora a carga 

horária mínima de 3.200 horas das licenciaturas tenha sido mantida, a sua distribuição foi 

reorganizada, conforme abaixo:  

 

I - Grupo I: 800 (oitocentas) horas, para a base comum que compreende os 

conhecimentos científicos, educacionais e pedagógicos e fundamentam a educação e 

suas articulações com os sistemas, as escolas e as práticas educacionais. 

II - Grupo II: 1.600 (mil e seiscentas) horas, para a aprendizagem dos conteúdos 

específicos das áreas, componentes, unidades temáticas e objetos de conhecimento da 

BNCC, e para o domínio pedagógico desses conteúdos. 

III - Grupo III: 800 (oitocentas) horas, prática pedagógica, assim distribuídas:  

a) 400 (quatrocentas) horas para o estágio supervisionado, em situação real de trabalho 

em escola, segundo o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) da instituição formadora; e 

b) 400 (quatrocentas) horas para a prática dos componentes curriculares dos Grupos I 

e II, distribuídas ao longo do curso, desde o seu início, segundo o PPC da instituição 

formadora (CNE, 2019). 

 

 
147 A pesquisa citada foi encomendada pelo movimento Profissão Docente ao Instituto Canoa e envolveu “10 

países, todos selecionados com base na qualidade dos seus sistemas de educação ou na evolução dos 

indicadores de desempenho de acordo com os resultados do PISA. São eles: Austrália, Canadá (British 

Columbia), Chile, EUA (Califórnia), Finlândia, Inglaterra, Nova Zelândia, Peru, Portugal e Singapura” 

(BRASIL, 2019, p. 10). 
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A formação pedagógica para graduados, no entanto, teve sua carga horária reduzida de 

1.000 a 1.400 horas para 760 horas, distribuídas da seguinte forma:  

 

I - Grupo I: 360 (trezentas e sessenta) horas para o desenvolvimento das competências 

profissionais integradas às três dimensões constantes da BNC-Formação, instituída 

por esta Resolução.  

II - Grupo II: 400 (quatrocentas) horas para a prática pedagógica na área ou no 

componente curricular (CNE, 2019). 

 

Observemos que a carga horária voltada aos conteúdos teóricos corresponde à carga 

horária mínima de um curso de pós-graduação lato sensu, tal como foi sinalizado pela pesquisa 

na qual o parecer se baseou para discursar sobre a complementação pedagógica e, 

diferentemente das diretrizes anteriores, não demarca nenhuma diferenciação entre bacharéis 

em áreas/componentes curriculares contempladas pelas BNCC e profissionais de áreas diversas 

que procurem a complementação para a habilitação à docência.  

As três dimensões as quais o texto faz referência e que se integram às competências 

gerais são identificadas como “conhecimento, prática e engajamento” profissionais, cada uma 

delas se desdobrando em competências específicas que, por sua vez, se desmembram em 

diversas habilidades, um processo de padronização que, para Curado Silva (2020, p. 119), anula 

o trabalho docente em suas múltiplas dimensões e torna “simplista e fragilizado o processo de 

formação de professores, o qual deveria exigir elementos de uma competência de ordem 

intelectual, ética, política, afetiva e estética”. Mediante uma base que aprofunda a precarização 

e intensificação do trabalho docente em curso desde a década de 1990 ao retomar o aspecto 

instrumental da prática, bem como o foco em desempenhos mensuráveis e a responsabilização 

do docente pelos resultados alcançados, a autora salienta  

 

que considerar a própria prática dos professores nos processos formativos é 

fundamental, entretanto, não consiste em promover a reprodução de objetivos 

educacionais listados em uma base, ou na busca de soluções imediatas. É justamente 

ao contrário, é preciso pensar na qualidade da experiência e se ela acontece na 

possibilidade da reflexão dada no coletivo e na suspensão do cotidiano. É a práxis, a 

unidade teoria e prática, revelada não pela utilidade da prática, mas pela transformação 

da prática (CURADO SILVA, 2020, p. 119).  
 

Na esteira desta BNC, no que tange especificamente aos docentes da EPT, as novas 

DCNEPT lançadas em 2021 mantiveram o caráter genérico de documentos anteriores ao 

pontuar em seu Art. 57 que estes sujeitos precisam ter “o domínio dos chamados 

conhecimentos disciplinares associados aos saberes pedagógicos e do conjunto dos 
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conhecimentos da base científica e tecnológica da atividade profissional”, de forma que “saiba 

fazer e saiba ensinar” (CNE, 2021, grifo nosso). 

Ainda no que tange à esfera normativa, é importante observarmos que a Resolução 

CNE/CP nº 2/2019 suprime a “formação continuada” das DCNs para a Formação Inicial de 

Professores para a Educação Básica e, embora expresse que a mesma deva “ser entendida como 

componente essencial para a profissionalização docente”, compreende-a enquanto uma das 

“competências gerais” a serem desenvolvidas pelos docentes, que devem  

 

Valorizar a formação permanente para o exercício profissional, buscar atualização na 

sua área e afins, apropriar-se de novos conhecimentos e experiências que lhe 

possibilitem aperfeiçoamento profissional e eficácia e fazer escolhas alinhadas ao 

exercício da cidadania, ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência 

crítica e responsabilidade (CNE, 2019). 

 

No entanto, no ano seguinte e para surpresa da comunidade acadêmica-profissional, foi 

divulgada a Resolução CNE/CP nº 1/2020, apresentando as Diretrizes Curriculares Nacionais e 

Base Nacional Comum para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-

Formação Continuada), discussão que, mais uma vez, não contou com ampla participação dos 

profissionais da educação, especialistas ou entidades representativas. Seu conteúdo é uma 

extensão das diretrizes voltadas à formação inicial, destacando formação em serviço como “a 

mais efetiva para melhoria da prática pedagógica, por proporcionar o acompanhamento e a 

continuidade necessários para mudanças resilientes na atuação do professor” (CNE, 2020, grifo 

nosso).  

A ideia de “formação em serviço” também se faz presente no documento das DCNEPT, 

porém como “substituição” a formação inicial, ao afirmar que  

 

Art. 55. Na falta de profissionais com licenciatura específica e experiência 

profissional comprovada na área objeto do curso, a instituição de ensino deve 

propiciar formação em serviço, apresentando, para tanto, plano especial de preparação 

de docentes ao respectivo órgão supervisor do correspondente sistema de ensino 

(CNE, 2021). 

 

Para estas ações, a BNC-Formação Continuada prevê parcerias com organizações 

especializadas e a oferta de cursos flexíveis e modulados, o que nos deixa alertas frente a 

possibilidade do entendimento de que o Estado estaria isento de investir em programas de 

formação continuada enquanto política, delegando às próprias instituições a responsabilidade 

por fomentar estes processos, bem como o risco deste processo ser resumido a “pacotes” 
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prontos ofertados pelo mercado educacional, enfraquecendo o papel das IES e da pesquisa 

enquanto princípio pedagógico. Sobre esta questão, Curado Silva (2020) sinaliza que  

 

De fato, haja vista que o conceito de desenvolvimento profissional pressupõe a ideia 

de crescimento, de expansão das possibilidades de ação dos professores, é necessário 

pensar a formação continuada como componente essencial para a profissionalização. 

Entretanto, não pode ser concebida apenas na perspectiva da formação em serviço, 

relacionada diretamente aos elementos práticos. Muitas vezes, é a suspenção do 

cotidiano que permite a imersão reflexiva no e sobre o cotidiano. 

 

Ao mesmo tempo, a autora reforça que a reflexão em torno da formação inicial e 

continuada não pode ser apartada das condições concretas em que se desenvolve o trabalho 

docente. Sendo assim, diante das normativas em vigor onde verificamos que o reconhecimento 

da docência para a EPT enquanto atividade profissional com saberes e práticas específicas 

mantém como limite a perspectiva da Educação Básica, à revelia de ser tratada, em sua realidade 

concreta, como um “apêndice” de outras profissões, é no âmbito da formação continuada que 

concebemos ser viável, a curto e médio prazo, fomentar o debate sobre a questão apontada por 

Moura (2010, p. 208): “Trabalhar no campo da educação profissional é a mesma coisa que 

trabalhar na educação básica, sem vinculação com a educação profissional?”.  

Essa fala foi registrada durante um workshop realizado em 2008 para apresentação dos 

resultados do estudo “Integração entre  o  ensino  médio e a educação profissional” realizado 

pela Representação da UNESCO no Brasil, com participação de dirigentes e especialistas do 

ensino médio e da educação profissional e tecnológica. Moura (2010, p. 208) reforçou que a 

indefinição em torno da natureza da formação dos docentes da EPT “levam à seguinte situação: 

se não é preciso formação específica, de certa maneira, estou negando a profissão docente, pelo 

menos no campo da educação profissional”. Dando continuidade à sua explanação no debate 

sobre “formação docente e saberes do trabalho”, o então professor do Instituto Federal do Rio 

Grande do Norte (IFRN) pontuou não esperar   

 

que o cidadão formado seja apenas um bom técnico. Isso é pressuposto, mas não basta. 

É necessário que ele detenha mais elementos, até mesmo para avaliar a profissão para 

a qual está se formando e sua função na sociedade: quais são as condições de trabalho 

na sociedade atual para o profissional da área? Como ele pode se inserir nessa 

sociedade e, ao mesmo tempo, atuar para efetivar algumas transformações de interesse 

coletivo? Portanto, para atuar nessa formação, o docente precisa ter conhecimento 

específico daquele tipo de profissão para o qual está formando, mas também precisa 

de conhecimento mais amplo, uma leitura de mundo, da sociedade, do papel da 

educação e do conjunto da formação do cidadão para a qual está contribuindo 

(MOURA, 2010, p. 208-209).  
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Diante dos apontamos realizados até aqui é perceptível que, mesmo que estes discursos 

reconheçam a constituição do saber docente enquanto múltipla e oriunda de fontes diversas, 

sejam elas disciplinares (oriundas da formação em área do conhecimento específica), 

curriculares (definidas institucionalmente em projetos pedagógicos), profissionais 

(fundamentados nas ciências da educação e ações pedagógicas) e experienciais, adquiridos no 

âmbito da prática (TARDIF; LESSARD, 2009), é explícito o peso desta última dimensão no 

processo de formação do docente que atua na EPT. Dimensão menos influenciada pela relação 

de exterioridade que determina a seleção dos saberes aos quais os docentes (por meio de marcos 

regulatórios, instituições formadoras, espaços decisórios coletivos) deverão se apropriar ao 

longo da vida profissional, os saberes experienciais 

 

aparecem relacionados a situações concretas que não são passíveis de definições 

acabadas, e que exigem uma cota de improvisação e de habilidade pessoal, bem como 

capacidade de enfrentar situações mais ou menos transitórias e variáveis. Ora, a 

experiência dessas limitações e dessas situações é formadora: somente ela permite ao 

docente desenvolver o habitus (isto é, disposições adquiridas na e pela prática real), 

que lhe permitirão justamente enfrentar as limitações e os imponderáveis da profissão. 

Esses habitus podem se fixar num estilo de ensinar, em “macetes” da profissão, ou 

mesmo em traços da “personalidade profissional”: expressam, então um saber-ser e 

um saber-fazer pessoais e profissionais validados pelo trabalho cotidiano (TARDIF; 

LESSARD; LAHAYE, 1991, p. 228, grifo dos autores). 

 

 No início de nossas discussões, apontamos o quanto a formação e o trabalho docente 

sob a perspectiva da epistemologia da prática são limitados pela ausência de reflexão crítica 

sobre como os saberes produzidos espontaneamente pelo senso comum, de forma 

individualizada e apartada da teoria, impactam na práxis pedagógica. Tardif, Lessard e Lahaye 

(1991, p. 222) reconhecem que esta relação de “exterioridade” estabelecida pela prática com os 

demais saberes “se traduz, no seio do corpo docente, por uma nítida tendência a desvalorizar 

sua própria formação profissional, identificada com a ‘pedagogia e com as teorias abstratas dos 

formadores universitários’”.  

As reflexões de Sacristán (1995, p. 74), por sua vez, nos auxiliam a reafirmar a busca 

por uma formação de professores para a educação profissional e tecnológica que potencialize a 

indissociabilidade entre teoria e prática, compreendendo que  

  

A competência docente não é tanto uma técnica composta por uma série de destrezas 

baseadas em conhecimentos concretos ou na experiência, nem uma simples 

descoberta pessoal. O professor não é um técnico nem um improvisador, mas sim um 

profissional que pode utilizar o seu conhecimento e a sua experiência para se 

desenvolver em contextos pedagógicos práticos preexistentes. 
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Em nossa concepção, um dos motivos que levam à desvalorização da formação é, 

justamente, a não teorização crítica sobre objetos específicos dos saberes da experiência, 

apontados por Tardif e Lessard (2009) como dimensões que sempre serão relativizadas em 

relação à prática e só por meio dela se revelam como, por exemplo, as relações estabelecidas 

com a organização do espaço (normas, prescrições, estrutura física). Conforme aponta Sacristán 

(1995, p. 74, grifo do autor),  

 

O professor é responsável pela modelação da prática, mas esta é a interseção de 

diferentes contextos. O docente não define a prática, mas sim o papel que aí ocupa; 

é através da sua atuação que se difundem e concretizam as múltiplas determinações 

provenientes dos contextos em que participa. A  essência da sua profissionalidade 

reside nesta relação dialética entre tudo o que, através dele, pode se difundir – 

conhecimentos, destrezas profissionais etc. – e os diferentes contextos práticos. A sua 

conduta profissional pode ser uma simples adaptação às condições e requisitos 

impostos pelos contextos preestabelecidos, mas pode também assumir uma 

perspectiva crítica, estimulando o seu pensamentos e a sua capacidade para adotar 

decisões estratégicas inteligentes para intervir no contexto. 
 

Diante destes apontamentos, ratificamos que, considerando a docência uma profissão, 

sua formação inicial deva se dar em instituições de nível superior, em cursos de licenciatura e 

organizada em torno de conhecimentos específicos, premissa esta historicamente 

desconsiderada no que tange às especificidades da EPT. No entanto, concebemos que os cursos 

de formação de professores, inclusive os de caráter continuado, ora tendem a ter como foco a 

área disciplinar específica de atuação docente, ora estão mais alinhados a uma perspectiva de 

performance profissional em detrimento da potencialização do trabalho docente, conforme bem 

aponta o Parecer CNE/CP nº 009/2001, ao discutir diretrizes curriculares para a formação de 

professores da Educação Básica:  

 
No caso da formação nos cursos de licenciatura, em seus moldes tradicionais, a ênfase 

está contida na formação nos conteúdos da área, onde o bacharelado surge como a 

opção natural que possibilitaria, como apêndice, também, o diploma de licenciado. 

Neste sentido, nos cursos existentes, é a atuação do físico, do historiador, do biólogo, 

por exemplo, que ganha importância, sendo que a atuação destes como “licenciados” 

torna-se residual e é vista, dentro dos muros da universidade, como “inferior”, em 

meio à complexidade dos conteúdos da “área”, passando muito mais como atividade 

“vocacional” ou que permitiria grande dose de improviso e auto formulação do “jeito 

de dar aula”. [...] Além do mais, as deficiências da estrutura curricular e, inclusive, a 

abreviação indevida dos cursos, na forma de licenciaturas curtas e de complementação 

pedagógica, frequentemente simplificaram tanto o domínio do conteúdo quanto a 

qualificação profissional do futuro professor (CNE, 2001). 

 

As sucessivas tentativas de aplicações de fórmulas e repertórios nem sempre adequados 

a determinada realidade, desconsiderando a práxis que a constitui, reforçam a exogenia 

fortemente presente na delimitação da profissão docente (a cargo das reorientações do Estado, 
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da economia, da ideologia dominante), algo ainda mais exacerbado na educação profissional e 

tecnológica ao considerarmos o processo de profissionalização destes docentes sob a 

perspectiva das políticas de formação. Vimos que  

 
no ir e vir das regulamentações para a docência, a profissão professor para a EPT se 

torna invisível, porque não se evidencia construção identitária para essa modalidade 

de ensino, porém, se manifesta os paradoxos e os desencontros no devir dessa moda-

lidade de ensino, que são na realidade migrados da educação superior em geral e tam-

bém da formação de professores para a Educação Básica (COSTA, 2016, p. 113).  

 

Frente a estas ausências, que precisam continuar a ser debatidas no âmbito da defesa 

pela definição de uma política pública que atenda à formação docente na educação profissional 

e tecnológica, consideramos essencial fomentar o diálogo sobre as potencialidades do IFRJ 

enquanto espaço formativo de seus docentes, de futuros professores que serão formados em 

suas licenciaturas, bem como de educadores que buscam se especializar/atualizar por meio dos 

cursos de pós-graduação e extensão. Um debate que, inclusive, insira a pauta da formação como 

defesa e valorização da profissão docente uma vez que, conforme destaca Laura,  nos  

 

[...] cursos de formação de professores vem muita gente para formação continuada, 

então já é um público que trabalha [...] na minha área de Educação Online, eles 

procuram um aperfeiçoamento, entender como que se trabalha com as tecnologias 

em sala de aula. Alguns procuram para virar tutor, então nem sempre é professor da 

Educação Básica, às vezes vem um advogado que quer virar professor de Direito, um 

engenheiro, eu já tive alunos oriundos de várias profissões, de áreas diversas [...]  

 

Uma tarefa que não tem como foco, portanto, a proposição de cursos ou de soluções 

imediatistas para atender às exigências de habilitação para a docência, mas sinalizar  a 

importância de se adotar uma postura investigativa coletiva e permanente sobre o que une todos 

estes sujeitos, para além de sua formação técnico-científica: a dimensão sociopolítico-cultural 

de sua prática pedagógica que, sob a epistemologia da práxis, é um processo em permanente 

reconstrução, movimento incessante de produção de conhecimento, natureza esta que, por si só, 

aponta para a impossibilidade de se restringir a discussão ao âmbito da formação inicial ou de 

processos de certificação.  

Esta prática materializa-se em um contexto específico, compreendido nesta pesquisa 

tanto como uma estrutura organizacional onde estão estabelecidas regras, valores e rotinas que 

direcionam formas de ser e agir, como também um espaço que estabelece com os sujeitos que 

o ocupam uma relação dialética de mútua constituição. Portanto, cientes de que o contexto 

atribui significado às narrativas buscamos compreender, privilegiando a análise documental, 

como este movimento se concretiza na realidade concreta do nosso lócus de pesquisa.  
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4 CONCEPÇÕES DE CARREIRA E FORMAÇÃO DOCENTE PARA A EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA NO ÂMBITO DO INSTITUTO FEDERAL DO 

RIO DE JANEIRO 

 

 

Em dezembro de 2008, o Estado do Rio de Janeiro foi contemplado com dois IFs: o 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF), oriundo do CEFET-

Campos, e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ), 

nosso campo de pesquisa, que nasceu da transformação do CEFET Química de Nilópolis e 

posterior integração do Colégio Agrícola Nilo Peçanha, localizado no município de Pinheiral e, 

até então, pertencente à Universidade Federal Fluminense (UFF).  

Portanto, a origem do IFRJ remonta à Escola Técnica de Química (ETQ), prevista pelo 

Decreto-Lei nº. 4.127/1942 e cuja atuação, na prática, se resumiu a um Curso Técnico de 

Química Industrial (CTQI) iniciado apenas em 1945, nas dependências da antiga Escola 

Nacional de Química da Universidade do Brasil (hoje Universidade Federal do Rio de Janeiro), 

sendo transferido em 1946 para as instalações da Escola Técnica Nacional (atual CEFET/RJ). 

Somente com a reformulação da organização escolar e administrativa dos 

estabelecimentos de ensino industrial (Lei nº 3.552/1959) foi efetivamente instalada a ETQ, 

ganhando status de autarquia federal. No entanto, sua estrutura física própria só seria 

conquistada em 1985, no bairro Maracanã (atual campus Rio de Janeiro), quando a instituição 

passou a ser chamada de Escola Técnica Federal de Química do Rio de Janeiro (ETFQ-RJ) 

ofertando, além do curso Técnico de Química, os cursos técnicos de Alimentos (1981) e em 

Biotecnologia (1988).  

Em 1994, a ETFQ-RJ foi ampliada por meio da criação da Unidade de Ensino 

Descentralizada de Nilópolis (UNED), que iniciou suas atividades com a oferta dos cursos 

técnicos em Química e em Saneamento. Conforme vimos anteriormente, neste mesmo ano, foi 

prevista a transformação das Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais em CEFETs, levando a 

UNED a alterar sua institucionalidade em 1999, quando transformou-se em Centro Federal de 

Educação Tecnológica de Química de Nilópolis (CEFETQ – atual campus Nilópolis), 

assumindo este município como sede.  

Junto à mudança de institucionalidade, novos cursos técnicos foram criados em 2001: 

Técnico em Meio Ambiente e Técnico em Laboratório de Farmácia (atualmente denominado 

Técnico em Farmácia), ambos na Unidade Maracanã; Técnico em Metrologia, na Unidade 

Nilópolis. Além disso, enquanto CEFET, estava autorizado também a ofertar CSTs e 
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Licenciaturas, o que foi posto em prática em 2002 com a implantação dos cursos de Tecnologia 

em Processos Químicos e em Produção Cultural, ambos na Unidade Nilópolis.  

No ano seguinte, Nilópolis também passou a contar com o CST em Química dos 

Produtos Naturais (extinto devido a sua não inserção no Catálogo Nacional dos Cursos 

Superiores de Tecnologia) e as licenciaturas em Física e em Química. Ao ser equiparado às 

IFES em 2004, por meio dos Decretos nº 5.225 e nº 5.224, o CEFETQ ampliou sua atuação no 

ensino superior no ano seguinte por meio da implantação, em Nilópolis, dos cursos de 

Tecnologia em Gestão da Produção e Metrologia (atualmente, o curso é reconhecido como 

Tecnologia em Gestão da Produção Industrial), bem como da Licenciatura em Matemática e 

seu primeiro bacharelado, em Farmácia, ambos em 2006.  

Além disso, a instituição adentrou também no universo da pós-graduação com a 

implantação da Especialização em Segurança Alimentar e Qualidade Nutricional (2004) e a 

Especialização em Ensino de Ciências (2005), ambos na Unidade Maracanã. Paralelamente, 

com a instituição do PROEJA por meio do Decreto nº 5.478/2005 (revogado posteriormente 

pelo Decreto nº 5.840/2006), foi criado o curso Técnico de Instalação e Manutenção de 

Computadores, na modalidade Educação de Jovens e Adultos. 

Além da expansão de suas atribuições, a partir de 2005 o CEFETQ também presenciou 

o nascimento de novas unidades e cursos, conforme especificado no Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) 2014-2018 do IFRJ: 

 

Núcleo Avançado148  de Arraial do Cabo (2005) com a oferta do curso Técnico de 

Logística Ambiental; Núcleo Avançado de Duque de Caxias (2006) com a oferta do 

curso Técnico de Operação de Processos Industriais em Polímeros; Unidade 

Paracambi (2007) com a oferta dos cursos Técnico em Eletrotécnica e Técnico em 

Gases e Combustíveis; Unidade São Gonçalo (2008) com a oferta do curso Técnico 

em Segurança do Trabalho; e, Unidade Volta Redonda (2008) com a oferta dos cursos 

Técnico em Metrologia, Técnico em Automação Industrial, Licenciatura em 

Matemática e Licenciatura em Física. Ainda, a instituição criou o primeiro programa 

de pós-graduação stricto sensu, com a oferta do curso de Mestrado Profissional em 

Ensino de Ciências, em 2007, na Unidade Nilópolis (IFRJ, 2014). 

 

Ao aderir à proposta dos Institutos Federais, o CEFETQ foi transformado em Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ) e teve incorporada a esta 

nova institucionalidade o Colégio Agrícola Nilo Peçanha (curiosamente, o PDI não destaca esta 

instituição em sua reconstituição histórica), hoje reconhecido como Campus Pinheiral e que 

tem suas origens na Escola Técnica anexa ao Posto Zootécnico de Pinheiro, criado pelo 

 
148 A nomenclatura correta é “campus avançado”, que corresponde a uma estrutura transitória vinculada à 

Reitoria até a sua transformação, por meio de ato legal, em “campus”.  
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Ministério da Agricultura em 21 de outubro de 1909 e localizada na Fazenda São José do 

Pinheiro, na região que se concebia, até 1995, como município de Piraí (região do Vale do Rio 

Paraíba do Sul Fluminense).  

No decorrer de sua existência, tal escola ganhou outras denominações, como Escola 

Média de Agricultura e Veterinária de Pinheiro (1910), Patronato Agrícola (1919), Aprendizado 

Agrícola Nilo Peçanha (1941) e Escola Agrícola Nilo Peçanha (1947), até passar a se chamar 

então Colégio Agrícola Nilo Peçanha, em 1964. A partir de 1968, o colégio passou para a gestão 

do Ministério da Educação e foi vinculado à UFF, no bojo de sua política de interiorização, 

onde permaneceu até ser integrado à composição do IFRJ149. 

Diante da nova institucionalidade, a administração do IFRJ foi estabelecida na Reitoria, 

localizada inicialmente no campus Nilópolis, estabelecida posteriormente no bairro da Praça da 

Bandeira e que, em 2020, passou oficialmente a funcionar também no Centro da cidade do Rio 

de Janeiro. Órgão executivo ao qual ficam subordinados todos os campi, a Reitoria é apoiada 

por cinco Pró-Reitorias e diferentes órgãos de assessoramento e controle, além da Procuradoria 

Federal, conforme demonstra o Organograma 1:  

 

Organograma 1 – Estrutura da Reitoria do IFRJ 

Fonte: Relatório de Gestão IFRJ do Ano-Exercício de 2019. 

  

Os campi, por sua vez, possuem uma estrutura básica composta pela Direção Geral, 

Direção de Ensino (alguns possuem Direção de Ensino de Graduação e Direção de Ensino 

 
149 Conforme apresentação do campus disponibilizada no sitio institucional do IFRJ 

(https://portal.ifrj.edu.br/pinheiral/apresentacao). Acesso em agosto de 2019.  
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Médio-Técnico) e Direção de Administração, tendo autonomia para definir direções e 

coordenações que irão compor seu organograma, conforme cargos de direção (CD) e funções 

gratificadas (FG) disponíveis. O assessoramento sobre questões administrativas e didático-

pedagógicas se dá principalmente por meio do Conselho de Classe (CoC), Colegiado de Curso 

(CoCur) e Colegiado do Campus.  

Como conselhos consultivos da Reitoria, temos o Colégio de Dirigentes (COLDIR); 

Conselho Acadêmico de Ensino de Graduação (CAEG); Conselho Acadêmico de Ensino 

Técnico (CAET); Conselho Acadêmico de Extensão (CAEX) e o Conselho Acadêmico de 

Pesquisa, Inovação e Pós-Graduação (CAPOG). Mas os rumos da instituição são efetivamente 

decididos no âmbito do Conselho Superior (CONSUP), que conta com a representação de 

servidores docentes e técnico-administrativos e discentes, além de representantes: a) do MEC; 

b) da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia, Indústria e Serviços 

(SEDEIS); c) da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN); d) da Central 

Única dos Trabalhadores (CUT); e) da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e f) da 

Federação do Comércio do Estado do Rio de Janeiro (FECOMÉRCIO-RJ).  

Em 2019, a instituição contava com um corpo de servidores formado por 862 técnicos-

administrativos e 1.117 professores, sendo 1.041 efetivos e 76 substitutos150. No bojo dos planos 

de expansão da RFEPCT, instalou-se em 14 municípios (dentre o total de 92) do Estado do Rio 

de Janeiro, contando atualmente com 15 campi e 98 cursos151, conforme demonstra o Quadro 6:   

 

Quadro 6 – Quantitativo de cursos regulares no IFRJ por tipo e modalidade (continua) 

TIPO MODALIDADE /QUANTITATIVO TOTAL  

Técnico  

Presencial (integrado) 24 

49 

Presencial (concomitante/subsequente) 14 

Presencial (subsequente) 04 

Presencial (EJA)  03 

EaD (Concomitante/Subsequente) 04 

Graduação 

Licenciatura  08 

18 Bacharelado  06 

CST 04 

Pós-Graduação 

Especialização  22 

31 Especialização (EaD) 01 

Mestrado Acadêmico  01 

 
150 Conforme registros da Plataforma Nilo Peçanha 2020 (Ano Base 2019), que reúne dados da Rede de 

Educação Profissional e Tecnológica. Acesso em 13 de junho de 2020. 

151 Não foram considerados os cursos de extensão e de Formação Inicial e Continuada (FIC)  uma vez que estes 

são ofertados conforme demanda, capacitando, aperfeiçoando ou especializando jovens e adultos 

independentemente do nível de escolaridade. Conforme dados da Plataforma Nilo Peçanha, em 2019 o IFRJ 

ofertou 10 cursos FIC, contando com 355 matrículas. Também não consideramos as Unidades Remotas do 

PRONATEC FIC e os polos de EaD do e-TEC Brasil.  
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Mestrado Profissional (oferta própria) 02 

Mestrado Profissional (em Rede)152 02 

Mestrado Multicêntrico153 01 

Doutorado Profissional 01 

Doutorado Multicêntrico 01 

Total Geral de Cursos 98 

Fonte: A autora, conforme dados disponibilizados por meio do sítio institucional do IFRJ (https://portal.ifrj.edu.br). 

Acesso em 15 de junho de 2020.  
 

Considerando dados disponibilizados pela Plataforma Nilo Peçanha 2020 (Ano Base 

2019), a instituição possui o total de 15.571 matrículas em cursos regulares, distribuídas 

conforme demonstra o Quadro 7:  

 

Quadro 7 – Matrícula por campus do IFRJ, em ordem decrescente 

CAMPUS TOTAL DE CURSOS REGULARES MATRÍCULAS EM CURSOS 

REGULARES 

Nilópolis  23 3581 

Rio de Janeiro  21 2442 

Duque de Caxias  15 1480 

Volta Redonda  12 1289 

Paracambi  6 1277 

Realengo  6 1258 

Pinheiral  9 1118 

São Gonçalo  5 861 

Arraial do Cabo  5 520 

Eng. Paulo de Frontin  4 489 

Niterói  4 420 

São João de Meriti  7 360 

Resende  3 280 

Belford Roxo  3 115 

Mesquita  4 81 

Fonte: A autora, conforme dados disponibilizados por meio da Plataforma Nilo Peçanha 2020 (Ano Base 2019).  

Acesso em 15 de junho 2020.  
 

O IFRJ contempla 11 dos 13 eixos tecnológicos que organizam os cursos descritos no 

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de 

Tecnologia. Ao considerarmos a distribuição dos cursos ofertados, a Plataforma Nilo Peçanha 

 
152 Nos referimos ao Programa de Pós-graduação em Educação Profissional e Tecnológica, voltado aos 

profissionais da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT). 

153 O Programa Multicêntrico de Pós-Graduação em Bioquímica e Biologia Molecular (PMBQBM) reúne 

diferentes instituições de ensino superior por todo o Brasil, possuindo coordenações locais. Para maiores 

informações, consultar a página do Programa no IFRJ, disponível em https://portal.ifrj.edu.br/cursos-pos-

graduacao/stricto-sensu/programa-multicentrico-pos-graduacao-bioquimica-e-biologia. Acesso em: 17 de 

junho de 2020. 
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2020 (Ano Base 2019) nos mostra os seguintes percentuais visualizados por meio do Gráfico 

2:  

 

Gráfico 2 – Percentual de cursos do IFRJ por eixo-tecnológico  

 
Fonte: A autora, conforme dados disponibilizados por meio da Plataforma Nilo Peçanha 2020 (Ano Base 2019), 

2020. Dentre todas as nomenclaturas, somente não são ofertados cursos vinculados aos eixos 

Infraestrutura” e “Militar”. Acesso em 13 de junho de 2020.  
 

 

Nos cursos técnicos, o ingresso ocorre por meio de prova objetiva (contendo questões 

de Língua Portuguesa e Matemática), podendo o candidato optar por se inscrever em ampla 

concorrência ou: a) pelo sistema de reserva de vagas para aqueles que cursaram integralmente 

o ensino fundamental em escolas públicas; b) pela posse do Certificado de Conclusão por meio 

do Exame Nacional Para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) ou de 

equivalentes realizados pelos sistemas estaduais de ensino. A reserva de vagas é subdivida em 

diferentes grupos que levam em consideração critérios de renda, étnico-raciais e comprovação 

de deficiência; para os cursos concomitantes, é pré-requisito que o candidato esteja cursando, 

no momento do ingresso, o 2º ano do Ensino Médio, enquanto para os cursos subsequentes é 

solicitado o Ensino Médio completo ou 3º ano em curso. Os cursos técnicos 

concomitantes/subsequentes possuem duração entre 02 e 06 períodos semestrais, enquanto os 

integrados duram entre 03 e 04 anos; o estágio curricular supervisionado pode ser obrigatório, 

dependendo do projeto pedagógico de cada curso.  
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Na graduação, as formas de ingresso podem ser: a) por meio do Sistema de Seleção 

Unificada (SiSU/MEC), considerando a nota obtida no ENEM; b) por transferência facultativa, 

voltada ao candidato que possua matrícula ativa em instituição reconhecida por órgão 

competente, no mesmo curso ou cursos afins; c) por mudança de campus e/ou curso solicitada 

por estudante que possua matrícula ativa no IFRJ, desde que seja na mesma área e que sejam 

atendidos os pré-requisitos discriminados em edital próprio; d) reingresso, voltado aos 

candidatos portadores de diploma de curso de graduação;  e) processo seletivo próprio; f) por 

transferência ex-officio (remoção ou transferência em razão de cargo ou função pública); g) 

manutenção de vínculo, voltado ao estudante do IFRJ que integraliza seu curso de graduação e 

deseja obter nova titulação, habilitação ou ênfase, bem como ingressar em um novo curso e h) 

convênios especiais.  

Neste nível de ensino, o processo de seleção contempla ampla concorrência e ações 

afirmativas (AA), nos termos da Lei 12.711/2012. Em resumo, as vagas de AA são direcionadas 

aos candidatos que tenham cursado integralmente o Ensino Médio em estabelecimentos da Rede 

Pública de Ensino brasileira e dividem-se em grupos que levam em consideração a renda, 

identificação étnico-racial (comprovada pelo processo interno de validação da 

heteroidentificação racial) e deficiência (comprovada pelo processo interno de averiguação).  

Para os cursos de formação inicial e continuada, bem como para a pós-graduação, são 

seguidos os critérios constantes em edital próprio, também constando reservas de vagas para 

candidatos que declararem deficiência ou se autodeclararem negros (pretos ou pardos) ou 

indígenas. As políticas e/ou processos de seleção têm participação ativa das Coordenações 

Técnico-Pedagógicas (CoTP), dos Núcleos de Atendimento a Pessoas com Necessidades 

Especiais (NAPNE) e dos Núcleos de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI).  

Conforme vimos, o IFRJ está presente em diferentes municípios do Estado do Rio de 

Janeiro, que possui uma população estimada, com base no censo de 2010, de 17.264.943 

pessoas (16,1% destas na faixa etária entre 15 e 24 anos), o que lhe confere a posição de terceiro 

estado mais populoso do país. Apresentando um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 

0,761 (que corresponde à 4ª posição no ranking nacional), possui uma densidade demográfica 

de 365,23 habitantes/km² e uma distribuição populacional predominantemente urbana (3ª 

posição para situação domiciliar urbana e 20ª posição para situação domiciliar rural)154. 

Representando 11,6% do Produto Interno Bruto (PIB), o segundo melhor índice do país 

(o primeiro pertence ao Estado de São Paulo, responsável por cerca de 33,9%), a economia do 

 
154 Dados extraídos em https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/panorama. Acesso em 24 de junho de 2020.  
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Estado do Rio de Janeiro tem maior expressividade nos setores da indústria (tendo como 

principais segmentos a petroquímica, metalurgia, siderurgia, produção automobilística e de 

máquinas e equipamentos), serviços e comércio, estes últimos correspondendo a mais de 70% 

do PIB estadual. 

A situação econômica do Estado eclodiu em um processo recessivo a partir de 2015, em 

parte alimentado pelas instabilidades políticas provocadas pelas investigações visando ao 

combate à corrupção e redirecionamentos na política socioeconômica a nível nacional mas, 

principalmente, pela crise do setor petrolífero (exploração do pré-sal), bem como pelos gastos 

excessivos de recursos públicos com instalações direcionadas à Copa do Mundo (2014), aos 

Jogos Olímpicos (Rio 2016) e com empreendimentos urbanos mal planejados e inacabados.   

Diante deste cenário, a precariedade dos postos de trabalho e taxas de desemprego foram 

elevadas 155  (com maior expressividade nas periferias e no setor industrial) e, 

consequentemente, foi reduzida a renda mensal domiciliar per capita, fazendo com que o Estado 

permanecesse “com a maior proporção de pobres dos estados do Sul e do Sudeste” e o pior 

índice de desigualdade de renda entre as unidades da federação (SEBRAE, 2017). Ao mesmo 

tempo, é crescente a violência, principalmente diante das acirradas disputas territoriais entre 

grupos de milicianos e de narcotraficantes, bem como de ações desastrosas (concentradas nas 

favelas e periferias) de uma instituição militar guiada por uma política de “insegurança” 

pública.  

No que tange ao sistema educacional, de acordo com o último Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB/2017)156 nos anos finais do ensino fundamental 

na rede pública, o Rio de Janeiro alcançou a marca de 4,2 em uma escala de 0 a 10, ocupando 

a 16ª posição em comparação aos demais Estados brasileiros e, atualmente, é o 4º e 3º Estado 

com maior número de matrículas no ensino fundamental e médio, respectivamente.  Parte deste 

público ingressa na Educação Profissional regular/especial que, considerando todas as 

 
155 De acordo com levantamento mais recente realizado pelo Observatório SEBRAE,  “Segundo os dados da Pnad 

Contínua Trimestral, o Estado do Rio de Janeiro, no terceiro trimestre de 2018, tinha taxa de desemprego 

superior à média nacional, 14,6% e 11,9%, respectivamente.  

156 Criado em 2007 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), o IDEB 

foi concebido como forma de acompanhar a qualidade do aprendizado e, consequentemente, de subsidiar a 

formulação de metas para o ensino brasileiro. Bienal, seu cálculo é baseado na taxa de rendimento escolar 

(índices de aprovação obtidos anualmente por meio do Censo Escolar) e nas médias de desempenho nos 

exames aplicados a cada dois anos pelo Inep (Prova Brasil, para escolas e municípios; Sistema de Avaliação 

da Educação Básica - Saeb, para os Estados). Até 2022, de acordo com o PNE, a meta é alcançar a média de 6 

pontos, conforme parâmetros internacionais.  
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dependências administrativas, representa 201.036157 matrículas no Estado; ao considerarmos 

apenas os tipos de cursos ofertados pelo IFRJ, temos a seguinte distribuição no Quadro 8:  

 

Quadro 8 – Distribuição de matrículas em cursos técnicos no Estado do Rio de Janeiro por 

dependência administrativa  
Tipo de oferta Federal Estadual Municipal Privada Total 

Integrado 14.912 28.858 258 3.746 47.774 

Concomitante 4.443 1.066 155 36.803 42.467 

Subsequente 2.132 6.555 319 63.199 72.205 

Integrado à EJA 957 - - 396 1.353 

Total (dependência administrativa) 22.444 36.479 732 104.144 163.799 

Fonte: A autora, com base nos dados da Sinopse Estatística da Educação Básica 2019 - INEP. Disponível em 

http://inep.gov.br/sinopses-estatisticas-da-educacao-basica. Acesso em: 15 de março de 2020. 

 

 

As instituições de natureza jurídica privada concentram o maior número de matrículas, 

divididas entre o Sistema S, organizações sem fins lucrativos e escolas isoladas. No âmbito 

federal, além das instituições que compõem a RFEPCT, como o IFRJ, IFF, CEFET/RJ, Colégio 

Pedro II e o Colégio Técnico da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, temos também 

escolas vinculadas às Forças Armadas e a Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, 

vinculada à Fundação Oswaldo Cruz; na esfera estadual, por sua vez, o protagonismo é da rede 

de ensino gerida pela Fundação de Apoio à Escola Técnica (FAETEC), vinculada à Secretaria 

de Estado de Ciência e Tecnologia.  

Ainda de acordo com os dados da Sinopse Estatística da Educação Básica 2019 – INEP, 

há cerca de 14.270 docentes atuando na EPT no Estado do Rio de Janeiro. De acordo com 

registros da Plataforma Nilo Peçanha 2020 (Ano Base 2019), 4.467 destes docentes estão 

vinculados à RFEPCT e, dentro deste universo, cerca de 25% atuam no Instituto Federal do Rio 

de Janeiro.  

 

 

4.1 Carreira EBTT e organização do trabalho docente  

 

 

Vimos que a ideia de profissão está diretamente relacionada à existência de uma base 

científica, constantemente atualizada, que a sustenta e legitima; de uma corporação profissional 

 
157 É importante sinalizarmos que este quantitativo inclui, além dos cursos destacados no quadro X, matrículas 

nas seguintes ofertas: Ensino Médio Normal/Magistério, Curso FIC Concomitante, Cursos FIC Integrado à 

EJA de níveis Fundamental e Médio e EJA Ensino Fundamental Projovem Urbano. Os dados podem ser 

consultados, na íntegra, através do endereço http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-

educacao-basica. 

http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-basica
http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-basica
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reconhecida pelo Estado, exercendo atividades disciplinares; de autonomia para o exercício 

profissional e de uma ética própria, baseadas em reconhecimento jurídico e social. Este 

conjunto de fatores  articulam-se e são atualizados no decorrer de uma trajetória profissional, 

determinando condições de ingresso e progressão em determinada carreira, jornada de trabalho, 

aposentadoria, incentivos à qualificação etc.  

 Vimos que, especificamente para os docentes que atuam na EPT em âmbito federal, dois 

meses antes da criação dos Institutos Federais foi instituído por meio da Lei nº 11.784/2008, 

que versa sobre a reestruturação do Plano Geral de Cargos do Poder  Executivo, o Plano de 

Carreira e Cargos de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), em 

consonância com as demandas postas pelo novo modelo institucional: embora os CEFETs já 

ofertassem cursos de nível médio-técnico e de nível superior, havia até então uma divisa em 

relação ao perfil da carreira na Educação Profissional, atuando em cursos de graduação e pós-

graduação somente os docentes pertencentes à carreira de Magistério de Ensino Superior. 

Portanto, foram transpostos para a carreira EBTT os docentes pertencentes ao quadro de pessoal 

das Instituições Federais de Ensino, integrantes da Carreira de Magistério de 1º e 2º Graus do 

Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos (Lei nº 7.596/1987).  

 No entanto, somente em dezembro de 2012 esta nova carreira foi regulamentada por 

meio da Lei nº 12.772, destinada a “profissionais habilitados em atividades acadêmicas próprias 

do pessoal docente no âmbito da Educação Básica e da educação profissional e tecnológica” 

(BRASIL, 2012) e composta por cinco classes e seus respectivos níveis, a saber: a) Professor  

D I (níveis 1 e 2); b) Professor  D II (níveis 1 e 2); c) Professor  D III (níveis 1 a 4); d) Professor  

D IV (níveis 1 a 4) e e) Professor Titular (nível único).  

Portanto, o docente ingressa no cargo D I/nível I após aprovação em concurso público, 

cujos critérios de seleção para o quadro permanente no IFRJ, conforme aponta o documento 

“Planejamento Estratégico 2014-2018” são articulados em um processo composto por três 

etapas, todas de caráter eliminatório e classificatório, nesta ordem:  

 

1º) Prova teórica, contendo 05 (cinco) questões objetivas de legislação e ética, 

01 (uma) questão discursiva didático-pedagógica e 04 (quatro) questões 

discursivas de conhecimentos específicos; 

2º) Prova de desempenho didático, visando “avaliar a capacidade do candidato 

quanto aos procedimentos didáticos, ao domínio e ao conhecimento do assunto 

abordado e às condições para o desempenho das atividades docentes”; e, por 

último 
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3º) Avaliação de títulos, objetivando “pontuar a Formação Acadêmica, a Produ-

ção Acadêmica e a Experiência no Magistério e em área Profissional, de acordo 

com critérios estabelecidos em edital”.  

  

A partir do ano de 2017, os editais do IFRJ passaram a destacar que docentes não 

licenciados ou não portadores de certificado de conclusão de curso de formação pedagógica, 

aprovados para vagas cujo título não seja um pré-requisito, terão o prazo de 30 (trinta) meses a 

contar do início do estágio probatório para apresentação desta habilitação, conforme exigida 

pela LDBEN para o exercício da docência na Educação Básica.  

O desenvolvimento na carreira, por sua vez, se dá por meio de progressão funcional e 

promoção, compreendidas como “passagem do servidor para o nível de vencimento 

imediatamente superior dentro de uma mesma classe” e “passagem do servidor de uma classe 

para outra subsequente”, respectivamente. Para tanto, devem cumprir um interstício de 24 (vinte 

e quatro) meses de efetivo exercício em cada nível e ter aprovação em avaliação de desempenho 

individual. 

 Aos que possuem título de especialista ou mestre/doutor, podem solicitar aceleração da 

promoção após aprovação no estágio probatório, movendo-se de qualquer nível da Classe D I 

para o nível 1 da classe D II ou de qualquer nível das Classes D I e D II para o nível 1 da classe 

D III, respectivamente. Para ascensão à classe de “titular”, no entanto, o docente deverá possuir 

título de doutor e ter “aprovação de memorial que deverá considerar as atividades de ensino, 

pesquisa, extensão, gestão acadêmica e produção profissional relevante, ou de defesa de tese 

acadêmica inédita” (BRASIL, 2012). 

 No que diz respeito a remuneração, cada classe e nível desta estrutura corresponde a um 

vencimento básico, que pode ser acrescido de uma retribuição por titulação que, no caso desta 

carreira, tem por parâmetros experiências individuais, acadêmicas e/ou profissionais avaliadas 

no âmbito do processo de Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), regulamentado 

pela Resolução CPRSC/SETEC 01/2014, possibilitando três níveis de equivalência: “I - 

diploma de graduação somado ao RSC-I equivalerá à titulação de especialização; II - certificado 

de pós-graduação lato sensu somado ao RSC-II equivalerá a mestrado; e III - titulação de mestre 

somada ao RSC-III equivalerá a doutorado” (BRASIL, 2014). É importante sinalizarmos que o 

RSC possui caráter meramente remuneratório, não podendo ser utilizado para fins de 

progressão ou promoção na carreira, conforme determina o Art. 19 da Lei nº 12.772/2012.  

De acordo com a Plataforma Nilo Peçanha 2020 (Ano Base 2019), 456 professores do 

IFRJ foram contemplados com o RSC, a maioria para a faixa do RSC-III.  Para Laura, 
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doutoranda em Educação, este processo é uma contrapartida para a qualidade do trabalho sob 

o formato de dedicação exclusiva, ao trazer “a possibilidade de melhorar a renda [...] Isso 

também é importante porque muitas pessoas buscam atividades em outros lugares para tentar 

complementar renda, enquanto nós temos toda a nossa atenção dedicada ao Instituto”. Esta 

percepção sobre a dedicação exclusiva é corroborada por Vanessa, que vivenciou por quase 

duas décadas a rotina de se dividir entre diferentes espaços: “Sempre trabalhei de dia no Estado 

e à noite no Município do Rio, ou vice-versa, então meu sonho era ficar em um lugar só para 

me dedicar a esse lugar”. 

Por sua vez Carolina, que já entrou na instituição com a titulação de doutorado, opina 

que apesar de haver  

 

[...] muitas críticas em relação a isso, enxergava o RSC como uma questão positiva 

por reconhecer os saberes e competências daqueles profissionais que atuaram anos 

na indústria e não tiveram formação acadêmica, mas que traziam essa formação do 

mundo do trabalho para trocar com os estudantes. Isso sim deveria ser valorizado, 

só que não está sendo a realidade do RSC, porque não está reconhecendo essa 

formação técnica da pessoa que trabalhou 20 anos na indústria. Na verdade, esse 

professor fez só o mestrado e pede o RSC, acaba sendo um “degrauzinho”, o que 

pode não incentivar a formação. A pessoa nunca vai chegar a titular, mas vai ganhar 

igual ao doutor. 

 

De fato, a crítica a este processo paira sobre sua atuação enquanto um mecanismo de 

desestímulo à formação continuada via cursos de pós-graduação lato e strictu senso, “tendo em 

vista que o docente adquiriu o direito ao recebimento da RT equivalente sem a obtenção dos 

títulos de especialista, mestre ou doutor” (SANTOS; CHAVES, 2017, p. 86). No entanto, no 

que tange a remuneração, Irmão faz a seguinte consideração: “Nós que estamos na 

Universidade e Institutos temos dignidade mínima para viver, mas [a remuneração] não guarda 

correlação com o nosso tempo de escolarização, mesmo tendo a gratificação por Doutorado”. 

 Consideramos importante destacar que esta questão impacta diretamente nas condições 

do trabalho docente, limitando sua atuação às atividades de ensino uma vez que a “titulação 

continua também como exigência para submissões a diversos editais de incentivo à realização 

de projetos de pesquisas e extensões das agências de fomento internas e externas às [IFES]” 

(SANTOS; CHAVES, 2017, p. 87). Um cenário complexo também ao considerarmos a Portaria 

nº 554/2013, que estabelece diretrizes gerais para o processo de avaliação de desempenho para 

fins de progressão e de promoção destes docentes e onde se considera como objeto de avaliação 

e pontuação, por exemplo, a “atuação no ensino básico, técnico e tecnológico, em todos os 

níveis e modalidades” (BRASIL, 2013, grifo nosso). 
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Para tanto, o docente precisará atender a dois artigos da LDBEN (BRASIL, 1996 , grifo 

nosso), já discutidos anteriormente nesta pesquisa:  

 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na Educação Básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 

institutos superiores de educação. [...]; 

 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível 

de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

 

Além da formação, são também considerados pela portaria, como critérios de avaliação:  

 

III - orientação de estudantes em estágios, monitorias, bolsas de pesquisa e inovação, 

bolsas de extensão, projetos integradores, trabalhos de conclusão de cursos e na pós-

graduação lato e stricto sensu; 

IV - participação em bancas examinadoras de monografia, de dissertações, de teses e 

de concurso público; 

V - cursos ou estágios de aperfeiçoamento, especialização e atualização, bem como 

obtenção de créditos e títulos de pós-graduação stricto sensu, exceto quando 

contabilizados para fins de promoção acelerada; 

VI - produção científica, técnica, tecnológica ou artística; 

VII - participação em projetos de inovação tecnológica; 

VIII - atividade de extensão à comunidade, de cursos e de serviços tecnológicos 

(BRASIL/MEC, 2013). 

 

Portanto, embora reconheçam o RSC como um benefício que visa superar distorções 

salariais advindas de diferentes reformas do Estado, Santos e Chaves (2017, p. 89-90) afirmam 

ser necessário  

 
Adentrar na essência do significado de uma RT que, baseada num valor monetário 

imediato, não contribui para a carreira dos docentes EBTT, na medida em que está 

descolada da promoção e progressão funcionais, e, mais do que isso, se afasta de uma 

construção coletiva que vise melhorar não só a remuneração dos docentes, mas, 

fundamentalmente, seu trabalho e sua carreira. 

  

 A organização do trabalho docente, por sua vez, é normatizada internamente por meio 

do Regulamento da Carga Horária Docente – RCHD (Resolução nº 36 de 14 de novembro de 

2018). Mediante o regime parcial de 20 horas semanais ou o regime integral de 40 horas 

semanais, este último podendo ocorrer com dedicação exclusiva, as atividades podem ser 

desenvolvidas em até dois turnos diários consecutivos ou não, desde que não ultrapasse 10 horas 

diárias. Conforme aponta a Plataforma Nilo Peçanha 2020 (Ano Base 2019), a distribuição dos 

1.117 docentes do IFRJ, no que diz respeito a regime e jornada de trabalho, pode ser verificada 

no Quadro 9:  
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Quadro 9 - Regime e jornada de trabalho dos docentes do IFRJ 

EFETIVOS SUBSTITUTOS/TEMPORÁRIOS 

20 HORAS 17 20 HORAS 04 

40 HORAS  68 40 HORAS 72 

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA (DE) 956  

Fonte: A autora, conforme dados disponíveis em http://resultados.plataformanilopecanha.org/2019/, 2020.  

 

 Ao considerarmos a distribuição por campi, por sua vez, temos o seguinte cenário, 

conforme demonstra o Quadro 10:  

 

Quadro 10 - Distribuição de docentes do IFRJ por campi, regime e jornada de trabalho 

Campus 
Efetivos Substitutos/Temporários 

Total 
20h 40h DE 20h 40h 

Rio de Janeiro  8 13 187  18 226 

Nilópolis  4 25 142 1 7 179 

Realengo  1 11 78 1 5 96 

Duque de Caxias  3 11 73  5 92 

Pinheiral  2 1 80 1 3 87 

Paracambi  13 65  4 82 

Volta Redonda  2 4 64  7 77 

São Gonçalo  1 6 48  1 56 

Arraial do Cabo  3 33  3 39 

São João de Meriti   32   32 

Reitoria   1 30   31 

Eng. Paulo de Frontin   28  2 30 

Niterói  1 28   29 

Belford Roxo   27   27 

CA Resende    21   21 

CA Mesquita    8   8 

Fonte: A autora, com base nos dados da Sinopse Estatística da Educação Básica 2020 - INEP. Disponível em 

http://inep.gov.br/sinopses-estatisticas-da-educacao-basica, 2020. Acesso em: 15 de março de 2020. 

 

 De acordo com o RCHD/IFRJ, as atividades destes docentes são controladas por meio 

do Plano Individual de Trabalho (PIT), que deve ser apresentado à Direção de Ensino no início 

de cada semestre letivo, detalhando as atividades de ensino, pesquisa, inovação, extensão, 

gestão e/ou representação institucional. Metade da carga horária semanal deverá ser 

obrigatoriamente cumprida na instituição e, no que tange às atividades de ensino em aula, 

deverão ser respeitados os limites mínimos de 10h para docentes 20 horas e 14h para docentes 

40 horas, distribuídas no máximo entre dez turmas, sendo permitida uma flexibilização aos 

docentes: a) ocupantes dos cargos de funções gratificadas, direção-geral de campus, pró-reitores 

e reitor, aos quais é permitida uma flexibilização do plano; b) em processo de capacitação e c) 

responsáveis por programas e projetos institucionais. Ao término do semestre, com base no PIT, 

o docente deverá elaborar e apresentar à Direção de Ensino um Relatório de Atividades 

Desenvolvidas (RAD). Importante destacarmos que a Portaria nº 983/2020 concebe o PIT e o 
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RAD como norteadores da “avaliação docente com vistas à progressão funcional, estágio 

probatório, participação em editais institucionais de capacitação, pesquisa, extensão, remoção, 

redistribuição, entre outros” (BRASIL/MEC, 2020).  

 

 

4.2 Formação docente sob a perspectiva das normativas institucionais 

 

 

No documento base do “Seminário Nacional de Educação Profissional - Concepções, 

Experiências, Problemas e Propostas”, realizado em junho de 2003 na cidade de Brasília e que 

formalizou o início do debate sobre a EPT no governo Lula, foi apontada como um “problema” 

a questão da formação de docentes atuantes neste tipo de ensino. Partindo da necessidade de 

elaboração de uma política nacional, o documento apontou para a articulação de  

 

um modelo de escola onde se garanta a carreira desses profissionais, valorizem-se os 

saberes docentes e se articulem as áreas profissionais com o planejamento institucio-

nal. E preciso ter claro o modelo de escola desejado: um espaço democrático de ela-

boração de valores, produção e disseminação de conhecimentos, sem perder de vista 

as relações sociais e de trabalho. A formação dos profissionais da educação deve ser 

pública, de qualidade e pautada pela educação por competência - embora não se ex-

plicite o sentido exato do termo competência neste caso. Defende-se a educação con-

tinuada, que exige a discussão da prática pedagógica no dia-a-dia. O que implica que 

não se trate a educação como mercadoria, mas que a preocupação seja com o ser hu-

mano integral (SETEC, 2003, p. 47). 

 

Burnier e Gariglio (2014, p. 84), no entanto, apontam que ações institucionais de 

formação voltadas a estes docentes ainda ocorrem “de forma assistemática e tímida”. Neste 

sentido, voltamos nosso olhar para o lócus da pesquisa, objetivando identificar como o IFRJ 

compreende a docência na EPT, bem como a existência (ou não) de espaços para formação de 

seus docentes, tendo como principais pontos de referência seus documentos institucionais, 

dentre eles o Regimento Geral (2011), o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI (2014-

2018) e o Projeto Pedagógico Institucional – PPI (2014-2018)158.  

 
158 No decorrer de nossas análises, chamou nossa atenção o fato do Regimento Geral do IFRJ ter sido aprovado 

em 2011 e, desde então, não ter passado por nenhuma revisão, o que o torna desatualizado em algumas 

passagens, principalmente devido a mudanças no organograma da instituição. É importante ressaltarmos, 

conforme destaca o próprio documento, que ele “disciplina a organização, as competências e o funcionamento 

das instâncias deliberativas, consultivas, administrativas e didático- pedagógicas do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro - IFRJ, com o objetivo de complementar e normatizar as 

disposições estatutárias”. Da mesma forma, o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) acessível no sítio 

eletrônico tem como vigência o período de 2014 a 2018, o que aponta a sua desatualização, embora seja 

afirmado em seu próprio texto  não “ser considerado um documento completo e fechado, visto que a 
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Entre agosto de 2011 e abril de 2012, a formação do corpo docente foi um dos itens de 

avaliação da auditoria realizada nos Institutos Federais pelo Tribunal de Contas da União 

(TCU), cujo relatório identificou que, no contexto pesquisado, somente 21% dos docentes pos-

suíam formação específica para atuar com Educação Profissional, uma realidade bem distanci-

ada das expectativas presentes na gênese da reestruturação da rede de EPT. O tópico Infraes-

trutura e suporte à prestação dos serviços educacionais apontou o “déficit de professores e 

técnicos, associado à oferta insuficiente de cursos de formação pedagógica e a circunstância de 

melhorar a eficácia desses cursos na agregação de valor à prática docente” (TCU, 2012, p. 44). 

Ainda neste sentido, apontando que mais de 50% dos docentes consultados demonstraram in-

satisfação em relação às oportunidades de capacitação, a auditoria  

 

constatou oportunidade de aperfeiçoar o processo de formação pedagógica ofertada 

aos professores, sobretudo no que tange à oferta de cursos dessa natureza e ao acesso 

a materiais e conteúdos que, de fato, contribuam para o desenvolvimento de compe-

tências essenciais ao bom desempenho docente (TCU, 2012, p. 47). 

  

 O relatório não explicita quais seriam tais “competências essenciais”, mas cita a averi-

guação de que os cursos ofertados prepararam “os participantes para fazer planejamento de 

aulas e de cursos” e para “desenhar materiais e recursos de aprendizagem para uso em aula”; 

de que foram desenvolvidas “habilidades para motivar os alunos a aprender”, bem como foram 

ensinadas “técnicas eficazes que facilitam a aprendizagem em sala de aula” e formas de “avaliar 

melhor os ganhos de aprendizagem dos alunos” (TCU, 2012, p. 47-48).  

O órgão recomendou à SETEC o mapeamento de necessidades de desenvolvimento pro-

fissional e o desenvolvimento de programas específicos de capacitação. Durante a inspeção ao 

IFRJ, um dos lócus de avaliação selecionados pelo TCU, foi identificado que, em parte dos 

campi visitados, havia iniciativas de capacitação pedagógica dos docentes. De acordo com o 

relatório,  

 

Há deficiência na oferta regular de cursos de capacitação e na realização de encontros 

de qualificação didático-pedagógica para docentes. De modo geral, os professores são 

bem qualificados em suas áreas de competência, mas, como não têm formação em 

licenciatura e/ou experiência em sala de aula, apresenta-se aí uma oportunidade de 

aperfeiçoamento do ponto de vista didático-pedagógico. Impende registrar a existên-

cia de Plano de Formação Continuada de Professores em fase de elaboração.  As 

entrevistas realizadas com os Diretores dos campi e as declarações de docentes parti-

cipantes dos grupos focais apontaram a insuficiência de iniciativas direcionadas à ca-

pacitação pedagógica continuada dos docentes. Há dificuldade, por parte dos 

 
sociedade e suas instituições são dinâmicas, por isso, permite e exige que seu conteúdo seja revisado 

periodicamente e aperfeiçoado” (IFRJ, 2014, p. I). Destacamos que, até o fechamento da pesquisa, estes 

documentos permaneceram sem atualização. 
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professores, sobretudo dos ingressos recentemente no IFRJ, em adequar os conteúdos 

programáticos ao perfil do aluno, seja por falta de experiência em ministrar aulas, seja 

pelas discrepâncias de conhecimento dos alunos de uma mesma turma ou por ambos 

os motivos, simultaneamente (TCU, 2012, p. 48, grifo nosso). 

 

Não há registros institucionais destas iniciativas citadas, nem mesmo deste “plano de 

formação continuada” citado pelo TCU.  O que identificamos como uma primeira ação 

formativa de caráter institucional foi a oferta, a partir do ano de 2013 e por exigência da Lei nº 

12.772/2012, da ambientação de novos servidores, que se constitui atualmente em palestras 

organizadas no decorrer de três dias, onde são apresentadas questões estruturais e princípios 

institucionais. Para a docente Laura, que vivenciou esta atividade em dois momentos distintos, 

esta iniciativa foi 

 

muito boa, porque não sabia nada do Instituto Federal, não tinha noção nenhuma e 

pude ter uma ideia de como era o trabalho. Gostei também deles mostrarem todos os 

setores, de entender melhor a estrutura, de saber os tipos de cursos que tinham, toda 

a relação entre os campi, isso foi bacana também. Lembro que gostei de conhecer as 

pessoas, também foi bacana saber quem estava entrando... 

  

 

Ao pontuar sua experiência em 2016, já concursada como Docente da Carreira EBTT, 

Laura destaca alguns elementos importantes de se ter atenção no processo de organização da 

ambientação, o que inclusive altera o sentido da atividade:   

 

Da primeira vez, como Técnica, foi bem melhor porque era um grupo pequeno [...] 

deu para conhecer as pessoas, ficamos integrados, fizemos um grupo no WhatsApp 

para tirarmos dúvidas... No segundo foi bem maior, no auditório do campus Rio de 

Janeiro, foi muita gente, não deu para conhecer as pessoas [...] E tem a questão de 

ter sido atrasado, pois foi muito tempo depois que nós entramos, cerca de seis meses 

depois, então acabamos interagindo somente com as pessoas do próprio campus, que 

a gente já conhecia [...] acho que tem que continuar, mas lembrando sempre de fazer 

assim que a pessoa entra, porque seis meses depois a pessoa meio que já se ambientou 

[...]. 

 

Concretamente, a discussão sobre a formação de seus docentes somente foi fomentada 

em 2015, quando o IFRJ instituiu por meio da Portaria nº 44/2015 um grupo de trabalho para a 

elaboração de uma proposta de “curso de capacitação docente na área de licenciatura”, visando 

habilitar para a docência 408 docentes não licenciados159 (cerca de 120 oriundos do CEFET 

Química de Nilópolis-RJ) pertencentes ao seu quadro de servidores em atendimento à 

Resolução CNE/CP Nº 02/97, que tratava à época dos programas especiais de formação 

 
159 Conforme dados sistematizados pelo GT no segundo semestre de 2017. Após este período, atualizações deste 

número não foram divulgadas.  
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pedagógica de docentes para as disciplinas do currículo do ensino fundamental, do ensino 

médio e da educação profissional em nível médio, conforme vimos anteriormente.  

Minha participação neste grupo, enquanto representante da área de graduação, teve 

início em junho daquele mesmo ano, mediante a atualização de sua composição por meio da 

Portaria IFRJ nº 151/2015. Inicialmente formado por onze servidores, três técnicos-

administrativos pedagogos e oito docentes oriundos de áreas e campi diversos, alguns deles não 

licenciados, esta composição sofreu algumas alterações ao longo das atividades.  

As reuniões ocorriam mensalmente na Reitoria, de acordo com a disponibilidade da 

maioria do grupo. Os primeiros encontros foram concentrados na leitura e discussão acerca da 

legislação vigente, onde parte do grupo compreendeu que poderíamos nos valer das 

excepcionalidades previstas pelo Art. 40 da Resolução CNE/CB nº 6/2012 (que até então definia 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio) e 

ofertar um curso de pós-graduação, bem como reconhecer saberes profissionais de docentes 

com mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício como professores da Educação Profissional por 

meio da Rede Nacional de Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada – Rede 

CERTIFIC, tendo como prazo final o ano de 2020.  

Esgotadas as discussões acerca das possibilidades postas pelo aparato normativo, a 

maioria dos membros do GT optou por desenvolver um curso de especialização para docência 

na Educação Profissional e Tecnológica, amparado por experiências já desenvolvidas na Rede. 

Neste sentido, as reuniões seguintes seriam dedicadas à construção da matriz curricular do 

curso, o que não ocorreu, devido a dinâmica institucional que se apresentou a partir de então160.  

Em julho de 2015, no entanto, o lançamento da Resolução CNE/CP nº 02/2015 instituiu 

novas diretrizes para a formação de professores da educação básica, fazendo com que o GT 

direcionasse sua atenção à interpretação da nova normativa, que trouxe como desafios: I. a 

significativa ampliação da carga horária mínima (entre 1.000 e 1.400 horas, dependendo da 

equivalência entre a área de formação inicial do docente e a área de habilitação da formação 

pedagógica pretendida); II. limitação de oferta da formação pedagógica nas áreas de química, 

física e matemática, até então únicas licenciaturas ofertadas pela instituição. 

O fato de não termos à época autorização, regulamentação e infraestrutura adequada 

para a oferta de cursos de graduação à distância nos obrigaria a conduzir tal formação 

presencialmente, o que por si só inviabilizaria a oferta, considerando a dificuldade de 

 
160 Não há registros divulgados em sítio institucional sobre as discussões realizadas. A memória das reuniões 

consta em registros pessoais da autora.  
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deslocamento de docentes (seja no papel de aluno, seja no papel de professor) diante da 

capilaridade dos campi do IFRJ. Foi cogitado também o estabelecimento de parcerias junto a 

outras instituições da Rede, mas todos os contatos efetuados sinalizaram que novas ofertas dos 

cursos existentes estavam suspensas até que fosse finalizada a adequação à Resolução de 2015.  

 No entanto, questões operacionais não seriam o principal desafio do GT, mas sim a 

reação da comunidade acadêmica mediante a exigência legal, constante inclusive  na LDBEN, 

de que todo docente da Educação Básica deva possuir licenciatura ou seu equivalente. À época, 

por exemplo, um dos campi ofertava somente cursos de graduação, acarretando na compreensão  

de que seus docentes não seriam “obrigados” a realizar o curso ao mesmo tempo em que, 

mediante a formação, seriam “obrigados” a atuar no ensino médio técnico, ignorando serem 

pertencentes à Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT).  

 Também foi recorrente a justificativa de que a licenciatura (ou seu equivalente) não 

constava como exigência de titulação em edital de concurso, não cabendo, portanto, a retrógrada 

obrigatoriedade da formação diante de um “direito adquirido”. Um misto de ofensa e indignação 

tomou conta de determinados discursos, partindo principalmente de docentes que já atuavam 

nas institucionalidades anteriores ao IFRJ e que não aceitavam a “exigência”, diante de sua 

ampla experiência, a cursar uma formação pedagógica para serem habilitados à docência ou, 

como expressavam, para “aprender a dar aula”.  

 Ao mesmo tempo, alguns docentes procuravam o GT, principalmente aqueles que se 

encontravam em estágio probatório, para sanar dúvidas sobre a certificação de cursos ofertados 

pelo mercado, visando aproveitar as regras da Resolução CNE/CP Nº 02/97 até então em 

transição, e evitar “problemas burocráticos” futuros. Muitos reforçavam que suas áreas não 

eram compatíveis com as habilitações a serem ofertadas pelo IFRJ, o que os “forçaria” a cursar 

1.400 horas “desnecessariamente”.  

 Estes posicionamentos de negação da formação ou preocupação estritamente voltada à 

certificação ganhavam ressonância entre os docentes à medida que o próprio GT não conseguia 

chegar a um consenso sobre o formato de curso a ser ofertado. Enquanto parte do grupo defendia 

a necessidade de a instituição demarcar um posicionamento acerca da política interna voltada à 

docência na EPT, outra parte estava preocupada em fazer “valer a lei” com impactos mínimos 

para as partes envolvidas. 

Diante destes impasses, um parecer sobre a validade da Resolução CNE/CEB Nº 6/2012 

– uma vez que esta não havia sido revogada pela Resolução CNE/CP Nº 2/2015 –, foi solicitado 

à Procuradoria Federal junto ao IFRJ, cuja resposta (Parecer PROJU/IFRJ Nº 291/2016) 
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determinou que, sendo os docentes do IFRJ profissionais da carreira EBTT, a exigência da 

licenciatura se manteria, mas em consonância com o previsto na normativa não revogada. 

 Desta forma, foi retomada a construção de uma proposta de curso de especialização lato 

sensu de 360 horas, com foco na docência para a EPT, seguida pela consulta sobre os campi 

que poderiam ofertar o curso e os docentes que estariam habilitados para ministrar as aulas. 

Também foram planejadas formas de identificação dos docentes não licenciados que estariam 

dispensados da formação neste primeiro momento, por já possuírem uma especialização de 

caráter pedagógico, bem como foi iniciado um estudo sobre a possibilidade de implantação do 

processo de certificação dos saberes profissionais docentes, por meio da rede CERTIFIC.  

No entanto, mais uma vez, as atividades foram paralisadas em decorrência de uma 

intervenção do então Diretor de Desenvolvimento Institucional e Expansão (DIEx) que, 

contrariamente ao parecer jurídico da PROJUR/IFRJ, pontuou a necessidade de reavaliação dos 

encaminhamentos feitos até aquele momento pelo GT, indicando ser a Resolução CNE/CP Nº 

2/2015 a legislação que deveria subsidiar a construção do curso. Sendo assim, e reconhecendo 

o GT como uma instância exclusivamente propositiva, solicitamos ao Gabinete do Reitor, em 

julho de 2017, o encaminhamento da questão aos Conselhos e Colegiados consultivos e 

deliberativos pertinentes. 

A discussão da temática somente foi retomada em maio de 2018, após a posse da nova 

gestão do IFRJ, com a iniciativa da Pró-Reitoria de Pesquisa, Inovação e Pós-graduação 

(PROPPI) em fomentar a criação do curso de Especialização em Docência para Educação 

Profissional e Tecnológica, aprovado pelo Conselho Superior (Resolução nº 04) em fevereiro 

de 2019. Conforme salientado em seu Projeto Pedagógico, o curso foi pensado no âmbito do 

campus Eng. Paulo de Frontin e teve como inspirações a proposta desenhada inicialmente para 

um projeto em rede desenvolvido conjuntamente com a CAPES/UAB (não concretizado por 

questões orçamentárias) e o curso ofertado pelo IF Sudeste de MG, campus Rio Pomba.  

O primeiro processo seletivo foi aberto no mesmo ano (Edital nº 56/2019), ofertando 

110 vagas para início do curso no primeiro semestre de 2020. Com carga horária total de 360 

horas e ofertado na modalidade EaD (prevendo quatro encontros presenciais), o curso apresenta 

três linhas de pesquisa, não sendo explicitado no projeto pedagógico o que motivou 

especificamente a escolha destas temáticas e/ou seus objetivos: 1) Práticas e processos de 

inclusão e diversidade; 2) Tecnologia e novas abordagens pedagógicas e 3) Educação ambiental 

como tema transversal. As disciplinas, por sua vez, estão distribuídas conforme a estrutura 

curricular descrita no Quadro 11: 
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Quadro 11 – Disciplinas do curso de Especialização em Docência para Educação Profissional 

e Tecnológica/IFRJ  
 DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 

1
º 

S
E

M
E

S
T

R
E

 

Projeto de Ação Docente na EPT 45 

Pesquisa, extensão e inovação na EPT 45 

Gestão em EPT 45 

Metodologia do Ensino na EPT 30 

Tecnologias educacionais 45 

Didática, planejamento e avaliação da aprendizagem em EPT 30 

Trabalho de conclusão de curso I 15 

2
º 

S
E

M
E

S
T

R

E
 

A EPT e sua relação com o mundo do trabalho 30 

Currículo e trabalho na EPT 30 

História da educação, legislação e políticas da EPT no Brasil 30 

Trabalho de conclusão de curso II 15 

Fonte: A autora, conforme dados do Projeto Pedagógico do Curso de Especialização em Docência para Educação 

Profissional e Tecnológica disponível em https://portal.ifrj.edu.br/cursos-pos-graduacao/lato-

sensu/docencia-educacao-profissional-e-tecnologica, 2020. Acesso em: 23 de março de 2020.  

 

Consideramos a oferta do curso bastante interessante, embora seja uma iniciativa isolada 

e condicionada ao interesse do próprio docente em buscar ou não a formação. Também 

destacamos que a construção desta formação foi motivada, principalmente, pela equivalência 

que a Resolução CNE/CEB nº 6/2012 estabelecia entre um curso de pós-graduação de caráter 

pedagógico e a licenciatura, o que foi mantido pela Resolução CNE/CP Nº 1/2021, ao 

estabelecer as novas DCNEPT. Retirando a palavra “excepcionalmente”, as novas DCNEPT 

indicam algumas outras alterações no texto (em negrito), conforme Art. 53, § 2º:  

 

II - participar de curso de pós-graduação lato sensu de especialização, de caráter 

pedagógico, voltado especificamente para a docência na educação profissional, 

devendo o TCC contemplar, preferencialmente, projeto de intervenção relativo à 

prática docente em cursos e programas de educação profissional (CNE, 2021, grifo 

nosso). 

 

Foi também considerando a Resolução CNE/CEB nº 6/2012 que a Pró-Reitoria de 

Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (PROEN) retomou as discussões realizadas no âmbito 

do GT, levando o IFRJ a ser o primeiro Instituto Federal a implantar a certificação por meio do 

reconhecimento “de saberes, conhecimentos e competências profissionais desenvolvidos em 

processos formais e não formais de aprendizagem e na trajetória de vida e de trabalho” para 

seus docentes, conforme Regulamento do Processo de Reconhecimento e Certificação de 

Saberes Profissionais da Rede CERTIFIC (anexo à Resolução IFRJ/CONSUP nº 67, de 11 de 

dezembro de 2019, p. 3). De acordo com o Projeto Pedagógico de Certificação Profissional para 

Docência na Educação Profissional (anexo à Resolução IFRJ/CONSUP nº 001, de 14 de janeiro 

de 2020), a certificação dos docentes do quadro efetivo do IFRJ é equivalente à Formação 
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Pedagógica em Educação Profissional e Tecnológica, no âmbito dos cursos de Licenciatura em 

Física, Matemática ou Química. 

Esta possibilidade de certificação também foi mantida pela Resolução CNE/CP Nº 

1/2021. Além de suprimir a indicação de “excepcional”, apresentou critérios mais brandos, em 

relação à diretriz anterior: ao invés de exigir para o reconhecimento dos saberes profissionais 

“10 (dez) anos de efetivo exercício como professores da Educação Profissional” (CNE, 2012), 

as novas diretrizes passaram a exigir para o processo de certificação de competências, no 

mínimo, 5 (cinco) anos.  

O acesso ao CERTIFIC se dá por meio da inscrição e aprovação em edital específico, 

tendo como unidades certificadoras os campi Duque de Caxias, Nilópolis, Paracambi e Volta 

Redonda. Em seguida, há uma ação de acolhimento, onde são explicadas as etapas do processo, 

seguida da matrícula após entrega de documentação prevista em edital, em especial o Memorial 

Acadêmico e Profissional descritivo de seu itinerário acadêmico-profissional. Após análise da 

documentação entregue, o candidato é entrevistado por uma banca avaliadora, além de entregar 

um plano de aula e apresentar uma aula teórico-prática por meio dos quais serão avaliados: o 

domínio do conteúdo, das metodologias e recursos didáticos; a comunicação e desenvoltura e; 

a experiência técnica e pedagógica em relação a área da certificação requerida.  

Dos setenta e dois docentes inscritos neste processo, apenas três desistiram, sendo todos 

os demais participantes aprovados. Mediante uma avaliação cujo resultado fosse insuficiente, 

o candidato seria encaminhado para a frequência integral em curso de licenciatura ou realização 

de uma complementação pedagógica no âmbito do curso/Campus ao qual o pedido de 

certificação profissional estivesse vinculado, tendo como base o conjunto de disciplinas 

descritas no Quadro 12:  

 

Quadro 12 - Matriz de referência  
DISCIPLINAS PEDAGÓGICAS CARGA HORÁRIA 

História, Legislação e Políticas da Educação Profissional  54h 

Didática 54h 

Educação em Direitos Humanos  27h 

Sociedade, Cultura e Educação 54h 

Libras  27h 

Estágio Obrigatório em Serviço 189h 

Fonte: A autora, adaptado conforme matriz de referência explicitada nos projetos político-pedagógicos dos cursos 

de licenciatura do IFRJ, 2020.  

 

 

A participação em processos de capacitação e/ou qualificação é garantida pela Portaria 

nº 983/2020, que estabelece diretrizes para a regulamentação das atividades dos docentes que 
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atuam na RFEPCT, delegando a instituição a definição dos critérios para tal. Neste sentido, o 

Regulamento da Carga Horária Docente define em seu Art. 18 que  

 

Os critérios para contabilização de cursos de pós-graduação, como qualificação, 

para efeito de integralização do PIT deverão ser estabelecidos em regulamento 

próprio.  

Parágrafo único: na inexistência do regulamento próprio [até o fechamento da 

pesquisa, este regulamento não havia sido elaborado], é garantido ao servidor o direito 

de contabilizar o curso de pós-graduação em sua carga horária docente (IFRJ, 2018, 

p. 6 – grifo nosso). 

 

No entanto, caso objetive o afastamento de suas atividades para cursar uma pós-

graduação stricto sensu, o docente precisa participar de um processo de seleção cujos critérios 

são especificados por meio de edital interno e, se aprovado, será liberado conforme interesse da 

administração, conforme rege o Decreto 9.991/2019, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Desenvolvimento de Pessoas da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, 

e regulamenta dispositivos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, quanto a licenças e 

afastamentos para ações de desenvolvimento. 

Por exigência deste mesmo decreto, a instituição criou em 2019 um Plano de 

Desenvolvimento de Pessoas, ao qual estarão vinculados os recursos financeiros e regras para 

que o servidor possa participar de atividades de formação. O setor responsável por este plano, 

bem como por coordenar, controlar e avaliar as ações de capacitação interna e externa, sendo 

inclusive destacada dentre estas ações a complementação pedagógica, é a Direção de Qualidade 

de vida e Desenvolvimento de Pessoas (DQDP), conforme verificado em sítio institucional.  

Este setor, que não possui em seu quadro uma equipe pedagógica, adotou como 

ferramenta de gestão o Levantamento de Necessidades para Capacitação (LNC) visando 

adequar o planejamento da oferta de cursos, de acordo com dados disponibilizados pelos 

servidores por meio de um questionário eletrônico dividido em duas partes: na primeira, um 

conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes a ser qualificado pelo servidor em grau de 

importância e domínio; a segunda parte, por sua vez, apresentava um rol de atividades de 

capacitação a serem selecionadas, com a possibilidade do servidor indicar alguma outra, caso 

não se sentisse contemplado diante das opções disponibilizadas.  

Dentre os cursos diretamente relacionados à atividade docente, constavam no rol dispo-

nibilizado no ano de 2020 as seguintes opções: “Tecnologias Educacionais” e “Elaboração de 

Projetos Pedagógicos de Cursos”, ambos com uma carga horária entre 20 e 30 horas; seus ob-

jetivos, justificativas e conteúdos programáticos não foram definidos institucionalmente e sim 

por instrutores internos, cujas propostas foram aprovadas em processo seletivo. Esta iniciativa, 
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posta de forma isolada para atendimento a uma demanda legal, traduz as concepções de produ-

tivismo, gerencialismo (a própria adoção da palavra instrutor se insere neste universo) e de 

performances baseadas em desenvolvimento de competências, que encontram aderência a uma 

frágil estrutura no que tange a formação docente.  

 Até o ano de 2020, estas ações resumiam as iniciativas sistêmicas de capacitação e 

certificação dos docentes que atuam no IFRJ, diante da inexistência de uma política 

institucional consistente, conforme nos apontam as indicações desconexas, genéricas e 

fragmentadas presentes nas normativas internas analisadas.   

Uma destas normativas é o Estatuto do IFRJ (2009, p. 2, grifo nosso), que traz esta 

temática em seu Art. 4º, inciso VI, diante da atribuição de “qualificar-se como centro de 

referência no apoio à oferta do ensino de ciências nas instituições públicas de ensino, 

oferecendo capacitação técnica e atualização pedagógica aos docentes das redes públicas de 

ensino”. A mesma perspectiva é seguida pelo Acordo de Metas e Compromissos firmado entre 

o IFRJ e o MEC (2010, n.p., grifo nosso) por meio da SETEC, onde destaca-se “o compromisso 

dos Institutos Federais – IF com a formação de professores e a implementação de ações em 

favor da melhoria da educação básica”. 

O documento “Contribuições para o processo de construção dos Cursos de Licenciatura 

dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia”, disponibilizado no sítio 

institucional do MEC, sinalizou que  

 

A natureza dos IF’s remete à oferta de licenciaturas voltadas para a área das ciências 

da natureza, sem que isso signifique um engessamento. O fundamental é assegurar 

que as instituições atendam às demandas sociais locais, com ênfase na garantia da 

qualidade do ensino que seja necessário à região. Portanto, os Institutos Federais 

assumem o compromisso, quando na plenitude de seu funcionamento, de garantir 20% 

de suas matrículas em cursos de licenciaturas, que em grande parte poderão se 

destinar a própria Educação Profissional e Tecnológica (MEC, 2009, n.p.). 

 

O IFRJ oferta 08 licenciaturas, sendo 01 em Ciências Biológicas (campus Pinheiral), 01 

em Computação (campus Pinheiral), 02 em Física (campi Nilópolis e Volta Redonda), 03 em 

Matemática (campi Nilópolis, Paracambi e Volta Redonda) e 02 em Química (campi Nilópolis 

e Duque de Caxias). No documento do Planejamento Estratégico 2014-2018, afirma-se que  

 
Os cursos de Licenciatura do IFRJ, por meio da iniciação à docência, da iniciação 

científica, da extensão e da monitoria, entre outros, têm compromisso com a formação 

inicial e continuada de professores para educação básica. [...] Assim, possibilita-se a 

compreensão da escola e da Instituição de Ensino Superior como locais de formação 

e de desenvolvimento do saber docente” (IFRJ, 2014, p. 80-81). 
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Podemos sinalizar que, embora o IFRJ seja, ao mesmo tempo, local de formação e de 

desenvolvimento do saber docente, nenhuma das normativas citadas faz referência às próprias 

licenciaturas enquanto espaços de formação e desenvolvimento de saberes para a Educação 

Profissional e Tecnológica.  

Ainda de acordo com as contribuições do MEC, as licenciaturas ofertadas no âmbito da 

Rede deveriam “contemplar, como uma de suas dimensões centrais, conhecimentos da esfera 

trabalho e educação de uma forma geral e, especificamente, da educação profissional” (MEC, 

2009, n.p.). No entanto, ao analisarmos os Projetos Pedagógicos destes cursos, o núcleo das 

disciplinas da área de Educação não faz menção a este conteúdo, conforme observamos no 

Quadro 13:   

 

Quadro 13 - Disciplinas da área de Educação nos cursos de licenciatura do IFRJ 
DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS DISCIPLINAS OPTATIVAS 

História, Políticas e Legislação da Educação Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente 

Sociologia da Educação  Divulgação e Eventos Científicos  

Filosofia da Educação  Educação de Jovens e Adultos 

Didática  Educação Inclusiva 

Educação em Direitos Humanos  Formação de Professores para Docência OnLine  

Psicologia da Educação  Tecnologias Digitais na Educação 

 História e Cultura Africana e AfroBrasileira no Con-

texto Escolar 

 Avaliação Educacional 

Fonte: A autora, adaptado conforme projetos político-pedagógicos dos cursos de licenciatura do IFRJ, 2020. 

  

Dentre todas estas disciplinas, apenas a ementa de “História, Políticas e Legislação da 

Educação” faz referência à Educação Profissional, no que tange às suas especificidades 

históricas. No âmbito da pós-graduação, dos 23 cursos lato sensu e 6 cursos stricto sensu,  13 e 

04 são respectivamente direcionados à formação docente, sendo somente dois deles, já 

apresentados anteriormente, voltados para a EPT conforme demonstra o Quadro 14:  

 

Quadro 14 – Cursos lato e stricto sensu direcionados à formação docente no IFRJ (continua) 

CAMPUS TIPO CURSO 

Arraial do Cabo  Lato Sensu Tecnologias Digitais Aplicadas ao Ensino 

Duque de Caxias  Lato Sensu Educação Física Escolar 

Engenheiro Paulo de Frontin Lato Sensu Docência para a Educação Profissional e Tecnológica 

Mesquita  Lato Sensu Educação e Divulgação Científica 

Stricto 

Sensu 

Programa de Pós graduação em Educação Profissional e 

Tecnológica 

Nilópolis Lato Sensu Educação de Jovens e Adultos 

Lato Sensu Linguagens Artísticas, Cultura e Educação 

Stricto 

Sensu 

Mestrado Acadêmico em Ensino de Ciências 

Stricto 

Sensu 

Programa de Mestrado e Doutorado Profissional em Ensino de 

Ciências 
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Niterói Lato Sensu Educação e Novas Tecnologias 

Paracambi  Lato Sensu Educação e Diversidade 

Pinheiral  Lato Sensu Educação em Direitos Humanos 

Rio de Janeiro  Lato Sensu Ensino de Ciências com ênfase em Biologia e Química 

São Gonçalo  Lato Sensu Ensino de Histórias e Culturas Africanas e Afro-Brasileiras 

São João de Meriti  Lato Sensu Práticas de Letramento 

Volta Redonda  Lato Sensu Ensino de Ciências e Matemática 

Stricto 

Sensu 

Mestrado Nacional Profissional em Ensino de Física 

Fonte: A autora, conforme dados disponibilizados em sítio institucional, 2020. Acesso em 15 de junho de 2020. 

 

Em 2019, o IFRJ aderiu ao Complexo de Formação de Professores161, parte da política 

institucional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) que visa articular ações de 

formação inicial e continuada de professores prioritariamente na Educação Básica, em parceria 

com instituições e redes públicas de ensino do Estado do Rio de Janeiro. Além disso, participa 

desde o ano de 2007 do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID)162, 

desenvolvido em parceria com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (Capes) e sob responsabilidade da PROEN, onde estavam envolvidos no início de 

2020 o total de 125 licenciandos. Por meio do PIBID,  

 

Os cursos de Licenciatura recebem fomento para desenvolver projetos em escolas 

públicas, com vistas à elevação da qualidade do ensino de Ciências Exatas e Naturais. 

Os projetos envolvem pesquisa, ensino e extensão contando com a participação de 

docentes e discentes dos cursos de Licenciatura (Física, Matemática e Química), 

docentes da rede pública (Estadual e Municipais) e estudantes da Educação Básica 

(IFRJ, 2014, p. 178). 

 

Para Irmão, este foi o “programa que, de fato, teve maior impacto na formação docente, 

porque ele colocou, trouxe para o professor a prática. A gente pode dizer que é um programa 

que consegue articular, de fato, o ensino, pesquisa e extensão”. Em outro momento, o professor 

afirmou que  

 
Se a gente pensar o quanto custa o PIBID em relação a outros programas, o 

investimento é muito barato para o que ele traz. Ele pega a escola de baixo IDEB e a 

prioriza com a formação. Ele atua junto ao aluno que já está na escola naquele 

momento, ao professor que está na sala de aula, ao professor que está se formando e 

ao professor formador, então tem uma articulação institucional muito interessante. 

 
161 Para maiores informações, acessar https://formacaodeprofessores.ufrj.br/. 

 
162 De acordo com apresentação no portal do Ministério da Educação, o programa oferta “bolsas de iniciação à 

docência aos alunos de cursos presenciais que se dediquem ao estágio nas escolas públicas e que, quando 

graduados, se comprometam com o exercício do magistério na rede pública. O objetivo é antecipar o vínculo 

entre os futuros mestres e as salas de aula da rede pública. Com essa iniciativa, o Pibid faz uma articulação 

entre a educação superior (por meio das licenciaturas), a escola e os sistemas estaduais e municipais”. Acesso 

em 18 de junho de 2021, disponível em http://portal.mec.gov.br/pibid. 
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Além do PIBID, a PROEN também é responsável desde o ano de 2018 pelo Programa 

de Residência Pedagógica163, que objetiva a imersão de até 180 licenciandos nas escolas da rede 

pública de Educação Básica sob a tutela de um preceptor das instituições habilitadas e de um 

docente do IFRJ vinculado à área de ensino da respectiva licenciatura, ampliando as atividades 

práticas da formação por meio da regência de sala de aula e intervenção pedagógica.  

O compromisso com a formação dos docentes que atuam na EPT também é demarcado 

no Regimento Geral do IFRJ (2011), determinando como responsabilidade da Pró-Reitoria de 

Ensino Médio e Técnico (atual PROEN)  

 

VIII - planejar e supervisionar as políticas voltadas para o desenvolvimento 

pessoal e profissional de docentes e técnicos em assuntos educacionais, no âmbito 

do ensino médio e técnico em consonância com o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) e o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) (IFRJ, 2011, p.21, grifo 

nosso). 

 

Ao mesmo tempo, também delega à Pró-Reitoria de Ensino de Graduação (atual 

PROEN), em seu Art. 59, inciso X, a responsabilidade por “estimular, planejar e 

supervisionar a implantação de programas de formação permanente, em colaboração com 

os Campi, voltados ao desenvolvimento pessoal e profissional dos servidores” (IFRJ, 2011, p. 

23, grifo nosso). Em outro momento, o mesmo documento direciona às Coordenações de Cursos 

a responsabilidade por “apresentar ao Diretor de Ensino propostas para a elaboração de 

programas de desenvolvimento profissional de docentes”, bem como “acompanhar o 

processo de integração de novos docentes ao Projeto Pedagógico do IFRJ” (IFRJ, 2011, p. 

45, grifo nosso) sem, no entanto, apontar como se dariam tais ações.    

Conforme já apontado anteriormente nesta pesquisa, Burnier e Gariglio (2014, p. 82) 

reafirmam que, com “seu marco regulatório precarizado, a formação de professores para EP 

vem sendo  constantemente  questionada,  secundarizada  e  até  mesmo  desconsiderada nos 

planos de desenvolvimento institucional”. De fato, ao analisarmos o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (IFRJ, 2014) do IFRJ, nos deparamos com a ausência de referências voltadas à 

formação dos seus docentes e, embora destaque como uma de suas fraquezas a inexistência de 

uma política interna de capacitação de servidores, identifica como uma de suas “fortalezas” a 

 
163 De acordo com o portal do Ministério da Educação, este programa “é vinculado à formação das disciplinas da 

Base Nacional Comum Curricular. O programa é uma das ações que integram a Política Nacional de 

Formação de Professores. Com o objetivo de aperfeiçoar a formação prática nos cursos de licenciatura, 

promove a imersão do licenciando na escola de educação básica a partir da segunda metade de seu curso”. 

Acesso em 18 de junho de 2021, disponível em http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/residencia-

pedagogica. 
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presença de um corpo docente com titulação “adequada”, transparecendo que a ausência de 

licenciatura ou seu equivalente por parte de alguns deles não é considerada um problema para 

a instituição.  

Do PDI deriva o Projeto Pedagógico Institucional (IFRJ, 2015, p. 40-41, grifo nosso), 

onde se afirma que  

 

O IFRJ, por se tratar de uma instituição federal de educação, ciência e tecnologia, 

deve atentar-se para as diversas mudanças de ordem política e socioeconômica, que 

afetam as micro e macrorregiões em decorrência do processo de globalização. Dentro 

desse contexto, deve-se levar em consideração a denominação de “sociedade atual, de 

sociedade do conhecimento, de sociedade técnico-informacional ou de sociedade tec-

nológica, o que significa que o conhecimento, o saber e a ciência assumem um papel 

muito mais destacado do que o anteriormente” [...] Isso significa que a formação do 

indivíduo tem que ser cada vez mais qualitativa e contínua. Seguindo essa pers-

pectiva de formação, inclui-se não apenas os discentes, como também docentes e téc-

nicos administrativos, tendo em vista que o desenvolvimento qualitativo e contínuo 

de cada sujeito é fundamental para que o coletivo do IFRJ atenda a missão ins-

titucional.  

 

Em março de 2017, um ano antes de ocorrer a transição para a nova gestão eleita, foram 

realizados por meio de uma consultoria privada164  o planejamento estratégico do IFRJ e a 

atualização do PDI 2014-2018; como indicadores relacionados à formação docente, foram 

definidos somente “Formação do docente em EaD” e “Índice de formação continuada aos 

docentes”, sem nenhum detalhamento sobre como seriam desenvolvidos e aferidos.  

Este último, inclusive, aponta como um de seus objetivos o atendimento ao Art. 66 da 

LDBEN, onde diz que “A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível 

de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado”. Pelo fato dos IFs 

serem equivalentes a uma instituição de ensino superior, guiada pela tríade ensino-pesquisa-

extensão, o  documento que orienta o planejamento estratégico salienta que  

 

apesar de o corpo docente ser bem-avaliado nas avaliações externas para fins de 

reconhecimento de cursos de Graduação, renovação de reconhecimento e 

recredenciamento institucional 165 , faz-se necessária a criação de políticas de 

incentivo à formação continuada dos docentes do IFRJ, vislumbrando em curto 

prazo que todos possuam minimamente Pós-Graduação lato sensu, estando 

plenamente aptos ao exercício da docência em cursos de Graduação e, em longo prazo, 

a oportunidade para que a maioria possua titulação de Pós-Graduação stricto sensu 

em nível de Doutorado, com formação plena para a docência nos diferentes níveis 

 
164 Steinbeis-Sibe do Brasil (GD-Gestão & Desenvolvimento Empresarial LTDA). 

165 No relatório de avaliação elaborado pelo INEP para o processo de recredenciamento institucional junto ao 

MEC, conforme visita realizada em agosto de 2015, o IFRJ ganhou nota 3 (em uma escala de 1 a 5) no item 

“4.1. Política de formação e capacitação docente” (vinculado ao “Eixo 4 – Políticas de Gestão”), pelo fato 

desta política estar “prevista e em desenvolvimento”.  
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e modalidades de ensino e para as demais atividades características da 

Instituição (pesquisa, extensão e inovação), isto é, incluindo 

Licenciatura/Formação Pedagógica (IFRJ, 2017, p. 143, grifo nosso).  

 

 Para tanto, o documento determina que, até o ano de 2022, a política de formação 

docente da instituição deverá buscar os seguintes índices em relação à titulação docente: 52% 

com doutorado; 31% com mestrado; 10% com especialização e 100% com habilitação em 

licenciatura. No ano de 2020, os percentuais em relação a titulação dos docentes efetivos 

apresentavam os seguintes números, conforme Quadro 15:  

 

Quadro 15 – Percentual de docentes conforme titulação acadêmica  

TITULAÇÃO PERCENTUAL  

Graduação  1,5% 

Especialização  5,2% 

Mestrado  44,7 

Doutorado 48,41 

Fonte: A autora, conforme dados da Plataforma Nilo Peçanha 2020 (Ano Base 2019). Acesso em 17 de  

           junho de 2020. 

  

Ao olharmos para o universo da RFEPCT, apenas 0,04% do quantitativo total de 46.688 

professores possuem como formação o ensino médio e/ou técnico, enquanto 2,04% possuem 

somente a graduação; entre os pós-graduados, 0,14% possuem somente cursos de 

aperfeiçoamento; 12,31% possuem especialização; 51,39% são mestres e 34,09% são 

doutores166. O “Índice de Titulação do Corpo Docente” do IFRJ é 4,4, posição que o coloca 

acima do índice da Rede que é 4,2 (em uma escala de 1 a 5).   

Estamos, portanto, diante de um corpo docente altamente qualificado em suas áreas do 

conhecimento mas, conforme vimos anteriormente, comumente concebido não “como  um  

profissional  da  área  da  educação,  mas um profissional de outra área e que nela também 

leciona” (BURNIER, GARIGLIO, 2014, p. 81), cujo aprendizado para a docência ocorre no 

âmbito de sua experiência laboral. Observamos que o quantitativo de docentes que não possuem 

licenciatura ou seu equivalente no âmbito do IFRJ não é divulgado em nenhum documento de 

domínio público, uma variável também não contemplada pela Plataforma Nilo Peçanha.  

Considerando ainda o planejamento estratégico, destacamos algumas das diretrizes do 

que o documento aponta como a “Política de Capacitação e Qualificação dos Servidores do 

IFRJ” (IFRJ, 2017, p. 144): I) foco “nas grandes áreas da educação profissional e tecnológica, 

capacitando, aperfeiçoando e especializando-os para um melhor desempenho profissional; II) 

 
166 Estamos considerando, neste quantitativo, docentes pertencentes às carreiras EBBT e Magistério Superior, 

estes últimos representando o quantitativo de 4.374 docentes. 
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criação e estabelecimento de “procedimentos sistemáticos de capacitação e qualificação”; III) 

elaboração de “programas de capacitação e qualificação de forma transparente com ampla 

divulgação junto à comunidade e com ênfase no planejamento participativo, incluindo as 

entidades representativas das categorias”. 

 Além disso, o planejamento destaca a necessidade de manutenção de um “quadro 

atualizado da situação de capacitação e qualificação dos servidores”; da avaliação periódica e 

permanente dos “resultados das ações de capacitação” e a realização de “seminários de ingresso 

para os novos servidores” (IFRJ, 2017, p. 144). Uma vez que a operacionalização destas ações 

não foi especificada, não sabemos até que ponto estes seminários se diferenciarão da 

ambientação que já é ofertada, conforme vimos, desde 2013. 

Considerando cada documento analisado como um “instrumento que contribui 

significativamente para a identidade institucional ao delinear as políticas, princípios e diretrizes 

para o desenvolvimento sistêmico do IFRJ” (PDI, 2014, p. I), percebemos ser necessária a 

reflexão sobre em que medida a adoção de determinadas práticas encontram suporte 

organizacional para se efetivarem. Esta percepção parte, principalmente, do reconhecimento de 

que esta estrutura nasceu em decorrência da transformação de instituições que já carregavam 

consigo uma história e que se constituem enquanto Instituto Federal sob uma ampla 

capilaridade, sendo pressionadas e/ou influenciadas por fatores específicos aos territórios em 

que se encontram fixadas, condições objetivas que podem determinar perspectivas diferentes 

entre o que se pretende e o que se efetiva.  

Conforme pontua Saviani (2011, p. 102), a constituição de um novo projeto político e 

pedagógico e sua difusão não são suficientes para que a comunidade passe  

 

a se orientar por essa nova proposta. É preciso levar em conta a prática das escolas 

que, organizadas de acordo com a teoria anterior, operam como um determinante da 

própria consciência dos agentes, opondo, portanto, uma resistência material à tentativa 

de transformação alimentada por uma nova teoria. 

 

Neste sentido, acreditamos que uma efetiva política institucional de formação docente 

precisa ter como base princípios formativos que se aproximem do que estes sujeitos apontam 

como necessidades para o desenvolvimento de sua práxis. Isto demanda ir além do atendimento 

ao que os documentos apontam, inspirados nos mecanismos de gestão empresarial, como 

‘missão” e “visão” institucional mas, prioritariamente, para a efetivação de um projeto que tem 

como base a integração entre educação, trabalho, cultura, ciência e tecnologia voltado a 
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construção de uma sociedade emancipada. A depender das novas DCNEPT, esta integração é 

“apagada” ao defender  

 

que o professor do itinerário “formação técnica e profissional” não tem 

responsabilidade no que concerne à formação integral dos estudantes, mas, apenas, 

com a preparação instrumental para um determinado posto de trabalho demandado 

pelo mercado. Como se não bastasse, induz o leitor à ideia de que o docente desse 

itinerário, além de não precisar ser formado como tal, sequer precisa ter nível superior, 

mas, apenas, “dispor das competências necessárias para desenvolver nos estudantes 

as capacidades técnicas atinentes a um determinado perfil profissional”. O que nega, 

radicalmente, a profissão docente e ratifica a precarização da formação dos estudantes 

já discutida anteriormente, em coerência com o modelo da competência (ANPEd, 

2021). 

 

Os diálogos que estabelecemos com os sujeitos da pesquisa em torno dos sentidos e 

significados atribuídos a sua própria prática pedagógica e sistematizados por meio dos núcleos 

de significação caminharam nesta direção, nos auxiliando a vislumbrar possibilidades de 

potencialização do IFRJ enquanto espaço de produção de conhecimento e de referência para a 

formação docente na Educação Profissional e Tecnológica. 
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5 PRINCÍPIOS FORMATIVOS PARA A DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA SOB A PERSPECTIVA DA PRÁTICA 

PEDAGÓGICA  

 

  

 Conforme as discussões realizadas, compreendemos que a docência na educação 

profissional e tecnológica sob o modelo institucional dos Institutos Federais tem como bases: o 

trabalho como princípio educativo; a formação integral sob a perspectiva da politecnia, 

unificando as dimensões da educação, do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura; uma 

organização curricular verticalizada e o compromisso com o desenvolvimento do território de 

atuação, principalmente por meio da pesquisa aplicada e da articulação com políticas setoriais. 

Uma jovem institucionalidade que se propõe inovadora, colocando para seus profissionais a 

seguinte questão, conforme aponta Pacheco (2008, p. 9): 

 

Para qual sociedade e para que tipo de inserção profissional preparamos nossos 

alunos? Faz-se necessário retomar um ideário perdido ao longo dos anos 90, porque 

as práticas sociais e políticas e seus discursos introduzem, nestes anos, além de toda 

ideologia do estado mínimo, um conteúdo narcísico e individualista no campo do 

trabalho docente. No cotidiano das instituições, muitos professores e professoras 

sequer percebem que cumprem uma função social. É preciso retomar o debate 

curricular, pedagógico, as matrizes históricas e políticas nos seus condicionantes. 

 

Para tanto, conforme apontamos ao longo de nossas discussões, é necessário que haja 

um redirecionamento epistemológico sobre estes processos, migrando de uma perspectiva 

instrumental da prática para a práxis ao estabelecer uma relação de indissociabilidade entre os 

conhecimentos mobilizados e as ações que afetam e são afetadas por estes conhecimentos no 

processo de transformação da realidade, sob a consciência de que “a práxis utilitária imediata e 

o senso comum a ela correspondente colocam o homem em condições de orientar-se no mundo, 

de familiarizar-se com as coisas e manejá-las, mas não proporcionam a compreensão das coisas 

e da realidade” (KOSIK, 1995, p. 10).  

Um processo que nasce do espaço de atuação e que implica a participação ativa dos 

docentes na identificação e reflexão sobre suas próprias necessidades de formação frente a uma 

prática que se pretende crítica e potencializadora de uma nova sociabilidade, uma vez que, 

conforme nos sinaliza Nóvoa (1999, p. 18), é “impossível imaginar alguma mudança que não 

passe pela formação de professores”. No entanto, no decorrer de nossas análises sobre os 

marcos regulatórios da formação de professores, deparamo-nos com a ausência de uma política 

nacional sólida e ampla voltada para a formação docente na EPT e a necessidade de superação  
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da tendência histórica às improvisações, pela institucionalização dessa formação, 

superação de preconceitos e real tratamento de equivalência formativa 

comparativamente à recebida pelos demais professores. De fato, há especificidades 

que precisam ser consideradas, mas por que continuar com o adjetivo especial? Se há 

necessidade de contar com vias diferentes de formação docente para a educação 

profissional, é preciso denominá-las pelo que eles têm de objetivo e alvo 

(MACHADO, 2008, p. 82). 

 

Diante destas percepções, buscamos identificar princípios formativos para a formação 

dos docentes que atuam na educação profissional e tecnológica por meio dos significados e 

sentidos que estes sujeitos atribuem à sua própria prática pedagógica, considerando a realidade 

concreta do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro. Como 

suporte para o desenvolvimento desta questão, trouxemos inicialmente a discussão sobre 

particularidades da prática pedagógica em sua concepção histórica e socialmente hegemônica, 

ao mesmo tempo em que buscamos destacar suas potencialidades enquanto instrumento de 

transformação da realidade, pois produto da ação humana.  

Da mesma forma, a preocupação em responder a tal questão nos levou a retomar, sob a 

perspectiva histórica, a constituição da educação profissional brasileira e do processo de 

profissionalização de seus docentes sob o viés de suas políticas de formação, bem como a buscar 

compreender como nosso lócus de pesquisa concebe a formação e carreira de seus docentes, 

discussões estas permeadas pelo entendimento de que,  

 

Quando se fala em prática pedagógica, refere-se a algo além da prática didática, 

envolvendo: as circunstâncias da formação, os espaços-tempos escolares, as opções 

da organização do trabalho docente, as parcerias e expectativas do docente. Ou seja, 

na prática docente estão presentes não só as técnicas didáticas utilizadas, mas, 

também, as perspectivas e expectativas profissionais, além dos processos de formação 

e dos impactos sociais e culturais do espaço ensinante, entre outros aspectos que 

conferem uma enorme complexidade a este momento da docência (FRANCO, 2016, 

p. 542). 

  

Diante da expectativa de apreendermos parte desta complexa trama, sob o horizonte 

teórico-metodológico do materialismo histórico-dialético, adotamos como suporte para análise 

e interpretação dos diálogos estabelecidos com os docentes os núcleos de significação 

(AGUIAR; OZELLA, 2013), abordagem metodológica que nos auxiliou a compreender que o 

contexto que abriga uma prática social, dentre elas a docência, pode ser inicialmente concebido  

 

como o campo em que se exercita a sua atividade prático-sensível, sobre cujo 

fundamento surgirá a imediata intuição prática da realidade. No trato prático-utilitário 

com as coisas - em que a realidade se revela como mundo dos meios, fins, 

instrumentos, exigências e esforços para satisfazer a estas - o indivíduo "em situação" 

cria suas próprias representações das coisas e elabora todo um sistema correlativo de 

noções que capta e fixa o aspecto fenomênico da realidade (KOSIK, 1995, p. 10). 
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A superação desta concepção da realidade, a qual Kosik (1995) define como o “mundo 

da pseudoconcreticidade”, exige compreender a estrutura destes processos para além de suas 

representações postas como condições naturais, reconhecendo dialeticamente que o 

objeto/fenômeno deriva da atividade sócio-histórica humana e possibilitando assim que novas 

condições materiais de existência possam ser criadas mediante uma práxis crítica 

revolucionária. 

Retomando o processo apresentado no início deste trabalho, nossas análises em relação 

à prática pedagógica dos sujeitos da pesquisa tiveram como foco sua dimensão histórico-polí-

tica, o que justifica a condução de diálogos calcados em questões norteadoras que giram em 

torno: a) da função social da EPT no âmbito de um Instituto Federal e sua materialização na 

realidade concreta do IFRJ; b) das trajetórias profissionais e formativas dos sujeitos da pesquisa; 

c) da docência na EPT e especificidades da carreira EBTT; d) da formação docente para a EPT, 

considerando limites e possibilidades do IFRJ enquanto espaço coletivo formativo e produtor 

de conhecimento. 

 Conforme apontam Aguiar, Soares e Machado (2015, p. 63), os núcleos de significação 

não são um aparato instrumental, mas um caminho (em construção no bojo da Psicologia sócio-

histórica) que nos auxilia a compreender os processos de constituição do pensar, sentir e agir 

do sujeito histórico,  

 
um processo dialético em que o pesquisador não pode deixar de  lado  alguns  

princípios,  como  a  totalidade  dos  elementos  objetivos  e  subjetivos  que  

constituem  as  significações  produzidas  pelo  sujeito,  as  contradições que 

engendram a relação entre as partes e o todo, bem como deve  considerar  que  as  

significações  constituídas  pelo  sujeito  não  são  produções estáticas, mas que elas 

se transformam na atividade da qual o sujeito participa. 

 

 

Desta forma, são sugeridas como “etapas” metodológicas a identificação de pré-

indicadores, a sistematização de indicadores e a análise dos núcleos de significação 

apresentando, no entanto, lacunas na literatura disponível quanto à discussão sobre o alcance 

de zonas de sentido ao se adotar um coletivo como “sujeito” da pesquisa, como é o nosso caso. 

Sobre estes caminhos, é importante que o pesquisador compreenda que,  

 

ao destacar as partes do todo (primeiro movimento, o que corresponde  a  suas  duas  

primeiras  etapas),  esse  movimento  se  desdobra  noutro, em que as partes devem 

ser novamente integradas ao todo que as  constitui  e  é  por  elas  constituído  (segundo  

movimento  da  proposta  por meio da operacionalização de sua terceira etapa). Ao 

mesmo tempo em que o recorte deve ser feito tendo a intenção de se distanciar da 

palavra (ainda empírica), a ela deve voltar, agora como concreta, ou seja, como síntese 

de múltiplas determinações (AGUIAR; SOARES; MACHADO, 2015, p. 70).  
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Sendo assim, diante de um vasto material obtido por meio das transcrições e do conjunto 

de pré-indicadores identificados (Apêndice E), foram sistematizados 21 (vinte e um) 

indicadores que, agrupados, originaram três núcleos de significação que apontam para 

princípios formativos para a docência na educação profissional e tecnológica, conforme Quadro 

16:  

 

Quadro 16 – Indicadores que compõem os núcleos de significação (continua) 

NÚCLEOS DE SIGNIFICAÇÃO DOCENTE  INDICADORES 

Núcleo 1 – Construção e fortalecimento de uma 

cultura profissional docente na Educação Profissi-

onal e Tecnológica. 

Carolina  Institucionalidade dos IFs 

Trabalho docente 

Referenciais 

Os estudantes do IFRJ 

Preparo para a docência 

Irmão Institucionalidade dos IFs 

Trabalho docente 

Os estudantes do IFRJ 

Preparo para a docência 

A relação com a EPT 

Formação docente no IFRJ 

Laura Institucionalidade dos IFs 

Trabalho docente 

Os estudantes do IFRJ 

Formação docente para a EPT 

Especificidades do ensino verticalizado 

A escolha pela docência 

Nina Formação docente no IFRJ 

Formação docente para a EPT 

Institucionalidade dos IFs 

Trabalho docente 

Os estudantes do IFRJ 

Organização do trabalho 

A escolha pela docência 

Experiência como docente 
Vanessa Institucionalidade dos IFs 

Trabalho docente   

Os estudantes do IFRJ 

A escolha pela docência   

Preparo para a docência 
Núcleo 2 – Sistematização de processos formati-

vos referenciados pelas especificidades do traba-

lho docente em um Instituto Federal. 

Carolina  Preparo para a docência 

Formação docente no IFRJ 

Referenciais 

Relação teoria-prática 

Trabalho docente   

Visão de docente refutada 
Irmão Formação docente no IFRJ 

Preparo para a docência 
Laura Formação docente 

Formação docente para a EPT 

Expectativas em relação a formação 

Relação com a pesquisa 

Trabalho docente   

Políticas de formação docente no IFRJ 

Nina Formação docente para a EPT 

Formação docente no IFRJ 
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Organização do trabalho 

Vanessa Formação docente para a EPT   

Formação docente no IFRJ 

Trabalho docente   

Preparo para a docência 

Institucionalidade dos IFs 

Núcleo 3 – Ampliação e diversificação dos espaços 

de formação. 

 

Carolina  Preparo para a docência 

Visão de docente refutada 

Referenciais 

Os estudantes do IFRJ 

Motivações para a docência 

Institucionalidade dos IFs 

Irmão Preparo para a docência 

Trabalho docente 

Formação docente no IFRJ 

Os estudantes do IFRJ 

Laura  A relação com o território 

Visão de docente refutada 

Políticas de formação docente no IFRJ 

Relação com a pesquisa 

Nina  Possibilidades para a formação docente 

Formação docente para a EPT 

Trabalho docente   

Formação docente no IFRJ 

Vanessa  Trabalho docente  

Preparo para a docência 

Formação docente no IFRJ 

Formação docente para a EPT   

Fonte: A autora, 2021. 

 

 

Antes de adentrarmos nas análises e interpretações, é importante mais uma vez sinalizar 

que nossos encontros foram atravessados por um momento histórico nunca vivenciado pelos 

sujeitos da pesquisa: uma pandemia que mobilizou o planeta em torno de um vírus desconhe-

cido e mutável, nos obrigando ao distanciamento social como uma das medidas para redução 

do contágio e, ao mesmo tempo, nos colocando diante de inúmeros desafios que demandaram 

uma ampla capacidade de adaptação e inovação no campo educacional. O docente Irmão, por 

exemplo, pontua este atravessamento em sua fala: “Se a coleta de dados da sua pesquisa tivesse 

acontecido no ano passado, quando a gente não tinha o cenário de pandemia, você teria 

outros resultados, porque seria outra pesquisa, ponto. É simples assim”. 

 Como forma de organização, conforme apontamos anteriormente, os trechos em 

referência à fala dos nossos interlocutores são transcritos em itálico. Também são utilizados 

colchetes para a adição de dados que complementem a reflexão, reticências para indicar recortes 

na transcrição e, em negrito, palavras e/ou trechos aos quais desejamos destacar.  
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5.1 Núcleo 1 – Construção e fortalecimento de uma cultura profissional docente na 

Educação Profissional e Tecnológica 

 

 

Estou desde 2011 na Instituição e lembro de poucos momentos de discussão a respeito 

desses princípios norteadores, das políticas e da formação, de um modo geral.  

NINA 

 

A gente acaba sendo muita coisa e não é nada [...].  

CAROLINA 

 

Mas como também não sabemos direito o que a gente é... 

VANESSA   

 

 Conforme apontamos ao longo da pesquisa, nossas discussões em torno dos elementos 

que constituem a prática pedagógica têm como foco sua dimensão histórico-política. Reto-

mando sua conceituação, com base nas análises de Franco (2016, p. 541), podemos considerar 

que  

 

As práticas pedagógicas se organizam intencionalmente para atender a determinadas 

expectativas educacionais solicitadas/requeridas por uma dada comunidade social. 

Nesse sentido, elas enfrentam, em sua construção, um dilema essencial: sua represen-

tatividade e seu valor advêm de pactos sociais, de negociações e deliberações com um 

coletivo. Ou seja, as práticas pedagógicas se organizam e se desenvolvem por adesão, 

por negociação, ou, ainda, por imposição.  
 

Por tanto, intrínseca à análise sobre a prática pedagógica está a discussão sobre a cons-

trução e fortalecimento de uma cultura profissional docente, compreendida como um processo 

coletivo movido por um conjunto de fatores compartilhados que geram uma marca de perten-

cimento nos sujeitos inseridos em uma determinada prática social, ou seja, origina uma identi-

dade social que possibilita a esses sujeitos se reconhecerem e serem reconhecidos por meio do 

seu trabalho. Ao trazermos a questão das “identidades” para nossas reflexões, é importante de-

marcar que compartilhamos da compreensão desenvolvida por Dubar (2006, p. 8-9), para quem  

 

a identidade não é aquilo que permanece necessariamente “idêntico”, mas o resultado 

duma “identificação” contingente. É o resultado duma dupla operação linguística: di-

ferenciação e generalização. A primeira visa definir a diferença, aquilo que faz a sin-

gularidade de alguém ou de alguma coisa em relação a uma outra coisa ou a outro 

alguém: a identidade é a diferença. A segunda é aquela que procura definir o ponto 

comum a uma classe de elementos todos diferentes dum outro mesmo: a identidade é 

pertença comum. Estas duas operações estão na origem do paradoxo da identidade: 

aquilo que existe de único e aquilo que é partilhado. Este paradoxo não pode ser re-

solvido enquanto não se tiver em conta o elemento comum a estas duas operações: a 
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identificação de e pelo outro. Não há, nesta perspectiva, identidade sem alteridade. As 

identidades, assim como as alteridades, variam historicamente e dependem do seu 

contexto de definição.  

 

Ao nos voltarmos para o campo da educação, mais especificamente a educação profis-

sional e tecnológica, vimos que os percursos identitários de seus docentes são construídos sob 

um contexto em que os conceitos que sustentam seu desenvolvimento profissional são polissê-

micos e significados conforme os limites postos, principalmente, por arranjos socioprodutivos 

que, por sua vez, não são etéreos, mas construções embasadas por referências teóricas, técnicas 

e, consequentemente, políticas, que sustentam a hegemonia de um determinado projeto de so-

ciedade.  

Sob a perspectiva do tempo presente, marcado pela sociabilidade capitalista, os concei-

tos que fundamentam o projeto político-pedagógico dos Institutos Federais se inserem no 

campo contra hegemônico embora, conforme vimos em passagens anteriores, não tenham es-

capado da apropriação e ressignificação pelo projeto que, em essência, busquem descontruir. 

Portanto, é indiscutível que, ao pensarmos na concepção destas instituições, estamos diante de 

bases cuja materialização não depende somente de soluções didáticas ou desenhos curriculares 

inovadores, mas, principalmente, do fortalecimento de seus conteúdos éticos e políticos. Con-

forme apontam Araújo e Frigotto (2015, p. 64) 

 
a definição clara de finalidades políticas e educacionais emancipadoras e o compro-

misso com elas próprias é condição para a concretização do projeto de ensino inte-

grado, sem o que essa proposta pode ser reduzida a um modismo pedagógico vazio de 

significado político de transformação. 

 

Uma questão destacada de forma unânime pelos nossos interlocutores como um dificul-

tador às suas práticas faz referência à fragmentação da identidade institucional dos IFs que, 

dentre outras coisas, acarretaria a indefinição conceitual em torno de dimensões essenciais a 

sua concepção e desenvolvimento. Este sentido se faz presente ao afirmarem que: 

 
Algumas pessoas dominam isso, mas não é a maioria, está longe de ser a maioria... 

Acho que os docentes, técnicos e os próprios estudantes não fazem ideia, são os que 

menos fazem ideia do que é, sobre quais são os princípios que regem essa instituci-

onalidade (CAROLINA). 
 

Os servidores, tanto professores quanto técnicos, têm que saber o que é a Rede, o que 

é trabalhar nessa Rede e o nosso papel dentro dela, que é diferente, por exemplo, 

de se trabalhar em uma Escola Estadual (NINA).  

 

A compreensão por parte da comunidade acadêmica sobre os conceitos fundantes dos 

Institutos Federais é apresentada como essencial para a construção de uma prática pedagógica 
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articulada a uma perspectiva de transformação social uma vez que, conforme apontamos ante-

riormente, “há práticas docentes construídas pedagogicamente e há práticas docentes construí-

das sem a perspectiva pedagógica, num agir mecânico que desconsidera a construção do hu-

mano” (FRANCO, 2016, p. 535-536). A fala de Carolina destaca este aspecto ao refletir sobre 

o docente que atua na EPT, sinalizando que  

 

Deveria ser o profissional que compreende a instituição na qual ele está, qual o ob-

jetivo dessa instituição, qual o papel dele para a sociedade, o que ele desempenha 

ali naquela instituição e como isso mobiliza todo um arranjo social... Como isso 

pode impactar depois na formação dessas pessoas que vão compor essa sociedade, 

ter uma análise crítica do papel dele. 
 

No entanto, ao elegermos o método dialético para análise da realidade, são explicitadas 

contradições sob as quais não necessariamente há consciência por parte do sujeito da prática, 

ou conforme, pontua Kosik (1995, p. 10),  

 

“a existência real” e as formas fenomênicas da realidade – que se reproduzem imedi-

atamente na mente daqueles que realizam uma determinada práxis histórica, como 

conjunto de representações ou categorias do “pensamento comum” (que apenas por 

‘’hábito bárbaro” são consideradas conceitos) – são diferentes e muitas vezes absolu-

tamente contraditórias com a lei do fenômeno, com a estrutura da coisa e, portanto, 

com o seu núcleo interno essencial e o seu conceito correspondente. 

 

A dimensão contraditória do fenômeno educativo pode ser identificada, por exemplo, 

no discurso de Carolina que, ao recordar de forma entusiasmada suas vivências de estudante da 

educação profissional, destaca como positiva uma atitude docente que parece ignorar as pre-

missas citadas, anteriormente, por ela própria como importantes:  

 

[...] um professor da área técnica falava “vocês não estão aqui para serem meros 

apertadores de botões, vocês têm que saber pensar, vocês estão aqui para agir com 

crítica sobre aquilo que estão olhando, vocês vão conseguir discutir com seus supe-

riores e colegas de trabalho, vocês têm formação para isso”. Lembro que a gente 

ficava super orgulhoso daquilo como aluno, ouvia muito isso como estudante!  

 

As frases destacadas expressam uma conotação depreciativa que pesa sobre a compre-

ensão de trabalho ali contida, apontando para a dualidade entre trabalho manual e trabalho in-

telectual que a concepção de educação integral dos Institutos Federais pretende superar. Em 

outro momento, ao discutirmos especificamente sobre estas instituições enquanto referência 

para a formação do trabalhador, Carolina refletiu que  
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Deveria ser, acho que a gente tem um potencial enorme, assim... Temos vários cursos 

técnicos, é a maior parte da nossa grade de oferta de ensino. Mas eu não tenho tanta 

experiência para te dizer [...] durante muito tempo dei aula para a Graduação, então 

já é formar para o mercado, para esse mundo do trabalho, não é o ‘técnico’, é o 

‘profissional’ Farmacêutico, Fisioterapeuta. 

 

Esta reflexão, que dissocia da formação técnica a atuação “profissional”, nos leva a 

questionar: sobre qual concepção de formação para o trabalho se desenvolve a prática pedagó-

gica destes docentes no âmbito de um Instituto Federal? Considerando que a concepção política 

desta institucionalidade tem como base o trabalho em sua dimensão ontológica, compreendido 

enquanto princípio educativo, concebemos que Nina (mesmo transparecendo insegurança em 

relação a sua colocação) se aproxima deste sentido ao apontar esta categoria como um dos 

conceitos fundantes destas instituições: 

 

Não sei se é outro princípio a formação para o mundo do trabalho, que é uma for-

mação diferente do Sistema S, por exemplo. Não é formação para o mercado de 

trabalho, é uma formação mais ampla, implica em uma formação que também é 

cidadã, para olhar mais criticamente para essas relações... 

 

Embora Carolina sinalize como uma das responsabilidades dos Institutos Federais a for-

mação de “profissionais para o mundo do trabalho”, esta categoria aparece em sua fala atre-

lada à atuação laboral no “mercado” ou setor produtivo, estabelecendo sua vinculação à pers-

pectiva economicista que fundamenta a ressignificação da concepção de trabalho no âmbito das 

políticas públicas engendradas pela lógica neoliberal (FRIGOTTO, 2006):  

 

[...] pelo histórico da Escola Técnica, [o IF] tem proximidade com as indústrias, as 

grandes empresas... Nesse sentido do mundo do trabalho, acho que a gente consegue 

fazer essa articulação.  

[...] essa questão de educação pelo trabalho, de você ter essa visão do mundo do 

trabalho [...] se  é isso que eu entendo, como um subsídio, como um conhecimento 

prévio também para você poder trabalhar com os seus estudantes, como uma expe-

riência prévia, mostrar essa realidade para que ele aprenda também com esse cená-

rio da prática (CAROLINA). 

 

Irmão também aponta para esta direção ao sinalizar que o projeto dos IFs “responde a 

anseios da sociedade e do mercado, de ter profissionais mais escolarizados como forma de 

tentarmos aumentar a produtividade do trabalhador”. Em outro momento, ao reafirmar que 

“O país precisa aumentar o tempo de escolarização da sua massa de trabalhadores, a popu-

lação precisa ser mais escolarizada”, o docente se aproxima de uma ideia de elevação do 

“tempo” de permanência na instituição escolar voltada a “instrução” para o trabalho simples 

que contradiz o ideal de formação omnilateral presente na concepção dos Institutos Federais, 
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reproduzindo uma narrativa que embasa a relação produtivista entre educação e trabalho, sendo 

este reduzido a mercadoria subordinada às demandas imediatistas do grande capital (FRIGO-

TTO, 2008).  

Embora a perspectiva da formação “integral” e/ou integrada” seja predominantemente 

vinculada, no senso comum, a um “modelo” de ensino médio que garante ao estudante uma 

habilitação técnica, nossos interlocutores apontam para seu sentido ético-político ao reconhe-

cerem que a instituição, conforme aponta Laura, traz como missão a “responsabilidade pela 

formação mais ampla possível, porque não pensamos só na formação técnica, mas também 

na formação daquela pessoa que está na sociedade, enquanto cidadã”, sinalizando posterior-

mente como educação “integral” uma formação para “além da técnica, formar para vida, for-

mar para ser cidadão diante da sociedade e ter um vínculo forte com aquele espaço”.  

Um outro aspecto presente nas construções narrativas que se articula a esta perspectiva 

é a preocupação em construir o conhecimento de forma socialmente referenciada, conforme 

destaca Carolina ao relembrar seu processo formativo e sinalizar que seus professores não fa-

ziam “esse vínculo do quanto aquilo [o conteúdo] era importante para minha formação, não 

via esse sentido, diferente do que a gente tenta fazer na nossa carreira agora, aqui [...] Dando 

sentido para a formação daquele estudante”.  

Percebemos que a docente entende por “dar sentido” à formação do estudante como “a 

possibilidade de falar de outras coisas, de formação para vida. O aluno não está ali só para 

ser farmacêutico, está para mobilizar outros sentimentos, outros conhecimentos também, ou-

tros diálogos...” (CAROLINA). Laura também aponta para este sentido ao destacar a dimensão 

qualitativa da prática docente:  

 

Vejo que ser professor é ser assim, entender a realidade do estudante, adequar a 

linguagem, trazer casos práticos e exemplos para a pessoa poder contextualizar, 

falando a teoria com coisas práticas e ver a aplicabilidade daquilo que você está 

ensinando, e da importância também, do porquê você está falando, para não sair 

uma coisa, sei lá... Tua aula como mais uma coisa dentro de tantas outras... 

 

Ainda como uma especificidade do trabalho docente no âmbito de um Instituto Federal, 

Laura destaca também a possibilidade de democratização do conhecimento científico, refle-

tindo que o projeto de ensino básico, técnico e tecnológico dos IFs tem “muito impacto nesse 

sentido, de tornar a ciência mais acessível. Até aluno do Ensino Médio fazendo pesquisa, acho 

isso muito bacana”. De fato, conforme discutimos em passagens anteriores, uma formação que 

se pretenda integral, sob a perspectiva da politecnia, precisa compreender a ciência para além 

do seu caráter de força produtiva, mas enquanto bem público que, juntamente com a tecnologia 
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e a cultura, é elemento mediador da atividade humana (SAVIANI, 2019), algo que se destaca 

na prática de Laura como  

 
[...] muito importante, porque acaba que a gente pode atuar em diversas frentes, in-

centivar a ciência no nosso fazer diário, com os nossos estudantes, até como uma 

perspectiva de trazer a ciência para um lócus um pouco mais próximo da sociedade, 

do que seria, por exemplo, talvez uma Universidade, que tem todo aquele status... 

 

Destacamos que esta comparação com a “Universidade” se faz presente ao longo de 

todas as construções narrativas, conforme observaremos no decorrer das apresentações dos nú-

cleos. Para Vidor, Rezende, Pacheco e Caldas (2011, p. 71-72), neste ponto reside um dos mai-

ores desafios para o reconhecimento dos Institutos Federais junto à sociedade, uma vez que é 

forte a tendência a 

 
identificá-los como universidades, instituições que já possuem status social 

consolidado. Esse parece ser o caminho mais fácil, mas que tende a se desviar da ação 

orientada para a formação de cidadãos trabalhadores em todos os níveis de ensino, 

enfim, a abandonar a atuação que traz as questões do mundo do trabalho como seu 

próprio código genético, chegando a destino bem diverso daquele posto hoje para os 

institutos. 

 

E estas comparações orbitam em torno de diferentes sentidos: enquanto Nina faz apro-

ximações com estes espaços ao estabelecer identificações em relação ao trabalho docente – 

“Tenho a experiência da Graduação só, né... Quer dizer, da Graduação e da Pós-Graduação, 

que é um pouco do que os professores da Universidade vivem [...]” -,  Carolina destaca simi-

laridades no que tange à qualidade dos ambientes de aprendizagem, pontuando que “temos hoje 

os laboratórios que possibilitam essa formação profissional bem importante para os nossos 

estudantes, até mesmo se compararmos com as Universidades [...]”. 

Laura, por sua vez, traz comparações tanto no sentido de afirmação de uma equiparidade 

de posição enquanto profissional docente, quando sinaliza que “a gente consegue trabalhar 

com pesquisa, ensino e extensão, assim como os professores da Universidade [...]”, como 

também na intenção de elevar os Institutos Federais a uma posição de destaque no que tange à 

relação estabelecida com a comunidade, apesar do “status” que a Universidade carrega, tal 

como destacaram anteriormente Vidor, Rezende, Pacheco e Caldas (2011):  

 

Então, vejo essa particularidade de pensar no desenvolvimento social de forma mais 

humana, pensar nas realidades mais complexas da sociedade, entendo isso como 

algo totalmente diferenciado, que a gente não vê nas Universidades. A Universidade, 

normalmente, está no polo e nos grandes centros né, e as pessoas que se virem para 

estar nela. E o IF eu acho que não, eu ainda vejo um olhar mais de cuidar do aluno, 

até os da Graduação, do que na Universidade [...] é fundamental existir o IF por 

isso, porque ele está em muitos lugares esquecidos pelo governo e tem um cuidado 
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grande com aquelas pessoas [...] Se fosse uma Universidade para lá [Belford Roxo], 

acho que não teria todo esse cuidado com os alunos, com a família dos alunos, 

porque envolve todo mundo, sabe? (LAURA). 

 

Esta fala nos direciona para mais um fundamento dos IFs, ou seja, o movimento de 

expansão e interiorização da EPT que reflete “uma escolha pela população que mais precisa e 

não pelo local, pensando ‘ah, vou ficar no lugar mais privilegiado, de fácil acesso’ [...]” 

(LAURA) e que aponta para a concepção de que esta institucionalidade traz como uma de suas 

responsabilidades a ampliação do alcance de políticas públicas por meio da inclusão social e do 

desenvolvimento local. A percepção de que estas instituições têm a vocação “em atender àque-

les que estão em regiões que foram negligenciadas ao longo da história” (ANJOS; SOBRAL, 

2018, p. 99) também é reforçada pelo trecho abaixo:  

 
Entendo que o Instituto Federal é um lugar que tem uma característica social muito 

forte, porque estão em espaços que ninguém quer estar, acho isso fundamental. Acho 

que eles têm a interiorização né, que eu chamo, não sei nem se é o nome certo, de ir 

para lugares e cidades que não têm muitas oportunidades para as pessoas que estão 

lá e escolher espaços que tenham uma população mais carente, toda a dificuldade 

do local (LAURA).  

 

 Irmão aponta para esta perspectiva ao citar os arranjos produtivos locais, conforme des-

critos na lei de criação dos Institutos Federais, destacando a existência de cursos técnicos dese-

nhados conforme demandas por serviços existentes em cidades interioranas e afirmando que, 

inicialmente, poderia “parecer que estava faltando gente no Rio de Janeiro, mas não era daqui 

que estávamos falando, a gente estava falando do Brasil e até por isso temos essa expansão 

territorial dos Institutos”. A própria carreira EBTT é apontada “como um componente dessa 

estrutura toda [...]”, ao refletir que  

 
[...] a instalação de um campus é um programa de transferência de renda, porque 

quando desenho uma carreira, consigo atrair um professor bem remunerado que vai 

fazer girar a economia local. [...] Por mais que ele vá e volte dessa cidade, ele con-

some e faz rodar, contribui para girar a economia daquela cidade. Então, outro 

ponto que essa carreira faz, ao atrair, é uma transferência direta de recursos da 

União para lugarejos onde estão os Institutos Federais (IRMÃO).  
 

Apesar da interessante reflexão, destacamos uma colocação que desvela a dificuldade 

que a Rede de Educação Profissional, Científica e Tecnológica enfrenta para alocar servidores 

em regiões periféricas: ao mesmo tempo em que Irmão compreende ser “muito difícil contratar 

um professor em Resende, quiçá numa cidade do interior dos nossos sertões, né... E a gente 

não deixou de ter esses sertões”, ao relembrar seu processo seletivo afirmou que “se me cha-

massem para trabalhar lá não sei aonde eu não iria, meu objetivo era trabalhar no Rio de 
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Janeiro [...]”. Vanessa, empossada como docente do campus Paracambi e, posteriormente, re-

movida para o campus Nilópolis, também reflete esta problemática em suas memórias, afir-

mando que “queria sair de Paracambi, não pelo local, não tive problema nenhum lá, mas por 

ser distante. Eu saía de casa muito cedo, tinha dias que levava mais tempo para chegar, nesse 

translado, do que dando aula, efetivamente”.  

Apesar destas dificuldades, a expansão e interiorização, aliada a políticas de assistência 

estudantil, são compreendidas como essenciais para atrair o público discente uma vez que, 

“como está perto [de suas residências] e tem políticas de acesso, continuidade, permanência 

e êxito, acaba que a pessoa consegue dar continuidade” (LAURA). De fato, vimos que a Lei 

11.892/2008 traz consigo uma concepção de ampliação do acesso atrelada a ampliação da es-

colaridade de grupos em desvantagem social (na perspectiva econômica, étnico-racial e/ou cul-

tural) e, consequentemente, da diversificação do alunado.  

Embora considere que os atuais processos voltados ao acesso e permanência destes alu-

nos apresentem “limitações”, Irmão traz uma fala bastante expressiva sobre sua importância: 

“É política pública, é intencional, não é obra do ‘Divino Espírito Santo’, é política pública 

intencional, é pensado, é uma luta pela redução das desigualdades [...]”. Nina também aponta 

para a importância destas políticas, uma vez que é comum termos estudantes “que trabalham 

durante o dia e estão na Graduação a noite, então temos muitos alunos trabalhadores, que 

dependem dos auxílios estudantis”, algo nem sempre acessível devido a distorções nos critérios 

de concessão, que desconsideram particularidades de um Instituto Federal:  

 

Os alunos do Ensino Médio são, em maioria, da cidade [Volta Redonda], mas os alu-

nos de Graduação não [...] E aí, quando você ia para o aluno de Graduação, você 

não tinha recurso, porque a forma de distribuição do recurso considera o IDH da 

Unidade Escolar, do município, e esse estudante vinha de regiões de mais baixo IDH. 

Eu acredito que se fizer uma pesquisa com base nas conversas que eu tive, é a carac-

terística de 100% dos alunos da licenciatura (IRMÃO). 
 

Carolina, por sua vez, amplia a concepção de “auxílios estudantis” para além da ideia 

de concessão de recursos financeiros, destacando a dimensão do acolhimento e acompanha-

mento dos estudantes de forma institucionalizada:  

 

[...] acho que temos isso de bom, o estudante sabe quem é o coordenador, tem uma 

equipe, a CoTP... Com todas as críticas, ele tem lá um apoio e, se tiver interesse em 

buscar também, alguns movimentos pontuais dessa equipe, em propor rodas de con-

versa e organizar alguns movimentos com esses estudantes. 
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Para Vanessa, de uma forma geral, as ações voltadas à permanência dos estudantes na 

instituição ainda são insuficientes, principalmente pelo fato de não “conversarem” com as po-

líticas de acesso assumidas pelos Institutos Federais:  

 
Acho que avançamos muito em relação à entrada do aluno, só que muitas vezes esse 

aluno não fica. Então acho que a função social da instituição não é somente receber, 

nisso já avançamos com o Sisu e o Enem. A questão é esse aluno ficar e terminar. 

Ele passar por essa instituição e ir até o final. 

[...] o pessoal está entrando, só que eles não ficam, principalmente o povo mais 

velho. Então acho que isso é uma coisa que a gente ainda não conseguiu, desde que 

virou Instituto em 2009, não conseguimos avançar em relação a isso. 

 

Considerando o conjunto de conceitos estruturantes identificados por meio das constru-

ções narrativas de nossos interlocutores, podemos afirmar como mais expressivo para a prática 

docente o conceito da “verticalização”, cujo sentido aparece, em um primeiro momento, forte-

mente vinculado à oferta de cursos diversos no interior de um mesmo campus:  

 

Acho que tem o princípio da verticalidade, que é justamente esse de atender públicos 

de níveis diversos, de que esse público consiga percorrer os níveis dentro da Insti-

tuição (NINA).  

 

Acho que a ideia do Instituto em si é perfeita, de você pensar a formação de uma 

forma ampla, pensando no aluno. Esse jovem que entra no ensino médio pode se 

manter nessa instituição, temos cursos diversos, dependendo da área ele pode se 

manter ali (VANESSA). 

 

[...] quando vira Instituto, a ideia é que você vai passar por todos os níveis [...] 

(CAROLINA). 

 

Apesar dos CEFETs já possuírem uma atuação verticalizada desde a década de 1970 e 

parte deles terem sido incorporados ao novo modelo institucional, conforme observamos ao 

discutir o histórico da educação profissional e tecnológica, esta é apontada como a principal 

especificidade dos Institutos Federais e o que os diferencia das demais instituições de ensino, 

pelo fato de que  

 

[...] foi pensada para isso e que cumpre um papel mais efetivo até que as Universi-

dades na democratização do acesso ao ensino superior, por exemplo. E ao Ensino 

Técnico, quando a gente lembra que, antes de 2008, essa formação acontecia prin-

cipalmente no Sistema S com cursos pagos... (NINA). 

 

Irmão, que se autointitula como um professor “verticalizado” por atuar no CST, no curso 

Técnico Integrado, na EJA e no bacharelado, amplia a concepção predominante que paira sobre 



246 
 

a oferta de cursos em níveis diferenciados dentro de um mesmo eixo tecnológico e traz para a 

discussão o impacto deste princípio para o trabalho docente:  

 

[...] sobre potencialidades e desafios dessa atuação docente, acho que a primeira 

potencialidade deriva da verticalização, de não perder contato com a formação bá-

sica, com a Educação de Jovens e Adultos, de não perder muito contato com a rea-

lidade...  

 

Ao não citar o “ensino superior” compreendemos que, para o docente, é por meio da 

relação com o público dos demais níveis de ensino que se explicita, naturalmente, a função 

social de um Instituto Federal. Considerando a capilaridade dos Institutos Federais, é preciso 

destacar que o docente atua no campus Rio de Janeiro, que “carrega” toda a tradição da antiga 

Escola Técnica de Química, inclusive na delimitação de seus cursos, e que possui uma locali-

zação geográfica privilegiada em relação aos demais campi, informações importantes para a 

compreensão acerca do perfil de estudante apontado por Irmão:  

 

Temos contato com esse estudante que chegou no Ensino Médio agora, então é gente 

muito jovem, de diferentes realidades e quando temos oportunidade de atuar além do 

Ensino Médio [...] Você começa a olhar mais para a realidade, a gente tem a possi-

bilidade de se aproximar mais da sociedade como de fato é, a leitura da realidade 

social fica mais próxima para a prática docente. E quando você começa a ter a atu-

ação mais na formação superior, mais na Pós-Graduação, você começa a perder 

esse potencial... Escorrega pelos seus dedos o potencial de conhecer a realidade, 

porque são extratos que são tradicionalmente mais elitizados (IRMÃO). 

 

Apesar de demonstrar um posicionamento crítico no decorrer dos nossos diálogos, ao 

inferir que o público do ensino superior não corresponderia ao perfil de estudante que a política 

dos Institutos Federais pretende atingir de forma prioritária, o docente parece desconsiderar 

“que em cada um dos diferentes níveis e modalidades de ensino existe uma história de negação, 

de conflitos e de restrição à escolaridade, que não pode ser esquecida, negada ou tornada invi-

sível” (FLORO, 2014, n.p.). No entanto, em outra passagem o docente reconhece que este dis-

tanciamento das classes populares também se manifesta no ensino médio ao afirmar que, em-

bora a atuação prioritária neste nível de ensino determinada por lei expresse “muito sobre o 

nosso papel, mesmo no Ensino Técnico essa história do primeiro plano é elitizada na lógica 

do funil, de oferecer 30 vagas e tem turmas com 10, 15 alunos, isso não é normal” (IRMÃO).  

Para Laura, este movimento de “elitização” é aprofundado por distorções intrínsecas à 

própria estrutura academicista e conteudista dos cursos, levando a “altos índices de reprovação. 

Algumas pessoas comentam até que ‘esse curso técnico parece uma graduação’, a gente sabe 
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que existe isso...”. Estas construções narrativas apontam para uma realidade que Kuenzer (2008, 

p. 30-31) identifica como “inclusão excludente”, processo que se dá diante de movimentos onde  

 

[...] professam-se políticas e criam-se alternativas educacionais que atendam à inclu-

são de um número cada vez maior de alunos ao longo do sistema educacional. Esta 

inclusão, contudo, quando se dá em percursos pedagógicos precários, constitui-se 

falsa inclusão, muitas vezes com caráter meramente formal e certificatório, sem que 

dela resulte qualidade de formação. Desta forma, a inclusão excludente na ponta da 

educação apenas reforça, quando não justifica, o consumo predatório da força de tra-

balho ao longo das cadeias produtivas. 

 

Para Pacheco (2011, p. 22), a verticalização estaria comprometida com a inclusão pelo 

fato de “dialogar simultaneamente, e de forma articulada, da educação básica até a pós-gradu-

ação, trazendo a formação profissional como paradigma nuclear”, possibilitando aos docentes, 

em um “mesmo espaço institucional, construir vínculos em diferentes níveis e modalidades de 

ensino, buscar metodologias que melhor se apliquem a cada ação, estabelecendo a indissocia-

bilidade entre ensino, pesquisa e extensão”. Vanessa aponta para este sentido ao afirmar que, 

mediante uma atuação verticalizada,   

 
[...] você não perde o chão da escola [...] é diferente de uma Universidade, onde a 

pessoa dá aula na graduação, mas, se ele não tiver vivenciado a Educação Básica 

em outros espaços durante a vida profissional, esse olhar pode se perder. Ele vai 

acreditar que dá aula daquela forma ali e pronto, porque não tem esse viés, então 

vejo isso como muito rico. 

 

 No entanto, em outro momento a docente reconhece que, na prática, esta potencialidade 

não se confirma, destacando a incapacidade de a instituição garantir a articulação entre os dife-

rentes níveis de ensino:  

 

[...] o olhar que tenho hoje em relação ao Instituto é que, embora a gente seja rico 

por ter ensino médio, graduação e a pós-graduação no mesmo espaço, esse diálogo 

ainda não consegue acontecer [...] não conseguimos criar esse elo. Tem os níveis de 

ensino, só que achamos que não tem... Por vários motivos, não sou eu enquanto 

professora que não consigo criar esse elo, acho que... Talvez a estrutura não permita 

(VANESSA). 

 

De fato, embora seja indiscutível que este modelo, conforme aponta Pacheco (2011, p. 

26), represente “um espaço ímpar de construção de saberes”, consideramos que esta possibili-

dade tem sido inviabilizada por questões ainda não compreendidas enquanto objeto de reflexão 

coletiva. O fato dos nossos interlocutores terem atribuído a esta estrutura curricular a sobrecarga 

de trabalho devido à otimização do quadro de professores, por exemplo, nos leva a corroborar 
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com Floro (2014) que, no âmbito institucional, a verticalização tem sido mais impactante en-

quanto conceito administrativo-gerencial do que pedagógico.  

Carolina, ao recordar o rápido processo de transição das instituições de EPT para o mo-

delo dos Institutos Federais, aponta para uma comunicação institucional deficiente, o que o 

relatório do Tribunal de Contas da União identificaria tempos depois como “falta de transpa-

rência e de diálogo entre a administração e o corpo docente” (TCU, 2012, p. 48), ao afirmar 

que  

 
Quando você vira “Instituto”, muda para uma política que não foi tão divulgada 

assim, nem pactuada com os profissionais que atuariam nessa Rede, sobre como é 

atuar nessa Rede nova [...] A gente ficava sabendo pelas discussões [que] às vezes 

não são nem internas, ficava ouvindo a mídia e instruções de sindicato, de órgãos 

de classe que acabam informando melhor a gente sobre alguma coisa [...] 

 

Como expectativas em relação a esta estrutura curricular, a docente cita a necessidade 

de compreensão sobre os “impactos que isso causa para os docentes que podem atuar em 

qualquer um desses níveis”, sendo importante destacar que as carreiras do Magistério de En-

sino Superior e Magistério de 1º e 2º Graus foram substituídas pela carreira EBTT apenas dois 

meses antes da criação dos IFs, conforme apontamos ao discutir o processo de profissionaliza-

ção destes docentes. Mais de uma década após a transição, Carolina ainda compreende o ensino 

verticalizado como “um desafio, de você poder atuar desde a Formação Inicial  e Continuada, 

passando pelo Técnico, o Técnico Integrado, a Graduação, Pós-Graduação e não ter um am-

paro nesse sentido, da formação [...]”. 

A percepção de que esta estrutura ainda carece ser mais debatida e compreendida se faz 

presente tanto em relação a sua dimensão pedagógica, quanto em relação a sua dimensão admi-

nistrativa, conforme demonstra o discurso de Nina ao refletir sobre a carreira EBTT:  

 

Não tenho conhecimento profundo, quero dizer... Conheço os níveis, conheço como 

é que se faz essa progressão, por tempo e progressão por formação, mas não sei as 

especificidades dessa carreira em relação a carreira de professores, por exemplo, 

das Universidades. Sei que tem algumas aproximações, mas sei que também tem 

especificidades... 

 

Para Laura, a especificidade desta carreira está na formação para o trabalho: “o que 

penso da EBTT, na verdade, é um profissional que tem muita relação com o mundo do tra-

balho e precisa estar sempre atualizado com essas coisas”. Mas a docente também traz refle-

xões que reforçam as incertezas em torno dos limites e alcances desta estrutura: embora afirme 

considerar “isso bacana porque, de certa forma, ter essa verticalização faz a gente ter um olhar 
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muito mais amplo para quem é que a gente está ensinando”, em outro momento demonstra 

hesitação sobre seus impactos sobre o trabalho docente:  

 
Ah, não sei, acho que essa verticalização também é bacana, mas, de certa forma, às 

vezes incomoda... [...] essa é uma coisa que, para algumas pessoas, é chata [...] Se 

talvez tivesse que falar alguma coisa [...] enfim, que incomode algumas pessoas, tal-

vez seja isso, de ter esta relação verticalizada e não saber lidar muito bem (LAURA).  

  

Embora a docente atue somente com cursos técnicos, um ponto destacado como nega-

tivo mediante a esta atuação “em várias frentes” diz respeito à própria organização do trabalho: 

“tem esse problema que muitas vezes entendo, porque a pessoa tem que dar aula às 7h45min 

no Técnico, depois das 10h tem que dar aula no Doutorado, uma coisa meio complexa... Tem 

gente que não consegue ter essa ‘virada’ de chave” (LAURA). Nina aponta para este mesmo 

sentido ao reconhecer as dificuldades do ensino verticalizado que marca a docência nos IFs, 

principalmente o que tange as demandas de transposição didática em decorrência da diversidade 

de alunos:  

 

Vejo colegas que tem essa experiência falando que é muito louco, que são públicos 

diferentes, preparos diferentes, então de manhã você trabalha no Ensino Técnico e à 

noite você trabalha na Graduação, ou vice-versa... Acho que não é fácil realizar esse 

tipo de trabalho. É um desafio grande para o docente ao preparar as aulas, eu acre-

dito. Pensando na minha experiência que, por enquanto, é com Graduação e Pós-

Graduação, não encontro dificuldade. Os grupos desse nível de ensino apresentam 

particularidades, mas não são tão díspares.  

 

 De fato, a heterogeneidade que demarca o perfil estudantil nesta institucionalidade é um 

fator expressivo para o trabalho destes docentes, sendo apontada em diferentes momentos das 

construções narrativas:   

 

Quem são os alunos do Instituto Federal? Eles são muito diferentes e eles são dife-

rentes em cada campus, diferentes em cada curso, eles são diferentes em cada Ins-

tituto, em cada nível de ensino [...] nosso aluno é múltiplo, diverso, nosso campus é 

colorido, graças a Deus! O meu campus é colorido em todos os aspectos, questões 

raciais, de gênero, de identidade, fico feliz por isso (IRMÃO). 

 

[...] um público diverso, a gente não consegue definir o público atendido no IFRJ 

com um adjetivo único... Não consegue fazer uma definição única para os diversos 

níveis (NINA). 

 

[...] nos cursos você tem de tudo, tive aluno de 17 anos, acabou o Ensino Médio e já 

entrou no curso de Graduação! E você tem aquele senhor [...] às vezes de 50, 60 anos 

[...] (VANESSA). 
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Interessante percebemos que, embora solidária aos companheiros de profissão, Laura 

também reconhece que a possível dificuldade em conciliar a carga horária entre cursos diferen-

tes, a qual sinalizara anteriormente, não se aplica a todas as situações uma vez que nem todo 

docente  

 

[...] gosta de dar aula no Técnico. Não é explícito, às vezes acho que é meio velado, 

um discurso assim “não gosto desse pessoal do Técnico”, meio que subliminar... Não 

sei como vou te dizer, o pessoal não diz assim “não dou aula no Técnico”, não chega 

nesse nível, mas uma sutil... “Ah, esse público é tão difícil de trabalhar”. 
 

Por outro lado, as dificuldades em relação a diversidade também se fazem presentes na 

graduação, conforme aponta Vanessa ao destacar que “[...] geralmente esses alunos mais ve-

lhos saem e é muito triste!”. Ao reconhecer as particularidades deste público – “ele entra com 

50, 60 anos, já tem um tempão sem estudar... – a docente considera que o abandono do curso é 

creditado à incapacidade da instituição em garantir o acompanhamento pedagógico necessário: 

“você vê aquela turma cheia com 40, 50 alunos e eles vão sumindo, chego a me arrepiar, eles 

vão sumindo por que a instituição não dá conta deles [...]”.  

Ao fazer uma comparação destes estudantes que retornam aos estudos com o público da 

EJA, “um outro perfil, mas ele está muito próximo do aluno que recebemos nos cursos de 

Graduação”, é perceptível a crítica que nossa interlocutora faz em relação a invisibilidade e até 

mesmo negação destes sujeitos pela instituição:  

 

A gente até discute mais a questão da EJA, tem lá no campus o Proeja... Dizem, não 

lembro dessa época, não estava lá ainda, mas quando o Proeja foi para Nilópolis, 

havia uma discussão “EJA aqui? Aqui é uma instituição de excelência”! Então acho 

que, em relação ao Proeja, até avançamos alguma coisa, mas esse pessoal mais ve-

lho, que entra nos cursos de graduação, é uma discussão que a gente ainda não tem 

(VANESSA). 

 

Percebemos que a complexidade em lidar com uma organização pedagógica verticali-

zada, estrutura que impõe desafios sobre os quais nem mesmo os licenciados foram preparados 

para responder, se constitui em um dos principais elementos impeditivos da consolidação da 

cultura profissional no IFRJ. Ao mesmo tempo em que o projeto que situa estes docentes con-

comitantemente entre a educação básica e o ensino superior é constantemente narrado pelos 

seus idealizadores e gestores como algo inovador, na prática estão desconsiderando “o quanto 

isso deixa a gente sem identidade também, sabe?” (CAROLINA). 

Ao presenciarmos questionamentos como o de Vanessa – “Tem o ensino médio, a gra-

duação, tem a pós... Que espaço é esse?” – após mais de uma década de atuação destas 



251 
 

instituições, percebemos que os conceitos estruturantes dos Institutos Federais e a forma como 

se efetivam na realidade concreta ainda não são plenamente compreendidos por seus servidores, 

o que, consequentemente, implica em práticas possivelmente desassociadas dos objetivos que 

se pretende alcançar.  

Mediante a ausência de processos formativos coletivos sistematizados em torno das ba-

ses sobre as quais se desenvolvem as práticas destes sujeitos, seja na forma inicial, seja na 

formação continuada, estas lacunas são “preenchidas” por experiências fortemente inscritas em 

institucionalidades anteriores da educação profissional, bem como nos referenciais das “caixas” 

disciplinares, nos espaços universitários onde estes sujeitos foram formados, na experiência 

enquanto docente em outros espaços educativos e/ou na atuação em um mercado de trabalho 

predominantemente instrumental.  

Carolina, recorrendo às suas memórias enquanto aluna da antiga Escola Técnica de Quí-

mica, da qual o IFRJ é oriundo, transpareceu de forma emocionada sua relação com a história 

da instituição: “E aí quando você entra [como professora], sente muito orgulho disso também, 

de voltar para a instituição onde foi formada [...]”; “Vim da Escola Técnica também, acho 

legal ter esse impacto de como era a visão do aluno”. Irmão também demonstra um forte vín-

culo afetivo com a educação profissional e tecnológica, ao perceber que “meu percurso para 

atuar na formação profissional vem desse momento, em que pude conviver muito intensa-

mente, um jovenzinho, com a Educação Profissional”. 

No entanto, é interessante percebemos que, embora Carolina tenha feito diversas refe-

rências à institucionalidade anterior em sua construção narrativa, reconhece que a bagagem 

histórica herdada pelos Institutos Federais é um fator que dificulta a solidificação de uma iden-

tidade institucional, uma vez que  

 

Ao mesmo tempo em que falam que é nova, a gente sempre faz questão de lembrar 

que tem mais de 100 anos, né? Ficamos em uma modalidade nova, mas que tem mais 

de 100 anos, não se sabe o que era antes e o que é o agora, fica nesse meio do 

caminho. 

 

 Esta percepção nos ajuda a compreender que, neste processo de (re)construção da iden-

tidade dos Institutos Federais, movimento essencial para o fortalecimento da cultura profissio-

nal dos sujeitos ali imersos, é preciso ampliar nossos olhares para a dimensão subjetiva da for-

mação docente uma vez que, conforme nos mostram os núcleos de significação, diversas histó-

rias de vida constroem uma determinada concepção de “aluno”, de “professor”, de “instituição”, 
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ou seja, “de mundo”. Para Dubar (1997, p. 118-119), todo processo identitário possui uma di-

mensão biográfica, que pode ser compreendida  

 

como uma construção no tempo, pelos indivíduos, de identidades sociais e profissio-

nais a partir das categorias oferecidas pelas instituições sucessivas (família, escola, 

mercado de trabalho, empresa...) e consideradas a um só tempo acessíveis e valoriza-

doras [...]. 

 

Considerando as trajetórias identitárias de nossos interlocutores, é explicitado que a es-

colha pela docência na EPT não se deu por uma identificação imediata com a profissão ou pelo 

desejo em atuar, especificamente, nesta modalidade de ensino e/ou no projeto dos IFs, sendo 

diversas as motivações para hoje ocuparem a posição de docente da educação básica, técnica e 

tecnológica. Elas fazem referência à busca por uma atuação profissional que possibilitasse a 

realização pessoal, passando pelas possibilidades de elevação da renda, maior autonomia e con-

trole sobre as atividades exercidas, possibilidades de prosseguir com a formação a nível de pós-

graduação e segurança diante de um mercado de trabalho instável.  

Irmão, por exemplo, que no início da década de 1990 cursou, ao mesmo tempo, a Escola 

Técnica Estadual no curso integrado em Eletrotécnica e uma escola que ele denominou como 

“de artífices”, voltada predominantemente para o trabalho manual, traz a educação profissional 

como parte fundante de sua pessoalidade ao afirmar que “Eu tenho essa marca, tenho essa 

base, esse chão, esse alicerce e acho que esses elementos são primordiais”. Esta relação se 

manteve na graduação, ao concluir o Curso Superior de Tecnologia em Automação no CEFET-

RJ, considerando esta formação  

 

[...] uma vertente da Educação Profissional que se volta para o Ensino Superior e 

que padece de muitos preconceitos. Então isso favoreceu muito meu trabalho no 

IFRJ, outra vez a minha formação favorecendo a minha compreensão do fenô-

meno, porque trabalho e coordeno um curso que é da mesma natureza do que eu 

cursei. E lá tive contato, por exemplo, com processo de reconhecimento de curso, fui 

o aluno que participou da entrevista, então algumas coisas que eu tive que conviver 

na minha prática profissional no Instituto, eu convivi na minha prática de estu-

dante. 
 

No entanto, a escolha pela formação superior se deu anos após ingressar no mercado de 

trabalho atuando como técnico em empresa pública na área de energia, onde permaneceu por 

13 anos antes de optar pela docência no IFRJ, em 2011, conforme descreve:   

 

Eu era um menino que já tinha passado para a graduação antes de iniciar o emprego, 

tranquei por questões de renda, para mim a renda era muito importante, não valia 
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a pena ficar cinco anos na Universidade para ver o que eu teria, era um emprego 

muito bom e fiquei lá até o dia que saí para o Instituto Federal.  

 

A mudança de profissão, inicialmente, é justificada pelo fato da atuação enquanto téc-

nico ter deixado de responder aos seus “anseios pessoais”. Posteriormente, o docente resgata 

um componente afetivo ao afirmar que, embora fosse receber uma remuneração menor ao se 

tornar professor, refletiu que deveria “abraçar esse desafio. Porque a docência era algo que 

permeava uma vontade minha, a minha mãe é professora, ela não exerce, mas é professora 

de formação, normalista”. No entanto, compreendemos que a opção pelo magistério também é 

colocada como um “retorno”, uma “devolução” de algo que recebeu no decorrer de sua vida, 

tendo como principal motivação a possibilidade de “contribuir” para um propósito social:  

 

Sempre tive parte da minha educação custeada pelo Estado, de uma forma muito or-

ganizada. Do Ensino Médio até hoje, estudei na Escola Pública. [...] Fiz Administra-

ção, quer que eu vá para o mercado financeiro ajudar a maximizar lucros? Não era 

isso que eu queria, sempre quis devolver alguma coisa para a sociedade. E ainda 

veio como um espaço dessa minha vontade, de também exercer o magistério. 
 

Já Carolina seguiu a trajetória acadêmica e de pesquisa ao concluir o ensino médio-

técnico, retornando para o universo da EPT após concluir o doutorado na área de ciências bio-

lógicas e ingressar como docente no CEFET/Campos em 2006, atuando desde então com for-

mações na área de saúde. Sua escolha pela docência tem a ver, em parte, com a negação da 

instabilidade percebida em relação à carreira técnica, conforme relato:  

 

Fiquei ainda mais um ano na indústria [como técnica], mas acho que muita coisa me 

desestabilizava, porque via muita gente indo embora, gente com família para criar, 

pais e mães naquela época de muita recessão. Eu pensava “Como é isso? Vai embora 

e não tem mais emprego depois? Faz o quê da vida?”. Não era isso que eu queria 

para mim, aquele cenário, então fui fazer faculdade depois. 

[...] esse meu contato com a indústria e ver que esse mundo não ia dar para mim, 

porque eu queria também um emprego que me desse segurança, e ligar esse emprego 

com essa segurança, junto com algo que eu tivesse afinidade, que eu achava que 

tinha afinidade, que era dar aula... Acho que me encontrei! 

 

Por outro lado, trazendo mais uma vez a memória afetiva para os seus relatos, a docente 

demonstra que esta escolha também foi motivada pelas suas experiências enquanto aluna, que 

contribuíram para a percepção do potencial de transformação que a educação contém em si:   

 

[...] venho desse ensino que considero de excelência e tive vivências em projetos 

sociais e voluntários, na época do ensino médio e da graduação, em projetos de pré-

vestibular comunitários... Tinha vontade, de uma certa forma, de auxiliar para que 

eles pudessem chegar onde cheguei e participar de movimentos pessoais, particula-

res, em relação a isso [...] acho que caminharam muito junto esse meu aspecto 
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social, da minha vivência pessoal em querer estar junto com isso, e depois a minha 

própria formação acadêmica, que me levou para esse cenário [...]. 
 

 Por sua vez, até o momento do reaproveitamento do concurso do Instituto Nacional de 

Educação de Surdos para o qual foi aprovada, Laura não conhecia o IFRJ e achava “que era 

ainda a Federal de Química, era o que eu sabia que existia, da época que fiz vestibular e tinha 

esse nome, não sabia que tinha mudado”. Sua trajetória profissional foi iniciada no período 

final de sua graduação em Pedagogia e se desenvolveu de forma bastante diversificada, já tendo 

atuado como professora da Educação Infantil; com a gestão de cursos profissionalizantes em 

serviços na área de beleza; como apoio administrativo na implantação de polos de educação a 

distância; como pedagoga na Força Aérea Brasileira (FAB), atuando com planejamento de cur-

sos e formação de instrutores quando, anteriormente a sua entrada no IFRJ, havia sido cedida 

pela FAB ao Ministério da Defesa, assumindo como  responsabilidade a criação de um setor de 

Educação a Distância.  

Sua identificação com a docência não foi imediata: “Não queria ser professora na gra-

duação, achava muito chato, mas sem saber como era, sem estar lá... Quando fui para a sala 

de aula, comecei a gostar, me encantei com as crianças e tudo, eu gostei muito”. Esta identifi-

cação tardia, posteriormente, deu espaço novamente a negação da docência como profissão, 

levando a docente a buscar outras experiências profissionais:  

 

[...] eu trabalhava em uma creche na Urca, eram poucas crianças [...], mas quando 

me formei, não queria mais ir para sala de aula porque achava que, enquanto uma 

pessoa mais velha, não seria bacana [...] fiquei pensando na minha vida para frente 

mesmo, mais velha com 15 crianças correndo, eles têm muita energia, eu pensava 

“Não é para mim, acho que vou mudar”.   
 

Nina tem sua trajetória profissional marcada pela docência, iniciada assim que se for-

mou no curso de ensino médio na modalidade Normal, uma escolha justificada, inicialmente, 

por uma memória afetiva: “Lembro que tinha uma valorização na minha família, o sonho do 

meu avô era que as minhas tias fossem professoras e nenhuma foi... Lembro que tinha essa 

coisa “ah! Ela vai ser professora!”. No entanto, no decorrer de nossas conversas, novos ele-

mentos foram acrescentados a esta opção, como a necessidade de se manter financeiramente 

enquanto estudava: 

 

Acho que queria uma formação para trabalhar, tinha isso na cabeça, “preciso tra-

balhar para fazer faculdade”, porque os meus pais já suavam para me sustentar no 

ensino médio [...] Então acho que tinha um pouco disso “ah, vou fazer uma formação 

que me dê uma habilitação para o trabalho e, de repente, conciliar com a faculdade, 

já que na docência tem essa possibilidade de trabalhar em meio período.  
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Ao terminar o ensino médio em 1997, a docente se viu diante da exigência da LDBEN 

de que os professores oriundos da Escola Normal deveriam, em um prazo de 10 anos, concluir 

um curso de graduação, o que a levou a redirecionar suas expectativas profissionais frente as 

condições de uma aluna trabalhadora:  

 

Eu queria fazer Graduação em História, mas com 16, 17 anos, pensei “não posso 

perder essa formação, porque não sei se vou conseguir fazer uma Universidade pú-

blica, meus pais não podem pagar, vou arrumar um emprego como professora pri-

mária, fazer o vestibular para Pedagogia, depois faço História” [...] Na UERJ eu fiz 

a Graduação em Pedagogia e não saí mais disso, né... Porque terminei me encon-

trando na profissão [...]. 

 

No entanto, Nina rememora uma realidade onde “os docentes não têm condições míni-

mas de trabalho, tempo de planejamento, de reflexão sobre a própria prática”, situação que 

vivenciou durante uma década como docente com duas matrículas na Prefeitura do Rio de Ja-

neiro e que avalia como “muito difícil, muito extenuante”. A decisão de abandonar a docência 

nos anos iniciais do ensino fundamental foi motivada por mudanças que apontavam para uma 

gestão “liberal” do ensino, conforme explicita seu relato:  

 

Eu era professora alfabetizadora, então além de todos os desgastes da profissão, tra-

balhar de 7 às 17h todos os dias, sem horário de almoço, sem horário de planeja-

mento, além de tudo isso, comecei a me sentir sem autonomia para trabalhar, por-

que trouxeram parcerias com instituições privadas, com o Instituto Airton Senna 

fornecendo material, apostilas que a gente tinha que seguir, não tinha um método... 

Comecei a sentir que perdi autonomia, “não posso fazer do jeito que eu quero, tenho 

que dar conta desse material todo”, então acho que isso foi a gota d’água. 
 

Ao descrever sua entrada no IFRJ, inicialmente como pedagoga no ano de 2011, a do-

cente aponta para uma outra realidade, expressando uma sensação de alívio ao afirmar que se 

viu diante de melhores condições de trabalho, uma visão que “diz muito do lugar profissional 

de onde eu venho e das minhas condições de trabalho anteriores. Não sei se quem começou 

a vida profissional no Instituto também pensa da mesma forma”. 

A trajetória de Vanessa no campo da EPT, por sua vez, foi iniciada em 2008, pouco antes 

da mudança de institucionalidade do CEFET-Nilópolis. Mas sua trajetória na área de educação 

é a construção de uma vida inteira, afirmando com firmeza que “Sempre quis ser professora 

[...]”; ao questionarmos sobre o que a motivou a seguir esta profissão, nossa interlocutora rela-

tou: 

 

[...] hoje vejo que a única referência de profissão que eu tinha era “professora” [...] 

Porque a gente vive na escola, desde quando nascemos estamos na escola, então a 
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única referência que eu tinha era essa, eu brincava de boneca, dava aula para bo-

neca, não via ser possível ser uma outra coisa.  

 

No entanto, uma outra fala no conjunto de sua construção narrativa nos leva a inferir 

que a escolha teria também, como peso, a necessidade de uma formação que possibilitasse o 

ingresso precoce no mercado de trabalho, conforme trecho: “[...] não pensava em faculdade 

[...] Não tinha em casa “olha, você terminou o Ensino Médio, agora vai fazer uma Graduação’, 

não tinha isso, você tinha que arrumar um emprego”. Nossa interlocutora relembra que, após 

a conclusão do curso de formação de professores em nível médio no ano de 1994, começou  

 

a dar aula em algumas escolas privadas pequenas, com alfabetização de criança e fiz 

um concurso para o Estado, na época eram 40 horas. Então fui aprovada e traba-

lhava o dia inteiro, pegava das 8h às 17h e era assim... Dava aula de manhã e à tarde 

era reforço, esse tipo de atividade ofertada no CIEP, quando tinha uma estrutura... 

 

Vanessa reforça seu vínculo com o campo da educação em outros momentos, afirmando 

que “[...] eu gosto de dar aula, gosto de estar com gente, com os alunos [...]”, “[...] gosto de 

estar em sala [...]”, o que se reflete também em sua memória sobre a escolha do curso de 

graduação: 

 

[...] muitas pessoas diziam “ah, fazer Pedagogia, ser professora, ficar dando aula 

para criança...” [tom de reprovação]... Aí fiz para Administração, não passei [...] 

Então pensei “não, eu quero fazer Pedagogia!”, pelo que tinha lido no jornal era 

aquilo que eu queria, aí fiz e passei. Comecei a estudar, vi que era aquilo mesmo 

que eu queria [...]  

 

Consideramos que esta diversidade de trajetórias profissionais e acadêmicas, embora 

rica, contribua para o “choque” ou “disputa” entre culturas distintas dentro da instituição, refle-

tindo a histórica dicotomia entre o campo das ciências exatas e da natureza e o campo das 

ciências sociais e humanas, alimentada pela apropriação imediatista do conhecimento científico 

enquanto força produtiva (SAVIANI, 2011). Quando Irmão pontua que “Mesmo não sendo Quí-

mico, me posiciono, tenho lugar de fala”, estamos diante de duas questões que consideramos 

importante destacar: a primeira diz respeito a forte presença de marcas históricas na cultura 

institucional do IFRJ, no sentido da manutenção da supremacia de uma área disciplinar que 

justificava o fato da Escola de Química ter sido considerada, outrora, como “gloriosa”. 

A segunda questão está intrinsicamente vinculada à primeira, inferindo uma espécie de 

hierarquização e/ou diferenciação entre os docentes em decorrência da área do conhecimento 

de sua formação, estando no “topo” aqueles oriundos das áreas técnicas em detrimento dos que 

atuam nas disciplinas gerais do currículo da formação profissional integrada ao ensino médio 
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ou nas disciplinas de cunho pedagógico, no caso das licenciaturas. Uma outra reflexão comple-

menta este sentido, quando nosso interlocutor afirma que  

 

[...] é uma disputa política muito grande que as ciências e os sujeitos fazem entre si, 

em relação ao currículo. Entendi Bourdieu na realidade, “o campo”, né... Era ali “o 

campo”, a Química brigando com a Física, não no sentido ruim, brigando mesmo 

pela disputa de forças no campo, pela importância da sua disciplina, pela carga 

horária e ao fim e ao cabo também, pelo mercado de trabalho. Não é o primeiro 

plano, mas acontece essa disputa pelo mercado de trabalho. Se uma disciplina tem 

mais carga horária, tenho mais emprego para os profissionais daquela área... (IR-

MÃO).  

 

Além desta disputa impactar na instituição de um currículo efetivamente integrado em 

sua forma e conteúdo, as áreas técnicas são também comumente identificadas como menos 

“sensíveis” às demandas que a concepção dos Institutos Federais apresentam à prática docente. 

Ao direcionar o olhar para o espaço que ocupa, Laura afirma que, pelo fato de seu campus ser   

 

[...] mais voltado para a área artística, da economia criativa, acho que as pessoas 

são muito sensíveis a essa questão [sobre educação integral]. Só que, em conversas 

e vendo outras realidades, acho que essa não é uma resposta única para o Instituto, 

de ter profissionais com o cuidado de olhar a integralidade do ser humano. 
 

Irmão segue por caminho análogo ao discursar sobre a EJA no IFRJ, para quem a per-

cepção desta modalidade enquanto educação profissional e não “aceleração para o primeiro 

ciclo da Educação Básica” está “muito mais associada aos professores que tem essa sensibi-

lidade da educação [...]”. Ou seja, nos parece que essa “sensibilidade” é compreendida como 

um posicionamento creditado pela aproximação a determinadas áreas do conhecimento que 

possibilitam a estes docentes uma maior compreensão sobre as bases dos Institutos Federais.  

Em outro momento, ao citar o processo de construção das “atividades pedagógicas não 

presenciais” que mobilizou todos os docentes do IFRJ no ano de 2020, no curso da pandemia 

do Covid-19, Laura aponta que a ausência desta “sensibilidade” no decorrer das discussões se 

fez presente 

 

[...] pela especificidade tecnológica, temos o pessoal dessa área e sabemos que, caso 

não haja uma normativa bem alinhada com os princípios pedagógicos e sim um do-

cumento que permita que qualquer coisa seja feita, os resultados não serão bons. 

Percebi que algumas pessoas não estavam muito preocupadas.  

 

Vanessa, por sua vez, se aproxima deste sentido ao refletir sobre os processos de evasão 

nos cursos de graduação, apontando que docentes oriundos de áreas que comumente classifica-

mos como “duras” não estariam atentos às especificidades que a heterogeneidade do corpo 
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discente traz ao processo de ensino e aprendizagem: “Temos as áreas específicas, não estou 

querendo jogar no professor que dá essas aulas, mas assim... Esse olhar para o estudante 

mais velho não existe, então eles vão sumindo [...]”.   

Esta cisão entre áreas do conhecimento na educação profissional e tecnológica que, den-

tre outras questões, demarca práticas pedagógicas conflitantes, principalmente, no que tange 

aos princípios de educação integral e integrada, nos faz corroborar com o questionamento de 

Cruz (2020, p. 24-25): “como constituir uma atitude profissional docente quando sua referência 

maior ou é a área técnica ou o modelo cultural-cognitivo que, por vezes, secundariza a relação 

pedagógica em detrimento de aspectos conteudistas e procedimentais em si?”. 

Esta não é uma constatação recente e, ao contrário do que poderíamos deduzir em um 

primeiro momento, não é uma característica exclusiva àqueles docentes que participaram do 

processo de transição para a nova institucionalidade e que estariam, ainda, em um processo de 

adaptação. Embora a amplitude dos processos seletivos para atender a expansão tenham inse-

rido na instituição um grande contingente de novos docentes, o que poderia inferir uma prática 

“renovada”, mais afinada com os referenciais que regem a política dos Institutos Federais, por 

meio da fala de Vanessa percebemos um cenário contrário a esta expectativa:   

 

Eu ainda ouço aluno dizendo que no primeiro dia de aula ouviu do professor “olha, 

aqui só ficam os bons, só fica quem realmente consegue acompanhar porque é di-

fícil, porque é complexo”, isso para o aluno que está entrando. Então você tem uma 

diversidade muito grande e eu só fico um pouco admirada porque não são professo-

res velhos! “Ah, ele se formou na década...” sei lá, mas não, é o pessoal novo, porque 

quem entra hoje para dar aula não é velho, é um pessoal novo. A gente sabe que os 

currículos não mudaram do jeito que a gente pensa, mas muita coisa já avançou e 

esse professor novo, de 30 a 40 anos que ainda está falando isso. E isso me assusta 

um pouco, porque você acredita que esse pessoal mais novo vai chegar querendo 

que esse aluno fique, mas acho que não, não tem esse olhar. 

 

Interessante também percebemos que, conforme citado anteriormente, uma parcela des-

tes novos docentes tiveram sua formação básica marcada pela educação profissional e tecnoló-

gica, o que nos leva a ter como expectativa uma maior aproximação e empatia destes sujeitos 

com o público discente dos Institutos Federais. Conforme sinalizam Burnier e Gariglio (2014, 

p. 83), muitos destes docentes têm sua prática marcada por  

 

uma  trajetória  de  vida  semelhante  à  de  seus  alunos:  muitos  foram  também  

alunos  de  cursos  Técnicos  e  progrediram  para  melhores  postos  no  mercado  de  

trabalho  graças  a  tal  qualificação.  Identificando-se  com  os  alunos,  os  professores  

os  tratam  quase  que  como seus “herdeiros” profissionais, propondo-se a transmitir 

orientações para seu progresso profissional.  
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 As memórias de Irmão sobre sua trajetória profissional ratificam as reflexões de Burnier 

e Gariglio (2014): “Fui trabalhar como técnico de nível médio em Furnas Centrais Elétricas, 

entrei ganhando o mesmo salário e, posteriormente, mais que o meu pai. É ascensão social, 

né...” e, em outro momento, retoma esta ideia ao afirmar que “A possibilidade de ascensão 

profissional pela EPT favorece a escolarização, acredito e todos os estudos que vejo indicam 

uma grande relação entre escolarização e renda. Isso é uma realidade dada [...]”. 

É perceptível que o docente se aproxima, por meio deste discurso, do pensamento pe-

dagógico neoprodutivista que, conforme aponta Saviani (2019, n.p.), se constitui em uma re-

funcionalização da teoria do capital humano que “subverte as bases socioeconômicas que o 

pensamento pedagógico buscava encontrar nas ciências sociais”, onde o que nossos estudantes 

podem  

 

esperar das oportunidades escolares já não é o acesso ao emprego, mas apenas a con-

quista do status de empregabilidade. A educação passa a ser entendida como um in-

vestimento em capital humano individual. O acesso a diferentes graus de escolaridade 

amplia as condições de empregabilidade do indivíduo, o que, entretanto, não lhe ga-

rante emprego, pelo simples fato de que, na forma atual do desenvolvimento capita-

lista, não há emprego para todos: a economia pode crescer convivendo com altas taxas 

de desemprego e com grandes contingentes populacionais excluídos do processo. 

 

 Por outro lado, contraditoriamente a esta perspectiva pragmática, também percebemos 

no discurso de Irmão um forte posicionamento epistemológico que considera a reflexão sobre 

a materialidade sobre a qual se desenvolvem suas práticas, conforme explicita o trecho a seguir:   

 

[...] recebemos alunos com percursos e realidades educacionais muito díspares. Uns 

ótimos, maravilhosos, que não precisam de nada, e outros que  precisam de tudo e 

ainda assim vão conseguir romper as barreiras e os custos de oportunidade para tra-

balhar. Não dá para comparar... (IRMÃO). 
 

Esta fala demonstra que a política dos IFs expôs uma questão até então solidificada na 

estrutura das instituições federais de educação profissional e tecnológica e que se refere às as-

simetrias de classe, temática presente em quase todas as construções narrativas:  

 

[...] um espaço de formação importantíssimo, principalmente para as classes popu-

lares [...] (NINA).  

 

Tenho um monte de aluno de classe média no campus Rio de Janeiro que vem para 

poder estudar de graça, mas com o advento da lei de cotas167...  

 
167 O docente faz referência a política de ações afirmativas instituída por meio da Lei nº 12.711/2012, que dispõe 

sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá 

outras providências. 
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[...]o contato com o povo, com o povo não elitizado [...] isso é uma potencialidade 

que os colegas vislumbravam” (IRMÃO). 

 

[...] tem um ou outro que escapa, que você vê que ele vem de casa, tem uma estru-

tura por trás, mas grande parte eu acho que não, é baixa renda [...] pelo menos dos 

cursos de licenciatura, são alunos de baixa renda e são alunos que, no caso, traba-

lham [...] (VANESSA). 

 

Diante deste recorte, Nina também reflete sobre o perfil discente ao reproduzir a fala de 

um jovem em situação de semiliberdade que participou de um evento do IFRJ: “Ah! Esse lugar 

é de rico, os alunos aqui são filhos de médico [...]”, afirmando ser a heterogeneidade destas 

instituições ainda mais acentuada, “principalmente, se você pensa em condições socioeconô-

micas [...] Resumindo, temos alunos de diferentes classes sociais”. No entanto, uma diferen-

ciação entre os alunos do ensino médio e da graduação é demarcada pela docente, conforme 

relato:  

 

Pensando especificamente no meu campus, por exemplo, o público do Ensino Téc-

nico integrado ao Ensino Médio é diferente do público que a gente recebe na Gra-

duação. Apesar  das cotas terem democratizado o acesso ao EMI, geralmente é um 

público que tem uma condição social melhor, há um grupo de alunos de classe mé-

dia, é um aluno que consegue ficar de manhã no curso e de tarde estudar com os 

colegas, apesar dos relatos que a gente escuta, não é assim para todo mundo [...] a 

gente recebe alunos que cursaram o Ensino Médio em instituições de ensino públi-

cas da Rede Estadual [...] com alguns problemas (NINA).  

 

Os “problemas” identificados pela docente em relação ao estudantes da graduação fa-

zem referência, principalmente, a deficiências do processo formativo na educação básica, ori-

ginados por questões estruturais e que impactam na atuação docente no âmbito do IFRJ: “Por 

exemplo, na Graduação, você precisa considerar  se o aluno teve uma educação ao longo da 

vida de má qualidade, que muitas vezes acontece em instituições públicas precarizadas, su-

cateadas [...]” (NINA). 

Para Vanessa, as dificuldades que estes estudantes enfrentam antes mesmo de adentrar 

no curso viram “um ciclo, a gente vê que depois que se formam, eles vão meio que se empur-

rando [...]”. Ou seja, podemos compreender que estas limitações se mantém até mesmo nos 

decorrer da prática profissional ao considerar que, em alguns casos, os egressos “vão dar aula 

com um certo déficit, não da Graduação em si, mas desse longo histórico que eles trazem, 

acaba virando uma bola de neve” (VANESSA). 

Mediante tais percepções, concebemos que a reflexão sobre as condições objetivas que 

impactam na prática docente é essencial diante de um contexto onde persiste um ideal de “bom 

aluno” que faz referência àqueles que adentravam na instituição por meio de concorridos 
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processos seletivos, demonstrando possuir uma sólida formação de base, como bem reflete a 

fala de Carolina ao destacar que o ingresso na escola “era como se fosse um grande vestibular” 

e que a percepção da qualidade do ensino, “de ensino de excelência, era o ensino médio que 

eu ia fazer junto com o técnico, estaria preparada para, quando saísse, fazer o vestibular [...]”.  

Estas vivências, ocorridas na década de 1990 onde, conforme vimos, o debate sobre a 

função social das instituições de educação profissional assumiu um caráter mais economicista 

do que político-pedagógico, remetem-nos a uma instituição que acolhia seus estudantes por 

meio de um “funil” por onde somente os “mais preparados” passariam, cujas expectativas em 

relação ao ensino eram muito mais voltadas à esfera acadêmica do que à atuação profissional. 

Percebemos que esta representação ainda se faz presente na instituição por meio da fala de 

Vanessa, quando aponta que “Com esse viés, ‘só ficam aqui os bons’, acaba excluindo um 

grupo maior ainda”.  

Desta forma, embora a diversificação do perfil de estudante seja parte da política de 

inclusão social atrelada aos IFs, na prática ela tende a ser compreendida como uma perda de 

“status”, uma imposição incômoda que “dificulta” o trabalho docente, vide a citada resistência 

em relação a Educação de Jovens e Adultos, a normalização da evasão e do “fracasso” escolar 

e a dificuldade em “competir” com as grandes universidades pela preferência dos “melhores” 

alunos, percepção que Irmão traz em seu discurso:  

 

No mercado educacional do Rio de Janeiro, tem as Universidades privadas procura-

das pela elite, as Universidades públicas, principalmente a UFRJ e a  UERJ, com 

seus grandes potenciais, que atende tanto as elites de renda, quanto os melhores es-

tudantes de classe média e, hoje, até classe mais baixa... Falando de renda só, eu não 

classifico pessoas, classifico a renda delas, vão acessar prioritariamente essas como 

a primeira escolha deles, o Instituto tradicionalmente vai ser a segunda escolha... 

 

Conforme apontamos em outras passagens, embora possua uma organização curricular 

verticalizada, a lei de criação dos Institutos Federais determina como prioridade a formação 

profissional integrada ao ensino médio, uma justificativa perceptível na fala de Irmão ao atribuir 

um sentido de “desnivelamento” do ensino superior em relação ao ensino técnico embora, ao 

mesmo tempo, este movimento também se faça presente em relação aos cursos superiores ofer-

tados pelas Universidades públicas: 

 

[...] nessa condição periférica que me coloco [em relação ao ensino superior], somos 

o segundo plano na atuação, mas quando vamos para o Ensino Técnico, somos o 

primeiro plano, então temos uma potencialidade [...] Se você conversar com alguns 

professores eles vão dizer ‘meus alunos do Ensino Técnico são muito melhores do 

que os da Graduação’, porque aquele é o primeiro plano. 
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O governo poderia ter mantido as Universidades, ter continuado com REUNI, PRO-

UNI, com os projetos de expansão da Educação Superior que não se limitaram a 

ampliação das Universidades públicas. Mas a Universidade tem uma velocidade, que 

é diferente na privada, na pública e o Instituto tem uma outra rotação própria... 

 

 

Nos questionamos se esta “rotação própria” não vem reproduzindo lógicas que ainda 

delimitam, em determinadas áreas, parâmetros que excluem a classe trabalhadora de seus qua-

dros de alunos, baseados em lógicas conservadoras e de seletividade ainda vívidas em determi-

nados espaços universitários (PACHECO, 2015). De acordo com as construções narrativas so-

bre o perfil discente do IFRJ apresentadas no decorrer de nossos diálogos, percebemos que 

estudantes com menos recursos estão concentrados nas licenciaturas que, não diferentemente 

do que a literatura aponta, são caracterizadas como cursos pouco disputados, o que facilitaria o 

acesso ao ensino superior: 

 

Tem um perfil, principalmente na Física, que é a baixa nota de entrada... São alunos 

que queriam alguma Engenharia e não conseguiram, então entram no curso e são 

de baixa renda [...] (VANESSA). 

 

[...] o aluno de renda média de Volta Redonda, de qualquer lugar de um modo geral, 

não faz licenciatura porque vê uma profissão de pouca atratividade... Ele vai fazer 

Engenharia, Medicina, Veterinária... (IRMÃO). 

 

Acho que, especificamente em Volta Redonda, tem outras questões, já que ir para 

Universidade significa sair da cidade... Mas a nota de corte dos nossos cursos, por 

exemplo, ela é mais baixa, O público da Graduação, geralmente, é um público que 

não teve acesso à Universidade Pública ... Como a nota de corte no ENEM para as 

vagas da graduação do IFRJ são mais baixas [...] (NINA). 

 

Embora as licenciaturas sejam oferta prioritária no ensino superior, conforme determi-

nado pela Lei nº 11.892/2008, Irmão aponta que nem mesmo a amplitude de vagas consegue 

alcançar o poder de atratividade dos demais cursos, sinalizando para o desprestígio da formação 

docente ao afirmar que  

 
No Campus Nilópolis [...] temos mais oferta de graduação, 50% são em licenciatura. 

A maioria dos campi ofertam só licenciatura, como Caxias, Volta Redonda... Para-

cambi é meio a meio também... Então temos uma profusão do curso de licenciatura 

que traz para a gente um aluno que já é... [...] não atende a lógica de mercado, o 

salário não sobe e aí estamos formando isso, eram para estar lotadas as turmas de 

licenciatura em Química, Física e Matemática, que são as que a gente oferece. Até 

conseguimos preencher as vagas, mas os alunos se desencantam com a profissão. 

Sei que é difícil, tem um monte de problemas de currículo para a gente resolver, 

mas trabalhamos em áreas que têm problemas estruturais [...] (IRMÃO). 
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E, conforme nossos interlocutores destacam ao longo deste núcleo, estes problemas ten-

dem a ser aprofundados mediante a ausência de elementos apropriados à compreensão da rea-

lidade sobre a qual se desenvolvem as suas práticas pedagógicas:     

 

Sei que há outros [princípios], mas não vou saber nomear agora e acho que isso não 

está muito claro na Instituição e nem para os profissionais, de um modo geral. [...] 

você percebe que isso não está muito claro para os professores. A formação técnica, 

por exemplo, quando você está falando de cursos Técnicos ou Médios Integrados, é 

importante, mas ela não basta. Acho que isso não está claro. Vem descrito nos docu-

mentos de criação dos Institutos, aparece nos documentos da Instituição, está ex-

plícito, mas acho que discutimos pouco sobre isso (NINA). 
 

Ao compreendermos a prática pedagógica enquanto uma prática fundamentada por ele-

mentos teóricos e epistemológicos que guiam suas intencionalidades, percebemos que, medi-

ante a ausência da solidificação dos princípios que regem a Rede Federal de Educação Profis-

sional, Científica e Tecnológica, de uma forma geral, e o IFRJ, em particular, iniciativas de 

formação descoladas desta base continuarão sendo insuficientes para o alcance do significado 

político de transformação posto por Araújo e Frigotto (2015), impossibilitando ao docente “con-

formar suas  condições  de  existência,  transcende-las  e  reorganizá-las (CURADO SILVA, 

2018, p. 334).  

 

 

5.2 Núcleo 2 – Sistematização de processos formativos referenciados pelas especificidades 

do trabalho docente em um Instituto Federal   

 

 

Somos formados em uma área do conhecimento e aí, quando a gente chega em um 

mundo como esse, ficamos perdidos. 

CAROLINA 

 

Senti falta durante a graduação de ter uma formação mais voltada para a docência, 

para a sala de aula. 

LAURA 

 

Acho até que minha formação é deficiente nesse sentido, já atuo há 4 anos como do-

cente da Rede Federal. 

NINA 

 

A Educação Técnica e Tecnológica também abrange a Educação Básica, só que eu 

não tive discussão nenhuma.  

VANESSA 
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Ao trazermos a discussão sobre a profissionalização dos docentes que atuam na educa-

ção profissional e tecnológica sob o viés das políticas de formação que lhe são direcionadas, 

destacamos o quanto este processo é marcado pela descontinuidade, fragmentação e inconfor-

midade frente às particularidades desta modalidade, ratificando uma “concepção de prática 

como treinamento do fazer” (FRANCO, 2008, p. 111). E vimos que este “treinamento” tem 

sido concentrado, principalmente a partir dos anos 1990, em capacitar “pedagogicamente”, por 

meio de processos cada vez mais aligeirados, profissionais que não possuem licenciatura ou 

formação equivalente; ao mesmo tempo, foi naturalizada a concepção de que docentes licenci-

ados apreenderiam, por meio de suas formações iniciais, os saberes necessários a atuação do-

cente nestes espaços, atribuindo a estas formações um caráter finalístico.  

Os relatos das interlocutoras oriundas de cursos de formação de professores, no entanto, 

contradizem esta percepção ao sinalizar que tanto os conhecimentos adquiridos em seus per-

cursos formativos, de caráter inicial e continuado, quanto as experiências provenientes de mais 

de uma década de atuação no “chão” da escola, não foram suficientes para que se sentissem 

seguras a atuar na EPT:  

  
Nem na minha formação inicial, nem na minha formação continuada. Fiz uma pós-

graduação em alfabetização de crianças das classes populares na UFF, que me pre-

parou para trabalhar com um público diverso, entender historicamente o que é para 

esse público estar na escola, nas instituições de ensino formais, mas nada que me 

preparasse para a Educação Profissional e Tecnológica (NINA). 
 

[...] não fui formada, não tive discussão nenhuma. Posso até dizer, desde lá do curso 

Normal [...] você acaba tendo uma ênfase para trabalhar com crianças. Embora a 

formação seja para você atuar nas séries iniciais do Ensino Fundamental e isso 

abranja também a EJA, não se falava [...] você se forma para trabalhar com crianças 

[...] no curso de Graduação não lembro de disciplina nenhuma com essa discussão 

de Educação Técnica e Tecnológica e nas demais formações... Fiz Mestrado em 

Educação, Doutorado em Educação, talvez seria válido você ter alguma coisa nesse 

viés, mas eu também não tive (VANESSA). 

 

[...] especificamente a minha formação, talvez tenha me preparado [para atuar na 

EPT], porque tenho bacharelado e licenciatura em Pedagogia, então tive todas as 

disciplinas do bacharelado, de empresa, de áreas de atuação, tive disciplinas de mo-

vimentos sociais, de trabalho, sei lá, um monte de coisas que tinham mais a ver com 

o bacharelado do que com a licenciatura em si. Não teve nada de EPT no meu curso 

de Pedagogia, não lembro de nada assim, mas lembro de coisas relacionadas muito 

ao mundo do trabalho [...] as disciplinas relacionadas ao mundo do trabalho, 

mesmo que isso não tenha muita relação hoje, assim... Pensando a relação direta não 

tem, mas acho que talvez, de certa forma, tenha me ajudado as aulas com professores 

que traziam mais essa vertente, de pensar a formação de forma mais integral, poli-

tecnia [...] (LAURA). 
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Ao direcionarmos nosso olhar para o lócus da pesquisa, esta realidade não somente 

aprofunda as lacunas existentes no processo de profissionalização destes docentes, como tam-

bém interfere no cumprimento de um dos objetivos constantes na lei de criação dos Institutos 

Federais: a formação de professores para a educação profissional. Nina aponta para este sentido 

ao refletir que a insuficiência de sua formação  

 

[...] termina interferindo na formação que a gente oferece para os nossos alunos 

também, da educação que a gente partilha, porque a formação a gente partilha com 

os alunos. Acho que, pensando nas minhas colegas, não posso responder por elas, 

mas acredito que seja a mesma visão. Acho que nós, professoras das disciplinas pe-

dagógicas, de uma maneira geral, não temos formação suficiente nessas questões 

[sobre a EPT] e isso termina implicando em deficiência de formação para os nossos 

alunos nessas questões também. 

 

Conforme destacamos ao discutir a concepção de formação de professores presente nas 

normativas institucionais do IFRJ, consideramos crítico o fato de que a ausência desta respon-

sabilidade seja percebida nos projetos político-pedagógicos de suas próprias licenciaturas. Para 

Irmão, apesar destes cursos possuírem “boas diretrizes no projeto político pedagógico, muito 

focada na formação do professor enquanto sujeito crítico, agente de mudança da realidade 

do seu aluno através da educação”, trazem como referência para a atuação destes futuros do-

centes a formação geral no “ensino médio e o segundo segmento do ensino fundamental”.  

Inclusive, considerando a reação de surpresa ou a postura reflexiva de nossos interlocu-

tores frente a esta provocação, nos parece que esta questão não é um ponto de discussão nos 

espaços institucionais:  

 

Até fiquei pensando nisso [...] Estou formando professores e como é que essa for-

mação, da qual faço parte, prepara para a atuação na Educação Técnica e Tecno-

lógica? (NINA). 

 

[...] seria muito bom já começar, enquanto espaço que demanda esse profissional de 

Educação Profissional e Tecnológica, a habilitar os novos licenciados para darem 

conta disso (IRMÃO). 

 

Essas pesquisas acabam fazendo a gente refletir sobre outras coisas, você foi falando 

e eu fui pensando... Nos cursos de licenciatura não tem disciplina nenhuma que se 

chame “Educação Técnica e Tecnológica”, então a gente não forma! [...] nunca 

paramos para pensar que os estudantes, futuros professores, podem atuar amanhã em 

um Instituto, eles não têm discussão nenhuma... Não vou dizer “discussão ne-

nhuma”, tem dentro da disciplina de “História, Política e Legislação da Educação” 

um item que trata de Educação Inclusiva, EJA, Educação Técnica e Tecnológica, mas 

é muito pequeno dentro desse conjunto [...] Eu nunca tinha pensado nisso... Então 

não tem, a gente não forma hoje no Instituto Federal, que tem essa base de Educa-

ção Técnica e Tecnológica, professores para atuarem na Educação Técnica e Tec-

nológica, o que é muito contraditório, né? (VANESSA). 
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Ao mesmo tempo, para além da permanente ausência, nas licenciaturas, dos conheci-

mentos voltados à formação para o trabalho sob a perspectiva da transformação social intrínseca 

aos IFs, há uma outra questão já destacada por diversos autores, dentre eles Nóvoa (2009), sobre 

o processo de formação docente: o progressivo afastamento dos cursos de formação inicial de 

professores dos espaços escolares, algo que Laura traz em suas memórias ao afirmar que so-

mente “no último ou penúltimo ano de graduação, foi que eu fui mesmo ter o primeiro contato 

com a escola, antes eu nunca tinha tido”.  

Em passagens anteriores desta pesquisa, discutimos sobre a impossibilidade em se al-

cançar uma formação guiada pela práxis mediante processos em que a teoria é descolada da 

materialidade, sendo o conhecimento concebido como algo abstrato, idealizado, descontextua-

lizado e, consequentemente, desprovido de sentido, tal qual aponta Laura:  

  

Acho que a formação do professor é muito ampla, muito complexa e precisa ter tam-

bém um olhar bem direcionado para a prática [...] precisa sempre estar relacionada 

com a prática, porque vejo muito discurso pedagógico que às vezes não se encaixa 

exatamente como é a realidade de uma sala de aula. Então nem sempre bate, às vezes 

eu estou lendo alguma coisa e penso “Nossa, mas isso não daria certo na minha 

realidade”, não sei se a gente também lê muita coisa da Europa, nosso referencial 

teórico às vezes não é muito contextualizado à nossa realidade, até pensando na 

necessidade de descolonizar nossa leitura na área de pedagogia, dos referenciais 

teóricos das pesquisas. A gente vê muita coisa que as pessoas produziram de uma 

outra realidade... É claro que a gente lê tentando sempre trazer para a nossa. Mas 

acho que isso é muito importante, essa ligação com a realidade, com a sala de aula.  

 

Ao mesmo tempo, conforme vimos ao discutir interpretações sobre a epistemologia da 

prática que fundamentam políticas voltadas à formação de professores desde os anos 1990, este 

movimento proposto pela docente é impossibilitado frente a processos que minimizam o papel 

do conhecimento teórico na formação do profissional docente em prol do “saber fazer”, sentido 

este solidificado, principalmente, nas instituições voltadas a EPT e que se faz presente na fala 

de Carolina, ao se referir aos encontros de formação ofertados em seu campus:  

 

Não vou chegar lá e falar um monte de “blá-blá-blá” teórico para você [...], mas o 

que faço no meu dia a dia e que eu acho que dá para você fazer também, de repente. 

Ou então fazer você pensar no seu mundo ali, do seu conteúdo, como que você pode 

fazer.  

 

Ao discutirmos a formação de professores no âmbito do IFRJ, percebemos que as pos-

sibilidades postas pela práxis têm sido sufocadas por iniciativas que são motivadas mais por 

elementos legais do que pedagógicos, ou seja, o não atendimento, por parte dos docentes da 

carreira EBTT, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no que tange aos requisitos 
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para atuar na educação básica. No decorrer de minha atuação enquanto pedagoga lotada na Pró-

Reitoria de Ensino, lidando diretamente com demandas oriundas dos cursos de graduação, pude 

perceber o quanto esta é uma questão sensível para a comunidade docente.  

Laura, que possui formação em Pedagogia, considera que “Algumas pessoas não têm 

formação para estar em sala de aula”, afirmação esta que gerou um incômodo na docente e a 

levou, na etapa devolutiva realizada duas semanas após nosso último encontro virtual, a solicitar 

sua complementação por acreditar que sua declaração poderia gerar algum tipo de “mal-estar”:  

 

Quando falei para você que eles não tinham formação, não era isso que eu queria 

dizer... Eles têm formação, passaram no concurso, estudaram, acho que “formação” 

não é a palavra exata sobre o que eu gostaria de dizer. Pensei “formação” como uma 

coisa mais ampla, mas talvez caiba a interpretação de formação mais específica, de 

nível de graduação, de pós-graduação, então eu quis dizer uma formação pedagó-

gica mais ampla. 
 

 Para a licenciada Vanessa, o “discurso que a gente tem, até em relação a esses cursos 

de complementação, é justamente esse, o professor fez bacharelado, não fez a licenciatura, 

então essa ‘pegada’ ele não tem”, sendo perceptível a compreensão da formação enquanto ca-

minho para o alcance de um determinado “comportamento” comum aos docentes, apontando 

para o desenvolvimento de sua profissionalidade (SACRISTÁN, 1995). Para Nina, embora re-

conheça que “Em relação a legislação, acho que não tem discussão, é obrigatório e é neces-

sário”, pondera sobre a natureza dos saberes necessários à docência, argumentando que  

 

A gente sabe que não é todo mundo que não fez licenciaturas ou formação pedagó-

gica que apresenta práticas pedagógicas ruins... Podemos pensar assim “ah! Temos 

psicólogos que dão aula sem licenciatura ou essa formação pedagógica formal”, mas 

é um grupo que vem da área de Humanas, de repente é mais possível que essas 

pessoas tenham passado por processos formativos para a educação informal. 

Agora, para a pessoa que veio da Engenharia não tem jeito, tem que ter a formação. 

 

Ao mesmo tempo em que aproxima a noção de “formação pedagógica” para a dimensão 

sociopolítica fortemente presente nas formações que se situam no campo das ciências que dis-

cutem a educação de forma especializada, como a filosofia, a história, a sociologia e a psicolo-

gia, ao afirmar que alguns docentes “não têm, muitas vezes, formação em questões básicas, 

sobre o que é educação, qual é o papel social da educação...”, Nina ratifica a existência de 

conhecimentos que são intrínsecos à profissão docente, demandando uma formação de base    

 

que, diferentemente das ciências da natureza (preocupadas com a identificação dos 

fenômenos naturais) e das ciências humanas (preocupadas com a identificação dos 

fenômenos culturais), preocupa-se com a identificação dos elementos naturais e 
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culturais necessários à constituição da humanidade em cada ser humano e à descoberta 

das formas adequadas para se atingir esse objetivo (SAVIANI, 2019, n.p.).  

 

A docente também reconhece que, articulado a este conhecimento cientificamente sis-

tematizado pelo campo da educação, é necessário que os processos formativos direcionados aos 

docentes dos Institutos Federais tenham como base os conhecimentos demandados pelo atual 

modelo de formação profissional e tecnológica, algo que as licenciaturas não conseguem aten-

der: “se nós que somos da educação e temos essa formação pedagógica, não temos grandes 

conhecimentos sobre a educação profissional e tecnológica, os profissionais que vieram da 

área dura, menos ainda” (NINA).  

Inclusive, nossa interlocutora aponta que estas lacunas teóricas sobre a EPT tornam até 

mesmo os docentes que atuam com disciplinas específicas da formação técnica incapazes de 

atenderem às demandas da formação para o trabalho, ao reconhecer que os Institutos Federais 

ampliam esta concepção para além do preparo de jovens e adultos para a atuação laboral: 

 

Pensa numa pessoa que vem da Engenharia... Só se ela teve algum percurso formativo 

muito diferente do habitual. A pessoa que veio, por exemplo, da Engenharia e da in-

dústria, essa pessoa provavelmente não tem a menor formação para trabalhar nesse 

sentido, considerando essas questões da Rede Profissional Técnica e Tecnológica. 

Então acho que, de modo geral, os professores que vem da formação dura não tem 

uma formação adequada para lidar com a Educação Profissional e Tecnológica e 

com as questões do mundo do trabalho (NINA). 

 

Irmão também aponta para esta percepção ao rememorar seu processo seletivo no IFRJ 

ao afirmar que a prova de aula foi “a primeira aula formal que dei na minha vida [...] sem 

muita pretensão porque sabia que não tinha formação suficiente para isso” reconhecendo, 

portanto, a necessidade de uma formação específica que habilite o profissional docente para as 

suas atividades, não sendo suficiente apenas o conhecimento disciplinar da área de atuação.  

No entanto, é comum presenciarmos, por parte dos docentes não licenciados, um posi-

cionamento de contrariedade em relação até mesmo aos processos de certificação de saberes 

adquiridos na prática profissional, muito mais aligeirados do que os cursos de formação peda-

gógica orientados pela legislação vigente. Conforme apontamos anteriormente, à época das en-

trevistas um grupo de docentes estavam participando do CERTIFIC, dentre eles Irmão e Caro-

lina que, por sua vez, demonstrou certa indignação ao citar o CERTIFIC: “vou passar por um 

novo processo agora de certificação, depois de ter feito um concurso! [...] vou fazer uma nova 

prova de aula [...] Aula eu já dou! Vão me avaliar na aula e se me reprovar na aula, faz o quê 

comigo?” (CAROLINA).  
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Ao questionar sua participação neste processo “Depois de anos dando aula...”, a do-

cente se aproxima de uma argumentação que marcou significativamente as discussões fomen-

tadas pelo grupo de trabalho que se dedicou a discutir a implantação de um curso de formação 

pedagógica no âmbito do IFRJ, onde o “tempo” de atuação era compreendido como uma “cer-

tificação” para a docência: 

  

[...] há uma série de professores de muitos anos de casa... 20, 10, 30 anos de casa 

envolvidos.  

[...] professor tem muito disso, “vai vir agora outra pessoa dizer como é que eu tenho 

que fazer, faço isso há 15 anos, 20, 30 anos e ela vai dizer como tenho que dar 

aula?” (CAROLINA). 

 

Compreendemos este argumento como a manifestação de uma cultura enraizada em um 

processo de profissionalização que, conforme discutimos em passagens anteriores, naturalizou 

a ideia de que os docentes das áreas técnicas estariam dispensados da formação pedagógica, 

concebendo os conhecimentos disciplinares adquiridos na área de formação e/ou a experiência 

acumulada no setor produtivo como uma “vantagem” para a construção de “saberes” e práticas 

necessárias à docência na EPT, a exemplo do que destaca Irmão:  

 

[...] minha prática de estudante me favoreceu muito para atuar no IF, junto com o 

tempo como Técnico. Isso me dá uma legitimidade muito grande dentro dos debates 

no campus, quando me coloco assim... 

Os outros cursos são acadêmicos, muito comuns, fiz Bacharelado, Mestrado e Dou-

torado depois que já estava aqui, mas acho que são suportes teóricos. É óbvio que 

influenciam, mas acho que para a prática são esses elementos que fazem mais dife-

rença [a formação técnica], a compreensão desses elementos, principalmente. 

 

  No entanto, sabemos que não necessariamente todos os docentes das áreas técnicas 

adentram na instituição com a “expertise” do mercado ou setor produtivo, a exemplo de Caro-

lina, que afirma não ter tido “nenhuma experiência no mundo do trabalho [...] emendei direto 

no mundo acadêmico, no doutorado”. Esta afirmação vai de encontro ao pensamento de Bur-

nier e Gariglio (2014, p. 84), para quem os concursos têm sido pautados em requisitos que 

valorizam cada vez mais a  

 

formação acadêmica, o que favorece, obviamente, a experiência de pesquisa em de-

trimento da experiência no mercado. Além disso, os cargos são quase sempre referen-

tes a regime de dedicação exclusiva ou de 40 horas, o que inviabiliza a permanência 

desses profissionais no mercado. Assim, a rede federal vem assistindo a uma mudança 

no perfil de seus professores, com a perda, em seu cotidiano, das experiências advin-

das do mercado de trabalho. 

 



270 
 

De fato, conforme apontamos na apresentação do nosso campo de pesquisa, estamos 

diante de um corpo docente formado majoritariamente por mestres e doutores, algo inclusive 

bastante incentivado pela própria estrutura da carreira EBTT, que conta com uma “política de 

apoio à elevação da titulação dos profissionais das instituições da rede federal”  (PACHECO, 

2015, p. 15):   

 

Meu coordenador falou “não fica com medo, nesse momento serão duas disciplinas 

porque o curso está começando, você tem tempo de ir estudando e se organizando. 

E aí aproveita e começa a estudar para fazer Mestrado”. Já de cara, ele falava muito 

para mim “teu plano de vida é fazer Mestrado e Doutorado, já que você entrou para 

cá!” (IRMÃO). 

 

[...] o tempo que a gente tem, consegui conciliar com o Mestrado, no Município era 

impossível conseguir dispensa para estudar, nem se solicitasse licença sem venci-

mento [...] Então acho que o Instituto Federal como lugar de trabalho é esse, é um 

lugar que te permite trabalhar e estudar, é um lugar que te permite continuar se 

formando (NINA). 

 

O professor do Magistério Superior já entra doutor enquanto a gente, às vezes, entra 

só com a Graduação, então temos essa perspectiva de continuar estudando enquanto 

trabalha [...] Lá no meu campus entrou muita gente já com doutorado, então não 

tem esse problema. E os que não são estão estudando, ninguém está parado 

(LAURA). 

 

No entanto, no decorrer dos nossos diálogos percebemos a contestação da ideia de que 

a “alta” titulação do corpo docente dos Institutos Federais atestaria a capacitação destes sujeitos 

enquanto docentes, contrariando os discursos que se utilizam destes dados para destacar a “qua-

lidade” do ensino nestas instituições:    

 

Não sei se serei leviana de afirmar isso, mas aquele docente que vem dessa trajetória 

de escola técnica, que fez mestrado fora do Brasil, fez doutorado não sei onde, pelas 

falas que se tem, acho que esse olhar é mais crucial em relação ao aluno (VANESSA). 

 

O professor fez doutorado, se formou em uma área acadêmica da pesquisa e não foi 

formado para isso [dar aula] [...] venho de uma formação de graduação em Farmá-

cia e doutorado, não tive nenhum preparo para o fazer docente (CAROLINA).  

 

Ao mesmo tempo, as construções narrativas apontam que, apesar de estarmos presenci-

ando uma mudança de perfil do docente que atua na EPT, tal qual sinalizam Burnier e Gariglio 

(2014), não necessariamente o recém concursado terá intimidade com as práticas de pesquisa, 

sendo comum ter iniciado a formação em cursos de pós-graduação stricto sensu tempos após 

ingressar na instituição. Laura chama atenção para esta questão ao sinalizar que “muitas pessoas 

que já foram para a Universidade não fizeram pesquisa [...]”, grupo no qual a docente se 

inclui:   
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[...] tive que trabalhar durante toda a minha graduação, nunca participei de nenhum 

grupo de pesquisa, nunca fui bolsista de iniciação científica, nada disso... E nunca 

fui para eventos, congressos fora, porque trabalhava das nove às seis e já ia para a 

graduação, era aluna da noite. Não tinha como, porque se eu faltasse ao trabalho, 

enfim, é toda aquela rotina que você já sabe: pobre, preto, ferrado na sociedade [ri-

sos]. Então nunca participei de nada de pesquisa... E quando fui trabalhar em es-

cola, isso ficou muito distante para mim. Por isso que também demorei tanto tempo 

para voltar, para fazer Mestrado, porque achei... Nunca foi algo que eu tivesse con-

tato na graduação, tudo muito distante. 

 

Diante da estrutura verticalizada dos Institutos Federais percebemos que, embora a ins-

tituição tenha a pesquisa como princípio pedagógico em todos os níveis de ensino, quanto mais 

próxima for a relação do docente com esta atividade, maior a perspectiva de que sua atuação 

seja concentrada no ensino superior, reproduzindo a cultura academicista das Universidades 

(PACHECO, 2015). Conforme Laura aponta no núcleo anterior, alguns docentes consideram o 

público dos demais níveis “difícil de trabalhar” e, mais uma vez fazendo referência aos diálo-

gos proporcionados pelo grupo de trabalho, destacamos que era comum lidarmos com o argu-

mento de que uma atuação fixada no ensino superior e nas atividades de pesquisa dispensaria a 

formação pedagógica, à revelia de pertencerem a carreira EBTT.  

Este sentido se faz presente na fala de Carolina, lotada em um campus que passou a 

ofertar um curso técnico concomitante/subsequente ao ensino médio a partir de 2017 e, somente 

em decorrência deste novo cenário, nossa interlocutora passou a considerar a necessidade de 

uma formação específica para a docência: “estou  dando aula para o ensino técnico e não tenho 

formação para dar aula neste curso só por ser farmacêutica”. Uma lógica, de fato, cristalizada 

e reproduzida em diferentes espaços, conforme expressa Vanessa:  

 

Lembro que, quando estava no Doutorado em Educação, de uma disciplina chamada 

“Didática no Ensino Superior” e eu fiquei superanimada, porque estava ingres-

sando, começando a dar aula na Graduação. E, quando você discute didática, ge-

ralmente é uma discussão mais ampla e acaba voltando um pouco para crianças e 

jovens. Pensei assim “vai discutir didática no Ensino Superior, para mim isso vai 

ser muito bom”, só que cheguei lá e não era isso, era só Educação Básica... E eu 

pensei “e o Ensino Superior?”. Aí fui conversar com o professor, me inscrevi com a 

ânsia dessa discussão, mas ele respondeu “geralmente as turmas são formadas por 

professores que atuam na Educação Básica, então acaba puxando mais”, foi um 

pouco frustrante também... 

 

 Em seu conjunto, as construções narrativas nos mostram que, embora seja naturalizada 

a adoção/repetição de parâmetros oriundos de espaços diversos no cotidiano destes docentes, 

estes se mostram insuficientes ou inadequados para responder as demandas intrínsecas ao ideal 

de formação vinculado a um Instituto Federal, exigindo uma formação que Carolina define 

como “diferenciada, que é diferente da graduação exclusivamente da Universidade [...]”. No 
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entanto, embora reconheça que não necessariamente “aquele modelo da universidade é o mo-

delo que devemos seguir”, a docente reflete que “só fazemos o que a gente aprendeu, a gente 

foi formado naquilo” (CAROLINA).  

Ao questionarmos sobre as necessidades de formação que se colocam para os docentes 

EBTT, as expectativas são diversas. Carolina, por exemplo, traz uma percepção de formação 

pedagógica enquanto orientadora do “como” fazer, reduzindo a compreensão de “prática peda-

gógica” à “didática”. Além disso, percebemos também uma ideia de aprendizagem enquanto 

“experimentação” e que traz a teoria como um suporte da prática, uma compreensão alinhada à 

interpretação pragmatista sobre a epistemologia da prática:  

 

Quando começo a adotar novas metodologias, e aí vai muito da interrogação nossa 

em querer fazer diferente, em querer fazer melhor pela prática, você até busca a 

teoria, “aprendizagem significativa”, “estratégias problematizadoras” e tal, mas 

aquilo... no seu dia a dia, acaba sendo do que você vive na prática, você vai apli-

cando aquilo e vendo se vai dar certo. Se eu tivesse uma formação pedagógica e 

fosse apresentada com critérios para essas metodologias poderia ser muito melhor 

[...].  

Talvez teorizar mais sobre os caminhos possíveis dessa prática pedagógica, sabe? 

Para eu ter uma formação mais completa, isso eu sinto falta, conhecer todos os teó-

ricos que falam sobre esse assunto, quais as possiblidades de aplicação dessa meto-

dologia [...] a partir do olhar desses estudos que já foram implementados nas diver-

sas metodologias, um critério maior, um critério mais específico, direcionado, com 

características próprias de avaliação, coerente, porque é uma coisa que eu também 

sinto dificuldade [...] se eu tivesse uma formação e se tivesse me apropriado muito 

sobre essa metodologia, talvez eu encontrasse um caminho bem fechadinho para 

conseguir avaliar [...] que ela [a avaliação] possa ter critérios bem definidos, passo 

a passo, a cada momento, a cada aula, o que eu avaliei naquela aula... Então assim, 

a metodologia e os critérios de avaliação eu sinto mais dificuldade. 

 

Para Vanessa, as iniciativas de formação que o seu campus oferta aos docentes “fala 

sobre avaliação, sobre metodologias ativas, você fala sobre diversos temas que são importantes 

para a formação docente, mas não tem esse viés de Educação Técnica e Tecnológica”, en-

quanto Laura considera que “o professor, além da parte técnica, precisa ter um olhar mais 

amplo para pensar naquele cidadão na sociedade, se autorizando enquanto uma pessoa que 

cria, que precisa ter consciência crítica das coisas”. Nina, por sua vez, aponta para o que 

seriam conteúdos essenciais a formação dos docentes que atuam na EPT, destacando a memória 

institucional e conhecimentos específicos às ciências base da educação, trabalhados sob a pers-

pectiva ético-política: 

 

Nossa, essas nossas conversas me fizeram ver... Já pensava nisso e acho que ficou 

mais claro para mim, precisamos conhecer a história da nossa Rede, né? Acho que 

precisamos conhecer de História da Educação [...] Precisamos conhecer a história 

da instituição, dos Institutos Federais, conhecer esse percurso. 
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Então, mais do que uma formação para dar subsídios técnicos, de como preparar 

uma aula, deve haver uma formação que se paute em discutir essas questões mais 

amplas, históricas, da Educação Inclusiva, da Educação de Jovens e Adultos, do 

atendimento das minorias.  

Para quem não tem a formação pedagógica, a História da Educação é fundamen-

tal... Se a gente parte para trabalhar, por exemplo, concepções de ensino e aprendi-

zagem, a pessoa que não conhece História da Educação acha que é uma bobagem, 

afinal “todo mundo aprendia a ler e escrever na década de 1980”, a gente sabe que 

não é verdade, mas quem não conhece a história da educação não sabe. 

Temos que discutir temas atuais em educação, temos percebido a importância de as 

tecnologias estarem dentro da escola, não mais na perspectiva de Tecnologia Edu-

cacional [...] da tecnologia não para os alunos estarem na Internet, mas para produ-

zirem na Internet. Não para eu usar a tecnologia na disciplina para os alunos consu-

mirem coisas, mas para produzirem coisas, compreenderem o que é essa presença nas 

redes. Isso ficou muito claro para mim agora, porque a gente também falou sobre 

isso na vez passada...  

 

  Além das lacunas na formação, no que tange aos conhecimentos oriundos do campo 

didático-pedagógico, nossos interlocutores também apontam como um dificultador para as suas 

práticas os controles exercidos sobre o trabalho docente, conforme ressaltado na fala de Caro-

lina: ao afirmar que “a gente se mete em um monte de coisas, tem afinidade por várias ques-

tões, mexe em questões administrativas [...]”, nossa interlocutora aponta para uma atuação 

que, embora diversificada, é dificultada por processos ou situações mediante as quais “a gente 

acaba deixando de fora coisas que fazemos porque não vai completar o formato burocrático 

de contabilizar o fazer docente, dentro do cenário do ensino, da pesquisa e da extensão”.  

Conforme apontamos anteriormente, esta visão neoprodutivista de educação é baseada 

em uma racionalidade que concebe estes instrumentos enquanto formas de se garantir o alcance 

de “níveis cada vez mais altos de produtividade, justificando a redução de custos e a maximi-

zação dos resultados dos investimentos” (SAVIANI, 2019, n.p.). Diante deste cenário, uma das 

situações relatadas pela docente passa pela orientação de uma atuação centrada na sala de aula, 

em detrimento de outros espaços e atividades que compõem a carreira do magistério no ensino 

básico, técnico e tecnológico e que são essenciais para o alcance da função social de um Insti-

tuto Federal: 

 

O MEC diz que a prioridade é o ensino e aí, depois que você terminar... Fica con-

traditório, sabe? Não é ensino, pesquisa e extensão? Depois que você terminar o que 

você tem que fazer do ensino, você complementa com o que der. Coloca um limite 

que você tem que fazer tudo do ensino primeiro e depois, se der tempo, você faz o 

resto. Então você não faz o tripé, porque você é cobrado diferente, você acaba dei-

xando de assumir alguns projetos, algumas ações extensionistas, porque não vai ser 

cobrado nem valorizado por isso (CAROLINA).  
  

Ao mesmo tempo, sua fala reflete o quanto este posicionamento também desvela um 

mecanismo de controle que reforça, em nossa concepção, uma imagem social de docente que 
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ganhou força e se disseminou por meio de movimentos como o “escola sem partido”, funda-

mentados por discursos políticos de grupos conservadores e/ou extremistas:  

 

[...] acho que [esse posicionamento] vem no meio dessa situação que a gente só faz 

balbúrdia, desse cenário atual da Educação no Brasil, de “vamos ver se esse povo 

está dando aula”? Tem que dar aula, então “bota esse povo para dar aula”, quanto 

mais der aula, melhor. Depois que der aula, não vem dizer que está faltando professor, 

entendeu? (CAROLINA). 

 

Percebemos que a docente não nega a necessidade de se gerenciar o trabalho docente, 

mas aponta que tais instrumentos, desenhados e aplicados de forma centralizada e burocrati-

zada, dificultam o desenvolvimento de sua prática pedagógica, uma vez que “desmantela, a 

própria burocracia de te avaliar em relação a isso te tira do foco, do objetivo da instituição”, 

se referindo a situação abaixo:   

 

[...] a gente planeja, tem um relatório que a gente faz, só que na hora de contabilizar 

por um instrumento que é uma planilha de Excel, ele não mostra a realidade do que 

a gente faz. Talvez um outro formato fosse mais interessante para avaliar o quanto a 

gente tem se empenhado em relação aos nossos planejamentos, nossas atividades 

como docente, as frentes que a gente vai desenvolvendo.  Talvez um outro formato 

fosse mais justo para avaliar o que a gente tem feito (CAROLINA).  
 

Compreendemos que estes instrumentos, além de tolher o trabalho docente, não refletem 

a realidade da carreira EBTT: ao se referir ao preenchimento do Plano Individual de Trabalho 

(PIT) e do Relatório de Atividades Desenvolvidas (RAD), Carolina afirma ser “muito 

complicado, porque você precisa contemplar ensino, pesquisa e extensão, tudo o que você faz 

de maneira a contabilizar todas essas áreas, só que dá mais, ultrapassa as 40 horas”. Laura, 

por estar lotada em um campus em implantação, cuja infraestrutura limitada a coloca diante de 

uma atuação precarizada, sinaliza que as atividades desenvolvidas para além dos “muros” da 

instituição tem como principal objetivo “conseguir preencher PIT e RAD, essas coisas, porque 

você não pode ficar parado, apesar da limitação. Por conta disso, vamos para outros espaços 

do município para dar aula”. 

Vanessa também faz críticas em relação a organização do trabalho afirmando que, em-

bora a maior parte dos docentes pertençam ao regime de dedicação exclusiva, não necessaria-

mente esta condição garante o desenvolvimento coletivo das atividades acadêmicas: “É bom 

porque você tem a carga horária para conciliar no lugar, mas ao mesmo tempo isso não quer 

dizer que sou exclusivamente dali, porque não consigo sentar com os outros, cada um é um 

horário”. Ao refletir sobre a realidade do IFRJ, a docente pontua que “você tem que ter a ideia 

e uma estrutura que seja diferenciada, porque não foi.... Mudamos o nome, mudou a 
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ideologia, mas a estrutura de turmas, de grade de horários, continua a mesma”, algo que 

tomamos como extremamente preocupante, uma vez que a “ideologia” a qual nossa interlocu-

tora se refere traz como referência a formação integral e integrada que, para que se concretize, 

demanda condições objetivas diferentes das que guiavam as práticas anteriores.  

Ao mesmo tempo, estas discussões nos mostram que não somente questões identitárias, 

conforme apresentamos no núcleo anterior, interferem negativamente no desenvolvimento de 

suas práticas pedagógicas, mas também condições objetivas que se revelam como efeito do 

processo de “expansão desleixada” (FRIGOTTO, 2018) que marcou o projeto de implantação 

dos IFs:  

 
Então formar profissionais para o mundo do trabalho, acho que a gente forma sim, 

estamos cumprindo esse papel. Mesmo com uma série de dificuldades de infraestru-

tura, de orçamento, mesmo assim a gente consegue formar, mesmo com a precari-

zação [...] temos uma formação de qualidade para os estudantes, apesar de todas as 

dificuldades que a gente tem, de infraestrutura... (CAROLINA). 

 

Mesmo após uma década de implantação dos Institutos Federais, percebemos que a falta 

de diálogo e/ou comunicação ineficiente em relação à nova institucionalidade se mantem, con-

forme aponta Carolina ao considerar que a discussão sobre as bases institucionais “Está bem 

fora da nossa realidade, não vejo isso como uma questão corriqueira, no sentido de falar no 

dia a dia sobre esse assunto”, ao mesmo tempo em que afirma não haver “um movimento da 

gestão da instituição nesse sentido”. 

Embora apontem para a expectativa de que a instituição seja mais atuante no que diz 

respeito à formação de seus servidores, as ações de formação foram caracterizadas como inici-

ativas fragmentadas e organizadas de forma individualizada por cada campi, diante de proces-

sos nem sempre fáceis de serem operacionalizados e dificultados, por exemplo, pela não previ-

são de tempos para a formação na distribuição da carga horária, bem como pela baixa adesão, 

pela percepção da participação enquanto uma obrigação e/ou pelo desinteresse por parte dos 

docentes:  

 
[...] tem que ter uma estrutura que demande isso, porque não adianta “estamos 

agora criando um curso pra gente pensar o IF, vai ser tal dia, tal hora”... Aí você 

pensa em um campus com 200 professores aonde só vão 20, mas por quê? Você não 

tem uma estrutura, porque naquele horário o professor está dando aula ou atua em 

outra instituição, já marcou outra coisa... Precisa de uma estrutura que diga “você 

tem uma carga horária de planejamento e toda quarta-feira, nesse horário, precisa 

estar lá”, o auditório tem que estar cheio. 

[...] tem professores dessas áreas que não se formaram com esse viés [pedagógico] e 

vem com essa sede de querer ouvir, de querer se formar sim, só que aquilo.... São 

sempre os mesmos. [...] esses “mesmos” querem discutir educação, querem criar uma 

prática para que esse aluno aprenda, mas os outros que não vão, o que você pensa? 

“Não estão nem aí”, acho que é um pouco desse viés (VANESSA). 
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[...] teve um Mestrado na Rural [UFRRJ], uma turma composta por servidores do 

Instituto, isso foi bacana. Acho que essa iniciativa foi bem legal, mas, tirando isso, 

não lembro de outras coisas, de uma política, uma coisa institucionalizada. Uma 

política de formação, não lembro mesmo, não sei se tem. Ou se eu não sei por não 

ter muita divulgação.  

Acho que não é muito integrado, poderia melhorar mais nesse sentido, do próprio 

IF promover algumas coisas para os servidores, coisas que não vejo muito, vejo sem-

pre a gente indo para fora, quando poderíamos ter cursos internos [...] nunca fiz um 

curso no IF, curso oficial... Fui em eventos promovidos em outros campi, mas de 

forma oficial mesmo, uma política de formação como você falou, não vejo [...] 

Temos tanta coisa bacana acontecendo no Instituto, talvez fosse ampliar isso para os 

servidores e deixar algo mais institucionalizado [...] incentivar que as pessoas fizes-

sem os cursos do Instituto, porque esse incentivo não existe (LAURA). 

 

A gente faz uma força danada e a Direção ainda entende isso também, para não ter 

nenhuma aula, ter este momento reservado para que todos os docentes estejam dis-

poníveis naquele momento, para que tenha um encontro, uma reunião, uma formação 

e é uma ação que eu não vejo acontecer nos outros campi.  

Como é que eram esses eventos? O quanto que você tem adesão docente, técnica em 

um evento como esse? Você fala “Ah, a gestão não oferece”, eu mesma falei isso há 

um minuto [...], mas quanto que você vê de gente participando de momentos como 

esses? Pouquíssimos, você fica sempre com vergonha, ninguém se mobiliza [...] Se 

eu vou ali porque tem que ‘contar pontinho’, porque a reunião faz parte da minha 

carga horária docente, nem ouvirei o que você está falando [...] (CAROLINA).  

 

Nos eventos formativos formais a gente ainda acaba tendo uma assistência muito 

baixa. Fizemos a Imersão da Graduação, temos os projetos, principalmente o Encon-

tro PIBID, que são de debates, não falta encontro, não falta debate na Rede para a 

gente fazer isso, mas acho que a nossa assistência é muito pequena (IRMÃO). 

 

[sobre formações obrigatórias no campus] Nesse grupo tem gente que não está muito 

a fim e aprende, de repente até se sensibiliza e desperta, mas tem gente que está ali 

no celular, tem gente que está ali fazendo outra coisa, tem gente que está ali mor-

rendo de ódio porque não queria estar... E aí, em vez de você sensibilizar e trazer 

para a reflexão, você termina afastando a pessoa da temática [sobre formações “a 

convite”] faz o professor achar que aquela formação não é essencial. E aí ele não 

vai, pensa “tenho coisas para fazer e não vou na formação”, acho que pode ser isso 

[...] convocação tem que ter, é importante, se não tiver convocação para nada, nin-

guém fará nada em relação à formação. E às vezes quem mais precisa participar da 

formação é quem está menos disposto a participar (NINA). 
 

As construções narrativas também nos mostram que a percepção sobre a necessidade de 

se institucionalizar a formação para os servidores no âmbito do IFRJ não é motivada, necessa-

riamente, por necessidades oriundas especificamente da prática destes sujeitos, mas pela obser-

vação e comparação com estruturas presentes em outras instituições de ensino:  

 

[...] somente comecei a perceber isso quando vi outra realidade, pensei “nossa, 

quanta coisa, quanto curso o pessoal do RH faz!”, no IFRJ não tem nada disso, então 

internamente acho que não tem tanto investimento para formação [...] fui dar uma 

palestra na Rural sobre Educação Online e eles têm um setor de capacitação onde foi 

realizada a apresentação, a organização do canal no YouTube, dos intérpretes de li-

bras... Esse setor cuida da formação dos professores e eu fiquei olhando o canal 

deles no YouTube, com vários cursos, formações para várias áreas, formações 
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básicas, não só para professores, mas também para técnicos. Fiquei olhando e não 

vi nada parecido no IFRJ, mesmo a gente tendo as pessoas para trabalhar, que 

poderiam dar essa formação (LAURA).  

 

Esta última frase reforça a percepção de que as ações de formação ofertadas pelo IFRJ 

carecem de organicidade, sendo predominantemente apontadas enquanto ações impulsionadas 

por parcerias, como o curso de Mestrado na UFRRJ, bem como por “movimentos que, muitas 

vezes, vem das classes trabalhadoras, vem do sindicato para discutir a precarização e você 

acaba ouvindo um pouco do histórico dos Instituto [...] vão trazer gente de fora para poder 

falar sobre o ensino na Rede Federal” (CAROLINA). Irmão também se aproxima deste sen-

tido ao questionar “Qual é a política? Qual é o professor que eu quero formar?”, sinalizando 

a necessidade de a instituição pensar a formação docente em articulação com  

 

[...] a Educação Profissional. Acredito, não sei se teremos pernas para isso, que a 

partir desse esforço do CERTIFIC e com a Pós-Graduação que está sendo feita 

para os docentes, a gente consiga produzir um capital que possa começar a dese-

nhar uma política para que a gente atue. Sei que na Rede já temos licenciaturas em 

Educação Profissional e Tecnológica, não as conheço, colegas já me falaram sobre 

elas, salvo engano nós já temos duas... 
[...] precisa rever o projeto pedagógico, rever a prática, precisa rever, como você 

está fazendo na sua pesquisa, inclusive, a nossa formação para dar conta dessa 

diferença, porque talvez a Universidade esteja formando o professor para dar aula 

na Universidade, que ainda é muito excludente. 
 

É importante demarcamos que, embora o CERTIFIC tenha proporcionado a discussão 

sobre “esse panorama, o que foi o CEFET, o que é um Instituto, quais são as possibilidades, 

o que é a Rede Profissional Tecnológica, o que em nenhum momento anteriormente nos foi 

apresentado [...]” (CAROLINA), ele ainda tem como objetivo principal a certificação de sa-

beres profissionais. Carolina, em diferentes momentos de sua fala, demarca o quanto este pro-

cesso se distancia da perspectiva de formação ao ser concebida como uma ação impositiva, 

motivada por uma obrigatoriedade legal: 

 

[...] foi dito que estávamos lá “também” por causa da capacitação, a gente estava lá 

por uma obrigação de força de lei, caso contrário, ninguém estaria! Assim, eu até 

gostaria de estar, mas no cenário em que estamos vivendo [se referindo a pandemia], 

não sei se escolheria isso nesse momento.  

[...] como isso mobilizaria a gente se não fosse a questão da obrigatoriedade da lei, 

da certificação?  

[...] foi para poder passar pela prova, apesar de ter sido legal ter um dia inteiro para 

ouvir sobre a Rede Profissional. Nesses anos em que estou na Rede, tive um dia in-

teiro ouvindo o que era a Rede de Educação Profissional e Tecnológica para poder 

fazer um processo de certificação... Não tive esse debate antes, fica uma coisa assim, 

para ser avaliado, para ser certificado e não para a formação, apesar de terem fa-

lado na apresentação que estamos buscando pela formação continuada.... Mas não 

foi formação continuada, foi conhecer o que você já faz, dando uma aula... 
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Mas como é o último ano de prazo [...] para a gente conseguir se adequar a essa 

questão da legislação, e foi apontado que depois disso não vai poder ter o CERTIFIC 

nessa modalidade, vai ser obrigatória a licenciatura, não adianta nem ter 10 anos, 

essa foi a primeira e última oportunidade, pelo que eu entendi.  

 

Nina, que participou do CERTIFIC enquanto avaliadora, também corrobora com este 

sentido ao refletir que, embora este processo tenha sido divulgado pela instituição como parte 

de uma “política de formação”, obviamente a participação dos docentes teve como peso maior 

a necessidade de certificação exigida por lei, ficando seu potencial “formativo” a cargo da “von-

tade” e compromisso individual de cada participante:    

 

É um processo garantido pela legislação. Há uma série de leis que respaldam essa 

forma de certificação para professores que não têm a formação pedagógica necessá-

ria à docência. Mesmo assim, o processo [...] não garante que os professores certi-

ficados tenham realmente os conhecimentos pedagógicos necessários [...] Acredito 

que o CERTIFIC pode beneficiar de fato professores que foram adquirindo os co-

nhecimentos necessários à docência na própria prática, que se dispuseram a refletir 

sobre suas ações pedagógicas, que aproveitaram momentos como os Conselhos de 

Classe para ouvir os pedagogos, os outros colegas, dialogar com eles... Mas não há 

como garantir que todos os professores aprovados no processo tenham de fato os 

conhecimentos pedagógicos desejáveis para a docência [...] se o professor estiver 

mais aberto e reconhecer de fato a importância dos conhecimentos pedagógicos 

para o processo educativo, poderia ser formativa. Se o professor acha que não, que 

para a docência bastam os conhecimentos da formação que teve na Graduação mais 

dura que fez, se ele acha que já está pronto, se não tem consciência do próprio 

inacabamento como profissional, se é mais um processo em que se pensa “vou pas-

sar por isso e conseguir a certificação que estão me cobrando para ter”, nesse caso 

não há processo formativo... Acho que é muito individual e depende muito da pos-

tura do professor em relação às concepções que tem sobre a docência, em relação 

aos conhecimentos pedagógicos e à importância que ele infere que esses conheci-

mentos tenham para a própria prática. 

 

 Considerando os mais recentes encaminhamentos direcionados ao trabalho e formação 

do docente que atua na educação profissional e tecnológica, como a validação do notório saber; 

o retorno da representação de seus docentes enquanto “instrutores”; o desmantelamento de uma 

estrutura de formação integral e integrada mediante uma política que tem como perspectiva a 

oferta de um “eixo formativo” voltado ao preparo de jovens e adultos para o mercado de traba-

lho, é urgente que os Institutos Federais se reafirmem enquanto espaços de resistência contra a 

“pedagogia da exclusão” (SAVIANI, 2019).  

Para tanto, retomamos uma reflexão vinculada à teoria política do revolucionário russo 

Lênin, no início do século XX: “Sem teoria revolucionária não pode haver movimento revolu-

cionário”168, que nos remete a necessidade de considerar o campo teórico também como um 

campo de disputa no processo de tomada de consciência crítica e na organização de ações 

 
168 Parte integrante da obra “Que fazer?” lançada por Vladimir Lênin no ano de 1902.  



279 
 

políticas visando à transformação estrutural da sociedade. Os diálogos que sustentam este nú-

cleo desvelam, em seu conjunto, a necessidade de a instituição atuar, de forma sistematizada, 

enquanto espaço de construção do conhecimento sobre a educação profissional e tecnológica, 

conforme bem resume Irmão: 

 

o quanto a nossa rede precisa produzir essa base científica para a formação profis-

sional. Porque se a gente não fizer, a gente vai ficar muito exposto para esses me-

canismos que já estão acontecendo [...] precisa ser feita a partir de uma base cien-

tífica pensada, sopesada, investigada e principalmente endógena, que tenha um 

componente endógeno muito grande. 

 

 

5.3 Núcleo 3 - Ampliação e diversificação dos espaços de formação 

 

 
Dentro daquilo que a gente recebe, estar junto, o planejar também conta, não apenas 

dar aula. 

VANESSA 

 

Acho que a gente realmente não precisa ficar apenas com esses espaços formais, tra-

dicionais, que acontecem no modelo de palestra, de curso. Acho que isso também é 

uma possibilidade de expandir essa visão do que é formar.  

NINA 

 

Além de tudo, da formação, da parte acadêmica mesmo, olhar o entorno, entender a 

realidade de onde está o campus, entender aquelas pessoas [...]. 

LAURA 

 

Meu fazer docente, minha busca pela formação tem sido muito mais em contato com 

a prática e o resultado do que eu vou traçando, vai me motivando a fazer sempre 

diferente e melhor nos próximos períodos. 

CAROLINA 

 

  

No decorrer de nossas discussões apontamos que, mediante a ausência de políticas pú-

blicas direcionadas para a formação do docente que atua na educação profissional e tecnológica, 

ganha destaque neste processo o campo da prática e, particularmente em relação ao nosso lócus 

de pesquisa, vimos o quanto uma atuação carente de elementos teóricos que dialoguem com 

esta prática é naturalmente “dominada mais por referências externas do que por referências 

internas ao trabalho docente” (NÓVOA, 2009, p. 206), em um processo constante de 
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adaptação/experimentação que visa atender necessidades imediatas e/ou responder a imprevi-

sibilidades que impactam nas rotinas de uma sala de aula:  

 

 [...] o que vou fazendo é com a minha observação da prática, da realidade, vou ten-

tando problematizar [...] requer muito mais a dedicação nossa por buscar, comple-

mentar essa formação e se dedicar também com o dia a dia, se mobilizar pelo que 

você vê na prática [...] partia muito mais de mim, do incômodo que eu tinha com o 

resultado das minhas aulas, do que uma formação que eu construí, formação aca-

dêmica mesmo (CAROLINA).  

 

Acontece na prática mesmo. A gente sabe que muito da formação acontece na prá-

tica da sala de aula, do encontro com os alunos e acontece de maneira não sistemá-

tica nessas formações que o campus promove” (NINA). 

 

[...] dou aula nos cursos de licenciatura hoje, só que lá atrás atuei na Educação 

Básica, então quando discuto sobre escola, Educação Básica, não discuto de um lu-

gar onde só fui aluna, discuto de um espaço no qual fui professora, sei das dificul-

dades que acontecem, claro que de uma forma genérica [...] Mas estive lá, com o 

aluno do meu lado, sei das dificuldades que ele e a família passam, que a Direção 

passa, não tem recurso... Então quando vou discutir educação, tenho plena consci-

ência que não discuto somente a partir do que leio em um livro, discuto a partir 

daquilo que vivenciei (VANESSA).  

 

Quando fazemos alusão à importância da prática para a formação docente, destacamos 

que “não se trata de adotar uma qualquer deriva praticista e, muito menos, de acolher as ten-

dências anti-intelectuais na formação de professores” (NÓVOA, 2009, p. 206). Apesar de imer-

sos nessa cultura, nossos interlocutores reconhecem “que esse não é o jeito ideal porque nem 

sempre vem acompanhado da reflexão que precisa” (NINA), o que leva muitos docentes a se 

colocarem na posição de “meros reprodutores de conteúdo, sem fazer uma autocrítica do que 

ele faz de diferença como professor” (CAROLINA).  

A ausência de reflexão sobre a própria prática também é apontada de forma crítica por 

Laura, quando pontua que “algumas pessoas falam assim ‘ah, taca prova!’ [...] Não reflete 

sobre os impactos, faz só para ele, ‘vou fazer desse jeito mesmo’. Gente, escuto essas coisas e 

penso ‘mas não é assim...”.  

Como forma de reverter este quadro, bem como a resistência, por parte dos docentes, às 

ações voltadas para a própria formação, nossos interlocutores apontam para a expectativa de 

que tais iniciativas sejam dotadas de sentido para a própria prática, mobilizadas “de uma forma 

que seja prazerosa [...]” (CAROLINA), que não possuam um caráter impositivo ou rígido, 

possibilitando ao docente “estabelecer seu próprio percurso formativo, dentro de uma gama 

de possibilidades” (NINA) e que seja ofertada de forma continuada, “uma formação ao longo 

do tempo, não adianta fazer uma coisa lá atrás, por exemplo; entrei como docente em 2013, 

então quantas coisas aconteceram aí, né?” (VANESSA).  
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Ao mesmo tempo, também é explicitada a expectativa por uma formação cujos conteú-

dos não sejam limitados a questões técnicas e/ou didáticas, apontando para o sentido político 

deste processo mediante a necessidade de se   

 

[...] pensar uma formação que dê conta de promover a reflexão sobre para quem é a 

escola pública, qual a importância de atender essa diversidade de alunos, qual a 

importância das classes trabalhadoras, das classes populares estarem dentro da ins-

tituição... Uma formação que abarque esses aspectos, muito mais do que “como fazer 

um planejamento”, que a gente sabe que no final das contas saber fazer um plano 

de aula  nem é o ponto mais importante de uma prática pedagógica.  Há outros 

pontos que precisam ser desenvolvidos antes (NINA). 

 

De fato, considerando a complexidade na qual está imersa a educação profissional e 

tecnológica, marcada pela multiplicidade de áreas, níveis e articulações com um mercado de 

trabalho em constante mutação, Burnier e Gariglio (2014) apontam para a necessidade destas 

instituições desenvolverem alternativas diversas de oferta de formação continuada a seus do-

centes, desde que assegurados nestes processos seus princípios básicos norteadores. Ainda de 

acordo com os autores,  

 

A  formação  continuada  tem  se  mostrado,  na  EP,  quando calcada em tais bases, 

capaz de desafiar as identidades e as práticas docentes, a partir de seus próprios im-

passes, e apontar novas possibilidades de práticas e de concepções pedagógicas. Mas 

isso apenas ocorre quando há uma interlocução com a teoria, com a produção advinda 

da pesquisa, que amplia  o  escopo  das  problematizações  e  fornece  subsídios ana-

líticos para as novas proposições (BURNIER; GARIGLIO, 2014, p. 89).  

 

Portanto, conforme aponta Nóvoa (2009, p. 206), corroborando com os apontamentos 

do núcleo anterior, é preciso pensar em processos que possibilitem “instituir as práticas profis-

sionais como lugar de reflexão e de formação”, considerando que “zonas indeterminadas da 

prática se encontram no cerne do exercício profissional docente” (NÓVOA, 1999, p.18). Tra-

zemos como suporte para esta reflexão a construção narrativa de Vanessa que, embora influen-

ciada por um tempo histórico marcado por bruscas adaptações do trabalho docente ao ensino 

remoto e pelo desvelamento de assimetrias no que tange as condições materiais de existência 

frente aos processos educacionais, consegue apontar para o sentido destacado pelo autor:    

 

Vou dar um exemplo do que estou vivendo hoje: como posso promover o sucesso 

desse aluno mediante as aulas remotas que iniciam na próxima semana? Sabemos 

que tem aluno sem acesso, que não tem espaço em casa para estudar, tem aluno que 

trabalha o dia inteiro, tem aluno que mora no mesmo cômodo que o pai, a mãe e 

cinco irmãos... Como que eu aqui, do outro lado, vou ajudar ele? Bom, você pensa 

“ele não tem acesso, não tem como dar continuidade aos estudos, tranca e quando 

isso acabar a gente volta” ou vou tentar criar alguma coisa para que ele fique [...] 

ele falou que arrumou emprego e na hora da aula não tem como estar ali. Pensei “o 
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que vou fazer agora?”. Estou usando esse termo “função social” pela pergunta que 

você fez, mas é uma reflexão que acho que todo professor tem que fazer: qual é minha 

função social dentro dessa instituição? [...] pode ser que ele só tenha o sábado, aí 

vou atender ele no sábado? De repente é ele e mais dez, mas tenho minha casa, 

tenho minha família... Então são coisas que teremos que botar em uma balança 

porque não é só o outro, é você também... Mas você tem que pensar “mas isso é só 

durante um tempo, qual é minha função ali?”. Porque se eu disser que não posso 

tirar dúvidas em um sábado de manhã, ele vai sair! 

 

Quando um docente reflete sobre seu papel, ponderando situações como as apontadas 

por Vanessa, não podemos considerar tal questão meramente de ordem “prática” sob a qual 

deverá deliberar com base em sua intuição, crenças ou razões íntimas. Embora a citação acima 

descreva uma situação motivada por um contexto atípico que exigiu soluções emergenciais, em 

outras passagens a docente também destaca elementos solidificados na estrutura do IFRJ que 

apontam para a necessidade de se alcançar uma práxis reflexiva, consciente de que “não se trata 

de atuar de acordo com um fim qualquer, mas sim de atuar de acordo com o fim que corresponde 

à sua missão histórica” (VÁZQUEZ, 2011, p. 298): 

 

Uma coisa que a gente vê, que ouço, porque não dou aula no ensino médio, é que 

você tem uma reprovação muito grande na Física e Matemática, Química nem tanto... 

Poxa, mas se você tem licenciatura lá, esses alunos da licenciatura não podem dar 

um apoio, fazer uma atividade? Não tem lógica você ter um índice alto de reprovação 

em duas disciplinas que no mesmo espaço, no mesmo campus, você tem futuros 

professores que poderiam atuar. Acho que é a falta desse diálogo que faz a gente 

não avançar de uma forma mais plena [...].  
Porque se ele vem de muito fracasso, reprovado naquela disciplina e a instituição não 

cria... Como é que pode? Tenho casos de alunos, principalmente em “Pré-Cálculo”, 

que repetem a disciplina muitas vezes e é muito louco, porque esta disciplina é para 

alunos ingressantes, então a turma já inicia com 40! Aí vamos dizer que ficam 20 

reprovados, é mais ou menos isso, no outro semestre essa turma vai ter 60! Então há 

uma reprovação em massa porque professor nenhum vai dar conta de uma disciplina 

complexa em uma turma de 60 alunos! Então qual seria a função do Instituto? Se 

tem reprovação, vamos criar outras turmas, esse professor vai ter lá uns 20 para 

poder dar atenção. Então acho que isso pode possibilitar o sucesso desse aluno nessa 

disciplina e no curso, porque uma disciplina onde ele fique reprovado, reprovado, 

reprovado faz com que ele largue o curso e pense “a culpa é minha, não é possível, 

não consigo aprender isso”. Só que muitas vezes ele não consegue aprender por uma 

questão lá de trás, algum conhecimento que ele não deu conta e que faz com ele tenha 

dificuldade agora. Então, de que forma o Instituto pode ali criar uma estratégia para 

que esse índice de reprovação, que é histórico, mude?  
Pergunto por que o aluno não está vindo e eles respondem “repetiu o Pré-Cálculo, a 

Geometria Analítica...”. Essas são falas que você ouve há muito tempo [...] entrei 

em 2009, estamos em 2020 e eu ainda ouço esse tipo de coisa. Não conseguimos, 

enquanto corpo docente, sentar e ver [...] (VANESSA). 

 

 

 Para Nóvoa (2009, p. 206), a “formação de professores ganharia muito se se organizasse, 

preferencialmente, em torno de situações concretas, de insucesso escolar, de problemas escola-

res”, discutindo questões “práticas” sob a perspectiva teórica, alcançando assim a construção 

de “um conhecimento pertinente, que não é uma mera aplicação prática de uma qualquer teoria, 



283 
 

mas que exige sempre um esforço de reelaboração”, rompendo com elementos muitas vezes 

compreendidos como “espontâneos”. A fala de Irmão aponta para este sentido, ao criticar a 

persistência de uma lógica de exclusão no IFRJ por meio da “evasão normatizada, aceita como 

algo inexorável”:  

 
Trabalhamos com coeficientes de evasão muito próximos de 40 a 50%, entre o in-

gresso e o terceiro período dos cursos técnicos... Minhas turmas de 7º período tem 

15, 12 ou 10 alunos... E algumas “caras plácidas” no Conselho de Classe, com cara 

de “normal”, aí eu falo “olha, chama de repetitivo, de usual, de moda, normalidade 

é outra coisa... (IRMÃO).  
 

Estas percepções oriundas da prática reforçam a necessidade de processos formativos 

guiados por uma epistemologia que unifique a reflexão sobre a materialidade do trabalho do-

cente às bases teóricas que fundamentam a perspectiva ético-política da prática pedagógica, 

possibilitando que se retorne à uma realidade diferente daquela que lhe deu origem, porque 

fruto de um processo de transformação. Para tanto, é preciso compreender a docência enquanto 

práxis, o que exige “uma postura dialética para poder fazer a leitura da realidade, a realidade 

pensada para fazer o detour, você tem que conseguir rodar o detour” (IRMÃO), ou seja, re-

fletir teoricamente sobre a prática e retornar a ela, no sentido de transformá-la (KOSIK, 1995). 

Ao mesmo tempo, sinalizam ser preciso romper com a cultura individualista que marca 

o trabalho e formação docente sob a perspectiva da epistemologia da prática pois, conforme 

demarca Ciavatta (2021, p. 9), uma atuação guiada pela práxis demanda a discussão e “o en-

tendimento dos termos e as diferenças de posições no coletivo. Para isto é necessário ter horá-

rios de trabalho conjunto”. A expectativa de que a instituição promova a “troca de aprendizado, 

os próprios docentes falando para os docentes, trocando o que eles fazem” (CAROLINA) é 

compreendida como algo ainda distanciado da realidade do IFRJ:  

 

Um dia por semana, todos os professores que atuam na turma “X”, no Médio ou na 

Graduação, vão sentar e dialogar... Não existe isso! Nossas organizações e planeja-

mentos são individuais. Posso ir para a sala de professores sozinho, posso fazer na 

minha casa... Acho que faltou, posso estar sendo ousada em falar isso, ter a ideia, 

mas pensar em uma estrutura que comporte essa ideia, porque senão esse elo fica 

individual. “Ah, dialogo muito com a professora ‘X’, vou conversar com ela para ver 

se fazemos um trabalho juntos”, fica algo que é subjetivo e não é isso! (VANESSA).  

 

A gente não consegue dialogar de maneira coletiva nem dentro do próprio campus, 

não tem um “pensar” coletivamente (NINA). 

 

Ainda sobre esta questão, Franco (2008, p. 119) destaca que toda questão a ser discutida 

no âmbito coletivo “precisa deixar suas marcas não apenas na reflexão dos sujeitos, mas nos 

espaços administrativos que assim se transformarão em espaços pedagógicos”. De fato, 
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percebemos que este sentido foi direcionado por nossos interlocutores a determinados espaços 

institucionais, com destaque para a participação nos conselhos acadêmicos:  

 

Participei do CAEX, sem dúvidas a instituição é discutida nesses espaços, os regula-

mentos, então acho que a gente não tem só que pensar nessa formação quadradinha, 

uma palestra, um seminário... De repente, o professor consegue identificar [...] quais 

espaços foram formativos. Acho que isso tem inclusive um papel de levar a refletir 

sobre a própria formação, a dizer “participei de uma reunião no meu colegiado em 

que discutimos tais aspectos e foi um processo formativo em tais questões; vejo que 

isso foi formativo porque interfere na minha prática de tal maneira”, isso propicia a 

reflexão sobre a formação (NINA). 
 

Meu principal espaço formativo no IFRJ foi a participação nos Conselhos [...]  en-

quanto formação da política educacional, é fundamental. A discussão nos Conse-

lhos Acadêmicos é extremamente rica, é maravilhosa!  É óbvio, como todo debate, 

às vezes acalorado demais... Mas entendo que um componente que desequilibra a 

minha formação, que me distingue, foi ter participado dos Conselhos. Acho que a 

minha colocação profissional, as oportunidades de cargos gerenciais, de questões que 

se se apresentaram para mim e que pude participar no IFRJ aconteceram justamente 

pela visibilidade que a participação no Conselho me dava e eu ia aprendendo tudo, 

absorvendo tudo que eu queria [...] Então esses espaços dos Conselhos, eles te for-

mam bem para a política [...] Acho que se as equipes rotacionassem as pessoas nos 

conselhos, teríamos um espaço de formação para o olhar da política educacional e 

da missão institucional muito maior do que qualquer palestra que a gente vá [...] 

Considero que quase quatro anos no CAET são fundamentais para minha alfabetiza-

ção política em Educação Profissional e Tecnológica (IRMÃO).  

 

 Percebemos que, embora os espaços citados sejam comumente compreendidos como 

“instâncias políticas”, nossos interlocutores apontam para a percepção de que a dimensão pe-

dagógica lhes é intrínseca por ser esta, ao mesmo tempo, objeto de referência, análise e resolu-

ção. É a participação nestes espaços que provoca nestes docentes o sentido político de ser pro-

fessor, algo motivado pelo caráter essencialmente dialógico destes encontros que exigem, ao 

mesmo tempo, a reflexão e tomada de decisão de forma conjunta, bem como pela oportunidade 

de se perceberem enquanto sujeitos que contribuem para a construção de  

 

um conhecimento que vai para além da “teoria” e da “prática” e que reflete sobre o 

processo histórico da sua constituição, as explicações que prevaleceram e as que fo-

ram abandonadas, o papel de certos indivíduos e de certos contextos, as dúvidas que 

persistem, as hipóteses alternativas etc. (NÓVOA, 2009, p. 209).  

 

 Para Chauí (2021, p. 11), há uma diferença de temporalidade entre o planejamento po-

lítico e o planejamento acadêmico que provoca uma “tensão” entre ambas as dimensões, o que 

interpretamos como um dificultador para o alcance da construção citada por Nóvoa (2009) no 

cotidiano docente. Ainda de acordo com a autora, embora a velocidade da resposta e o impacto 

simbólico da dimensão política sejam avaliados como “termômetros” do atendimento aos 
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interesses dos grupos que demandaram a ação, “seu sentido só aparecerá muito tempo depois 

da ação realizada” pelos profissionais da educação (CHAUÍ, 2021, p. 11). 

Portanto, nossos interlocutores apontam para a necessidade de se ampliar e conceber, 

como ambientes de formação, os espaços que possibilitem a comunidade acadêmica debater e 

deliberar sobre diretrizes políticas que serão conduzidas por meio de suas práticas pedagógicas, 

algo importante ao considerarmos que tais diretrizes comumente adentram a instituição de 

forma  

 
heterônoma e autônoma. Heterônoma, pois a origem da ação encontra-se fora dela, 

nos grupos e classes sociais que definem suas carências, necessidades, interesses, 

direitos e opções. Autônoma, pois a origem da decisão política encontra-se nos grupos 

que detêm o poder e que avaliam, segundo seus próprios critérios, a deliberação e a 

decisão (CHAUÍ, 2021, p. 11).  
 

 Para nossos interlocutores, a articulação entre essas dimensões no contexto dos Institu-

tos Federais precisa ser potencializada já na ambientação de novos servidores, uma ação a qual 

consideramos essencial a uma concepção de formação de professores que se pretenda constru-

ída “dentro da profissão” e ao fortalecimento do processo que Nóvoa (2009) define como “in-

dução profissional”169, ou seja, ações de acolhimento, formação e acompanhamento que mar-

cam os anos iniciais da docência. De acordo com o autor,  

 

O diálogo profissional tem regras e procedimentos que devem ser adquiridos e exer-

citados nas escolas de formação e nos primeiros anos de exercício docente. Sem isso, 

continuaremos a repetir intenções que dificilmente terão uma tradução concreta na 

vida dos professores e das escolas (NÓVOA, 2009, p. 210).  

 

Vanessa aponta para este sentido ao considerar ser importante pensarmos em iniciativas 

voltadas aos docentes recém concursados, no sentido de “conhecer a instituição na qual está 

chegando e trazer dados do perfil... Qual é o aluno que aqui está, onde a maioria mora, quais 

são os docentes que aqui estão, como essa instituição nasceu, enfim...”. Nina também aponta 

para a perspectiva formativa intrínseca ao processo de ambientação ao afirmar ser  

 

inimaginável pensarmos em professores que entram nessa instituição e não passam, 

logo naquele acolhimento, por esse processo formativo. Quando eu entrei, houve 

uma série de formações, mas não lembro de termos discutido a Rede Federal de 

maneira sistemática e aprofundada. Provavelmente em alguma das palestras se 

 
169 Nesta pesquisa, articulamos as concepções de Nóvoa (2009) ao texto tendo como perspectiva a formação 

continuada, embora não seja essa a dimensão trabalhada pelo autor, que faz referência a um modelo europeu 

de formação inicial de professores, composto por três etapas: licenciatura, para o aprendizado do conteúdo da 

área disciplinar; mestrado, com foco na formação para o ensino e a indução profissional, considerando até os 

três primeiros anos de atuação in loco no espaço escolar. 
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tocou nas especificidades da Rede, mas não lembro... Lembro que teve uma palestra 

sobre ética, por exemplo, mas acho que pensar nas características e especificidades 

da Instituição é um assunto que não pode faltar. 

 

No entanto, a prática nos mostra o quanto o potencial formativo desta ação tem sido 

desperdiçado por sua concepção enquanto um “protocolo”, uma burocracia a ser cumprida pela 

gestão, conforme apontam as reflexões de Laura ao criticar o fato de que novos servidores so-

mente foram convocados a participar deste processo meses após a entrada na instituição:  

 

[...] a sensação que eu tive foi essa: se tiver que fazer, que seja assim que a pessoa 

entra, porque depois de seis meses a pessoa já aprendeu o que tinha que aprender, 

de uma forma geral, mas não específica, o que é o Instituto... Foi um semestre de 

aula... Pensando enquanto professora, se a pessoa tivesse que dar aula durante seis 

meses sem saber nada, ficaria perdida. 

 

Embora esta ação seja imprescindível, conforme apontam nossos interlocutores, para 

que os novos servidores conheçam a RFEPCT, os Institutos Federais e o ambiente institucional 

no qual estão ingressando, consideramos também como importante que estes momentos opor-

tunizem a troca, o compartilhamento de conhecimentos construídos em trajetórias tão diversas 

sendo, portanto, necessário que a instituição compreenda como práticas de formação, conforme 

aponta Nóvoa (2009, p. 213), “momentos que permitam [aos docentes] a construção de narra-

tivas sobre as suas próprias histórias de vida pessoal e profissional”. Ainda de acordo com o 

autor,    

 
Ao longo dos últimos anos, temos dito (e repetido) que o professor é a pessoa, e que 

a pessoa é o professor. Que é impossível separar as dimensões pessoais e profissionais. 

Que ensinamos aquilo que somos e que, naquilo que somos, se encontra muito daquilo 

que ensinamos. Que importa, por isso, que os professores se preparem para um traba-

lho sobre si próprios, para um trabalho de autorreflexão e de autoanálise (NÓVOA, 

2009, p. 212).  

 

Conforme apontamos anteriormente, após a ambientação não são previstas, como parte 

de uma política institucional de formação, outras ações ofertadas de forma sistêmica a estes 

sujeitos e, considerando a dinamicidade que marca uma institucionalidade como a dos Institutos 

Federais, há por parte dos docentes a expectativa por tempos e espaços em que  

 

[...] a gente possa sentar e repensar esse local onde estamos, porque ele pode mudar 

também... Em relação a diversos aspectos, não apenas a instituição em si, mas eu 

mesma, entrei pensando uma coisa, passaram-se dois ou três anos e já estou pen-

sando outra (VANESSA).  
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No decorrer de nossas entrevistas, vimos também que muitos destes novos professores 

não são somente ingressantes no IFRJ, mas iniciantes na profissão docente, o que os leva a 

seguir um permanente caminho de “experimentação”, conforme já apontamos em outros mo-

mentos, por meio do qual o docente “vai meio que seguindo modelo, copiando e colando um 

monte de coisas, buscando na Internet modelos e propostas, ainda mais praticamente recém-

formados para fazer tudo isso [...]” (CAROLINA).  

Ao discutirmos a necessidade do fortalecimento da cultura profissional no IFRJ, perce-

bemos o quanto se torna “natural” para estes sujeitos carregarem para o seu cotidiano, como 

referenciais, práticas que marcaram sua trajetória em outros espaços e que, não necessaria-

mente, são condizentes com a perspectiva de ensino integral e integrado. Carolina traz essa 

percepção para nossos diálogos, com aparente desânimo, ao fazer uma autorreflexão sobre sua 

própria atuação no início da carreira docente:   

 

[...] iniciei essa carreira replicando aquilo que eu vivi e vi que não dava certo, não 

dava para aplicar para o Técnico, não dá para aplicar nem para a Graduação da 

mesma forma como eu recebi, aquele “cospe giz”, aquele monte de conteúdo que eu 

não via sentido em algumas disciplinas [...] As aulas que eu ministrava em 2008, 2009 

na graduação da Farmácia tinham... Sei lá, 106 slides e ninguém falava nada, eu 

ficava a aula inteira “vomitando” slide. 

  

A crítica a esta postura “conteudista” é retomada por Carolina ao refutar um perfil do-

cente ao qual ela classifica como “catedrático”, desprovido de afeto, empatia e que lança mão 

de discursos como “‘o aluno que corra atrás’”, reproduzindo em suas práticas atuais experi-

ências de uma formação diretamente atrelada à concepção tradicional de ensino: “a vida é dura’ 

e se ‘eu passei por isso, então eles também têm que saber como é’, essa reprodução, né? ‘Se 

eu sofri, então ele vai sofrer também”. Laura também se aproxima deste sentido ao criticar a 

postura autoritária de determinados colegas, quando assumem o discurso “faz de qualquer jeito 

mesmo, porque assim eles irão respeitar a gente’, é tipo assim, faz ‘difícil’ que é para ‘respei-

tar’, para ‘dar valor’”.  

Percebemos que, embora a ideia de “profissional reflexivo” seja amplamente aceita e 

difundida, mantemos predominantemente no cotidiano escolar práticas que refletem um hibri-

dismo entre a concepção “tradicional” e a concepção “pragmática” de ensino, uma questão para 

a qual Nóvoa (2009) chama atenção ao destacar a diversidade de discursos que marca a con-

temporaneidade e que se traduz em uma “pobreza de práticas” ao desconsiderar, como ponto 

de partida, a “realidade das coisas”. Para o autor,  
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O campo da formação de professores está particularmente exposto a este efeito dis-

cursivo, que é também um efeito de moda. E a moda é, como todos sabemos, a pior 

maneira de enfrentar os debates educativos. Os textos, as recomendações, os artigos e 

as teses sucedem-se a um ritmo alucinante repetindo os mesmos conceitos, as mesmas 

ideias, as mesmas propostas. 

 

Portanto, mediante a ausência de políticas públicas e/ou uma política institucional de 

formação voltada as estes profissionais, percebemos que a mediação entre os saberes com os 

quais adentram na instituição, as demandas da prática pedagógica e a imersão na cultura pro-

fissional tende naturalmente a ser conduzida por colegas mais experientes, um fato que Irmão 

destaca ao rememorar seu processo de adaptação como docente: “a troca, que na indústria cha-

mávamos de ‘treinamento em serviço’, que é o profissional mais experiente ser seu tutor, te 

ajudar, dar dicas”. Ao citar seus “formadores, meus influenciadores nesse primeiro momento 

[...], nosso interlocutor faz referência a “uma professora licenciada [...] ela me abraçou para 

me ensinar a ser professor”, ao coordenador do curso no qual passou a atuar e outros  

 

muitos colegas com quem pude trocar [...] esse momento da tutoria, que pelo menos 

na realidade do campus acontece bastante dentro das equipes, pode ser fortalecido. 

Mas isso muito na questão da prática, das rotinas da Educação Profissional e do 

campus (IRMÃO).  

  

Embora seja inegável que os professores mais experientes possuam “um papel central 

na formação dos mais jovens” (NÓVOA, 2009, p. 203), na prática esta atividade de “mentoria” 

se desenvolve de maneira informal, sem planejamento ou apoio institucional (inclusive no que 

diz respeito aos impactos deste acompanhamento na carga horária docente ou preparo para a 

condução desta atividade, considerando a possibilidade destes tutores não possuírem licencia-

tura ou formação equivalente) e, conforme sinalizado, muitas vezes restrita às práticas e pres-

crições referentes ao campo disciplinar onde o novo docente irá atuar.  

No entanto, mesmo sendo conduzido de forma inadequada, este ainda é o único suporte 

com o qual os docentes ingressantes podem contar, uma vez que “a gente faz um concurso 

para já começar a fazer projeto pedagógico [...] quem estava tocando os projetos [...] era a 

gente que não tinha licenciatura, nenhuma formação que eu digo, assim, também pedagó-

gica para isso” (CAROLINA). 

Percebemos que, em seu conjunto, nossos interlocutores apontam como elemento es-

sencial aos seus processos formativos a dimensão relacional do trabalho docente, destacada 

pelas construções narrativas sob a perspectiva das interações estabelecidas com os próprios 

pares, com os estudantes e com os espaços onde suas práticas pedagógicas se desenvolvem. Ao 

considerarmos os processos identitários discutidos anteriormente, esta dimensão está 
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diretamente vinculada “ao reconhecimento, em um momento dado e no interior de um espaço 

determinado de legitimação, das identidades associadas aos saberes, competências e imagens 

de si propostos e expressos pelos indivíduos nos sistemas de ação” (DUBAR, 1997, p. 119 – 

grifo do autor). 

Importante destacar que, quando nos referimos aos “pares”, estão incluídos os demais 

profissionais da educação, embora algumas falas apontem, de forma sutil, para a “hierarquiza-

ção” entre docentes e membros das equipes técnico-pedagógicas e, até mesmo, a rejeição ou 

desvalorização dos conhecimentos de base destes sujeitos, o que nos leva a indagar até que 

ponto os docentes não licenciados estariam abertos a discutir sua própria formação:  

 

Sentia que, quando tinha alguém da CoTP para discutir avaliação, para discutir 

práticas pedagógicas, percebia nos questionamentos deles quantas dúvidas tinham, 

quanta sede eles tinham de ouvir! Antes eu achava, enquanto pedagoga e eles da 

área “X”, “como é que eu, enquanto pedagoga, vou dizer para um professor de 

Física, de Química, de Biologia, que a prática dele tem que ser assim ou assado?”. 

Mas não, eles querem ouvir isso da gente! (VANESSA). 

 

A desvalorização profissional do Pedagogo é uma realidade sobre a qual eu já ouvia 

falar, sabia que acontecia nos campi e vejo hoje acontecendo no campus em que estou. 

Acho que tem muitos professores que buscam os Pedagogos e a CoTP, respeitam o 

trabalho, mas tem uma desvalorização, um descrédito desse trabalho por parte de 

alguns (NINA). 

 

A fala de Carolina, por sua vez, transparece que as equipes técnico-pedagógicas são 

chamadas a atuar quando há limitações ou situações consideradas como “exteriores” à atuação 

docente, levando-nos a compreender que este “suporte” isentaria o docente de ter uma formação 

de base pedagógica:  

 
[...] a equipe era de professores, não tinha ninguém com formação pedagógica, ne-

nhum pedagogo, por exemplo, que era possível de ter sido colocado nessas equipes 

[...] no CEFET tinham duas pedagogas que se reuniam com a gente de vez em 

quando [...] elas meio que tocavam a coisa, organizavam, até era um olhar um 

pouco diferente... 

 

As relações estabelecidas com os estudantes, por sua vez, foram destacadas como um 

rico campo para a reflexão docente acerca de sua própria prática. Carolina, por exemplo, prevê 

uma outra relação com o conhecimento ao perceber que, em alguns momentos, os saberes pré-

vios dos estudantes são subestimados, conforme aponta o trecho: “Como a gente acha que é 

"dono" do conhecimento! Chegar no primeiro período dizendo que o aluno não sabe nada, 

que eu não posso fazer nada, que ele chegou aqui agora e eu vou dizer para ele [...]”. Laura 

também se aproxima deste sentido ao sinalizar que  
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[...] o professor precisa comunicar, precisa formar e precisa pensar aquela pessoa 

em toda a complexidade que envolve a relação educacional, porque ele chega com 

uma bagagem, alunos vêm com a bagagem, então é preciso entender toda essa com-

plexidade que tem na existência daquelas pessoas. 

 

Ao apontar que percebe em sua prática “muitas críticas dos estudantes em relação ao 

ensino, ao governo, em relação às políticas, em lutar por isso”, Carolina aponta um ambiente 

que possibilita aos seus estudantes se posicionarem como “agentes políticos capazes de ultra-

passar obstáculos, pensar e agir em favor de transformações políticas, econômicas e sociais 

imprescindíveis para a construção de outro mundo possível” (PACHECO, 2011, p. 29) o que, 

ao mesmo tempo, também afeta a concepção sobre si mesma, enquanto sujeito da história:  

 

Eu também não tinha essa discussão política na faculdade, por exemplo, e hoje vejo 

meus estudantes, também porque me aproximo desse movimento deles, com muito 

mais discussão política do que vivi na minha faculdade [...] eu não tinha essa crítica, 

hoje vejo um grupo importante com essa mobilização. 
 

Nina, por sua vez, demarca a diversidade que adentra a instituição por meio de seus 

estudantes enquanto um desafio que exige, por parte do docente, uma concepção de transposi-

ção didática que tenha como base, no processo de contextualização e adequação de conteúdos 

disciplinares e metodologias para a aprendizagem, a realidade concreta dos sujeitos em sala de 

aula. Diante desta necessidade, a docente aponta para particularidades da prática pedagógica 

que demandam, para a sua compreensão, a investigação sistematizada visando a construção de 

conhecimentos que possibilitem nossas formas de intervenção:    

 

Muitas vezes o docente esquece que público é esse. Então estabelece os pré-requisitos 

mínimos da sua disciplina e parte daí para desenvolver o ensino, considerando que 

todos os alunos já dominam... Ou seja, o trabalho parte do que se supõe que o aluno 

precisa chegar conhecendo, muitas vezes desconsiderando a realidade do aluno [...] 

Como não temos um público homogêneo, acho que precisamos ter esse cuidado de 

conhecer de onde esse aluno é, sua história, de onde veio, que conhecimentos traz 

consigo e esquecer um pouco os pré-requisitos da minha disciplina, “são tais e é 

daqui que eu vou partir e acabou”, acho que é um pouco essa responsabilidade. 

Conhecendo as especificidades do público com que trabalha, o professor deve pensar 

em estratégias pedagógicas diferenciadas. Já que a heterogeneidade está presente 

nas salas de aula, deve haver a reflexão sobre formas diferentes de abordar os con-

teúdos. Também penso que conhecer os alunos deva ajudar a pensar que pontos da 

ementa e dos programas de ensino precisam ser mais bem explorados, aprofundados 

ou quais pontos podem ser trabalhados mais superficialmente. Sei que há limitações 

para o trabalho docente. Há uma ementa a seguir... O público que recebemos é di-

verso, mas o currículo é o mesmo para todos e isso traz implicações para o ensino. 

Acredito que precisamos conhecer mais nossos alunos e considerar suas histórias e 

conhecimentos para planejar as disciplinas e as práticas pedagógicas (NINA).  

 

Laura também cita a pesquisa enquanto parte do fazer docente, ao considerar que “o 

professor de Educação Básica, apesar de não ter essa característica no seu fazer diário, ele 



291 
 

é um pesquisador, o professor sempre é pesquisador, como Paulo Freire diz”, perspectiva que 

vai de encontro às reflexões de Machado (2008, p. 235) quando sinaliza que investigar o que é 

produzido na relação com “nossos alunos é pesquisa e produção em educação. Acho que isso 

aí traduz o que as pessoas têm colocado como um professor pesquisador”.  

No entanto, chamamos atenção para o fato de que este ideal, sob a epistemologia da 

prática, é comumente compreendido como a construção de conhecimentos baseados na experi-

mentação e que ignora o diálogo com um corpo teórico que possibilite ultrapassar, conforme 

aponta Curado Silva (2011, p. 28), “a imediaticidade  e  aparência  da  realidade”. Ainda de 

acordo com a autora,  

 

A pesquisa nessa proposta trata a intervenção como se fosse uma categoria homogê-

nea, e a mudança, responsabilidade do professor. A pesquisa da prática é colocada 

como centro da solução de problemas que são bem mais amplos, pois são históricos, 

políticos e sociais; parece-nos que fica no campo da retórica e da ação do professor, 

que pode ocorrer no voluntarismo frustrante (CURADO SILVA, 2011, p. 28). 

 

Apesar de Laura afirmar que “todas as nossas pesquisas são voltadas para aquele local, 

inclusive a minha, de doutorado, acho que é importante falar isso [...] tudo tem relação com 

nossos alunos”, para Irmão é preciso que estas produções sejam direcionadas às especificidades 

da institucionalidade que rege suas práticas, construindo conhecimentos que possam fundamen-

tar, inclusive, a formação de professores que atuam ou poderão vir a atuar na EPT:  

 

É preciso olhar para a formação humana sob uma perspectiva mais ampla, inclu-

indo a Educação Profissional e Tecnológica [...] Para essa formação, a desse outro 

grupo tão forte pesquisando a educação sob uma perspectiva diferente, não vou jul-

gar e dizer “mais ampla”, porque é fundamental que a gente tenha essa pesquisa na 

educação stricto sensu, no processo cognitivo, no processo de ensino-aprendizagem 

[...] acho que cabe ao Instituto fazer um movimento como esse, é importante que a 

gente atue na formação de professores, que não perca o foco para a formação para 

as Redes Públicas, mas nos cabe, porque temos acúmulo de capital para isso, acú-

mulo de conhecimento, capital enquanto conhecimento, enquanto experiência, en-

quanto expertise, fazer essa virada e quem sabe inserir nas diretrizes curriculares 

da formação de professores a formação para a Educação Profissional, não só uma 

disciplina, mas um olhar. 

 

Considerando a necessidade de ampliação do campo do saber sobre a docência na EPT, 

no âmbito do Institutos Federais, Vanessa pontua como um potencializador deste movimento a 

própria estrutura do ensino verticalizado que, ao trazer como premissa a articulação entre o 

ensino básico e o ensino superior, possibilitaria ao docente uma maior conscientização sobre as 

limitações e necessidades de cada nível de ensino, considerando suas especificidades: 
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[...] quando penso no Instituto, esse professor que dá aula na graduação e no ensino 

médio, eu acredito, estou supondo, que ele tenha uma forma de atuar diferenciada, 

porque ele está lá no médio, então sabe a dificuldade que, às vezes, esses alunos 

carregam ao chegar graduação. Então vejo isso como rico. Assim, quando esse pro-

fessor atua na graduação e atua na pós-graduação também, ele acaba tendo uma 

visão da educação mais ampla [...]  

 

Embora seja explicitada a ideia de que atividades de pesquisa são indissociáveis à prá-

tica pedagógica, no sentido posto por Freire (1996, p. 32) de que “Não  há  ensino  sem  pesquisa  

e  pesquisa  sem  ensino” , Laura percebe que a condução destas atividades no cotidiano são 

comumente compreendidas “pela sociedade, e até pelos professores mesmo, como algo muito 

distante [...]”. Esta reflexão aponta para a necessidade de desmistificação do conceito de “pes-

quisa”, fomentando a percepção de que  

 

A participação na construção de um projeto pedagógico institucional, a elaboração de 

um programa de curso e de planos de aula envolvem pesquisa bibliográfica, seleção 

de material pedagógico etc. que implicam uma atividade investigativa que precisa ser 

valorizada (CNE, 2001). 

 

Ao rememorar uma experiência que marcou seu desenvolvimento profissional, Irmão 

se aproxima desta concepção de pesquisa, enquanto parte do cotidiano docente, ao apontar uma 

atividade comumente alocada no campo da “gestão” como potencializadora do alcance de uma 

nova consciência acerca das questões que impactam em sua prática:  

 

Aprendi muito sobre construção de projeto pedagógico trabalhando na PROET 

quando estávamos fazendo a revisão dos projetos pedagógicos, das matrizes curri-

culares, porque tinha obrigação de incluir Filosofia e Sociologia... E aí pude enten-

der esse debate político por espaços, esse debate da educação integral versus a jus-

taposição das caixas [...] Foi ali que eu entendi essa luta do currículo integrado 

(IRMÃO). 

 

Diante destas considerações, um último ponto que destacamos enquanto dimensão for-

mativa para os docentes que atuam na EPT, no âmbito de um Instituto Federal, são as relações 

estabelecidas com o que nossos interlocutores comumente identificam em suas construções nar-

rativas por “território”, compreendido por Pacheco (2015, p. 17-18) como  

 

arena de negociações nos processos políticos decisórios, espaço – para além das fron-

teiras geopolíticas – onde se constroem e se estabelecem identidades e o sentimento 

de pertencimento. Nesse sentido, a noção de território se confunde com a de rede so-

cial.  

  

Efetivamente, ao citar o território nossos docentes ratificam um sentido que se desloca 

da ideia de espaço “geográfico” em direção a ideia de espaço de “relação”. No entanto, embora 
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corrobore com esta percepção, Nóvoa (2009, p. 210) questiona as bases sob quais estas relações 

são comumente estabelecidas, destacando que, em geral, as instituições de ensino se  

 

comunicam mal com o exterior. Os professores explicam mal o seu trabalho. As esco-

las resistem à avaliação e à prestação de contas sobre o seu trabalho. E, sobretudo, há 

uma ausência da voz dos professores nos debates públicos. É necessário aprender a 

comunicar com o público, a ter uma voz pública, a conquistar a sociedade para o tra-

balho educativo comunicar para fora da escola. 

 

Apesar de termos algumas ressalvas em relação à reflexão acima, principalmente no que 

tange à “avaliação” e “prestação de contas” (discutimos nos núcleos anteriores o quanto estes 

mecanismos podem atuar enquanto inibidor da expressão docente), ao olharmos para o nosso 

lócus de pesquisa é perceptível que, mediante a ainda frágil identidade institucional dos Insti-

tutos Federais, esta relação é efetivamente prejudicada. Carolina traz esta percepção ao afirmar 

que  

 
Até mesmo a própria comunidade precisa reconhecer o que é o Instituto Federal, 

essa questão da nossa identidade [...] acho que o próprio território precisa saber 

disso, assim como a gente precisa ser formado em relação a isso, o território precisa 

identificar o que é um Instituto Federal, já que muitas vezes ainda pensam “Ah, a 

antiga Escola Técnica”, né... O próprio território não conhece,  demoramos para ter 

uma identidade no local, na região [...]. 
 

Para a docente, esta interação vai além do desenvolvimento do “arranjo produtivo lo-

cal, que em certa parte a gente cumpre [...]”. Desta forma, Carolina desloca uma visão predo-

minantemente atrelada ao desenvolvimento da vocação produtiva do local onde o campus está 

instalado para um fator o qual define como “territorialização” dos estudantes: “é esse o papel 

maior que a gente precisaria ter, o Instituto estar ali naquela região e atender de fato aos 

estudantes daquela região [...] o nosso estudante tem que ser daquela região [...]”.  

Este processo de “territorialização” do estudante foi associado por Carolina a dois mo-

vimentos diferentes. Um deles faz referência à ampliação da oferta de vagas por meio do pro-

cesso de expansão e interiorização dos Institutos Federais já citado no primeiro núcleo, o que 

reduz o esforço e custo logístico dos estudantes que ingressam na educação profissional e tec-

nológica, conforme destaca ao rememorar sua experiência enquanto aluna do CEFET-RJ:  

 
vinha da Ilha do Governador para fazer Escola Técnica no Maracanã, vinha gente 

do Rio de Janeiro inteiro, de trem, de metrô, de ônibus... Mas então veio Nilópolis, 

que passou a atender a Baixada e aí sim os estudantes passaram a ser daquele terri-

tório. Assim, acho que a entrada... Não vou dizer que ela está mais facilitada, não 

quer dizer que está mais fácil, mas você tem um número maior de vagas do que tinha 

na minha época (CAROLINA). 
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O outro movimento faz referência às particularidades que diferenciam as formas de in-

gresso para os cursos de nível médio-técnico e para  os cursos superiores, afirmando que  

 

O aluno nosso, agora com o curso técnico, ele é um aluno do território, mas antes 

ele não era, o ENEM era o quê? O aluno do ENEM vem do mundo, vem de Minas, 

de São Paulo, as protagonistas do movimento estudantil lá da ocupação eram de 

São Paulo, vieram fazer a graduação aqui. Então atender ao território na graduação 

é um pouco diferente, porque o processo seletivo é ampliado, mas o técnico eu acho 

que já consegue atingir mais, você tem um aluno ali da comunidade [...] (CARO-

LINA).  
 

Laura traz a relação com o território em diferentes momentos de sua fala, uma ênfase 

que, em um primeiro momento, consideramos ser justificável pela própria estrutura precarizada 

do campus onde se encontra lotada, ainda em implantação:   

 

Temos um vínculo forte com o território, com o município, porque a gente acaba 

tendo que sair do campus para conseguir dar aula, então fazemos parceria com um 

monte de lugar, com instituições para fazer extensão, nós vamos para os lugares e 

tem uma capilaridade grande... 
 

 De uma forma geral, nossos interlocutores demarcam dois caminhos mais comuns para 

o estabelecimento desta relação: um deles diz respeito à participação na implantação e desen-

volvimento de políticas setoriais e programas governamentais abarcados pelos Institutos Fede-

rais, conforme aponta Carolina: 

 
A gente se aproximou muito do território quando teve o [Programa] Pró-Saúde, o 

movimento do Ministério da Saúde para uma reorientação da formação profissional 

em saúde, então a gente tinha necessariamente que fazer esse vínculo com o territó-

rio. 

  

 O outro caminho diz respeito às atividades de extensão, o que pressupõe a participação 

da “comunidade como fundamental para nossas práticas dentro do campus” (LAURA). De 

fato, conforme refletem Anjos e Sobral (2018, p. 90), é por meio destas atividades que “ouvimos 

as vozes da comunidade e trocamos conhecimentos que podem modificar olhares que antes não 

estavam atentos às problemáticas social e humana que se localizam no campo de disputas esta-

belecidas no seio da sociedade”.  

 A fala de Laura aponta para este sentido ao destacar, como principal elemento desta 

relação, a capacidade de dialogar: trazendo mais uma vez Paulo Freire como referência, nossa 

interlocutora sinaliza que este educador  
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já falava que a palavra e o diálogo são a base para uma educação emancipadora, 

“libertadora” é o termo que ele usa, voltada para a dialogia de se entender enquanto 

cidadão, de se encontrar também diante da sociedade em que está inserido. E aí vejo 

que se a gente não tiver uma relação com aquele espaço, se não tiver uma integra-

ção com aquelas pessoas, essa parte fundante da educação não vai acontecer, que 

é o diálogo, a comunicação não vai se efetivar [...] o professor precisa ter esse con-

tato com o espaço, com o território, caso contrário, não vai conseguir fazer o que 

precisa na sua base, que é comunicar.  

  

Esta postura dialógica faz referência a uma das características da profissionalidade do-

cente que diz respeito à capacidade de relação e comunicação, definida por Nóvoa (2009, p. 

205) como “tato pedagógico”, algo difícil de se definir e de se “ensinar”, estando muito ligado 

à pessoalidade do professor. De fato, é perceptível que Laura compreende que a relação dialó-

gica que estabelece com o território não se resume somente a capacidade de transmitir algo, 

mas à possibilidade de “conhecer” as necessidades deste espaço, de forma que seja possível 

criar formas de intervenção visando a sua transformação.  

Reproduzimos abaixo em sua integralidade, de forma a garantir sua contextualização, 

um trecho da construção narrativa de Laura que explicita o sentido de aprendizado pela práxis, 

mediante a consciência, conforme apontam Anjo e Sobral (2018, p. 95) em “fazer da teoria 

ação, e da ação a teoria de sentido próprio que percebe as necessidades desse campo para atuar 

nele, sobre ele e a partir dele”: 

 
Tenho uma história engraçada com o motorista do campus [...] ele dizia que ficava 

sentado no corredor [...] na área de convivência dos alunos esperando alguém con-

vocar para fazer alguma coisa [...] ele foi falando “Professora, escuto muitos alunos 

saindo da sala e falando que não entenderam nada, que o professor tem um lingua-

jar muito rebuscado”. [...] “Tem uma professora que eu recomendei que escutasse a 

FM O Dia e ela não entendeu nada. Estou falando com você para que possa falar 

com eles, porque os alunos não entendem vocês. Recomendei que escutasse essa 

rádio porque tem um linguajar mais popular e aí eles iam entender as coisas e como 

o pobre fala”. Achei tão genial e pensei “estamos lá para dar uma aula, o mínimo 

que a gente quer é que o estudante entenda a gente”[...] Então acho que é isso, o 

pensamento dele enquanto motorista, tendo o cuidado que o professor não estava 

tendo, esse olhar dele, prestando atenção nas conversas e dando esse feedback para 

mim, pedindo para eu falar para os outros professores. Quando você perguntou qual 

é o papel do professor, lembrei logo dessa conversa, engraçado isso, né? Porque a 

frase “eles não estão entendendo o que vocês falam”, na prática, é “vocês vêm lá do 

Rio de Janeiro e acham que vão chegar aqui na Baixada e falar do mesmo jeito?”. E 

isso ele falando na forma simples dele, tentando me explicar o que é didática, sabe? 

[...] esse relato dele me fez pensar que não adianta nada a gente ter um diploma 

lindo, maravilhoso e quando chega na sala de aula o aluno não entende nada do 

que a gente fala, e a gente não está conseguindo fazer o papel principal que é edu-

car, que é formar, que é ter um mínimo de diálogo . 

 

Portanto, percebemos que os limites do “território” são ampliados para além do espaço 

da sala de aula, dos corredores da instituição, do entorno de um campus, do vocabulário utili-

zado, das “caixas” disciplinares, de forma que estes espaços sejam, ao mesmo tempo, objeto de 
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investigação, conhecimento e ação. Embora este movimento não se resuma ao universo da ex-

tensão, esta  

 
pode se apresentar como proporcionadora de diferentes diagnósticos sobre reais ne-

cessidades formativas, bem como pode indicar que tipo de pesquisa pode ser realizada 

objetivando o atendimento de necessidades e demandas de práticas e ações que indi-

quem a possibilidade de uma formação emancipatória (ANJOS; SOBRAL, 2018, p. 

90). 

 

De fato, ao olharmos para o território, diferentes clivagens que impactam na prática 

pedagógica são explicitadas por meio da segregação socioespacial; das disputas entre diferentes 

esferas administrativas pela (não) implantação de um campus; pela ausência de atenção, na 

implantação e desenvolvimento de políticas, às especificidades dos campi localizados em espa-

ços não urbanos, dentre diversas outras questões que adentram a instituição e a tornam, “na 

maioria dos casos, o único espaço público de integração, organização e lazer disponível” (PA-

CHECO, 2015, p. 9): 

 
Estudar no IFRJ tem um custo de oportunidade muito grande para nossos alunos. 

Eles deixam, por exemplo, de dormir mais tempo para acordar às 4 horas da manhã 

e pegar um trem para estudar. O aluno se desloca de Santa Cruz ao Rio de Janeiro, 

de Cascadura, Paracambi [...] Por exemplo, tinha uma aluna que morava próximo 

ao campus, no curso Técnico Integrado e os pais a buscavam, minha disciplina era à 

noite. Enquanto outro aluno tinha que ir para a Central pegar ônibus, porque morava 

em um lugar muito longe em Caxias, depois de Saracuruna, chegava em casa muito 

depois de meia-noite. Para mim, qualquer coisa dele é mais brilhante do que o da 

outra, porque as condições de produção do ato educativo para ela são muito mais 

favoráveis, então estou usando essa questão do território para explicar que junto 

com isso vem milhares de diferenças, principalmente educacionais (IRMÃO). 
 

Eu vejo um público carente de tudo, um público carente de políticas públicas, de 

acesso a bens culturais [...] Belford Roxo é um lugar muito pobre, é um dos 

municípios com o pior IDH [índice de desenvolvimento humano], então tem todo um 

apagar daquele lugar, em todos os sentidos. Então é de políticas públicas, de acesso 

a bens culturais, artísticos, de direito a cidade [...] Quando fazemos parcerias com 

os lugares, às vezes temos dificuldade com as pesquisas, a Prefeitura  não quer 

receber a gente ou não quer passar dados [...] ficamos toda hora em contato com a 

comunidade e a queremos do nosso lado para que seja defendida nossa 

permanência lá. Então é toda uma coisa da gente tentar se vincular com a 

comunidade e o Prefeito querer mandar a gente embora [...] então acho que isso é 

importante falar na sua pesquisa porque é uma coisa que envolve muito Belford 

Roxo, o campus é tomado por movimentos de resistência [...] a educação deveria 

ser prioritária. Então tem toda essa lógica do jurídico com o humano, de deixar uma 

Escola Federal, que é muito importante para um espaço que não tem outra instituição 

desta natureza (LAURA). 
 

 Conforme destaca Nóvoa (2009, p. 205), faz parte do compromisso social docente, con-

cebido como tudo o que orbita em torno do “sentido dos princípios, dos valores, da inclusão 
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social, da diversidade cultural” ou seja, em torno das bases de sua formação, conceber que o 

ato de educar  

 
é conseguir que [o educando] ultrapasse as fronteiras que, tantas vezes, lhe foram tra-

çadas como destino pelo nascimento, pela família ou pela sociedade. Hoje, a realidade 

da escola obriga-nos a ir além da escola. Comunicar com o público, intervir no espaço 

público da educação, faz parte do ethos profissional docente. 

 

 

5.4 Articulando caminhos apontados pela prática pedagógica   

 

 

 O processo construtivo-interpretativo que empreendemos na construção dos núcleos de 

significação possibilitou a identificação de múltiplos sentidos oriundos da prática pedagógica 

dos docentes atuantes no IFRJ, tendo sido destacados aqueles que, em nossa concepção e arti-

culado ao referencial teórico com o qual dialogamos, apontam para princípios formativos para 

a docência na educação profissional e tecnológica no âmbito de um Instituto Federal. 

Inicialmente sistematizados em torno dos núcleos “Construção e fortalecimento de uma 

cultura profissional docente na Educação Profissional e Tecnológica”, “Sistematização de pro-

cessos formativos referenciados pelas especificidades do trabalho docente em um Instituto Fe-

deral” e “Ampliação e diversificação dos espaços de formação”, buscamos agora a articulação 

destes sentidos por meio de um movimento analítico que tem como foco a unicidade destes 

elementos. Sinalizamos que, ao longo do texto, a referência a cada núcleo será feita, respecti-

vamente, por meio dos identificadores N1, N2 e N3 e, no Esquema 1, retomamos de forma 

sintetizada os seus principais conteúdos:  
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Esquema 1 - Conteúdos dos núcleos de significação 

Fonte: Elaborado pela autora  

 

 

Assim como os sentidos não são apresentados e apreendidos de forma linear, a análise 

internúcleos não está submetida a uma “ordenação”. Desta forma, optamos por iniciar a discus-

são em torno dos sentidos atribuídos pelos docentes aos princípios norteadores dos Institutos 

Federais, elementos que perpassam toda a construção narrativa destes sujeitos.  

Conforme pudemos observar, os docentes estabelecem uma relação dialética com estes 

princípios, atribuindo à sua frágil consolidação frente à comunidade interna e externa, que tem 

início no processo aligeirado sob o qual se deu o “nascimento” dos Institutos Federais (N1), a 

raiz de diferentes problemas e desafios postos à prática pedagógica. Ao mesmo tempo em que 

seus conceitos fundantes são reconhecidos enquanto um fator de diferenciação em relação às 

demais instituições (N1), a falta de consenso em torno dos seus significados impactam negati-

vamente o trabalho docente, o que se estende desde as condições objetivas de organização de 

suas atividades (N2), até as questões que exigem sólidos processos de formação para que sejam 

apreendidas de forma coletiva (N3).  

 Compreendemos ser esta a justificativa para as inseguranças e/ou contradições que mar-

cam os discursos dos nossos interlocutores ao refletirem sobre os conceitos estruturantes que 

fundamentam suas práticas pedagógicas (N1), bem como para a ausência em seus discursos de 

N1

Estrutura

institucional

Significado 

dos 
princípios 
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temáticas intrínsecas à função social dos Institutos Federais, com destaque para a “tecnologia”, 

“elemento transversal presente no ensino, na pesquisa e na extensão, configurando-se como 

uma dimensão que ultrapassa os limites das simples aplicações técnicas e amplia-se aos aspec-

tos socioeconômicos e culturais” (PACHECO, 2015, p. 21-22). Considerando este cenário, per-

cebemos que as iniciativas voltadas para a formação docente precisam ter como base a compre-

ensão de que   

 
o conceito não é um simples fragmento de saber, um enunciado, ele é parte  de  uma  

teoria.  Sem  o  conhecimento  da  teoria  que  dá  sustentação  ao  conceito,  este  se 

torna uma ideia abstrata difícil de ser compreendida e assimilada (CURADO SILVA 

(2018, p. 342). 

 

 

Junto ao contexto marcado por esta indefinição conceitual dos princípios que regem 

suas práticas, estes docentes também convivem com “marcas” oriundas de diferentes instituci-

onalidades, que persistem tanto por identificações biográficas (N1), como pelo fato de “preen-

cherem” lacunas em suas práticas pedagógicas, mediante a ausência de políticas públicas e/ou 

institucionais voltadas para a formação docente na EPT (N2). Dentre estas marcas, está a per-

manência de uma concepção de “docência” (N3) e “formação para o trabalho” (N1) conflituosa 

com a política dos IFs, bem como a segregação/hierarquização entre áreas do conhecimento 

(N1), onde os conhecimentos teóricos e/ou pedagógicos são concebidos como de menor impor-

tância, como um “suporte” à prática docente, percepção esta que acarreta a desvalorização do 

trabalho das equipes técnico-pedagógicas (N3).  

Considerando estes indicativos, concebemos não ser possível discutir a construção de 

uma política institucional de formação docente sem que sejam adotadas ações de valorização 

do trabalho desenvolvido não somente por pedagogos, mas pelos psicólogos, assistentes sociais 

e demais profissionais da educação. Conforme afirma Nóvoa (2009, p. 213-214),  

 
a complexidade do trabalho escolar reclama um aprofundamento das equipes pedagó-

gicas. A competência coletiva é mais do que o somatório das competências individu-

ais. Estamos a falar da necessidade de um tecido profissional enriquecido, da neces-

sidade de integrar na cultura docente um conjunto de modos coletivos de produção e 

de regulação do trabalho.  

 

As construções narrativas também apontam para a compreensão de que, embora seja 

essencial preservarmos a memória sobre as Escolas Técnicas e Centros Federais de Tecnologia, 

enquanto um conjunto de experiências individuais que convergem para o sentido de uma iden-

tificação coletiva, é preciso demarcar que não há uma relação de linearidade ou continuum entre 
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estas instituições e os Institutos Federais (N1), compreendendo o processo de construção da 

identidade coletiva enquanto resultado de uma  

 
ruptura, que implica uma identificação nova (para si), que atravessa a provação da 

individualização muitas vezes forçada, que afronta a questão da reconstrução duma 

forma societária, ao mesmo tempo voluntária e incerta. A identidade coletiva no tra-

balho é uma inovação, uma “criação institucional” (Sainsaulieu) que implica um pro-

cesso de elaboração, de “negociação” de regras e normas, de referências comuns. Esse 

processo inclui necessariamente uma parte de conflito, mas também de cooperação, 

de avanços e de recuos, de compromissos e riscos (DUBAR, 2006, p. 108). 

 

Ao destacarmos os percursos identitários ou processos de socialização destes sujeitos 

enquanto resultado das interações estabelecidas entre trajetórias pessoais e produtos históricos, 

queremos chamar atenção para o IFRJ enquanto espaço de ação e relação, culturalmente de-

marcado e produtor de referências técnicas, pedagógicas, éticas e políticas. Para Cruz (2020, p. 

26),  

 
Essas referências desvelam, tanto conhecimentos, valores, como os modos de desen-

volvê-los e expressam no exercício profissional, o que, por sua vez, desenham uma 

certa cultura profissional, para o caso dos professores da EP, pelas lacunas da forma-

ção inicial em se ter contatos mais sistematizados dos elementos delimitadores da do-

cência que avança da afirmação limitada de que saber o conteúdo é suficiente para se 

tornar professor na instituição onde atuam; e a inserção direta no fazer docente parece 

ganhar a relevância de ser a base fulcral de constituição da profissionalidade docente. 

Ou também que reforçaria a sua base empírica. 

 

A coletividade é posta como uma dimensão importante para o aprendizado e desenvol-

vimento das práticas pedagógicas, associada tanto à troca de experiências e deliberações con-

juntas garantidas no bojo da instituição (N2), como também às relações estabelecidas com o 

território, compreendido como espaço dialógico de conhecimento e ação (N3). Alcançar uma 

prática pedagógica coletiva é posto como algo desejado, porém ainda não concretizado devido, 

principalmente, a questões que fazem referência a estrutura institucional, à forma como o tra-

balho está organizado (N1) e/ou aos controles exercidos sobre a atividade docente (N2 e N3).  

Percebemos, portanto, que a não consolidação dos princípios norteadores da EPT na 

realidade concreta do IFRJ é, ao mesmo tempo, o reflexo da ausência de uma formação docente 

que tenha como base os elementos teórico-metodológicos necessários à compreensão e desen-

volvimento da prática pedagógica neste espaço (N2), bem como fator que interpõe obstáculos 

à construção de um coletivo comprometido com a materialização do projeto de sociedade atre-

lado a esta institucionalidade (N1).  

Ao mesmo tempo, estes sujeitos também não foram preparados em espaços formais de 

educação para lidar com as especificidades de uma estrutura pedagógica verticalizada (N1),  
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que demanda um processo contínuo de reflexão sobre suas práticas (N2) de forma a criar pos-

sibilidades de atuação frente a condições diversas (N3), visando ao alcance de uma formação 

integral e integrada entre diferentes níveis de ensino. Considerando estas questões destacamos, 

conforme aponta Nóvoa (2009, p. 205), que “a formação de um professor encerra uma comple-

xidade que só se obtém a partir da integração numa cultura profissional” (N1) e que os processos 

de formação voltados a estes sujeitos precisam compreender a necessidade de  

 

uma  formação  com  aprofundamento  teórico-metodológico  que dê conta de formar 

o professor como um profissional que domina o conceito. É com base no domínio  do  

conceito  que  se  forma  o  professor  pesquisador  que  constrói  sua  autonomia  e 

possibilidade de trabalho emancipado (CURADO SILVA, 2018, p. 342). 

 

 Concebemos, portanto, que os diálogos apontam para a construção da cultura profissio-

nal docente enquanto um princípio formativo (N1) o que, inclusive, dialoga com a epistemolo-

gia da práxis à medida que o “ser” profissional tem em sua constituição, para além das bases 

socialmente demarcadas que identificam toda a categoria docente, as especificidades de seu 

trabalho real (N2 e N3).  

Sob a perspectiva da práxis, conforme aponta Cruz (2020, p. 24), esta construção ocorre 

“de forma mais aproximada do contexto no qual a docência é vivenciada sob a égide da mu-

dança, do movimento, das novas experiências, de novos espaços e temporalidades, das novas 

interações e dos novos sentimentos”. Como elementos desta cultura profissional, nossos inter-

locutores almejam processos que possibilitem aos sujeitos se tornarem  

 
conscientes de seu papel na conformação e na transformação da realidade sócio-his-

tórica, pressupondo sempre uma ação coletiva, ideologicamente constituída, por meio 

da qual cada sujeito toma consciência do que é possível e necessário, a cada um, na 

formação e no controle da constituição do modo coletivo de vida. É uma tarefa polí-

tica, social e emancipatória. A formação humana é valorizada no sentido das condi-

ções de superação da opressão, submissão e alienação, do ponto de vista histórico, 

cultural ou político (FRANCO, 2016, p. 540). 

 

Nossos diálogos também apontam para a percepção de que a forma como os elementos 

presentes na organização do trabalho docente se desenvolvem impede ou dificulta substancial-

mente o alcance do ideal “pedagógico” atrelado aos Institutos Federais (N1 e N2), onde se 

compreende que,   

 
ao trabalhar na superação da separação ciência/tecnologia e teoria/prática, na pesquisa 

como princípio educativo e científico, nas ações de extensão como forma de diálogo 

permanente com a sociedade, revela sua decisão de romper com um formato consa-

grado, por séculos, de lidar com o conhecimento de forma fragmentada (PACHECO, 

2011, p. 27). 

 



302 
 

Portanto, ao pensarmos em processos de formação guiados pela práxis, é preciso que a 

concepção de trabalho como princípio educativo que rege os IFs seja também uma premissa 

para os seus docentes (N3). Conforme vimos, há uma forte concepção de “espaços” de forma-

ção na fala de nossos interlocutores que apontam para a própria prática docente (N2) e para a 

compreensão de que  

 
Ser professor é compreender os sentidos da instituição escolar, integrar-se numa pro-

fissão, aprender com os colegas mais experientes. É na escola e no diálogo com os 

outros professores que se aprende a profissão. O registo das práticas, a reflexão sobre 

o trabalho e o exercício da avaliação são elementos centrais para o aperfeiçoamento e 

a inovação. São estas rotinas que fazem avançar a profissão (NÓVOA, 2009, p. 205). 

 

Inclusive, conforme aponta Pacheco (2011, p. 15), com a implantação dos Institutos 

Federais havia a expectativa de que seria iniciada “uma nova fase, abandonando o hábito de 

reproduzir modelos externos e ousando inovar a partir de nossas próprias características, expe-

riências e necessidades”, algo que não se concretizou no IFRJ (N1, N2 e N3).  

Desta forma, identificamos como um segundo princípio formativo a construção de co-

nhecimentos que tenham como referência a realidade concreta sob a qual se desenvolve a prá-

tica pedagógica (N2) o que demanda, portanto, que os caminhos práticos e teóricos da formação 

docente sejam trilhados enquanto construção coletiva já a partir da inserção profissional do 

docente no IFRJ (N3) e compreendidos enquanto expressões sócio-históricas em “uma arena 

política de ideologia, poder e cultura” (ARAÚJO; FRIGOTTO, 2015, p. 68). Isto significa, ao 

mesmo tempo, romper com processos instrumentais restritos ao cumprimento de metas buro-

cráticas de gestão ou o atendimento, de forma mecanizada, a normativas legais (N2) uma vez 

que, conforme aponta Nóvoa (2009, p. 211-212), enquanto estes processos “forem apenas in-

junções do exterior, serão bem pobres as mudanças que terão lugar no interior do campo pro-

fissional docente”.  

Para tanto, as análises objetivas da realidade não devem ser tomadas em si mesmas, mas 

compreendidas enquanto parte de uma instituição social o que exige, em articulação ao princí-

pio anterior, o reconhecimento pela comunidade (N1 e N3) no que diz respeito às “suas atribui-

ções, num princípio de diferenciação, que lhe confere autonomia perante outras instituições 

sociais, e estruturada por ordenamentos, regras, normas e valores de reconhecimento e legiti-

midade internos a ela” (CHAUÍ, 2021, p. 7-8). Conforme apontam as construções narrativas, é 

preciso demarcar que  

 
Os Institutos Federais não são, não pretendem ser e não devem ser uma universidade. 

Isso não significa menor (ou maior) importância em relação às instituições acadêmi-

cas. São uma outra institucionalidade, igualmente importante criada para cumprir uma 
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outra missão na sociedade brasileira, com tarefas semelhantes as da universidade, mas 

não iguais (PACHECO, 2015, p. 35).  

 

Um terceiro e último princípio formativo oriundo dos sentidos apreendidos por meio 

das reflexões sobre as práticas pedagógicas dos docentes que atuam no IFRJ, que também se 

articula aos anteriores, é a ampliação e diversificação dos espaços de formação (N3). Conside-

ramos que nossos interlocutores apontam como um dos caminhos para se alcançar este movi-

mento a incorporação, aos seus processos de formação, da tríade ensino-pesquisa-extensão, 

apresentada como um dos pilares do modelo de formação profissional e tecnológica dos Insti-

tutos Federais.  

Os discursos apontam para a necessidade do alcance de uma prática pedagógica que se 

reconheça, conforme sinalizam Araújo e Frigotto (2015, p. 66) “em sua relação com a totalidade 

das ações humanas que, sempre, tem repercussões éticas e políticas para a vida social, bem 

como a necessária dependência entre os saberes específicos e locais ao conjunto de saberes 

sociais”. Por meio das relações estabelecidas com o território, por exemplo, as construções nar-

rativas demonstram o quanto a prática pedagógica é afetada por “dinâmicas que vão para além 

das fronteiras organizacionais” (NÓVOA, 2009, p. 205), reforçando a perspectiva de que o  

 
enlace entre educação e ordenação territorial é essencial na medida em que é no terri-

tório que as clivagens culturais e sociais, dadas pela geografia e pela história, se esta-

belecem e se reproduzem. Toda discrepância de oportunidades educacionais pode ser 

territorialmente demarcada: centro e periferia, cidade e campo, capital e interior. Cli-

vagens essas reproduzidas entre bairros de um mesmo município, entre municípios, 

entre estados e entre regiões do País (BRASIL, 2007, p. 6).  

 

Portanto, mediante a identificação destes três grandes princípios, que apontam para a 

construção de percursos formativos fundamentados sob a ampla base sócio-histórica que guia 

a educação profissional e tecnológica nesta institucionalidade, a ser apropriada de forma trans-

disciplinar e problematizada à luz das especificidades de suas práticas pedagógicas, as constru-

ções narrativas apontam ser possível (e necessária) a criação de um espaço institucional voltado 

a (re)construção do conhecimento historicamente sistematizado sob as demandas postas pela 

RFEPCT e pela realidade concreta do IFRJ (N2), atuando, concomitantemente, “como articu-

lador e propositor de práticas e reflexões” (BURNIER; GARIGLIO, 2014, p. 92). Isto demanda, 

conforme bem aponta Nóvoa (2009, p. 210), que a instituição reconheça 

 
a importância de conceber a formação de professores num contexto de responsabili-

dade profissional, sugerindo uma atenção constante à necessidade de mudanças nas 

rotinas de trabalho, pessoais, coletivas ou organizacionais. A inovação é um elemento 

central do próprio processo de formação. 
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 Considerando a articulação dos elementos trazidos por estes docentes, vislumbramos 

uma estrutura que precisa ser concebida como a base da política de formação de professores no 

IFRJ, dedicada à construção de um arcabouço teórico de forma sistematizada e que tenha, con-

forme aponta Saviani (2019, n.p.), a educação “enquanto ponto de partida e ponto de chegada”. 

Isto implica reconhecer os conhecimentos historicamente sistematizados no campo da educação 

não enquanto um “apêndice” da área específica de formação de cada docente, mas sim como 

intrínsecos a profissão docente (N2), a serem (re)construídos em articulação aos princípios que 

regem os Institutos Federais, buscando romper a dicotomia entre teoria e prática que impede o 

alcance da práxis (N2 e N3).  

 Para tanto, é imprescindível que os referenciais deste espaço sejam detalhados em do-

cumentos institucionais como o Regimento, o PDI e o PPI, bem como sejam disponibilizados 

recursos e infraestrutura adequada ao planejamento e gestão das atividades propostas, determi-

nando e garantindo tempos e espaços de formação (N3).  

Ao olharmos especificamente para o nosso lócus de pesquisa, por exemplo, percebemos 

a ausência de mecanismos para a identificação e registro do repertório de conhecimentos pré-

vios com os quais os docentes adentram na instituição (N3), bem como dos percursos formati-

vos seguidos por estes sujeitos ao longo de sua atividade profissional, dados que são essenciais 

para o planejamento das atividades de formação continuada. Para Machado (2008), esta ausên-

cia reforça a desvalorização dos conhecimentos construídos no desenvolvimento das atividades 

docentes, dificultando a articulação destes “achados”, conforme define a autora, às demais di-

mensões do trabalho coletivo e sua apropriação enquanto objeto de investigação (N3). 

Considerando as expectativas dos nossos interlocutores, é importante que esta estrutura, 

compreendida “como o espaço da análise partilhada das práticas, enquanto rotina sistemática 

de acompanhamento, de supervisão e de reflexão sobre o trabalho docente” (NÓVOA, 2009, p. 

214), tenha um caráter sistêmico (N2), garantindo a articulação não somente com a área de 

ensino, mas com setores responsáveis pela gestão institucional da pesquisa e pós-graduação, 

dos projetos de extensão (N3) e das ações de desenvolvimento funcional de servidores, bem 

como com o sindicato, enquanto instância de representação destes trabalhadores. 

Diante da capilaridade do IFRJ, é importante também o estabelecimento de vínculos 

com as equipes técnico-pedagógicas dos campi, coordenações dos cursos de licenciatura e co-

ordenações do PIBID e Residência Pedagógica (principais elos com demais profissionais da 

educação básica e redes de ensino), principalmente ao considerarmos as necessidades de revisão 

dos projetos pedagógicos no que tange a formação docente para a EPT (N2). Ao mesmo tempo, 

é por meio da atuação in loco dos campi, com destaque para as atividades organizadas pelos 
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Núcleos de Apoio às Pessoas com Necessidades Específicas (NAPNEs) e Núcleos de Estudos 

Afro-brasileiros e Indígenas (NEABIs), que são desenvolvidos temas essenciais a uma forma-

ção docente que se pretenda “integral e integrada”.  

E, como fundamental, a constituição de comunidades de práticas dedicadas a discutir o 

trabalho e formação docente no âmbito de um Instituto Federal (N2), organizadas em torno de 

diferentes linhas de pesquisa, tendo como principais objetivos “transformar a experiência cole-

tiva em conhecimento profissional e ligar a formação de professores ao desenvolvimento de 

projetos educativos” (NÓVOA, 2009, p. 209). 

Consideramos, portanto, que esta estrutura articularia os elementos que nossos interlo-

cutores apontam como necessários a transformação da experiência coletiva do IFRJ em práxis 

e ratificaria a compreensão, conforme aponta Cruz (2020, p. 24), de que  

 
ao construírem ativamente a sua profissionalidade, os professores vão elaborando, de-

notando conhecimentos e atitudes que podem ser, a posteriori, obrigações coletivas 

para a institucionalização de uma ação profissional, necessitando assim de sistemati-

zação e comunicação adequadas em suas situações de trabalhos e nos espaços de for-

mação.  

 

Em seu conjunto, os núcleos de significação sistematizados nesta pesquisa apontam para 

a percepção de que, conforme aponta Franco (2016, p. 534), uma “prática docente avulsa, sem 

ligação com o todo, perde o sentido e a direção”. Ao mesmo tempo, ratificam que tal prática 

somente será  

 
pedagógica quando incorporar a reflexão contínua e coletiva, de forma a assegurar 

que a intencionalidade proposta é disponibilizada a todos; será pedagógica à medida 

que buscar a construção de práticas que garantam que os encaminhamentos propostos 

pelas intencionalidades possam ser realizados (FRANCO, 2016, p. 536).  

 

Portanto, conforme apontamos no decorrer do desenvolvimento desta pesquisa, se faz 

necessária a reorientação epistemológica da formação do docente que atua com a educação 

profissional e tecnológica de viés emancipatório, assumindo como referencial a categoria prá-

xis. Esta perspectiva, conforme nos sinaliza Curado Silva (2018, p. 336), não cabe como  

 
tese  ou  perspectiva  isolada  num  projeto  político  de formação,  mas  necessita  

estar  em  articulação  com  outros  elementos,  como,  por  exemplo, a própria com-

preensão do trabalho docente que permite articular de modo permanente o saber e o  

fazer,  a  análise  do  real  pela  pesquisa  e  produção  do  conhecimento,  que  vise  a  

crítica  e  o debate  político  da  sociedade,  bem  como  uma  proposta  pedagógica  

que  permita  uma  sólida formação. 
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Consideramos que esta necessidade se faz presente no conjunto das construções narra-

tivas quando os docentes sinalizam a necessidade de “ampliar o olhar”, “alcançar uma visão 

ampliada” sobre as questões que impactam em suas atividades, apontando para a percepção de 

que os elementos imediatos da prática não são suficientes para a compreensão e transformação 

da realidade e reforçando a compreensão de que a busca por alternativas que rompam o distan-

ciamento “entre prática e conhecimento se traduz num novo desafio para construir novos vín-

culos que deem voz à subjetividade e à identidade, num ambiente que questiona o conflito e 

que pensa as limitações que possuímos na teoria em ação e na ação em teoria” (ANJOS; SO-

BRAL, 2018, p. 121). 

De fato, por meio dos núcleos foram apontados diferentes “problemas” oriundos de suas 

práticas que implicam “tanto a conscientização de uma situação de necessidade (aspecto subje-

tivo) como uma situação conscientizadora da necessidade (aspecto objetivo)” (SAVIANI, 2019, 

n.p.). Para Franco (2008, p. 111),  

 
Esse estranhamento, essa perplexidade é um espaço da possibilidade pedagógica: o 

estranhamento, a angústia, as dissonâncias demonstram que há ainda um espaço para 

a construção de um fazer significativo. Há um espaço para que as práticas comecem 

a falar, a informar, a formar. Há um espaço para transformação das práticas em instru-

mentos pedagógicos de formação. No entanto, há também um espaço para a negação 

dessa possibilidade. Na dissonância, o sujeito pode optar por abandonar suas expec-

tativas e seus desejos e conformar-se com o usual. O sujeito liberta-se do estranha-

mento em favor de uma segurança com o familiar. 

 

  

De certa forma, acreditamos que os docentes participantes se aproximaram deste sentido 

ao identificarem os diálogos estabelecidos no decorrer das entrevistas como momentos forma-

tivos, o que nos leva a compreender que, em parte, o objetivo desta pesquisa foi alcançado:  

 
“você vai se transformando [...] Paulo Freire falou, ‘a gente não virou docente em 

uma terça-feira à tarde e pronto’, né? Estou sendo construída para a função docente 

diariamente e agora, depois desse processo aqui contigo [...] (CAROLINA). 

 
Acho que o impacto maior foi justamente o que eu nunca tinha pensado, de você 

estar em uma instituição que tem essa vertente de ser técnica e tecnológica e não ter 

uma discussão, uma disciplina ou algo mais amplo para que a gente forme esse pro-

fessor [...] acho que o que mais me impactou foi isso, eu já estou na Instituição 

desde 2009 e nunca tinha pensado nisso [...] E agora tentar ver... O que eu faço com 

isso? Uma reunião, um encontro, a gente tentar mexer com isso daí, porque isso é 

sério (VANESSA). 

 
[...] você me trouxe, me ajudou muito a dar continuidade nas reflexões e dar conti-

nuidade, como eu mesmo já tinha mencionado, na reflexão que eu fiz para construir 

o portfólio da certificação. Me aprofundou essa... Essa reflexão que estava aconte-

cendo por conta do momento de vida. Além disso, me aprofunda uma reflexão sobre 

a pesquisa em si, sobre os desafios da pesquisa nessa nova normalidade, porque a 

gente valorizava muito na pesquisa de Ciências Humanas o contato... E aí hoje, 
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quando a gente tem o contato impedido, a gente começa a descobrir outros caminhos 

de pesquisa (IRMÃO). 

 
Engraçado... Já na nossa última conversa fiquei com essa sensação de que “nossa, 

como esses dois momentos me fizeram pensar sobre a Rede na qual eu estou”, algo 

que eu nunca tinha parado para fazer. Você sabe que é uma Rede específica, com 

diretrizes próprias, mas nunca tinha parado para pensar o que é, eu enquanto pro-

fessora, estar nessa Rede. Então saí das duas reuniões que nós tivemos com muitos 

pensamentos, na segunda mais ainda, pensando em como esse momento foi forma-

tivo para mim [...] Fiquei pensando em como esse espaço, essa troca, essas conver-

sas foram formativas para mim. De pensar sobre coisas que preciso melhorar, de 

lacunas na minha formação [...] Então acho que esse espaço foi muito importante 

para isso, para pensar na nossa formação e nas lacunas da formação que a gente 

promove no IFRJ [...] (NINA). 

  

Enquanto processo dialógico, compreendemos que os sentidos que constituem os nú-

cleos de significação aqui apresentados são transitórios, refletindo a dialética das práticas soci-

ais. Para que os sentidos destas questões possam ser efetivamente modificados, passando de 

naturalizações, idealizações e/ou “transtornos” cotidianos a objetos de investig(ação) sob a 

perspectiva da práxis, chamamos atenção para a necessidade de uma política institucional de 

formação docente no âmbito do IFRJ que conceba como  

 
fundamental que o professor esteja sensibilizado a reconhecer que, ao lado das carac-

terísticas observáveis do fenômeno, existe um processo de transformação subjetiva, 

que não apenas modifica as representações dos envolvidos, mas produz uma ressigni-

ficação na interpretação do fenômeno vivido, o que produzirá uma reorientação nas 

ações futuras. Por isso é importante que o professor possa compreender as transfor-

mações dos alunos, das práticas, das circunstâncias e, assim, possa também transfor-

mar-se em processo (FRANCO, 2016, p. 546).  

 

  



308 
 

CONCLUSÃO   

 

 

 Há quatro anos, ao ter aprovado um projeto de tese que objetivava discutir a formação 

de professores que atuam na educação profissional e tecnológica, sob a perspectiva de práticas 

pedagógicas referenciadas pelas condições objetivas do Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Rio de Janeiro, não poderíamos imaginar os desafios que nos seriam impostos 

no decorrer desta pesquisa. Assumindo como referencial teórico-metodológico o materialismo 

histórico-dialético, que parte da concepção da totalidade para a compreensão do real, a preten-

dida articulação de nossas discussões a um conjunto de determinações históricas foi atravessada 

por um projeto de desmonte das políticas nacionais voltadas à educação, ao trabalho, à ciência 

e à tecnologia que, por afetar diretamente a função social dos Institutos Federais, nos exigiu 

ampliar significativamente o escopo desta investigação.  

Em decorrência da velocidade e fragmentação dos eventos (embora articulados em torno 

de objetivos bem definidos) que corriam em paralelo com a pesquisa, nossas análises exigiram 

um esforço diário de acompanhamento dos avanços e recuos que marcaram a constituição das 

fontes com as quais interagimos, tendo como foco os impactos que tais redirecionamentos pro-

vocariam no trabalho e formação dos docentes que atuam na educação profissional e tecnoló-

gica, no âmbito de uma institucionalidade até então elencada como “modelo” para a formação 

de jovens e adultos trabalhadores. A reconfiguração do poder político no Brasil a partir das 

eleições de 2018 acentuou este cenário de retrocessos em relação às políticas engendradas na 

década anterior, dentre elas a criação dos Institutos Federais e, ao elencar o combate à “ideolo-

gia” como um de seus principais recursos discursivos, tornou o campo educacional (particular-

mente as instituições de ensino federais) seu principal alvo, cujos ataques foram materializados 

por meio de cortes orçamentários, reformulações de normas legais implementadas sem diálogo, 

atos de censura e quebras da autonomia.  

Esta conjuntura reforçou a importância em se discutir os sentidos epistemológicos, po-

líticos e identitários da docência na educação profissional e tecnológica e, para tanto, elegemos 

como eixos de análise os conceitos de prática pedagógica, trabalho e formação docente em sua 

face histórico-política, partindo do pressuposto de que a concepção dos Institutos Federais 

(re)constrói uma prática pedagógica específica para a EPT, cujos princípios fundamentais não 

são adequadamente contemplados pela vigente política direcionada a formação inicial de pro-

fessores.  
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Desta forma, visando identificar princípios formativos para docência na EPT por meio 

de significados e sentidos atribuídos pelos docentes do IFRJ à própria prática pedagógica, foram 

entrevistados cinco colaboradores pertencentes à carreira do Magistério no Ensino Básico, Téc-

nico e Tecnológico cujos diálogos, de uma forma geral, giraram em torno da função social dos 

Institutos Federais, bem como das especificidades da carreira, de seus campos de atuação e dos 

processos formativos que lhe são direcionados, considerando limites e possibilidades do espaço 

no qual estão inseridos.  

Destacamos que, para além do instável cenário social e político que marcou esta produ-

ção, nossas reflexões foram impactadas por um outro evento de grande magnitude e que imporia 

a esta investigação significativas mudanças estruturais, principalmente no que tange à aborda-

gem metodológica: a pandemia do Covid-19 e a consequente medida sanitária de isolamento 

social. Embora tivéssemos recursos tecnológicos disponíveis para o contato remoto, esta adap-

tação não foi simples, principalmente ao considerarmos que, do outro lado da tela, estavam 

pessoas com medo, que se viram obrigadas a transformar espaços de seus lares em “salas” de 

aula, exaustas mediante exigências de que a “educação” não poderia parar, mesmo em meio ao 

caos. Sendo assim, apesar das imprevisíveis mudanças de rotas e restrições que foram impostas 

ao desenvolvimento da pesquisa, a generosidade destes docentes em ceder parte de seu tempo 

para as entrevistas foi o que possibilitou a continuidade desta investigação sem que a ideia 

inicial fosse modificada.  

 O material obtido por meio das entrevistas foi analisado sob o suporte dos núcleos de 

significação, abordagem metodológica fundamentada na Psicologia Histórico-Cultural que, sob 

a perspectiva qualitativa e dialógica, concebe a singularidade humana enquanto construção de-

marcada por um tempo e espaço histórico. Tal abordagem nos possibilitou o afastamento de 

uma concepção de subjetividade que prevê a universalidade de uma existência transcendental 

ou autônoma em relação a determinações sociais ao demarcar que formas de “ser”, “estar” e 

“sentir” são permanentemente (re)construídas por significados e sentidos constituídos na apre-

ensão do real.  

As análises das construções narrativas dos docentes possibilitaram a identificação de 

três princípios formativos, que fazem referência à construção e fortalecimento de uma cultura 

profissional, à sistematização de processos formativos referenciados pelo trabalho docente e à 

ampliação e diversificação dos espaços de formação. Em seu conjunto, estes princípios apontam 

para a necessidade de uma formação articulada aos conceitos fundantes dos Institutos Federais, 

sob o suporte de uma política institucional que garanta a coletividade deste processo e a 
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produção e socialização de conhecimentos no que tange às particularidades da docência na edu-

cação profissional e tecnológica.  

A busca pela unicidade dos diálogos estabelecidos com os docentes teve como suporte 

uma ampla fundamentação teórica onde buscamos, principalmente, demarcar momentos de efe-

tiva ruptura e/ou identificar movimentos de ressignificação no que tange a conceituação e ma-

terialização dos eixos da investigação. Desta forma, na primeira parte desta pesquisa discutimos 

as diferentes concepções de “práticas pedagógicas” que passaram a disputar o sentido e a dire-

ção do trabalho e da formação docente no Brasil a partir das primeiras décadas do século XX, 

sob a alcunha da cientificidade no campo da educação e da divisão social e intelectual das fun-

ções docentes.  

Refletindo no campo da educação elementos sociais, políticos, culturais e econômicos 

alinhados às expectativas da sociabilidade capitalista, verificamos ser hegemônica na condução 

do trabalho e da formação docente a perspectiva filosófica e epistemológica do pragmatismo, 

que se mantém na atualidade sob a fundamentação da epistemologia da prática e seu ideal de 

“profissional reflexivo”. Diante do apelo a competências construídas a partir de questões tácitas 

que minimizam ou desconsideram a importância da mediação teórica, destacamos as limitações 

deste paradigma frente à manutenção do individualismo, da racionalidade técnica, da intensifi-

cação do trabalho docente e de uma crescente complexificação tecnológica que aponta, sob a 

égide da mercantilização do campo educacional, para a supressão do papel do professor.  

De fato, a construção dos núcleos de significação demonstra o quanto esta perspectiva 

se faz vívida na realidade concreta dos colaboradores da pesquisa ao destacarem a “solidão” 

que marca o trabalho docente; a individualização de processos formativos com foco na prática, 

em detrimento de conhecimentos sistematizados no campo da educação; a supremacia da face 

instrumental das ciências exatas em relação aos campos disciplinares das ciências humanas, 

bem como a perspectiva de conhecimentos pedagógicos enquanto suporte didático e estratégias 

para o aperfeiçoamento da ação docente, orientando “formas” de fazer.  

Considerando que todo movimento de transformação é, em essência, um movimento 

político, ainda na primeira parte da pesquisa apontamos que o enfrentamento desta realidade 

implica reconhecer os docentes enquanto agentes deste processo o que, por sua vez, demanda 

uma formação guiada por uma outra epistemologia que, ao problematizar as questões que emer-

gem da prática social à luz de fundamentos teóricos apropriados de forma contextualizada à 

realidade concreta, possibilite a construção de novos conhecimentos que viabilizem uma prática 

pedagógica crítico-emancipadora. Desta forma, sob a perspectiva da práxis, discutimos possi-

bilidades de superação de processos formativos limitados à resolução de questões imediatistas 



311 
 

por meio da indissociabilidade entre teoria e prática, cujos conhecimentos produzidos e ações 

empreendidas são concebidos enquanto instrumentos de intervenção crítica para a transforma-

ção da realidade.  

Embora os diálogos estabelecidos explicitem a preocupação dos colaboradores da pes-

quisa em relação aos impactos éticos e políticos de sua atuação, também demonstraram que a 

ausência de uma formação que possibilite a superação do senso comum pela criticidade e alinhe 

a “vontade” individual pela mudança a um projeto coletivo acaba por reforçar, no cotidiano, a 

reprodução de práticas refutadas em seus discursos, que refletem a desvalorização dos conhe-

cimentos que adentram na instituição por meio das relações estabelecidas com os estudantes e 

com o território; uma postura autoritária, acrítica e conteudista; o distanciamento ou incompre-

ensão em relação às necessidades do público atendido, bem como a desconsideração (ou des-

conhecimento) dos princípios que orientam suas práticas pedagógicas e que determinam um 

projeto de educação e sociedade.  

Esta última questão, inclusive, permeou todas as entrevistas, demonstrando ser uma das 

principais dificuldades para o alcance de processos formativos orientados pela práxis. As cons-

truções narrativas explicitam a expectativa pela consolidação de uma base científica que, par-

tindo de demandas postas pela realidade concreta, consiga responder às especificidades desta 

jovem institucionalidade e potencialize, por meio de recursos teóricos e metodológicos, o tra-

balho docente para o alcance de uma prática social que contribua efetivamente para a construção 

de uma outra hegemonia.  

Mediante a ausência desta base, percebemos que os elementos que orientam as práticas 

dos nossos interlocutores fazem referência tanto aos espaços onde foram formados e experiên-

cias profissionais anteriores, como também a uma difusa memória institucional. Alguns destes 

elementos são discutidos na segunda parte desta pesquisa, ao transitarmos pela história da edu-

cação profissional brasileira e apontarmos a posição de marginalidade desta modalidade de en-

sino frente ao conjunto de políticas educacionais, bem como as mudanças de sentido em torno 

da formação para o trabalho a partir do final da década de 1960, diante de uma nova sociabili-

dade onde o preparo para o trabalho simples passou a ser insuficiente frente às demandas do 

processo de reestruturação produtiva.   

Vimos que, embora os Institutos Federais sejam instituições cuja concepção está forte-

mente vinculada aos interesses da classe trabalhadora, ainda são instituições objetivamente cir-

cunscritas a preceitos neoliberais que, quando acolhidos sem crítica, inviabilizam o acesso, a 

permanência e êxito de um público marcado pela diversidade e por assimetrias no que tange às 

trajetórias educacionais.  
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Entre os resquícios da “velha” institucionalidade, sob a qual parte dos docentes já atua-

vam como professores ou foram alunos, e as promessas do “novo” modelo de formação profis-

sional, onde um grande contingente docente ingressa a partir de 2008 sem compreensão, iden-

tificação com a proposta ou até mesmo preparo para atuar em sala de aula, percebemos tanto a 

continuidade de uma formação orientada para a empregabilidade, tal qual ditavam as políticas 

neoliberais da década de 1990, como também expectativas pelo alcance de práticas que prepa-

rem o estudante para a “vida”. No entanto, percebemos que ao desassociarem a formação para 

o trabalho das dimensões estética, cultural, ética, científica e política que marcam a existência 

humana, estes docentes efetivamente se afastam da perspectiva de formação integral e integrada 

que, em tese, é uma das bases da formação para o trabalho nos Institutos Federais.  

Da mesma forma, a profissionalização destes docentes, conforme apresentamos na ter-

ceira parte deste trabalho ao retomar a discussão sobre as políticas de formação que lhe fo-

ram/são direcionadas, não consideram como conteúdo destes processos o trabalho enquanto um 

princípio educativo. Vimos que as descontínuas e aligeiradas adaptações das diretrizes de for-

mação de professores para a educação básica que marcam os direcionamentos voltados ao pre-

paro para a docência na EPT tiveram, como ponto comum, o foco na certificação destes sujeitos, 

em detrimento de uma formação de base teórico-metodológica contextualizada à realidade só-

cio-histórica sob a qual a formação de trabalhadores se desenvolve. 

As construções narrativas nos mostram que a alta titulação do corpo docente e experi-

ências de mercado na área técnica de atuação não são suficientes para a docência na EPT, apon-

tando para a necessidade uma formação específica que seja estendida a licenciados e não licen-

ciados, fundamentada sob conteúdos que dialoguem com as singularidades de sua prática social. 

No decorrer de nossas reflexões apontamos que, para que a prática docente alcance a dimensão 

pedagógica, é preciso que a estes sujeitos sejam disponibilizados espaços para a reflexão crítica 

que, sob um sólido aparato teórico e metodológico, possibilitem a construção de conhecimentos 

que levem à conscientização sobre as intencionalidades de suas ações.  

Para tanto, os núcleos de significação explicitam a necessidade de conceituação dos ele-

mentos éticos e políticos que mediam estas práticas, considerando a realidade concreta sob a 

qual se desenvolve o trabalho docente, bem como a compreensão de que suas práticas não se 

limitam aos espaços físicos das salas de aula, abarcando os conhecimentos construídos por meio 

das atividades de pesquisa, extensão e demais experiências acadêmicas e profissionais. Na 

quarta parte da pesquisa, ao analisarmos as concepções de carreira e formação docente para a 

EPT no âmbito do IFRJ sob a perspectiva de suas normativas institucionais, sinalizamos a au-

sência de uma política que contemple estas questões, o que se reflete nos projetos pedagógicos 
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de suas licenciaturas e em suas ações, limitadas ao atendimento de marcos legais e metas de 

gestão.   

Os diálogos com os docentes, inclusive, nos mostram que a própria estrutura verticali-

zada da carreira EBTT tem sido compreendida enquanto um obstáculo à formação por meio da 

práxis, apontando para uma organização do trabalho que dificulta a reflexão coletiva, impele 

uma sobrecarga de atividades e inseguranças mediante a falta de suporte institucional para a 

atuação em diferentes níveis de ensino, bem como impõe controles que valorizam mais os as-

pectos burocráticos de suas atividades do que as potencialidades de intervenção.  

Portanto, ao propormos na quinta e última parte desta pesquisa a consolidação de um 

espaço institucional voltado à sistematização da formação continuada destes docentes, bem 

como à reformulação dos conteúdos dos cursos de licenciatura ofertados pela instituição, rea-

firmando serem estes o lócus da formação docente, apontamos para a necessidade desta cons-

trução ser assumida como uma prioridade política da gestão do IFRJ garantindo, desde a etapa 

de ambientação dos novos docentes, tempos, espaços e recursos para o desenvolvimento destes 

processos.  

Ao mesmo tempo, sendo este movimento parte da consolidação de sua identidade insti-

tucional, é imprescindível que assuma um caráter coletivo, sendo ampliado a todos os servido-

res e integrado à comunidade externa. Também é importante que seja fomentada a discussão 

dos referenciais desta formação no âmbito da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 

e Tecnológica de forma transdisciplinar, considerando as bases culturais, científicas e tecnoló-

gicas que sustentam suas práticas, promovendo assim a troca de experiências entre os Institutos 

Federais e o fortalecimento de seus conceitos fundantes. 

Mediante uma base nacional comum de formação de professores que ainda não reco-

nhece, como seu alicerce, o trabalho em seu sentido ontológico e em articulação com o conhe-

cimento historicamente sistematizado no campo da educação, cabe à instituição buscar cami-

nhos formativos que possibilitem a compreensão sobre os limites e possibilidades postas pelas 

condições materiais sob os quais se desenvolvem suas práticas pedagógicas, desvelando assim 

as contrariedades entre o objetivos proclamados e o que é efetivamente concretizado sob formas 

historicamente produzidas pela sociabilidade capitalista.  

 Uma formação, portanto, que reconheça os docentes do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro enquanto sujeitos da práxis, dotados da capacidade de 

ação, reflexão e transformação da realidade concreta, mas que precisa antes responder a uma 

questão: para qual direção? Estamos diante de um questionamento urgente a ser debatido, o que 

nos abre novas possibilidades de pesquisa, bem como novos horizontes de luta. 
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APÊNDICE A - Carta de Apresentação 
 

 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana 

 

Prezado(a) docente do Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ), 

 Sou Priscila Bentin, Pedagoga lotada na Pró-Reitoria de Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico (PROEN) do IFRJ e doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Políticas 

Públicas e Formação Humana (PPFH) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), 

na Área de Concentração “Formação Humana e Cidadania”. 

 Sob a orientação da Prof.ª Drª Deise Mancebo, desenvolvo a pesquisa intitulada 

“Princípios formativos para a docência na Educação Profissional e Tecnológica nos Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia sob a perspectiva da prática pedagógica”, que 

objetiva identificar possíveis princípios formativos para a docência na Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT) por meio dos significados e sentidos atribuídos pelos docentes à própria 

prática pedagógica, assumindo como lócus de pesquisa o IFRJ.  

 Sendo assim proponho, como uma das etapas metodológicas, a aplicação de um 

questionário online disponível no link https://forms.gle/DnhG5xPLdxqWDjte7, objetivando: a) 

sua contribuição anônima para a delimitação de um perfil docente; b) identificar sua 

disponibilidade em participar de entrevistas semiestruturadas, com previsão de realização entre 

Setembro/2020 e Outubro/2020, onde questões sobre a prática pedagógica serão aprofundadas. 

Em caso positivo, será necessária sua identificação no questionário e meio de contato para 

posterior agendamento dos encontros, bem como o aceite em relação ao Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido.  

 Ressaltando o compromisso com o sigilo das informações disponibilizadas e seu 

uso exclusivamente para fins acadêmicos agradecemos, antecipadamente, sua colaboração. 

 

Atenciosamente,  

Priscila Bentin      Profa. Drª Deise Mancebo  

Doutoranda do PPFH/UERJ      Orientadora PPFH/UERJ 
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APÊNDICE B - Questionário eletrônico   
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APÊNDICE C - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  

 

 

Declaro para os devidos fins que eu, (identificação do docente), docente do Instituto Federal do 

Rio de Janeiro, concordei em participar da pesquisa intitulada “Princípios formativos para a 

docência na Educação Profissional e Tecnológica nos Institutos Federais de Educação, Ciência 

e Tecnologia sob a perspectiva da prática pedagógica”, sob responsabilidade da pesquisadora 

Priscila Caetano Bentin, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e 

Formação Humana da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Afirmo ainda que fui 

devidamente informado(a) e esclarecido(a) pela pesquisadora sobre os objetivos da pesquisa e 

que foi assegurada a não violação e integridade dos documentos gerados, bem como a 

confidencialidade de minha participação. Desta forma, ao aceitar o preenchimento do 

questionário online disponibilizado por meio do link https://forms.gle/DnhG5xPLdxqWDjte7 

e a participação nas entrevistas, autorizo a utilização, na íntegra, das informações por mim 

fornecidas para a composição da tese e demais publicações com fins científicos ou educativos 

dela derivados,  

 

Rio de Janeiro, setembro de 2020.  
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APÊNDICE D – Roteiro das entrevistas semiestruturadas  

 

 

1ª entrevista   

1. Apresentação da pesquisadora e da pesquisa   

2. Apresentação do entrevistado (formação acadêmica e experiência profissional) 

3. O que te motivou a ser docente? 

4. O que é um Instituto Federal para você? 

5. O IFRJ contempla o que foi destacado nesta descrição?  

5. Quem é o aluno do IFRJ? 

6. E qual o papel do docente diante destas considerações? 

2ª entrevista  

1. Como você avalia a carreira EBTT? 

2. O que você considera essencial para a docência na EPT? 

3. Sua prática contempla estas questões? 

3. Quais as dificuldades que você aponta no exercício da docência? 

4. Como você descreveria a sua formação docente? 

5. Como você avalia a política de formação docente no IFRJ? 

Devolutiva  

1. Diálogos sobre as transcrições.  
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APÊNDICE E – Pré-indicadores, indicadores e trechos de referência 

 

 

CAROLINA 

PRÉ-INDICADORES INDICADORES  TRECHOS DE REFERÊNCIA 

1) Tempo de docência 

2 Formação continuada; 

3) Conteúdos específi-

cos para a EPT; 

4) Falta formação 

5)Formação pedagó-

gica/licenciatura; 

6) Titulação não garante 

formação para a docên-

cia; 

7) Concurso;  

8) Individualização do 

processo de formação; 

9) Troca entre pares; 

10) Ênfase na prática 

 

 

 

1) Preparo para a 

docência 
 

[...] essa formação é diferenciada, que é diferente da gradua-

ção exclusivamente da Universidade [...] 

Eu precisava saber mais o que é o ensino profissionalizante, 

sua integração com o mundo do trabalho, como formar pro-

fissionais para esse mundo...  

Acho que a gente tem que discutir mais e estar mais preparado 

para isso [sobre a institucionalidade dos IFs], porque somos for-

mados em uma área do conhecimento e aí, quando a gente 

chega em um mundo como esse, ficamos perdidos. 

[No CERTIFIC] vimos esse panorama, o que foi o CEFET, o 

que é um Instituto, quais são as possibilidades, o que é a Rede 

Profissional Tecnológica, o que em nenhum momento anteri-

ormente nos foi apresentado, sabe? 

[...] acho que a dificuldade se torna um desafio, de você poder 

atuar desde a Formação Inicial  e Continuada, passando pelo 

Técnico, o Técnico Integrado, a Graduação, Pós-Graduação e 

não ter um amparo nesse sentido, da formação [...] 

Falta preparo mesmo para quem está atuando nos bastidores, 

para quem está “fazendo” essa Instituição, seus servidores. 

Apesar de terem falado na apresentação que estamos buscando 

pela formação continuada [...] a proposta não foi de formação 

continuada, foi de conhecer ali o que você já faz, dando uma 

aula. 

[...] na hora da prática, em ser professor do Ensino Básico, Téc-

nico e Tecnológico sem ter essa formação [...] 

[sobre a cobrança de saberes pedagógicos para a docência] Mas 

uma coisa é você entrar, aí depois manter isso, você acaba nem 

sendo coerente, né? Você seleciona a pessoa nesse sentido, ela 

entra e vê que, de repente, nem é nada daquilo, foi só para 

entrar e não manteve. 

[....] estou  dando aula para o ensino técnico e não tenho for-

mação para dar aula neste curso só por ser farmacêutica [...] 

vou fazer uma nova prova de aula [...] Aula eu já dou! Vão me 

avaliar na aula e se me reprovar na aula, faz o quê comigo?  

Depois de anos dando aula [...] 

Acho que a gente tem que discutir mais e estar mais prepa-

rado para isso [sobre a institucionalidade dos Ifs]  

[...] uma série de professores de muitos anos de casa... 20, 10, 

30 anos de casa envolvidos [sobre a exigência de formação pe-

dagógica] 

[...] a gente não é formado no doutorado para dar aula [...] 

[...] professor tem muito disso, “vai vir agora um cara, vai dizer 

como é que eu tenho que fazer, faço isso há 15 anos, 20, 30 

anos e ele vai dizer como tenho que dar aula”. 

O professor fez doutorado, se formou em uma área acadê-

mica da pesquisa e não foi formado para isso [dar aula]. 

[...] não tive nenhum preparo para o fazer docente [...] 

[dentre os docentes do curso de Farmácia] ninguém com licen-

ciatura [...] 

Acho que isso tinha que ser a partir do concurso, acho que já 

houve um movimento institucional que vale a pena pontuar [...] 

de inserir questões também pedagógicas na avaliação.  
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[...] no ano do concurso me inscrevi em uma complementação 

pedagógica da Souza Marques e fiz um período, não lem-

brava.... Fiz várias disciplinas, didática, psicologia, mas passei 

no concurso e saí. 

[...] nenhuma preparação, primeiro dia, a gente faz um con-

curso para já começar a fazer projeto pedagógico [...] 

Acho que vem muito da minha prática, de aprender com a 

minha prática, sabe? 

[...] vai muito da interrogação nossa em querer fazer dife-

rente, em querer fazer melhor pela prática [...] no seu dia a dia, 

acaba sendo o que você vive na prática, você vai aplicando 

aquilo e vendo se vai dar certo. 

[...] essa troca de aprendizado, os próprios docentes falando 

para os docentes, trocando o que eles fazem. 

[...] meu fazer docente, minha busca pela formação tem sido 

muito mais em contato com a prática e o resultado do que eu 

vou traçando [...] 

[...] o que eu vou fazendo é com a minha observação da prá-

tica, da realidade, vou tentando problematizar. 

[...] partia muito mais de mim, do incômodo que eu tinha 

com o resultado das minhas aulas, do que uma formação que 

eu construí, formação acadêmica mesmo. 

[...] requer muito mais a dedicação nossa por buscar, comple-

mentar essa formação e se dedicar também com o dia a dia, se 

mobilizar pelo o que você vê na prática [...] 

[...] vou passar por um novo processo agora de certificação, de-

pois de ter feito um concurso! 

[...] quem estava tocando os projetos [...] era a gente que não 

tinha licenciatura, nenhuma formação que eu digo, assim, 

também pedagógica para isso [...] 

[sobre a inserção de questões pedagógicas no concurso] Bem ou 

mal, aquele professor teve que, pelo menos em algum mo-

mento, parar ali e estudar para a prova [...] alguma coisa ele 

foi ler para o concurso, pelo menos. 

11) Ações institucio-

nais; 

12) Obrigatoriedade; 

13) Adesão/resistência; 

14) Tecnologia como 

suporte para a forma-

ção; 

15) Atratividade; 

16) Possibilidades. 

2) Formação do-

cente no IFRJ 

[...] vejo muita gente empenhada em tentar se formar para atuar, 

independentemente das exigências legais [...] Mas também 

vejo que ainda tem, em relação a essa formação, uma distân-

cia muito grande para outros atingirem [...] 

Talvez agora nesse formato, lutando com a tecnologia, possa 

abrir um caminho para incluir mais gente, não tem mais des-

culpa, você pode pegar seu celular e participar de uma capa-

citação. 

Se vou ali porque tenho que “contar pontinho”, porque a reu-

nião faz parte da minha carga horária docente, nem ouvirei 

o que você está falando, entendeu? Acho que o maior desafio é 

como mobilizar de uma forma que seja prazeroso [...] 

[...] Não vou chegar aqui e falar um monte de “blá-blá-blá” teó-

rico para você, “quem sou eu para dizer que sou melhor que 

você”, mas o que eu faço no meu dia a dia que eu acho que 

dá para você fazer também, de repente. Ou então fazer você 

pensar no seu mundo ali,  do seu conteúdo, como que você 

pode fazer. 

São movimentos que, muitas vezes, vem das classes traba-

lhadoras, vem do sindicato para discutir a precarização e você 

acaba ouvindo um pouco do histórico dos Institutos... Vem do 

movimento de ocupação, por exemplo, onde os alunos que vão 

buscar isso, vão trazer gente de fora para poder falar sobre o 

ensino na Rede Federal. 

Não tem jeito, por trás disso, vai ter essa crítica, seja lá quem 

for... Vai ter muita gente mobilizada e com vontade de fazer, 
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com sinceridade, mas vai ter um pessoal que a gente já sabe 

as críticas que aparecem, esse pessoal vai ter sempre. Se a 

gente pensar nessas pessoas, não faz para ninguém. Então 

acho que o desafio é esse, como fazer de forma motivadora. 

É difícil, mas eu acho que tem que se debruçar sobre isso, tem 

muita gente capaz que saberia propor, eu acho. 

[sobre etapa de acolhimento do CERTIFIC] foi dito que estáva-

mos lá “também” por causa da capacitação, a gente estava lá 

por uma obrigação de força de lei, caso contrário, ninguém 

estaria! Assim, eu até gostaria de estar, mas no cenário em que 

estamos vivendo [se referindo a pandemia da COVID], não sei 

se escolheria isso nesse momento. 

Não vejo institucionalmente uma ação, mas ações pontuais 

nos campi [sobre formação docente]  

Mas como é o último ano de prazo [...] para a gente conseguir 

se adequar a essa questão da legislação, e foi apontado pra 

gente que depois disso não vai poder ter o CERTIFIC nessa mo-

dalidade, vai ser obrigatória a licenciatura, não adianta nem ter 

10 anos, essa foi a primeira e última oportunidade, pelo o que 

eu entendi. 

[sobre o CERTIFIC] como isso mobilizaria a gente se não 

fosse a questão da obrigatoriedade da lei, da certificação?  

[...] foi para poder passar pela prova, apesar de ter sido legal 

ter um dia inteiro para ouvir sobre a Rede Profissional. Nesses 

anos em que estou na Rede, tive um dia inteiro ouvindo o que 

era a Rede de Educação Profissional e Tecnológica para poder 

fazer um processo de certificação... Não tive esse debate antes, 

fica uma coisa assim, para ser avaliado, para ser certificado 

e não para a formação [...]  

[...] é possível fazer, existem caminhos, esse foi forçoso por 

causa da legislação e dos limites burocráticos que a gente 

tem que cumprir [sobre o CERTIFIC], mas se tivesse inte-

resse... Acho que, se não for algo integrado, poderíamos ter 

núcleos em cada campus, por exemplo, contando com sua 

equipe pedagógica, assim como estamos fazendo uma série de 

capacitações agora para as APNPs. Poderíamos ter encontros 

mensais para discutirmos, trazer gente,  estudiosos com ex-

periência nessa área. 

[...] o exemplo do CERTIFIC que estamos vivendo agora por 

uma força de lei, caso contrário ninguém estaria implemen-

tando [...] 

[...] os momentos da imersão do ensino da Graduação seriam 

ótimas oportunidades, esses eventos geram oportunidades 

para a formação, em mobilizar os profissionais, docentes e téc-

nicos, para pensar essas questões da formação. 

[...] por outro lado, você não tem adesão. Como é que eram 

esses eventos? O quanto que você tem adesão docente, téc-

nica em um evento como esse? Você fala “ah, a gestão não ofe-

rece”, eu mesma falei isso há um minuto [...] mas quanto que 

você vê de gente participando de momentos como esse? Pou-

quíssimos, você fica sempre com vergonha alheia, ninguém 

se mobiliza [...] 

Vontade política precisa ser uma prioridade. Se isso for uma 

prioridade institucional, é possível realizar [sobre políticas de 

formação docente para a EPT]. 

A gente faz uma força danada e a Direção ainda entende isso 

também, para não ter nenhuma aula, ter este momento reservado 

para que todos os docentes estejam disponíveis naquele mo-

mento, para que tenha um encontro, uma reunião, uma formação 

e é uma ação que eu não vejo acontecer nos outros campi. 
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A gente poderia ter também um movimento da Instituição, 

da gestão da instituição nesse sentido [sobre a formação do-

cente para a EPT].  

Deveria ser institucional, estamos reservando sempre a pri-

meira semana para discussão e planejamento pedagógico, mas, 

no final das contas, o que é isso? Existe uma ação institucional 

para isso? 

Eu acho que isso pode mobilizar também, trocar com os iguais, 

para não ser uma coisa que pareça impositiva. 

17) Universidade 

18) Reprodução de prá-

ticas; 

19) Experiência no 

“mundo” do trabalho; 

20) Vivências pessoais 

21) Inexperiência 

22) Suporte de outros 

profissionais 

23) Paulo Freire 

3) Referenciais  Não quer dizer que aquele modelo da universidade é o modelo 

que devemos seguir, mas só fazemos o que a gente aprendeu, 

a gente foi formado naquilo. 

[...] a equipe era de professores, não tinha ninguém com 

formação pedagógica, nenhum pedagogo, por exemplo, 

que era possível de ter sido colocado nessas equipes [...] 
[...] no CEFET tinham duas pedagogas que se reuniam com 

a gente de vez em quando [...] elas meio que tocavam a coisa, 

organizavam, até era um olhar um pouco diferente... 

[...] a gente sai da Universidade e acaba replicando tudo o que 

a gente recebe. 

[...] temos hoje os laboratórios que possibilitam essa formação 

profissional bem importante para os nossos estudantes, até 

mesmo se compararmos com as Universidades [...] 

Eu acho que é aquilo que Paulo Freire falou, “a gente não virou 

docente em uma terça-feira de tarde e pronto”, né? 
Bem ou mal, aquele professor teve que, pelo menos em algum 

momento, parar ali e estudar para a prova alguma bibliografia 

de Paulo Freire que ele nunca tinha visto na vida [...] 

Fiquei ainda mais um ano na indústria [como técnica], mas acho 

que muita coisa me desestabilizava, porque via muita gente indo 

embora, gente com família para criar, pais e mães naquela época 

de muita recessão. Eu pensava “Como é isso? Vai embora e não 

tem mais emprego depois? Faz o quê da vida?”. Não era isso 

que eu queria para mim, aquele cenário, então fui fazer fa-

culdade depois. 

Então a gente vai meio que seguindo modelo, copiando e co-

lando um monte de coisas, buscando na Internet modelos e 

propostas, ainda mais praticamente recém formados para fa-

zer tudo isso [...] 

[...] iniciei essa carreira replicando aquilo que eu vivi e vi que 

não dava certo, não dava para aplicar aqui para o Técnico, 

não dá para aplicar nem para a Graduação da mesma forma 

como eu recebi, aquele “cospe giz”, aquele monte de conteúdo 

que eu não via sentido em algumas disciplinas. 

[...] esse meu contato com a indústria e ver que esse mundo não 

ia dar para mim, porque eu queria também um emprego que me 

desse segurança, e ligar esse emprego com essa segurança, 

junto com algo que eu tivesse afinidade, que eu achava que 

tinha afinidade, que era dar aula... Acho que me encontrei! 

[...] não tive nenhuma experiência no mundo do trabalho [...] 

emendei direto no mundo acadêmico, no doutorado. 

[...] o que eu sabia era aquilo que vi na graduação e douto-

rado, era “cuspir” conteúdo...  

Quando entrei na sala, falei “ferrou, e agora?”. 

[...] venho desse ensino que considero de excelência e tive vi-

vências em projetos sociais e voluntários, na época do ensino 

médio e da graduação, em projetos de pré-vestibular comuni-

tários... Tinha vontade, de uma certa forma, de auxiliar para 

que eles pudessem chegar onde cheguei e participar de 
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movimentos pessoais, particulares, em relação a isso [...] acho 

que caminharam muito junto esse meu aspecto social, da mi-

nha vivência pessoal em querer estar junto com isso, e depois 

a minha própria formação acadêmica, que me levou para 

esse cenário [...] 

24) Burocracia;  

25) Avaliação do traba-

lho docente;  

26) Desempenho;  

27) Dificuldades;  

28) Comunicação inefi-

ciente 

29) Tripé ensino-pes-

quisa-extensão;  

30) Fazer docente;  

31) Diversidade da atu-

ação;  

32)Especificidades da 

carreira;  

33)Experimentação;  

34) Docência como 

construção;  

35) Significar 

4) Trabalho docente 

  

[...] a gente acaba deixando de fora coisas que fazemos porque 

não vai completar o formato burocrático de contabilizar o fa-

zer docente, dentro do cenário do ensino, da pesquisa e da ex-

tensão. 

Quando você vira “Instituto”, muda para uma política que não 

foi tão divulgada assim,  nem pactuada com os profissionais 

que atuariam nessa Rede, sobre como é atuar nessa Rede nova.  

A gente se aproximou muito do território quando teve o 

[Programa] Pró-Saúde, o movimento do Ministério da Saúde 

para uma reorientação da formação profissional em saúde, então 

a gente tinha necessariamente que fazer esse vínculo com o 

território. 

[...] a gente planeja, tem um relatório que a gente faz, só que 

na hora de contabilizar por um instrumento que é uma planilha 

de Excel, ele não mostra a realidade do que a gente faz. Talvez 

um outro formato fosse mais interessante para avaliar o quanto 

a gente tem se empenhado em relação aos nossos planeja-

mentos, nossas atividades como docente, as frentes que a 

gente vai desenvolvendo.  Talvez um outro formato fosse mais 

justo para avaliar o que a gente tem feito. 

 [ausência de formação] ao mesmo tempo isso nos mobiliza para 

buscar, mobiliza a gente para poder fazer diferente. 

[...] impactos que isso causa para os docentes que podem 

atuar em qualquer um desses níveis de acordo com as  suas 

habilidades e competências [sobre a verticalização]. 

[...] temos uma formação de qualidade para os estudantes, ape-

sar de todas as dificuldades que a gente tem, de infraestru-

tura...  

O MEC diz que a prioridade é o ensino e aí, depois que você 

terminar... Fica contraditório, sabe? Não é ensino, pesquisa e 

extensão? Depois que você terminar o que você tem que fazer 

do ensino, você complementa com o que der. Coloca um limite 

que você tem que fazer tudo do ensino primeiro e depois, se der 

tempo, você faz o resto. Então você não faz o tripé, porque você 

é cobrado diferente, você acaba deixando de assumir alguns 

projetos, algumas ações extensionistas, porque não vai ser co-

brado nem valorizado por isso. 

[...] desmantela, a própria burocracia de te avaliar em relação 

a isso te tira do foco, do objetivo da instituição.  

[sobre a ausência de formação pedagógica] limita, porque eu 

poderia ser um profissional melhor, com mais aplicação para 

esse cotidiano do estudante.  

A gente fica sabendo pelas discussões [...] às vezes não são nem 

internas, a gente ficou ouvindo a mídia e às vezes instruções 

de sindicato, de órgãos de classe que acabam informando 

melhor a gente sobre alguma coisa [...] 

Está bem fora da nossa realidade, não vejo isso como uma 

questão corriqueira, no sentido de falar no dia a dia sobre 

esse assunto [sobre a institucionalidade] 

Diariamente, a cada aula, a cada turma que eu tenho, a cada 

resultado que eu vejo e planejo [...] “não está legal isso, podia 

ter sido melhor”... O resultado do que eu faço a partir da ava-

liação deles mesmos, quero que me avaliem anonimamente, 

faço isso todo final do período [...] avaliem a disciplina, avaliem 
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o meu fazer docente, o meu desempenho, para eu melhorar 

a cada período. 

É muito difícil,  a gente tem que planejar as atividades a serem 

desempenhadas ao longo do período nesse plano individual de 

trabalho [PIT] e depois tem que fazer um relatório das ativida-

des docentes [RAD] que foram realizadas [...] É muito compli-

cado porque você precisa contemplar ensino, pesquisa e exten-

são, tudo o que você faz de maneira a contabilizar todas essas 

áreas, só que dá mais, ultrapassa as 40 horas. 

Então formar profissionais para o mundo do trabalho, acho que 

a gente forma sim, estamos cumprindo esse papel, mesmo com 

uma série de dificuldades de infraestrutura, de orçamento, 

mesmo assim a gente consegue formar, mesmo com a preca-

rização. 

Ninguém fazia esse vínculo do quanto aquilo [o conteúdo] era 

importante para minha formação, eu não via esse sentido, dife-

rente do que a gente tenta fazer na nossa carreira agora, aqui 

[...] Dando sentido para a formação daquele estudante. 

Deveria ser o profissional que compreende a instituição que 

ele está, qual o objetivo dessa instituição, qual o papel dele 

aí, para a sociedade, o papel que ele desempenha ali naquela 

instituição e como isso mobiliza todo um arranjo social, 

como isso pode impactar depois na formação dessas pessoas 

que vão compor essa sociedade, ter uma análise crítica do 

papel dele. 

Quando você começa a perceber que pode trabalhar com essa 

aprendizagem que tenha sentido, que seja significativa, isso 

mobiliza tanto a mim, eu querer fazer sempre diferente, e a eles 

[...]  

[...]  você tem a possibilidade de falar de outras coisas, de for-

mação para vida, o aluno não está ali só para ser farmacêutico, 

está para mobilizar outros sentimentos, outros conhecimentos 

também, outros diálogos... E você parte para uma aproxima-

ção maior com o estudante, ele te identifica como uma pessoa 

com quem ele vai conseguir trocar, com quem ele vai ter fácil 

acesso, pela forma como você conduz aquilo ali. 

Eu acho que é aquilo que Paulo Freire falou, “a gente não virou 

docente em uma terça-feira a tarde e pronto”, né? Estou sendo 

construída para a função docente diariamente e agora, de-

pois desse processo aqui contigo e com o CERTIFIC, também. 

[...] a gente se mete em um monte de coisas, tem afinidade 

por várias questões, mexe em questões administrativas, se 

envolve em coisas com as quais a gente se afiniza, com os 

projetos [...] 

[...] tento trazer muitas coisas do mundo da prática e da apren-

dizagem significativa [...] 

Aí você vai se transformando...  

36) “Dono” do conheci-

mento;  

37) Percepção social 

sobre o docente;  

38) Acrítico;  

39) Conteudismo;  

40) “Catedrático” 

41) Reprodução de prá-

ticas 

7) Visão de docente 

refutada  

[...] a gente percebe que subestima o conhecimento dos estu-

dantes, sabe? Como a gente acha que é “dono” do conheci-

mento! Chegar no primeiro período dizendo que o aluno não 

sabe nada, que eu não posso fazer nada, que ele chegou aqui 

agora e eu vou dizer para ele [...] 

[...] outros são meros reprodutores de conteúdo, sem fazer 

uma autocrítica do que ele faz de diferença como professor. 

O que a gente vê, muitas vezes, é o “cuspe e giz”, e olha que 

estamos falando da educação no ano de 2020! 

[...] acho que vem no meio dessa situação que a gente só faz 

balbúrdia, desse cenário atual da Educação no Brasil, de “va-

mos ver se esse povo está dando aula”? Tem que dar aula, en-

tão “bota esse povo para dar aula”, quanto mais der aula, 
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melhor. Depois que der aula, não vem dizer que está faltando 

professor, entendeu? Estão achando que a gente não faz nada, 

então depois você complementa.  
Porque ainda tem aquele pessoal catedrático, que acha que “‘o 

aluno que corra atrás’, ‘a vida é dura’ e se ‘eu passei por isso, 

então eles também têm que saber como é’, essa reprodução, 

né? ‘Se eu sofri, então ele vai sofrer também”. 

[...] o que eu sabia era aquilo que eu vi na graduação e douto-

rado, era “cuspir” conteúdo...  

As aulas que eu ministrava em 2008, 2009 na graduação da Far-

mácia tinham... Sei lá, 106 slides e ninguém falava nada, eu 

ficava a aula inteira “vomitando” slide. 

42) Metodologias/peda-

gógico como sinônimo 

de didática  

43) Avaliação; 

44) Saber teórico relaci-

onado a “soluções” para 

a prática  

45) Critérios/estraté-

gias/caminhos para 

aperfeiçoar a prática;  

46) Estudos/discussões;  

8) Relação teoria-

prática  

[...] a metodologia e os critérios de avaliação eu sinto mais 

dificuldade. 

Se eu tivesse uma formação pedagógica e fosse apresentada com 

critérios para essas metodologias poderia ser muito melhor [...]  

[...] se estudam isso no mundo há anos é porque tem um pro-

pósito, alguém trilhou muitos caminhos diferentes para po-

der ter sucesso no futuro, não sou eu fazendo “orelhada” com 

a minha prática do dia a dia, que eu posso [...] a partir do olhar 

desses estudos que já foram implementados nas diversas me-

todologias, um critério maior, um critério mais específico, 

direcionado, com características próprias de avaliação, coe-

rente, porque é uma coisa que eu também sinto dificuldade. 

Quando começo a adotar novas metodologias [...] você até 

busca a teoria, “aprendizagem significativa”, “estratégias 

problematizadoras” [...]  

Talvez teorizar mais sobre os caminhos possíveis dessa prá-

tica pedagógica, sabe? Para ter uma formação mais completa, 

isso eu sinto falta, conhecer todos os teóricos que falam sobre 

esse assunto, quais as possiblidades de aplicação dessa meto-

dologia e não assim de “orelhada”, “acho que vou fazer assim”, 

“acho que vai dar certo” [...] 

Quando você fala da teoria junto com a prática, eu tento trazer 

isso para eles, no início do semestre não dei nenhuma aula teó-

rica. Tentei resgatar o conhecimento prévio e na aula se-

guinte já fomos para o laboratório, eles ficaram surpresos [...] 

47) Desafios/ Mobiliza-

ções;  

48) Fazer sentido;  

49) Vontade de fazer 

“melhor”;  

50) Reconhecimento; 

51) Afinidade com os 

estudantes;  

52) Prazer;  

 

9) Motivações para 

a docência  

Mas acho que tem muita vontade do corpo docente e, em certa 

parte, da gestão também, de fazer o melhor com o que a gente 

tem. 

Quando eles olham e entendem o que é um laboratório de pes-

quisa e desenvolvimento [...] o brilho no olhar é outro, isso me 

mobiliza a continuar, apesar de todas as dificuldades [...]   

[...] depois que cheguei e tive um certo reconhecimento de 

quem estava comigo em sala de aula, meus estudantes... Logo 

de cara, em Campos, com a primeira turma formada em Técnico 

em Farmácia, fui chamada para ser paraninfa da turma! Então 

isso vem do reconhecimento também das primeiras turmas da 

Farmácia no IFRJ, a homenagem dos estudantes [...] 

[...] me identifico muito com eles [os estudantes], gosto de es-

tar integrada com esse movimento, então eu me afinizo [...] 

Eu também não tinha essa discussão política na faculdade, por 

exemplo, e hoje  vejo meus estudantes, também porque eu me 

aproximo desse movimento deles, com muito mais discussão 

política do que vivi na minha faculdade [...] eu não tinha essa 

crítica, hoje vejo um grupo importante com essa mobilização. 

53) Formação para o 

trabalho 

54) Memórias;  

11) Institucionali-

dade dos Ifs  

A gente acaba sendo muita coisa e não é nada [...] 

Na minha época como estudante, eu vinha da Ilha do Gover-

nador para fazer Escola Técnica no Maracanã e vinha gente 

do Rio de Janeiro inteiro, de trem, de metrô, de ônibus... Mas 
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55) Formação para o 

vestibular;  

56) Vínculo afetivo;  

57) Necessidade de en-

tendimento;  

58) Entre o “velho” e o 

“novo”;   

59) Verticalização 

daí veio Nilópolis e aí você vai atendendo a Baixada, e aí sim os 

estudantes passaram a ser daquele território e, assim, eu acho 

que a entrada, não vou dizer que ela está mais facilitada, não 

quer dizer que está mais fácil, mas você tem um número maior 

de vagas do que tinha na minha época [...] 

Eu acho que é importante, acho positivo esse currículo, essa 

educação integral e integrada. 

[...] acho que o Instituto, pensando agora mais pelo histórico da 

Escola Técnica, tem uma proximidade [com o mundo do tra-

balho] os contatos das indústrias, das grandes empresas 

nesse sentido do mundo do trabalho, acho que a gente tem, 

conseguimos fazer essa articulação. 

Então formar profissionais para o mundo do trabalho, acho 

que a gente forma sim, estamos cumprindo esse papel [...] 

Então, o que eu vejo de principal mudança é essa integração 

maior, de uma Rede que vá do Ensino Básico, incluindo o 

Ensino Infantil, como é o caso do Colégio Pedro II que tam-

bém faz parte da Rede, até a pós-graduação [...] 

[...] quando vira Instituto, a ideia é que você vai passar por to-

dos os níveis [...] 

[...] não tenho esse parâmetro mais recente do Ensino Técnico, 

dei durante muito tempo aula para a Graduação, então já é for-

mar para o mercado, para esse mundo do trabalho, não é o 

“técnico”, é o “profissional” [...] 

[sobre a formação para o trabalhador] Deveria ser, acho que a 

gente tem um potencial enorme, assim... Temos vários cursos 

técnicos, é a maior parte da nossa grade de oferta de ensino. Mas 

eu não tenho tanta experiência para te dizer, porque estou for-

mando ali técnicos da área de saúde, agente comunitário de 

saúde e graduado [...] 

[...] essa questão de educação pelo trabalho, de você ter essa 

visão do mundo do trabalho [...] se  é isso que eu entendo, 

como um subsídio, como um conhecimento prévio também para 

você poder trabalhar com os seus estudantes, como uma experi-

ência prévia, mostrar essa realidade para que ele aprenda tam-

bém com esse cenário da prática. 

[...] era como se fosse um grande vestibular entrar para a Es-

cola Técnica [...] 

E aí quando você entra [como professora], sente muito orgulho 

disso também, de voltar para a instituição onde foi formada 

[...] 

[...] o que a gente tinha, a visão de aluno, de ensino de exce-

lência, era o ensino médio que eu ia fazer junto com o técnico, 

estaria preparada para, quando saísse, fazer o vestibular [...] 

Mas o quanto que isso também deixa a gente sem identidade 

também, sabe? [sobre atuação em vários níveis] 

[...] um professor da área técnica falava “vocês não estão aqui 

para serem meros apertadores de botões, vocês tem que saber 

pensar, vocês  estão aqui para agir com crítica sobre aquilo que 

estão olhando, vocês vão conseguir discutir com seus superiores 

e colegas de trabalho, vocês tem formação para isso”. Lembro 

que a gente ficava super orgulhoso daquilo como aluno, ou-

via muito isso como estudante! 

Vim da Escola Técnica também, acho legal ter esse impacto 

de como era a visão do aluno [...] 

Ao mesmo tempo em que eles falam que é nova, a gente sempre 

faz questão de lembrar que tem mais de 100 anos né? Fica-

mos em uma modalidade nova, mas que tem mais de 100 anos, 

não se sabe o que era antes e o que é o agora, fica nesse meio 

do caminho. 
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Algumas pessoas dominam isso, mas não é a maioria, está longe 

de ser a maioria... Acho que os docentes, técnicos e os próprios 

estudantes não fazem ideia, são os que menos fazem ideia do 

que é, sobre quais são os princípios que regem essa instituci-

onalidade.  

Até mesmo a própria comunidade reconhecer o que é o Insti-

tuto Federal, essa questão da nossa identidade [...] acho que 

o próprio território precisa saber disso, assim como a gente pre-

cisa ser formado em relação a isso, o território precisa identifi-

car o que é um Instituto Federal, já que muitas vezes ainda 

pensam “Ah, a antiga Escola Técnica”, né... O próprio terri-

tório não conhece,  demoramos para ter uma identidade no 

local, na região [...] 

E aí você vai para outro mundo, com professores de excelência, 

essa era a visão que eu tinha como aluna [...] 

Acho que até os estudantes não têm noção, acho que todos 

precisariam ter uma maior noção do que é esta instituciona-

lidade, eu nunca tive alguém para me dizer isso. 

60) Apoio aos estudan-

tes;  

61) Estudante territoria-

lizado;  

62) Estudantes críticos; 

12) Os estudantes 

do IFRJ  

[...] vejo muita crítica dos estudantes em relação ao ensino, 

ao governo, em relação às políticas, em lutar por isso. 

[...] não sabia nem quem era meu coordenador, não falava com 

ele, não encontrava com ele no corredor [...] acho que a gente 

tem isso de bom, o estudante sabe quem é o coordenador, tem 

uma equipe, a CoTP... Com todas as críticas, ele tem lá um 

apoio e se tiver interesse em buscar também, alguns movimen-

tos pontuais dessa equipe, em propor rodas de conversa e 

organizar alguns movimentos com esses estudantes. Isso a 

gente não tinha antes. 

Acho que é esse o papel maior que a gente precisaria ter, o 

Instituto estar ali naquela região e atender de fato aos estu-

dantes daquela região, entendeu? Para além do arranjo produ-

tivo local, que em certa parte a gente cumpre, acho que o nosso 

estudante tem que ser daquela região, e isso melhorou muito 

com a interiorização do ensino, com a fase de expansão [...] 

O aluno nosso, agora com o curso técnico, ele é um aluno do 

território, mas antes ele não era, o ENEM era o quê? O aluno 

do ENEM vem do mundo, vem de Minas, de São Paulo, as 

protagonistas do movimento estudantil  lá da ocupação eram 

de São Paulo, vieram fazer a graduação aqui. Então atender 

ao território na graduação é um pouco diferente, porque o pro-

cesso seletivo é ampliado, mas o técnico eu acho que já conse-

gue atingir mais, você tem um aluno ali da comunidade [...] 

 
 
 

LAURA 

PRÉ-INDICADORES INDICADORES  TRECHOS DE REFERÊNCIA 

1) Identificação tardia; 

2) Negação; 

3) Atuação em outros 

espaços formativos; 

1) A escolha pela 

docência 

Não queria ser professora na graduação, achava muito chato, 

mas sem saber como era, sem estar lá... Quando fui para a sala 

de aula, comecei a gostar, me encantei com as crianças e tudo, 

eu gostei muito. 

[...] quando me formei, não queria mais ir para sala de aula 

porque achava que, enquanto uma pessoa mais velha, não seria 

bacana [...]fiquei pensando na minha vida para frente 

mesmo, mais velha com 15 crianças correndo, eles têm muita 

energia, eu pensava “Não é para mim, acho que vou mudar”.   

[...] fui fazer MBA em RH e comecei a trabalhar na parte de 

treinamento e capacitação, aí que fui me desligar da sala de 

aula. 
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4) Falta formação peda-

gógica;  

5) Licenciatura não pre-

para para a docência; 

6) Educação a distân-

cia; 

7) Concurso; 

 

2) Formação do-

cente  

Algumas pessoas não têm formação pedagógica adequada 

para estar em sala de aula.  

Quando falei para você que eles não tinham formação, não era 

isso que eu queria dizer... Eles têm formação, passaram no 

concurso, estudaram, acho que “formação” não é a palavra 

exata sobre o que eu gostaria de dizer. Pensei “formação” como 

uma coisa mais ampla, mas talvez caiba a interpretação de for-

mação mais específica, de nível de graduação, de pós-gradua-

ção, mas eu quis dizer uma formação pedagógica mais am-

pla. 

Na formação de professores e de pedagogia tem milhares de 

áreas, a gente se especializa mesmo, isso é natural, ninguém 

tem que saber de tudo.  

[...] no último ou penúltimo ano de graduação, foi que eu fui 

mesmo ter o primeiro contato com a escola, antes eu nunca ti-

nha tido. 

Acho que a formação do professor é muito ampla, muito com-

plexa e precisa ter também um olhar bem direcionado para 

a prática [...] precisa sempre estar relacionada com a prá-

tica, porque vejo muito discurso pedagógico que às vezes 

não se encaixa exatamente como é a realidade de uma sala 

de aula. Então nem sempre bate, às vezes eu estou lendo al-

guma coisa e penso “Nossa, mas isso não daria certo na mi-

nha realidade”, não sei se a gente também lê muita coisa da 

Europa, nosso referencial teórico às vezes não é muito con-

textualizado à nossa realidade, até pensando na necessidade 

de descolonizar nossa leitura na área de pedagogia, dos re-

ferenciais teóricos das pesquisas. A gente vê muita coisa que 

as pessoas produziram de uma outra realidade... É claro que 

a gente lê tentando sempre trazer para a nossa. Mas acho que 

isso é muito importante, essa ligação com a realidade, com 

a sala de aula.  

Senti falta durante a graduação de ter uma formação mais 

voltada para a docência, para a sala de aula. 

8) Atuação diversa 

9) Diferenciação con-

forme a área de atuação 

10) Instrumentos de 

gestão do trabalho 

11) Especificidades do 

professor   

12) Olhar amplo 

13) Formação técnica e 

formação “para a vida” 

14) Docência não é pro-

fissão 

15) Desvalorização do 

professor 

 

 

 

 

3) Trabalho docente  [...] ter isso institucionalizado é muito importante, porque acaba 

que a gente, tendo essa característica, pode atuar em diversas 

frentes. 

[...] dava aula na área de mídias sociais, conteúdo digital, para 

produção de conteúdo digital de moda no curso Técnico de 

Moda. Aí faço curso de extensão e curso FIC, que eu jogo 

para a minha área de formação de professores, dava aula na 

área de educação online [...] 

[...] por ser um campus mais voltado para a área artística, da 

economia criativa, acho que as pessoas são muito sensíveis 

a essa questão [sobre educação integral]. Só que, em conver-

sas e vendo outras realidades, acho que essa não é uma res-

posta única para o Instituto, de ter profissionais com o cui-

dado de olhar a integralidade do ser humano. 

[...] a gente faz para conseguir preencher PIT e RAD, essas 

coisas, porque você não pode ficar parado, apesar da limita-

ção. Por conta disso, vamos para outros espaços do municí-

pio para dar aula. 

Acho que isso é coisa de ser professor... Vejo que ser profes-

sor é ser assim, entender a realidade do estudante, adequar 

a linguagem, trazer casos práticos e exemplos para a pessoa 

poder contextualizar, falando a teoria com coisas práticas e 

ver a aplicabilidade daquilo que você está ensinando, e da 

importância também, do porquê você está falando, para não 

sair uma coisa, sei lá... Tua aula como mais uma coisa dentro 

de tantas outras... 
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[...] li em algum lugar que o RSC surgiu porque tiravam os 

profissionais do mundo do trabalho e, quando o profissional 

virava professor, o salário não era compatível [...] 

É isso, pelo menos, o que ouvi falar, que criaram o RSC para 

poder adequar o salário de quem vinha do mercado, onde ga-

nhavam bem melhor do que os professores. 

[...] o professor, além da parte técnica, precisa ter um olhar 

mais amplo para pensar naquele cidadão na sociedade, se 

autorizando enquanto uma pessoa que cria, que precisa ter 

consciência crítica das coisas. Então acho que o professor pre-

cisa ter esse olhar, precisa pensar nisso. 

[...] pela especificidade tecnológica, temos o pessoal dessa 

área e sabemos que, caso não haja uma normativa bem alinhada 

com os princípios pedagógicos e sim um documento que per-

mita que qualquer coisa seja feita, os resultados não serão 

bons. Percebi que as pessoas não estavam muito preocupa-

das [sobre a APNP] 

[...] dou aula de um monte de coisas porque não tem cursos 

de graduação, não tem licenciaturas para eu atuar, então traba-

lho com as disciplinas de Humanas, de forma geral. 

16) Atividades de ex-

tensão  

17) Atuação fora do 

campus 

18) Compreender o en-

torno 

19) Diálogo  

20) A “bagagem” do 

aluno 

4) A relação com o 

território 

[...] a parte da extensão, vejo a comunidade como fundamen-

tal para nossas práticas dentro do campus, fazer essa interlocu-

ção, principalmente lá , diante da especificidade de ser algo pe-

queno e de ter uma área de economia criativa, totalmente rela-

cionada com a sociedade, com a cultura local e com a iden-

tidade do território. Isso é uma coisa que acho muito positiva. 

Paulo Freire já falava que a palavra e o diálogo são a base 

para uma educação emancipadora, “libertadora” é o termo 

que ele usa, voltada para a dialogia de se entender enquanto 

cidadão, de se encontrar também diante da sociedade em 

que está inserido. E aí vejo que se a gente não tiver uma 

relação com aquele espaço, se não tiver uma integração com 

aquelas pessoas, essa parte fundante da educação não vai 

acontecer, que é o diálogo, a comunicação não vai se efeti-

var. 

Eu vejo um público carente de tudo, um público carente de 

políticas públicas, de acesso a bens culturais [...] Belford 

Roxo é um lugar muito pobre, é um dos municípios com o 

pior IDH [índice de desenvolvimento humano], então tem 

todo um apagar daquele lugar, em todos os sentidos. Então 

é de políticas públicas, de acesso a bens culturais, artísticos, 

de direito a cidade [...] Quando fazemos parcerias com os lu-

gares, às vezes temos dificuldade com as pesquisas, a Prefeitura  

não quer receber a gente ou não quer passar dados [...] ficamos 

toda hora em contato com a comunidade e a queremos do 

nosso lado para que seja defendida nossa permanência lá. 

Então é toda uma coisa da gente tentar se vincular com a 

comunidade e o Prefeito querer mandar a gente embora [...] 

então acho que isso é importante falar na sua pesquisa por-

que é uma coisa que envolve muito Belford Roxo, o campus 

é tomado por movimentos de resistência [...] a educação de-

veria ser prioritária. Então tem toda essa lógica do jurídico com 

o humano, de deixar uma Escola Federal, que é super impor-

tante para um espaço que não tem outra instituição desta natu-

reza 

Além de tudo, da formação, da parte acadêmica mesmo, olhar 

o entorno, entender a realidade de onde está o campus, en-

tender aquelas pessoas [...] 

[...] o professor precisa ter esse contato com o espaço, com o 

território, caso  contrário, não vai conseguir fazer o que 
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precisa na sua base, que é comunicar. Então acho que é isso, 

o professor precisa comunicar, precisa formar e precisa 

pensar aquela pessoa em toda a complexidade que envolve 

a relação educacional, porque ele chega com uma bagagem, 

alunos vêm com a bagagem, então é preciso entender toda essa 

complexidade que tem na existência daquelas pessoas. 

Temos um vínculo forte com o território, com o município, 

porque a gente acaba tendo que sair do campus para conse-

guir dar aula, então fazemos parceria com um monte de lugar, 

com instituições para fazer extensão, a gente vai para os lugares 

e tem uma capilaridade grande... 

21) Tripé ensino-pes-

quisa-extensão; 

22) Formação ampla; 

23) Institucionalidade 

anterior; 

24) Interiorização; 

25) Verticalização; 

26) Atendimento a po-

pulação; 

27) Cuidado com os 

alunos;  

28) Ciência; 

29) Comparação com as 

Universidades; 

30) Inadequação dos 

cursos;   

 

5) Institucionali-

dade dos Ifs 

Então acho isso importante, a característica de pesquisa, en-

sino e extensão. 

[...] achava que era ainda a Federal de Química, era o que 

eu sabia que existia, da época que fiz vestibular e tinha esse 

nome, não sabia que tinha mudado. 

[sobre as APNPs] um caso era a possibilidade de reprovação 

dos alunos e a gente sabendo que há no Instituto altos índices 

de reprovação, que algumas pessoas comentam até que “Esse 

curso técnico parece uma graduação”,  a gente sabe que 

existe... 

Então, além da técnica, formar para vida, formar para ser ci-

dadão diante da sociedade e ter um vínculo forte com aquele 

espaço.  

[...] incentivar a ciência no nosso fazer diário, com os nossos 

estudantes [...] 

[...] até com uma perspectiva de trazer a ciência para um ló-

cus um pouco mais próximo da sociedade do que seria, por 

exemplo, no âmbito da Universidade, onde tem todo aquele 

status [...]  

[...] imagino que essa especificidade da EBTT tenha muito 

impacto nesse sentido, de tornar a ciência mais acessível. 

Até aluno do Ensino Médio fazendo pesquisa, acho isso muito 

bacana. 

[...] é fundamental existir o IF por isso, porque ele está em 

muitos lugares estão esquecidos pelo governo, e o IF tem um 

cuidado grande com aquelas pessoas [...] 

Acho que é essa característica deles, de ter uma escolha pela 

população que mais precisa e não pelo local onde “Ah, vou 

ficar no lugar mais privilegiado, de fácil acesso”, acho que isso 

é importante [...] 

[...] a gente consegue trabalhar com pesquisa, ensino e exten-

são, assim como os professores da Universidade, acho isso 

muito importante. 

Entendo que o Instituto Federal é um lugar que tem uma ca-

racterística social muito forte, porque estão em espaços que 

ninguém quer estar, acho isso fundamental. Acho que eles têm 

a interiorização né, que eu chamo, não sei nem se é o nome 

certo, de ir para lugares e cidades que não têm muitas opor-

tunidades para as pessoas que estão lá e escolher espaços 

que tenham uma população mais carente, toda a dificuldade 

do local. 

Então, vejo essa particularidade de pensar no desenvolvi-

mento social de forma mais humana, pensar nas realidades 

mais complexas da sociedade, entendo isso como algo total-

mente diferenciado, que a gente não vê nas Universidades. 

A Universidade, normalmente, está no polo e nos grandes cen-

tros né, e as pessoas que se virem para estar nela. 
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[...] ainda vejo o IF com um olhar mais de cuidar do aluno, do 

que na Universidade, até os alunos de Graduação...  

[...] acho isso bacana porque, de certa forma, ter essa verticali-

zação faz a gente ter um olhar muito mais amplo para quem 

é que a gente está ensinando. 

Se fosse uma Universidade para lá, acho que não teria todo 

esse cuidado com os alunos, com a família dos alunos, por-

que envolve todo mundo, sabe? 

Ah, não sei, acho que essa verticalização também é bacana, 

mas, de certa forma, às vezes incomoda... 

A responsabilidade pela formação mais ampla possível, por-

que a gente no Instituto não pensa só na formação técnica, 

pensa também na formação daquela pessoa que está na so-

ciedade, enquanto cidadã. 

31) Ausência de forma-

ção em pesquisa;  

32) Pesquisa sobre o 

próprio espaço; 

33) Professor pesquisa-

dor;  

 

6) Relação com a 

pesquisa  

[...] tive que trabalhar durante toda a minha graduação, nunca 

participei de nenhum grupo de pesquisa, nunca fui bolsista 

de iniciação científica, nada disso... E nunca fui para eventos, 

congressos fora, porque trabalhava de nove às seis e já ia para 

a graduação, era aluna da noite. Não tinha como, porque se eu 

faltasse ao trabalho, enfim, é toda aquela rotina que você já 

sabe: pobre, preto, ferrado na sociedade [risos]. Então nunca 

participei de nada de pesquisa... E quando fui trabalhar em 

escola, isso ficou muito distante para mim. Por isso que também 

demorei tanto tempo para voltar, para fazer Mestrado, porque 

achei... Nunca foi algo que eu tivesse contato na graduação, 

tudo muito distante. 

[...] muitas pessoas que já foram para a Universidade não fi-

zeram pesquisa [...]  

[...] todas as nossas pesquisas são voltadas para aquele local, 

inclusive a minha, de doutorado. Acho que é importante falar 

isso [...] as nossas pesquisas, a extensão, ensino, enfim, tudo 

tem relação com nossos alunos. É muito voltado para o terri-

tório [...]  

[...] todo professor é pesquisador, vejo dessa forma, mas mui-

tos não sabem que são. E aí, faz com que isso seja encarado 

pela sociedade,  e até pelos professores mesmo, como algo 

muito distante [...] 

[...] o professor de Educação Básica, apesar de não ter essa 

característica no seu fazer diário, ele é um pesquisador, o 

professor sempre é pesquisador, como Paulo Freire diz. 

34) Mundo do Traba-

lho; 

35) Politecnia; 

36) Formação integral ; 

 

7) Formação do-

cente para a EPT 

 

[...] lembro da minha graduação ter muitas disciplinas relacio-

nadas ao mundo do trabalho, mercado e isso tudo, mas não 

lembro se tinha algo de EBTT, eu acho que naquela época 

nem existia... 

Acho que,  especificamente a minha formação, talvez tenha me 

preparado [para atuar na EPT], porque tenho bacharelado e li-

cenciatura, então tive todas as disciplinas do bacharelado, de 

empresa, de áreas de atuação, tive disciplinas de movimentos 

sociais, de trabalho, sei lá, um monte de coisas que tinham mais 

a ver com o bacharelado do que com a licenciatura em si. Não 

teve nada de EPT no meu curso de Pedagogia, não lembro 

de nada assim, mas lembro de coisas relacionadas muito ao 

mundo do trabalho [...]  

[...] o que penso da EBTT, na verdade, é um profissional que 

tem muita relação com o mundo do trabalho e precisa estar 

sempre atualizado com essas coisas. 

[...] as disciplinas relacionadas ao mundo do trabalho, 

mesmo que isso não tenha muita relação hoje, assim... Pen-

sando a relação direta não tem, mas acho que talvez, de certa 

forma, tenha me ajudado as aulas com professores que traziam 
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mais essa vertente, de pensar a formação de forma mais in-

tegral, politecnia [...]. 

37) Postura autoritária;  

38) Linguagem rebus-

cada/ininteligível;  

39) Falta didática; 

40) Diploma não ga-

rante capacitação; 

8) Visão de docente 

refutada  

[...]“faz de qualquer jeito mesmo, porque assim eles irão res-

peitar a gente”, é tipo assim, faz “difícil” que é para “respei-

tar”, para “dar valor”. 

Tenho uma história engraçada com o motorista do campus [...] 

ele dizia que ficava sentado no corredor do campus [...] na área 

de convivência dos alunos esperando alguém convocar para fa-

zer alguma coisa [...] ele foi falando “Professora, escuto muitos 

alunos saindo da sala e falando que não entenderam nada, 

que o professor tem um linguajar muito rebuscado”. [...] 

“Tem uma professora que eu recomendei que escutasse a FM O 

Dia e ela não entendeu nada. Estou falando com você para que 

possa falar com eles, porque os alunos não entendem vocês. 

Recomendei que escutasse essa rádio porque tem um lin-

guajar mais popular e aí eles iam entender as coisas e como 

o pobre fala”. Achei tão genial e pensei “estamos lá para dar 

uma aula, o mínimo que a gente quer é que o estudante en-

tenda a gente”[...] Então acho que é isso, o pensamento dele 

enquanto motorista, tendo o cuidado que o professor não estava 

tendo, esse olhar dele, prestando atenção nas conversas e dando 

esse feedback para mim, pedindo para eu falar para os outros 

professores. Quando você perguntou qual é o papel do pro-

fessor, lembrei logo dessa conversa, engraçado isso, né? Por-

que a frase “eles não estão entendendo o que vocês falam”, na 

prática, é “vocês vêm lá do Rio de Janeiro e acham que vão 

chegar aqui na Baixada e falar do mesmo jeito?”. E isso ele 

falando na forma simples dele, tentando me explicar o que 

é didática, sabe? [...] esse relato dele me fez pensar que não 

adianta nada a gente ter um diploma lindo, maravilhoso e 

quando chega na sala de aula o aluno não entende nada do 

que a gente fala, e a gente não está conseguindo fazer o pa-

pel principal que é educar, que é formar, que é ter um mí-

nimo de diálogo. 

[...] algumas pessoas falam assim “Ah, taca prova!” [...] Não 

reflete sobre os impactos, faz só para ele, “Vou fazer desse 

jeito mesmo”. Gente, escuto essas coisas e penso “mas não é 

assim...”. 

41) Atuação em vários 

níveis de ensino; 

42) Resistência a do-

cência no Ensino Téc-

nico;  

43) Atuação diferenci-

ada de acordo com o ní-

vel; 

9) Especificidades 

do ensino verticali-

zado 

[...] essa é uma coisa que, para algumas pessoas, é chata [...] Se 

talvez tivesse que falar alguma coisa [...] enfim, que incomode 

algumas pessoas, talvez seja isso, de ter esta relação vertica-

lizada e não saber lidar muito bem. 

[...] tem esse problema que muitas vezes entendo, porque a 

pessoa tem que dar aula às 7h45min no Técnico, depois das 10h 

tem que dar aula no Doutorado, uma coisa meio complexa... 

Tem gente que não consegue ter essa “virada” de chave. 

[...]  quando damos aula no Ensino Técnico, temos que ter 

uma linguagem muito acessível, colocar aquilo na realidade 

dos jovens, entender o que é ser adolescente, toda essa ques-

tão que, quando a gente está, por exemplo, trabalhando com 

alguém mais velho, não precisa ter, porque acaba que é da 

mesma idade. [...] E quando a gente vai falar com o estu-

dante jovem, sei lá, às vezes tem estudante de 16 anos na 

turma, então tem todo o cuidado de ter um estudante menor 

de idade, tem que levar isso em consideração, tem gente que 

meio que releva... Tem todo o cuidado que precisa ter por ser 

EBTT. 

Vejo que tem gente que não gosta de dar aula no Técnico. 

Não é explícito, às vezes acho que é meio velado, um discurso 

assim “Não gosto desse pessoal do Técnico”, meio que 
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subliminar... Não sei como vou te dizer, o pessoal não diz assim 

“Não dou aula no Técnico”, não chega nesse nível, mas uma 

sutil... “Ah, esse público é tão difícil de trabalhar”. 

44) Incentivo a qualifi-

cação; 

43) Qualificação como 

retorno para a institui-

ção; 

44) Formação para titu-

lação/retribuição finan-

ceira; 

45) Formação não afi-

nada com as particulari-

dades da atividade   

46) Oferta integrada de 

cursos; 

47) Maior incentivo; 

48) Ampliação e institu-

cionalização   

10) Expectativas em 

relação a formação 

[...] ter a possibilidade de dar continuidade aos nossos estu-

dos estando trabalhando [...] O professor do Magistério Su-

perior já entra doutor enquanto a gente, às vezes, entra só com 

a Graduação, então temos essa perspectiva de continuar estu-

dando enquanto trabalha.  

Acho que não é muito integrado, poderia melhorar mais 

nesse sentido, do próprio IF promover algumas coisas para os 

servidores, coisas que não vejo muito, vejo sempre a gente indo 

para fora, quando poderíamos ter cursos internos. 

Temos tanta coisa bacana acontecendo no Instituto, talvez fosse 

ampliar isso para os servidores e deixar algo mais instituci-

onalizado [...]  

[...] acho que primeiro teria que incentivar que as pessoas fi-

zessem os cursos do Instituto, porque esse incentivo não 

existe. 

O que vejo é todo mundo dando continuidade [aos estudos]. Lá 

no meu campus entrou muita gente já com doutorado, então 

não tem esse problema. E os que não são estão estudando, nin-

guém está parado. Então não sei se é a realidade do meu campus 

ou se é a realidade do Instituto como um todo, mas enfim, um 

ou outro parou de estudar. Também não sei se é a realidade do 

Brasil, estamos perdendo direitos e todo mundo está pen-

sando “Ah, vou correr atrás logo, garantir antes que eu 

perca”[retribuição pela formação] ou se é uma característica 

nossa, de professores, de querer continuar estudando. 

[...] mas há um incentivo à capacitação para ganhar mais, 

então essas coisas da carreira fazem com que a gente se 

forme fora muitas vezes, porque acaba que fazemos cursos 

lá fora e tentamos usar o diploma para progredir... Acho 

que, por esse viés, as pessoas fazem para ter um “dinheirinho”.. 

É um incentivo bobo, é ruim falar isso na pesquisa, mas de certa 

forma é realista, o pessoal faz o curso muitas vezes por isso. Só 

que aí eu penso que muita gente vai para fora e não se volta 

para nossas questões.  

[...] possibilidade de estudar enquanto trabalhamos,  vejo 

como algo que dá um retorno muito forte para a instituição, 

porque a gente, normalmente, entra naquele espaço e, às vezes, 

até pesquisa aquele próprio espaço. 

49) Assistência estu-

dantil; 

50) O IFRJ como  alter-

nativa; 

51) Curso não ofertado 

por outras institui-

ções/necessidade do en-

sino gratuito; 

52) Comodidade; 

53) Faixa etária ampla ; 

54) Bons alunos/enga-

jados; 

11) Os estudantes 

do IFRJ  

E como está perto [estudante mora próximo ao campus] e tem 

políticas de acesso, continuidade, permanência e êxito, 

acaba que a pessoa consegue dar continuidade. 

[...] às vezes a pessoa entra lá e quer fazer alguma coisa para 

ocupar o tempo, “Ah, eu quero, estou em casa sem fazer nada, 

desempregado”, um jovem que a acabou o Ensino Médio e está 

desempregado diz assim “Minha mãe falou para eu vir aqui 

fazer um curso”, a gente escuta isso, sabe? “Fui mandado em-

bora” e lá tem curso de empreendedorismo, então “Quero em-

preender alguma coisa porque o mercado não está me acei-

tando” ou então “Sempre me candidato a vagas no Rio, não 

me aceitam porque moro em Belford Roxo e não querem 

pagar passagem”, sei lá, umas três passagens para chegar no 
Rio, escutamos isso dos alunos... 

Alguns alunos são de fora e se matriculam porque não tem 

muitas instituições públicas que ofereçam cursos de Moda 

[...] então muita gente de fora nos procura por isso, “Ah, queria 

fazer Moda, mas minha família não tinha condição de pagar, 
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aí saí do Rio para Belford Roxo para fazer o curso”, tem esse 

público. 

[...] quando trabalho em uma turma só de professores, é muito 

mais fácil conversar porque a realidade deles é a mesma que a 

minha, até falo “Gente, vocês são meus colegas aqui, não tem 

nada de hierarquização de professor, é todo mundo colega aqui, 

a gente está trocando”. Então é muita troca, o linguajar é o 

mesmo, porque está todo mundo meio que naquela realidade. 

Eles têm muita dificuldade, mas são alunos muito bons. 

A gente tem dois cursos Técnicos: o de Moda, que tem um 

aluno mais jovem; e Artesanato, que tem um público de meia 

idade e até melhor idade. 

Particularmente, nos cursos de formação de professores que eu 

trabalho, são alunos muito engajados. Os professores da Bai-

xada são, apesar de tudo, muito guerreiros, porque vejo a difi-

culdade que eles passam, as escolas públicas na Baixada Flu-

minense são muito esquecidas. 

Mas também tem muita gente que vai fazer porque está aqui 

do lado. [...] Então, se não fosse o “estar aqui do lado”, acho 

que [...] se a pessoa tivesse que ir até o Rio, alguma coisa assim, 

talvez não fosse. 

55) Ausente/insufici-

ente; 

56) CERTIFIC; 

57) Falta investimento; 

58) Ausência de um se-

tor específico; 

59) Know-how; 

60) Pós-Graduação; 

61) Falta divulgação.  

12) Políticas de for-

mação docente no 

IFRJ 

[...] somente comecei a perceber isso quando vi outra realidade, 

“Nossa, quanta coisa, quanto curso o pessoal do RH faz!”, no 

IFRJ não tem nada disso, então internamente acho que não 

tem tanto investimento para formação [...] 

[...] fui dar uma palestra na Rural sobre Educação Online e eles 

têm um setor de capacitação onde foi realizada a apresentação, 

a organização do canal no YouTube, dos intérpretes de libras... 

Esse setor cuida da formação dos professores e eu fiquei 

olhando o canal deles no YouTube, com vários cursos, forma-

ções para várias áreas, formações básicas, não só para profes-

sores, mas  também para técnicos. Fiquei olhando e não vi nada 

parecido no IFRJ, mesmo a gente tendo as pessoas para tra-

balhar, que poderiam dar essa formação. 

[...] a sensação que eu tive foi essa: se tiver que fazer, que seja 

assim que a pessoa entra, porque depois de seis meses a pes-

soa já aprendeu o que tinha que aprender, de uma forma 

geral, mas não específica, o que é o Instituto... Foi um semes-

tre de aula... Pensando enquanto professora, se a pessoa tivesse 

que dar aula durante seis meses sem saber nada, ficaria perdida. 

Se a gente não consegue fazer um curso nem no nosso tra-

balho, sei lá... Eu também nunca fiz um curso no IF, curso 

oficial... Fui em eventos promovidos em outros campi, mas de 

forma oficial mesmo, uma política de formação como você 

falou, não vejo. 

[...] na época que eu trabalhava na Reitoria teve um Mestrado 

na Rural, uma turma composta por servidores do Instituto, 

isso foi bacana. Acho que essa iniciativa foi bem legal mas, ti-

rando isso, eu não lembro de outras coisas, de uma política, 

uma coisa institucionalizada. Uma política de formação, 

não lembro mesmo, não sei se tem. Ou se eu não sei por não 

ter muita divulgação. Mas acho que poderia ampliar.  

Por exemplo, temos esse CERTIFIC que você falou, de tra-

balhar com os professores não licenciados [...] 

 
 
 

NINA  

PRÉ-INDICADORES INDICADORES  TRECHOS DE REFERÊNCIA 
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1) Memória afetiva; 

2)  Valorização por 

parte da família; 

3) Conciliar estudo e 

trabalho; 

4) Formação atual não 

foi a primeira opção; 

5) Satisfação;  

6) Exigência legal; 

7) Curso gratuito; 

 

1) A escolha pela 

docência 

Por que eu escolhi o Curso Normal? Lembro que tinha uma 

valorização na minha família, o sonho do meu avô era que as 

minhas tias fossem professoras e nenhuma foi... Lembro que 

tinha essa coisa “Ah! Ela vai ser professora!”. 

Acho que queria uma formação para trabalhar, tinha isso 

na cabeça, “preciso trabalhar para fazer faculdade”, por-

que os meus pais já suavam para me sustentar no Ensino 

Médio [...] Então acho que tinha um pouco disso “ah, vou 

fazer uma formação que me dê uma habilitação para o tra-

balho e, de repente, conciliar com a faculdade, já que na do-

cência tem essa possibilidade de trabalhar em meio perí-

odo”.  

Fiz o Ensino Médio na Escola Normal de Formação de Profes-

sores e quando veio a LDB... Fiz em 1997, a LDB dizia que no 

prazo de dez anos todos os professores com formação Normal 

em nível Médio deveriam fazer a Graduação, isso até hoje não 

saiu do papel. Eu queria fazer Graduação em História, mas 

com 16, 17 anos, pensei “não posso perder essa formação, 

porque não sei se vou conseguir fazer uma Universidade Pú-

blica, meus pais não podem pagar, vou arrumar um em-

prego como professora primária, fazer o vestibular para Pe-

dagogia, depois faço História”. E aí fiz o vestibular para Pe-

dagogia [...] Na UERJ eu fiz a Graduação em Pedagogia e não 

saí mais disso, né... Porque terminei me encontrando na profis-

são [...] 

8) Dificuldades; 

9) Jornada dupla; 

10) Falta de autonomia; 

11) Desejo de encontrar 

outra atuação; 

12) Política liberal;  

2) Experiência 

como docente  

Entrei na UERJ em 2000 e em 2001 passei para a Prefeitura do 

Rio. Então estudava de manhã e trabalhava à tarde numa 

escola do Município. Fiquei nessa vida uns 10 anos, atuando 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental e foi ficando muito 

difícil, muito extenuante.  

Tem uma coisa que acho que foi decisiva para eu pensar “não 

está dando mais, vou tentar outro ramo pra minha formação 

em Pedagogia”, que foi a gestão do Eduardo Paes. Eu vinha de 

duas gestões seguidas do César Maia e, com a gestão do Edu-

ardo Paes, veio junto como Secretária de Educação a Claudia 

Costin, super liberal... Eu era professora alfabetizadora, então 

além de todos os desgastes da profissão, trabalhar de 7 às 

17h todos os dias, sem horário de almoço, sem horário de 

planejamento, além de tudo isso, comecei a me sentir sem 

autonomia para trabalhar, porque trouxeram parcerias 

com instituições privadas, com o Instituto Airton Senna for-

necendo material, apostilas que a gente tinha que seguir, 

não tinha um método... Comecei a sentir que perdi autono-

mia, “não posso fazer do jeito que eu quero, tenho que dar 

conta desse material todo”, então acho que isso foi a gota 

d’água. 

13) Conhecer a reali-

dade;  

14) Desvalorização do 

pedagógico; 

15) Falta diálogo;  

16) Atuação em dife-

rentes níveis de ensino; 

17) Estratégias pedagó-

gicas; 

18) Heterogeneidade; 

19) Referencial da uni-

versidade; 

 

 

3) Trabalho docente   Como não temos um público homogêneo, acho que precisamos 

ter esse cuidado de conhecer de onde esse aluno é, sua his-

tória, de onde esse aluno veio, que conhecimentos traz con-

sigo e esquecer um pouco os pré-requisitos da minha disci-

plina, “são tais e é daqui que eu vou partir e acabou”, acho 

que é um pouco essa responsabilidade. 

Tenho a experiência da Graduação só, né... Quer dizer, da Gra-

duação e da Pós-Graduação, que é um pouco do que os pro-

fessores da Universidade vivem [...] 

Acho que a responsabilidade do professor da Rede Federal 

é conhecer o público com o qual está lidando, principalmente 

na nossa instituição. 

A desvalorização profissional do Pedagogo é uma realidade so-

bre a qual eu já ouvia falar, sabia que acontecia nos campi e 
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vejo hoje acontecendo no campus em que estou. Acho que tem 

muitos professores que buscam os Pedagogos e a CoTP, respei-

tam o trabalho, mas tem uma desvalorização, um descrédito  

desse trabalho por parte de alguns. 

Conhecendo as especificidades do público com que trabalha, o 

professor deve pensar em estratégias pedagógicas diferenci-

adas. Já que a heterogeneidade está presente nas salas de 

aula, deve haver a reflexão sobre formas diferentes de abor-

dar os conteúdos. Também penso que conhecer os alunos deva 

ajudar a pensar que pontos da ementa e dos programas de en-

sino precisam ser mais bem explorados, aprofundados ou quais 

pontos podem ser trabalhados mais superficialmente. Sei que 

há limitações para o trabalho docente. Há uma ementa a seguir... 

O público que recebemos é diverso, mas o currículo é o mesmo 

para todos e isso traz implicações para o ensino. Acredito que 

precisamos conhecer mais nossos alunos e considerar suas 

histórias e conhecimentos para planejar as disciplinas e as 

práticas pedagógicas. 

Vejo colegas que tem essa experiência falando que é muito 

louco, que são públicos diferentes, preparos diferentes, en-

tão de manhã você trabalha no Ensino Técnico e à noite você 

trabalha na Graduação, ou vice-versa... Acho que não é fácil 

realizar esse tipo de trabalho. É um desafio grande para o 

docente ao preparar as aulas, eu acredito. Pensando na mi-

nha experiência que, por enquanto, é com Graduação e Pós-

Graduação, não encontro dificuldade. Os grupos desse nível de 

ensino apresentam particularidades, mas não são tão díspares.  

A gente não consegue dialogar de maneira coletiva nem den-

tro do próprio campus, não tem um “pensar” coletiva-

mente. 

Muitas vezes o docente esquece que público é esse. Então es-

tabelece os pré-requisitos mínimos da sua disciplina e daí para 

desenvolver o ensino, considerando que todos os alunos já do-

minam os pré-requisitos que considera mínimos... Ou seja, o 

trabalho parte do que se supõe que o aluno precisa chegar 

conhecendo, muitas vezes desconsiderando a realidade do 

aluno. 

Por exemplo, na Graduação, você precisa considerar  se o aluno 

teve uma educação ao longo da vida de má qualidade, que mui-

tas vezes acontece em instituições públicas precarizadas, suca-

teadas, em que os docentes não têm condições mínimas de tra-

balho, tempo de planejamento, de reflexão sobre a própria prá-

tica. 

20) Diversidade socioe-

conômica;  

21) Cotas;  

22) Perfis demarcados 

de acordo com o nível; 

23) Necessidade de se 

manter na cidade onde 

reside; 

24) Não conseguiu 

acessar Universidade 

pública; 

25) Nota de corte baixa; 

26) Graduandos oriun-

dos da escola pública 

possuem dificuldades; 

27) Alunos trabalhado-

res; 

4) Os estudantes do 

IFRJ  

Não é um público homogêneo. Há uma heterogeneidade, 

principalmente se você pensa em condições socioeconômi-

cas. 

Então acho que é um público diverso, a gente não consegue 

definir o público atendido no IFRJ com um adjetivo único... 

Não consegue fazer uma definição única para os diversos 

níveis. 

Pensando especificamente no meu campus, por exemplo, o pú-

blico do Ensino  Técnico integrado ao Ensino Médio é dife-

rente do público que a gente recebe na Graduação. Apesar  

das cotas terem democratizado o acesso ao EMI, geralmente 

é um público que tem uma condição social melhor, há um 

grupo de alunos de classe média, é um aluno que consegue 

ficar de manhã no curso e de tarde estudar com os colegas, ape-

sar dos relatos que a gente escuta, não é assim para todo mundo. 

O público da Graduação, geralmente, é um público que não 

teve acesso à Universidade Pública ... Como a nota de corte 
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no ENEM para as vagas da graduação do IFRJ são mais 

baixas, a gente recebe alunos que cursaram o Ensino Médio 

em instituições de ensino públicas da Rede Estadual. Acho 

que, especificamente em Volta Redonda, tem outras questões, 

já que ir para Universidade significa sair da cidade... Mas a nota 

de corte dos nossos cursos, por exemplo, ela é mais baixa, então 

você recebe alunos que são do Ensino Médio da Escola Pú-

blica, com alguns problemas. 

Resumindo, temos alunos de diferentes classes sociais. 

Desde alunos de classe média, especialmente nos cursos téc-

nicos integrados ao Ensino Médio, até alunos trabalhadores 

que estão, principalmente, nos cursos técnicos subsequentes 

e na graduação. 

São pessoas da região, dos arredores, às vezes pessoas que tra-

balham durante o dia e estão na Graduação a noite, então 

temos muitos alunos trabalhadores, que dependem dos auxí-

lios estudantis. 

No final das contas, mesmo com as cotas, acho que as cotas 

mudaram isso bastante, mas a gente ainda tem um público 

de Ensino Médio, principalmente, com situação econômica 

razoável. 

28) Boas condições; 

29) Continuidade dos 

estudos; 

30) Carreira; 

 

5) Organização do 

trabalho  

Em 2010 fiz concurso para o CEFET, Pedro II e IFRJ, para o 

qual passei para trabalhar como Pedagoga a partir de 2011, na 

Reitoria. Aí melhoram as condições de trabalho, o tempo que 

a gente tem,  consegui conciliar com o Mestrado, o que no 

Município era impossível, a gente não conseguia dispensa 

para estudar nem se solicitasse licença sem vencimento.  

Acho que já vivemos tempos melhores, inclusive para buscar 

formação em eventos e congressos, dessa participação nes-

ses outros espaços, na Universidade. Mesmo assim, ainda é 

um lugar que te permite boas condições de trabalho.  

Então acho que o Instituto Federal como lugar de trabalho é 

esse, é um lugar que te permite trabalhar e estudar, é um 

lugar que te permite continuar se formando... E essa minha 

visão diz muito do lugar profissional de onde eu venho e das 

minhas condições de trabalho anteriores. Não sei se quem co-

meçou a vida profissional no Instituto também pensa da mesma 

forma. 

Não tenho conhecimento profundo, quer dizer... Conheço os ní-

veis, conheço como é que se faz essa progressão, por tempo e 

progressão por formação, mas não sei as especificidades dessa 

carreira em relação a carreira de professores, por exemplo 

das Universidades. Sei que tem algumas aproximações, mas 

sei que também tem especificidades... 

31) Falta formação; 

32) Diversidade;  

33) Perspectiva histó-

rica; 

34) Classes populares; 

35) Obrigatoriedade da 

licenciatura; 

36) Áreas de “Huma-

nas” x áreas tecnológi-

cas; 

37) Formação pela prá-

tica; 

38) Reconhecimento da 

práxis; 

39) Ações isoladas nos 

campi; 

6) Formação do-

cente para a EPT  

Olha, na Educação Profissional e Tecnológica... Nem na mi-

nha formação inicial, nem na minha formação continuada. 

Fiz uma pós-graduação em alfabetização de crianças das clas-

ses populares na UFF, que me preparou para trabalhar com 

um público diverso, essa diversidade, entender historica-

mente o que é para esse público estar na escola, estar nas 

instituições de ensino formais, mas nada que me preparasse 

para a Educação Profissional e Tecnológica. 

Não tem formação inicial e nem continuada que dê conta, 

inclusive para que eu forme meus alunos nessa área, para 

pensar questões desta Rede. 

Em relação a legislação, acho que não tem discussão, é obri-

gatório e é necessário. A gente sabe que não é todo mundo 

que não fez licenciaturas ou formação pedagógica que apre-

senta práticas pedagógicas ruins... Podemos pensar assim 

“Ah! Temos psicólogos que dão aula sem licenciatura ou essa 
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40) Conhecimentos bá-

sicos da profissão; 

41) Diferencia “mer-

cado” do “mundo” do 

trabalho; 

42) Especificidade da 

formação; 

43) Formação parti-

lhada com os alunos; 

44) Impactos na ativi-

dade; 

45) Conteúdos específi-

cos;  

46) Diferencia a prática 

pedagógica de didática; 

47) Formação em ser-

viço; 

 

formação pedagógica formal, mas é um grupo que vem da 

área de Humanas”, de repente é mais possível que essas pes-

soas tenham passado por processos formativos para a edu-

cação informal. Agora, para a pessoa que veio da Engenha-

ria não tem jeito, tem que ter a formação. 

Então acho que nem nós somos formados, e olha que tenho 

uma formação humanista, sou da Educação, uma formação 

mais ampla... 

Ah, isso acontece muito na prática, né? A gente sabe que esse 

não é o jeito ideal porque nem sempre vem acompanhado 

da reflexão que precisa.  

Acontece na prática mesmo. A gente sabe que muito da for-

mação acontece na prática da sala de aula, do encontro com 

os alunos e acontece de maneira não sistemática nessas for-

mações que o campus promove. 

Acho que não dá para generalizar [...] não dá para padronizar e 

fazer generalizações em relação aos colegas professores. 

Mesmo assim acredito que, se nós que somos da Educação e 

temos essa formação pedagógica, não temos grandes conhe-

cimentos sobre a Educação Profissional e Tecnológica, os 

profissionais que vieram da área dura, menos ainda. Porque 

eles não têm, muitas vezes, formação em questões básicas, 

sobre o que é educação, qual é o papel social da educação... 

Pensa numa pessoa que vem da Engenharia... Só se ela teve al-

gum percurso formativo muito diferente do habitual. A pessoa 

que veio, por exemplo, da Engenharia e da indústria, essa pes-

soa provavelmente não tem a menor formação para traba-

lhar nesse sentido, considerando essas questões da Rede 

Profissional Técnica e Tecnológica. Então acho que, de 

modo geral, os professores que vem da formação dura não 

tem uma formação adequada para lidar com a Educação 

Profissional e Tecnológica e com as questões do mundo do 

trabalho. 

Isso termina interferindo na formação que a gente oferece 

para os nossos alunos também, da educação que a gente parti-

lha, porque a formação a gente partilha com os alunos. Acho 

que pensando nas minhas colegas, não posso responder por 

elas, mas acredito que seja a mesma visão. Acho que nós três, 

professoras das disciplinas pedagógicas, de uma maneira 

geral, não temos formação suficiente nessas questões e isso 

termina implicando em deficiência de formação para os 

nossos alunos nessas questões também. 

Nossa, essas nossas conversas me fizeram ver... Eu já pen-

sava nisso e acho que ficou mais claro para mim, a gente 

precisa conhecer a história da nossa Rede, né? Acho que 

precisamos conhecer de História da Educação. Estou mais 

próxima, de uma maneira geral, porque tem uma disciplina que 

vez ou outra eu ministro, mas acho que a gente precisa conhe-

cer a história da instituição, dos Institutos Federais, conhe-

cer esse percurso. 

Para quem não tem a formação pedagógica, a História da 

Educação é fundamental... Se a gente parte para trabalhar, por 

exemplo, concepções de ensino e aprendizagem, a pessoa que 

não conhece História da Educação acha que é uma bobagem, 

afinal “todo mundo aprendia a ler e escrever na década de 

1980”, a gente sabe que não é verdade, mas quem não conhece 

a história da educação não sabe. 

Temos que discutir temas atuais em educação, temos perce-

bido a importância das tecnologias estarem dentro da es-

cola, não mais na perspectiva de Tecnologia Educacional 
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[...] da tecnologia não para os alunos estarem na Internet, mas 

para produzirem na Internet. Não para eu usar a tecnologia na 

disciplina para os alunos consumirem coisas, mas para produ-

zirem coisas, compreenderem o que é essa presença nas redes. 

Isso ficou muito claro para mim agora, porque a gente também 

falou sobre isso na vez passada...  

Acho que precisamos pensar uma formação que dê conta de 

promover a reflexão sobre para quem é a escola pública, 

qual a importância de atender essa diversidade de alunos, 

qual a importância das classes trabalhadoras, das classes 

populares estarem dentro da instituição... Uma formação 

que abarque esses aspectos, muito mais do que “como fazer 

um planejamento”, que a gente sabe que no final das contas 

saber fazer um plano de aula  nem é o ponto mais impor-

tante de uma prática pedagógica.  Há outros pontos que pre-

cisam ser desenvolvidos antes. 

Então mais do que uma formação para dar subsídios técni-

cos, de como preparar uma aula, deve haver uma formação 

que se paute em discutir essas questões mais amplas, histó-

ricas, da Educação Inclusiva, da Educação de Jovens e 

Adultos, do atendimento das minorias. Eu acho que isso é 

fundamental estar presente na formação pedagógica em 

serviço a ser desenvolvida na nossa Rede. 

Os servidores, tanto professores quanto técnicos, têm que sa-

ber o que é a Rede, o que é trabalhar nessa Rede e o nosso 

papel dentro dela, que é diferente, por exemplo, de se tra-

balhar em uma Escola Estadual.  

Acho até que minha formação é deficiente nesse sentido, já 

atuo há 4 anos como docente da Rede Federal, enfim... Não 

acho que minha formação para atuar nessa Rede seja satis-

fatória, não sei se é ideal. 

48) Classes populares; 

49) Verticalização; 

50) Democratização; 

51) Ampliação;  

52) Pós-Graduação; 

53) Princípios; 

54) Comparação com 

outras instituições; 

55) Visão social como 

espaço de elite; 

 

7) Institucionali-

dade dos Ifs 

 

É um espaço de formação importantíssimo, principalmente 

para as classes populares, que democratizou o acesso ao En-

sino Técnico e o acesso ao Ensino de Graduação e agora até 

Pós-Graduação. Tivemos um aumento no número de cursos 

nas instituições de um modo geral e os Institutos entram com 

esse papel importante, de ser espaço de popularização das 

pós-graduações, especialmente em nível stricto sensu. 

Sei que há outros [princípios], mas não vou saber nomear agora 

e acho que isso não está muito claro na Instituição e nem 

para os profissionais, de um modo geral. Com essa coisa de 

ser banca do CERTIFIC, você percebe que isso não está muito 

claro para os professores. A formação técnica, por exemplo, 

quando você está falando de cursos Técnicos ou Médios Inte-

grados, é importante, mas ela não basta. Acho que isso não está 

claro. Vem descrito nos documentos de criação dos Institu-

tos, aparece nos documentos da Instituição, está explícito, 

mas acho que discutimos pouco sobre isso. 

Acho que é uma instituição que foi pensada para isso e que 

cumpre um papel mais efetivo até que as Universidades na 

democratização do acesso ao ensino superior, por exemplo. 

E ao Ensino Técnico, quando a gente lembra que, antes de 

2008, essa formação acontecia principalmente no Sistema S 

com cursos pagos... 

Uma fala desses alunos [adolescentes em semiliberdade parti-

cipantes de projeto do IFRJ]  é que “Ah! Esse lugar é de rico, 

os alunos aqui são filhos de médico” [...] 

Acho que tem o princípio da verticalidade, que é justamente 

esse de atender públicos de níveis diversos, de que esse pú-

blico consiga percorrer os níveis dentro da Instituição. 
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Não sei se é outro princípio a formação para o mundo do traba-

lho, que é uma formação diferente do Sistema S, por exem-

plo. Não é formação para o mercado de trabalho, é uma for-

mação mais ampla, implica em uma formação que também 

é cidadã, para olhar mais criticamente para essas relações... 

56) Ações isoladas;  

57) Certificação não ga-

rante conhecimentos 

pedagógicos  

58) Saberes/refle-

xão/demandas da prá-

tica;  

59) Especificidades; 

60) Diálogo;  

61) Conselhos como es-

paços formativos;   

62) Processo continu-

ado;  

63) Formações obriga-

tórias x por adesão;  

64) Falta adesão;  

65) Sensibilização; 

67) Responsabilidade 

individual; 

68) Licenciaturas  

8) Formação do-

cente no IFRJ  

Acho inimaginável pensarmos em professores que entram 

nessa instituição e não passam, logo naquele acolhimento, 

por esse processo formativo. Quando eu entrei, houve uma sé-

rie de formações, mas não lembro de termos discutido a Rede 

Federal de maneira sistemática e aprofundada. Provavel-

mente em alguma das palestras se tocou nas especificidades da 

Rede, mas não lembro... Lembro que teve uma palestra sobre 

ética, por exemplo,  mas acho que pensar nas características 

e especificidades da Instituição é um assunto que  não pode 

faltar. 

Alguns campi têm iniciativas particulares de formação dos 

seus docentes. Não há a menor articulação entre as iniciati-

vas de formação dos diferentes campi. Então meu campus 

tem, especialmente nesta gestão agora em que a gente está, sei 

que Pinheiral também tem, eles trazem pessoas como a Ciava-

tta, levaram o Frigotto para falar para os professores. Mas as-

sim,  com uma diferença em relação ao meu campus... No meu 

campus essa formação acontece por convocação, então é uma 

formação assim... obrigatória. Em outros, acho que acontece 

por convite, então o campus oferece, mas sem a obrigatorie-

dade de participação. 

Então acho que isso também faz o professor não achar que 

aquela formação é essencial [sobre convite]. E aí ele não vai, 

“Tenho coisas para fazer e não vou na formação”, acho que 

pode ser isso. 

Inclusive nessa pandemia, pelo menos no meu campus, passa-

mos por algumas formações e uma delas foi para falar dessa 

formação no âmbito dos Institutos Federais, onde pudemos 

conversar um pouco mais sobre isso. Estou desde 2011 na 

Instituição e lembro de poucos momentos de discussão a 

respeito desses princípios norteadores, das políticas e da 

formação, de um modo geral. 

A convocação tem que ter, é importante, no dia que não tiver 

convocação para nada, ninguém fará nada em relação à for-

mação. E às vezes quem mais precisa participar da forma-

ção é quem está menos disposto a participar. 

Essa formação não pode ser vertical, autoritária [...] a for-

mação de professores tem um componente que é individual. En-

tão não adianta dizer “venham!”, que você tem isso... É convo-

cação, aparece todo tipo de gente... Nesse grupo tem gente que 

não está muito a fim e aprende, de repente até se sensibiliza 

e desperta, mas tem gente que está ali no celular, tem gente 

que está ali fazendo outra coisa, tem gente que está ali mor-

rendo de ódio porque não queria estar... E aí, em vez de você 

sensibilizar e trazer para a reflexão, você termina afastando 

a pessoa da temática. 

[o CERTIFIC] não foi formativo para todos. Percebi que al-

guns professores se prepararam e estudaram, correram atrás de 

informação com outras pessoas [...] Então acho que para alguns 

esse processo foi formativo sim, mas não sei até que ponto po-

demos estender isso a todos. Acho que até a conversa com a 

banca, na etapa da entrevista, se o professor estiver mais 

aberto e reconhecer de fato a importância dos conhecimen-

tos pedagógicos para o processo educativo, poderia ser for-

mativa. Se o professor acha que não, que para a docência 
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bastam os conhecimentos da formação que teve na Gradu-

ação mais dura que fez, se ele acha que já está pronto, se 

não tem consciência do próprio inacabamento como profis-

sional, se é mais um processo em que se pensa “vou passar 

por isso e conseguir a certificação que estão me cobrando 

para ter”, nesse caso não há processo formativo... Acho que 

é muito individual e depende muito da postura do professor 

em relação às concepções que tem sobre a docência, em re-

lação aos conhecimentos pedagógicos e à importância que 

ele infere que esses conhecimentos tenham para a própria 

prática. 

Então não é uma ação que, por exemplo, a Direção de Ensino 

e a Supervisão planejem no sentido de “vamos formar para 

a atuação nessa Rede”. São realizadas algumas formações e 

em algumas delas esse tema vem à tona. E agora, nessa época 

de restrição sanitária, tivemos uma formação que foi justamente 

para falar do ensino para a Rede, suas especificidades para a 

educação técnica e tecnológica. Sei que nem todos os campi 

têm esses espaços formativos planejados, sistematizados. No 

meu campus, por exemplo, em 2009 na primeira gestão, fize-

ram uma formação com todos os professores que era obrigatória 

e que acontecia, eu acho, quinzenalmente e voltada para isso, 

para conhecer a Rede Federal, essa Rede muito específica. 

Até fiquei pensando nisso porque no questionário que você pas-

sou tem essa pergunta... Estou formando professores e como 

é que essa formação da qual faço parte prepara para a atu-

ação na  Educação Técnica e Tecnológica?  

O Certific é um processo garantido pela legislação. Há uma sé-

rie de leis que respaldam essa forma de certificação para pro-

fessores que não tem a formação pedagógica necessária à do-

cência. Mesmo assim, o processo avaliativo, que no IFRJ teve 

etapas como entrevista, prova-aula e análise de portfólio, que 

podem ajudar a fazer uma avaliação mais precisa dos conheci-

mentos pedagógicos adquiridos ao longo da docência pelos 

candidatos, não garante que os professores certificados te-

nham realmente os conhecimentos pedagógicos necessários. 

A avaliação não dá conta de ser tão precisa, objetiva... Porque 

avaliar nunca é um processo livre de subjetividade e nem sem-

pre resulta em certezas. Acredito que o Certific pode beneficiar 

de fato professores que foram adquirindo os conhecimentos 

necessários à docência na própria prática, que se dispuse-

ram a refletir sobre suas ações pedagógicas, que aproveita-

ram momentos como os Conselhos de Classe para ouvir os 

pedagogos, os outros colegas, dialogar com eles... Mas não 

há como garantir que todos os professores aprovados no 

processo tenham de fato os conhecimentos pedagógicos de-

sejáveis para a docência. 

69) Direção de Ensino;  

70) Módulos;  

71) Percursos formati-

vos; 

72) Conselhos Acadê-

micos;  

73) Espaços não for-

mais;  

74) Expandir a concep-

ção de formar; 

75) Incentivar a refle-

xão; 

9) Possibilidades 

para a formação do-

cente  

Sobre a pessoa escolher seus percursos formativos, sem dúvida 

os Conselhos Acadêmicos, por exemplo, são  espaços de for-

mação. Estou no CAEG, participei como pedagoga do CAET, 

no tempo em que estava na Reitoria participei do CAEX, sem 

dúvida nesses espaços a instituição é discutida, os regula-

mentos são discutidos. Então acho que a gente não tem só 

que pensar nessa formação quadradinha, uma palestra, um 

seminário, não só pensar nisso... Mas pensar que, de repente 

o professor consegue identificar “eu participo do Conselho tal, 

então tenho tantas horas de reunião semestral”, “no meu cam-

pus teve a palestra tal, uma formação de tantas horas”, a pró-

pria pessoa consegue dizer quais espaços foram formativos. 
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Acho que isso tem um papel de levar a refletir sobre a própria 

formação, a dizer “participei de uma reunião no meu colegiado 

em que discutimos tais aspectos e foi um processo formativo 

em tais questões; vejo que isso foi formativo porque interfere 

na minha prática de tal maneira”, isso propicia a reflexão so-

bre a formação. Acho que a gente realmente não precisa fi-

car apenas com esses espaços formais, tradicionais, que 

acontecem no modelo de palestra, de curso. Acho que isso 

também é uma possibilidade de expandir essa visão do que 

é formar. 

Acredito que, de repente, a instituição possa ter um processo 

formativo que não seja rígido [...] que seja possível estabe-

lecer seu próprio percurso formativo, dentro de uma gama 

de possibilidades. Então, que não seja uma formação assim 

“todo mundo vai fazer todas essas coisas ao mesmo tempo”, 

mas ter uma gama de atividades e de possibilidades de for-

mação sistemáticas, que conversem e que estejam articula-

das. E o professor vai ter que cumprir tantas horas e vai ali fazer 

o percurso que ele achar mais conveniente. Às vezes, a pessoa 

não quer discutir Educação Inclusiva, apesar de achar que é um 

tema básico, mas sim ir por outro caminho. Acho que isso é algo 

a se pensar quando você vai promover uma formação instituci-

onal em uma Rede tão grande. 

 
 
 

IRMÃO 

PRÉ-INDICADORES INDICADORES  TRECHOS DE REFERÊNCIA 

1) Memória de estu-

dante; 

2) Ascensão social;  

3) Experiência profissi-

onal como técnico; 

4) Renda; 

 

1) A relação com a 

EPT  

Fui trabalhar como técnico de nível médio em Furnas Centrais 

Elétricas, entrei ganhando o mesmo salário e, posteriormente, 

mais que o meu pai. É ascensão social, né... 

Eu tenho essa marca, tenho essa base, esse chão, esse ali-

cerce e acho que esses elementos são primordiais. 

Eu era um menino que já tinha passado para a graduação antes 

de iniciar o emprego, tranquei por questões de renda, para 

mim a renda era muito importante, não valia a pena ficar 

cinco anos na Universidade para ver o que eu teria, era um em-

prego muito bom e fiquei lá até o dia que saí para o Instituto 

Federal.  

Então percebo que meu percurso para atuar na formação 

profissional vem desse momento, em que pude conviver 

muito intensamente, um jovenzinho, com a Educação Pro-

fissional. 

Depois fui fazer o curso de Tecnólogo no CEFET, foi o primeiro 

curso de graduação que terminei. Então tive contato com essa 

questão do Curso Superior de Tecnologia, com a formação do 

Tecnólogo, que é uma vertente da Educação Profissional que se 

volta para o Ensino Superior e que padece de muitos preconcei-

tos. Então isso favoreceu muito meu trabalho no IFRJ, outra 

vez a minha formação favorecendo a minha compreensão 

do fenômeno, porque trabalho e coordeno um curso que é 

da mesma natureza do que eu cursei. E lá tive contato, por 

exemplo, com processo de reconhecimento de curso, fui o aluno 

que participou da entrevista, então algumas coisas que eu tive 

que conviver na minha prática profissional no Instituto, eu 

convivi na minha prática de estudante. 

A possibilidade de ascensão profissional pela Educação Pro-

fissional e Tecnológica favorece a escolarização, acredito e to-

dos os estudos que vejo indicam uma grande relação entre 
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escolarização e renda. Isso é uma realidade dada [...] Isso 

existe e pude perceber de uma forma muito clara a importância 

da Educação Profissional, principalmente da integrada. Se eu 

não tivesse feito a formação integrada, não teria conseguido 

galgar espaços, porque ela titula. 

Isso para mim é um ponto importante, porque não queria ser 

mais o profissional Técnico de Nível Médio, não cabia mais 

nos meus anseios pessoais. Não é ruim, é ótimo, tenho mara-

vilhosos amigos que vão para a Europa, viajam o mundo todo 

trabalhando como técnicos, são bem realizados financeira-

mente, mas não me realizava profissionalmente mais. 

Mesmo não sendo Químico, me posiciono, tenho lugar de fala 

[sobre ter a experiência de técnico]. 

5) Visão de docente re-

chaçada; 

6) Memória afetiva;  

7) Compromisso social; 

8) Distância do campus; 

9) Disputa entre disci-

plinas;  

10) Carreira;  

11) Atração para locais 

periféricos/interior; 

12) Relação com a eco-

nomia local;  

13) Educação Básica 

como prioridade; 

14) Verticalização; 

15) Elitização;  

16) EJA; 

17) “Obrigação” com a 

sala de aula;  

2) Trabalho docente  Trabalhamos com coeficientes de evasão muito próximos de 40 

a 50%, entre o ingresso e o terceiro período dos cursos técni-

cos... As minhas turmas de 7º período tem 15, 12 ou 10 alunos... 

E algumas caras plácidas no Conselho de Classe, com cara 

de “normal”, aí eu falo “olha, chama de repetitivo, de usual, 

de moda, normalidade é outra coisa...” 

Falando sobre potencialidades e desafios dessa atuação do-

cente, acho que a primeira potencialidade deriva da vertica-

lização, de não perder contatos com a formação básica, com 

a Educação de Jovens e Adultos, de não perder muito con-

tato com a realidade... 

Fazemos isso dentro da perspectiva da EJA, que é muito mais 

associada aos professores que tem essa sensibilidade da edu-

cação [...]. 

Tenho um pensamento, que alguns colegas docentes de Univer-

sidades colocavam, sobre o quanto é importante não largar a 

turma da Graduação, porque alguns professores vão envere-

dando nas pesquisas e delegam suas turmas para seus orientan-

dos. E eu sei, entendo os que o leva a fazerem isso, não é uma 

escolha elitizada, é uma tentativa de dar conta de uma agenda 

do trabalho do professor... Mas o Instituto não tem isso, acho 

que a gente tem a nossa obrigatoriedade de sala de aula 

Então isso vai dizer muito sobre o nosso papel, mesmo no En-

sino Técnico essa história do primeiro plano é elitizada na 

lógica do funil, de oferecer 30 vagas e tem turmas com 10, 15 

alunos, isso não é normal. Então a dificuldade vem disso 

mesmo, o mesmo privilégio que te dá de olhar, se você não 

conseguir tornar isso um privilégio ao seu favor, de compre-

ender as variações dentro da sociedade para atuar na for-

mação desses indivíduos, isso vira a sua maior dificuldade. 

E aí a gente tem que ter uma postura dialética para poder 

fazer a leitura da realidade, a realidade pensada para fazer 

o detour, você tem que conseguir rodar o detour.  

Vai ter um caso ou outro, um ponto fora da curva que saiu disso, 

mas nossa obrigatoriedade com a sala de aula nos coloca 

muito isso e teremos uma quantidade muito pequena de 

professores, no caso no IFRJ, no meu campus quase zero, 

que não atuem também no que a gente chamaria de Educa-

ção Básica. No que a gente chama, que de fato é Educação Bá-

sica, o Técnico Integrado, o concomitante e EJA. 

Sempre tive parte da minha educação custeada pelo Estado, de 

uma forma muito organizada. Do Ensino Médio até hoje, estu-

dei na Escola Pública. Então se a sociedade me formou, o que 

quer de volta de mim? Fiz Administração, quer que eu vá para 

o mercado financeiro ajudar a maximizar lucros? Não era isso 

que eu queria, sempre quis devolver alguma coisa para a 
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sociedade. E ainda veio como um espaço dessa minha von-

tade, de também exercer o magistério. 

Então acho que vejo essa carreira como um componente 

dessa estrutura toda, se não tiver uma carreira que atraia 

profissionais... É muito fácil contratar uma pessoa no Rio de 

Janeiro, um professor substituto bem qualificado é muito fácil, 

mas já é muito difícil contratar um professor em Resende, 

quiçá numa cidade do interior dos nossos sertões, né... E a 

gente não deixou de ter esses sertões. 

Liguei para saber onde seria, porque se me chamassem para 

trabalhar lá não sei aonde eu não iria, meu objetivo era tra-

balhar no Rio de Janeiro [...]  

[...] é uma disputa política muito grande que as ciências e os 

sujeitos fazem entre si, em relação ao currículo. Entendi 

Bourdieu na realidade, “o campo”, né... Era ali “o campo”, a 

Química brigando com a Física, não no sentido ruim, brigando 

mesmo pela disputa de forças no campo, pela importância 

da sua disciplina, pela carga horária e ao fim e ao cabo tam-

bém, pelo mercado de trabalho. Não é o primeiro plano, mas 

acontece essa disputa pelo mercado de trabalho. Se uma dis-

ciplina tem mais carga horária, tenho mais emprego para 

os profissionais daquela área... 

Um último elemento da carreira que quero elencar e que ouvi 

nos fóruns que participava, é que a instalação de um campus 

é um programa de transferência de renda, porque quando 

desenho uma carreira, consigo atrair um professor bem re-

munerado que vai fazer girar a economia local. Então instalo 

um campus numa cidadezinha que tem uma renda per capita de 

R$ 1.500, não é uma cidade das mais pobres brasileiras e coloca 

uma massa de trabalhadores que tem uma renda na faixa de R$ 

8.000, salário inicial do Professor Doutor. Por mais que ele vá 

e volte dessa cidade, ele consome e faz rodar, contribui para 

girar a economia daquela cidade. Então, outro ponto que 

essa carreira faz, ao atrair, é uma transferência direta de 

recursos da União para lugarejos onde estão os Institutos 

Federais.  

O concurso previa dedicação exclusiva, ganharia menos, mas 

pensei “vou abraçar esse desafio”. Porque a docência era algo 

que permeava uma vontade minha, a minha mãe é profes-

sora, ela não exerce, mas é professora de formação, normalista. 

18) Experiência oriunda 

da prática; 

19) Falta formação; 

20) Formação técnica; 

21) Legitimidade;  

22) Acolhimento dos 

mais antigos; 

23) Licenciatura;  

24) Didática;  

25) Troca entre pares; 

26) Tutoria; 

27) Aproximação com a 

realidade; 

3) Preparo para a 

docência  

Os outros cursos são acadêmicos, muito comuns, fiz Bachare-

lado, Mestrado e Doutorado depois que já estava aqui, mas 

acho que são suportes teóricos. É óbvio que influenciam, mas 

acho que para a prática são esses elementos que fazem mais 

diferença [a formação técnica], a compreensão desses ele-

mentos, principalmente.  

Recebi o telegrama para me apresentar no Instituto, um con-

curso que fiz sem muita pretensão porque sabia que não tinha 

formação suficiente para isso. Mas consegui ir razoavelmente 

bem na prova, fui para prova de aula, foi a primeira aula for-

mal que dei na minha vida, fui estudar, dei aula para parede, 

dei aula para minha a esposa para poder fazer a prova de aula 

[...]. 

Meu coordenador falou “não fica com medo, nesse momento 

serão duas disciplinas porque o curso está começando, você 

tem tempo de ir estudando e se organizando. E aí aproveita 

e começa a estudar para fazer Mestrado”. Já de cara, ele 

falava muito para mim “ teu plano de vida é fazer Mestrado 

e Doutorado, já que você entrou para cá!”. 
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Mas abracei esse desafio e foi muito bom, porque encontrei no 

primeiro dia de trabalho uma professora licenciada [...] ela 

me abraçou para me ensinar a ser professor.  

Então eu tive esses dois [...] foram meus formadores, meus 

influenciadores nesse primeiro momento de Educação Profis-

sional. 

No primeiro momento, a troca que na indústria chamávamos de 

treinamento em serviço, que é o profissional mais experiente 

ser seu tutor, te ajudar, dar dicas. Então o papel do coordena-

dor do curso quando cheguei para trabalhar, enquanto tutor da 

Educação Profissional, muitos colegas com quem pude trocar 

[...] esse momento da tutoria, que pelo menos na realidade do 

campus acontece bastante dentro das equipes, pode ser fortale-

cido. Mas isso muito na questão da prática, das rotinas da Edu-

cação Profissional e do campus. 

Um único elemento que eu tinha feito de formação de professor 

foi na Eletrobras [...] fiz um curso de formação de instrutores, 

da tradicional formação profissional, mas foi muito bom, por-

que ensinava estratégia didática, daquele curso bem focado, fil-

mava sua aula para mostrar os pontos em que você podia ter 

melhorado, postura, fala, organização, quase que teatralizado, 

né? Era minha única formação didática...  

No nosso último encontro falei um pouco sobre o problema do 

primeiro período, sobre a questão da evasão normatizada, aceita 

como algo inexorável, sobre os problemas que enfrentamos de 

entender quem é esse aluno que chega e que a gente precisa 

rever o projeto pedagógico, rever a prática, precisa rever, 

como você está fazendo na sua pesquisa, inclusive, a nossa 

formação para dar conta dessa diferença, porque talvez a 

Universidade esteja formando o professor para dar aula na 

Universidade, que ainda é muito excludente. 

Temos contato com esse estudante que chegou no Ensino Mé-

dio agora, então é gente muito jovem, de diferentes realidades 

e quando temos oportunidade de atuar além do Ensino Médio 

[...] Você começa a olhar mais para a realidade, a gente tem 

a possibilidade de se aproximar mais da sociedade como de 

fato é, a leitura da realidade social fica mais próxima para 

a prática docente. E quando você começa a ter a atuação mais 

na formação superior, mais na Pós-Graduação, você começa 

a perder esse potencial de não... Escorrega pelos seus dedos 

o potencial de conhecer a realidade, porque são extratos que 

são tradicionalmente mais elitizados. Então essa é uma 

grande potencialidade da atuação na Educação Profissional 

e Tecnológica, que é derivado da verticalização. Ao mesmo 

tempo, esse é o grande desafio de se formar enquanto do-

cente, para dar conta de realidades tão distintas. 

Considero que minha prática de estudante me favoreceu 

muito para atuar no Instituto Federal, junto com o tempo 

de ter sido Técnico. Isso me dá uma legitimidade muito 

grande dentro dos debates no campus, quando me coloco as-

sim... 

28) Conselhos Acadê-

micos;  

29) Alfabetização polí-

tica; 

30) Prática;  

31) Institucionalização 

da formação para a 

EPT; 

4) Formação do-

cente no IFRJ  

Considero que quase quatro anos no CAET são fundamentais 

para minha alfabetização política em Educação Profissional 

e Tecnológica. Aprendi muito sobre construção de projeto pe-

dagógico trabalhando na PROET quando estávamos fazendo a 

revisão dos projetos pedagógicos, das matrizes curriculares, 

porque tinha obrigação de incluir Filosofia e Sociologia... E aí 

pude entender esse debate político por espaços, esse debate 

da educação integral versus a justaposição das caixas [...] 

Foi ali que eu entendi essa luta do currículo integrado.  
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32) Licenciatura como 

oferta prioritária na gra-

duação; 

33) Carreira não atra-

tiva;  

34) Foco nas Redes de 

Educação Básica; 

33) Baixa adesão;  

Entendo que, por exemplo, isso pode estar um pouco em al-

gumas licenciaturas [sobre o papel da educação profissio-

nal]... Para sermos mais claros, isso pode estar mais intrínseco, 

mais internalizado é o termo correto, porque ainda percebo, 

principalmente por conta da inserção natural, não, não é natu-

ral... Da inserção prioritária dos estudantes egressos das 

nossas licenciaturas nas Redes Públicas, esse é o principal 

lugar onde ele se inserem, nas Redes Públicas com Ensino 

Médio e o segundo segmento da Educação Básica. 

Se a gente tivesse essa política, acho que seria muito bom já 

começar, enquanto alguém que demanda esse profissional 

de Educação Profissional e Tecnológica, em começar a ha-

bilitar os novos licenciados para darem conta disso. 

Nos eventos formativos formais a gente ainda acaba tendo 

uma assistência muito baixa. Fizemos a Imersão da Gradua-

ção, temos os projetos, principalmente o Encontro PIBID, que 

são de debates, não falta encontro, não falta debate na Rede para 

a gente fazer isso, mas acho que a nossa assistência é muito 

pequena. 

A gente já tem um acúmulo nesse extrato, pelo menos eu pude 

ver o corpo docente preparado para isso [sobre conhecimentos 

da EPT]. Mas acho que ainda dentro do currículo do nosso 

Instituto e da nossa “política” de formação não formal, por-

que a gente não tem uma política formal escrita, né... Qual 

é a política? Qual é o professor que eu quero formar? É ób-

vio que a gente tem boas diretrizes no projeto político peda-

gógico, mas muito focada na formação do professor en-

quanto sujeito crítico, agente de mudança da realidade do 

seu aluno através da educação... Mas percebo muito, e aí 

posso dizer que não só na formação de professores, uma visão 

do IFRJ de formar para as Redes Públicas. 

Acho que esse foco da Rede Pública dificulta que a gente te-

nha um projeto para a Educação Profissional. Acredito, não 

sei se teremos pernas para isso, que a partir desse esforço do 

CERTIFIC e com a Pós-Graduação que está sendo feita 

para os docentes, a gente consiga produzir um capital que 

possa começar a desenhar uma política para que a gente 

atue. Sei que na Rede já temos licenciaturas em Educação 

Profissional e Tecnológica, não as conheço, colegas já me fa-

laram sobre elas, salvo engano nós já temos duas... 

Mas entendo que um componente que desequilibra a minha 

formação, que me distingue, foi ter participado dos Conse-

lhos. Acho que a minha colocação profissional, as oportunida-

des de cargos gerenciais, de questões que se se apresentaram 

para mim e que pude participar no IFRJ aconteceram justa-

mente pela visibilidade que a participação no Conselho me dava 

e eu ia aprendendo tudo, absorvendo tudo que eu queria. 

[...] Então esses espaços dos Conselhos, eles te formam bem 

para a política. 

Estou me lembrando muito porque semana passada fui à en-

trevista do CERTIFIC e tive que abordar algumas dessas 

questões, então elas estão fervilhando no meu sangue. 

Vou trazer um elemento que é a nossa oferta de Graduação 

ser prioritariamente em licenciaturas. Quando olhamos para 

o perfil de oferta do IFRJ, vou chutar um número que não é 

preciso, só para termos uma ideia... No Campus Nilópolis [...] 

o campus que temos mais oferta de graduação, 50% é em licen-

ciatura. A maioria dos campi ofertam só licenciatura, como Ca-

xias, Volta Redonda, Paracambi é meio a meio também... Então 

temos uma profusão do curso de licenciatura que traz para 
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a gente um aluno que já é... [...] temos historicamente déficit 

de professores com licenciatura em Física, pois  e não atende 

a lógica de mercado, o salário não sobe e aí a gente está for-

mando isso, eram para estar lotadas as turmas de licencia-

tura em Química, Física e Matemática, que são as que a 

gente oferece. Até conseguimos preencher as vagas, mas os 

alunos se desencantam com a profissão. Sei que é difícil, tem 

um monte de problemas de currículo para a gente resolver, 

mas trabalhamos em áreas que têm problemas estruturais, 

que não atendem nem as lógicas de mercado. 

Meu principal espaço formativo no IFRJ foi a participação 

nos Conselhos. 
É preciso olhar para a formação humana sob uma perspec-

tiva mais ampla, incluindo a Educação Profissional e Tec-

nológica [...] Para essa formação, a desse outro grupo tão forte 

pesquisando a educação sob uma perspectiva diferente, não vou 

julgar, dizer “mais ampla”, porque é fundamental que a gente 

tenha essa pesquisa na educação stricto sensu, no processo cog-

nitivo, no processo de ensino-aprendizagem [...] Então acho 

que cabe ao Instituto fazer um movimento como esse, é im-

portante que a gente atue na formação de professores, que 

não perca o foco para a formação para as Redes Públicas, mas 

nos cabe, porque temos acúmulo de capital para isso, acú-

mulo de conhecimento, capital enquanto conhecimento, en-

quanto experiência, enquanto expertise, fazer essa virada e 

quem sabe inserir nas diretrizes curriculares da formação 

de professores a formação para a Educação Profissional, 

não só uma disciplina, mas um olhar. 

A participação nos Conselhos, enquanto formação da polí-

tica educacional, é fundamental. A discussão nos Conselhos 

Acadêmicos é extremamente rica, é extremamente... É mara-

vilhosa!  É óbvio, como todo debate, às vezes acalorado de-

mais... 

Acho que se as equipes rotacionassem as pessoas nos conse-

lhos, teríamos um espaço de formação para o olhar da polí-

tica educacional e da missão institucional muito maior do 

que qualquer palestra que a gente vá. 

E o treinamento em serviço, que é o que tem que botar a 

mão para fazer. 

[sobre a atuação nos conselhos] é sempre uma incompletude... 

Então isso vai me formando, isso é muito bom, acho que uma 

estratégia é essa. 

34) Formação inte-

grada; 

35) Atendimento a dife-

rentes níveis;  

36) Cobrir lacunas; 

37) Classes populares; 

38) Potencialidades; 

39) Expansão;  

40) Histórico institucio-

nal; 

41) Projeto de país; 

42) Comparação com a 

Universidade;  

43) Transformação;  

 

5) Institucionali-

dade dos Ifs 

 

[...] nossa experiência na Educação de Jovens e Adultos é Edu-

cação Profissional, a gente não faz a EJA com aceleração para 

o primeiro ciclo da Educação Básica, recebemos os alunos 

para fazer a Educação de Jovens e Adultos articulada com 

Ensino Médio Integrado.  

Então a formação profissional do Instituto Federal tem um 

potencial transformador, a formação integrada tem um po-

tencial transformador maior do que o outro. 

O governo poderia ter mantido as Universidades, ter continuado 

com REUNI, PROUNI, com os projetos de expansão da Edu-

cação Superior que não se limitaram a ampliação das Universi-

dades públicas. Mas a Universidade tem uma velocidade, que 

é diferente na privada, na pública e o Instituto tem uma ou-

tra rotação própria... 

É uma demanda para as cidades médias do interior, de serviços. 

Por exemplo, precisa ter dentista, precisa ter médico, isso aí 

todo mundo enxerga, mas precisa ter quem conserte geladeira, 

precisa ter quem conserte a máquina de coletar grão, aí essas 
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pessoas que têm capital precisam promover toda uma rede de 

serviços nas cidades médias. Então pode parecer que estava fal-

tando gente no Rio de Janeiro, mas não era daqui que a gente 

estava falando, a gente estava falando do Brasil e até por isso 

temos essa expansão territorial dos Institutos. 

No mercado educacional do Rio de Janeiro, tem as Universida-

des privadas procuradas pela elite, as Universidades públicas, 

principalmente a UFRJ e a  UERJ, com seus grandes potenciais, 

que atende tanto as elites de renda, quanto os melhores estudan-

tes de classe média e, hoje, até a classe mais baixa... Falando de 

renda só, eu não classifico pessoas, classifico a renda delas, vão 

acessar prioritariamente essas como a primeira escolha de-

les, o Instituto tradicionalmente vai ser a segunda escolha... 

O projeto de Instituto Federal é um projeto que foi se constru-

indo no tempo... Acho fundamental entendermos a criação 

do CEFET como uma institucionalidade que era mais do 

que uma Escola Técnica, quando se começa a atuar com 

Graduação. 

E aí a forma constitutiva da carreira em lei, do Instituto em lei, 

reforça que é um pensamento para um longo prazo maior do 

que o de um mandato, que responde anseios da sociedade e do 

mercado, de ter profissionais mais escolarizados como forma 

de tentarmos aumentar a produtividade do trabalhador. 

O Brasil precisava disso. Acho que é interessante, independen-

temente de posição política, pensarmos em projetos de país. 

O país precisa aumentar o tempo de escolarização da sua massa 

de trabalhadores, a população precisa ser mais escolarizada. E 

a gente sabe que... O que é mais caro? É trabalhar com a esco-

larização da Graduação, porque tem que trabalhar com a esco-

larização do Ensino Médio, que têm taxas de evasão muito 

complicadas. Então acho que a gente faz um projeto hí-

brido... É preciso usar mais essa hibridez na oferta de vagas, 

mantendo os parâmetros legais, “o que essa instituição está pre-

cisando agora? Vamos aumentar essa oferta aqui, diminuir essa 

outra”, acho que ainda não chegamos nesse patamar, porque  

ainda não concluímos uma implementação mais consoli-

dada. Mas penso que o Estado brasileiro, a partir da ação de 

um governo que vinha para um segundo e terceiro mandatos, o 

que permite fazer projetos mais longos, pensou... 

Então nessa condição periférica que me coloco [em relação ao 

ensino superior], somos o segundo plano na atuação, mas 

quando vamos para o Ensino Técnico, a gente é o primeiro 

plano, então temos uma potencialidade. 

Em especial com a Educação de Jovens e Adultos, acho que é o 

contato com o povo, com o povo não elitizado, então isso é 

uma potencialidade que os colegas vislumbravam. 

44) Diversidade;  

45) Custo de oportuni-

dade;  

46) Não territoriali-

zado;  

47) Alteração do pú-

blico quando vira IF; 

48) Licenciatura pouco 

atrativa;  

49) Auxílio estudantil;  

50) Cotas;  

51) Evasão.  

6) Os estudantes do 

IFRJ  

Quem são os alunos do Instituto Federal? Eles são muito 

diferentes e eles são diferentes em cada campus, diferentes 

em cada curso, eles são diferentes em cada Instituto, em 

cada nível de ensino. 

Tenho um monte de aluno de classe média no campus Rio de 

Janeiro que vem para poder estudar de graça, mas com o ad-

vento da Lei de Cotas... É política pública, é intencional, não 

é obra do Divino Espírito Santo, é política pública intencio-

nal, é pensado, é uma luta pela redução das desigualdades, 

não é perfeito, tem limitações [...] 

Se você conversar com alguns professores eles vão dizer “meus 

alunos do Ensino Técnico são muito melhores do que os da 

Graduação”, porque aquele é o primeiro plano. 
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Mas nosso aluno é múltiplo, diverso, nosso campus é colo-

rido, graças a Deus! O meu campus é colorido em todos os 

aspectos, questões raciais, de gênero, de identidade, fico fe-

liz por isso. 

Acho que o aluno que consegue entender o potencial trans-

formador do Instituto fica, o que não consegue entender ou 

não se interessa por esse potencial de transformação vai em-

bora. 

Ele não é territorializado, vem de diversas realidades sociais 

e educacionais, né... E aí recebemos alunos com percursos e 

realidades educacionais muito díspares. Uns ótimos, maravi-

lhosos, que não precisam de nada, e outros que  precisam de 

tudo e ainda assim vão conseguir romper as barreiras e os custos 

de oportunidade para trabalhar. Não dá para comparar... Por 

exemplo, eu tinha uma aluna que morava em Vila Isabel, no 

curso Técnico Integrado e os pais a buscavam, a minha disci-

plina era à noite. Enquanto outro aluno tinha que ir para a Cen-

tral pegar ônibus, porque morava em um lugar muuuuuito longe 

em Caxias, depois de Saracuruna, chegava em casa muito de-

pois de meia-noite. Para mim, qualquer coisa dele é mais bri-

lhante do que o da outra, porque as condições de produção 

do ato educativo para ela são muito mais favoráveis, então 

estou usando essa questão do território para explicar que 

junto com isso vem milhares de diferenças, principalmente 

educacionais. As educacionais alguns alunos conseguem supe-

rar, mais simples, as territoriais é complicado, que envolve que 

ele pudesse se mudar ou que a gente tivesse Institutos próxi-

mos... 

Por exemplo, posso dizer o que a gente tem, da época em que 

eu estava na gestão, com Volta Redonda. É uma cidade que tem 

o IDH bom, considerando a realidade brasileira. Os alunos do 

Ensino Médio são, em maioria, de Volta Redonda, mas os 

alunos de Graduação não. Porque o aluno de renda média de 

Volta Redonda, de qualquer lugar de um modo geral, não faz 

licenciatura porque vê uma profissão de pouca atrativi-

dade... Ele vai fazer Engenharia, Medicina, Veterinária... E aí, 

quando você ia para o aluno de Graduação, você não tinha re-

curso, porque a forma de distribuição do recurso considera o 

IDH da Unidade Escolar, do município, e esse estudante vinha 

de regiões de mais baixo IDH. Eu acredito que se fizer uma 

pesquisa com base nas conversas que eu tive, é a característica 

de 100% dos alunos da licenciatura. 

Diferentes escolas têm diferentes potenciais de atração do indi-

víduo. Tem um conceito da Economia que é o “custo de 

oportunidade”, que é o custo do que você abre mão para 

fazer aquilo que você escolheu. Estudar no IFRJ tem um 

custo de oportunidade logístico muito grande para nossos 

alunos. Eles deixam, por exemplo, de dormir mais tempo para 

acordar às 4 horas da manhã e pegar um trem para estudar. O 

aluno se desloca de Santa Cruz ao Rio de Janeiro, de Cascadura, 

Paracambi e aí a maioria dos campi fez esse mapeamento por 

conta do Movimento Passe Livre... Se você quiser dar uma pin-

celada para enriquecer a sua discussão, o aluno do Instituto 

Federal ele é um “não territorializado”, nosso potencial faz 

com que a gente tenha essa atração [...]  

 
 
 

VANESSA  
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PRÉ-INDICADORES INDICADORES  TRECHOS DE REFERÊNCIA 

1) Prática; 

2) Curso Normal; 

3) Trabalho como prio-

ridade; 

4) Didática para ensino 

superior; 

5) Foco na Educação 

Básica;  

6) Pós-Graduação; 

7) Dificuldade para es-

tudar; 

8) Espaços de acolhi-

mento; 

 

1) Preparo para a 

docência 

[...] dou aula nos cursos de licenciatura hoje, só que lá atrás 

atuei na Educação Básica, então quando discuto sobre escola, 

Educação Básica, não discuto de um lugar onde só fui aluna, 

discuto de um espaço no qual fui professora, sei das dificul-

dades  que acontecem, claro que de uma forma genérica [...] 

Mas estive lá, com o aluno do meu lado, sei das dificuldades 

que ele e a família passam, que a Direção passa, não tem re-

curso... Então quando vou discutir educação, tenho plena 

consciência que não discuto somente a partir do que leio em 

um livro, discuto a partir daquilo que vivenciei. 

[...] a dar aula em algumas escolas privadas pequenas, com 

alfabetização de criança e fiz um concurso para o Estado, na 

época eram 40 horas. Então fui aprovada e trabalhava o dia in-

teiro, pegava de 8h às 17h e era assim... Dava aula de manhã 

e à tarde era reforço, esse tipo de atividade ofertada no CIEP, 

quando tinha uma estrutura... 

[...] já circulei por diversas escolas e poucas foram aquelas em 

que a Diretora se sentou com a gente e disse “essa escola fica 

nesse bairro, tem essa dificuldade, acontece isso ou aquilo”... 

Você vai aprendendo isso ao longo do tempo [...] 

Lembro que, quando estava no Doutorado em Educação, de 

uma disciplina chamada “Didática no Ensino Superior” e eu fi-

quei super animada, porque estava ingressando, começando a 

dar aula na Graduação. E quando você discute didática, geral-

mente é uma discussão mais ampla e acaba voltando um pouco 

para crianças e jovens. Pensei assim “vai discutir didática no 

Ensino Superior, para mim isso vai ser muito bom”, só que 

cheguei lá e não era isso, era Educação Básica, Educação Bá-

sica, Educação Básica... E eu pensei “e o Ensino Superior?”. 

Aí fui conversar com o professor, me inscrevi com a ânsia dessa 

discussão, mas ele respondeu “geralmente as turmas são forma-

das por professores que atuam na Educação Básica, então acaba 

puxando mais”, foi um pouco frustrante também... 

O estudante pode pensar “fiz aquela pergunta para a professora 

e ela não sabe, que professora nova é essa que chegou?”, então 

a gente fica muito insegura, né? 

Eu via o curso de Mestrado como algo muito distante, “para 

quem é muuuito inteligente”, “tem que ter tempo para estudar” 

[...]  

Terminei o curso e, se no caso do Mestrado eu achava que 

era uma coisa que não era para mim, Doutorado então... 

Pensava “não tenho como estudar para a prova”, sempre 

trabalhei o dia inteiro, né... E nessa época eu já era Técnica 

em Assuntos Educacionais, trabalhava o dia inteiro e dava 

aula para EJA à noite, não tinha horário, como que eu ia 

estudar? 

[...] não pensava em faculdade [...] Não tinha em casa “olha, 

você terminou o Ensino Médio, agora vai fazer uma Gradua-

ção”, não tinha isso, você tinha que arrumar um emprego.  

9) Memória afetiva; 

10) Referências;  

11) Aptidão; 

 

2) A escolha pela 

docência   

Sempre quis ser professora [...]  

[...] eu gosto de dar aula, gosto de estar com gente, com os 

alunos [...]  

[...] gosto de estar em sala [...] 

[...] muitas pessoas diziam “ah, fazer Pedagogia, ser professora, 

ficar dando aula para criança...” [tom de reprovação]... Aí fiz 

para Administração, não passei [...] Então pensei “não, eu 

quero fazer Pedagogia!”, pelo o que tinha lido no jornal era 

aquilo que eu queria, aí fiz e passei. Comecei a estudar, vi 

que era aquilo mesmo que eu queria [...]  
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[...] hoje vejo que a única referência de profissão que eu ti-

nha era “professora” [...] Porque a gente vive na escola, desde 

quando nascemos estamos na escola, então a única referência 

que eu tinha era essa, eu brincava de boneca, dava aula para 

boneca, não via ser possível ser uma outra coisa.  

12) Licenciatura não 

contempla a EPT; 

13) Abertura para o sa-

ber pedagógico; 

14) Equipe pedagógica;  

15) Ausência de institu-

cionalização da forma-

ção; 

16) Vivência;  

17) Formação perma-

nente;  

18) Especificidades dos 

níveis; 

19) Complementação; 

 

3) Formação do-

cente para a EPT   

[...] não fui formada, não tive discussão nenhuma. Posso até 

dizer, desde lá do curso Normal [...] você acaba tendo uma ên-

fase para trabalhar com crianças. Embora a formação seja para 

você atuar nas séries iniciais do Ensino Fundamental e isso 

abranja também a EJA, não se falava [...] você se forma para 

trabalhar com crianças. 

[...] as discussões que tive ao longo da minha formação foram 

voltadas para a Educação Básica, sem esse viés. A Educação 

Técnica e Tecnológica também abrange a Educação Básica, 

só que eu não tive discussão nenhuma. 

[...] no curso de Graduação não lembro de disciplina ne-

nhuma com essa discussão de Educação Técnica e Tecnoló-

gica e nas demais formações... Fiz Mestrado em Educação, 

Doutorado em Educação, talvez seria válido você ter al-

guma coisa nesse viés, mas eu também não tive. 

O discurso que a gente tem, até em relação a esses cursos de 

complementação, é justamente esse, o professor fez bachare-

lado, não fez a licenciatura, então essa “pegada” ele não 

tem. 

[...] dei aula a minha vida inteira [...] passei por vários níveis 

de ensino, então esse seria mais um. Lembro que fui com um 

certo receio por ser Graduação, muita coisa não sabia e até 

hoje não sei, então tinha medo de vir alguma pergunta que 

eu não soubesse responder... 

E a gente vai se constituindo, se construindo enquanto docente 

de um IF, mais na prática em si do que algo assim... Formal, de 

ter um espaço para alguém te dizer que instituição é essa, 

na qual você não vai apenas dar aula no curso de Graduação 

[...]  

Sentia que, quando tinha alguém da CoTP para discutir ava-

liação, para discutir práticas pedagógicas, percebia nos 

questionamentos deles quantas dúvidas tinham, quanta 

sede eles tinham de ouvir! Antes eu achava, enquanto peda-

goga e eles da área “X”, “como é que eu, enquanto pedagoga, 

vou dizer para um professor de Física, de Química, de Bio-

logia, que a prática dele tem que ser assim ou assado?”. Mas 

não, eles querem ouvir isso da gente! 

20) Verticalização;  

21) Acesso, permanên-

cia e êxito;  

22) Função social;  

23) Público mais vul-

nerável; 

24) Estrutura antiga;  

 

4) Institucionali-

dade dos Ifs  

Tem o Ensino Médio, a Graduação, tem a Pós... Que espaço é 

esse? 

Mas como também não sabemos direito o que a gente é... 

Acho que é bem confuso em relação a isso.   

Então acho que é isso, se eu fosse resumir, seria assim, você 

tem que ter a ideia e uma estrutura que seja diferenciada, 

porque não foi.... Mudamos o nome, mudou a ideologia, mas 

a estrutura de turmas, de grade de horários, continua a 

mesma. 

Acho que a ideia do Instituto em si é perfeita, de você pensar 

a formação de uma forma ampla, pensando no aluno. Esse 

jovem que entra no ensino médio pode se manter nessa ins-

tituição, temos cursos diversos, dependendo da área ele pode 

se manter ali. 

[sobre a verticalização] ao mesmo tempo, não conseguimos 

criar esse elo. Tem os níveis de ensino, só que a gente acha 

que não tem... Por vários motivos, não sou eu enquanto 
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professora que não consigo criar esse elo, acho que... Talvez a 

estrutura não permita. 

[...] o pessoal está entrando, só que eles não ficam, princi-

palmente o povo mais velho. Então acho que isso é uma coisa 

que a gente ainda não conseguiu, desde que virou Instituto em 

2009, não conseguimos avançar em relação a isso. 

[...] o olhar que tenho hoje em relação ao Instituto é que, embora 

a gente seja rico por ter Ensino Médio, Graduação e a Pós-Gra-

duação no mesmo espaço, esse diálogo ainda não consegue 

acontecer. 

Acho que avançamos muito em relação à entrada do aluno, só 

que muitas vezes esse aluno não fica. Então acho que a função 

social da instituição não é somente receber, nisso já avançamos 

com o Sisu e o Enem. A questão é esse aluno ficar e terminar. 

Ele passar por essa instituição e ir até o final. 

A gente até discute mais a questão da EJA, tem lá no campus 

o Proeja... Dizem, não lembro dessa época, não estava lá ainda, 

mas quando o Proeja foi para Nilópolis, havia uma discussão 

“EJA aqui? Aqui é uma instituição de excelência”! Então acho 

que, em relação ao Proeja, até avançamos alguma coisa, mas 

esse pessoal mais velho, que entra nos cursos de graduação, 

é uma discussão que a gente ainda não tem. 

[...] a função social do Instituto, enquanto um todo, é tentar 

garantir o máximo sucesso desses estudantes e a conclusão 

dos cursos, seja ele qual for, qual nível for. 

Só que muitas vezes ele não consegue aprender por uma ques-

tão lá de trás, algum conhecimento que ele não deu conta e que 

faz com ele tenha dificuldade agora. Então, de que forma o 

Instituto pode ali criar uma estratégia para que esse índice 

de reprovação, que é histórico, mude?  

Então qual seria a função do Instituto? Se tem reprovação, 

vamos criar outras turmas, esse professor vai ter lá uns 20 

para poder dar atenção. Então acho que isso pode possibilitar 

o sucesso desse aluno nessa disciplina e no curso, porque 

uma disciplina onde ele fique reprovado, reprovado, repro-

vado faz com que ele largue o curso e pense “a culpa é mi-

nha, não é possível, não consigo aprender isso”. 

25) Diferenciação por 

área de formação;  

26) Educação Básica;  

27) Comparação com a 

Universidade; 

28) Visão de docente 

rechaçada; 

29) O pedagógico 

muda a relação com o 

aluno;  

30) Exclusão do aluno; 

31) “Velhos” x “No-

vos” docentes;  

32) Olhar de classe; 

33) Ausência de estra-

tégias institucionais; 

34) Deslocamento para 

o campus;  

35) Atuação em dife-

rentes níveis;  

36) Atuação para além 

da sala de aula; 

5) Trabalho docente   Temos as áreas específicas, não estou querendo jogar no 

professor que dá essas aulas, mas assim... Esse olhar para o 

estudante mais velho não existe, então eles vão sumindo [...]  

[...] é diferente de uma Universidade, onde a pessoa dá aula 

na graduação, mas, se ele não tiver vivenciado a Educação Bá-

sica em outros espaços durante a vida profissional, esse olhar 

pode se perder. Ele vai acreditar que dá aula daquela forma ali 

e pronto, porque não tem esse viés, então vejo isso como muito 

rico. 

Dentro daquilo que a gente recebe, estar junto, o planejar 

também conta, não apenas dar aula. 

Você dá sua aula, corre, vai para outra aula. Você tem uma 

ideia, mas junto com essa ideia tem que ter uma estrutura 

[...]  

Então quando a gente pensa nesse espaço que você pode 

atuar nesses níveis, você não perde o chão na escola [...] 

Pergunto por que o aluno não está vindo e eles respondem “re-

petiu o Pré-Cálculo, a Geometria Analítica...”. Essas são falas 

que você ouve há muito tempo [...] entrei em 2009, estamos 

em 2020 e eu ainda ouço esse tipo de coisa. Não consegui-

mos, enquanto corpo docente, sentar e ver [...] 

[...] queria sair de Paracambi, não pelo local, não tive problema 

nenhum lá, mas por ser distante. Eu saía de casa muito cedo, 
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37) Dedicação exclu-

siva; 

38) Individualismo; 

39) Falta estrutura;  

40) Ensino remoto;  

41) Falta diálogo;  

tinham dias que levava mais tempo para chegar, nesse 

translado, do que dando aula, efetivamente. 

Não sei se serei leviana de afirmar isso, mas aquele docente 

que vem dessa trajetória de escola técnica, que fez mestrado 

fora do Brasil, fez doutorado não sei onde, pelas falas que se 

tem, acho que esse olhar é mais crucial em relação a esse aluno. 

E mais... Eu tinha uma visão de que esse pessoal da área de 

Física, Matemática, acho que da Química nem tanto, teria 

um pouco mais de dificuldade de querer discutir as questões 

pedagógicas, acho que esse viés passa por aí, de você não ape-

nas ser aquele que vai dar aula, que vai encher o quadro, 

mas se você trabalha as questões pedagógicas, didáticas, 

avaliação, o seu contato com o aluno muda também. 

[sobre sucesso escolar] Porque se ele vem de muito fracasso, 

reprovado naquela disciplina e a instituição não cria... Como é 

que pode? Tenho casos de alunos, principalmente em “Pré-Cál-

culo”, que repetem a disciplina muitas vezes e é muito louco, 

porque esta disciplina é para alunos ingressantes, então a turma 

já inicia com 40! Aí vamos dizer que ficam 20 reprovados, é 

mais ou menos isso, no outro semestre essa turma vai ter 60! 

Então há uma reprovação em massa porque professor nenhum 

vai dar conta de uma disciplina complexa em uma turma de 

60 alunos! 

[...] quem promove esse sucesso? Acho que o professor tem 

uma parcela grande em relação a isso... 

Vou dar um exemplo do que estou vivendo hoje: como posso 

promover o sucesso desse aluno mediante as aulas remotas 

que iniciam na próxima semana? Sabemos que tem aluno sem 

acesso, que não tem espaço em casa para estudar, tem aluno 

que trabalha o dia inteiro, tem aluno que mora no mesmo 

cômodo que o pai, a mãe e cinco irmãos... Como que eu aqui, 

do outro lado, vou ajudar ele? Bom, você pensa “ele não tem 

acesso, não tem como dar continuidade aos estudos, tranca 

e quando isso acabar a gente volta” ou vou tentar criar al-

guma coisa para que ele fique.   

É o cara que trabalha, que já está há 20, 30 anos sem estudar, 

então a sua aula não pode ser igual àquela direcionada ao me-

nino de 18 anos que saiu agora do ensino médio, que vai para a 

aula de banho tomado e de chinelo, não é o mesmo. Então como 

esse professor vai dar essa aula, de forma que ele abrace 

também aquele senhorzinho, entendeu? Então é bem com-

plexo, passa por esse olhar de classe. 

[...] quando penso no Instituto, esse professor que dá aula na 

graduação e no ensino médio, eu acredito, estou supondo, 

que ele tenha uma forma de atuar diferenciada, porque ele 

está lá no médio, então sabe a dificuldade que, às vezes, es-

ses alunos carregam ao chegar graduação. Então vejo isso 

como rico. Assim, quando esse professor atua na graduação e 

atua na pós-graduação também, ele acaba tendo uma visão da 

educação mais ampla [...]  

Então hoje estou em um lugar só... É bom porque você tem a 

carga horária para conciliar no lugar, mas ao mesmo tempo 

isso não quer dizer que eu sou exclusivamente dali, porque 

não consigo sentar com os outros, cada um é um horário. 

Nossas organizações e planejamentos são individuais. Posso 

ir para a sala de professores sozinho, posso fazer na minha 

casa... Acho que faltou, posso estar sendo ousada em falar isso, 

ter a ideia, mas pensar em uma estrutura que comporte essa 

ideia, porque senão esse elo fica individual. “Ah, dialogo 

muito com a professora X, vou conversar com ela para ver se 
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fazemos um trabalho juntos”, fica algo que é subjetivo e não 

é isso! 

[sobre o ensino remoto] ele falou que arrumou emprego e na 

hora da aula não tem como estar ali. Pensei “o que vou fazer 

agora?”. Estou usando esse termo “função social” pela pergunta 

que você fez, mas é uma reflexão que acho que todo professor 

tem que fazer: qual é minha função social dentro dessa insti-

tuição? [...] pode ser que ele só tenha o sábado, aí vou aten-

der ele no sábado? De repente é ele e mais dez, mas tenho 

minha casa, tenho minha família... Então são coisas que te-

remos que botar em uma balança porque não é só o outro, 

é você também... Mas você tem que pensar “mas isso é só 

durante um tempo, qual é minha função ali?”. Porque se eu 

disser que não posso tirar dúvidas em um sábado de manhã, 

ele vai sair! 

Em relação a isso [reprovação], já houve discussão de pensar 

quais são os docentes que atuam nos primeiros períodos, porque 

se você coloca um docente mais... Com esse viés, “só ficam 

aqui os bons”, acaba excluindo um grupo maior ainda. Não 

é assim “o docente tem que ser mole, tem que ser bonzinho”, 

mas tem que ter um olhar mais amplo em relação aquele 

estudante.  

Uma coisa que a gente vê, que ouço, porque não dou aula no 

ensino médio, é que você tem uma reprovação muito grande na 

Física e Matemática, Química nem tanto... Poxa, mas se você 

tem licenciatura lá, esses alunos da licenciatura não podem dar 

um apoio, fazer uma atividade? Não tem lógica você ter um 

índice alto de reprovação em duas disciplinas que no mesmo 

espaço, no mesmo campus, você tem futuros professores que 

poderiam atuar. Acho que é a falta desse diálogo que faz a 

gente não avançar de uma forma mais plena [...]  

Eu ainda ouço aluno dizendo que no primeiro dia de aula ouviu 

do professor “olha, aqui só ficam os bons, só fica quem re-

almente consegue acompanhar porque é difícil, porque é 

complexo”, isso para o aluno que está entrando. Então você 

tem uma diversidade muito grande e eu só fico um pouco ad-

mirada porque não são professores velhos! “Ah, o cara se 

formou na década...” sei lá, mas não, é o pessoal novo, porque 

quem entra hoje para dar aula não é velho, é um pessoal 

novo. A gente sabe que os currículos não mudaram do jeito 

que a gente pensa, mas muita coisa já avançou e esse pro-

fessor novo, de 30 a 40 anos que ainda está falando isso. E, 

isso me assusta um pouco, porque você acredita que esse 

pessoal mais novo vai chegar querendo que esse aluno fique, 

mas acho que não, não tem esse olhar. 

42) Afetividade;  

43) Trabalhadores; 

44) Diversidade;  

45) Baixa renda; 

46) Egressos;   

47) Evasão dos mais 

velhos; 

 

6) Os estudantes do 

IFRJ  

[...] os alunos são maravilhosos, tenho amizade com vários 

até hoje. 

[...] pelo menos dos cursos de licenciatura, são alunos de 

baixa renda e são alunos que, no caso, trabalham [...] 

[...] dou aula só nas licenciaturas, vejo que seus alunos... Tem 

um perfil, principalmente na Física, que é a baixa nota de 

entrada... São alunos que queriam alguma Engenharia e 

não conseguiram, então entram no curso e são de baixa 

renda [...]. 

[...] tem um ou outro que escapa, que você vê que ele vem de 

casa, tem uma estrutura por trás, mas grande parte eu acho 

que não, é baixa renda. 

Isso vira um ciclo, a gente vê que depois que se formam, eles 

vão meio que se empurrando [...]. 
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E esses alunos, às vezes, vão dar aula com um certo déficit, 

não da Graduação em si, mas desse longo histórico que eles 

trazem, acaba virando uma bola de neve. 

Muitas vezes esse aluno da EJA, claro, é um outro perfil, 

mas ele está muito próximo do aluno que recebemos nos 

cursos de Graduação...  

[...] geralmente esses alunos mais velhos saem e é muito 

triste! Porque assim... É Física, Química, Matemática e ele en-

tra com 50, 60 anos, já tem um tempão sem estudar... Na pri-

meira semana de aula ele vai com aquele brilho no olhar, “só 

agora que pude retomar”, “criei meus filhos, já estão estu-

dando”, e você vê aquela turma cheia com 40, 50 alunos e eles 

vão sumindo, chego a me arrepiar, eles vão sumindo por que 

a instituição não dá conta deles [...]  

[...] nos cursos você tem de tudo, tive aluno de 17 anos, acabou 

o Ensino Médio e já entrou no curso de Graduação! E você tem 

aquele senhor, isso que me deixava muito triste, senhores às ve-

zes de 50, 60 anos quando contam a história... No início, no 

primeiro dia, eu sempre gosto de ouvir um pouquinho, “ah, por-

que só agora tive a chance de estudar”, e eu trabalhei com EJA, 

sou apaixonada pela EJA [...]. 

48) Não forma para a 

EPT; 

49) Baixa adesão; 

50) Foco na didática;  

51) Falta diálogo; 

52) Preparo dos novos 

docentes;   

53) Formação perma-

nente; 

54) Avaliação das ne-

cessidades; 

55) Obrigatoriedade da 

formação. 

7) Formação do-

cente no IFRJ  

[...] você não tem uma discussão ampla, uma disciplina es-

pecífica. Nunca tinha pensado nisso... Então não tem, não for-

mamos hoje no Instituto Federal, que tem essa base de Edu-

cação Técnica e Tecnológica, professores para atuarem na 

Educação Técnica e Tecnológica, o que é muito contraditó-

rio, né? 

[...] para esse item específico não, você tem uma formação 

mais abrangente. Por exemplo, em Nilópolis toda quarta-feira, 

e agora continua de modo virtual, tem a formação docente, você 

fala sobre avaliação, sobre metodologias ativas, você fala sobre 

diversos temas que são importantes para a formação docente, 

mas não tem esse viés de Educação Técnica e Tecnológica. 

Essas pesquisas acabam nos fazendo refletir sobre outras coi-

sas, você foi falando e eu fui pensando... Nos cursos de licen-

ciatura não tem disciplina nenhuma que se chame “Educa-

ção Técnica e Tecnológica”, então a gente não forma! Qual 

é a luta que eu e alguns professores temos? A gente vem de uma 

vivência de EJA, mas nunca paramos para pensar que os es-

tudantes, futuros professores, podem atuar amanhã, depois, 

em um Instituto, eles não têm discussão nenhuma... Não vou 

dizer que não tenha discussão nenhuma, tem assim, dentro da 

disciplina de “História, Política e Legislação da Educação”, que 

eu dou, tem um “itenzinho” que a gente fala de Educação In-

clusiva, EJA, aí tem Educação Técnica e Tecnológica, mas é 

um item muito pequeno dentro desse conjunto... 

Um dia por semana, todos os professores que atuam na turma 

“X”, no Médio ou na Graduação, vão sentar e dialogar... Não 

existe isso! 

[...] acho que deveria ter no início, para você conhecer a insti-

tuição na qual está chegando e trazer dados do perfil... Qual é o 

aluno que aqui está, onde a maioria mora, quais são os docentes 

que aqui estão, como essa instituição nasceu, enfim... E não ser 

algo que fica somente lá atrás, pensar um tempo aí, sei lá,  

dois ou três anos, você ter um outro... Não sei se pode cha-

mar de curso, mas algum encontro onde a gente possa re-

pensar um pouco, “já estou aqui há dois anos, já aconteceu 

isso, isso e isso, como é que essa instituição está, mudou al-

guma coisa?”. Então ser uma formação ao longo do tempo, 

não adianta fazer uma coisa lá atrás, por exemplo, hoje 2020, 
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entrei como docente em 2013, então quantas coisas acontece-

ram aí, né? 

[...] ter um tempo para que a gente possa sentar e repensar 

esse local onde estamos, porque ele pode mudar também... 

Em relação a diversos aspectos, não apenas a instituição em si, 

mas eu mesma, entrei pensando uma coisa, passaram-se dois ou 

três anos e já estou pensando outra. Então acho que esses en-

contros seriam muito válidos. 

[...] você tem uma ideia, uma proposta de Instituto, mas tem 

que ter uma estrutura que demande isso, porque não adianta 

“estamos agora criando um curso pra gente pensar o IF, vai ser 

tal dia, tal hora”, aí você pensa em um campus com 200 profes-

sores onde só vão 20, mas por quê? Você não tem uma estru-

tura, porque naquele horário o professor está dando aula ou 

atua em outra instituição, já marcou outra coisa... Precisa de 

uma estrutura que diga “você tem uma carga horária de plane-

jamento e toda quarta-feira, nesse horário, precisa estar lá”, o 

auditório tem que estar cheio.  

Acho que tem diversos grupos, tem professores dessas áreas 

que ou não se formaram com esse viés e vem com essa sede de 

querer ouvir, de querer se formar sim, só que aquilo.... São sem-

pre os mesmos. [...] esses “mesmos” querem discutir educação, 

querem criar uma prática para que esse aluno aprenda, mas os 

outros que não vão, o que você pensa? “Não estão nem aí”, 

acho que é um pouco desse viés. 
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ANEXO A – Teses e Dissertações CAPES_Período 2008-2020 
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ANEXO B – Trabalhos apresentados no Colóquio Nacional A Produção do Conhecimento em Educação Profissional 
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ANEXO C - Revista Brasileira de Educação Profissional e Tecnológica 
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